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INSTALLAÇÕES

(G€LZIEICN - eiCIM/HA
para a fabricação de

ALCCCL-ANHIDCC
pelo processo azeotropico

Pelo processo DRAWINOL são, por exemplo, produzidos

diariamente

mais de 700.000 litros de álcool - motor na Allemanha
" 75.000 " " " no Brasil

Distiliárias completas para álcool puriíicado e extra-fino, partin-

do de canna, melaço, mandioca, arroz, etc.

Installações para ether sulfúrico

Installações modernas para fermentação

REPRESENTANTES nos ESTADOS:

Pernambuco: W. Luedemann, Av. Marquez de Olindâ, 85 - RECIFE

Alagoas: Tercio Wanderley & Cia., Rua dc Commercio, 515 - MACEIÓ'
Sergipe: Dantas & Kríuss, Av. Ivo do Prado. 37 - ARACAJU'
Bahia: Fuchs & Niemer, Rua Lopes Cardoso 24 - BAHIA
Minas Geracs: Adolfo M. de Castro, Rua Santa Rita Durão 632 - BELLO HORIZONTE
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NOTAS E COMMENTARIOS

A POSIÇÃO DA INGLATERRA NO MOMENTO AÇUCAREIRO INTERNACIONAL

Temo-nos referido, por varias vezes, á an-

nunciada conferencia açucareira internacional, a

reunir em Londres. Rememoremos, entretanto, os

antecedentes da projectada assembléa, para me
lhor esclarecimento do leitor. O chamado convé-

nio de Bruxellas, de que participaram vários paizes

productores e exportadores de. açúcar, vigorou

cinco annos, extinguindo-se em agosto de 1935

Esse convénio, que adoptara o plano Chadbourns,

visava descongestionar o mercada açucareiro in_

ternaciona.l, que, ao tempo (1931), se achava sobre_

carregado com grandes estoques accumulados de

safras anteriores. E operou utilmente, pois os signa-

tários do convénio limitaram a sua producção e

foram diminuindo gradativamente os seus esto.

ques. Aconteceu, porém, que outros paizas, nac

signatários do convénio, desenvolveram a sua pro-

ducção livremente, tirando vantagem do sacrificio

dos convencionaes e quasi inutilizando_lhes os es-

forços em prol do saneamento do mercado. Ante

essa situação, os convencionaes, reunidos o arino

passado em Bruxellas, deliberaram não renovar o

convénio, dirigindo ^um appello ao governo bri„

tannico, no sentido de convocar uma conferencia,

entre -os principaes productores de açúcar do

mundo, que deveria adoptar medidas tendentes a

acautellar a situação açucareira internacional.

Esse appello foi dirigido ao governo de Lop„

dres em virtude da posição privilegiada do Im-

pério Britannico, como o maior comprador no mer_

cado livre do açúcar. Os Estados Unidos, oor

exemplo, são os maiores compradores do mundo,

porém só compram a Cuba e ás suas possessões.

A Inglaterra acha.se em condições de dirigir

a futura conferencia, porque tem poderes para

impôr condições aos participantes e até sancçõe.i

ou represálias aos não participantes, se forem ex-

portadores de açúcar.

A esse propósito, commentava o "Manches-
ter Giuardlan", de Manchester, Inglaterra, em si/a

edição de 8 de fevereiro próximo passado:

"Como patrono da conferencia em
apreço, é forte a posição do governo britan-

nico. O Reino Unido é o maior importador

de açúcar do mundo- Conforme a estima_

tiva dos srs. C. Czarnikow Ltd., as suas ne-

cessidades de importação de 1936 imontam

a 2.035.000 toneladas, contra apenas

1.920.000 toneladas em 1935. Como as im-

portações de açúcar do Império com favores

aduaneiros não excedem a 852 000 toneladas,

as importações de paizes estrangeiros serão

de umas 1.173.000 toneladas.

Tendo atráz de si um mercado para tão

enorme quantidade, o governo facilmente

poderia fazer pressão contra os paizes pro-

ductores de açúcar, se tal pressão viesse a

ser necessária".

Noticia o mesmo jornal que o governo britan_

nico já se entendeu com os seus domínios e posses-

sões sobre a projectada conferencia, embora não

se achem ainda divulgados os termos desse enten_

dimento. Os representantes dos paizes do extincto

convénio de Bruxellas, com a excepção de Java,

se reuniram em janeiro deste anno e comebinaram

que acceitariam a direcção da Inglaterra E o re-

presentante javanez, dr. Jonge Jan, declarou que

Java está "profundamente interessada num nove

plano açucareiro em bases sãs" .

A conferencia de Londres deveria reunir em
fevereiro ou em março corrente. Certamente vem

sendo adiada em ccrsequencla da situação poli-

tica internacional decorrente do conflicto entre a

Itália e a Ethiopla.
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MERCADO DO NORTE EMPRÉSTIMO A USINEIROS E LAVRADORES

Já se acham quasi totalmeni-e entregues ao

destino, as quotas de sacrifício a serem retiradas

dos Estados de Pernambuco e Alagoas e por conta

do Estado do Rio, destinadas á exportação para

o exterior.

Com a realização dessa parte do plano de

defesa da producção açucareira do paiz, o sr.

Presidente do I. A. A. constatou, em sua recente

viagem a Pernambuco, que a situação do mercado

apresentava a mais favorável perspectiva, sendo

apenas necessário lum novo financiamento dos es-

toques que se forem formando em Recife, afim de

regularizar a sua distribuição normal nos mercados

nacionaes.

O financimaento foi proposto á Commissao

Executiva do I. A. A., em base rotativa, para a

quantidade máxima de 300.000 saccos, sendo ap-

provada a proposta

.

Essa operação restabeleceu integralmente a

confiança entre os productores e garantiu a segu_

rança da normalização e do êxito do favorável es-

coamento da safra nortista.

RELAÇÕES ENTRE LAVRADORES E USINEIROS

Presidida pelo sr. Lourival Fontes, represen-

tante dos usineiros de Sergipe, reuniu-se no dia 28

do mez próximo findo, o Co.nselho Consultivo dc

Instituto do Açúcar e do Álcool, com a presença

dos srs. Deusdedit Borges, Arthur Fellcissimo

Isidro de Vasconcellos e José Augusto de Lima

Teixeira

.

O Conselho Consultivo tomou conhecimento

das providencias adoptadas pelo I. A. A. para

a constituição das commissões locaes a que se

refere o artigo 4° da lei numero 178, de 9 de ja_

neiro de 1936, ás quaes incumbe a organização

das tabeliãs de preço do pagamento de canna e

su apesagem, regularmentadas por lei, compostas
de cinco membros representantes do Ministério da
Agricultura, Governos do Estados, do Instituto do
Açúcar e do Álcool, dos plantadores e dos indus-

triaes. Os trabalhos dessas commissões ficarão

terminados dentro de tres mezes.

O artigo 1° da referida lei determina q^ue os

proprietários ou possuidores de usinas de açúcar,

e de distillarlos de álcool, ficam obrigados a ap-.

pllcar na sua industria, observadas as limitações

dos decretos numero 22.789, de 1° de janeiro

de 1933 e 12 .981, de 25 de julho do mesmo anno,
canna adquirida aos lavradores seus fornecedores,
em quantidade correspondente á média de seu sup-

O governo do Estado do Rio acaba de baixar

lum decreto, que inserimos, em outro local, na in_

tegra — mandando effectuar com o banco opera_

ções de credito, necessárias para a realização de

empréstimos em dinheiro aos productores de açú-

car fluminenses e aos lavradores de cannas que

cultivarem em suas próprias terras e fonrecerem o

producto de suas lavouras ás usinas de açúcar.

Esses empréstimos serão feitos a titulo de fi-

nanciamento da entre. safra do corrente anno e

não poderão ser superiores a 5$000 por sacca de

açúcar cristal branco de primeiro jacto ou a 8$000

por carro de Í..500 kilos de cannas, fabricado ou

fornecido durante a safra de 1935 e computados

30 por cento do total verificado.

Esses empréstimos aos portadores de açúcar

serão calculados somente sobre o açúcar fabricado

e nunca sobre as cannas por elles cultivadas.

O decreto estipula numerosas taxas devendo

o governo do Estado entrar em entendimento com

3 Prefeitura Municipal de Campos, no sentido de

não serem ali recolhidos quaesquer açucares de la_

vradores e usineiros beneficiados com os favores

do financiamento, sem prévia exhibição do conhe.

cimento de quitação das taxas acima alludidas-

TRANSFORMAÇÃO DE AÇÚCAR BANGUÊ

EM ÁLCOOL

Uma 'usIna de Pernambuco requereu permis-

são para adquirir no mercado local 30.000 saccos

de açúcar banguê para a sua transformação em
álcool, com o direito de fabricar igual quantidade

de açúcar cristal, além de seu limite de produ-

cção .

A Commissão Executiva indeferiu esse reque-

rimento, deliberando que essa resolução serviria

de doutrina para o julgamento de casos idênticos,

que porventura venham a surgir.

primento do quinquennio anterior ou 'no seu período

de tempo, menos dilatado, em que foram effe-

ctuados naquelles supprimentos

.

Resolveu mais o Conselho Consultivo solicitar

Ja administração do Instituto do Açúcar e do
Álcool, recommende aos seus funccionarios nos

Estados que fiscalizem e assistam, sempre que pu.
derem, a pesagem das cannas nas usinas, fazendo
a aferição das balanças e dos vagons utilizados no

transporte de matéria prima.
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MECHANICA AGRÍCOLA EXPERIMENTAL

Um detalhe importante da mechanica agrícola

experimental está, incontestavelmer;te, na determi.

nação da resistência dum sólo á passagem dos ins_

trumentos aratorios.

Miuita cousa interessante para a pratica ha

de resultar, no dia em que nossos estabelecimentos

de experimentação agricola fizerem estudos mais

acurados sobre esta matéria e chegare'm a deter-

minações exactas nesse sentido.

O apparelho especialmente construído e uti-

lizado para tal fim chania-se tenacimetro, e asse_

melha.se, a uma charrua montada sobre quatro

rodas, no moio da qual está articulada uma arvore,

solidaria com duas determinadas peças. A parte

inferior destas penetra no terreno a profundidades

variáveis de 5 em 5 centímetros. A parte superior

é ligada a um dinamometro registrador que an_

nota as differentes resistências encontradas.

Ao que estamos informados, o Ministério da

Agricultiura cogita de importar alguns desses ap_

parelhos, com os quaes fará, pela primeira vez, no

paiz, estudos e experimentações sobre a matéria.

EXPORTAÇÃO DE AÇÚCAR

Por conta da exportação total de. 1.500.000

saccas de açúcar da safra passada, já autorizada

pela Commissão Executiva, foi effectuada a venda

de mais 7.500 toneladas, do estoque disponível de

Alagoas e Pernambuco, para entrega até meados

de abril entrante.

Esse açúcar será exportado para a Inglaterra

TAMBORES PARA O TRANSPORTE DE

ÁLCOOL ANHIDRO

Para o transporte do álcool anh'dro que recebe

de diversas usinas do paiz, o Instituto do Açúcar
e do Álcool necessita de adquirir vasilhame ade-

quado .

Afim de attender a essa necessidade, a Com-
missão Executiva, em sessão de 26 de fevereiro

próximo passado, autorizou a presidência a fazer

a acquisi^ão de 3.000 tambores.

Em conformidade com a concorrência aberta

e approvada, os ditos tambores serão importados

da Allemanha.

O CASO DA RETENÇÃO, PELOS PRODUCTO.

RES DE EXCESSO DE PRODUCÇÃO

Em sessão de 26 de fevereiro próximo pas_

sado, a Commissão Executiva do I. A. A. deli-

berou sobre o requerimento de um usineiro que

solicitava permissão para reter o excesso de sua

producção no anno passado, já appreendido pelo

Instituto, para vendel-o no inicio da safra do cor-

rente anno, em vez de transformaLo em álcool.

A differença desse excesso seria deduzida de sua

quota de producção de 1936.

Depois de longamente debatido o assumpto

e em face da resolução já tomada anteriormente

em casos idênticos, resolveu a Commissão Execu_

tiva indeferir o pedido. Ficou assentado, definiti-

vamente não ser permittida, em caso algum, a

transferencia do excesso de limitação de uma safra

para a seguinte.

RECIFE • '^ÍEacoaí" • MACEIÓ

USiriÁ Stm (iRÁNDE 5/Á
ASSUCAR

TODO/ O/ TIPO/
"U S G A"

o COMBU/TIVEL f1ACI0N4L
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A CANNA DE AÇÚCAR NA PARAHIBA COOPERATIVAS DE PEQUENOS

A Directoria de Fomento da Producção Ve.

getal e Pesquizas Agronómicas da Parahiba acaba

de publicar lum resumo das suas. actividades du-

rante o anno próximo findo.

Introduziu aquella Directoria o emprego de

machinas agricolas na região do Bréjo, onde já

existem 21 campos de demonstração de canna com

uma superficie de 337 hectares. Estes campos

estão situados nos municipios de Areia, Alagôa

Grande, Serraria, Catolé do Rocha, Santa Rita,

Mamanguape e Pedras de Fogo.

Para a safra do anno corrente araram-se no

municipio de Areia 187 hectares de terras.

Foram distribuidos gratuitamente 110,000 ki-

los de sementes de canna das rnais famosas va_

riedades javanezas, todas ellas resistentes ao mo-
saico. Dez mil kilos dessas sementes foram culti_

vadas na Fazenda Mangabeira e 100,000 foram

adquiridas em Pernambuco, fornecendo também a

Estação Experimental de Campos, no Rio de Ja-

neiro, algumas caixas de sementes.

Nos engenhos Várzea e Jussara fizeram-se ex-

periências de adubação, que deram bons resulta,

dos, em terras esgotadas, aiugmentando assim, a

safra de canna por unidade de superficie, produ-

cção que, nos terrenos arados, é pelo menos o

duplo da então colhida em cultura manual.

Nas regiões açucarelras da Parahiba contL

nuam as experiências de adubação e a sistema-

tização do uso de machinas agricolas.

A Fazenda da Mangabeira, subordinada a Di-

rectoria de Fomento da Producção Vegetal e Pes_

quizas Agronómicas e o campo de multiplicação

de boas sementes mantido pela mesma Directoria,

em terras pertencentes ao Dr. Flávio Ribeiro, em
Santa Eulina, município de Santa Rita, prodiuzirão

este anno I milhão de kilos de sementes de can_
nas das variedades P. O. J.. 2878, P. O. J. 2714,
P. O. J- 161, P. O. J. 2727 e. F. 4 (Santa Eulina

deverá fornecer 200.000 kilos de sementes).

As plantações do Bréjo estavam completa-
mente decadentes, reflorescendo após a util e op_
portuna intervenção da Directoria de Fomento, con-
seguindo o augmento da colheita que de 20 a 25
toneladas por hectare passou a ser de 60 a 80,

na várzea

.

BRASIL AÇUCAREIRO

PRODUCTORES

O Departamento de Assistência ao Coopera-

tivismo, da Secretaria da Agricultura de São

Paulo, tendo em vista a concorrência das grandes

empresas e as exigências dos mercados consumi,

dores, que preferem productos de primeira qua-

lidade e de evidente apparencia, está aconselhan-

do aos pequenos agricultores de canna e fabri.

cantes dos derivados da mesma — as vantagens

reaes e positivas do cooperativismo.

Lembra aquelle Departamento aos productores

da canna que a superioridade das modernas usinas

de açúcar e a fabricação dirigida methodicamente

offerecem prodiuctos de bôa qualidade, homogé-
neos, razão por que appella para os modestos pro_

ductores, os concita a formarem cooperativas.

Observa ainda o Departamento em referencia,

que os pequenos agricultores, organizando-se, de-

finitivamente em cooperativistas, usufruirão todas

as vantagens, que, isoladamente, se lhes tornariam

inaccesflvels

(«BRASIL AÇUCAREIRO'*
Redacção e administração:

19, GENERAL CAMARA, 4°, salas 2 e 11

Caixa Postal, 420

Telefone: 23-6252

As assignaturas começam em qualquer- mez

Anno, para todo o Brasil . 24$000

Anno, para o estrangeiro . . 30$000

Números avulsos do anno

corrente 3Ç000

Números avulsos do anno

passado 4$000

Acham-tc esgotados os números de janeiro

a agosto de 1935

Vendem-se collecções solidamente en-

cadernadas, em semestres, a 35$000

cada volume.



SOCIETE' DES

lETAViEILljrjflEMIENTjf lEARKIElí
CONSTRUCTION DE DISTILLERIES

ET D'USINES
DE PRODUITS CHIMIQUES

Société Anonymc du Capital dc 4.000.000 de Francs

R. C. SEINE No. 30.418

14, RUE LA BOETIE:

PARIS (80

USINES A' RRIOUDE
(Hte. Loire)

Columna de deshidratação construída para a maior Distillaria da Inslaíerta pelos ESTABELECIMENTOS BARBET
Diâmetro 3 m 400. Capacidade diária, 85.000 litros. E' o maior apparelho até hoje construído.

QUEIRA PEDIR INFORMAÇÕES, CATÁLOGOS, ORÇAMENTOS A

ERNESTO SILAGY, engenheiro-delegado e representante geral no brasil

DOS ESTABELECIMENTOS BARBET
RÍO DE JANEIRO, caixa postal 3354

ESCRIPTORIO: RUA GENERAL CAMARA, 19 - 9o. And. - Sala 17 TELEFONE: 23 - 6209

REPRESENTANTE PARA OS ESTADOS DO NORTE DO BRASIL:

ROBERTO DE ARAUJO - edifício banco agrícola - sala 20 - tel. 9-019 - RECÍFE
, caixa POSTAL 353
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ANNUARIO AÇUCAREIRO PARA 1936

A SAIR ATÉ JULHO VINDOURO

o êxito obtido pela edição de 1935 do ANNUARIO AÇUCAREIRO autoriza.nos

a esperar idêntico successo para a do corrente anno, que se acha em preparo.

Tivemos a satisfação de lêr, sobre o ANNUARIO AÇUCAREIRO de 1935, as mais
lisonjeiras referencias, não só de parte de nossa imprensa õ-aria, como de parte de re-

vistas technicas nacionaes e estrangeiras. Igualmente satisíatoria foi a diffusão da obra
entre os proprietários e empregados de usinas, engenhos, distillarias e negociantes do

açúcar bem como entre o publico em geral. Acha.se quasi esgotada a edição, que foi de

10.000 exemplares.

Essa bôa acolhida induz-nos a manter as características essenciaes òx edição de

1935, que foram a abundância de dados estatísticos.

Entretanto a edição de 1936 não será uma simples actualização e ampliação
òx anterior. Apresentará algumas feições novas, en.re a.s quaes cumpre salientar o

maicr desenvolvimento que será dado á parte referente ao álcool, bem como artigos dc
coUaboração inéditos de technicos nacionaes e estrangeiros

.

Será também modificada a parte histórica. Com relação ao Brasil, em vez de ca_
pitulos separados para cada Estado açucareiro, publicaremos uma monografia sobre o
Brasil açucareiro em geral. Sobro o açúcar no mundo será dada igualmente uma ampla
noticia conjuncta de historia e estatística

.

Entre os publicistas e technicos que contribuirão para o ANNUARIO AÇUCA.
REIRO de 1936, figuram os seguintes:

Leonardo Truda

Gustavo Mikuscli (de Vienna)

Andrade Queiroz

A. Menezes Sobrinho

Gileno Dè Carli

C. Boucher (França)

Cunha Bayma
José Vizioli

Corrêa Meyer

Fonseca Costa

Gomes de Faria

A. Rodrigues Vieira Júnior

Eduardo Sabino de Oliveira

Annibal Mattos

PUBLICIDADE
O ANNUARIO AÇUCAREIRO que será o ' vade.mecum" de (odos os usineíros,

refinadores de açúcar, fabricantes de álcool e plantadores de canna, circulará igualmente
entre fazendeiros e commerciantes, tornando. se, pois um efficiente vehiciilo de pu-
blicidade .

Os preços dos annuncios no ANNUARIO AÇUCAREIRO serão os mesmos do anno
passado e se apresentarão confeccionados de acordo com os mais modernos processos no
género

.

A ecse respeito, deverão cs interessados dirigir.se directamente ao Instituto (Rua
General Camara, 19, 4.o andar, sala 2, Secção Revista) ou aos nossos concessionário.-
Srs. A. Herrera, rua Rodrigo Silva, 11, 1." nesta Capital.

TiraM : 10.000 mm\m Pre(o do volume : 10$000
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AGRICULTURA DO NORDESTE
o SISTEMA DE LAGOAS DO IGUATU', NO ESTADO DO CEARA' - PLANO DE SEU
APROVEITAMENTO AGRÍCOLA - DETALHES DOS TRABALHOS REALIZADOS PELA

COMMISSAO DE SERVIÇOS EXPERIMENTAES DE IRRIGAÇÃO EM 1933-934

Cunha Bayma
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^ Croquis do sistema de lagoas cujo plano de aproveitamento é tratado no artigo que adiante se lê.
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Para os aue conhecem bem os sertões

do Ceará, ou para aquelles que os percorre-

ram pela primeira vez examinando a feição

particular com que muitas zonas se apre-

sentam perante a luta contra as seccas pe-

riódicas ou chuvas irregulares, o sistema de

lagoas do municipio do Iguatú foi sempre

um detalhe interessante.

A' margem esquerda do i'io Jaguaribe,

que corta aquella cellula do território cea-

rense, uma das mais importantes do ponto

de vista agrícola, agrupam-se irregularmen-

te, e próximas umas das outras, seis lagoas

das maiores da região, rasas, mas de gran-

de superfície, as quaes offerecem grande

margem ás "culturas de vasantes".

Eram depósitos de agua precários que

enchiam accidentalmente nos annos de

grandes enchentes, para seccar em seguida,

ficando sem a menor utilidade nas épocas

de crise climica.

Como èlucida o ligeiro "croquis" da pa-

gina ao lado, esse sistema é formado das

lagoas Cocobó, Fonseca, Iguatú (a maior do

Estado), Córrego e Quixauá, — todas essas

communicantes de montante para jusante,

e raramente se apresentando com agua.

Um pouco acima, está a do Barro-Alto,

a segunda do Estado em capacidade, insuf-

ficientemente alimentada pelo riacho Cai-

çara, na estação chuvosa, e que sempre des-

pejou para o Jaguaribe, sem proveito para

as d-emais depressões naturaes das varzeaá

que lhe ficam á jusante.

A um kilometro de distancia do Caiça-

ra, porém, passava o riacho S. Pedro dire-

ctamente para o rio acima, com quatro lé-

guas de curso, violento e impetuoso, que em
annos de secca, como o de 1932, correu qua-

tro vezes com enchentes fortes.

O plano de aproveitamento do sistema,

que resolvemos incluir nos trabalhos de ir-

rigação de que fomos incumbidos pelos Mi-

nistérios da Agricultura e da Viação, con-

sistiu, exactamente, depois de rápido estu-

do topográfico, em lançar as aguas do ria-

cho S. iPedro dentro dessas lagoas.

Foi um serviço de custo relativarnentt;

pequeno, e de extraordinário alcance para

a lavoura do fértil municipio.

Aliás, só a lagôa de Iguatú, que tomou

agua em 1914, salvou, na secca de 1915,

muitas centenas de famílias, produzintío

uma safra de 2.400.000 litros de arroz.

O trabalho para tal aproveitamento que

dá uma situação privilegiada ao municipio

de Iguatú, consistiu no seguinte: — (Vêdc

o croquis)

"Lfl INDUSTRIO AZUCflRERA"

(FUNDADA EM 1894)

Revista mensal, órgão do Centro

Azucarero da Republica Argentina

Reconquista, 336 Buenos Aires

Iníormações, estudos technicos

e commentarios sobre a

industria açucareira

Assignatura por anno:

$10, papel argentino

IRASIL AÇUCAREIRO
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A abertura do sangradouro para novo caminho das aguas do Riacho São Pedro, por occasião

da visita do jornalista Demócrito Rocha, na fase inicial da execução do plano.

1) barragem do riacho S. Pedro, pro-

rimo á rodagem de Iguatú=S. Matheus, y\o

legar denominado "Apertada Hora";

2) abertura de um canal para o referi-

do riacho, ligando-o á lagôa do "Barro Al-

to", na extensão de um kilometro;

3) ligação da lagòa d-o Barro Alto com
a lagôa do Quixauá, cortando a referida es-

Aspecto da barragem de terra, quando em construccão, sobre o Riacho São Pedro, com

o objectivo de desviar-lhe o curso - (Dezembro de 1933)

BRASM. AÇUCAREIRO II



BIBLIOGRAFIA

Sugar Reference Book and Directo-

ry, 1935 — Palmer Publishing Cor

poration of New York — Pre-

ço: Ib.OO.

Já se acha no quarto anno de publicação

o excellente annuario que é o "Sugar Refe-

rence Book and Directory".

A edição de 1935, que acabamos de re^^

ceber, vem referta de informações úteis a

todos quantos se interessem pela industria

açucareira

.

Como a edição de 1934, a de 1935 apre-

senta noticias históricas sobre tod^os os pai-

zes açucareiros e abundantes dados estatis

ticos sobre o açúcar no mundo inteiro.

Além das copiosas informações que en-

cerra e que o tornam um precioso livro de

consulta, o "Sugar Reference Rook and Di-

rectory" de 1935 traz interessantes artigos

assignados por eminentes technicos, como
os drs. Gustavo Mikusch e O. W. Wilcox.

Impressa em excellente papel "couchc"

e illustrada com muitas gravuras, mappas e

gráficos, a edição de 1935 é um livro de as-

pecto agradável e de leitura attraente e ins-

tructiva

.

Trata-se de uma obra indispensável nãn
só aos industriaes e commerciantes de açú-
car como aos estudiosos de economia açu-
careira .

trada de rodagem, por um segundo canal

em corte de doze metros de fundura com
quatro mil metros cúbicos de escavação

(Esta ultima foi a única parte relativamen-

te pesada do plano de aproveitamento do
sistema)

;

4) obturação do sangradouro da lagôa

do Barro Alto sobre o qual passará a roda-

gem Iguatú-S. Matheus, numa extensão de

60 metros;

5) construcção de uma ponte de 15 me-

Financial and Economical Annual

of Japan — Edição do Ministério

das Finanças — Tokio — 1935

Qfferta da Embaixada japoneza nesta

capital, recebemos a publicação cujo titulo

encima esta noticia.

O Annuario Financeiro e Económico do

Japão, que já se acha no seu trigesinic

quinto anno de publicação, é um precioso

repositório de informações.

^ presente edição (1935) traz copiosos

dados e estatísticas sobre a vida econoinica

e financeira do Império.

O livro divide-se em sete partes : a pri-

meira trata das finanças japonezas; a se-

gunda da agricultura, industria e commer-
cio do paiz; a tei-ceira do eommercio exte-

rior; a quarta dos bancos e do mercado mo-
netário; a quinta das communicações ma-
rítimas e terrestres, telégrafos e telefones

;

a sexta é dedicada á Coréa e a sétima á ilhri

Formosa, á província áe Kwangtun e á Sa-

chalina japoneza.

A obra é illustrada com um bello map-
pa do Japão te vários gráficos a cores

.

O "Financial and Economical Annuol
cf Japan" é um espelho da vida e activida-

de do Japão na economia e nas finanças.

tros de vão, em cimento armado, sobre o

corte, entre as duas primeiras lagoas;

6) canaes de ligação com vasão por se-

gundo igual á do riacho S. Pedro, entre al-

gumas lagoas do sistema.

RESULTADOS PRÁTICOS: Toda a

agua do riacho de S .
Pedro, assim desvia-

do, depois de encher todas as seis lagoas,

lança=se, por fim, no rio Jaguaribe, mas a

24 kilometros abaixo dro local "Apertada

BRASIL AÇUCAREIRO 12



A lagôa do Barro Alto, no verão de 1933, sem uma gota de agua e sem a humidade precisa

para manter um metro quadrado de cultura.

Hora", c pelo sangradouro natural <la ulti

ma lagòa, isto é, da Cocobó.

Passada a época das chuvas, com taes

lagoas sejam particularmente rasas, de fra-

quissima relação entre o volume liquido ar-

mazenado e a superfície de evaporação, vc-

rifica-se uma baixa rápida das cotas de agua

respectivas, ficando a descoberto a medida

que o verão secco se accentua. grandes áreas

concêntricas de terrenos humic^os, de rán»

fertilidade e admiravelmente apropriadas ã

lavoura do arroz.

A lagôa anterior, em 1935, com urra grande parte de sua supeificic ja coberta de agua, com

garantia de uma bôa safra de vasantes, em consequência da execução do plano

bras:l açuc/reiro



o QUE A INGLATERRA PAGA PELO O AÇÚCAR QUE FABRICA!

Quasi todos cs paizes (^x Euicpa produzem açúcar de beterraba. Em muitos dei.

les, porém a industria açucareira vive artificialmente, á custa do exaggerado prote-

ccionismo que lhe proporcionam os governos, ora creando pesados impostos de entrada

contra os açuca,res estrangeiros, ora subvencionando directamente a cultura da beter_

raba. Entre os ultimes figura a Inglaterra.

A Inglaterra poderia receber a preços muito razoáveis os dois milhões e tantas

toneladas de açúcar qua consome annualmente, impor', ando.o do estrangeiro e até mes_

mo de suas próprias colónias tropicaes. Mas prefere produzir um meio milhão cJí to.

neladas em seil território metropolitano, embora com enorme dispêndio de dinheiro.

Como outros governos europeus, o inglez submette.se a esse sacrifício sob a aile.

gativa de razões económicas e politicas. A primeira ô o amparo a uma industria na_

cional que tiá trabalho a milhares de pessoas, reduzindo, assim, o exercito permanente

de desempregados. A segunda c a conveniência de ter em casa um alimento de pri.

meira necessidade, cuja importação poderia ser cMfficultada em caso de conflicto in_

ternacional

.

Para qiiq se avalie a que preço a Inglaterra paga o privilegio de fabricar açúcar

em seu território, basta ter.se em mental que a subvenção á beterraba, que data de doze

anncs para cá, já custou ao Thesouro inglez mais de 50 milhões é^-s libras esterlinas,

somma que, ao cambio livre de 808000 a libra, equivale a 4 milhões do contos de réis.

Ainda ertl 1934 a subvenção importou em 7 milhões de libras ou seja 560 mil contos de

réis. Em 1935 foram 5 milhões cu seja 400 mil contos de réis.

E com esse sacrifício consegue a Inglaterra produzir apenas 500 a SOO mil tone.

laõas o que não passa de um quarto de seu consumo, que excede de dois milhões de

toneladas por anno.

E' a cultura de terras nessas condições,

sem chuvas e sem irrigação, á margem das

lagoas, como eros açudes ou dos rios do nor-

deste, que 3e chama de plantação de "vasan-

tes".

Claro que o plano em questão teve poi

fim promover ou augmentar, em grande,i

proporções, a formação dessas vasantes quc

desde muitos annos, era uma das maiores

e mais razoáveis aspirações dos agriculto-

res locaes.

Não sabemos exactamente a area total

annualmente coberta pelas aguas do sistema,

uma vez que não foram ainda concluídos o

levantamento topográfico respectivo, como
também a demarcação de todas as propnc-

BRASIL AÇUCAREIRO

dades que avançam pelas lagoas, para effei-

to de sua sub-divisão em lotes.

Mas estimamos essa area em torno de

800 a 1.000 hectares, capaz de dar um ren-

dimento agrícola de 8.000 litros de arroz

por unidade, (bruto), tal a quantidade das

terras, ou seja um total de 6 a 8 milhões de

litros por safra. Considerando que, execu

lado esse plano, as lagoas encherão todos os

annos, a certeza de uma tal safra justifica

plenamente a satisfação com que a popula-

ção de Iguatú viu iniciados os trabalhos de

que dão idéa as fotografias que illustram

estas notas.

Os trabalhos da Commissão que então

chefiávamos, nortearam-se sempre dentro

r 14



do espirito da cooperação que lhe presidiu á

organização e penetrou, em seguida, em to-

dos seu? detalhes.

Assim, foi ainda em cooperação com os

proprietários cujas terras são banhadas ])e-

las lagoas, que se estabeleceu o plano do

melhcr aproveitamento do sistema de qi;e

vimos tratando, cooperação essa regulada

por um contrato de cinco annos entre os ser-

viços e cada particular, com as clausulas se-

guintes :

^ estrada de rodagem Iguatú - São Matheus, com o

objectivo de estabelecer communicação entre as duas

primeiras lagoas superiores do sistema.

O mesmo córte anterior, depois de concluído e já cm
funccionamento, no inverno passado de 1934.

1") _ O PRIMEIRO CONTRACTAN-
TE, (SERVIÇOS EXPERIMENTAES DE
IRRIGAÇÃO), obrigou-se: —

a) — Construir a barragem S. Pedro,

do municipio de S. Matheus, no logar de-

nominado Apertada Hora, de modo a evitar

nesse local, o desaguamento deste riacho no

rio Jaguaribe;

b) — Abrir um canal de ligação que

funccione como sangradouro da repreza

Apertada Hora, assim formada, para a la-

goa do Barro Allo no municipio do Iguatú;

BRASIL AÇUCAREIRO 15



c) — Fechar o sangradouro natural da

lagôa do Barro Alto, na estrada de rodagem

Iguatú=S. Matheus, de modo que esta lagoa

não despeje mais para o rio Jaguaribe;

d) — Abrir um novo sangradouro que

funccione como canal de ligação entre as la-

goas de Barro Alto e Quixauá;

e) — Proceder a quaesquer outros mo-

vimentos de terras necessárias ás commu-

nicações, por gravidade, entre as lagoas

Quixauá, Iguatú, Córrego, Fonseca e Cocobó,

de modo que as aguas do riacho S. Pedro

venham se lançar no rio Jaguaribe, pelo

sangradouro da lagôa de Cocobó;

f) _ Executar os trabalhos de topo-

grafia (demarcação), de todos os terrenos

interessados por todo o sistema das lagoas

e riachos citados e relacionados <iom os res-

pectivos proprietários;

2 ) — O SEGUNDO CONTRAGTAN
TE,

PBOPBIETABIO DE
BRAÇAS DE TERRAS NA LAGOA DE . . .

MUNICÍPIO DE
IGUATU' obrigou-se: —

a) — Aproveitar convenientemente as

terras de sua propriedade, na lagôa , .

, em cultura de vasante

;

b) — Organizar, dirigir e custear todos

os trabalhos agrícolas e respectivas despe-

sas com pessoal e material, desde o preparo

preliminar e plantio dos terrenos, até o tra-

tamento cultural e colheita da producção

respectiva; ou então,

c) — Permittir que o primeiro contra-

ctante subdivida em lotes e com terceiros,

em regimen á parte, o cultivo das terras de

vasante de sua propriedade, que não possa

ou não queira cultivar por conta própria,

mediante uma renda de 10 % sobre a pro=

ducção bruta alcançada

;

á) — Acceitar a fiscalização dos pri-

meiros contractantes em todas suas opera-

ções agrícolas dos terrenos interessados, in-

clusive sobre a colheita e pesagem das sa-

fras
;



e) — Acceitar a seguinte divisão cias

safras alcançadas em suas terras de va-

.sante: —

I) — quando os trabalhos culturaes fo-

xem por si mesmo executados e cultivados,

a producção será dividida entre as parteíi

contractantes na proporção de 10 para o

primeiro e 90 '{ para o segundo

;

II) — quando a exploração agrícola

das mesmas terras fôr feita por terceiros,

por si próprio apresentados ou a juizo e por

proposta do primeiro contractante, a pro-

ducção, será dividida nas seguintes propor-

ções :
—

10 9' para o primeiro contractante,

10 % para o segundo e 80 % para o ter-

ceiro;

f) — Submetter-se a uma multa de 2

a 10 contos de réis, de conformidade com a

area de seus terrenos, no caso de rescisão

ou dc não querer obedccar ás obrigações da

letra e)

.

E assim, com essa reciprocidade de in-

teresses, foi planejado, com approvação o

entluisiasmo de todo um município, um tra-

balho pratico de elevádo alcance económico.

O mesmo canal

anterior, em pleno

/unccionamento, no

inverno (chuvas) de

1934.

II

O sangiadouro

de uma das lagoas

do sistema, depois

de executado o

plano de seu inelKor

aproveitamento, na

estação chuvosa de

1935.
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Sociét» Anonyme au capital de Frs. 8. 250.000

Anciennement: DISTILLERIES des DEUX - SEVRES

MELLE (Deux • Sevres) - i^KSy^J^CE:

INSTALLAÇÕES REALIZADAS NC

BRASIL :

ESTADO DA PARAHÍBA DO NORTE:
Litros

Lisboa & Cia . — em funccioimmento — Apparelho novo
— 2" technica — Constructor, Est. Skoda 10.000

ESTADO DE PERNAMBUCO

:

Usina Catende — Appareiho novo — 4^ technica — em
montagem; constructor: Est. Barbet 30.000

Usina Santa Therezinha — Apparelho novo — 4" technica

— em montagem; constructor: Est. Skoda 30.000

Usina Timbó-Assú — Apparelho novo — 4-' technica —
— em funccionamento; constructor: Est. Barbet .. .. 5.000

Usina Cucaú — Apparelho novo — 4' technica — em
construcção pelos Est. Skoda 20.000

Distillaria dos Productores de Pernambuco — Apparelho

novo -— 4" technica — em construcção pelos Est. Skoda 60.000

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

:

Instituto do Açúcar e do Álcool — 2 apparelhos mixtos —
2^ e 4' technicas — em construcção pelos Est. Barbet . . 60.000

Conceição de Macabú — ena funccionamento — Appare-

lho "Barbet" transformado em 2° technica pelos mesmos
Estabelecimentos 9.000

Cia. Usinas do Outeiro — em funccionamento — Appa=
relho Sistema Guillaume, transf . em 4^ technica — Cons-
tructor, Barbet 5 . 000

Usina do Queimado — em funccionamento — Apparelho
"Barbet" transformado em technica — Constructor,

Barbet 6.000

Usina Santa Cruz — Apparelho sistema Barbet, transf.

pelos Est. Skoda, em construcção . 12.000

TOTAL 247.000

Par» iodas at infoimaíões dirija-se a : GEORGES P. PIERLOT

L Praça Mauá N. 7,-Sala 1314 - Tel. 23-4894 (Ed. d' A NOITE) - Rio de Janeiro Caixa Postal 2984

^
^ . _

^ BH

BRASIL AÇUCAREIRO



U/INC/ DE MCLLE
Soeitlé Anonyme au capital de Frs. 8.250.000

ANCIENNEMENT: DISTILLERIES d es DEUX-SEVRES
MELLE (DEUX - SEVRES)

DURANTE O ANNO DE 1935 AS USINES DE MELLE REALIZARAM,
EM DIVERSOS PAIZES DO MUNDO, AS SEGUINTES INSTALLAÇÕES:

FRANÇA

:

Litros
DISTÍLLERIE DE NARBONNE — 3 apparelhos novos,
o que eleva a 5 o numero total de apparelhos installados

nesta Usina, com uma capacidade total de producção
diária de 137.500

ANTOINE ET BRUNEL á Nimes — 3 apparelhos novos,

0 que eleva a 4 o numero total de apparelhos installados

nesta Usina, com uma capacidade total de producção
diária de 92 . 500

DÍSTILLERIE DE LA MEDITERRANÉE á Méze — 1 ap-

parelho novo. o que eleva a 2 o total de apparelhos, com
uma capacidade total de producção diária de 65.000

INGLATERRA E COLÓNIAS:
NATAL CANE BY PRODUCTS — 1 apparelho novo,

producção total diária 22 .
0')0

NATIONAL MAÍZE PRODUCTS em Captown — 1 ap-

parelho novo de uma capacidade de producção diária de 14.000

ESTADO LIVRE DE IRLANDA:
MINISTÉRIO DO COMMERCIO E INDUSTRIA em Du-
blin — 5 apparelhos de producção diária cada um de

15.000 litros. Producção total diária 75.000

ITÁLIA :

DÍSTILLARIA DE CAVARZERE — 4 apparelhos com
uma producção total diária de 180.000

SOCIETA' FARMACEUTICI ITALIANA em Milão —
1 apparelho de producção total diária de 6.000

ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS PLANTADORES DE
BETERRABA DE TRESIGALLO — 1 apparelho de pro-

ducção diária de 10.000

USINA DE AÇÚCAR DE FOLIGNO — 1 apparelho de

producção diária de 16.000

saída, em Nápoles — 1 apparelho de producção diária 35.000

O que representa para o anno de 1935 mais 22 apparelhos, com uma producção total

diária de mais de 500.000 litros, fóra as installações rea lizadas no BRASIL.

— Para todas as informações dirija-se a : GEORGES P. PIERLOT —

—

Pra;a Maoá N. 7, -Sala 1314 - (Ed. d' "A NOITE") - Rio de Janeiro - Taleíone 23-4894 - Caixa Postal 2984
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VENDAGENS CLANDESTINAS DE AÇÚCAR

o RECENTE CASO OCCORRIDO EM PERNAMBUCO, AS PROVIDENCIAS IMMEDIATAS E EF-

FICAZES DO I. A. A. E A OPINIÃO, A RESPEITO, DE DUAS ABALISADAS AUTORIDADES.

Estando em Pernambuco por occasião

da appreensão do açúcar clandestinameniii

vendido naquelle Estado, o sr. Andrade Quei^

roz vice-presidente, em exercicio, do Institu-

to do Açúcar e do Álcool, o "Diário da Ma-

nhã", de Recife, resolveu ouvil-o e numa das

suas edições cie fevereiro ultimo publicou o

seguinte

:

"A presença, nesta capital, do dr. Andra=

de Queiroz, vice-presidente do Instituto do

Açúcar e do Álcool, não poderia passar des-

percebida ao "Diário da Manhã", mormente
agora que nos temos empenhad-o, desde al-

guns dias, num movintentado inquérito eni

tomo desse caso do açúcar "clandestino",

que agitou tão fortemente os meios açuca-

reiros do Estado

.

Acha-se s. excia. em Pernambuco che-

fiando uma missão de technicos do Instituto,

que aqui vieram estudar as condições neces-

sárias á montagem de apparelhamentos des -

tinados á transformação do excedente do

producto das usinas em álcool anhidro e de-

rivados. Pois os planos de defesa e de assis-

tência á producção açucareira, elaborados

pelo Instituto, prevêm a installação em gran-

de escala dessas distillarias"

.

A ACTUAÇÃO DO INSTITUTO NO CASO

DOS '^CL 4NDESTIN0S"

— "Em tliese, começa o dr. Andrad-'
Queiroz, si houvesse possibilidades de fisca-

lização infallivel, claro está que as contra-
venções terminariam por desapparecer ir.

teiramente. E em nenhuma parte do mun-
do já foi conseguido isso.

No caso das vendagens clandestinas de
açúcar, agora mesmo ficou bem patente que
não é possível fazel-as sem que bem cedo
sejam constatadas e punidas. Pois o que
escapa á argúcia dos funccionarios encarre-
gados da vigilância sobre a producção, não
logrará jámais disfarçar, siquer, os simpto-
mas característicos que essa irregularidade
determina

.

Posso lhe assegurar que o Instituto, por

intermédio de sua Delegacia em Pernambu-

co, está tomando todas as providencias que

o caso requer.

Esperemos, portanto, o termo do pro-

cesso que já está instaurado a respeito".

O QUE CUMPRE FAZER AO DELEGADO
DO INSTITUTO

— "Aliás, prosegue s. excia. após uma
ligeira interrupção, não me cumpria falar

sobre esse assumpto. 0 1. A. A. tem o seu

delegado em Recife, que já se pronunciou

a respeito com toda a precisão, e está con-

scientemente se desincumbindo das attribui-

ções de seu cargo.

Apenas acho — e isso já lhe fiz sentir

— não se dever estar enunciancro nomes, oi;

entrando em detalhes que somente interes-

sam á ordem interna do Instituto, o que

vale dizer, da classe dos productores usi-

neiros

.

Faça-se a repressão. Mas não ha o que

justifique a creação de posições vexatórias

para quem quer que seja, pois o que mais
virá a soffrer com isso, em remate, será a

reputação da própria classe".

UM DEVER DO INSTITUTO

— "Já se lem dito que o Instituto é dos

usineiros. Nada mais exacto. Compreen-
de-se, dahi, que sua missão não se restrin-

ge á mera defesa da economia açucareira .

-

Quanto mais elevado o conceito em que fôr

tida a classe productora, menos entraves en
contrará o I. A. A. em seu trabalho de va-

lorisação do açúcar brasileiro. Essa tarefa,

pois, depende mais dos próprios producto-
res do que do órgão propriamente dito.

Velar pela bôa reputàção, pois, dessu
classe, é um dever moral do Instituto, cor-

relato á sua missão no terreno económico

.

Creio que o instante envolve antes um
imperativo em prol duma recomposição, do
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que uma opportunidade para dividir e en-
tibiar. A hora não é favorável ás dissen-
ções, e sim á cohesão da classe, decidida a

manter o seu bom nome, que o escândalo só
poderá prejudicar".

NATUREZA DAS MEDIDAS REPRES-
SIVAS

"Explica-nos, por fim, s . excia
. ,

quaes
os meios de que dispõe o Instituto para re-

primir o "clandestino". Feita a competente
appreensão do producto irregularmente ne-
gociado, apura=se a procedência e o respon-
sável satisfará a taxa regulamentar de que,
clandestinamente procurou se eximir, one-
rada de multa igual á importância devida'

.

— "Em caso de reincidência, continua
o dr. Andrade Queiroz, parece-me — tjoís

nao tenho bem presentes na memoria as
disposições que regram o assumpto — será
elevada a multa a lOÇOOO por sacco".

— E o confisco? perguntámos.

— "O confisco só se applica em casos

especiaes. Por exemplo: — quando o "clan-

destino" foi açúcar fabricado além dos limi-

tes impostos á producção da usina impli-

cada. Não quando esse producto ainda está

compreendido dentro dos limites preestabe-
lecidos ao fabrico de cada estabelecimento
industrial no género".

"Dando por terminada sua ligeira pa-

lestra, o dr. Andrade Queiroz despediu-se

amavelmente do nosso redactor, solicitan-

do-lhe modestamente não dar demasiado re-

alce ás suas declarações.

O "Diário da Manhã", todavia, mani-
festando a s. excia. os seus agradecimen-
tos pela entrevista concedida, sente-se inhi-

bido de attender a esta solicitação".

O QUE DISSE O DELEGADO DO
INSTITUTO

São ainda do "Diário da Manhã", em
outra edição, o que se segue

:

"O sr. Adalgiso Lubambo é o delegado
enti-e nós, do "Instituto do Açúcar e do Ál-

cool", importante órgão de defesa da produ-
cção açucareira, com séde na capital da
Republica

.

Iniciado o presente inquérito por um;,
entrefala mantida hontcni á tarde com s. s.,

fel-o nosso repórter na firme convicção de
entrevistar uma pessoa plenamente abalisada
para prestar declarações sobre esse caso do
açúcar "clandestino"

.

S. s. já tivera conhecimento da noti-
cia que começamos por lhe exhibir.

Não compreendo de todo. disse-nos

elle, como esse alarme possa ter seduzido
um usineiro a tal ponto, que não tenha este

resistido á tentação de divulgal-o. Princi-

palmente quando o fez reconhecendo que o
T. A. A. mantém, ao lado dos postos fe-

deraes, uma severa fiscalização, nada
obstante burlada, como o foram aquelles,

por um expediente que se não poderia es=

perar de productores pernambucanos, se-

nhores, que são, duma tão absoluta e mere-
cida tradição de lisura e de respeito aos pró-
prios compromissos. Aliás a lamentável ex-
cepção aue agora se registra concorre, no
dizer do sr. Adalgiso Lubambo, para ainda
mais reforçar o conceito que com exactidão
se faz da generalidade.

Perguntamos ao delegado do I. A. A.
qufi a quantidade, approximadamente. de
açúcar negociado por vias clandestinas".

CEM MIL SACCOS CLANDESTINOS

"O "Sindicato dos Usineiros", informa-
jiQa c « cíílrulfl em cem mil saccos o total

desse producto irregularmente vendido.

"Acho, porém, que é exaggerado o cal-

culo. Não chega a tanto".

A transacção clandestina do açúcar
acarreta, como é fatal, a desvalorização dos
tipos "baixos", porquanto se conclue por
um preço inferior ao corrente no mercado
regular

.

A' primeira vista pode parecer, conti-

nua o sr. Lubambo, que o vendedor clandes-

tino deva auferir vantagens por meio desse

expediente. Os prejuízos, todavia, attingi-

rão fatal e directamente a classe. O que
vale dizer: affectarão, por vias indirectas,

mas sem contestação possivei, os próprios

transgressores do compromisso assumido
pelos usineiros para com seu Sindicato.

E ^ í^conomia açucareira?

BRASIL AÇUCAREIRO 21



o delegado do I. A. A. explica que se-

rá tão attingida quanto o fôr o órgão mais

de perto interessado no caso, ou seja o Sin-

dicato dos Usineiros. Tratando=se, porem,
como se trata, de uma transacção irregular,

claro está que a repressão evitará maiorej
damnos, não havendo razões para alarme ou

inquietação. Um simples delicto não pode
comprometter a ordem geral duma socieda-

de. Applicando-se o conceito á questão em
apreço, não restará senão ter confiança eiii

que a reprimenda sanará o mal em tempo
hábil

.

Proseguindo, o sr. Lubambo adeania

que as vendas clandestinas foram operada-5

intramuros, com adquirentes locaes . .

Apesar de lhe ter ido ás mãos uma de-

nuncia de que -o producto assim desviad<.

transpuzera, mesmo, as fronteiras do Es-
tado, nada poude apurar até agora".

COMO AGIU O INSTITUTO

"Como manifestássemos curiosidade era

saber qual o comportamento do I. A. A,
em face do incidente, elucidou-nos prompta-
mente o sr. Lubambo em rápidas palavras.

A diligencia empreendida contra esse

escoamento clandestino do producto partiu

da iniciativa de s. s.

Tendo sciencia do que se estava pas-
sando desde alguns dias, foi que o delegad";)

do I. A. A. fez officiar ao Inspector Fiscaí
desta circumscripção, bem como á Inspe-
ctoria de Vehiculos, para que fosse execu-
tada uma acção de confronto. Já antes ha-
via requerido providencias á Recebedoria
do Estado, no sentido de serem mais rigo-
rosamente policiadas as barcaças da costa,
nas quaes, segundo se affirmava, fazia-se o

transbordo do producto clandestino.

Até agora já foram appreendidos, gra=
ças á collaboração entre os poderes citados,
cerca de seis mil saccos de açúcar, sem mar-
ca, parte em transito, parte em deposito.

O sr. Adalgiso Lubambo, a uma per-

gunta nossa, despreza a supposição de que
alguns productores tenham lançado mão
desse processo de venda clandestina por
desgosto ou descrença acerca da politica

económica do Instituto do Açúcar e do Ál-

cool. Sabe que entre os interessados, em
Pernambuco, nos negócios do açúcar, uri

certo numero ha francamente opposto á ori-

entação daquelle órgão. Mas não acredita

que tenha sido esse o movei de tal expe-

diente. Sim o interesse individual extrema-

do, e como tal avesso ao interesse superior

da classe. Crê que somente a avidez possa

ter conduzido a semelhante attitude"

.

ACCUSAÇÕES INJUSTIFICÁVEIS

Porque não se justifica, continua o de-

legado do I. A. A., nenhuma das accusa-

ções que se formulam contra o Instituto.

Bastaria lembrar, por exemplo, que <~'

I. A. A., visando a defesa justa da produ-

cção pernambucana, não tem permittid()

que em São Paulo e em Minas se instai le

uma só fabrica de açúcar. Se isso se desse
— com o que faltaria, decerto, a Pernam-
buco, a legitima protecção que lhe é dispen -

sada — teríamos em breve aquelles dois Es^
tados collocando seu producto em noss')

próprio mercado, e a preços sem concorrên-

cia possível da parte dos nossos producto-
res.

Só na safra actual o I. A. A. já ad-

quiriu em Pernambuco cerca de 60.000
contos de açúcar.

Quanto ao financiamento, não seria pos-

sível, nem compreensível, que o Instituto o

fizesse á base da cotação do dia. Isso seria

matar o estimulo do productor; seria redu-

zir as funcções daquelle órgão ás de um
mero comprador, trahindo suas attribuições

mais elevadas e o resultado final seria o de
que, sem estímulo, o productor se absteria,

mesmo por commodídade, de procurar col-

locação para p producto.

Despedimo-nos, satisfeitos, cto sr.

Adalgiso Lubambo.

Antes, porém, s. s. esclarece estar o

caso affecto, já agora á Delegacia Fiscal, a

quem compete decidir do mesmo em primei-
ra instanciá.

E um escrúpulo final:

"Suppomos — fri-za elle — tratar-se, o

açúcar appreendído, de artigo clandestino,
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MOVIMENTO DO MERCADO AÇUCAREIRO
NO DISTRICTO FEDERAL

inSTITUTO
£ DO

DO fíÇUCRR
fí LCOOL

aoo-

mímportoçõo de oçucor
no D 1/tr/cto /^edero/^

P7çd/o Ofífiuol c/o

c/ecennío /9?5/3/,.

fc/ao rdo/. Ibrref.

O cjítudo do movimento comparativo de

açúcar no Districto Federal requer um pe-

ríodo de dez a onze annos, porque não lia-

verá o receio de cairmos numa analise falsa,

proveniente quer de um pequeno periodo eni

que actuam factores vários, quer de um lar-

go periodo em que havendo alteração de-

mográfica, inutilizaria os resultados pelas

necessidades crescentes de consumo.

por não trazer a marca do fabricante. E
como não ha justificativa para essa ausên-

cia de marca. .
."

Logramos saber que, decerto, aquelles

contra quem forem apuradas responsabili-

dades apresentarão defesa. Quaes sejam
elles, o delegado d-o I. A. A. ignora. O
producto não tem marca. Ter-se-á de apu-

rar, primeiro a procedência"'.

Gileno Dé Carli

O presente estudo começa com o movi-

mento do mercado do açúcar no Districto

Federal, no aimo de 1925, e será dividido em
tres partes : I — Entradas de açúcar — II —
Saidas de açúcar — III Estoques de açúcar

.

Todos os números obtidos serão comparados
com os números de 1Ô35.

I _ ENTRADAS DE AÇÚCAR

1 — Decennio 1925-34

O volume das entradas de açúcar do

decennio 1925-34 ascende a 20.680.467

saccos ou uma media anni.al de 2.068.042

saccos, da seguinte procedência:

Saccos

Pernambuco 746. 61S

Campos 603.100

Alagoas 378.913

Sergipe 216.528

inSTITUTO DO fíÇaCfíJ? â DO fíLCOOL

/9íó=/00 ÇO^ afucar no Z)m Feí/ero/-—

Bahia 70.848

Parahiba 26.787

Diversos 25.248

2 — Sobre o volume médio annual das

entradas de acucar no Districto Federal, as
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perceiílagens i;a distribuição pelas proce-

dências obedece á seguinte ordem:

Pernambuco ^^'^

Campos ^^'^

Alagoas - - • •
^^'^

Sergipe lv,'± /c

Bahia 3,9 %
Parahiba -

^''^

1 1 °i

Diversos i-,^ -c

Cabe, porlanto, o primeiro logar a Per-

nambuco, que teve no drecennio, sobre Cam -

pos, uma ascendência no açúcar distribuída»

de 23,7 %

.

3 — A distribuição no anno de 1935

apresenta um aspecto completamente diffe-

rente do do decennio. Pernambuco passa

para o segunda logar, com a melhor coilo-

cação de Campos. Alagoas praticamente

perdeu seu mercado no Districto Federai,

itil o decréscimo que a affectou em 1935.

O volume das entrad-as foi de 2.059.192

saccos, assim distribuídos:

Saccos

Campos 795.281

Pernambuco 763.422

Sergipe 303.728

Bahia 96.598

Alagoas 71.432

Parahiba 6.000

Diversos 18.731

4 — Sobre o volume de 2.059.192 sac-

cos, a ordem percontual por procedências

obedeceu ao seguinte critério:

Campos 38,6 %
Pernambuco 37,1 %
Sergipe 14,8 %
Bahia 4,7 %
Alagoas 3,6%
Parahiba 0,3 %
Diversos 0,9 %

Constata-se assim o deslocamento de

Pernambuco que está 3,8 % inferior a Cam-

pos e a queda de 18,3 % para 3,6 % da quota

de Alagoas.

5 _ Os diversos centros de producção,

tomada a media das entra-das no decennio

1925-34. e comparando-a com as entradas de

1935, se acham com a seguinte posição:

Sergipe + ^^'^

Bahia + 36,3%

Campos - • 4- 31,8 %
Pernambuco 2,2

Diversos . .
— '^1'^ /'^

Parahiba — 11,'^ %
Maceió — ^O^S %

A media anniial do decennio 1925-34,

comparada com as entradas de 1935, dá uraa

posição inferior a esta, de 0,4 %

.

6 Dá melhor a idéa da situação dos

centros de producção nas quotas de forneci-

mento ao Districto Federal, reduzindo-se as

percentagens do item 5.. a números Índices

assim, sendo 1925=34 = 100, em 1935 os dif-

ferentes números Índices são:

1925-34 lOu

Sergipe = 139,9

Bahia 136,3

Campos = 131,8

iPernambuco ~ 102,2

Diversos = 78,2

Parahiba = 22,9

Alagoas = 19.4

Causa surpresa a queda fragorosa de

Alagoas na concurrencia dos mercados açu-

careiros do Districto Federal. Percebe-se

BUASIL AÇUCAREIRO nâo assume a

responsabilidade, nem çirdossa os con-

ceitos e opiniões emittidos pelos seus

collaboradores em artigos devidamente

assignados.
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também que qualquer motivo foiie entrava,

a distribuição do açúcar pernambucano que
somente cresceu 2,2 %

.

7 — Finalmente, como ultimo estudo

das importações de açúcar no Districto Fe-

irrsTiTuro do fíçucfíK £ do »lcool
-^Percentogetn /obre o &i/ fr/6oiçõo^

IO\ 1915-3'.

deral, concluiremos na analise dos números

Índices, que não ha augmenlo no movimen-

to coramercial do açúcar, nem ha o trabalho

para forçar esse augmento.

Tomando-se como base, isto é, 100. as

entradas de 1925, temos

:

100

129,1

99,1

111,1

145,1

109,b

96,7

99,8

102,1

103,5

109,6

Comparando-se o amio de 1925, toma-

da a mesma base, com o anno de 1935, o

numero indice deste, é 108,6. Porém to-

mando-se, o que é razoável e acertado, a

media do decennio 1925-34 como base (100),

o numero indice de 1935 = 99,6. Quer di-

zer que as entradas decresceram.

11 — saídas de açugar

1 — o volume das saidas de açúcar do
decennio 1925-34 sobe a 20.875.140 saccos,

ou uma media annual de 2.087.514 saccos.

Comparando-se essa media annual com as

saidas em 1935, de 2.058.356 saccos, cons-

tatamos um decréscimo de 1,3 %

.

2 — Tomando-se como base do estudo
das saidas de açúcar o anno de 1925, e dan-
do-lhe o valor de 100, os números Índices

dos annos seguintes são

:

1925 = 100

1926 =- 116,5

1927 = 105,9

1928 = 112,2

1929 = 133,1

1930 = 111,6

1931 = 104,5

1932 = 99,2

1933 = 101,4

1934 106,4

Media do decennio = 109,0

Tomando-se ainda como base para com-

tnsTirvTo DO fíçvc/ati £ oo fucoot
-mSoh/c^o/ c/e oçucor no Di/^ricto ^ec/ero/m

t ^en? numero/ /'nc/ice/.

ao

CO

AO

I92S= /OO

m Cc/uo<-í/o 3. Torre/m

paração, o valor de 100 para 1925 o nume-
ro indice encontrado para 1935, é 108,6.

Mas tomada a média do decennio, que é mui-

to mais representativa, encontramos para

1935 o numero indice 99,6.
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o TABELLAMENTO DO DA CANNA NOS ESTADOS

EM MINAS GERAES

Afim de constituir a Commissão que

regulará as transacções entre plantadores e

usineiros, de que trata o artigo 4° da lei nu-

mero 178, áe 9 de janeiro de 1936, realizou-

se em Bello Horizonte, na réde da Delegacia

do Instituto do Açúcar e do Álcool, uma
reunião a que compareceram os seguintes

representantes

:

João Gomes Marcondes, pela usina.

"Bomfim" (Nepomuceno) ; dr. J. M. S.

Gouvêa, pelas Usinas "Campestre" (Pedra

Branca) ; e MPedrão" (Itajubá) ; Edgar»!

Horta, pela Usina "José Luiz" (Campestre)

;

dr. Antonio Soares de Lima Netto, pela

Usina "Jatiboia" (Parada Paulista) ; dr.

Aloysio Velnot, pelas Usinas "Maria So-

fia"" (Granjas Reunidas) e "Malvina Dola-

bella" (Granjas Reunidas) ; dr. Antonio

Nodge Salgado, pela Usina "Passos"; dr,

Antonio Rocha, pela Usina "Paraiso" (Ita-

jubá) ; sr. Manoel Marinho Camarão, pela

Usina "Pontal" ("Ponte Nova) ; sr. Jacques

Rochebois, pela Usina "Rio Branco" (Rio

Branco) ; dr. Durval Gomes, pela Usina

"Santa Thereza" (Uberlândia) ; sr. Marin

Pinto Bouchardet, pelas Usinas "Santa The-

reza" (Cataguazes) e "Santa Helena"

(Conceição do Rio Verde) "S. José" (Eloy

Tivemos, pois, um decréscimo nas sal-

das de açúcar, como constatamos também
nas importações. O movimento commerciaí
não augmentou. Quando muito poderíamos
consideral-o estacionário. Porém, em se ve-
rificando am crescente augmenío na popu-
lação e uma elevação do standard de vida,

principalmente no Districto Federal, surpre-
ende-nos esse estacionamento.

ni — ESTOQUES DE AÇÚCAR

Os estoques no Districto Federal são
também elementos de estudos. No decennio
encontramos annos com avultados estoques,
que exerciam a funcção especulativa
após o esgotamento dos estoques do Norte.
A especulação então tornava-se desenfrea-
da, logrando o distribuidor — especulador
grandes proventos, após o sacrificio da pro-
ducção que se via na contingência de ven-
der na manobra baixista o seu producto.

Hoje não existe a especulação. Mas o

Ínfimo estoque de 58 . 451 saccos em 31 de
dezembro de 1935 e 57.615 saccos em 31-
12.934, denota a falta de cooperação entre
a producção e a distribuição . Melhor dito, ò
semi-alheiamento da distribuição do Distri-
cto Federal, ao serviço da defesa commer-
ciaí da producção.

Os estoques, em números Índices, con-

siderado o valor de 100 para 1925, se apre-

sentam da seguinte maneira:

1925 = 100

1926 = 285,2

1927 158,3

1928 = 127,9

1929 = 325,0

1930 = 253,1

1931 = 119,3

1932 114,8

1933
; . . 110,9

1934 = 48;/

Comparando-se os estoques de 1925, com 03
de 1935, temos:

1925 = 100

1935 = 49,6

Finalmente comparando-se os estoques
do decennio 1925-34 com os de 1935, temos

;

1925-34
. . = 100

1935 = sí,d

A queda foi por demais abrupta . . .
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ACASÍHÍRA
que tiver

EM CAPACORTE
esta marccL—

TEHCORFIRHE
nao encolhe

Mendes), "S. João" (Rio Branco), "Tanga-

rá" (Ubá), "Ubaense" (Ubá), e. "Volta

Grande" <Volta Grande)

.

Deixaram de se representar as seguin-

tes Usinas: "Anna Florência" (Ponte No-

va), "Adrianopolis" (Campos Geraes) ;

"Mendonça", (Canquista), "Santa Carlota".

(Araguari), "Santa Cruz" (S. Geraldo).

Presidiu á reunião o sr. Antonio Gon-

çalves, Director da Usina Passos, servindo

de secretários os srs. Mário Pinto Bou-

chardet e Manoel Marinho Camarão.

A Commissão em referencia ficou

constituída dos seguintes senhores: Estevão

Pinto, representante dos usineiros; Soares

de Gouvêa, pelo Governo do Estado; Can-

dido de Azevedo Filho, pelo Instituto do

Açúcar e áo Álcool, José de Senna Carnei-

ro, representante dos plantadores e José

Monteiro Machado, representante do Mi-

nistério da Agricultura.

Foi eleito unanimemente, presidente da

Commissão, o sr. Estevão Pinto.

Os plantadores de canna estiveram re-

presentados na reunião pelos srs . João Fer-

reira Porto (Além iParahiba) ; José Evan-

gelista (Rio Branco) ; Antonio Rocha (Sele

Lagoas) ; João Gomes Marcondes (Passos) :

J. M. Soares de Gouvêa (Campos Geraes)

;

João Senna Carneiro (Ponte Nova)

.

Essa Commissão organizará, de accur-

do com a lei 178 acima referida, as tabeliãs

de preço para pagamento da oanna adfiui-

rida pelas usinas.

NA BAHIA

Em conformidade com o artigo 4" di\

lei 178, reuniu-se em São Salvador, em 16

de fevereiro próximo passado, a Commissãu

incumbida da elaboração das tabeliãs para

o pagamento de canna pelos usineiros aos

lavradores

,

Com,pareceram á reunião os srs. dr.

José Antonio Rodrigues Teixeira, como re-

presentante dos lavradores; dr. Octávio

Machado, pelos usineiros; dr. Gratulino

Mello, pelo (joverno do Estado; dr. F. Vi-

lobaldo, pelo Instituto de Açúcar e do Álcool,

faltando o representante do Ministério da

Agricultura que ainda não foi nomeado.

Nessa reunião foi escolhido para presi-

dente da referida commissão o dr, Gratuli-

no Mello, e para secretario o dr . F. Vilo-

baldo

.

A commissão continuará o seu traba-

lho para que no praso exigido pela referida

lei, estejam promptas as tabeliãs, qu3 se-

rão approvadas, depois, pelo Governo da

republica

.
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COMPRA E VENDA DE CANNA DE AÇÚCAR
AS COMMISSÕES DE TABELLAMENTO

Em obediência a-o decreto 11. 178, (1)

de 9 de janeiro do corrente anno, estão sen-

do constituídas, nos Estados, as commissões

encarregadas da organização de tabeliãs de

preços de venda de canna.

Essas commissões, que devem cojitar

cinco membros cada uma, são constifuidas

de representantes do Ministério da Agricul-

tura, do Governo Estadual, do Instituto do

Açúcar e do Álcool, dos Plantadores e dos

Industriaes de canna de açúcar.

Damos a seguir a relação das commis-

sões que já se acham constituídas ou em
vias de constituição:
' ALAGOAS — Srs. Benon Maia Go-

mes, representante dos Plantadores — An-
tonio Arnaldo Bezerra Cansanção, represen-

tante dos Usineiros — Dr. José de Castro

Azevedo, representante do Governo Esta-

dual — José Ferreira Régis, representante

do I. A. A.
AMAZONAS — iSr. Orlandino Baltha=

zar do Couto, representante do I. A. A.
BAHIA — Srs. José Antonio Rodrigues

Teixeira, representante dos Plantadores —
Octávio Machado, representante dos Usmei-
ros — Eng." agron. Gratuliano Albuquer-

que Mello, representante do Governo Esta-

dual — Vilobaldo Cunha Lima, represen-

tante do I. A. A.

CEARA' — Sr. José Moreira da Gama
Lobo, representante do I. A. A.

ES)PIRITO SANTO — Sr. Raimundo
Mendes Sobral, representante do I. A. A.

ESTADO DO RIO DE JANEIRO —
Sr. Olimpio Pinto Filho, representante dos
Plantadores — Tarcísio de Almeida Miran-
da, representante dos Usineiros — Antonio
Joaquim de Mello, representante do I. A. A

GOIAZ — Sr. Gilberto de Oliveira, re-

presentante dol. A. A.
MARANHÃO — Srs. Deputado Eliézer

Moreira, representante do Governo Esta-
dual — Clóvis Castello Branco, represen-
tante do I. A. A.

MATTO GROSSO— Sr. Olavo Duíra
Paes de Barros, representante do I A. A.

MINAS GERAES — Srs. José Seniia
Carneiro, representante dos Plantadores ~
Estevam Leite de Magalhães Pinto, repre-

sentante dos Usineiros — Dr. Soares Gou-

%èa, representante do Governo Estadual —
Candido Azeredo Filho, representante do

I. A. A. — Dr. José Monteiro Machado,
representante do Ministério da Agricultura.

PARA' — Sr. Simão Roffé, represen-

tante do Governo Estadual — Aurelio de

Freitas, representante do I. A. A.
PARAHIBA — Sr. Eitel Santiago, re-

presentante dos Plantadores — Flávio R.

Coutinho, representante dos Usineiros —
Francisco de Paula iPorto, representante do
Governo Estadual — Renato Galvão Sá, re-

presentante do I. A. A. — José de Borja

Peregrino, representante do Ministério da
Agricultura

.

PARANÁ' — S. João Antonio Mar-
tins Gomes, representante do I. A. A.

PIAUHI — Sr. Deputado Agenor Moii=

te, representante do Governo do Estado —
José Luiz de Assis, representante do I. A. A.

RIO GRANDE DO NORTE — Srs. Dr.

Renato Dantas, repres^^ntante do Governo
Estadual — Aristides Moreira Barcellos, re-

presentante do I. A. A.
RIO GRANDE DO SUL — Srs. Ernes-

to de Freitas Xavier, representante do Go-
verno Estadual — Indalecio da Silva Bue-
no, representante do I. A. A.

SANTA CATHARINA — Srs. Dr. Cel-

so Fausto Souza, representante do Governo
Estadual — João Leal Meirelles Júnior, re-

presentante do I. A. A,
SÃO PAULO — Srs. Dr. Cassiano Pi-

nheiro Maciel, representante dos Plantado-
res — Dr. Rubens Gomes de Souza, repre-

sentante dos Usineiros — Antonio Corrêa
Meyer, representante do Governo Estadual
— Francisco Vera, representante do I. A. A.

SERGIPE — Srs. Constâncio de Sou-
za Vieira, representante do Governo Esta-
dual e Heraclito Costa Marques, represen-
tante do I. A. A.

TERRITÓRIO DO ACRE — S. José
Miranda de Araujo, representante do I. A. A.

(1) — Esse decreto foi reproduzido, na intsgrE».,
em BRASIL AÇUCAREIRO de janeiro ultimo (An-
no IV, volume VI, numero 5)

.

NOTA — Em Pernambuco não será constituída
a commissão, por já se acharem ali reguladaá. pela
legislação estadual, as transacções de compra e ven-
da de canna entre os plantadores e os usineiros.
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PLANTAS SACARIFERAS
Theodoro Cabral

A historia da cultura e exploração das
plantas económicas constitua um capitule,
dos mais interessantes, da historia da civi-

Um beMo exemplar de beterraba sacarina

lização. As plantas alimentares, em parti-

cular, desempenham um papel preponde-
rante na vida das nações. Restringindo a

observação ao campo limitado de um 3Ó
paiz, vemos, no Brasil, a maneira poderosçj
como influiu a canna de açúcar na forma
ção económica de Pernambuco, como o cafe-
eiro teve actuação idêntica em São Paulo.
Esses dois vegetacs e mais o algodoeiro e a
seringueira foram factores basilares ein

iiQssa economia nacional. E não é difficil

imaginar quão diffcrentes seriam, não só
no quadro de seus recursos económicos, co-
mo na própria psichologia do povo, a China
sem o seu arroz, a Rússia sem o seu trigo.

Cuba sem o seu açúcar.

Limitamo-nos, aqui, ao estudo cias plan-
tas sacariferas, que entram com um for-

midável coniingenre na alimentação nu-
mana -

As plantas saccariferas fornecem, tarti-

bem, pela fermentação, o álcool e vários áci-

dos, entre os quaes o acido carbónico. E até

Q bagaço de algumas delias dá a cellulose,

que serve de matéria prima para a fabrica-
ção de papel, cartão e tecidos.

Considerável numero de vegetaes eti'

cerram açúcar — saccarose, glucose ou
manita — em sua ?eiva ou em seus fructos,

mas só alguns delles o produzem em quan-
tidade apreciável e em condições que pei-
mittam a exploração económica.

Duas plantas, de famílias botânicas dii-

ferentes, são ricas em saccarose ou açúcar

commum. São ellas a canna (Saccharum
oíficinarum L.) e a beterraba (Beta vulga-

ris L.), de ambas as quaes são cultivadas

numerosas variedades;

A canna pertence á mais nobre famí-
lia das plantas económicas, a das grand-
ueas, á qual se filiam o trigo, o arroz, o mi-

lho, a cevada e grande numero de plantas

forraginosas . A producção mundial de açú-

car de canna tem alcançado, estes últimos

annos, a media annual de 15 a 16 milhões
de toneladas, sem incluir os açucares infe-

riores, como a rapadura, largamente con-

sumidos em muitas regiões. A producção
mundial de aguardente e álcool de canna
eleva-se a muitos milhões de hectolitros

.
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Desde muitos séculos a canna de açú-

car não existe mais em estado silvestre.

Como planta de cultivo, ella niédra em todas

as regiões tropicaes e sub-tropicaes do

globo

.

Distribuição geográfica da cana de açú-

car: são os seguintes os principaes centros

de cultura: na America: Argentina, Brasil,

Costa Rica, Cuba, Estados Unidos, Guianas,

Haiti, Jamaica, México, Perú, São Domin-

gos; na Asia: China, Filippinas, Formosa,

índia, Java; na Africa: Angola, Congo Bel-

ga, Egipto, Madeira (ilha da)
,
Maurícia, Na-

tal, Reunião ; na Oceania : Austrália, Haviraii,

Nova Zelândia; na Europa, Hespanha.

Depois da canna, vem a beterraba, que

concorre para a producção mundial de açú-

car com a média annual de 8 a 9 milhões de

toneladas

.

A beterraba pertence á família das sal-

solaceas. Existem diffcrentes variedades.

E' uma planta herbácea e a sua raiz, nas va
riedades saccariferas, encerra sacearose na
proporção de 8 a 12 e até 14 por cento do
seu peso. Ao contrario da canna, que é uma
planta tropical, a beterraba exige clima frio

ou temperado.

O álcool é o mais importante dos su'o-

productos da beterraba.

Distribuição geográfica: A beterraba é

cultivada, na Europa: na AUemanha, Áus-
tria, Bélgica, Bulgária, Dinamarca, Finlân-

dia, França, Hespanha, HoUanda, Hungria,
Inglaterra, Irlanda, Itália, lugoslavia, Lat =

via, Lithuania, Rumania, Rússia, Suécia,

Suissa, Tchecoslovaquia e Turquia ; na Amé-
rica : na Argentina e nos Estados Unidos;
na Asia : no Japão (Hokhaido)

.

BRASIL AÇUCAREIRO não assume a

responsabilidade, nem endossa os con-

ceitos e opiniões emittidos pelos seus

collaboradores em artigos devidamente

assignades.

São essas — a canna e a beterraba, as

principaes plantas saccariferas; mas, além

delias, varias produzem açúcar, embora eni

quantidades relativamente muito pequenas.

O sorgo (Sorgum vulgare Pers.) é uma
gramínea muito cultivada como cereal, q

como planta forraginosa; uma de suas va-

riedades, porém, o Sorghum saccharatum

L
.
, é conhecida como planta açucareira des-

de a antiguidade e ainda no século passado

tentou-se utilizal-a para a fabricação de açú-

car na França e nos Estados Unidos.

Como o açúcar de sorgo encerra gran-

de porcentagem de glucose e levulose, que

não são cristalizáveis, a sua exploração, na

industria açucareira, não é económica. Os
norte-americanos o utilizam na fabricação

de xarope (mel), que é preparado e consu-

mido em grande quantidade.

Aliás, a producção de xarope de sorgo

nos Estados Unidos é considerável, embo-

ra muito variável, de anno para anno. Em
1909, por exemplo, foi de 16 milhões de

gallões; em 1920, de 49 milhões de gallões;

em 1925, de 26 milhões de gallões. Essa

industria tem o seu maior desenvolvimento

nos Estados de Tenessee, Arkhansas, Texas
e Colorado. O xarope de sorgo, que além

da sacearose contém muito açúcar inverti-

do (glucose e levulose) é de sabor agradá-

vel, sendo largamente utilizado, puro, i.

mesa, e na cozinha, no preparo de vários

pratos doces.

Todos os açucares contidos no sorgo
soffrem a fermentação alcoólica e, por isso,

é elle muito empregado na fabricação de
álcool. Empregasse também na fabricação
de cerveja. Os chinezes e outros povos o
utilizam, nomo cereal, na alimentação. Co-
mo forragem e como matéria prima para
a fabricação de cerveja também é cultiva-

do no Brasil.

Distribuição geográfica: como forra-

gem, o sorgo é cultivado em todas as regiões

tropicaes e sub-tropicaes do mundo; como
matéria prima para fabricação de papel é

cultivado em muitos paizes; como planta
saccarifera é cultivado em alguns paizes da
Africa e da Asia, nos JEstados Unidos e na
Itália

.
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Os chinezes fabricaram açúcar de sor-

go desde tempos remotos. Admitte=se que,

na Europa, o primeiro a fabrical-o foi Ai--

duino, em Pádua, Itália, em 1775.

Algumas palmaceas também guardam
açúcar na seiva do caule ou nos fructos . Na
índia e em outros paizes asiáticos são fabri-

cadas ann uaimente milhares de tonelada s

de jagra ^"jaggery") ou rapadura de pal-

meira .

Entre essas palmeiras figuram as se-

guintes: a atap (Nipa fruticans); a rafia

(Raphia vinifera e Raphia pedunculata) ; a

kitul ou palmeira de açúcar (Caryota
urens L); a tamareira OPhoenix silvestris):

a areng (Arenga saccharifera) e a palmei-

ra coqueiro (Cocos nucifera).

Dessas palmeii'as extrae-se nao só o

Um campo de sorgos, nos Estados Unidos,

achando-se os colmos despalhados

E. G. Fontes & Co.
EXPORTADORES DE CAFE', AÇÚCAR.

MANCANEZ

E outrot productos nacionaes

Importadores de tecidos e mercadorias

em geral

Installações para a producção de álcool

absoluto pelo processo das

Usines de Melle

Rua Candelária Ns. 42 e 44

I

23-2539

Telefones : \
23.5006

I

23-2447

CAIXA DO CORREIO N. 3

Telegrammas AFONTES — RIO

RIO DE JANEIRO

açúcar, como também o álcool ("arrak") e

a aguardente. A seiva do caule da palmei-

ra atap dá açúcar e as suas flores dão o

vinho de palma ("toddy")

.

Distribuição geográfica: as palmeira.s

saccariferas são encontradas em Borneo,

Ceilão, Celebes, Filippinas, índia, Java, Su-

matra e em outras regiões asiáticas.

A familia das acerinias possue uma
variedade, o bordo saccarifero (Acer sac-

charum L.) bastante rica em açúcar. Ex-

trae-se a seiva da arvore, por incisão, tal

qual ccmo se extráe o látex de nossa serin-

gueira, e delle se faz o açúcar.

O açúcar de bordo é muito estimado,

pelo seu sabor, nas regiões em que é pro-

duzido. A safra annual é de apenas alguns

milhares de toneladas, que são consumidas

nas próprias regiões productoras. Não se

exporta

.
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EXPERIÊNCIA CONTROLADA DE NOVAS VARIEDADES DE CANNA
R. Menendez Ramos

Trabalho apresentado pelo autor á VIU Conferencia Annual da Associação

do Technicos Açucareiros de Cuba e reproduzido pela "Revista Cubana de

Azucar y Alcohcl" (novembro-dezembro), Havana.

NOTA PRELIMINAR

Os dados que publicamos a seguir fo-

ram obtidos como resultado de uma expe-

riência na Estação Experimental da usina

Palma, em Oriente, Cuba, sendo a semea-
dura feita de 7 a 8 de maio de 1931 e a co-

lheita de 9 a 12 de abril de 1932 . Consistia

essa experiência de 36 parcellas de 1 25 de

acre, distribuidas em forma de quadrado
latino. Essa distribuição foi reconhecida

em toda parte, pelos agrónomos, como o me-
thodo mais conveniente para a realização

dessas experiências controladas, uma vez

que a mesma cria um absoluto equilibrio no
que concerne ás variações longitudinaes e.

iateraes do sólo. Tal é o arranjo que uma
variedade distincta apparece somente uma
vez em cada fileira e em cada columna de

Distribuição geográfica do bordo: Cana-
dá e Estados Unidos.

Merece uma referencia o freixo de man-
ná (Fraxinus ornus L.), cuja seiva, obtida
por incisão, é muil-o doce e enceiTa grande
porcentagem de mannita.

Distribuição geográfica: cresce no Ori-

ente e na região do Mediterrâneo. Os ita-

lianos extráem açúcar de freixo na Calábria
e na Sicilia

.

Nos valles do monte Sinai ainda hoje
se encontra a tamargueira de manná, que
é uma arvore de porte. Ao ser picada por
certo insecto, segrega a sua seiva açucara-
da, que se converte em manná solido. Sup-
põe-se que seja este o manná a que se le-
fere a Biblia.

O manná, aliás, não é propriamente
um açúcar. Contém muita mannita e náo
soffre a fermentação alcoólica.

Embora não seja cultivada, nem e.x-

parcellas
;
quanto ao mais, a distribuição das

parcellas pôde verificar-se sem que tenha

de seguir methodo algum.

Dessa maneira, tratamos de eliminar

de forma considerável as differenças na, fer-

tilidade do sólo, que sabemos existirem ge-

ralmente em qualquer campo. A forma das

parcellas era rectangular, correndo os sul-

cos de éste para oéste, para assegurar uma
distribuição uniforme de luz solar a todas

as variedades. Entre parcella e parcella dei=

xou-se de semear um sulco, tratando de evi-

tar o possível effeito de que uma variedade
de crescimento rápido fizesse sombra á va-

i'iedade adjacente. A semeadura fez-se á

distancia de 5,1^2 x 4', contendo cada par-

cella 64 touceiras. As sementes foram se-

meadas de ponta, no fundo do sulco, a 10

piorada economicamente, vale a pena citai,

nesta resenha, uma planta descoberta nu
Paraguai, em 1898, por Bertoni, e que re-

cebeu o nome de Stevia Rebaudiana . As fo-

lhas encerram duas glucosidas differentes,

que podem substituir a saccarina. Essa^
glucosidas são a stevina e a rebaudina, cujo
poder adoçante é, respectivamente, 150 e

,
200 vezes superior ao do açúcar de canna

.

As simples folhas pulverizadas da stevia
rebaudiana adoçam 30 a 40 vezes mais que
o açúcar de canna.

FONTES CONSULTADAS:

P. Horsin-Déon — Traité de la fabri-
cation du sucre de betterave, Paris, 1911.

H. B. Covv^gili — Sorgo for sirup pro-
duetion (U. S. Dep. of Agriculture, Far-
mer's Bui., Washington, 1930.

Dr. Andreas Sprecher von Bemegg —
Tropische und subtropische Weltwirtschaf Ls-

pflanzen, I Teil, Stuttgart, 1929.
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pollegadas de profundidade, duas semen-
teiras de 3 gemmas por touceira.

Duas semanas após a semeadura, rea-

lizou-se a contagem cuidadosa da porcenta-

gem do germinação, substituindo-se immc'
diatamente todas as sementes mortas, afim
de assegurar um crescimenlo vegetativo

uniforme. A contagem da germinação deu
os seguintes resultados:

Variedades Touceiras Touceiras nãc ';i devgermi-

semeadas germinadas nação

Palma 28 384
Mayaguez 42 384
P. R. 803 384
POJ. 2725 384
F. C. 916 384
M. 28 384

37
125

32
33
68

85

90,3

67,4

91,6

91,4

82,2

77,9

Dessa época em diante, todas as can-

nas receberam idêntico cultivo, taes como
limpa á enxada e applicação de cultivador

Planet Jr. de cinco dentes. Quando as can-

nas tinham mais de cinco mezes, verificou-

se a proporção da infecção de mosaico em
cada uma das parcellas, primeiro por col-

mos e depois por touceiras, com os resulta

dos annotados nas tabeliãs seguintes:

Resistência ao matizado em certos

"seedlings" Java-Barbados:

Porcentagem <xe infecção de mosaico,

tomando a touceira de canna como unidade

e contando como touceiras enfermas todas

as que tenham um ou mais colmos infe-

ctados .

Local: Estação Experimental, usina

Palma. Parcellas de 64 touceiras cada uma,
distribuídas em fórma de quadro latino

.

6 variedades com 6 repetições.

Canna de primavera, semeada em 8

de maio tíe 1931 . Data de inspecção : 15 de

outubro de 1931.

Variedade testemunha: POJ. 2725 (x)

Numero Numero Numero Porcenta-

Variedades de de de de infecção

ruas touceiras touceiras de
infectadEis mosaico

24 384 9 2,34 7c-

24 384 0 0,00 %
24 384 1 0,26 7c

.......... 24 384 101 26,3 %
... 24 384 202 53,1 %

24 384 254 66,2 %

Resistência ao matizado em certos

'seedlings" Java-Barbados:

Porcentagem de infecção de mosaico.
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Palma. Parcellas de 64 t-. meeiras cada uma,

distribuidas em forma de quadro latino.

6 variedades com 6 repetições.

Carma de primavera, semeada em 8 de

Variedades Numero
de

touceiras

P . 28 . . .

M . 42 .

.

P. R. 803

POJ. 2725

M . 28 . . .

F. C. 916

Um dos "seedlings" Java-Barbados

(POJ. 2725 X S. C. 12/4) é dos produzidos

por nós em Cuba. Veja-se o trabalho "The

Java=Barbados Seedlings Canes in Cuba' ;

"Memorias de la Conferencia Anual de 1

Associacion de Técnicos Azucareros de

Cuba", Havana, dezembro, 1931.

Não se realizaram estudos ulteriores

sobre o comportamento do mosaico nesses

"seedlings". Não obstante, observações ge-

raes feitas no campo e ao tempo da colheir

ta parecem demonstrar que até as varieda-

des M. 28 e F. C. 916, que anteriormente

se mostraram as mais infeccionáveis, depois

apresentaram muito pouco effeito ou dam-
no causado pela enfermidade. Não se ob

servaram cannas cancerosas em nenhuma
das variedades de relativamente maior in-

BRASIL AÇUCAREIRO não assume a

responsabilidade, nem endossa os con-

ceitos e opiniões emittidos pelos seus

collaboradores em artigos devidamente

assignados.

maio de 1931. Data da inspecção: 16 a 20

de outubro de 1931.

Variedade testemunha: POJ. 2725
(XX)

Numero Numero Numero Porcentagem
total de de colmos de infecção

de colmos infectados de

colmos por por mosaico
touceira mosaico

3.972 10,3 14 0,35 %
3.756 9,8 0 0,00 %
3.076 8 2 0,06 %
5.004 12,5 285 5,00 %
5.112 13,4 1.868 26,700 %
4.268 11,1 1.144 26,800 %

fecção, ao passo que essa condição cancero-

sa se fazia muito evidente nas parcellas

próximas de B. H. 10-12 e S. C. 12-4. Nos-

sos resultados e observações tendem a de

monstrar que, embora mais susceptíveis que
a POJ. 2725 á infecção do mosaico, as va-

riedades M. 28 a F. C. 916 são altamente
resistentes á enfermidade.

As primeiras variedades a completar o

desenvolvimento foram as M. 28 e Palma
28, seguidas pela POJ. 2725 e a M. 42, a

F. C. 916 e a P. R. 803, na ordem men=
cionada. AM. 28 e a Palma 28 realmente
necessitaram de duas limpas menos que a

P. R. 803 e de facto uma menos que todas

as demais variedades. No caso da M. 28

deveu-se isso á sua folhagem muito extensa

e frondosa e ao seu profuso filhamento, já

que se poude observar que essa variedai)-í

filhava com mais prodigalidade que a

POJ. 2725. A Palma 28 desenvolveu-se de-

pressa devido ao seu rápido crescimento à

abundante filhamento. A P. R. 803, no ou-

tro extremo, provou ser muito pobre filha-

dora, não obstante ter germinado tão bemi

como qualquer das outras variedades. Mos-
tra-se, na tabeliã que segue, em forma com-
parativa, a tendência ou habito de filhar de

cada uma das variedades:

384

384

384

384

384

384
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Variedades
Numero Numero total Numero (me-

de .de dia) de colmos
touceiras colmos por touceira

Palma 28 384 3 . 972 10,3

M. 42 384 3.756 9,8

P. R. 803 884 3.076 8

POJ. 2725 384 5.004 12,5

M. 28 384 5.112 13,4

F. C. 916 384 4.268 11,1

As cannas da experiência foram semea-

das numa marga arenosa-argilosa do tipo

do Rio Cauto (xxx), que é um sólo de allu-

vião, formado de argilla arenosa, de contex=

tura margosa e facilmente lavradio. Da 15

a 24 pollegadas de profundidade se encontra

uma argilla arenosa plástica, de côr parda

amarellenta. Durante uma secca prolonga-

da o sólo' greta de forma considerável e nos

mezes de inverno a canna soffre por falta

de humidade. A filtração ali é regular e o

sólo, apesar de plano, drena bem . Esse sólo

é de reacção ligeiramente alcalina, dando

um pH de 8,2 . Não se applicou adubo, nem
rega.

Colheram-se as plantas da experiência

de 9 a 12 de abril, tendo-se pesado separa-

damente as cannas das parcellas. Forani
conduzidas num pequeno carro de canna,
desses que se usam nas estações de carga.
Foram moidas nas moendas da usina Pal-

ma as amostras de umas 800 arrobas de ca-

da variedade com o fim de se obterem da-

dos de laboratório quanto ao conteúdo de

saccarose no caldo de cada "seedling". Ol

resultados obtidos apparecem na tabeliã

seguinte:

Variedades Classe de canna Idade em mezes Data da moagem

P. 28 Primavera 11 7 de abril

P. R. 803 " 11 7
"

POJ. 2725 ...... " 11 9 " "

M. 28 " 11 11 " "

M. 42 " 11 11
"

F. C. 916 " 11 12 " "

CALDO DE DESFIBRADOR Media geral diária no

Brix Saccarose Pureza caldo do desfibraaor

21,36 18,41 86,19 . 19,08

20,34 17,71 87,07 18,09

20,51 17,52 85,42 18,47

21,89 18,82 85,98 ' 18,23

22,18 19,73 88,95 18,23

22,01 18,65 84,73 18,25

Até fins do rnez de novembro a esta- rém dahi em deante uma secca de extre-

ção tinha-se apresentado de todo favorável ma severidade paralizou o crescimento de

para o desenvolvimento dessas cannas; p<»- todos os "seedlings". Essa circumstancia
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proporcionou-nos a opportunidade para le==

var a cabo, sob aquelías subsistentes ^condi-

ções de sólo, um estudo comparativo da re-

sistência á secca dos diffcrentes "seedlings",

com o seguinte resultado:

Ordem de resistência á secca:

Primeira M. 28

Segunda P. 28

Terceira ...... M. 42

Quarta POJ. 2725

Quinta P. R. 803

Sexta F. C. 916

A F. C. 916 soffreu muito e, ao tempo
do córte, mostrava grande porcentagem de

canna secca. Apesar de seu apparente ver-

dor e da ausência de folhas mortas, a P. 26

mostrava muitas cannas com colmos espon-

josos (resequidos no interior e com pouco

sueco), igualando, a este respeito, á POJ.
2725.

A media de chuva durante o período

de crescimento foi a seguinte:

1 OQ1lyòi — iviaio 10 41 nollpcarras

Junho . .

juino .

Agosto . .

Setembro .
5 01

"

UULUoro .

IN U VclIlUl U 6,62
Tl Vo I 1 T*/^X-zcZclllUl U 0,25

1932 —- Janeiro . . o',75

^Fevereiro 0,00
T\/r o v*r»i^IVid.1 tjU 0,00

Abril .... o',oo

Chuva total .... 48,89

As tabeliãs seguintes encerram os da-

dos compillados em relação com o peso dns

cannas de cad-a parcella e também um re-

sumo da producção, em toneladas america-

nas (906 ks.) por "cuerc s" (xxxx) e to-

neladas americanas de açúcar de 96°, se-

gundo foi calculado para cada variedade.

LIBRAS DE CANNA PRODUZIDAS POR PARCELLA
VARIE DADE

(1/25 ACRE) DE CADA

Total para

6 parcellas

Palma 28 2.650 2.450 2.600 2.200 2.300 2.150 14.350

M. 42 2.300 2.150 2.200 2.300 2.400 1.750 13.100

P. R. 803 2.350 2.150 2.100 2.350 1.900 1.600 12.450

POJ. 2725 2.600 2.700 2.550 2.500 2.450 2.000 14.800

M. 28 2.650 2.450 2.250 2.150 2.700 2.200 14.400

F. C. 916 2.250 2.000 2.150 2.150 1.950 1.700 12.100

Como foram muito semelhantes as ci-

fras correspondentes ao coefficiente de pu-
reza dos caldos de todas as variedades, to'

dos os cálculos de provável rendimento de

açúcar de 96° foram feitos tomando-se em
ccnta o conteúdo de saccarose do caldo no
desfibrador, como foi annotado em tabeliã

anterior, usando um "Java ratio" de 80 e

estimando uma perda total de saccarose de

1.800 na usina.

BRASIL AÇUCAREIRO não assume a

responsabilidade, nem endossa os con-

ceitos e «piniões emittidos pelos seus

collaboradores em artigos devidamente

assignados.
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RESUMO DE PRODUCÇÃO

Rendimento Toneladas de u a-^ í Toneladas de
^^Ai^ ^™ i; 00-7 \rc Sacarose no Rendimento , ,

-17 • j j medio em li- 90/ ks. de u j j > j 907 ks. deVariedades . , /or caldo do des- provável de '
"

bras por 1/25 c a n n a por t u a a na„ açúcar de 90"
*^ *^ fibrador açúcar de 96 ^

acre acre por acre

Palma 28 . . . 2.392 29,90

M. 42 . . . 2.183 27,29

P. R. 803 . . 2.075 25,94

POJ. 2725 . . 2.467 30.84

M. 28 . . . . 2.400 30,00

F. C. 916 . . . 2.017 25,21

18,41 13,46 4.025

19,73 14,57 3.976

17,71 12,88 3.341

17,52 12,72 3.923

18,82 13,80 4.140

18,65 13.67 3.446

Como se pôde deduzir desses dados an-

teriores, a POJ. 2725 superou levemente

(sem significação biometrica, segundo re-

sultou de cálculos ulteriores) em producção

de campo, ao passo que todos os demais

"seedlings" apresentaram mais alto con-

teúdo em saccarose. A este respeito são di-

gnas de nota as variedades M. 42, M. 28,

F. C. 916 e Palma 28.

Tomando em consideração tanto a to-

nelagem de canna como o conteúdo em
saccarose, ou a producção em toneladas

americanas (907 ks.) de açúcar de 96« por

"cuerda", pôde dar-se preliminarmente ás

variedades a seguinte ordem de prefe-

rencia :

Assucar
Carvão para a sua descoloração e refinação

Álcool & Gaz Carbónico
Installacões para sua recuperação

ACTICARBONE
CARVÃO ACTIVO DESCOLORANTE E

ABSORVENTE

Groupc de Sociétcs: Carboniialion & Carbone Actifi, Sociálc

dc Rechcrchcs & d'Exploitations PcIroliFércs S | A au

Capital de 31 milliona de Francs, Paris, France

ROBERT CASTIER, C. POSTAL 329, S. PAULO

Representante exclusivo para o Brasil

Variedades

1 — M. 28 . .

2 — P. 28 . . .

3 _ M. 42 . .

4 _ POJ. 2725

5 _ F. C. 916

6 — P. R. 803

Toneladas de 907

ks. de açúcar

de 96°

4.140

4.025

3.976

3.923

3.446

3.341

Reconhecida a suprema importância

commercial do factor "açúcar no sacco"

por unidade de superfície, esta ordem apre-

senta notável interesse, especialmente quan-

do se pensa nos altos rendimentos de açú-

car geralmente produzidos pela POJ .
2725

na zona da- usina Palma

.

Todos esses dados já citados correspon-

dem á canna de planta somente e têm es-

casso valor na determinação dos resultados

dessas cannas como soca. Essa experiência

será levada adeante com o fim de observar

o comprimento desses "seedlings" em fu-

turas semeaduras de socas. Todas as par-
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cellas terão de receber idêntico cultivo, que

provavelmieiite ha-de consistir de duas lim-

pas com enxada unicamente, uma vez que,

no cultivo das socas, não se tirará o palhiço,

isto é, o campo será deixado tal como ficou

depois do corte, segundo o antigo sistema

cubano. Dessa maneira, esperamos estar

em condições de poder comparar as demais

variedades contra a'POJ. 2725, exactamen-

te sob as mesmas condições importantes cm

nossas semeaduras commerciaes nestes tem-

pos do mais económico cultivo.

UMA EXPERIÊNCIA CONTROLADA DE NOVAS VARIEDADES DE CANNA

iPIano de distribuição das parcellas

P. 28

2.650 Ibs.

M. 28

2.450 Ibs.

POJ. 2725

2.550 Ibs.

M. 42

2.300 Ibs.

/P. R. 803

1.900 Ibs.

F. C. 916

1.700 Ibs.

M. 42

2 . 300 Ibs

.

P. R. 803

2.150 Ibs.

F. C. .916

2.150 Ibs.

M. 28

2.150 Ibs.

P. 28

2.300 Ibs.

POJ. 2725

2.000 Ibs.

P. R. 803

2.350 Ibs.

F. C. 916

2.000 Ibs.

M. 42

2.200 Ibs.

P. 28

2.200 Ibs.

POJ. 2725

2.450 Ibs.

M. 28

2.200 Ibs.

POJ. 2725

2.600 Ibs.

P. 28

2.450 Ibs.

P. R. 803

2.100 Ibs.

F. C. 916

2.050 Ibs.

M. 28

2.700 Ibs.

M. 42

1.750 Ibs.

M. 28

2.650 Ibs.

M. 42

2.150 Ibs.

M. 28

2.600 Ibs.

POJ. 2725

2.500 Ibs.

F. C. 916

1950 Ibs.

'P. R. 803

1.600 Ibs.

F. C. 916

2.250 Ibs.

POJ. 2725

2.700 Ibs.

M. 28

2.250 Ibs.

P. R. 803

2.350 Ibs.

M. 42

2.400 Ibs.

P. 28

2.150 Ibs.

(x) — As parcellas adjacentes de 384 touceiras

cada uma. das variedades S. C. 12/4 e Cristalina,

deram a seguinte porcentagem de infecção:

Cristalina 92 %

S. C. 12/4 74 %

deram o seguinte resultado, em porcentagem de in •

fecção, contando-se por colmos individuaes:

Cristalina .

S. C. 12/4

80 %
68 %

(xxx) — Segundo a classificação dos Drs. Ben-

net e Allison, no livro '-Os solos de Cuba" ("Tlis

Soils of Cuba")

.

(XX) — As duas parcellas adjacentes de Crista-

lina e S. C. 12/4 mencionadas na tabeliã anterior (xxxx) Uma "cuerda" equivale a ,97 acre.
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POSSIBILIDADES DE PRODUCÇÃO DO ÁLCOOL ANHIDRO

EM PERNAMBUCO

"A SEGURANÇA DA INDUSTRIA AÇUCAREIRA ESTA' NA INSTALLAÇAO DAS USINAS

DE DESHIDRATAÇÃO" - AFFIRMA O CHIMICO ERNESTO SILAGY

Em viagem de estudos relativamente a

possibilidade da producção do álcool anlii-

dro em Pernambuco, esteve, receiítemen-

te, em Recife, o engenheiro-chimico Ernest

Silagy, que concedeu ao "Diário de Per-

nambuco" a entrevista, que abaixo repro-

duzimos .

A PRODUCÇÃO DO ÁLCOOL (PELOS

PROCESSOS MODERNOS DATA DE 60

A 70 ANNOS

Consultado a propósito da fabricação

do álcool como combustível, que tanto vem

interessando á nossa industria açucareira,

respondeu

:

"A producção do álcool industrial pe-

los methodos modernos data de 60 a 70 an

nos, mas só se obtinha um álcool em alto

grau, rectificado, contendo de 3 a 4 por

cento dagua.

Pensou-se sempre ser impossível pro-

duzir mn álcool absolutamente anhidro, 100

por cento . E isso, porque o álcool absorve a

própria humidade do ar.

Ha cerca áe 10 a 12 amios reconheceu-

se que esta hipothese era errónea e que u

fabricação industrial do álcool anhidro era

possível".

UTILIZAÇÃO DO ÁLCOOL COMO CAR-

BURANTE

A producção do akool anhidro é uma

invenção da crise económica de após guerra.

Durante a guerra o consumo do álcool as

Sr. Ernesto Silagy

sumiu enormes proporções e no fim esto-

ques importantes se accumularam, especial-

mente na França. Para não destruir esses

estoques, pensou-se na utilização do álcool

como carburante. Reconheceu-se logo que o

álcool é um producto anti-detonante, mas

para se obter um bom resultado nos moto-

res é necessário niistural-o com gazolina

.

Mas era impossível obter misturas ho-

mogéneas com o álcool rectificado. A pre=

sença de alguns porcentos dagua embara-

çava. Reconheceu-se que o álcool anhidro

mistura-se em todas as proporções com a
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gazolina. Este facto levou differentes sábios

e inventores a estudarem a fabricação in-

dustrial do álcool anhidro e logo, sobre-

tudo na França, a pátria clássica da distll-

lação, viram-se apparecer os primeiros ap-

parelhos indrustriaes, fabricados pelos cons-

tructores francezes".

NA FRANÇA A MISTURA DO ÁLCOOL

COM GAZOLINA E' OBRIGATÓRIA

"Na França a fabricação do álcool aD-

soluto ou anhidro tomou logo grandes pro-

porções e o Estado protegeu esta industria

com as leis concernentes á mistura obriga-

tória da gazolina importada

.

A principio era impossível produzir n:i

França a quantidade de álcool necessária;

hoje, porém, quasi 300 milhões de litros de

álcool anhidro são produzidos e absorvidos

por anno nesse paiz.

OS PAIZES EUROPEUS SEGUIRAM O

EXEMPLO FRANCEZ

Depois da conjunctura de após-guerra, a

crise económica affectou todos os paizes pro-

ductores de álcool da Europa e o consuni

do álcool para bebidas caiu rapidamente de

10 a 20 % sobre o consumo àos annos de

prosperidade. Para evitar a queda da in-

dustria da distillaria, todos os paizes euro-

peus, cuja producção de álcool é importar

te, como, por exemplo, a Allemanha, Hun-

gria, Polónia, Tchecoslovaquia, etc, segui

ram o exemiplo francez e tomaram medidas

legislativas para a applicação obrigatória da

mistura do álcool com gazolina. Em pouco?

annos, então, vimos o franco desenvolvi

mento de uma nova industria, pois nesse,

momento, em certos paizes europeus, o con-

sumo do álcool carburante attingiu 50 a

60 % da producção industrial total do paií-

respectivo"

.

VANTAGENS PARA A BALANÇA

COMMERCIAL

"O grande interesse desta industria não

é somente o desenvolvimento da producção

do álcool anhidro, mas sobretudo o me-

lhoramento da balança commerclal.

E' NECESSÁRIO AUGMENTAR A PKO

DUCÇÃO DO BRASIL

"A propósito do Brasil, vemos os mes-

mos simptomas. A crise da industria açu-

careira obriga o paiz a transformar sea

açúcar parcialmenle. em álcool. Além disso,

para o desenvolvimento do automobilismo,

o paiz é obrigado a dispender sommas fa-

bulosas na gazolina importada.

20 a 25 % dessa gazolina devem ser

substituídos pelo álcool anhidro.

Para que se possa comprar no paiz in-

teiro uma mistura de gazolina, mistura uti-

lizada sobretudo na Europa e considerada

como a melhor proporção, é necessário aU'

gmentar a producção do Brasil".

A INSTALLAÇÃO DAS USINAS DE

DESHIDRATAÇÃO SERA' A SEGU-

RANÇA DA INDUSTRIA AÇUCAREIRA

"Felizmente o I. A. A. reconheceu a

utilidade e a grande imijortancía desta ques-

tão e como sabemos financia a installação

de grandes usinas de deshidratação, seja

por sua conta, seja por conta de certos usl-

neiros particulares.

A constituição de taes usinas será uma
válvula reguladora e de segurança da indus •

tria açucareira do paiz, para os plantadores

de canna e para uma balança commercial

mais prospera do Brasil".
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Tríplice Economia!
COM O TRACTOR •

CATERPILLAR" vinte e dois
A OLEO DIESEL

MINISTÉRIO DAAÕP/CUirm -5ANJA CPU/- ã r.

Tracfor "22 "e aroào de4d/scos /ouranào/j c/e

hec/areporhora com 6,5 l/lros deo/eo d/ese/-

ECONÓMICO

ECONÓMICO

ECONÓMICO

Devido ao pouco consumo de um oleo de

baixo custo.

Porque, devido á esteira, não se afunda e

não resvala em sólo fofo — transformando

com o máximo de approveitamento a força

do motor em força de tracção.

Porque é um producto "CATERPILLAR".

INTERNATIONAL MACHINERY COMPANY
RIO DE JANEIRO

RUA SÃO PEDRO 66

CAJXA POSTAL 50

END. TELEGR.: INTERMACO

ím
S AO PAULO

RUA aORENClO DE ABREU, 131-B

CAIXA POSTAL 2217

END TELEGR.: INTERMACO
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RESENHA DO MERCADO DE AÇÚCAR

1 — EXPORTAÇÃO PARA OS MERCADOS

NACIONAES

a) — Em relação ao mez de janeiro a

exportação da Parahiba subiu 1 . 905 saccos.

Não houve nenhum movimento de açúcar

com os mercados sulinos

.

b) — Pernambuco teve o seu movi-

mento geral augmentado de 9,2 % sobre as

exportações de açúcar do mez anterior.

Mas é preciso notar que as exportações para

os mercados internos decresceram, apesar

de fevereiro ser um mez de alto consumo e

consequentemente de grande procura nos

mercados productores. Assim nos tipos de

açúcar de fabricação de usina, (incluindo

somenos) houve uma reducção de 6,1 % e

nos tipos de "bruto" um decréscimo de

56,2 % . Compensou na sabida total o açú-

car demerara para a exportação estrange"i =

ra que augmentou 58,6 % sobre o mez an-

terior. iPernambuco ainda está longe de ai-

tingir a normalidade na distribuição de sua

safra

.

c) — O total das exportações de açu-

cares de Alagoas accusa como em Pernam-

buco um sensível augmento de 81,4 % so-

bre as exportações d:'0 mez de janeiro. Po-

rém, praticamente o augmento foi occasi(j-

nado pela exportação do demerara para- o

exterior, representando 41% sobre o vo

lume total exportado. Houve no tipo cristal

um pequeno decréscimo de 885 saccos c ern

"somenos" um pequeno augmento de lá57

saccos. No tipo "bruto' o augmento foi ac-

centuado, attingindo 73,4 % em relação á

exportação desse tipo no mez de fevereiro.

Da mesma forma que Pernambuco, para

uma época em que os mercados pertencem

aos productores nortistas, uma exportação

de 76.242 saccos de açúcar, incluindo "so-

menos", está bastante abaixo do normal

d) Sergipe também decresceu no

voHmie de suas exportações que teve uma

diminuição no tipo cristal de 40 % sobre c

mez anterior. Até mesmo no "bruto" a di-

minuição se manifesta com uma differeií-

ça de 3.645 saccos.

e) — A Bahia exportou em fevereiro

6.820 saccos, que representa um grande es-

forço, sabida a reducção de sua safra e o

estoque actual que é o necessário para c iieu

consumo

.

f) _ A sinthese das exportações para

o mercado interno dos centros actualmente

em producção é a que segue: o mez de fe-

vereiro que sempre accusou um alto movi-

mento de açúcar para os centros de consu-

mo, no presente anno teve um baixo movi-

mento, — incluído o "bruto", — de 429.691

contra 573.555 saccos em janeiro, repre-

sentando um decréscimo de 25 % .
Abstra-

hindo o movimento de "bruto" dos totaes da

exportação do açúcar, o movimento em fe-

vereiro foi de 376.381 saccos contra 482.82-")

saccos em janeiro ou uma differença de

106.444 saccos de cristal e somenos, isto é.

22,2%.

2 — IMPORTAÇÃO DE AÇÚCAR POR

ESTADOS

Nem sempre coincidem os dados do

mappa de importação por Estado com o

movimento local de açúcar, porque os açu-

cares podem ser exportados pelos centros

de producção num mez e ser desembarca-

dos no porto de destino no mez seguinte.

Durante o mez de fevereiro o movimen-

to de importação de açúcar por Estados ac-

cusa um decréscimo total de 11,6 %, sobre

o movimento do mez anterior, pois que as

importações de cristal diminuíram 18.767

saccos, as de "demerara" diminuíram ... .
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37.025 saceos e de "bruto" 26.150 saccos.

Houve augmenlo somente nas impor taçõe?.

de somenos, de 10.627 saccos. A diminui-

ção total das importações foi sobre janeiro,

de 70.705 saccos. As importações de janei-

ro caliiram 3,2 % em relação a dezembro.
A queda, pois, se acccntuou ainda mais em
fevereiro

.

3 — ESTOQUES DE AÇÚCAR NOS

ESTADOS

Os estoques totaes nos Estados no mez
de fevereiro, diminuíram em relação ao mez
anterior de 159.748 saccos. Tend-o occorrido

uma exportação para o exterior de 317.320
saccos de denierara em 'Pernambuco e . . . .

67.734 saccos em Alagoas, tendo havido

movimento de açúcar para os mercados in-

ternos, a diminuição relativamente peque-

na dos estoques denota ainda grande acti-

vidade industrial nas fabricas de açúcar do

Norte. A diminuição dos estoques de cris-

tal foi de 161 . 162 saccos . No tipo den.era-

ra o decréscimo dos estoques attingiu ....

11.440 saccos. Em "somenos" a differença

é de 5.260 saccos. No tipo "mascavo" a

diminuição é de 56.588 saccos. Só houve au-

gmento dos estoques de "bruto" que subi-

ram 64.792 saccos. Os Estados que têm
augmento nos estoques são: Parahiba, Per-

nambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia.

Em relação ao mesmo mez de 1935, fe-

vereiro de 1936, apresenta um excesso de

422.140 saccos, representando um augmen-
to de 10,6 %

.

No 'entretanto, a posição estatística do

cristal é muito mais animadora, porque

apresenta uma drifferença sobre fevereiro de

1935, de 241.024 saccos. O tipo demerara

se acha sobrecarregado de 606 . 656 saccos,

explicável como o disponível do I . A . A

.

para o saneamento do mercado.

No presente anno os estoques dos tipos

"somenos", "mascavo" c "bruto", superam
os de fevereiro de 1935, de 156.508 saccos.

4 — ENTRADAS E SAÍDAS DE AÇUCAK

NO DISTRICTO FEDERAL

Coube no niez de fevereiro a Pei-nam-

buco o maior movimento de açúcar no Dis-

tricto Federal. Era inevitável. Assim, em
relação ao mez de janeiro, Pernambuco
concorre com mais 151,5 % . Alagoas pra=

ticamente esteve como em janeiro, lóra do

mercado cre açúcar do Districto Federal.

Sergipe que forneceu alto contingente de

açúcar ao Rio Grande do Sul, decresceu suas

exportações para o Districto, de 1,7%.

A Bahia remetteu unicamente 3.000

saccos. Campos demonstra não ter mais

açúcar para concorrer no Districto até junho.

A queda do seu movimento foi de 76,5 %,
pois que de 45.751 saccos desceu para....

10.748 saccos.

O movimento total de importação su-

perou o mez de janeiro em 26.828 saccos

ou 21%.

As saldas paia o consumo augmenta-

ram de 5.470 sobre .janeiro, attingindo. . :

.

136.428 saccos. O estoque em 29 de feve-

reiro augmentou 9.434 saccos, em relação

a 31 de janeiro ultimo.

5 _ COTAÇÕES DE AÇÚCAR

No mez de fevereiro os preços de açú-

car pouca influencia soffreram, apesar da

boa posição estatística do açúcar, dado o sa-

neamento do mercado feito pelo I. A. A.

com a exportação para o exterior e ao de-

créscimo das safras do Norte, já patente.

E apesar desse recalque dos preços do cris-

tal, os preços d-o refinado chegam a altos

niveis, com visível inferioridade para a pro-

ducção.

G. D. C.
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MOVIMENTO COMMERCIAL DO AÇÚCAR

EXPORTAÇÃO DE FEVEREIRO DE 1936, PELO ESTADO DA PARAHIBA

Instituto do Açúcar e do Álcool Secção de Estatística

Estados Cristal Demerara Somenos Brutos Totaes

Amazonas 600 — — — 600

Pará 200 — — — 200

Ceará 3.000 _ _ _ 3.000

Eio Grande do Norte ... 1.175 — _ — 1.175

4.975 _ _ _ 4.975

EXPORTAÇÃO DE FEVEREIRO DE 1936, PELO ESTADO DE SERGIPE

Instituto do Açúcar e do Álcool Secção de Estatística

Estados Cristal Demerara Somenos Brutos Totaes

Bahia 980

Espirito Santo ...... 4 . 900

Rio de Janeiro ...... 18.241

São Paulo '7.050

Paraná 1.050

Santa Catharina ... 1.590

P.io Grande do Sul . . . 46.485

200

980

4.900

18.441

7.050

1,050

1.590

46.485

80.296 200 80.496
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MOVIMENTO COMMERCIAL DO AÇÚCAR

EXPORTAÇÃO DE FEVEREIRO DE 1936, PELO ESTADO DA BAHIA

Instituto do Açúcar e do Álcool Secção de Estatística

Estados Cristal Demerara Somenos Brutos Totaes

Rio Grande do Sul ..... 1.185 — — — 1.185

Rio de Janeiro 3.000 — — — 3.000

Victoria 135 — — 135

São Paulo ......... 2.500 — — — 2.500

6.820 — — — 6.820

EXPORTAÇÃO DE FEVEREIRO DE 1936, PELO ESTADO DE ALAGOAS

Instituto do Açúcar e do Álcool Secção de Estatística

Estados Cristal Demerara Somenos Brutos

Amazonas .- . 3.445

Ceará 3.100

Espirito Santo ....... —
Maranhão 2.040

Pará 6.700

Piauhi 335

Paraná —
Eio Grande do Norte ./^'^ 185

Rio dc' Janeiro ...... —
Rio Grande do Sul ... . 28.815

Santa Catharina 255

SãolPauJo . 6.210

Londres —
51.085

Totaes

3 445

50 1 260 4 410

50 1 670 1 720

500 2 540

6 700

335

200 3 300 3 500

80 470 735

500 500

2 427 1 715 32 957

255

21 .850 12 .500 40 .560

.734 67 .734

.934 24 .957 21 .415 165 391
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MOVIMENTO COMMERCIAL DO AÇÚCAR
IMPORTAÇÃO DE AÇUCARES POR ESTADO, DURANTE O MEZ DE FEVEREIRO DE 1936

(Sacco da 60 l<s.)

Instituto do Açúcar e do Álcool Secção de Estatística

Estados Cristal Demerara Somenos Brutos Totaes

Acre
Amazonas . . . 7 .880 7 . 00\J

Pará 12 .080 19
Maranhão 3 .120 500 o
Piauhi ... 3 625 QO . \j^O

Ceaiá . . 12 490 15 385 1 890 14

Rio Grande do Norte 1 847 145 1 555 Q

Parahiba —
Pernambuco .

— — —
Alagoas

P.ahia 1 080 1 080
Espirito Santo 5 885 50 1 670 7 055
Rio dfc Janeiro (A. dos Reis) 75 861 75 361
Districto Federal 84 529 5.000 4 900 94 429
São Paulo 99 688 32 .100 86 800 168 588
Paraná 4 850 200 2 .650 3 .800 11 000
Santa Catharina 3 040 3 040
Rio Grande do Sul ... 124. 296 2 427 1 795 128 518
Minas Geraes 2. 000 1 000 3 000
Goiaz

•

IMatto Grosso 1 610 1 610

442. 231 5.215 38 207 52 910 538. 568

COTAÇÕES MÍNIMAS E MÁXIMAS DO AÇÚCAR NAS PRAÇAS NACIONAES

EM FEVEREIRO DE 1936

Cristal Demerara Mascavo Bruto

Parahiba 87S000/89S000 — — 18$000/24$000
Pernambuco . 368500 — — 16$000/18$400
Alagoas 37S000/38|000 30$200 348200 — 13$200/14$800
Sergipe 38$000 — 18S000 —
Bahia 42S000 — . 19$000/22S000
Districto Federal 47$500/48S500 — 81$000/88S000 —
Campos .. 41§500/48$000 — 31S500/38$000
São Paulo 51S000/51S500 46S000 488500 80$000/33$500 —
Minas Geraes 54$000 44$500 '458500 — —
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CHRONICA AÇUCAREIRA INTERNACIONAL

(RESENHA DA IMPRtNSA ESTRANGEIRA)

ARGENTINA

A producção de açúcar de Tucuman
de 1922 a 1935

Segundo uma tabeliã publicada por "La

Industria Azucarera" (fevereiro) de Bue=

nos Aires, foi a seguinte a producção de

açúcar da província de Tucuman — prin-

cipal centro productor de canna — no perío-

do de 1922 a 1935

:

Anno
Canna moida Açúcar pro- Rendimento

duzido
Toneladas Toneladas %

1922

1923

1924

1925

1926

1927

1928

3929

1930

1931

1932

1933

1934

1935

2 .472 .583 177 .238 7,1681

3 .030 .404 201 .633 6,6536

2 .567 .713 176 .268 6,8647

4 .489 .599 310 .081 6,9066

4 .501 .521 372 .294 8,27C4

4 213 300 325 .931 7,7359

3 432 883 . 274 631 8,0000

3 115 907 238 601 7,657í

3 481. 821 276 188 7,9322

3. 094. 867 246

.

672 7,0703

2. 860. 041 256. 293 8,9611

2

.

984. 579 231. 119 7,7437

2. 765. 085 245. 177 8,8669

3. 211. 116 271. 922 8,4681

CUBA

O começo da moagem

A moagem do corrente anno começou em
20 de janeiro, entrando em actividade 40

usinas. Em 24 de janeiro já estavam moen

do 61 usinas.

Causou mau estar nos círculos locaes,

logo que foi recebida a noticia, a decisão

contraria da Côrte Suprema dos Estados Uni-

dos sobre a- legislação da A. A. A. (Agr:-

cultural Adjustment Administration) . Esse

sentimento dissipou=se um pouco, pois o mer-

cado firmou-se, depois de alguma fluctuação.

Em 20 de janeiro foi approvada uma iei

que autoriza o governo a restringir a produ-

cção e a exportação de açúcar pelo periodc

de 6 annos. Essa lei determina também a
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reorganização do Instituto Nacional de Es-

tabilização do Açúcar e a liquidação da

Corporação Nacional Exportadora de Açu=
car.

Em 23 de janeiro o Instituto do Açuca''

reeomniendou ao governo — recommendação
que deve ser acceita — que a quota de prc

ducção para 1936 seja fixada em 2.515. v».'«J

toneladas inglezas (1.016 ks.). ("Comme
ce Reports", Washington, 1-2-36) .

A exportação de açúcar em 1935

Durante o anno próximo passado a ex-

portação de açúcar de Cuba se elevou ao t(

tal de 2.398.734 toneladas, sendo 1.609.9r,4

toneladas para os Estados Unidos. Em 1934
a exportação se elevou a 2.344.947 tonela-

das, sendo 1.581.548 toneladas para os Es-
tados Unidos. ("Commerce Reports", Was-
hington, 1-2-36)

.

FRANÇA

Movimento dos açucares

Conforme os quadros reunidos das al-

fandegas e da "Régie", foi o seguinte o mo-
vimento dos açucares na França, de 1° de
setembro, começo da safra, a 31 de dezem-
bro de 1935, comparativamente com o mes-
mo período da safra anterior (em toneladas,

valor em acucar refinado) :

Set.-dez. 1935 Set.-dez . 1934

Producção 813 018 1.023 367
Importação das colónias franeezas .

.

48 164 31 642
Importações do estrangeiro 50 966 90 047
Exportações 98 843 134 026
Consumo 360 329 351. 832

Os estoques em 1" de janeiro de 1936,
SC elevavam a 813.312 toneladas, contra. . .

818.448 em 1° de janeiro de 1935. — "Le
Temps" (4=2-36) de Paris.

O augmento do consumo de açúcar

O quadro abaixo mostra o crescente
progresso do consumo de açúcar na França

:

Períodos Toneladas

Verifica-se um progresso quasi conti-

nuo. O consumo c-a ultima safra excede oe

quarenta por cento o dos tres últimos -an-

nos que precederam a guerra. Esse estado

é tanto mais impressionante, por haver di-

minuição de consumo de outros producíos

alimentirios, taes como o pão, por exemplo.
("La Republique", Paris)

.

ÍNDIA INGLEZA

1901-1905 — média 525.000
1906-1910 — " 711.600
1911-1913— " 684.600
1924-25 837.600
192.5-26 881.200
1927=28 873.900
1928-29 918.000
1929-30 939.100
1930-31 979.900
1931-32 916.200
1932-33 946.900
1933-34 931.900
1934-35 963.300

A safra de 1935-36

A estimativa final da safra açucareira

em curso eleva-se a 5 . 905 . 000 toneladas, con-

tra 5.109.000 em 1934-35.

Informa-se que a superfície plantada

para a safra de 1935-36 é de 4 . 007 . 000 acres,

contra 3.477.000 acres da safra anterior.

("Journal des Fabricants de Sucre", Paris,

15-2-36)

.
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INGLATERRA

Reorganização da industria açucareira

O "Morning Post" (5-2-36) de Londres
dá uma longa explanação sobre o projecto
de lei apresentado pelo ministro da Agricul-
tura da Inglaterra sobre a reorganização da
industria açucareira

.

Os principaes dispositivos da lei refe-

rem-se aos pontos seguintes:

Criação de uma Commissão Permanen-
te do Açúcar, que controlará a industria e

pagamento da subvenção;

Fusão das companhias de usinas dc
açncar de beterraba existentes numa Cor-
poração Açucareira britannica com o capital

de £ 1.000.000, com garantia do Thesouro

;

Pagamento da subvenção limitada a
560.000 toneladas de açúcar branco, an-

nualniente.

De accordo com esse projecto, a subven-
ção ao açúcar da beterraba no corrente anno
será de £ 2.750.000. A subvenção será dc

5 shillings e 3 pence por hundredw^eight
(Ks. 50,8).

A Commissão Permanente do Açucai
será constituída de 5 pessoas, a serem no-

meadas pelo ministro da Agricultura. As
despesas com essa Commissão estão orçadas

em £ 10.000.

A fusão das companhias de usinas de

açúcar far-se-á voluntariamente, com ap-

provação do ministério, ou de accordo com
um projecto estabelecido pela Commissão
Permanente, caso não seja feita voluntaria-

mente dentro de um praso razoável.

Contra a subvenção á beterraba

Falando na Camara dos Communs, em
10 de fevereiro próximo passado, dizia o

deputado T. Williams, que a subvenção di-

recta á directaba, em 1936, era de Libras

2.750.000. Com os abatimentos de impos-

tos, se elevaria ao total de £ 6.000.000. Em
summa, pelo que deixa de receber e pelo

que paga, o Thesouro iria fornecer este an-

no cerca de seis milhões de libras estei-Ii-

nas. Havia 39.800 plantadores de beterra-
ba, e, no campo e nas usinas de açúcar, en-
contravam trabalho 40.000 pessoas. Divi =

dindo-se os seis milhões de libras por
40.000 pessoas, equivalia a dizer que c

Thesouro estava fornecendo £ 3 por semana
a cada pessoa empregada. ("Manchestei-
Guardian" (11-2-36), de Manchester).

JAVA

A situação açucareira

Os consideráveis esforços feitos desde
alguns annos pela industria açucareira, com
o fim de i'eduzir a producção^ redundaram,
afinal, no saneamento do mercado.

A esse respeito, é dos mais tipicos o

exemplo da industria açucareira das índias

Neerlandezas . Assim é que essa industria,

que se apparelhára para produzir annual-

mente 3 milhões de toneladas, nivel que foi

mais ou menos attingido nos annos de 1928,

1929, 1930, não cessou de decahir, desde en-

tão, com grande rapidez. Precisemos que

de 2.971.000 toneladas em 1930, a produ-

cção caiu successivamente para 2.830.000

em 1931, 2.611.000 em 1932, 1.401.000

em 1933, 644.000 em 1934 e 500.000 em
1935.

O seguinte quadro comparativo da pro-

ducção e da exportação fixará as idéas dc

modo preciso

:

Annos Produeção Exportação

(em
toneladas)

1926 1.900.000 1.737.000

1927 2.400.000 2.024.000

1928 2.950.000 2.957.000

1929 2.935.000 2.462.000

1930 .. .. .. .. 2.971.000 2.267.000

1931 2.630.000 1.597.000

1932 2.611.000 1.532.000

1933 1.401.000 1.178.000

1934 644.000 1.106.000

1935 (estimativa) 500 000

1936 ( " ) 500.000
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Sabe-se que acaba de ser posto em
acção um novo plano que visa provocar alta

na offerta e ao mesmo tempo "cartelizar" a

incustria em todos os graus da producção.

Esse plano é dividido em duas partes: por

um lado, medidas de transição, que concer-

nem ás safras até 1940; por outro lado, me-
didas de consolidação. E' admissível que

assim se possa obter para o açúcar o que já

se conseguiu em relação a alguns outros

productos mundiaes. — "Echo de Paris
'

(4-2-36)

.

A regulamentação da industria açucareira

Acaba de ser adoptada era Java uma
nova e mais estricta regulamentação da in-

dustria açucareira. Por grande maioria, o

Conselho do Povo votou as disposições que
regulamentam a industria do açúcar por um
período de transição e de consolidação e

principalmente para o anno corrente.

Segundo essa regulamentação, a"~satTa

será firada em AO % a 50 % apenas do nivel

de 1931 . A cada usina serão dadas licençaj

de producção e de exportação ; o governo ve-

lará para que não possa haver excesso de
producção; os estoques accumulados duran-

te o anno deverão sempre ser levados em
conta quando se tratar de fixar o contingen-

te do anno seguinte. ("Journal du Com-
merce", Paris, 6-2-36)

.

A safra de 1937

Informa o "Muenchner Neusíe Nachri-
chten" (1-2-36) de Munich que o governo
das índias Hóllandezas fixou em 1.400.000
toneladas a producção de açúcar de Javr
para o anno de 1937.

POLÓNIA

A regulamentação da industria açucareira

O principio da rigorosa regulamentação
da industria açucareira alcançou um nota
vel suocesso na Polónia.

Naquelle paiz acaba de ser promulgada
uma nova legislação, que colloca a industria
e a cultura sob estreita dependência do Es-
tado, ao qual são dados quasi que todos os

poderes: fixação do preço do açúcar e da
beterraba, do contingente total de produ
cção, dos contingentes regionaes e dos dc
cada usina, do conJngente exportável. O
Esiado pode intervir a qualquer momento
para modificar as condições particulares

anteriormente acceitas pelos interessados.

Um certo numero de usinas, que não obti-

veram quotas ou sô as obtiveram insuffici-

entes, deverão fechar as suas portas. Pro-

curou-se evidentemente racionalizar cada
vez mais a producção, de modo a comprimir
ao máximo possivel o preço de custo. O pre-

ço de venda no mercado interior foi muitt
reduzido, na esperança, que parece não se

ter realizado, de augmentar o consumo in-

terno. ("Journal du Commerce", Paria,

6-2-36)

.

RÚSSIA

A producção de açúcar

Segundo o "Monthly Report" n, i

(1936) de F. O. Licht, foi a seguinte a pro-

ducção de açúcar da Rússia no ultimo de-

cennio, em toneladas métricas:

Safras Toneladas

1925-26 1.193

1926-27 980

1927-28 1.502

1928-29 1.446

1929-30 938

1930-31 2.004

1931=32 1.501

1932-33 889,

1933-34 1.219

1934-35 . . .... . / 1.478

.783

.000

.000

.ooc

.253

.008

.435

,288

.041

.303

BRASIL AÇUCAREIRO não assume a

responsabilidade, nem endossa os con-

ceitos e opiniões emittidos pelos seus

eollaboradores em artigos devidamente

assignados.
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LEGISLAÇÃO E DOUTRINA SOBRE O AÇÚCAR

E SEUS SUB-PRODUCTOS

Decreto n. 145, de 4 de março de

1936 — Dispõe sobre o financia-

mento da safra de açúcar no cor-

rente anno.

O Governador do Estado do Rio de Ja-

neiro, usando da atíribuição que lhe confe-

re o Art. 35, letra A, da Constituição do

Estado e em execução do que dispõe o Ar==

tigo 4°, da Lei n. 2.302, de 12 de janeiro

de 1929,

DECRETA

:

Art. 1° — O Governo do Estado do Rio

de Janeiro effectuará, com um Ranço, ope-

rações de credito necessárias para a reali-

zação de empr^estimos em dinheiro aos pi\o-

ductores d-e açúcar do Estado e aos lavra-

dores de cannas que cultivarem em suas

próprias terras e fornecerem o producto de

suas lavouras às usinas de açúcar.

§ 1.° — Esses empréstimos serão feitos

a titulo de financiamento da entre-safra do

corrente anno e não poderão ser superiores

a rs. 5$000, por sacca de açúcar cristal

branco de primeiro jacto, ou a 8S000, por

carro de 1.500 kilos de cannas, fabricado

ou fornecido durante a safra de 1935, e

computados, 80 % do total verificado

.

§ 2° — Esses empréstimos aos producto-

res de açúcar serão calculados somente sobre

o açúcar fabricado e nunca sobre as cannas

por elles cultivadas

.

Art. 2° — As importâncias totaes dos

empréstimos serão divididas em quatro (4),

parcellas iguaes, cujo fornecimento será feito

aos mutuários, respectivamente nos mezes de

março, abril, maio e junho deste anno.

Art. 3° — Ficam estipuladas as taxas

especiaes: a) de rs. 10|000, por carro de

canna de 1.500 kilos, que for fornecido aos

usineií-os, no decorrer da safra de 1936, pelos

lavradores que se tiverem utilizado dos be-

neficies deste Decreto; b) de rs. 6§000, por

sacca de açúcar de qualquer jacto que for

produzido durante a mesma safra pelos usi-

neiros igualmente beneficiados — taxas que

se destinarão á amortização ou pagamento

do capital a uns ou a outros mutuados, juros

e demais obrigações dos devedores.

, Art .
4° — Juntamente com as taxas es-

peciaes acima referidas, pagarão os usineiro.i

financiados $060, por sacca de açúcar que

produzirem, e os lavradores $080 por carro

dè canna que fornecerem, a titulo de indem-

nização de despesas de avaliação de safra,

fiscalização e outras, que o Ranço fizer no

decurso das operações contractadas

.

Art. 5" — A arrecadação da taxa e da

quota de indemnização de despesa relativas

aos lavradores, far-se-á por intermédio dos

usineiros (em relação ás cannas que recebe=

rem), os quaes recolherão ao Ranço as im-

portâncias arrecadadas o mais tardar até o

dia 20 de cada mez civil, que se seguir ao do

fornecimento das cannas que daquelles rc

eeberem

.

Paragrafo único — O usineiro que effe

ctuar qualquer pagamento por conta do pre.

ço das cannas que lhe forem fornecidas, sen^

que tenha feito a arrecadação das respectivas

taxas e quotas, ficará pessoal e solidariameu-
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te responsável pelo pagamento das impor-

tâncias das mesmas taxas e quotas e das mul-

tus correspondentes, em que houver incorrido

o lavrador, sendo, consequentemente, nestes

casos, a cobrança intentada pelo Banco, con-

tra ambos — lavrador e usineiro.

Art. 6° — A arrecadação da taxa e da

quota relativa ao açúcar far=se-á por inter-

médio da Companhia Estrada de Ferro Leo-

poldina, quando por essa Estrada embarca-

do o producto, e directamente, pelo Banco,

em Campos, no dia em que sair o producto

da usina, quando qualquer outro meio do

transporte seja utilizado pelos productores

.

Art. 7° — A falta de pagamento, em

tempo util, das taxas e quotas importará na

sua elevação moratória: para rs. IIÇOOO, a

taxa de que trata o Art .
3°, letra a)

;
para

rs . 6|600, a taxa de que trata o mesmo Ar-

tigo, letra b), e para |070, e |100, respecii-

vamente, as quotas referidas no Art. 4*».

Art. 8° — Aos lavradores e usineiros

que infringirem qualquer das demais dispo-

sições deste Decreto, será applicada a multa

de 10 % sobre a respectiva importância dos

empréstimos que houverem contractad"

quando judicialmente executados os con-

tractos .

Art. 9° — Quando a importância arre

cadada de um contribuinte for bastante para

pagamento do capital, que lhe houver sido

mutuado, juros e despesas decorrentes do

contracto considerar-se-ão extinctas as taxa .

e quotas creadas pelo presente Decreto, er.

relação ao mesmo contribuinte, sendo, em
consequência, suspensa imniediatamente a

respectiva arrecadação

.

Art. 10 — A moagem das cannas na^

usinas do Estado do Rio de Janeiro não po

derá ser iniciada antes de 1^ de junh

de 1936.

Art .11 — O Governo do Estado entrará

em entendimento com a Prefeitura do mu
nicipio de Campos no sentido de não serei

ali recolhidos quaesquer impostos sobre can-

nas e açucares de lavradores e usineiros be-

neficiados com os favores do financiamento,

sem previa exhibição do conhecimento de

quitação das taxas e quotas estipuladas; e

fiscalizará por intermédio de delegado espe=

ciai do Governo na cidade de Campos e por

outras formas que julgar convenientes á exe-

cução deste Decreto . Essa fiscalização, toda-

via, não impede a do Banco, que fica irrevo-

gavelmente autorizado a verificar, por pre-

postos de sua immediata e exclusiva confian-

ça e sempre que o entender, o exacto cumpri-

mento das disposições desde Decreto, por

parte dos usineiros e lavradores, directamen-

te junto a estes ou perante terceiros que com

elles e relativamente aos productos taxados

tenham relações ou negócios

.

Art. 12 — O presente Decreto entrará

em vigor, na data de sua publicação, ficando

revogadas as disposições em contrario.

O Secretario de Estado das Finanças as-

sim o tenha entendido e faça executar.

Palacio do Governo, em Nictheroi, 4 de

março de 1936. — (a. a.; PROTOGENES
PEREIRA GUIMARÃES — José Mattoso

Maia Forte

.

BRASIL AÇUCAREIRO não assume a

responsabilidade, nem en^dossa os con-

ceitos e opiniões emittidos pelos seus

collaboradores em artigos devidamente

assígnades.
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R.PETERSEN 8CIA.LTDA
RIO DE JANEIRO S A O PAULO
Rua Mayrink Veiga, 8 Libero Badaró. 47

INSTALL AÇÕES

©€LZE ICN - © 113 IIM/HA
para a fabricação de

ALC€€L-ANHIDC€
pelo processo azeotropico

DCA>VIN€L
Pelo processo DRAWINOL são, por exemplo, produzidos

diariamente

mais de 700.000 litros de álcool - motor na Allemanha

75.000 " " " no Brasil
II II

Distíliárias completas para álcool puriíicado e extra-fino, partin-

do de canna, melaço, mandioca, arroz, etc.

Instailações para ether suiíurico ^

instailações modernas para fermentação

REPRESENTANTES nos ESTADOS;

Pernambuce: W. Luedemann, Av. Marquez de Olinda, 85 - RECIFE

Alagoas: Tercio Wanderley & Cia., Rua do Commercio, 515 - MACEIÓ'
Sergipe: Dantas & Krauss, Av. Ivo do Prado, 37 - ARACAJU'
Bahia: Fuchs & Niemer, Rua Lopes Cardoso 24 - BAHIA
Minas Gcraes: Adolfo M. d« Castro, Rua Santa Ri:.a Durão 632 - BELLO HORIZONTE
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Anno iV Volume VII ABRIL DE 1936 N. 2

NOTAS E COMMENTARIOS

REGULAMENTAÇÃO DA PRODUCÇÃO

Resurgem, periodicamente, ataques e pro_

testos contra a regulamentação da producção açu-

reira

.

Tratasse, na espécie, não de matéria opinativa,

mas de um corollario imposto pela realidade irre_

torquivel do factos económicos.

Com a crescente facilidade de communica_

ções e a abundância dos meios de transporte, o in-

tercambio entre as nações torna_se dia a dia mais

intenso, iodos os.paizes se entrelaçam numa rede

de interdependência económica. Contrariando, en_

tretanto, essa corrente regular dos aconte»

cimento, surge, modernamente, a autarchia, que é

o regime económico qiue pretende que cada paiz

abasteça , dentro de suas fronteiras politicas, as

suas próprias necessidades. E dessa politica é que

decorre, em grande parte, a situação difficil em
que se encontram as regiões que vivem da expor-

tação do açúcar. Os -Estados Unidos já limitaram

a entrada de açúcar estrangeiro em seu território.

A Inglaterra — único grande mercado livre que

resta — está prestes a enveredar pela mesma trilha.

Nas cinco partes do mundo se produz açúcar.

Em varias regiões, onde a mechanização industrial

é mais largamente praticada e onde os salários são

mais módicos, se produz o açúcar a preço mais

barato que entre nós. E mesmo esses productores

se encontram embaraçados para collocarem a sua

producção

.

Dessa situação de facto, e não de tneorias,

resulta, necessariamente, a condição de existência

de nossa industria açucareira: -— vive, porque não

depende do mercado exterior; vive, porque possue

um mercado interno capaz de sustentaLa, absor-

vendo.lhe a quasi totalidade da producção.

Todavia, para que vivesse, dentro des?a con-

tingência da realidade económica, era preciso re-

gularizar a sua producção, limitando.a, periódica»

mente, em conformidade com a capacidade de

absorpção do mercado interno.

Foi o qiue fez o governo da Republica, appli-

car.do a economia dirigida a esse sector das acti_

vidades nacionaes, creando, por lei, a defesa da
producção açucareira. E os resultados arii estão

patentes: a grande industria do açúcar, que ha

apenas um lustro se achava ás portas da faL
lencia, rehabilitou_se, chegou ás condições actuaes,

em que se desenvolve sem grandes aperturas. E isso

foi feito sem sacrifício do consumidor, pois a co-

tação do producto, durante esse lapso, subiu rela_

tivamente menos que qualquer outro gene.-^o de
primeira necessidade.

Para o aproveitamento do excesso de mate_
ria prima — das cannas excedentes do limite da
producção de açúcar — só ha uma saida razoável:

é o seu aproveitamento em álcool. E' exactamente o

de que se está cogitando, o que em parl-e se fez

com a installação de grandes distillarias para a fa-

bricação de álcool absoluto, para ser utilizado como
carburante

.

Pela impossibilidade de exportar.se açúcar a

preços remuneradores, só resta uma politica á aL
tura de defender a agricultura da canna e a indus_

tria do açúcar é limitar rigorosamente a producção,

é converter em álcool o excesso de matéria prima

Convertel-o em álcool, porque para o álcool ha

mercado certo dentro do oroprio paiz. Mercado
certo e compensador.

Exposto,- na sua simplicidade, o mecanismo da

defesa da producção, não pôde haver, a respeito,

opiniões discordantes. Impõe.se como imprescin.

divel . Só interesses egoístas incompatíveis com os

interesses da collectividade dos productores e da

própria communhão brasileira podem rebellar.se,

conscientemente, contra a sã politica da regula-

mentação.

Que haja melhor solução, é possível, theorica.

mente. Mas não está ao alcance da pratica. E'

como se não existira.
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EXCESSO DE PRODUCÇÃO

Na safra passada, algumas usinas do Estado

do Rio de Janeiro (Campos) e do Estado de Mi.

nas Geraes tiveram producção de açúcar supe-

rior aos seus limites e quotas supplementares
.
De

accordo com a lei, esse excesso no Totil de 86.131

saccos foi appreendido pelo Instituto ficando em

deposito 'nas próprias usinas.

Em sua sessão de 1 6 de março próximo pas-

sado, a Commissão Executiva deliberou sobre a so_

'ução a dar a esse caso.

Não te^ndo essas usinas ainda assumido urr.

í;ompromisso formal, perante o Instituto, sobre o

destino a dar a esse excesso de açucai" — trans»

formação em álcool ou exportação para o exte.

rior — e approximando-se a época do inicio da

nova safra, resolveu a Commissão Executiva tomar

providencias para resolver de prompto o assiumpto,

afim de evitar qu© esse excesso não venha a cons_

tituir remanescente prejudicial á safra futura.

A solução dada é a que se acha contida na

circular abaixo, endereçada és usinas superavitarias:

"Usina. . .

Excesso da sua safra ultima — Tendo sido apre.

endidos, da safra 1935/36, dessa Usina.., saccos

de açúcar, produzidos acima do limite que lhe foi

fixado, de accordo com o art. 60 § 2°, do reg^u.

lamento approvado pelo dec. 22.981 de 25/7/1 933

e Resolução de 19/3/34, da Commissão Executiva,

cumprindo esses preceitos legaes, declara que esse

açúcar não poderá, de fórma alguma, ser distrl-

buido nos mercados nacionaes, e notifica a V, S.

que dentro do prazo máximo de 8 (oito) dias, de-

verá essa firma providenciar sobre a utilização do

mesmo; ou transformando_o em álcool, ou expor-

tando-o para o exterior.

Se preferir V. S. a sua exportação, poderá ò

Instituto servir de intermediário na operação, nas

condições a estabelecer, media^nte entendimenio

prévio com V . S , , a respeito

.

A falta de provideincias nesse sentido, dentro

do prazo marcado, importará em tomar o Instituto

as medidas que lhe prescrevem o §
2° do art. 60

do Regulame^nto baixado com o decreto 22.981 de
2F/7/I933 eo item 8" da Resolução de I9|3|I934.

da sua Commissão Executiva e que são os se_

guint^s:

Decreto 22.981 — de 25/7/1933 — art, 60:

§ 2 — Todo o açúcar excedente, produ_

zido em contravenção ao disposto

neste regulamento e no decreto nu-

mero 22.798 de I de junho de 1933,

será apreendido e entregue ao Insti-

tuto do Açúcar e do Álcool, não ca-

beando ao proprietário nenhuma in_

demnização.

DISPENSA DA TAXA DE 3$000

Allegando ter adquirido em Pernambuco e ex_

portado para o exterior 40.000 saccos de açúcar,

a Usina Anna Florência, de Minas Geraes, requereu

a dispensa da taxa de 3$000 sobre 40.000 saccos

de açúcar que produziu acima de seu limite e que

se acham liberados em consequência da referida

exportação

.

A Commissão Executiva do I. A, A. deliberou

sobre o assumpto em sua sessão de II de março

próximo passado, concluindo pelo indeferime.nto do

pedido de dispensa da taxa.

Em telegramma de 8 de março requereu a

mesma usina a liberação de mais de 5 .000 saccos,

produzidos acima do seu limite, além dos 40,000

já acima referidos. Esse pedido foi igualmente inde_

ferido

.

AUGMENTO DE LIMITE

Em memorial dirigido ao I
,
A. A., a usina

Anna Florência, de Minas Geraes, requereu o au-

gmento de seu limite de producção de 85.000 para

140 000 saccos de açúcar, para a safra vindoura,

até que seja montada na sua zO'na (Ponte Nova)

uma distillaria que possa utilizar o excesso de ma_

teria prima existente na mesma região.

Depois de convenientemente estudado o as-

sumpto, a Commissão Executiva indeferiu o pedido.

EXPORTAÇÃO DE AÇÚCAR

Em sessão de 23 de março próximo passado,

a Commissão Executiva do I . A. A. approvou duas

vendas de açúcar para o exterior, a serem embar_

cadas no porto de Recife, no corrente mez.

As duas vendas se elevam, respectivamente, a

7.000 e 7.500 toneladas.

Resolução de 19/3/34 — da Commissão Execu-

tiva do I , A. A.

te

item 8° — Todo o açúcar produzido além

dos limites fixados ou em contra»

venção ás disposições anteriores

será apreendido & entregue: ao

Instituto do Açúcar e do Álcool,

não cabendo ao proprietário ne-

nhuma indemnização.

Tratando.se de assumpto que não comporta

mais delongas, em virtude da aproximação do rniclo

da nova safra, contamos que. V. 5., attendendo á

presente communicação, opte de prompto, dentro

das d'uas formulas propostas, pela que mais lhe

convier.
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SOCIE'TE' DES

IETaV ID IL I JfJflE/H lEN¥# 10A IR \ElET
Société Anonyme au Capital de 4.000.000 de Francs

R C. SEINE No. 30 418 USINES A" BRIOUDE
14, RUE LA BOETIE: (Ht.. Loire)

PARIS (8')

CONSTRUCÇAO DE USINAS COMPLETAS E APPARELHOS
PARA DÍSTILLARIAS DE MELAÇO, CANNA, MANDIOCA. BATATA DOCE. ARROZ, MILHO, ETC. E

PARA PRODUCTORES DE AGUARDENTE, ETC.

APPARELHOS PARA A PRODUCÇÀO DE ÁLCOOL ANHIDRO 99,8-99,9° fl. L
PELOS PROCESSOS AZEOTROPICOS DAS USINES DE MELLE - - FRANÇA

QUEIRA PEDIR INFORMAÇÕES, CATÁLOGOS, ORÇAMENTOS A

ERNESTO SILAGY, engenheiro- delegado e representante geral no brasil

DOS ESTABELECIMENTOS BARBET
RIO DE JANEIRO, caixa postal 3354

RUA general CAMARA, 19 - 9o. AND. - Sala 17 TELEFONE: 2 3 - 6209

CONSTRUCTION DE DISTILLERIES

ET D'USI NES
DE PRODUITS CHIMIQUES

COMPANHIA EXPORTADORA DE AÇÚCAR

Sob a denominação de "Exportadora Açuca.

reira Ltda", orga^nizou-se rece^ntemente, ,na Capi-

tal do Estado de Pernambuco, uma companhia

para a compra e venda de açúcar, com o caplial

totalmente iubscripto de quatro mil contos de réis.

Compõem a nova empresa as seguintes firmas.

Pinto Alves & Cia., Martins & Canuto S. A.., José

F. Moura & Cia., Franco Ferreira & Cia., Cardo-

so Aires & Cia., Carlos Moura & Cia., Loureiro

Barbosa & Cia., Luiz Dubeux & Cia., Oscar & Cia.,

Silva Guimarães & Cia., Pinto Cardoso & Cia.,

Eduardo Amorim & Cia., Arthur Meira Lins, Rai.

miundo Vieira, Manoel Pedro da Cunha & Cia.,

Marques de Almeida, M. Marques de Almeida,

Williams & Cia e Severino Affonso de AÍbuquer_

que

.

ESTAÇÃO EXPERIMENTAL DO CURADO

Ao Ministro da Agricultura será entregue,

brevemente, o Relatório sobre a visita de inspe-

cção á Estação Experimental de Canna de Açú-

car do Curado, em Pernambuco, feita pelo sr.

Alexandre Grangier, assistente Chefe da Estação

de Campos, no Rio de Janeiro.

Esse technico observou, também, o estado ge_

ral das culturas e o deseinvolvimento das varieda»

des de cannas distribuida? pela Extação Experi.

mental de Campos e visito-j diversas usinas de

açúcar q'ue, actualmente, possuem 50% das cul-

turas de variedades remettidas pela Estação cam-

pista .

Os cannaviaes do nordéste têm sido substi.

tuidos por espécies fluminenses, resistentes ás en-

fermidades e ás condições adversas, proporcionan_

do-lhes maior producção cultural e rendimento fa-

bril.

BRASIL AÇUCAREIRO 59



ÍMPOSTO SOBRE VENDAS MERCANTIS GUIAS DE REMESSA

Com a nova discriminação de vendas, att-i_

buida pela Constituição Federal aos Estados, vá-

rios impostos que eram, então, arrecadados peia

União foram transferidos áquelles, sobrísaindo en»

tre elles o tributo sobre vendas mercantis.

Suppondo tratar.se ie uma. taxação ampla, a

Associação Commercial de Pernambuco solicitou

a attenção da Assembléa Legislativa no sentido de

não ser exigido aquelle pagamento duas vezes, al-

legando q'ue. caso fosse levada a cabo a cobrança

em referencia, a industria açucareira seria alta-

mente attingida.

Lembrou ainda aquella Associação não se

rratar apenas de um Imposto sobre vendas mer_

cantis, mas também sobre consignações effectua_

das por commerciantes e productores, inclusive in_

dustriaes, o que accrescerid o total das transacções.

Em face das precárias condições da agricul-

tura de canna e da Industria do açúcar em Per_

nambuco e da sua inferior situação na concurren-

cia com os productos similares dos outros Estados,

acredita a Associação Commercial de Pernambu.

CO, que o Governo do Estado
,

interprete llbe_

ralmente o artigo 56 da lei federal referente a

isenções, para o fim de incluir nas mesmas, o for-

necimento de cannas ás usinas e ás vendas ou

consignações de açúcar realizadas pelos produ_

ctores

.

Entende, por fim, a Associação Commercia'

que, em bôa hermenêutica, essas ve'ndas estão,

automaticamente, compreendidas nas isenções

decreto federal, quando exclue do pagamento do
imposto as transacções effectuadas pelo produ-

ctor, de artigos da i^ndustrla agrícola, qual é, na

sua opinião, a do açúcar.

Pouderou mais que nas isenções apontadas

devem constar, insofismavelmente, as vendas de
acool anhidro produzido no paiz, de toda a aguar,
dente e álcool destinados ao fabrico do álcool

anhidro, de todo o álcool consignado aos fabrican-

tes de alcool-motor e dos carburantes cujas

formulas tenham sido approvadas pelo Instituto do
Açúcar e do Álcool,

Recordou mais que, pelo decreto federal nu-

mero 22.981, de 25 de julho de 1933, esses pro_
duetos estão Integralmente isentos de impostos ou
taxas federaes, estadoaes e munlcipaes, por isso

que, a Constituição Federal impedia de forma po_
sitiva, aos Estados, ao DIstricto Federal e ôos Mu-.

nicipios cobrarenn impostos sobre combustíveis fa-

bricados no paiz e destinados aos motores de ex_
plosão

.

A Assembléa Legislativa de Pernambuco vae
deliberar sobre esse Importante assumpto, na sua
próxima reunião.

Em vi !u:'e de solicitação do Insliiuto do Açu„

car e do A'cool, o Secretario Geral do Est_.do do

Rio Gr^ndo do Norte bai ou inslru çces ao Dc^

pirtomenro da Fazen:'a, dit:rmi,iando ssjam exi_

gidas dos recebedores e conductores de açúcar,

em todo o território do referido Estado, as guias

de remessa a que se refer© o artigo I [ do De-

creto Federal numero 23.664,, de 29 de dezembro

de 1933.

SUBVENÇÃO PAGA

O Tribunal de Contas ordenou o regis-

tro da despesa de 400:000$000, proveniente da

subvenção referente corrente exercício, ao

Instituto do ^çucar e do Álcool, solicitado pelo

Ministério do Trabalho, para cumprimento do dis-

posto nos artigos 23, paragrafo único e 4.° letra

o, do Decreto 'numero 22.789, da I

.° de julho de

1933, referente ao custeio e remuneração cos

serviços prestados pelo Instituto de Technologia

do Ministério da Agricultura.

Vendam-se coHecções solidamente en-

cadernadas, em semestres, a 35$000

cada volume.

"BRASIL AÇUCAREIRO**
Redacção e administração:

19, GENERAL CAMARA, 4°, salas 2 e 11

Caixa Postal, 420

Telefone: 23-6252

As astignaturas começam em qualquer mez

Anno, para todo o Brasil . 24$000

Anno, para o estrangeiro . . 30$000

Números avulsos do anno^

corrente 3$000

Números avulsos do anno
passado 4$000

Acham-se esgotados os números de janeiro

a agosto de 1935
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ANNUARIO AÇUCAREIRO PARA 1936

A SAIR ATÉ JULHO VINDOURO

o êxito obtido pela eòlção de 1935 do ANNUAKIO AÇUCAREIRO autoriza.nos

a esperar idêntico successo para a do corrente anno, que se acha em preparo.

Tivemos a satisfação de lêr, sobre o ANNUARIO AÇUCAREIRO de 1935, as mais
lisonjeiras referencias, não só de parte de nossa imprensa fiaria como de parte de re-

vistas technicas nacionaes e estrangeiras. Igualmente satisfatória foi a díffusão da obra

entre os proprietários e empregados de usinas, engenhos, distillarias e negociantes de

açiicar bem como entre o publico em geral. Acha.se quasi esgotada a edição, que foi de

10.000 exemplares.

Essa bôa acolhida induz-nos a manter as características esseuciaes du edição de

1935, que foram a abundância de dados estatísticos.

Entretanto^ a edição de 1936 não será uma simples actualização e ampliação

ú.\ anterior. Apresentará algumas feições novas, en^re as quaes cumpre salientar o

maior desenvolvimento que será dado á parte referente ao álcool, bem como artigos de

collaboração inéditos de technicos nacionaes e estrangeiros.

Será também modificada a parte histórica. Com relação ao Brasil, em vez de ca_

pitulos separados para cada Estado açucareiro, publicaremos uma monografia sobre o

Brasil açucareiro em geral. Sobro o açúcar no mundo será dada igualmente uma ampla
noticia conjuncta de historia e estatística.

Entre os publicistas e technicos que contribuirão para o ANNUARIO AÇUCA_
REIRO de 1936, figuram os seguintes;

LeonaròD Truda

Gustavo irlikuscli (de Vienna)

Andrade Queiroz

A. Menezes Sobrinho

Gileno Dè Carli

C. Boucher (França)

Cunha Bayma
José Vizioli

Corrêa Meyer

Fonseca Costa

Gomes de Faria

A. Rodrigues Vieira Júnior

Eduardo Sabino de Oliveira

Annibal Mattos

PUBLICIDADE
O ANNUARIO AÇUCAREIRO, que será o "vade.mecum" de (odos os usineíros,

refinadores de açúcar, fabricantes de álcool e plantadores de canna, circulará igualmente

entre fazendeiros e commerciantes, tornando.se, pois^ um efficiente vehiculo de pu-

blicidade.

Os preços dos annuncios no ANNUARIO AÇUCAREIRO serão os mesmos do anno

passado e se apresentarão confeccionados de acordo com os mais modernos processos no

género

.

A esse respeito, deverão cs interessados dirigir.se directamente ao Instituto (Rua

General Camara, 19, 4.o andar, sala 2, Secção Revista) ou aos nossos concessionário?

Srs. A. Herrera, rua Rodrigo Si^va, 11, 1.°^ nesta Capital.

Tiraêem: lO.Oflfl txeinplares Preço do volume: lOSOOO
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AÇÚCAR INVERTIDO

SACCAROSE - AÇÚCAR CRISTALiSAVEL - HYPROLISE E INVERSÃO
CLYCOSE E LEVULOSE - AÇUCARES REDUCTORES.

O saccarose ou açúcar da canna é um
hidrato de carbono dissacaride, não fermen-
tescivel. Encontra-se em maior ou menor
quantidade em todos os vegetaes, e é pro-

duzido pela sinthese chlorofilliana . Ainda
doje ha divergências sobre qual o primeiro
hidrato de carbono a se formar na planta,

durante a assimilação chlorofilliana : se o
glycose e o levulose que, em se deshidra-

tando de uma molécula de agua formam o
saccarose, ou se este formado directamente
ás expensas do acido carbónico do ar, que
se hidratando se desdobre em glycose e le-

vulose, açúcar invertido e reductor como ve-

remos mais adiante.

Entretanto, a opinião mais acceitavel é
de que o primeiro hidrato de carbono for-

mado seja o glycose, que é sempre acompa-
nhado de outros, notadamente de seu iso-

mero, o levulose.

A canna de açúcar, planta saccarifera, é
um. vegetal de ciclo vegetativo determinado,
isto é, tem ponto de maturação definido

.

Realmente, durante o seu desenvolvi-
mento, ha a formação continua de glycose e
levulose, que, servindo ás necessidades de
vegetação da planta, como alimentação hi-

drocarbonada, ao mesmo tempo vão forman-
do pela condensação, o saccarose, caracteri-
sado exclusivamente como reserva alimen-
tar, pois que não é utilisado sem se desdo-
brar naquelles dois açucares, seja pela acção
directa de um acido, seja pela diastase de-
nominada invertina ou sucrase que está em
quasi todos os vegetaes nos quaes o sacca-
rose existe como elemento de utilização.

A medida que uma planta de canna de
açúcar se desenvolve e se approxima do seu
estado de maturação, mais augmenta a for-
mação de saccarose e mais diminue o gly-
cose. Quer isto dizer que a planta vae ar-
mazenando o saccarose para uma utilização,

Adrião Caminha Filho

que, nesse caso, se daria no seu florescimen-

to. Entretanto, coíbo a canna de açúcar vem
sendo reproduzida de longo tempo, agami-
camente, isto é, por estacas, e o homem ve-

rificando que as variedades que não flores

ciam ou floresciam tardiamente eram as

mais ricas em açúcar cristalizavel, veio cul-

tivando estas ultimas, e dado o seu modo
de multiplicação, foram estas perdendo gra-

dativamente a faculdade de florescer ou flo-

rescem bastante tarde, mesmo depois da

planta ter alcançado pleno estado de matu-
ração .

Não obstante, a canna de açúcar arma-
zenando o saccarose, desde que chegue ao

seu estado de maturação, passa a dar ori-

gem a novos rebentos; e variedades mais
inferiores apresentam as gemmas aéreas

dos colmos em desenvolvimento, o que se

denomina vulgarmente garfamento da can-

na, para o que a reserva de saccarose vae se

hidrolizando progressivamente e progressi-

vamente se desdobrando em açúcar inver-

tido, então utilizado como alimentação da
planta e das suas novas formações ve-

getaes .

Cabe enxertar aqui a necessidade de se
conhecer a idade de maturação das diver-
sas variedades de cannas utilizadas na in-

dustria açucareira, pois delia depende o

aproveitamento económico, ^sto é, do corte
das cannas ser realizado quando attingem o
máximo de riqueza saccarina. As bôas va
riedades de cannas são justamente aquellas
que se desenvolvem de modo perfeitamente
normal, sem maior perfilhação que aquella
inicial, isto é, com os colmos desenvolvidos
uniformemente até o estado de maturidade,
quando começam, então, a brotar novas has
tes originadas das geram??, inferiores dos
colmos e dos rhizomas.

Gomo vimos, ha no período vegetativo
da canna .de açúcar, a formação de saccarose
originada do glycose e levulose. Aquelle é
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que se desdobra novamente, pela hidrolise

em açúcar invertido.

ACASiHiRA
que tiver

EH CADACORTE
esba mara

TEHCORFIRHE
não encolhe

C12H22011 + H20 = C6H1206 + C&H1206

isto é, em uma mistui-a equimolecular de
glycose e levulose.

O saccarose formado na canna de açú-
car, além de servir de reserva hidrocarbo-
nada para as necessidades da própria planta,

é o açúcar mais importante, senão o único,

para a industria, como açúcar cristalizavel

;

dahi a necessidade do cultivo de vaiiedades
de cannas de alta riqueza saccarina, isto é,

que produzam e armazenem grande quan-
tidade de saccarose.

O saccarose não é invertido; elle se des-
dobra pela hidrolise, pela fixação de uma
molécula de agua, em duas moléculas de
glycose ou melhor em glycose e levulose.

Sob o nome de glycoses ou monosac-
carides, denomina-se o grupo de
hidratos de carbono em C^H^^O^, e dentre
estes, sobresaem no momento o glycose de

nominado também glycose, dextrose, açúcar
de uvas, etc. e o levulose também denomi-
nado fructose, açúcar de fructas, etc.

O desdobramento a que nos referimos

acima é designado sob o nome de "inver-

são", porque elle manifesta uma mudança
de sentido de rotação óptica, que sendo para

a direita no saccarose, passa a ser para a es-

querda no glucose. Explicando mais clara-

mente: o saccarose em solução é dextrogi-

ra, desvia o plano da luz polarizada para a

direita (+ 66°5), emquanto que o açúcar in-

vertido é, com effeito, levogiro, quer dizer,

desvia aquelle plano para a esquerda. Note-

mos, entretanto, que se trata aqui de açúcar

invertido ou seja o saccarose desdobrado em
glycose e levulose, e não se trata somente do

glycose que é dextrogirc, por isso que tam-

bém é Conhecido sob o nome de dextrose

.

Mas, se o desdobramento do saccarose

é realizado em mistura equimolecular cv

glycose e levulose, e o poder rotatório do

glycose é de -f 52,°6 e o do levulose é de —
90", nós temos naturalmente um resultado

levogiro isto é, — 1S,°7 ou seja a semi-soiu-

ma, donde o nome de açúcar invertido ao re -

sultado obtido pelo desdobramento, commu-

mente designado íjob o nome de inversão.

Ainda assim, esta designação não nos pa-

rece muito adequada, pois ha outros casos

em que a hidrolise não é acompanhada de

mudança no sentido de rotação óptica, don-

de mais apropriado seria designar este re-

sultado por hidrolise propriamente dita.

A inversão, digamos a hidrolise, póde-

se dar pela presença de ácidos diluídos o

pela presença, como observamos anterior-

mente, de invertina ou sucrase.

Na presença de ácidos diluídos, o sac

carose fixa a agua, lentamente a frio e ra-

pidamente a quente, e se transforma em
uma mis lura de moléculas iguaes de glycose

e levulose-. A acção dos diversos ácidos e

muito variável subordinando-se bem assim

a elevação da temperatura; os ácidos oi-ga-

nicos voláteis agem fracamente; os ácidos

tartarico, fosfórico e oxalico, teem uma
acção mais forte, emquanto que os acido

sulfúrico, chlorhidrico e nitrico agem ener-

gicamente.

Na canna de açúcar, entretanto, a in-

versão, é originada de maneira diversa, se
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bem que o caldo contenha também certa aci-

úez íavoravel não somente a hidrolise di-

recta como a hidrolise pela invertina.

Já verificamos como se dá o desdobra-

mento do saccarose em glycost e levulose,

para servir á própria vida da planta e vice-

versa, a condensação desses dois ultimo?

para formação daquelle como substancia de

reserva. Interessa-nos o desdobramento do

saccarose nas cannas cortadas e nas opera

ções subsequentes.

A maior parte dos fenómenos biochi-

raicos, senão todos que se passam no orga-

nismo das plantas, são produzidos sob a in-

fluencia de corpos peculiares, secretad-os

pelo próprio protoplasma e denominados por
fermentos solúveis, fermentos chimicos, en-

zimas, diastases. Assim, as diastases são

substancias nascidas da própria actividade

cellular, e vivem no sueco da cellula vegetal

em estado de emulsão ou suspensão, em es-

tado colloidal, que lhes favorece abranger
uma considerável superfície sob volume re-

duzid'0

.

Apparece aqui a dias! ase hidratante ou
bidrolisante denominada invertina ou su-

crase . Esta diastase, como acabamos de ver,

forma-se e vive no próprio sueco cellular, e

a sua acção é tanto ou mais enérgica assim
fcxija a planta para as suas condições de ve-

getação, no que é directamente auxiliada

pela ligeira acidez da seiva que favorece a

hidrolise . Nas cannas cortadas a presença
da invertina é notável e augmenta conside-

ravelmente, quer devido a fermentação que
immediatamente se opera pelas diversas es-

pécies de levedos que provocam a fermen-
tação alcoólica do açúcar desdobrado, qtier

pela presença do scido acético derivado já
daquella fermentação e que, tendo embora
uma acção muito fraca, favorece comtudo íi

acção da invertina, por isso que rapidamen-
te vae se transformando todo o saccarose
existente nos colmos. E' por este motivo
que as cannas dias após o corte apresentaxii
grande percentagem de açúcar invertido.
Mais elevada será a hidrolise se as cannas
permanecerem no campo, expostas ao sol.

pois, como temos dito, a temperatura favo
rece não só a acção dos ácidos como da pró-
pria dias case.

Assim, as cannas quando cortadas, de-

vem ser submettidas sem mais delongas, ás

moendas e não sendo isso possível reconi-

menda-se deposital-as á sombra.

A invertina apparece sempre onde se

encontre o saccarose em via de utilização.

Além disso, outros productores desta dias-

tase são os diversos levedos, que, para se uti-

Uzarem do glycose e levulose, que são fer-

mentesciveis, secretam em abundância a re-

ferida diastase que vae, assim, actuar sobre

o saccarose, desdobi'ando-o

.

O caldo normal da canna de açúcar e

acido, donde a necessidade de neutralizar

esta ai^idez immediatamente, evitando que
o saccíirose se hidrolise e se desdobre com
aprecií vel perda para a fabricação. A bôa
technic.a manda trabalhar o caldo perfeita-

mente neutralizado. Assim o glycose não
impedi a cristalização porque, além de ser

um açcjcar, é elle formado antes da opera-

ção propriamente dita da cristalização, na
qual é arrastado sob a forma de xarope lím-

pido e incolor.

Estí xarope não actua absolutamente
sobre a concentração da massa, sobre a sa-

turação e consequente formação dos cristaes

de saccíirose.

A ptincipal propriedade do açúcar inver-
tido é o seu poder reductor sobre as soluções
alcalinas dos saes metálicos. Os saes de co-
bre são reduzidos pelo açúcar invertido, em-
pregando-se para a dosagem das soluções de
açúcar um licor cupropotassico, commumen-
te couhfcido por licor de Fehling, constituí-
do por uma solução de tartarato duplo de
cobre e potássio; esta solução aquecida á
ebulição em presença do açúcar -invertido dá
origeuT ;i um precipitado vermelho de oxido
cuproso

.

Aiém dos saes de cobre, o açúcar inver-
tido reduz aquelles de bismutho e os de ouro
e de pra^a, em soluções alcalin£.s. Devido a
esse poder, vem a denominação de açúcar
reductor, pelo qual é conhecido o glycose, a
bem assim, todos os monosaccarides

.

NOTA DA REDACÇÃO — As palavras em que.
no artigo supra, ha divergência da norma orthogra-
fica adoptada por esta Revista, são assim grafadas
em attenção á exigência do Autor.
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IRRIGAÇÃO NA CULTURA DA CANNA
Cunha Bayma

GENERALIDADES E ADPLICAÇÃO DO
SISTEMA POR ELEVAÇÃO MECHANiCA

O fornecimento artificial da humidade
necessária ou indispensável aos sólos culti-

vados, onde o regimen irregular e insuffi-
ciente das chuvas torna problemática ou
deficitária a exploração das plantas indus-
triaes, pôde ser feito por dois sistemas prin-
cipaes: — por gravidade e por elevação me-
chanica

.

No primeiro caso a base da irrigação
está nas barragens ou nos açudes; no segun.-

hrigação por gravidade dos cannaviaes nordestinos

-

Trecho de rio rectiíicado servindo de canal distribuidor

principal do açude "Acarape do Meio" (Foto do

autor, era dezembro 1935).

do, o elemento àe maior importância são os
apparelhos elevatórios

.

A irrigação por açudagem implica na
existência de um curso de agua sobre o qual
se faça a barragem acima dos terrenos cul-
tivados, e exige uma topografia adequada e
determinadas qualidades de sólos, desde o
local da repreza até a ramificação dos ca-
naes.

Mesmo em condições favoráveis, as áes-
pesas iniciaes, para as medias e grandes ex-
plorações, são muito elevadas para os agri-
cultores de cuja alçada ellas fogem. São
obras caras e demoradas, de iniciativa e

execução dos poderes públicos. Não cabem,
pois, nos objectivos destas notas.

Quando de pequena capacidade, nas re-

giões onde sua alimentação seja assegurada
por um regimen de precipitações constantes,

em épocas certas, o açud3 deve ser feito,

entretanto, por todo agricultor que dispo-

nha de local e de terrenos apropiiados^ por-

que offerece vantagens incalculáveis, e mes-
mo porque o custo -das irrigações annuaes
é minimo.

O regadio mechanico cm que as bom-
bas centrifugas e os motores teem a fuu-

cção capital, embora de custeio annual mui-
to mais elevado, guardadas as mesmas pro-

porções — do que o açude, implica, antes do
mais, em uma despesa inicial e em um tem-
po de installação incomparavelmente mais
reduzidos

.

A safra augmentada ou produzida por

este sistema é mais cara e dá menos lucro,

considerando isoladamente cada anno agrí-

cola . Mas se forem, levadas em conta as for-

midáveis differenças nas despesas fundiá-

rias, a face económica da questão será in-

teiramente outra.

O emprego de capital incomparavelmen-
te menor, a favor da irrigação mechanica,

é que a torna mais diffundível entre os agri-

cultores proprietários, por si mesmo, sob re-

gimen de cooperação com os governos dos
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Estados e até com as poderes municipaes,
— ao contrario do que se passa com a açu-

dagem, até hoje diffundida pelo Governo
Federal, directamente, ou pela formula in-

directa de prémios que lhe pagam o custo

total, na grande obra, aliás, de efficacia e

de salvação realizada no nordeste brasileiro

.

Demais, é um sistema de augmentar
rendimentos ou de fazer safras com poucas
e até sem chuvas, applicavel em condições

locaes difficeis ou impossiveis para o pro-

cesso por gravidade

.

Em centenas de casos de nosso conhe-
cimento^ o curso dagua que atravessa a pro-
priedade, só comporta barragem muito aci-

ma, em terras de terceiros, desinteressados

de qualquer plano de collab-oração com os

proprietários á jusante.

Na época da estiagem annual, a agua
corrente passa, espalhada e rasa, nos largos
e occasionaes espraiados do leito maior, ou

desce, funda, entre as barreiras altas que se-

param as margens cobertas pelas lavouras

de crescimento, parado, á falta de humidade
no sólo.

Em outros, não ha rio nem riachos

para açudar, ou porque não existem mesmo,
ou porque correm apenas na estação chuvo-
sa, com vasão e bacia insufficientes para a

capacidade volumétrica da repreza que as

áreas irrigáveis exigem. Mas a abundância
de agua subterrânea, a pouca profundidade
é cousa sabida. Mas verificada está a exis-

tência local do lençol freático no leito dos
riachos e rios intermittentes, ou nas várzeas
inundáveis pelas cheias grandes.

De outras vezes, ainda, zonas inteiras,

de grande producção, intensivamente explo-

radas, como o município fluminense de
Campos, por exemplo, são cortadas por rios

perennes, de grande secção e descarga co-

lossal. Mas passam por crises agrícolas de

maior repercussão na sua vida económica,

por força da péssima distribuição de chuvas
que lhe tocam das precipitações annuaes . O
rio que as atravessa em plena secca, com
aguas collectadas através de centenas e até

milhares de kilometros de curso, de nada
lhes serve, uma vez que o nivel baixo e a

impraticabilidade de barragem, não permit
tem qualquer desvio e applicação de uma
parte da corrente, em proveito das culturas

estendidas em léguas de terrenos de cotas

superiores, topograficamente favoráveis á

pratica do regadio.

E' nessas circumstancias tão communs
em nosso vasto paiz, é nesses casos tão nu-
merosos por toda a parte do território na-
cional, onde a pratica da irrigação ainda não
se diffundiu nem se propagou, que o siste-

ma por elevação mechanica de dar agua ao
sólo e humidade ás plantas, tem sua justa e

necessária applicação.

A energia eléctrica, o gaz pobre ou o
vapor, de conformidade com as condições
locaes, possibilidades' económicas e agríco-
las de cada caso, movimentando bombas cen-
trífugas bem installadas, é que podem ele-
var a agua da corrente que não é possível re

.

presar á montante, do lençol freático que está
nas camadas subterrâneas, ou do rio pe-
renne que atravessa zonas productoras sob
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(FUNDADA EM 1894)

Revista mensal, órgão do Centro

Azucarero da Republica Argentina

Reconquista, 336 Buenos Aires

Iníormações, estudos technicos

e commentarios sobre a

industria açucareira

Assignatura por anno:

$ 10, papel argentino
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irrigação por elevação mzchanica no municipio cearense do Iguatú - Canal em terra

revestido de alvenaria, prompto para íunccionar.

falta de chuvas, — dando, aos que trabalham
o sólo, com segurança e normalidade, terra

molhada, vegetação viçosa, e safra lucra-

tiva.

Entre nós, e no que concerne á lavou-

ra de canna, de modo particular visada por

essas notas, forçoso é reconhecer que a pra-

tica do regadio não está incluida na ordem

dos cuidados que deviam, e precisam ter, os

agricultores respectivos

.

A-

lr/l33ção par elêvação mechanica em propriedade particular, no Icó, Estado do Ceará

Curva de um canal secundário.
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De um modo geral, de Norte a Sul do

paiz, por onde se estende toda essa immen-
sidade de nossos cannaviaes, não se faz ir-

rigação. Apesar de se tratar de cultura se-

cular, das primeiras estabelecidas no terri

tório nacional, e das que ma:s consomem
agua, é esta uma evidente verdade.

Fazem excepção algumas dúzias de pe-

quenas propriedades, no Nordeste, benefi

ciadas por açudes particulares de relativa

capacidade, e pagos pelo Ministério da Via-

ção, os raros valles de rios barrados pela

Inspectoria Federal de Obras Contra as Sec-

cas, na maioria dos quaes faltam ainda o .

canaes

.

E uma outra empresa agro-industrial

aliás das modelares, como a Central Leão
Utinga, no Estado de Alagoas, que, por ini-

ciativa própria, tem já um bom trabalho

feito neste importante detalhe de sua ade-

antada agricultura.

Fóra disto, o que se vê é o panorama
já apresentado do município de Campos, re-

produzido com ligeiras variações consequen-

tes da topografia e do clima locaes, ao que
não escapam as regiões e Estados mais pro-

ductores de açúcar.

Considerando-se a situação dessas maio-
res zonas cannavieiras localizadas sob as as-

perezas de um clima como o do nordeste,

onde está Pernambuco, o Estado de maior
tonelagem açucareira, e mesmo as outras

que se distribuem, todas, pela immensa area
debaixo do clima tropical brasileiro, — é

lamentável, na verdade, aquelle panorama
sobretudo se estabelecido fôr uma ligeira

comparação com o que se apresenta em ou
tros paizes açucareiros.

Não falando nas ilhas de Java, de Ha-
wai, etc. onde o clima bem se coaduna com
o largo emprego da irrigação que é um do-s

factores de seus assombrosos rendimentos
culturaes de duzentas e mais toneladas de
canna por hectare, — é interessante consi-

derar aquilloi que tem sido feito e se está fa-

zendo na província argentina de Tucuman,
localizada entre 26" e 28° de latitude sul, com
temperatura media annual de 20 a 21°, C, e

precipitações medias em torno de 1000 mm

.

por anno

.

Aliás, perante taes condições de tempe-
ratura e altitude que influem bastante parw
uma altura de evaporação em terra firme,
muito abaixo da que se verifica em nossos
terrenos sob a lavoura açucareira, são os
próprios argentinos que consideram Tu-

cuman "en cuanto a las aguas de lluvia, una
de las províncias más favorecidas"

.

Pois bem : Segundo a publicação "La
Industria Azucarera" do "Centro Azucare
ro" de Buenos Aires, 1935, donde extrahimos
a frase acima, Tucuman, com 117.000 he-

ctares envolvidos pela lavoura cannavieira,

tem 100.000 hectares cultivados sob irriga-

ção. E brevemente serão iniciadas as obras
da grande barragem do "Cadillal" que tem
por rim irrigar mais de outros 100.000 he-

ctares.

Se fosse feito em conscencioso levanta-

mento nesse sentido, qual seria a area irri-

gada dos nossos Estados que teem grande
parte de sua economia repousada na cultura

da canna e que são, qualquer um delles,

maiores do que a província de Tucuman ? . . .

Não convém fazer conjecturas. .

.

Não ha duvida, que a iniciativa, a pro-

paganda e a própria diffusão de usos agrí-

colas dessa naturesa, ha mais tempo deviam
ter sido incluídos no trabalho de demonstra-
ção e de fomento dos serviços technicos, quer
por parte da União, quer por parte dos Es-
tados.

O Ministério da Agricultura, até o anno
de 1933, não dera passo nesse sentido, onde
suas actividades teem um campo de acção
tão vasto que consumirá o trabalho pertinaz

e ininterrupto de varias gerações. Na cultu-

ra da canna, que repetimos ser uma das mais
carecedoras de irrigação, não ha noticia de

uma cooperação, de um exemplo demonstra-
tivo de tão importante pratica, nem por par-

te dos seus estabelecimentos technicos es-

pecializados em cujos programmas só recen-

temente a mesma foi incluída

.

Por conseguinte, bem avisadas serão to-

das as iniciativas e toda campanha que te-

nha por fim sacudir a indifferença da maio
ria dos productores de áçucar e dos poderes
públicos, em relação a tão magno assumpto

.

O sector de acção, considerado em scii

conjuncto, é tão grande que, para abrangel-o,

qualquer traçado ou esboço de programma
assumiria ás raias do fantástico e quasi do
impossível para um apparelho organizador
— executivo, único e central.

Que poderá fazer, por exemplo, uma se-

cção technica de irrigação, por si só, num
paiz immenso como o nosso, e sem recursos
cie material nem de pessoal sufficientes, se-

quer, para início dos trabalhos que lhe com-
petem numa vigésima parte do território

nacional ?
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Irrigação por gravidade no Engenho Livramenfo, Estado do Ceará - Agua represada, em
"levada" secundaria, até a inundação dos cannaviacs adjacentes -

(Foto do autor, em dezembro 1935).

Nessas alturas da questão é que cabe a

applicação de um plano de collaboração, ou

melhor, de cooperação entre as partes admi-

nistrativas e productoras de cada Estado
mais fortemente interessado, obedecendo ás
condições económicas, technicas e climicas
de cada região.

Massa liquida de 34 milhões ds de agua represada para irrigação, por gravidade, do

valle cannavieiro do Acarape, no Estado do Ceará- (Foto do autor, em dezembro 1935).
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LIMITAÇÃO DA PRÒDUCÇÃO
ESTADO DE PERNAMBUCO

Constou da ordem do dia da sessão
de 11 de março próximo passado da
Commissão Executiva do I. A. A. o pla-
no geral da limitação da producção de
açúcar no Estado de Pernambuco .

^

Foi unanimemente approvado o pla-
no, apresentado pelo sr Presidente, que
fisa a producção geral do Estado, na pro-
xmia safra, em J:. 450. 193 saccos, assim
distribuídos pelas differentes usinas-

Usinas Limite

Agua Branca -±7. 000
Alliança •• • 98.123
^ripibu' 56.700
Bamburral •• 56.413
Ibarra 16 3g9
Bom Jesus 101.300
Bulliões • • .. .. 67.500
Cachoeira Lisa . . i06 047
Camorim Grande 10.49íi
Capibaribe 29 684
^atende 333.500
Caxangá • • gg ^^^^

Crauatá g qqq
Central Barreiros • 280.000
Cruangi • • 57 249
^^°a^'

179.000
Dois Irmãos

j ggg
Estrelliana ko «7-.?
Ttl 0/0
r lorestal ^ Qg.^

Frei Caneca 60. 000
Ipojuca

62.375
Jaboatão gg rjQj

Jaguaré 21.600
José da Costa "-j^ qqo
José Rufino . . 53 956
Limoeirinho • •• 24.060

.

Maria das Mercês 85 838
Mameluco g6
Massauassu' •• • t^a

. Io4.0òl
^'latari ., ^^.631
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Meio da Várzea 3.460
Morenos' 4.902
Muribeca.. 30.36I
Mussurépe 83.528
N. S. Auxiliadora 8.136
N. S. do Desterro 11.038
N. S. das Maravilhas •• • 94.768
Olho ])'Agua 15.466
Pedrosa gi OOO
Peri-Peri 2O.686
Petribu 3g 342
í^^gi 33.216
Porto Alegre 8 591
Pumati 73 430
Regalia 5.g46
Eoçadinho • 81.000
l^io Una • •. .. .. 44 g96
Salgado 120.000
Santo André 41. 045
São José 60.750
SanfAnna Aguiar 18.323
Santa Flora 3.451
Sanito Ignacio • 65

. 122
São João 68.633
Santa Panfila 10.528
Santa Theresa 81.000
Santa Theresinha • • • • • 3O6 . 000
Santa Theresinha de Jesus. 12.283
Serro Azul 41,213
Sibéria 7 432
Timbó-Assu' 55.332
Tinoco ••••••

2 452
Urinaé 8 251
São Felix • • '.

422
^^^'^^la 220.860
Tres Marias 44 633
Treze de Maio • 67

. 500
União e Industria • 168.190
Manoel Borba

)

Ubaquinha
) 442. 000

Trapiche
j

4.450.193
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CONTRIBUIÇÃO A' ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE CAMPO

Sob um aspecto geral, a actividade agrí-

cola no Norte açucareiro pode ser conside-

rada de empírica . Trabalha-sc com o único

fito de se conseguir matéria prima para ser

esmagada nos moendas. Visa-se frequente-

mente o volume da producção em açúcar^

sendo todos os cálculos calcados no montan-
te de kilos produzidos.

Sempre e com razão julguei exaggera-

da a super-industrialização da industria do
açúcar. Demos um verdadeiro salto do pe-

queno banguè a vapor, á agua e de alman-
jarra, para as Centraes.

O advento era necessário, mas houve
acceleração. E os effeitos temol-os no es-

quecimento completo da parte agrícola, do
industrial, que devotava toda a attenção à

sua fabrica.

Depois, que os preços do açúcar avil-

taram, que se desencadeou o desentendimen-

to entre fornecedores de canna e usineiros,

uma nova orientação veiu presidir á dire-

ctriz do industrial. No computo das contas

de fornecimento, aggravadas e elevadas

pela debacle, e no preço de 14$000 por sacco,

correspondendo a cerca de 8|000 por tone-

lada de canna, sujeita a todos os gastos, de

plantio até enchimento de carro, a taxas de
sacrificio do demerara, a descontos de "can-

na branca", á renda de 15 a 30 % sobre a

producção bruta do empréstimo da terra, viu

o usineiro que não devera ser unicamente
industrial e sim também agricultor. Os
prejuízos foram tremendos e a lição enér-

gica. O novo ciclo se iniciou. Da fazenda
plantadora. Com este acontecimento começa
a surgir um assumpto de interesse collecli-

vo. Ali'ás bem pouco estudado, porém, di-

gno de attenção. A organização dos servi-

ços de campo. A sistematização do traba-

lho, que ponha o industrial-agricultor per-

feitamente ao par de quanto dispende por

uma "conta", por "tarefa", por hectare. O
quanto lhe custa uma tonelada de canna.

Quanto gasta com as diversas operações de

roçagem, plantio, limpas, corte, "cambito'

e enchimento. Quanto lhe custa uma tone-

lada de canna, plantada e limpa rotineira-

Gilcno Dé Carli

mente á enxada e com o arado, grades e

cultivadores

.

Essa organização, quer queiram ou não,

tem que haver semelhança com a organiza-

ção industrial, com a organização scientifi-

ca do trabalho . Ha problemas do sistema de
Taylor que terão de ser estudados e situados

na industria agrícola. O estudo elementar
dos tempos. A remuneração do trabalho —
o salário — analizado nas diversas modali-
dades . O sistema differencial de Taylor terá

de servir de base para uma justa e equita-

tiva remuneração, Com a determinação
exacta do minimo absoluto de tempo para a

execução dum trabalho, poder-se-á encon-
trar o preço, de accordo com o nivel de tem-
po attingido e perfeição do serviço.

Naturalmente a organização dos ser-

viços de campo não poderá ser tão rigida

como a industrial . Como a idealizada e exe-

cutada por Frederico Winslow Taylor.

Ademais, temos um factor em nosso
desfavor. O grau de atrazo, de doença, de
nomadismo de nossas populações ruraes.

Porém não se deverá cruzar os braços e dei-

xar que o custo de uma tonelada de canna
seja elevado, como um mal necessário.

Se o fenómeno que nos colloca nesse

plano inferior, pode ser modificado mesmo
fracamente, em suas condições iniciaes, te-

remos então effeitos de grande amplitude.
Assim, uma organização judiciosa, simples,

controlada, nos dará como effeito, uma bai-

xa sensível no custo da tonelada de canna.

Está claro que essas organizações serão

difficeis, quando não inviáveis, nos casos

em que a Usina não fôr a exploradora dos
seus terrenos. Por maior que seja o con-

trole e fiscalização, no caso dos fomecedo-
reí-, escapará ao calculo de tonelada de can-

na produzida, o preço justo e exacto.

Dou a conhecer um tipo de organização

de serviços de campo, resultado de innume-
ras observações e de trabalhos deste géne-

ro já presenciados e estudados.

— Em geral, existe a Gerência, contro-
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ladora, que divide sua acção em Adminis-

tração e Fiscalização.

A — Administração:

I — Chama-se uma Administração, En-

genho ou Capitania, a uma area variando

de 1.000 a 4.000 toneladas de producção

annual. Se não ha motivos de ordem admi-

nistrativa, o ideal, é a area para 3.000 to-

neladas, devido a diminuição de custo uni-

tário, da taxa reservada ao pessoal propria-

mente de administração.

A administração é occupada por um
administrador nomeado pela Gerência, á

qual tem que prestar contas de tudo que oc-

corre no seu engenho.

A orientação da administração é da Ge-

rência, com a execução feita por esse func-

cionario que tem o direito de livre escolha

dos cabos de eito.

Aos sabbados o administrador se apre-

senta ao Gerente, sendo scientificado de tudo

que occorreu durante a semana no seu en-

genho, dc accordo com os dados trazidos pe-

los apontadores, fiscal de tarefa, de moa-
gem e examinador de cannas. Essas infor-

mações ficam consignadas num livro espe-

cial, com o titulo de Administração.

Neste dia o administrador recebe a im-
portância dos gastos da semana, de accordo
com as apurações feitas pelo escriptorio.

A folha do sabbado é feita por calculo,

sendo regularizada na semana seguinte.

II — Tarefas

:

Tarefa é uma area de 3.025 metros
quadrados, ou 625 braças quadradas, quan-
do possível tendo 25 braças de cada lado.

Tal area é entregue a um ou mais trabalha-

dores para execução dos ser^'iços de roça-

gem, encoivaramento e limpas. No caso do
plantio ser de arado ou sulcador, o terreno
deverá ser entregue após o plantio. Se se

der o caso do plantio á enxada, e em cove-
tas, o trabalhador poderá executal-as, ca-

bendo porém sempre á Usina, o plantio.

O serviço por tarefas é dirigido pelo
cabo de tarefas, debaixo das ordens do ad-

ministrador. Se a administração não com-
portar um cabo de tarefas, então esse ser-

viço será feito pelo próprio administrador

.

Essas áreas destinadas ao serviço por

tarefas, deverão estar determinadas. Facil-

mente isso se consegue, por intermédio do

esquadro do Agrimensor, que facilita o ser-

viço, uma vez que é preciso unicamente ti-

rar linhas per]:)endiculares, acompanhando i

terreno e medir as 25 braças em cada lado.

Os quatro pontos dos ângulos rectos que

delimitam a area, são marcados por uma co-

veta onde é plantado um pc de pinhão ou

palma ou mesmo é assignalado por um
marco

.

Ao entregar ao trabalhador uma tare-

fa, o administrador fornece um talão, dis-

criminando o serviço, o preço e data do seu

inicio. Uma tarefa somente poderá ser con-

signada na folha do pagamento, quando o

talão estiver legalmente assignado, pelo ad-

ministrador, pelo fiscal das tarefas, e visa-

do pelo apontador.

No talão virá a opinião do fiscal de ta-

refas sobre o preço e perfeição do serviço

executado. As tarefas julgadas caras ou
mal executadas são inscriptas pelo encarre-

gado da escripturação das despesas, em li-

vro especial, no titulo do engenho. As mal
executadas recebem multa a critério do ad-

ministrador, multa esta também consigna-

da naquelle livro especial. Se houver emis-
são da multa por parte do administrador, o
escriptorio multará, tomando em conside-

ração a classificação do fiscal, de "regular",

"soffrivel" e "ruim".

Quir o mérito do livro especial, é o de
julgar do interesse, vigilância, equidade e

fiscalização, tanto do administrador, .como
do fiscal de tarefas.

III — Moagem:

Está a cargo de um cabo de "palha
que dirige o serviço de corte e transporte de
canna . Conta e recebe os centos de feixes
de cannas dos cortadores. Fornece as fichas
de viagens aos cambiteiros que terão assim
controlado todo o seu serviço de transporte.
Diariamente faz a folha dos cambiteiros e

cortadores, entregando-a ao administrador.
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MACHINA PAM FECHAR SACCOS
MODELO No. 8

PARA FECHAR SACCOS DE ALGODÃO OU
JUTA, PESANDO ATÉ 70 KILOS.

The Sack-Filling & Sewíng Machine
Syndicate Limited.

KENMURE YARD, KENMURE ROAD.
HACKNEY, LONDON, E. 8

TELEGRAMMAS : FECIT-HACK. LONDON

IV — Serviços diversos:

Ficam ainc:a affcctos á administração
do engenho, os serviços de consti-ucções ru-

raes, cercas, transporte de material, etc,

Está assim delineado o serviço pi'opria-

mente a cargo do administrador do engenho
ou capitania.

Para controle dessas actividades o co-

nhecimento diário ou constante do que oc
corre nas administrações, possue a Gercnc::
uma Fiscalização.

B — Fiscalização:

Essa parte essencial de controle, fica

diiectamente subordinada á Gerência, com
a qual possue contacto diário.

A fiscalização é feita

:

1 — Pelos apontadores — Residem na
l^sina, indo diariamente á tarde, á Gerên-
cia. Têm como funcção, apontar e fiscali-

zar o pessoal diarista, de eito, córte, cam-
bito e serviços diversos, consignados e des-

criptos na parte da Administração.

Trazem do campo^ a folha diária do
eito e da moagem. Com o ponto diário d^:

cada engenho, o escriptorio levanta sema-
nalmente as despesas de cada administi^a-

ção, depois de conferir com a folha envia-

da pelo administrador, para effeito de co-

tejo.

Os apontadores constatam as tarefas

em execução, passando o visto no respecti-

vo talão, visto este que somente poderá ser

passado dentro do próprio serviço e de for-

ma alguma não é attesíado de termino de
serviço e sim sua constatação.

Compete ainda aos apontadores traze-

rem, uma ou duas vezes por semana, a folha

das tarefas executadas, acompanhada dos

respectivos talões.

Finalmente é funcção dos apontadores,

a verificação da relação entre a canna cor-

tada e o transporte; se a canna cortada não
está demorando na palha, etc.

2 — Pelos fiscaes de Tarefa — Cada
fiscal de tarefa reside na sua própria secção,

e tem por funcção essencial, constatar, exa-

minar, conferir e receber as tarefas exe-

cutadas. O termo receber é tomado na ac-

cepção do visto e assignatura do fiscal no
talão de tarefa, na parte reservada para isto,

ficando em poder delle, a segunda via, que

é remettida para a Usina. Independente-
mente desta assignatura, o fiscal pode ter

passado o seu visto no verso do talão, como
signal de verificação provisória, não tendo
porém o valor de recebimento.

Uma das obrigações do fiscal de tare-

fas é medir constantemente os serviços exe-

cutados pelos eitos de sua secção, enviando
o talão de sei'viços de eito para a Usina, de-

monstrando ainda quanto saiu o serviço as-

sim executado e por quanto sairia se exe-

cutado por tarefa.

Uma vez por semana o fiscal vem â

Usina se entender com a Gêrencia, afim de
ser orientado e fazer uma explanação ver-

bal e ampla do serviço feito e a executar.

Esse comparecimento ao escriptorio

será em dia diffcrente do do comparecimen-
to do administrador.

3 — Fiscaes de moagem — Pelo pró-

prio titulo logo se induz, não ser um servi-

ço permanente de campo. Tem o seu inicio

com o inicio da própria moagem.
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Ha duas espécies de fiscaes de moagem

:

a — O "examinador de cannas", com

residência na Usina, tendo corno funcção,

percorrer as safras pendentes ao corte e

munido do refractometro de Zeiss, autoin

zar a abertura dos cortes, nos cannaviaes

que hajam attingido o standard de matura-

ção. E' ainda de sua alçada percorrer os

cortes abertos nos cannaviaes, para exame

das cannas na palha, e se certificar da sua

real maturação. Finalmente observa se não

existe cannas velhas na "palha", se o trans-

porte é efíiciente e económico, se o numero

de viagens pagas ao cambiteiro confere com
a d-istancia percorrida.

Depois, diariamente, á tarde, fornece'

á gerência, um mappa dos cortes e canna-

viaes percorridos, annotando suas observa-

ções e irregularidades encontradas

.

b — "Distribuidor de moagem" — Via-

jando sempre de estrada de ferro, tem por

funccão essencial, instruir diariamente a

Gerência, da quantidade de canna nos

"pontos"

.

Se as cannas foram cortadas recente-

mente .

Distribue diariamente os carros que

cabem a cada engenho, de accordo com o

mappa semanal, dado pela Gerência com a

quota diária de cada engenho ou adminis-

tração e também com o estoque existente

cortado.

Fiscaliza o enchimento dos carros, an-

notando todas as irregularidades observa-

das, como feixes com atilhos, cannas coni

raizes, filhação muito nova, etc.

Esse distribuidor de moagem fornece,

diariamente, uma folha com todas essas

observações

.

XXX
Resumindo essa organização num qua-

dro sinthetico, poderemos analisar com
mais precisão, as divisões e sub-divisões do

trabalho

:

GERÊNCIA

ADMINIS-
TRAÇÃO

FISCALI-
ZAÇÃO

1 administrador
em cada en-

genho

Apontadores

} Fiscal de tarefas

Moagem

Serviço de

campo

Moagem

Serviços

diversos

1 cabo de eito

I
1 cabo de tarefas

-| 1 cabo de palha

Examinador de cannas

Distribuidòr de moagem

Em linhas geraes e sujeito á modifi-

cações de accordo com o sistema de traba-

lho, zonas e meio, um modelo de organiza
ção de campo é variável. Porém, a base, é

esse contrôle que a Gerência pode obter.

Com organizações de campo, conheço
êxito nas Usinas Catende e Roçadinho 3

Santa Therezinha em Pernambuco e Usi-

nas Brasileiras, Central Leão e Sinimbu em
Alagoas.

Com organizações semelhantes será

possivel se levantar uma contabilidade agrí-

cola real, e o agricultor se livrará da rotina

em que sè atola conscientemente, victima
do fatalismo incompreensivel do "mal
necessário". Deixaremos então de ouvir, ser

impossivel se obter o preço exacto de uma
tonelada de canna. Estamos já numa época
em que o trabalho deve ser technico e ra-

cionalizado.
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CATERPILLAR
REG. U. S. PAT. OF F.

"CATERPILLAR" DIESEL com subsola.

dor "KILLEFER", na Estação Experi.

mental de Canna de Açúcar, Campos

Estado do Rio. Este conjuncto propor-

ciona melhor aeração do sólo sem tra_

zer á superficie excesso de terra es-

téril. Permitte maior penetração á

camada superior, rica de elementos nu_

tritivos para as plantas, extendendo a

zona de actividade chimica e micro-

biana da terra.
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PROBLEMAS AÇUCAREIROS E ECONÓMICOS

Peter Jurisch

(Palestra realizada pelo autor no Country Club, de Recife, Pernambuco)

Todos, que exercem a sua actividade

no Estado de Pernambuco, dependem, dire-

ctamente ou indirectamente, do açúcar; pois

à canna sobre a maior extensão das ter-

ras cultivadas do Estado, e o producto in-

dustrial dos seus engenhos e usinas repre-

senta uma porcentagem elevadíssima na sua

economia e nas suas finanças. E' bem certo

que muitos habitantes da Capital, sem um
contacto immediato com as movimentações

do nosso producto, dirão: "Nos deixem eiu

paz com estas discussões eternas, ás vezes

tão azedas a respeito de um género, que não

me interessa". — Entretanto, todos sentirão

uma melhora considerável e bemfazeja,

quando as cotações do nosso producto per-

mittem uma distribuição avantajada de di-

nheiro entre os agricultores. O medico, o

dentista, o professor de coUegio, e mesmo
os representantes culturaes, como os artis-

tas, recebem indirectamente o sopro bene-

ficiador da fartura, que se cria nas zonaf.

agrícolas, e que breve invade a Capital. —
Ao contrario, quando as cotações são baixas,

tudo se restringe; o organismo económico

fica em estado de anemia com uma circula-

ção lenta e pesada; ha difficuldades, que se

reflectem em todas as camadas sociaes e que

attingem a administração publica pela que-

da das receitas. O assumpto portanto não é

tão desinteressante como pode parecer e,

bem merece a attenção de todos, pois em
maior ou menor escala sentirão os benefí-

cios de medidas acertadas para obtenção de

preços remunerativos

.

Si eu resolvi apresentar agora esta sin-

gela collaboração dos problemas açucareiros,

aproveito uma opportunidade, pois ha pou-

co recebi o numero 4 da "Revista Açucarei-

ra" de F. O. Licht, cujo correspondente no
Brasil eu tenho a honra de ser. — Para os

technicos açucareiros o nome de Licht é

perfeitamente conhecido, e aos não especia-

listas na matéria desejo explicar que se tra-

ta de uma autoridade de renome mundial

.

Ha 75 annos sem interrupção publica Licht

a sua estatística semanal contendo informa-
ções sobre o movimento açucareiro em to-

dos os paizes. As suas estimativas sobre a

pioducção são acatadas e constituem sempre

um factor de grande interesse para todos os

que lidam com açúcar, seja no campo agrí-

cola, industrial ou distribuidor

.

Durante os últimos vinte annos tem ha-

vido oscilíações, das mais violentas, e alte-

rações, das mais profundas, com relação á

producção e ás cotações. A Guerra Mundial

com as suas desastradas consequências lan-

çou a desordem nas relações económicas in-

ternacionaes, e nós todos, sem duvida ainda

por muitos annos a vir, temos que soffrer

pelos erros, que se commetterem, e que In-

íelízmente continuam a ser commettidos.

bí no mundo dos dois primeiros lustros do

século XX se tinha chegado, em vista de lon-

gos períodos de relativa calma e paz entre

os povos, a um estado de interdependência

económica, que cingia os continentes e ap-

proxímava os povos, de repente houve uma
reviravolta completa pela intromissão vio-

lenta das razões de Estado em todas as re-

lações económicas durante os quatro annos

de guerra. E agora, depois de dezoito an-

nos de uma paz, que fez apenas cessar o

choque das armas, presenciamos em toda

parle do mundo a luta implacável e ininter-

rupta no campo económico. E' manifesto

que a guerra mundial exerceu uma influen-

cia nefasta sobre os homens, que perderam
o seu bom senso, a medida do razoável, para

se entregarem a uma especulação desenfrea-

da, a uma ambição sem limites e a uma
egolatria verdadeiramente funesta. Um
egoísmo execravel se apoderou dos homens
e de agrupamentos de homens, que, sem o

menor respeito aos direitos de terceiros,

procuravam satisfazer de qualquer forma os

seus appetítes insaciáveis.

Resultado extemporâneo de uma ver-

dadeira loucura económica, creou-se a theo-

ria da autarchia. E' desolador termos de

observar a involução trágica da mentalida-

de liumana, quando imperam os motivos dc

um egoísmo radical, que procura obter tudo

para si, sem ligar áquelles que o rodeiam

.

Vejamos, o que -a autoridade de Licht

nos diz a respeito da producção de açúcar
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no mundo de accordo com territórios de in-

teiesses econoiu.cos conmiuns. Faço uii-

nhas as palavras por elle usadas: "Esta re-

capilulação mostra os deslocamentos imp')i-

lantes da producção dos diversos paizes, ain-

da mais, porém, dos diversos territórios cíc-

economia commum, no correr destes ultimes
dez annos. Procurando os motivos, que. Ic-

vai-Um a taes deslocamentos, se devera men-
cionar em primeiro logar as alterações oas
tarifas aduaneiras da America do Norte e

da Inglaterra, e além disto a tendência que
no mundo inteiro cada vez mais se apresen-
ta para conseguir a libertação total ou pelo

menos parcial da importação de açúcar. E'
aesnecessario aqui apontar mais uma vez os

motivos desta tendência de autarchia. Im-
portante para este deslocamento é aincla o

facto, que os paizes, reunidos no conveiiio

internacional de Chadbourne de maio de
1931, procederam de seu lado a limitações

importantes de producção, que porém simul-

taneamente — em parte devido aos motivos
acima mencionados — os paizes não cor;-

veiicionistas augmentaram a sua producçã(>.

A somma de todos estes motivos tem como
consequência, que o mercado mundial livre

ficou ainda mais reduzido. De accordo com
a nossa estimativa serão sufficientes para a

cobertura das necessidades do mercado mun-
dial livre na safra actual cerca de
2.500.000 a 2.750.000 toneladas. Esta li-

mitação produziu naturalmente ao mesmo
tempo um regresso catastrófico na expor-

tação, respectivamente producção. de todos

os grandes paizes exportadores, emquanto a

producção nos outros, protegidos pelas suas

tarifas e com tendências autarchicas subiu

em medidas nunca previstas. O Império

Britannico e o Japão são exemplos frisantes
a este re ;peito.

A consequência, que se pode ou deve ti-

rai desta conca tenação, interessante sob to-

dos os pontos de vista, é que uma conferen-
cia internacional futura de açúcar só terá

l^robabilidaae de êxito, se fôr possível abran
ger, dentro de um accordo de longos annos,
eifectivamenle todos os paizes, fornecedo-
res de açúcar ao mercado mundial. Por par-
te dos paizes, colónias e domínios congrega-
dos dentro do Império Bntannico cxiolc, pelo

que se vê da impiensa diaiia, uma tal boa
vontade. A situação na America do Norte c

por emquanto um tanto escura, em vista da
sentença do Supremo Tribunal Federal, que
declarou a legislação sobre a nova economia
dirigida na agricultura como inconstitucio-

nal. Queiemos crér, entretanto, que a ini-

ciativa do presidente Roosevelt encontrará
aqui uma saida. A resolução dos paizes, an
teiiormente congregados peio convénio
Chadbourne deverá ser conhecida dentro de

breve. Pouco clara é a altitude official de
Java. Mediante uma observação critica das
leis, apresentadas agora ao congresso, para
a estabilização da industria açucareira de
Java parece justificada a supposição, que
lambem Java fará parte de um novo accor-

do após as experiências amargas dos últimos

oito annos.

Si nós estamos perfeitamente convenci-

dos, que ainda tem que ser superadas gran-

aes difficuldades, até que um no /o accordo

seja effectivamente perfeito e acabado,

acreditamos sempre, que, como existe uma
vontade neste sentido, acliar-se-á igual-

mente um caminho.

RECIFE • '^^[Ío^SaT • flACEIÓ

USINA Sim ORÂNDE 5/Â
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BRASIL AÇUCABIIBO 77



Sei perfeitamente, que não ha nada

mais enfadonho de que estatihticas e alga

risnros para aquelles, que não têm um ir,

teresse especial sobre um ponto de vista ad-

ministrativo, e por isto me limito a dar

abreviadamente cifras redondas e as respe-

ctivas percentagens, para projectar uma lu/.

clara sobre o deslocamento, de que Licht fa-

lou na sua revista recente.

Ha dez annos

Império Britannico 2

lAmerica do Norte e Cuba .... 7

França e colónias

Hoilanda e colónias 2

Portugal e colónias

Itália e colónias

Europa inci. Rússia 6

America Central

America do Sul 1

Asia
Total do mundo . . . .

• 23

.900.000 tons.

.800.000
900.000
.200.000
73 . 000

220 . 000
.000.000
680 . 000
.600.000
900.000
.600.000

Emquanto o total das safras ficou pra-

ticamente inalterado, emquanto a Europa

igualmente se manteve na mesma cifra, no-

tamos um formidável augmento nos terri-

tórios de interesses económicos communs,
que seguem a tendência da "sibisufíicien

tia" ou "autarchia", e onde predomina uma
unificação mais perfeita e mais fácil dos d

versos pontos de vista devido á influencia

preponderante do Governo Central; assim o

Império Britannico, a França, Portugal, a

Itália e o Japão têm augmentos, que variam

de 55 % até 93 % no caso do Japão, com pre-

juízo essencialmente para a America do

Norte e Cuba, e para a HoUanda.

As considerações de Licht poderiam ser

applicadas, embora em. escala mais redu-

zida, ás condições do mercado açucareiro do
Brasil. Pela extensão do seu território, pe-

los climas variados, pelas agglomerações
humanas nas capitães, em contraposição ó.s

vastas zonas quasi deshabitadas, pelas dií-

ficuldades de transporte, pelos impostos in-

terestaduaes, poder-se-ia comparar a situa-

ção mundial, descripta por Licht, com a do
Brasil pela substituição de alguns nomes u

paizes, por Estados da Federação e chega-
remos exactamente á mesma conclusão do
forte deslocamento dos mercados. Bem cer-

to estou, de que qualquer observador atten-

to, e especialmente os interessados reconhe
ceriam perfeitamente, que como mundial-
mente o açúcar se precipitou no abismo, as-

sim aconteceria no Brasil, desde que houves-
se actuações isoladas, e por isso necessária-

Hoje

5.400.000
6.200.000
1 . 400 . 000
900.000
120.000
345 . 000

5.800.000
820.000

1.700.000
1.500.000

24 . 600 . 000

tons

.

augm. 85 %
dimin . 20 %
augm. 65 %
dimin . 60 %
augm

.

dimin

.

augm

60 %
55 %
3 1/2 %
20 %
7 %
70 %
4%

mente influenciadas pelo principio do egoís-

mo. Para apontar o que foi o desastre no

mercado mundial basta dizer que o pieço em
Nova York baixou de 22 cts . para menos de

l/a cL, isto quer dizer que na proporção

arithinetica o preço por sacco de 88$000 te-

ria caido para 2|000 !
— Milhões e mais mi-

iiiões de confos foram perdidos e sobre vas-

tíssimos territórios antes cheios de intensa

vida de um alto padrão, de populações ale-

gres e satisieiíos, desceu a aza sinistra rra

miséria. Somente agora depois de muitos
ânuos de sacrifícios e esforços combinado i

ingentes se conseguiu uma melhora actual-

meme para 2.4 cts. — Se imaginarmos que,

dentro do Brasil, não houvesse uma união

de vistas entre todos os productores quanto

á producção, si elles não tivessem a conv

cção da necessidade absoluta de considerai

a unidade nacional come base preliminar

das suas actividades, provavelmente bem
cedo chegaríamos ao resultado, que os Es-

tados do Sul produziriam açúcar sufficience

para o seu próprio consumo, afastando por-

tanto apparentemente toda a producção do

Norte ; mas como esta naturalmente não po
deria nunca desapparecer de todo, dar-se-ia

um formidável excesso no mercado inter

no, e não haveria medida capaz de evitar o

desastre completo, não somente para o Nor
te, como também para o Sul, pois as vanta-

gens appárentes para a producção do Sul

haviam de ser reduzidas, pelo peso do açu
car nortista, abaixo de zero . Esperemos, que
o bom senso e a convicção da -solidariedade

nacional no campo açucareiro não permit
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taiu auaca a realidade deste triste vaticiiiio.

Si fossem criadas safras excessivas, teria o
Brasil que se approxiniàr á paridade do mer-
cado mundial, ou seja a cotações Ínfimas,
^.m competição com concorrentes mais í"a-

vorecidos por circumstancias diversas, c,

portanto, mais aptos a comí)etirem.

Nas relações económicas ha um priii-

cipio intangível, para evitar oscillações vio

lentas, e portanto consequências desastradas
pai-a qualquer mercadoria ou producto; e o

equilíbrio. Não sendo observado rigorosa-
mente este principio, que presuppõe estar o

fiel da balança entre a offerta e a procura
exactamente no centro, apparecem fatal-

mente complicações, e tanto maiores, quan-
to mais a balança se tenha inclinado para
um ou outro lado ; pois ha neste caso sempre
a tendência geral, para tomar providencias
de collocar o fiel novamente no centro, mas
como a iniciativa particular não conhecia
qualquer organização, e como muitas vezes
uma idéa especulativa provocava uma re-

acção em um grande numero de homens,
dava-se então uma differença tão violenta

que na reacção os limites anteriores eram
fortemente transgredidos, e assim conti-

nuando o pêndulo a balançar fortemente, ora

para um, ora para o outro lado, trazendo a

incerteza e a duvida a todos em prejuízo da
coilectividade

.

Em annos anteriores o Brasil soube
manter um equilíbrio dentro do mercado in

terno, que para felicidade dos productorec;

trazia o nivel geral do mercado sempre mui-
to acima do mercado mundial. Depois, com
os preços altos devido á escassez do açúcar
em consequência da guen^a mundial, se tor-

nou interessante para o productor brasilei-

ro augmentar a sua producção, em vista do
lucro que podia auferir. Quando veiu en.

1921 o collapso em vista da producção ex-

cessiva no mundo todo, dentro do Brasil não
se notou a queda tão accentuadamente, por-

que simultaneamente o nosso cambio ia ba;

xando, e portanto em papel moeda as dif-

ferenças não pareciam tão grandes; entre

tanto na "substancia", em ouro também os

nossos prejuízos aqui foram formidáveis, e

alcançam cifras astronómicas. Para demons-
trar ainda mais claramente a verdadeira

iesordem e anarchia que reinam no merca-
do açucareiro mundial, basta mencionar al-

guns factos curiosos, como, por exemplo, os

negócios de compensação. A Grécia, que viu

fracassadas as suas negociações para coai-
prar açúcar na Tchecoslovaquia, conseguiu,
afinal, na Inglaterra, 10.000 toneladas, en-
tregando em troca tapetes de lã e na Poló-
nia 4.000 loneladas entregando fumo. Peio
regimen dos contingentes é permittido ao
Brasil exportar para os E. Tnidos da Ame-
rica do Norte para um consumo de cerca de
86.000.000 saccos um total de 8 sac
cos. — Quanto ao consumo e aos preços é

interessante notar que o dinamarqucz con-
some annualmente 52.7 kgs., emquanto o
chiaez sf: satisfaz com 1.7 kgs. A cotação
mais baixa para o consumidor se encontra
em Cuba com ISOOO por kilo, porém o paiz
ideal para o vendedor de açúcar é a Rússia,
onde o consumidor paga a bagatella de Rs.
13$000 por kilo

.

Quanto ás negociações internacionaes,
que se occupam da preparação de uma nova
conferencia açucareira internacional, todos
os paizes, que fizeram parte do plano Chad-
bourne, estão inclinados a proseguirem, e

te procura obter igualmente a participação
de todos os paizes exportadores e producto-
res, afim de resolver sobre a distribuição da
quota, que o mercada mundial pode acceitar
de cada paiz. Especialmente interessante c

uma nova modalidade, pois se pretende con-
vidar para participar das negociações tam-
bém os paizes importadores, ou sejam os

compradores. E' a primeira vez, que se pro-
cura solver mundialmente um problema eco-

nómico com a participação do consumidor,
pois até agora os productores achavam, que
era sufficiente uma combiaação entre elles.

sem ligar aos consumidores, que eram tra-

tados como "quanlité négligeable" . Não ha
duvida nenhuma, que isto significa um gran-

de progresso, porque um accordo bilateral

tem muito maior probabilidade de ser le-

vado a bom termo, pelos esforços mutuou
das duas partes interessadas.

Tirar conclusões com applicação ao nos-

so mercaCi'0 interno me parece quasi desne-

cessário, porque ellas estão ahi patentes para
qualquer observador, e assim me limito em
fixar na sua essência os pontos principaes:

1) — Em vista da difíiculdade de con-

seguir dentro de um paiz tão vasto como o

Brasil, com zonas de producção e consumo
afastadas por distancias enormes, uma com-
binação perfeita por iniciativa particular,

deve continuar a intervenção governamen-
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tal, por intermédio do Instituto do Açúcar e

do Álcool, como instancia superior, para re-

g-ularizar os interesses variados nas ques-

tões açucareiras sob o aspecto geral da uni-

dade económica nacional.

2) — Deve-se procurar manter o prin-

cipio do equilíbrio entre a producção e o

consumo para garantir a estabilidade dos

preços

.

3) — E' de todo inconveniente desequi-

librar a situação do mercado intenio por um
excesso de producção em vista do mercado
mundial não offerecer vantagens, ainda

mais que na concurrencia com outros paizes

productores existem desvantagens para c

Brasil.

4) — Mantitlo o equilíbrio, e não ha-

vendo necessidade da exportação do exces-

so com prejuízos pesados, fica toda a taxa

arrecadada aproveitável para os múltiplos

problemas na parle agrícola e industriai,

que, estudados scientificamente e soluciona-

dos racionalmente, permittirão largas mar-
gens de beneficios.

5) — Eventuaes saldos cre excesso na la-

voura da canna devem ser aproveitados para

a fabricação de alcool-motor, convindo po-

rém, que o desenvolvimento desta industria

se faça organicamente e sem precipitação,

em vista das múltiplas difficuldades collate-

raes, que exigem solução preliminar, e das
quaes a mais importante é o problema má-
ximo do Brasil sob o ponto de vista eco-

nómico, ou seja transporte.

6) — Augmentar mediante uma pro-

paganda vasta e intelligente o consumo "per
capita" da população, estimulando novas in-

dustrias de doces e frutas preparadas indus-

trialmente com açúcar.

7) — Elaborar em cooperação com o
commercio um plano de distribuição, que
attinja os pontos mais afastados do consu-
mo, tendo sempre em vista a ampliação do
circulo de consumidores, mesmo mediante
uma reducção de lucros immediatos.

8) — Estimular mediante vantagens
razoáveis, pela fiscalização livre dentro dos
limites legalmente fixados, o interesse do
commercio para elle manter estoques mais
elevados, garantidores de uma distribuição
mais perfeita.

9) — Conseguir pela cooperação entre

todos os interessados, tanto da lavoura, co-

mo da industria productora e beneficiado-

ra, como do commercio distribuidor uma
união de vistas e compreensão da necessi-

dade de uma solução harmoniosa, contraria

a pretençces egoístas individuaes para o

bem cl-a collectividade nacional.

Quando daqui a alr^uns séculos, histo

riadores num retrospecto sobre o nosso tem-
po classificarem em sinthese o cataclisma

do século XX, dirão, que as doenças infan-

tis da época dai invenções technicas e da
sua applicação industrial perturbaram a

mentalidade dos homens que, em vez de
dominarem a machina, por ella foram es

cravizados

.

De facto, hoje, nas relações económicas
predomina o appetite tírevorador d 3 mais c

sempre mais. r\inguem parece lenibrar-se

das sabias lições, quei o passado e a historia

offerecem a qualquer um, que ainda tenha
coragem de paiar nesta corrida louca de
concurrencia, para olhar calmamente para
traz. Ningucm jámais se lembraria de li-

gar o reiuitado desta desmedida ambição,
com a sorte do lendário rei Midas, que, igual-

mente cego e dominado pela fome do mais
e sempre mais, succumbiu desgraçadamen-
te . — Exemplos nos tempos modernos tam-
bém não faltara; nenhum producto escapa
da Lsca da.queiles, que pelo fardo do exces-
so trouxeram as mais graves e desastrosas
consequências para os seus criadores.

Si quizermos procurar remédios para
esta situação, não vale, a pena esperar pela
providencia divina, e sim enfrentar corajo-
samente todas as correntes contrarias áú
boas e sãs theorias clássicas de economia
politica. — A tentativa recente do Presi-
dente Pioosevelt, apreciada pelo Presiden-
te Getúlio Vargas, sob o aspecto de interes-

ses econoixiicos communs, demonstra
com toda clareza a idéa fundamental
ne constituir igualmente o continente
americano em uma espécie de forta-

leza económica, que dentro de si baste
a si. — Si as cousas continuarem a
marchar jieste sentido, dividir-se-á em bre-
ve o nosso orbe terrestre em cinco formi-
dáveis constellações económicas, a saber;
Império Britannico, America, Japão e Chi-
na. Rússia e Europa-. Si estes agrupamentos
estivessem separados e isolados, um do ou-
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CULTURA RACIONAL DA CANNA DE AÇÚCAR

Aloysi© Rangel Monteiro, Engenheiro Agrónomo

A cultura da canna de açúcar precisa,

para readquirir o seu equilibrio económico,
ser orientada no sentido da cultura scienti-

lica, racional e mechanica, evitando-se, as-

sim, perda de capitães, de terras, de semen-

tema rotineiro e anti-economico pelo metho-
do racional de cultura da canna de açúcar,
constituindo a base para a industria açuca-
reira, a qual deve obedecer á scicncia mo-
derna .

Cannas de variedade P. O. J. 2878, com de;

situada em Agua Preta, n

tes, de tempo e de esforços daquelles que
se dedicam ao cultivo desta gramínea, a
qual poderá ser coUocada na categoria das
culturas que pagam. Para isto faz-se pre-

ciso eliminar e substituir de uma vez o sis-

[ mezes de idade, da Fazenda Santa TFiereza,

o Estado de Pernambuco.

Não olvidamos os obstáculos que pre-
cisam ser vencidos, taes como o sistema ro-

tineiro, o amor ás tradições, o apego ás cou-

sas do passado, etc... os quaes já estão

sendo levados de vencida pela reforma dos

tro, como por exemplo a America, cuja base
intangível seria a paz entre os se^is compo-
nentes, certamente mais fácil se tornaria a

extensão para uma estabilização futura de
paz, pois já que cada constellação se bastasse

a si perfeitamente, não haveria a necessi-

dade imperiosa da troca de mercadorias com
outros continentes, e assim nenhuma possi-

bilidade de desentendimentos profundos, ca-

pazes de levarem a conflictos armados. De
facto, porém a situação é bem differente; o

principio da "Splendid isolation" que a Gran
Bretanha com tanta vantagem reclamava

para si, hoje definhou perante a navegação
aérea, podendo ser invocado com maior jus

tificação pelo continente americano; os ou-

tros agrupamentos económicos, porém, es-

tão geograficamente entrelaçados de forma
tal, que inevitavelmente, onde apparecerem
choques económicos envolvendo interesses

vitaes, em ultima analise, não terão outra so-

lução, sinão o appello á força, pois infeliz-

mente, a mentalidade dos homens ainda está

bem longe da concepção de todos os grandes
pensadores com relação à solidariedade e ;'.

universalidade.
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processos de cultivo das terras. E é com
essa reforma que podemos produzir, mais,

meliior e mais barato em uma mesma area

cultivada. Precisamos augmentar a produ-

cção por área e consequentemente diminuir

o custo de producção.

Illustramos este pequeno trabalho com
fotografias dos serviços agrícolas executa-

dos S'ob a orientação exclusiva do signatá-

rio deste nos engenhos explorados pela Usi-

na Santa Theresinha S/A., no município

de Agua Preta, no Estado de Pernambuco,
Brasil; os quaes estão satisfazendo plena-

mente.

PREPARO DO TERRENO PARA A
CULTURA

Temos a considerar dois casos: — se o

terreno é de mata, capoeirão ou capoeira; se

já foi trabalhado ou então se está occupado
por alguma cultura. No primeiro caso o

preparo consta de roçagem, derrubada, reti-

rada da madeira e da lenha, coívaração e

queima. Estas operaçõe;; conduzem por via

de regra a um terreno relativamente rico

de matéria orgânica, naturalmente rico em
cinza, com o indíce de acidez normal á cul-

tura. Deve-se evitar o mais possível a quei-

ma do terreno, pois ella só deve ser jjrati-

cada em casos aspeciaes. Quando praticada

indevidamente concorre para o empobreci-
mento do sólo, a destruição do húmus, a

perda de humidade etc . . . . e além do mais
destróe os inimigos naturaes dos parasitas

da canna de açúcar; como por exemplo, do
terrível lepdotero (Diatréa Saccharalis Fabr)
responsável pela broca da canna de açúcar,

que concorre para a diminuição do rendi-

mento agrícola e industrial. Na Estação Ex-
perimental de canna de açúcar de Piracica-

ba e nas Usinas de açúcar do Estado de S.

Paulo houve uma diminuição considerável

na infestação da broca nos cannavíaes, ten-
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do-se eliminado a queima. Deve-se fazer

sempre que for possível o preparo do terre-

no com as machinas agrícolas, porque fa-

zem trabalho rápido, melhor e mais barato

,

porém como neste terreno existem to-

cos e raízes que embaraçam e diffi-

cultam a cultura mechanica, íar-se-á com a

enxada nos logares onde não se puderem
empregar as machinas agrícolas. Esse in-

conveniente é geralmente compensado por

serem taes terrenos de bôa producção. A
plantação nesses terrenos certamente dura-

rá alguns annos, dependendo da variedade

da canna e das propriedades do terreno. Só
depois é que se pôde iniciar a cultura me-
chanica, salvo se for realizado o destocamen-
to do terreno e, então, póde-se fazer a cul-

tura mechanica com o emprego de machi-
nas agrícolas adequadas. No segundo caso,

devemos arrancar os tócos e fazer todos os

trabalhos com as machinas próprias para

cada serviço; roçagem, revolvímento e en-

terrio do resto de cultura (operação esta que
concorre para o augmento da matéria orgâ-

nica do terreno e, consequentemente, do
húmus, elemento indispensável; conforme o

modo de ver de J. Dumont", "sem humue
a terra seria um corpo sem vida") grada-
gem, aberturas de sulcos em curva de nivel,

abertura de valletas, de drenagem ou de ir-

rigação, de conformidade com as condições

locaes ; usando-se para tratos culturaes de
cultivadores. Os tractores "CATERPIL-
LER" estão prestando incomparáveis servi-

ços á agricultura moderna, principalmente
á cultura da canna de açúcar. Sabemos que
as plantas respiram principalmente pelas

folhas ; mas não é o bastante, ellas necessi-

tam de um certo volume de oxigénio para
as raízes

.

A penetração de ar no sólo é uma das

princípaes vantagens que derivam do cul-

tivo racional das terras

.

O arejamento da área do terreno agri-

cultado terá por objecto não somente for-

necer ás raízes o oxigénio preciso, mas tam
bem servirá para oxidar as matérias orgâ-

nicas e principalmente para eliminar gazes
nocivos que talvez sejam produzidos pelas

próprias plantas. A fertilidade do sólo de-

pende, como sabemos, em grande parte da

sua permeabilidade ao ar, o que está a de-

pender directamente da sua natureza física.

A permeabilidade ao ar é grande nas terras
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Preparo de terreno para a cultura da canna de açúcar - Engenho Tabocas,

situado em Agua Preta, no Estado de Pernambuco.

ricas em húmus , e arenosas, é menor nas
terras argilosas e compactas. A terra agri-

cultada é composta de partículas mineraes

mais ou menos adherentes, conforme a na-

tureza agrologica do sólo, sob a acção dos
agentes athmosfericos (chuvas, ventos, etc.) ;

essas partículas se agrupam e se aglome-
ram formando com o correr do tempo uma

Terreno plantado, todo de sulco em curva de nivel e as estradas igualmente construídas,

as quaes desempenham a dupla funcção de estradas e terraços para retenção das aguas

de enxurrada, evitando consequentemente a erosão, factor tão prejudicial aos

cannaviaes - Engenho Freixeiras, situado no municipio de Agua Preta, no

Estado de Pernambuco.
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massa dura e resistente que não só torna o

sólo impermeável ao ar, impedindo as re-

acções chimicas favoráveis á vegetação,

mais ainda prejudica o desenvolvimento das

raizes delicadas que não conseguiram pe-

netrar na terra compacta, pondo em perigo

a própria existência da canna. Ao contra-

rio, um sólo bem preparado, poroso, apre-

senta entre as suas particulas espaço e ca-

naesinhos, de modo que não é tão endureci-

do, pois o grande numero de fragmentos

que a formam se tocam somente em certos

pontos, deixando abertos estes espaços.

Quando o sólo está secco, taes espaços são

occupados pelo ar, ao passo que quando cho-

.

ve elles se enchem de agua. A agua desce

pouco a pouco até as camadas profundas, o

ar fresco penetra novamente pela superfi-

cie e torna a occupar os espaços vazios . Jsto

explica o que se entende por porosidade do

sólo e demonstra quão vantajoso é para a

agricultura transformar um terreno com-
pacto, duro e impermeável, noutro que seja

oem poroso. Isto pôde ser conseguido pelo

preparo mechanico das terras, empregando-
se para isto as machinas agrícolas adequa-

das, a rotação de cultura, com addição de

certas substancias (adubos orgânicos, cor-

rectivos), com drenagem ou ii-rigação. O
preparo mechanico do sólo tem por objecti-

vo evitar a queima da palha, tão prejudicial

aos cannaviaes, pulverisar a terra, inuu-

dando-a de ar, indispensável á vida das

plantas e ao desenvolvimento e multiplicação

dos micro-organismos existentes no sólo.

Também serve para a realização dos fenó-

menos chimicos de que depende em grande
parte a fertilização da terra, melhorando,
consequentemente, as piopriedades fisicas e

biológicas dos solos. Consegue-se geralmen-

te por intermédio dos serviços agrícolas já

citados e entre elles o revolvimento do ter-

reno, melhorar o estado fisico da terra ará-

vel, bem como deixar as particulas terrosas

mais separadas. Além de augmentar o seu

volume apparente, torna a terra mais per-

meável ao ar e mais porosa. As lavras per-

mittem a terra absorver melhor a agua da
chuva, assim como diminuem as difficul-

dades que as raizes encontram no seu des-

envolvimento. E' pela lavra e tratos cultu-

raes contínuos que o agricultor consegue
desfazer-se do matto que tanto mal causa,

não tanto por apoderar-se da agua que lhe

é destinada e consumida inutilmente em seu

alimento, mas sim como por ser a sua pre-

sença perniciosa e parecer agir por secre-

ção de veneno. Um sólo bem revolvido, bem
preparado, é consequentemente um sólo

limpo, aberto e poroso, com culturas bem
desenvolvidas e colheitas abundantes. A la-

vra favorece a penetração na terra do calor,

do ar e da agua, permittindo que tíe reali-

zem em seu seio as reacções fisicas, chimi-

cas e vitaes que ;í ' em resultado a desinte-

gração ou solubilidade dos elementos con-

servados inactivos no sólo e que servem
directamente de alimento ás plantas, pois

lavrar a terra equivale a adubal-a.

A canna de açúcar, como tcaas as plan-

tas, obedece ás leis imutáveis da restitui-

ção. Precisamos dar á terra o que ella ne-

cessita, para podermos exigir delia o que
precisamos, isto é, que nos dê boas e abun-
dantes colheitas. Para melhora.- as condi-

ções fisicas do sólo, o cultivo enérgico (sen-

do levado em consideração a espessura do
sólo) constitue um dos meios apropriados

para eliminar as toxinas ahi accumuladas
e que envenenam, como acontece com a can-

na de açúcar, a cultura continua da mesma
planta no mesmo sólo . Quanto mais fundo
se lavra o sólo (sendo levado em considera-

ção a espessura do sólo) tanto melhor é

para as plantas que nellas crescem, por mais
profundamente penetrai o ar athmosferico,

mais completamente se faz sentir a sua
acção e maior quantidade de alimento se

prepara para os vegetaes.

A perfeição de todos esses trabalhos tem
muita importância: 1") porque equivale a

uma economia de adubação; os sólo 3 bem
trabalhados, põem á disposição da planta

maiores quantidadeis de elementos. 2°) se

si fizer uma adubação, esta será melhor
aproveitada, porque ha melhor repartição e

mistura com as particulas terrosas. B°) pro-

duz melhor armazenamento de agua. 4") o
effeito da estiagem é menos prejudicial.

Quando o preparo do terreno e bem
feito, na época própria e os outros factores

de produçção são tomados em consideração,

contribue-se consideravelmente para as

colheitas abundantes. Ha perfeita mistura
das camadas do sólo, exposição das cama-
das inferiores do sólo ao ar, abafamento das
hervas damninhas, armazenamento de agua,
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fácil circulação desta e do ar, melhor dis-

tribuição e augmento das actividades dos
germens do sólo.

A fácil penetração do ar favorece a vida
dos micróbios aeróbios do sólo que nitri

-

ficam o azoto orgânico e transformam ou-
tros elementos úteis ás plantas. Pela reno-
vação do ar a temperatura fica regularisada,

as mudanças rápidas que são prejudiciaes,

não mais se darão. Além' de ficarem as

plantas melhor fixadas, podem explorar um
maior cubo de terra, as sementes ficam a

profundidades mais ou menos iguaes e ger-

minam quasi ao mesmo tempo e a necessi-

dade de agua fica assegurada.

Com i-elação á humidade do terreno, te-

mos a considerar dois casos : excesso de hu-

midade e falta de humidade de conformi-

dade com a época e o tipo do sólo e subsólo

.

No primeiro caso temos que fazer a dre-

nagem do sólo por meios de cannaes ou fa-

zer-se a subsolagem com as machinas ade-

quadas, para dar escoamento ás aguas de

gravitação que são prejudiciaes á canna de

açúcar. No segundo caso, pode-se supprir

a falta de agua com a irrigação dos canna-

viaes ou melhorar as condições por meio de

operações agrícolas convenientes. Afofan-

do-se o sólo por meio de lavras profundas,

fazendo-se a plantação de sulcos em curva

de nivel e construindo-se os terraços neces-

sários, as aguas não formam enxurradas,

porém se infiltram através da camada ará-

vel, indo depositar-se ra parte impermeável

do subsólo. Por capillaridade então, a agua

volta ao sólo onde uma parte é aproveitada

Cannas da variedade P. O. J. 2878, com dez mezes

de plantada, na Fazenda Santa Thereza, situada em

Agua Preta, Estado de Pernambuco.

pelas raizes da planta e a outra parte se

evapora. A parte evaporada é tanto menor
quanto mais escarificada for mantida a su-

perfície do sólo, visto que com a escarifi-

cação, destruindo os capillares, diminue con-

sequentemente a evaporação da agua exis-

tente no sólo. As adubações com matéria
orgânica, . quer seja esterco de cocheira,

adubos verdes ou palha da própria canna e

outros detritos vegetaes, concorrem também
para augmentar o poder de imbibição da

terra

.

E' sabido que sem^ agua não ha fertili-

dade possível para o sólo, porque ella é que

dissolve e vehicula as substancias nutritivas,

entrando ainda na constituição da planta.

Assucar
Carvão para a sua descoloração e refinação

Álcool & Gaz Carbónico
Installacões para sua recuperação

ACTICARBONE
CARVÃO ACTIVO DESCOLORANTE E

ABSORVENTE

Gioupe de Soeiélís: Csrboniiation & Carboni Actifi, Soéicli

de Rechcrches & d'Exploilationi Pclrolilérei S
|
A eu

Capital de 31 milliona de Franct, Paris, Francc

ROBERT CASTIER, C. POSTAL 329, S. PAULO

Representante exclusivo para o Brasil
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Um ponto que foi levado em conside-

ração nos trabalhos agrícolas realizados foi

o referente á erosão que concorre grande-

mente para a diminuição da producção dos

cannaviaes. Empregando 03 meios mais
modernos e mais práticos para evitar a ero-

são, estamos contribuindo para a conserva-

ção da fertilidade das terras. A cultura da
canna de açúcar foi feita toda de sulco em
curvas de nivel, sendo as estradas feitas

lambem em curvas de nivel, as quaes estão

desempenhando a dupla funcção de estra-

das e terraços para retenção das aguas de
enxurradas, evitando consequentemente a

erosão tão prejudicial aos cannaviaes. Este

processo de cultura quando bem feito, retém
perfeitamente as aguas da chuva, evitando

a erosão; favorece a humificação dos sólos

empobrecidos, despertando-lhes a fertilida-

de. Facilita ainda a applicação dos adubos,

garantindo melhor seu aproveitamento, fi-

cando beneficiados: a humificação, o au-

gmento da flora microbiana e o poder de
absorpção dos sólos. A humificação do sólo

se origina do enterramento do resto de cul-

tura ou da matéria orgânica existente na
superfície do terreno, ella é condição "sine

qua non" para o equilíbrio da fertilidade do
sólo. O terreno destinado á cultura da can-

na de açúcar deve ser devidamente prepa-

rado e assegurados: o arejamento, a humi-
dade e presença de matéria orgânica.

E' sabido que durante certos mezes do

anno caem chuvas fortes que são mal apro-

veitadas pelas plantas e que geralmenti^ as

prejudicam como sóe acontecer no Estado

de Pernambuco, principalmente onde a con-

formação do terreno é accidentada. Quan-
do em um terreno declivoso a terra acho-se

coni^uma certa percentagem de humidade,
devido ás chuvas já caídas e não podendo
absorver o precioso liquido senão lentamen-
te, aecelerando depois sua velocidade devi-
do a massa crescente liquida e a declívidade
do sólo, deslisando, originando enxurradas
que sulcam o terreno de cima para baixo,
arrastam e levam comsígo o que ha de me-
lhor no sólo, a camada superficial, a mais
rica em matéria orgânica e enriquecida pe-
las adubações . Dá-se então o desgaste natu-
ral das partes altas em proveito das baix?.-

das; é a theoria de Lyell em sua máxima
evidencia

.

Quando a erosão é muito accentuada e

principalmente se o terreno for muito incli-

nado e se não houver cuidado em comba-
tel-a ou em tomar seus effeitos mínimos, a

terra é despojada de sua parte mais fer!.'i

— o sólo — as plantas mostram suas raízes,

começam a definhar e em certos casos tor-

nam-se quasi estéreis e de producção anti-

economica. Pesquizas feitas demonstram
que a erosão empobrece o sólo 21 vezes mais
do que as plnatas cultivadas . Portanto, com-
bater, diminuir ou attenuar o effeito da ero-

são é uma necessidade imperiosa.

E' preciso dar-se uma organização ra-

cional e scíentifica, uma reforma radical e

um processo de cultura de canna de açúcar

segundo as normas que a sciencia e a pra-

tica já firmaram em solidas bases, corri-

gindo os defeitos e preenchendo as falias

existentes. Emprego de machínas agrícolas

adequadas, modo de plantação, escolha de

sementes, sistema de tratamento de socca,

emprego de correctivos, drenagem, irriga-

ção, adubação orgânica, resíduos de fabri-

cação de algumas industrias que têm por

matéria prima as substancias vegetaes, ou
productos das colheitas, adubação verde, ro-

tação de cultura, introducção das variedades
de cannas javanezas do grupo P. O. J. co-

mo sejam as P. O. J. — 2878 — 2714 —
2727 e as Coimbatore — 281 — 290, etc as

quaes dever ser cultivadas de conformida-
de com os differentes tipos de sólo e as exi-

gências de cada variedade, levando-se ejn
consideração as condições mesologicas que
exercem influencia sobre o desenvolvimen-
to da canna cultivada.

Essas variedades de cannas devido Fuas
características de producção pelo teor sacca-
rino e pelo rendimento final, estão dando
bons resultados, quer agrícola quer indus-
trial, nos terrenos onde estão sendo cultiva-

das em comparação com as antigas varie-

dades cultivadas. São resistentes ao "mo-
saico",- resistentes ou ímmunes ás demais
moléstias da canna, dão maior producção
por unidade de superfície e maior rendi-
mento em saccarose em confronto c>m as
antigas variedades ; maior numero de cor-
tes económicos, soccas em maior duração,
muito resistente, com grande capacidade de
germinação e perfilhação, fornece bagaço
mais rico em fibra e consequentemente ma-
lhor combustível.
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o CASO DA TRANSFERENCIA DA USINA CABIUNAS

Foi denegado, mais uma vez, o pedido

do sr. Manuel Vasconcellos Martins, no

sentido de que lhe fosse autorizado trans-

ferir as installações da usina Cabiunas, do
Estado do Rio, para o Estado de São
Paulo, com um limite de producção de

60.000 saccos de açúcar.

Em sessão de 16 de março próximo
passado, a Commissão Executiva do I . A . A

.

deliberou mais uma vez sobre o recurso

apresentado pelo sr. Manuel Vasconcellos

Martins, para a transferencia da usina Ca-

biunas.

A usina Cabiunas, localizada em Ma-
cahé. Estado do Rio de Janeiro, foi adqui-

rida pelo recorrente á Empresa Agrícola e

Industrial Fluminense (Grillo, Paz & Cia.),

E. G. Fontes & Co.
EXPORTADORES DE CAFE', AÇÚCAR,

MANGANEZ

E outros productos nacionaes

Importadores de tecidos e mercodorias

em geral

Installações para a producção de álcool

absoluto pelo processo das

Usines de Melle

Rua Candelária Ns. 42 e 44

I

23-2539

Telefones : \
23.5006

1

23-2447

CAIXA DO CORREIO N. 3

Telegrammas APONTES — RIO

RIO DE JANEIRO

em princípios de 1934, sem disso ter co-

nhecimento o Instituto.

Km carta-petição datada de 20 de abril

de 1934, o sr. Vasconcellos Martins commu-
nicava o seu propósito de remover uma usi-

na pai'a Pontal, Seriãozinho, Estado de São
Paulo, sem determinar de onde padeiia fa-

zer a transferencia, e pedia que o I. A. A.
se manifestasse a respeito.

A essa carta-petição deu o presidente

do I. A. A. o despacho seguinte, em 26 de
abril de 1934:

"O requerente está equivoca-

do. A transferencia de usinas, da

uma região ou Estado para outro,

se equipara a installação de usina

nova. O pedido só poderá ser des-

pachado indicando o requerente

qual a usina que pretende adquirir

ou dizendo precisamente onde se

acham os machinismos a adquirir,

sua natureza, capacidade, etc .

"

.

Em vista desse despacho, o requerente

forneceu ao I. A. A., em 14 de agosto de

1934, as informações exigidas. Foi indefe-

rido o pedido de transferencia.

Em carta de 28 de setembro de 1934,

o requerente pedia a reconsideração do des-

liacho denegatorio, solicitando que lhe fosse

fixada uma quota annual de producção de

açúcar

.

Não attendida a sua solicitação, volta

o sr. Vasconcellos Martins com o recurso,

por intermédio de seus advogados drs . Car-

los Edmundo da Silva e Carlos Edmundo da

Silva F'ilho, datado de 11 de janeiro do cor-

rente anno.

O despacho denegatorio desse i-ecurso,

apoia-se, entre outras, nas razões do seguin-

te parecer, exarado sobre o seu recurso

:

"Tem o recorrente ou quem assim o

desejar liberdade para plantar canna de açú-

car, applicando-a, porém, em qualquer uti-

lidade que não fira os preceitos legaes.
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mesmo o cie fabricação áe açúcar, si não

vier com isso augmentar a producção esta-

belecida para o Estado, isto é, não installan-

do qualquer fabrica que logicamente trará

essa consequência, nem mesmo com a cons-

tituição de direito a fabricas já existentes de

augmentarem -os limites fixados para a sua

producção annual, pelo facto de acquisição

de cannas plantadas no regimen da limi-

tação .

O sr. Manoel Vasconcellos Martins e

antigo plantador de cannas e só em 1934 ve-

rificou a necessidade de installar uma usi-

na. Antes dessa sua pretensão, o que fazia

de suas cannas? Vendia-as a usinas próxi-

mas de suas fazendas e estas usinas, com a

acquisição das mesmas produziram açúcar

que contribuiu para a formação de suas me-
dias quinquennaes, que serviram de base pa-

ra a fixação de seus limites de producção.
Montada uma nova usina no Estado, sem
que se pudesse tjrar ás usinas adquirentes
das cannas do recorrente os direitos á linii-

tação para eMas fixadas, se daria logicamen-
te o augmento de producção, que viria des-

equilibrar o inercado de açúcar, prejudican-
do os interesses dos productores, uma vez
que contribuiria tal circumstancia para pro-
vocar o excesso de producção sobre as ne-
cessidades do consumo.

Improcedente é o argumento dos advo-
gados do recorrente, de que ainda estava
longe de ser attingida pela producção do Es-
tado o limite para o mesmo fixado. Os li-

mites das usinas de São Paulo foram fixa-
dos legalmente, de accordo com os direitos
que a cada uma assistia e a somma desses
limites constitue a cjuota de producção auto-
risada para todo o Estado. Circumstancias
especiaes não permittiram que essa quota
fosse attingida na safra de 1934, mas taes
circumstancias não tiravam ás usinas o di-

reito de manutenção de seus limites, attin-
gindo-os logo que isso lhes fosse possível.

A installação de uma nova usina, desde
que fosse permittida pelo Instituto, importa-
ria em concessão de quota de producção e
esta, sommada ao limite já apurado para as
demais usinas do Estado, traria indubita-
velmente augmento de producção total do
mesmo Estado e embora não fosse esse total

attingido em uma safra, na seguinte poderia

sel-o, sem qualquer obstáculo por parte do

Instituto. Na safra 1935, por exemplo, per-

mittida a installação da usina, e fixada a

quota que pleiteia, a cifra de 2 . 049 . 000 sac-

COS. alleg.ada no recurso do sr. Vasconcellos

Martins. Doderia ser superada em algumas
dezenas de milhares de saccos e em que se

transformaria esse excesso? Em desequilí-

brio do mercado do açúcar, augmentando
ainda mais a já existente superproducção

verificada no paiz.

Isto com referencia ao limite do Esta-

do; vejamos ainda, com relação ao augmen-
to de producção, o caso em apreço, conside-

rado no Estado de onde deveria sair a usina

para ser installada em São Paulo

.

A Usina Cabiunas foi installada no Es-

tado do Rio de Janeiro, município de Ma-
cahé. Montada junto, ou nas proximidades

da Usina Carapebús, verificou esta a con-

veniência de adquirir as terras da Usina Ox-

biunas, para incorporal-as ás da Usina Ca-

rapebús, porque a capacidade industrial des-

ta comportava a utilisação das cannas das

propriedades agrícolas daquella. Natural-

mente, dentro do próprio limite fixado, at-

tingido com elementos de ríiateria prima
inherente ás suas lavouras e de seus natu-

raes fornecedores, a Carapebús não poderia

utilisar os elementos de producção de ma-
téria prima da Cabiunas e o que fez, então,

para conseguir essa vantagem?

Requereu ao Instituto a adjudicação do
limite da Usina Cabiunas, mediante o com-
promisso expresso de não funccionar esta,

a não ser no caso de admittir o desmembra-
mento da quota que havia sido adquirida á

Carapebús, para reverter novamente a Ca-

biunas, no caso de voltar esta a funcc;ioiiar.

Estavam ou não, desta forma, já utilisados

todos os elementos de que poderia dispor a

Cabiunas para funccionar? Certamente que
sim e qualquer concessão, dahi em dean.e,

baseada no limite ou nas possibilidades de

moagem da Cabiunas, seria illegal, pois vi-

ria contribuir para um novo elemento de

producção, incompatível com as leis vigen-
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E. BURZLAFF& FILHO

Especialistas em construc{ãe$

de chaminés

Chaminés construídas
para usinas de açucar-
Usína Junqueira, cha-
miné de 73 m.; Usina
Esther, chaminé deóOm;
Usina Itaquerê, chami-
né de 60 e 30m.; Usina
Mineiros, Csmpos, cha-
miné de 40m. ; Açucaría
Santísta, Santos, cha-
miné de 35m ; Usina

Monte Alegre, chaminé de 55m.; Usina Ta:
moyo, chaminé de 55m.; Usina Itahyquara,
chaminé de 45m.;Usina Pureza, Campos, cha-
miné de 61m. Construímos em toda parte do
Brasil. Fazemos cálculos de rendimentos de

caldeiras.

Pesam informaçõis s ornamentos sem compromisso

Rua Flor. de Abreu, 125
Tel. 4-0011 - Caixa 2519

: São Paulo :

tes e com os interesses vitaes dos produ-
ctores.

De tudo isso se depreende insofisma-
velmente que a Usina Cabiunas, para tocios

os effeilos, por occasião do requerimento
inicial do sr. Vasconcellos Martins não era
mais uma usina em funccionamento, como
o querem a toda prova demonstrar os advo-
gados desse senhor, mas uma usina desmon-
tada, riscada do mappa de producção do Es-
tado do Rio de Janeiro, em virtude da adju-
dicação definitiva dos seus direitas de pro-

ducção á Usina Carapebús, cujos proprietá-

rios, por terem adquirido as suas terras, as-

sumiram os direitos legaes de propriedade
desses elementos.

A Usina Cabiunas, na data do requeri-

mento do sr. Vasconcellos Martins já havia
transferido todas as suas propriedades agrí-

colas á Carapebús, bem assim as suas vias

férreas e material rodante. Uma Usina, em-
bora estivesse montada, sem terras de cul-

tura, sem fornecedores estranhos, sem meios
de transporte para matéria ijrima para a
fabrica, poderá ser considerada uma fabrica

em funccionamento ? Não, logicamente, não,

technicamente e commercialmente, não.
Ainda economicamente, não.

Apparelhagem em comprovada parali-

zação, sem elementos para funccionamento.

é o que constilue a Usina Cabiunas actual-

mente e já constituía quando foi promovida
a sua acquisição.

Nestas condições, tratar-se-á por ven-
tura de remoção de uma fabrica em func-
cionamento, com elementos legaes de pro-

ducção, como o pretendem os advogados do
sr. Vasconcellos Martins? Certamente que
não . nestas condições ainda, o que repre-

sentaria a pretensão do recorrente? A remo-
ção de uma usina existente e em funcciona-
mento? Não. Representaria a installação de
um novo estabelecimento, embora com ma-
terial usado, mas com direitos novos, dis

quaes proviriam elementos de produ-
cção, com augraento de açúcar sobre o fixa-

do para o Estado, para todo o paiz.

Na analise da segunda questão, contra

todos os argumentos até aqui allegados, os

advogados pedem que seja autorizada a re-

moção da usina e lhe seja concedida uma
quota de 60.000 saccos.

Essa quantidade jamais attingiu a Ca-

biunas, tanto assim que o seu limite, fixado

pelos elementos que de direito lhe cabiam,

foi de 16.038 saccos, já transferidos para

a Carapebús".

O parecer conclue da seguinte forma

:

"Provada, como ficou, a não razão dos

argumentos invocados pelo recorrente á sua

pretensão da transferencia pedida e ainda

ao absurdo de um limite de 60.000 saccos,

que em nenhuma hipothese caberia á Ca-

biunas, mesmo que estivesse esta em pleno

funccionamento, opino pela manutenção do

indeferimento já reiterado ao requerimento

do sr. Manoel Vasconcellos Martins".

BRASIL AÇUCAREIRO 89



Société Anonyme au capital de Frs. 8.250.000

Anciennement: DISTILLERIES des DEUS -- SEVRES

MELLE (Deux - Scvrci) - FRANGE

L.

DURANTE O ANNO DE 1935 AS USINES DE MELLE REALIZARAM,

EM DIVERSOS PAIZES DO MUNDO, AS SEGUINTES INSTALLAÇÕES:

FRANÇA:
f^itros

DISTILLERIE DE NARBONNE — 3 apparelhos novos, o que eleva a 5 o

numero total de apparelhôs installados nesta Usina, com uma capacidade

total de producção diária de 137.500

ANTOINE ET BRUNEL á Ninies — 3 apparelhos novos, o que eleva a 4 o nu-

mero total de apparelhos installados nesta Usina, com uma capacidade

total de producção diária de 92.500

DISTILLERIE DE LA MEDITERRANÉE á Méze — 1 apparelho novo, o que

eleva a 2 o total de apparelhos, com uma capacidade total de producção

diária de ^5.000

INGLATERRA E COLÓNIAS :

NATAL CANE BY PRODUCTS — 1 apparelho novo, producção total diária 22.000

NATIONAL MAIZE PRODUCTS em Captown — 1 apparelho novo de uma
capacidade de producção diária de 14.000

ESTADO LIVRE DE IRLANDA:
MINISTÉRIO DO COMMERCIO E INDUSTRIA em Dublin — 5 apparelhos

de producção diária cada um de 3.000 litros. Producção total diária 15.000

ITÁLIA:
DISTILLARIA DE CAVARZERE — 4 apparelhos com uma producção total

diária de 180.000

SOCIETA' FARMACEUTICI ITALIANA em Milão — 1 apparelho de pro-

ducção total diária de 6.000

ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS PLANTADORES DE BETERRABA DE
TRESIGALLO — 1 apparelho de producção diária de 10.009

USINA DE AÇÚCAR DE FOLIGNO — 1 apparelho de producção diária de 16.000

SAÍDA, em Nápoles — 1 apparelho de producção diária 35.00C

O que representa para o anno de 1835 mais 22 apparelhos, com um:í

producção total diária de mais de 500 , 000 litros, fóra as installações rea

lizadas no BRASIL.

Para todas as informações diriia-se a : GEORGES P. PIERLOT

Praga Mauã N. 7, -Sala 1314 - (Ed. d' "A NOITE") - Rio de Janeiro - Telefone 23-489.4 - Caixa Postal 2984

-I
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Socíété Anonyme au capital de Frs. 8.250.000

Anciennement: DISTILLERIES des DEUX - SEVRES

MELLE (Deux - Sevres) - FRANGE

INSTALLAÇÕES REALIZADAS NO
BRASEL:

ESTADO DA PARAHIBA DO NORTE

:

Litros
LISBOA & CIA. — em funccionamento — Apparelho novo — 2" technica

— Constructor: Est. Skoda 10.000

ESTADO DE PERNAMBUCO

:

USINA CATENDE — Apparelho novo — 4" technica — em montagem;

crinisíructor: Est. Barbet 30.000

USINA SANTA THEREZINHA — Apparelho novo — 4' technica — em mon-
tagem; constructor: Est. Skoda 30.000

USINA TIMBO'-ASSU' — Apparelho novo — 4" technica — em funcciona-

mento; constructor: Est. Barbet 5.000

USINA CUCAU' — Apparelho novo — 4" technica — em construcção pelos

.Est. Skoda 20.000

DISTILLARIA DOS PRODUCTOUES DE PERNAMBUCO — Apparelho novo
"

— 4* technica — em construcção pelos Est. Skoda 60.000

ESTADO DO RIO DE JANEIRO:

INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL — 2 apparelhos mixtos — 2" e 4»

technicas — em construcção pelos Est. Barbet 60.000

CONCEIÇÃO DE MACABU' — em construcção — Apparelho "Barbet" trans-

formado em 2° technica pelos mesmos Estabelecimentos 9.000

CIA. USINAS DO OUTEIRO — em funccionamento — Apparelho Sistema

Guillaume, transf. em 4" technica — Constructor: Barbet 5.000

USINA DO QUEIMADO — em funccionamento — Apparelho "Barbet" trans-

formado em 4" technica — Constructor: Barbet 6.000

USINA SANTA CRUZ — Apparelho sistema Barbet, transf. pelos Est.

Skoda, em construcção 12 . 000

TOTAL — 247. 00«

I-

Para todat at inFormacée: dirija-te a : GEORGES P. PIERLOT

Praça Maná N. 7,-Saia 1314 - Tel. 23-4894 - (£(l. d' A NOITE) - Rio de Janeiro -- Caixa Postai 2984

1
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A HIDROGENAÇÃO DO CARVÃO E A FABRICAÇÃO

DOS CARBURANTES SINTHETICOS

v no numero 5 da revista BRASI
AÇUCAREIRO, de janeiro de 1936, um ar-

tigo intitulado "Petróleo de carvão de pe-

dra", que advogava em favor da applicação

dos processos de hidrogenação para o tra-

tamento do carvão brasileiro, methodo com
o qual se podia obter um petróleo finissimo

.

A conclusão do articulista dizia que a

realização de tal applicação abre novos ho=

rizontes a muitos paizes, inclusive o Brasil,

que, com o petróleo produzido de carvão na-

cional, addicionado com álcool de canna, vi-

ria a ter um "carburante integralmente bra-

sileiro" — propósito esse de certo muito no-

bre, que todo patriota sincero deve applaU-

dir, e em favor do qual me venho batendo,

de todo o coração, desde o principio de mi-
nha collaboração (abril, 1935) em BRASIL
AÇUCAREIRO

.

A hidrogenação do carvão AINDA NÃO
ENTROU NA FASE INDUSTRIAL E AIN^
DA (PERMANECE CO^NFINADA AO LA-
BORATÓRIO. Como se sabe, o seu ponto
de partida é o alcatrão, obtido mediante a

carbonização do carvão á baixa ou á alta

temperatura

.

Além disso, o processo da hidrogena-
ção do oleo primário ou alcatrão é prohibi-

tivo para um uso commercial normal, como
já expliquei em meu quarto estudo, publi-

cado no numero de agosto de 1935 desta

revista

.

Desejando illustrar definitivamente os

meus estimados leitores, é-me particular-

mente grato poder offerecer-lhes, a seguir,

um estudo muito completo, que possivel-

mente os fará mudar de opinião sobre o va-
lor real da hidrogenação.

ALGUUMAS VERDADES E CONSIDERA=
ÇÕES SOBRE ESSE PROCESSO CARO,

DEFICIENTE E PERIGOSO

Sabe-se que o pequeno reino da Bélgica
possue em suas entranhas muito carvão e
nenhuma jazida petrolífera e que as prin-

Gaston T. G. Dcm., Buenos Aires

cipaes matérias primas qi.e aquelle paiz,

como a sua colónia africana — o Congo •

—

podem transformar em carburantes líqui-

dos sintheticos são: hulha, iignites, schis-

tos betuminosos, turfas, plantas alcoolige-

nas e plantas oleaginosas.

A HULHA E O CARVÃO

Muito se falou e muito se escreveu, no
decorrer destes dltimos annos, sobre os pro-

cessos da hidrogenação do carvão.

Bem. Como vários technicos amigos,
radicados em paizes latino-americanos que
possuem carvão em seu subsolo, me pedi-

ram para fazer utn estudo sobre o tão de-

batido thema — "a hidrogenação" — com
muito gosto lhes dedico este trabalho, aú-

vertindo-lhes quie todas as manifestações
que se seguem foram verificadras e contro-

ladas por um representante do Governo bel-

ga, para confrontal-as com as possibilidades

dos processos Haeck e Spiltoir de homoge-
neização .

Esse technico, eminente homem de sei-

encia, trasladou-se primeiro para Billin-

gham, Inglaterra, e depois para a Allema-
nha, a França, etc

. , com o propósito de cer-

tificar-se do valor real da hidrogenação do
carvão; assim, pois, todos os dados a seguir

são rigorosamente exactos e correspondem
ainda á situação do momento actual

.

Quero também fazer constar que meu
propósito, escrevendo o presente estudo, é

pôr em guarda os defensores da hidrogena-
ção, para que não prosigam no grave erro

de apregoarem esse processo; se bem não
lhe discutiremos o valor nem a importân-
cia, convém, não obstante, fazer a parte da
lechnica, da finança ou da politica.

Será recordado, sem, por isso, ter de
entrar em maiores detalhes, que o poderoso
grupo da I. G. Farbenindustrie consagrou
valias centenas de rnilhões ao estudo dos
"processos Bergius de hidrogenação"'.
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Ulteriormente, foi constituído o "Sin-
dicato Internacional Bergius", creado.para a
exploração dos processos de hidrogenação e

depreende-se, agora, dos últimos dados em
meu poder, que a referida organização pa-
gou á I. G. Farbenindustrie

:

MIL MILHÕES DE REICHMARKS OURO

pela licença em todos os paizes, excepto a
Allemanha, o que implica na necessidade
de fazer um immenso esforço de propagan-
da para conseguir vender o negocio ás de-

mais nações, com a esperança de poder re-

cuperar os formidáveis capitães tão impru-
dentemente invertidos

.

Bem que a "Imperial Chemical Indus-
try" (I. C. I., que installou a fabrica em
Billingham jDara a hidrogenação dos óleos

de alcatrão e não do carvão, como erronea-
mente se diz) fortae parte do novo sindi-

cato, também se pode ver, nelle, a "Stan-
dard Gil" e a "Royai Dutch" (Shell), ten-

do as duas ultimas, segundo parece, parte
preponderante

.

Nós, pelo contrario, daremos conta dos
resultados práticos obtidos nos differentes
paizes que já applicam esse methodo de
producção de carburantes sintheticos, tão

caro, d-eficiente e perigoso.

NA ALLEMANHA

No Boletim Comniercial do Ministério

das Relações ExterioTes da Bélgica (8 de
fevereiro de 1932), o sr. Nys, addido á le-

gação belga em Berlim, publicou, sob o ti-

tulo "Será possível que a fabricanão da ga-

zolina sintheíica chegue a ser uma nova in-

dustria=chave da Allemanha" um estudo
muito documentado e sempre, apezar do
tempo Ir ns^rrrído, de grande actualidade.

Naquelle estudo, recorda o sr. Nys que

a "Notverordnung" de 5 de junho de 1931

elevou o direito de importação sobre a ga-

zolina, na Allemanha, para 17 Reichmark
por 100 kilos, para que pudesse alcançar des-

sa maneira o preço de venda, para o publi-

co, áe 33 a 36 Pfg. ou seja mais ou menos
4 francos belgas por litro.

Apezar disso, dizia uma informação da

I. G. Farbenindustrie de novembro de 1931

que a fabricação da gazolina sinthetica não
era lucrativa.

Se até esta data a I. G. Farbenindustrie
não abandonou a hidrogenação é devido ao
seu compromisso de trabalhar o petróleo da
"Burbach Kaliwerke" de Volken Rcda.

Assignalou também o sr. Nys o revez
soffrido pela "Steinkohlverfhiessigung",
creada em 1929 em Duisburg-Meidei-ich.

Desde a publicação desse informe até

esta data a situação em nada melhorou

.

Sobre as 1.500.000 toneladas de car-

burante liquido que representa o consumo
normal da Allemanha, a "Sociedade Leuna=
werke", perto de Merseburg, não produziu,

mesmo nas melhores épocas, mais de 50.000
toneladas de cai"burante de sinthese.

Vendeu, indubitavelmente, mais que
essa quantidade, porém não se deve perder
de vista que na Allemanha é opinião corren-

te que os fornecedores e bombas da Socie-

dade Leuna vendrem mais petróleo que ga-

zolina sinthetica. Os convénios existentes

entre a I. G. Farbenindustrie e os grupos
petrolíferos explicara esse fenómeno de mul-
tiplicação .

A gazolina sinthetica apresenta um de-

feito muito grave, que ainda não se pode
remediar na Allemanha. Possue um débil

numero de octana, isto é, aceusa o fenómeno
das "batidas", tão prejudicial aos motores.

Sabem-no muito bem os automobilistas al-

lemães . Apezar da publicidade em estilo

americano e das theorias de "autarchia", não
se abastecem com os fornecedores e bombas
da Sociedade Leuna; preferem a gazolina

importada

.

Podemos affírmal=o, graças a dador,

concretos em nosso poder e que datam de 2

mezes apenas : dito problema ainda não está

resolvido. A gazolina sinthetica, obtida por

hidrogenação, é instável, provoca "batidas",

origina gommas e oxida.

E', pois, o terror dos conductores de

automóveis

.

NA GRAN BRETANHA

O problema apresenta-se de maneira di-

versa na Inglaterra.
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A creação da fabrica de Billingham

responde a necessidades puramente politicas,

que são as de assegurar á aviação militar um
abastecimento independente da importação,

bem como offerecer um auxilio aos distri-

ctos mais castigados pelo desemprego: os

districtos mineiros da Inglateira. O preço

de custo e as possibilidades de lucro dos pro-

cessos de hidrogenação não entram em linha

de conta.

Por isso, o governo inglez não vacilloa

em proporcionar importantissimas sommas
para a installação de uma primeira usina de

experiências, muito cara. Com effeito, não

se deve esquecer que os processos de hidro-

genação do carvão necessitam da inversão

de enormes capitães.

Demonstra-o claramente o facto de que

a Imperial Chemical Industry (I. C. I.),

durante sete annos proseguiu em averigua-

ções, nas quaes foram gastos mais de UM
MILHÃO DE LIBRAS ESTERLINAS e que

a usina de Billingham custou mais de QUA=
TRO E MEIO MILHÕES DE L.IBRAS ES-
TERLINAS para produzir apenas umas. . .

.

100.000 toneladas, ou aejs :

a terceira parle do consumo da Bélgica.

a oitava parte, mais ou menos, do con-

sumo d-a Republica Argentina;

e a vigésima quinta parte das 2 . 500 . 000

toneladas que representam o consumo annual

da Gran Bretanha,

Eis, em continuação, alguns dados iné-

ditos e fidedignos obtidos ha approximada-
mente um mez, na própria Inglaterra, sobre

a hidrogenação:

Total dos gastos feitos até esta data:

8 MILHÕES DE LIBRAS ESTERLINAS

Apezar de um abatimento de impostos
de 4 pence e de uma subvenção de 4 pence,
existe ainda um defficit de 1,5 pence, o que
quer dizer que a gazolina sinthetica de hi-

drogenação custa ainda 9,1/2 pence mais que
a gazolina de petróleo natural, sem contar a
amortização do enorme capital invertido.

A titulo de comparação: é mister sa-

ber que a creação de uma industria de hidro-
genação susceptível de satisfazer ás necessi»
dades de gazolina da Bélgica (consumo an-
nual: 300.000 toneladas) exigiria a inversão
de um capital epproximadamente de 12 mi-
lhões de libras esterlinas, mais ou menos

1.200 milhões de francos belgas e, para a

Argentina (consumo approximado de

800.000 toneladas) uns 30 a 32 milhões de

libras esterlinas ou seja 500 a 550 milhões

de pesos argentinos, moeda nacional

.

NA FRANÇA

Na Republica franceza, os projectos, to-

da vez que se trata somente de projectos,

são inspirados por motivos políticos análo-

gos aos da Inglaterra.

Deve-se também ter em conta a influ-

encia das poderosas organizações carboní-

feras do paiz.

Depreende=se de uma informação do

sr. Rihoreau, levada ao "Office National des

Combustibles Liquides" (agosto de 1934;

que o Estado francez garantiria um impor-

tante concurso em vista da construcção de

duas usinas de experiências no departamen-
to de Pas de Calais (norte da França)

.

A Societé Nationale des Re-
cherches, creada com o au-

xilio do Estado, daria . . . 45.000.000
A Société de Bethune, idem 38.000.000
Os Poderes Públicos (plano

Marquet), idem 60.000.000
O Office des Combustibles,

idem 15.000.000

ou seja o total de francos

francezes 158.000.000

Em cada uma dessas duas fabricas

projectadas existe o propósito de hidroge-

nar 50 toneladas de carvão por dia, ou seja,

para as duas usinas, umas 300.000 tonela-

das de carvão por anno.

De passagem diremos que a producção
carbonífera belga c de 3 milhões de tone-

ladas.

Está claro que a informação nada ab-

solutamente diz com respeito á quantidade

de nafta sinthetica que se espera extrahir

das 300.000 toneladas de carvão. Exami-
naremos, mais adeante, a questão do ren-

dimento .

Parece, pois, que as comparações ne-

cessitadas para a defesa dq franco francez

e alguns outros factores vêm pôr em serio

perigo a realização desses projectos.

O menos que se pode dizer é que as ci-

fras citadas para a França confirmam as do

exemplo britannico.
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A creação de uma industria de hidro-
genação do carvão necessita de formidáveis
capitães

.

NQ JMPÃO

Encontramo-nos igualmente em pre»
sença de razões politicas no Império do Sol

Nascente

.

Não é segredo para ninguém que o Ja-

pão estabeleceu na Mandchiiria uma impor-
tante base de producção de matérias primas.

Manchukuo já decretou o monopólio do
petróleo, com muito gran,dB prejuízo para a

Standard Oil e também para a Royai Dutcli

(Shell)

.

O Japão não vacill-ou em inverter 50
milhões de yens na creação de installaçõeá

destinadas a extrahir o oleo dos schistos. be-

tuminosos. O resultado foi medíocre ; ape-

nas se obtiveram 7 a 8 % de oleo por tone-

lada de schisto tratada.

Tendo em conta a modicidade que resul-

ta da mão de obra, o Japão pode tentear a
hidrogenação do carvão com muito mais
possibilidades de êxito que os demais paizes

.

As prcoccupações, porém, são, antes de
tudo, de índole militar, o que exclue a no"*

çf.o de preçc de custo.

NOS ESTADOS UNIDOS

No paiz da bandeira estreitada, a pri-

meira e única fabrica de hidrogenação do
carvão explodiu, causando a morte de 40

pessoas. A usina não foi, nem será recons-

truída .

Com effeito, não se deve perder de vis-

ta que, para hidrogenar, é necessário appel

lar para temperaturas e pressões muito ele-

vadas e, por conseguinte, perigosas.

Nos Estados Unidos a hidrogenação do

carvão não tem futuro coramercial, mas a

Standard Oil, de New Jersey, que possue as

patentes norte-americanas, applica esses

processos ao tratamento do petróleo pai'a a

obtenção de lubrificantes.

XXX
Além dos enormes capitães necessários,

convém agora examinar o rendimento dos

processos de hidrogenação.

Os defensores desses processos são ge-

ralmente muito discretos sobre esse ponto

tão importante.

Entretanto, em dezembro de 1934, o
professor dr. Pier fez, perante a Sociedade
Technica Allemã, uma conferencia sobre a
hidrogenação do carvão nas Fabricas de Lu=
dwigshafen-Oppau, que pertencem ao Con-
sorcio da I. G. Farbenindustrie.

No decurso de sua dissertação, declarou
que haviam sido tratadas 1.5Ò0 toneladas
de canhão de gaz do Ruhr para produzir en-
tre 13 a 14 toneladas de oIco, o que repre-
senta um rendimento de uma tonelada de
oleo para 100 toneladas de carvão. (Sem
poder affirmal-o, ciamos recordar que a
mesma proporção foi citada pela usina de
Billingham, Inglaterra)

.

Estimando o carvão em apenas 40 fran-

cos belgas por tonelada, 1000 litros (uma
tonelada) de oleo viriam custar, sem os gas=
tos de transformação, 4 francos belgas por
litro, no mínimo.

Na França, o sr. Bihoreau indicava,

como preço esperado, entre 1,20 a 2 fran-
cos francezes por litro ou seja, 2,40 a 4,00

francos belgas, o que nos approxima do pre-

ço allemão.

Tudo o que acima fica dito deriva do
exame dos factos, despojados de todas as

contingências publicitarias ou politicas.

, Convém, agora, ouvir a voz da Tech-
nica .

Durante o XV Congresso Internacional

de Chimica Industrial (Feira de Bruxellas,
23-26 de setembro de 1935), o eminente ho-

mem de sciencia sr. Ch. Berthelot, um dos
technicos mais capazes, fez, a esse respeito,

algumas communicações muito importan
tes, cujas conclusões resumiremos em se-

guida.

A' pergunta — Se não seria melhor hi=-

drogenar o carvão ou o alcatrão primaiio

para applícar o proces-o Bergius — o sábio

francez sr. Berthelot respondeu:

".que, em razão das difficuldades

encontradas a cada passo, quando
se quer proceder á hidrogenação,
difficuldades ainda difficilmente

evitadas na actualidade, por falta

de experiência sufficiente, seria

preferível que as novas usinas de
preparação sinthetica da gazolina

applicassem somente o processo

Bergius á hidrogenação do alcatrão

primário"

.
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Accrescentou o sábio francez que este

íacío, por outro lado, é reconhecido tanto na

França como na Gran Bretanha, etc.

Em outra communicação, o sr . Ch

.

Berthelot examinou logo o preço de custo

do hidrogénio necessário para a fabricação

da gazolina por via de síntese. Demonstrou

que esse preço oscilla entre 1.200 e 2.400

francos por tonelada de gazolina sinthetica

obtida

.

Bem. Se ao preço do hidrogénio indi-

cado pelo sr. Ch. Berthelot se ajuntam to-

dos os demais gastos, torna-se a encontrar

o preço de custo de 3 a 4 francos por litro,

estabelecido acima, partindo de outras ba-

ses, para a gazolina de sinthese.

Em sua terceira e ultima communica-
ção, o sr. Ch. Berthelot falou, emfim, do

estado de desenvolvimento da carbonização

do carvão e das lignites á bai>.;a temperatura.

Faz notar que de cerca de 2 , 000 pro-

cessos imaginados, calcula-se que na actua»

lidade só sobrevivem meia dúzia. Termi-
nou dizendo:

"que estima que a producção do al-

catrão destinado á fabricação dos

carburantes deve ser ligada á in-

dustria da anthi-acite artificial

(Smokeless fuel), o semi=coke des-

tinado a usos domésticos, aos ga-

zogenios, etc".

As preferencias do technico francez
Ch . Berthelot vão para os machinismos sim-
ples, taes como baterias ou equipamentos de
fornos de coke transformados e apropriados
á carbonização em baixa temperatura.

Observaremos, de passagem, que as mi-
nas de carvão de Bois-du-Duc (Bélgica) pos-
suem semelhante installação, a primeira no
género que foi creada na Europa e indubi-
tavelmente, no mundo, e essas minas belgas
não querem saber da hidrogenação.

Em ordem subsidiaria, convém tirar

conclusões das manifestações do sr. Ch
Berthelot sobre o preço do hidrogeneo em
relação com a producção do METHANOL
ou ÁLCOOL DE SINTHESE, com vistas á
carburação

.

Posto que o methanol constitua uma
matéria medíocre, devido ao seu muito dé-
bil poder calorífico, o seu preço de custo é
prohibitivo para a sua utilização commercial.

Grandes esperanças haviam sido fun-

dadas, na França, solDre o methanol, espe-

ranças que não foram confirmadas pela ex-

periência e seguramente será por isso que

a Sociedade de Bethune (França) parece es-

pecialmente abandonar essa via

.

Por outro lado — e é preciso reconhe-

cel-o — é paradoxal querer produzir álcool

de sinthese num paiz onde o álcool vegetal

porte constituir uma taboa de salvação para

a agricultura.

De todas as noções que se possuem so-

bre a experimentação do processo Bergius

de hidrogenação, resulta uma conclusão for-

mal — a do sr. Ch. Berthetot, que disse:

"No estado actual do desenvolvimento dos

trabalhos e estudos, é o alcatrão e não o car-

vão, que se deve hidrogenar.

O carv^ão belga, por exemplo, subníet-

tido á carbonização, proporciona a media de
50 kilos de alcatrão primário por tonelada.

O alcatrão do carvão contém geralmen-
te 50 % de matérias impróprias á carbura-

ção (breus, asfaltos, naftalina, pastas de

anthraceno, etc . )

.

Pode-se estimar que cada tonelada de

carvão belga do citado neste estudo seja sus-

ceptível de dar uns 25 kilos de matérias
transforma '/eis em carburante.

Convérn notar que o carvão belga é bas-

tante inferior em qualidade e que é o que
tem menos aptidão a ser transformado em
carbura flte. Confrontando-o com alguns
carvões estrangeiros, a sua relação é a se-

guinte :

com o da França .... de.l para 3.

com o da Inglaterra ... de 1 para 2

com o da Hespanha .... de 1 para 1,5

com o do Chile ...... de 1 para 2,5

com o do Brasil de 1 para 1

No que se refere ás lignites, o seu ren-

dimento em carburante é, em geral de 1.5

para 3 em relação ao carvão belga.

O rendimento em carburante dos schis-

tos betuminosos é geralmente 1.5 vezes su-

perior ao carvão belga.

Assim, por exemplo, para produzir

100 . 000 toneladas de carburante, ou seja a

terceira parte do consumo annual belga, se-

ria mister carbonizar 4 a 6 milhões de to-

neladas de carvão, operação que deixaria

entre 3,5 a 5 milhões de toneladas de semi-
coke

.
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Para satisfazer as quantidades totaes de
carburante leve (300.000 toneladas an-
nuaes), a Bélgica deveria ti'atar 12 a 15 mi-
lhões de toneladas de carvão^ com a sobra
de 10 a 15 milhões de toneladas de senii-

coke ou anthracite artificial.

Notar-se-á immedia lamente, pelo que
antecede, que o desenvolvimento de uma
industria de carburante, baseada sobre o
carvão, está estreitamente ligada á quanti-

dade de semi-coke que o mercado interno
do paiz deverá absorver, com a conclusão
de que, bem que a industria carbonífera pos-
sa ser muito utilmente auxihada pela crea-

ção de uma industria do carburante nacio-
nal, também não pode ser a sua base prin-
cipal, contrariamente a tudo o que frequen-
temente se diz

.

Muito diverso é o caso da Gran Bre-
tanha .

Os recursos em carvões, com alta pro-
porção de matérias voláteis, são abundantes
e o problema do "smokeless fuel" (semi-
coke) está na ordem do dia.

Além disso,, o Governo inglez está na
imprescindível necessidade de auxiliar os
districtos mineiros onde mais cruamente se

faz sentir o desemprego, e, em fim, naquel-
le paiz não podem desenvolver-se as plantas
alco-oligenas

.

Na Allemanha são os alcatrões de li-

gnites (Braunlkohlen) e não os alcatrões de
carvão que servem ,de base ao tratamento
pela hidrogenação.

Temos citado, como exemplo, o caso da
Bélgica, porque naquelie paiz, como em
muitos outros, a via da hidrogenação seria

uma aventura muito perigosa, uma vez que
os capitães a pôr em m-ovimento seriam
enormes — como o demonstrámos no de-
correr deste estudo — e em caso algum a
economia daquella nação poderia supporcar
semelhante carga.

ESTARÃO OS RESULTADOS EM RELA

ÇÃO COM OS SACRIFÍCIOS?

Responde a esta incógnita o celebre te-

chnico francez Ch. Berthelot, dizendo:

"que a cada passo se enconti-am

difficuldades, quando se quer pro-

ceder á hidrogenação, difficulda-

des que até esta data são quasi

inevitáveis, por falta lie expeiien
cia sufficiente"

.

Por outro lado, converia saber se o ob-
jectivo visado pelo processo da hidrogenação
já não se acha sobrepujado pelos progressos
da Technica.

Convém recordar que a hidrogenação
propõe-se produzir carburantes leves, do
tipo da nafta. Bem. Os trabalhos e estudos
effectuados nos últimos annos, pelos tech

nicos mais capacitados, ensinam que:

nem a débil densidade,

nem a débil curva de distillação,

que caracterizara a gazolina, são proprieda-

des indispensáveis, contrariamente ás idéas

que ainda prevalecem.

Com effeito, o technico francez Em.
Weber, em seu livro "La Combustion et les

Moteurs", diz:

"Cumpre abandonar por com-
pleto essa idéa simplista de que ura

liquido muito volátil possua neces-

sariamente um baixo ponto de

ignição espontânea".

Por outro lado, diz Horace Havre, em
seu livro "Les Idées Modernes sur les Car-

burants", Paris, 1934:

"Os mais entendidos interes-

sam-se pela potencia calorifica e

pela densidade dos carburantes.
Pois, bem: essas noções chegaram
a ser completamente secundarias".

"Depois dos aperfeiçoamentos
trazidos ao motor denominado de

explosão, os pontos iniciaes e fi-

naes da distillação de um carbu-

rante não cor.respondem mais e

grande coisa".

E' mister reconhecel-o e, por isso o fri-

zamos, todos os papeis de condições das Ad -

ministrações, dos Serviços 'Públicos, etc,
encerram ainda prescripções muito estri-

ctas baseadas nesses erros.

Resulta que muitas experiências feitas

na Bélgica confirmam a exactidão desse

ponto de vista.

Dos ensaios effectuados pelos Serviços

Technicos da Aeronáutica Belga, da Federa
cão das Industrias Chimicas da Bélgica, da
Sociedade Nacional de Ferrocarris Vici-

naes, etc. se depreende que um carburante
nacional com a densidade de 0,855 substituiu
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vantajosamente uma gazolina de aviação de

0,717 de d^ensidade e a outi'a commerciai

de 0,735 de densidade, sem modificação al-

guma no motor, com rendimento mais ele-

vado .

Não se deve esquecer que a Technica

Moderna agora se orienta resolutamente

para os carburantes pesados e não mais pa-

ra os leves.

Essa idéa está claramente posta em
evidencia pelo professor dr. Ostwald, quan-

do demonstra que os motores do porvir uti-

lizarão a injecção directa de carburantes de

alto ponto de ebulição. (Kommende Um-
wandlung der Automobilmotorc und der

Automobilkraftstoffe; Zeitschrift "Petro-

/eum" n. 36, S. 3, 1934) .

Quer dizer isso que os motores do por-

vir utilizarão os alcatrões taes como saem
das distillarias:

De maneira alguma

.

"O motor Diesel, apesar dos

meios poderosos postos em obra,

não é de maneira alguma o motor
universal, capaz de queimar qual-

quer combustível liquido. E' por

isso que necessita de combustiveis

bem determinados". ("La Combus-
tion et les Moteurs", Em. Weber) .

Por varias razões, que não vem ao caso

expor aqui, porém que me proponho dcaen-

volver em outros estudos, o futuro perten-

ce aos motores velozes de combustão in-

terna .

Muitos pensam que um motor Diesel

pode utilizar qualquer oleo pesado, devido

a maioria dos constructores desses motores
o affirmarem em seus folhetos de propa-
ganda .

Um motor Diesel aperfeiçoado recl&ína
um eombustivel bem apropriado, um com-
bustível pesad:o que não suje as agulhas de
injecção e cuja combustão seja rápida, o

que depende do estado chimico do carbuí-

rante, estado que não podem proporcionar
nem a hidrogenação, nem a distíllação frac-
cionada, nem o "cracking".

Sabendo que um motor Diesel aperfei-
çoado reclama combustível bem apropriado,
temos a explicação da não generalização ilío

uso dos motorec Diesel velozes nos aviões e
nos carros

:

QUE E' A AUSÊNCIA DE Ui>l PRO-

CESSO ECONÓMICO PARA PRODUZÍK

C'S ÓLEOS ESIPECIAES EXIGIDOS POR
AQUELLES

E acaso o motor de oleo pesado do por-

vir, de que fala o dr. Ostwald, não é um
motor Diesel?

Esta breve incursão na Technica per-

mitte capacitar-nos de que os processos d
hidrogenação, bem que respondam a preoc-

cupações actuaes (e sobretudo passadas)

não parecem muito apropriados para
exigências do futuro.

Era, pois, mister estender-nos bastantt

sobre esse aspecto do assumpto, em razão
das.idéas erróneas diffundidas a respeito.

Em conclusão, a industria carbonífera

pode encontrar uma achega seria na crea-

ção de uma industria do carburante, porén*

não está habilitada a ser o fundamento
desta ultima.

A sua participação consistiria na pro-

ducção do alcatrão mediante a carboniza-

ção do carvão em fornos simples, taes como
os fornos de coke transformados, mas a

importância dessa participação dependerá
da possibilidade da collocação do semi-coke
— anthracite artificial (Smokeless fuel) .

Este producto, por outro lado, convém
muito para os usos domésticos, nos quaes
se avantaja ao carvão e á hulha.

Quanto ao alcatrão, deveria ser trans

formando em carburante mediante processo^
muito mais simples, mais económicos e

menos aleatórios que a hidrogenação

.

Sobre esses novos processos, chamados
de homogeneização Haek e Spiltoir, muito
mais interessantes, sob todos os pontos de
vista, que a hidrogenação, estamos prepa-
rando para muito breve um estudo comple
lo, que nos propomos publicar em artigos

successivos

.

NOTA DA REDACÇÃO — Do nosso próximo nu-

mero em deante, continuaremos a publicar a serie

de artigos que o autor vem escrevendo nesta Revista

sob o titulo "O problema do cai-burante nacional ba-

rato e dos óleos lubrificantes, no Brasil, resolvido

pelos processos de homogenização"

.
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o Relatório do Banco do Brasil

Acaba de ser divulgado o relatoric

do Banco do Brasil^ referente ao anno

de 1935. E' um trabalho inédito no

género, em que seu autor, o sr. Leo_
nardo Truda, não se preoccupa apenas
com o alinhar cifras para demonstrar a

exactidão das operações que realizou

no periodo apreciado ou com a mar_
cha administrativa do Banco, para dizer

alguma coisa mais das finalidades do
estabelecimento de credito que dirige.

E assim que, através uma argumentação
clara e positiva, o relatório nos revela

uma face outra importantíssima, mas
esquecida em documentos semelhantes
— a utilidade do Banco á vida nacional.

Creado pelo Governo, elle ,não opera
somente com o Governo, Nos seus

serviços de credito extra-governamen-

taes ha um grande logar reservado ao

publico em geral e que mereceu o me_
lhor interesse e incentivo da sua actual

presidência. Fica-se então sabendo,

que além das operações comm'uns aos

estabelecimentos do género, o Banco

do Brasil presta assistência á agricul-

lura, faz empréstimos ás industrias^ es_

tende seu soccorro financeiro á mine_

ração, assiste com o credito necessa_

rio ás empresas de transporte, auxilia o

commercio e, o que é mais, leva o con-

forto do seu credito aos particulares

pelos chamados "empréstimos ao publl_

co" . Muitos outros aspectos interessan_

tes surgem da leitura do reiaforio ern

apreço que nos escusamos de salie.ntar,

por angustia de espaço, para rranscib.

vermos abaixo o parecer do Conselho

Fiscal, que o approvou.

"Srs. Accionistas:

Vem o Conselho Fiscal, na forma dos Estatutos do Banco, apresentar seu

parecer sobre as contas referentes ao anno de 1935.

Os lucros do Banco attingiram a apreciável cifra di Rs. 83.722:000$000.
O Fundo de Reserva, que era de Rs. 236.770:053$200 em 3 I de dezembro de 1934.

elevou_se a Rs. 245. 142:273$300, apresentando, assim, um augmento de Rs- . . •

.

8.372:220$ 100, que corresponde a 10 % do lucro acima indicado-

Do conjuncto de operações do anno em exame, é conveniente salientar

ainda que foi feito o reforijo da 55.723 :000$000 em outras reservas especiaes, com
o objectivo de assegurar a liquidação de créditos que se possam tornar inseguros

ou duvidosos.

Modificou-se a situação do debito do Thesouro Nacional para com o

Banco. Em 31 de Dezembro de 1934 erô esse debito representado pela somma de

Rs. 896.898:000$000 e ao findar o anno passado estava reduzido a Rs. 810.755:000$.

Si considerarmos' porém, o periodo addicional até 3 1 de janeiro, dentro

do qual o Governo encerra o exercicio financeiro com a liquidação das contas, essa

situação se apresenta da seguinte forma:



de:

Posição do debito do Thesouro para com o Banco ao encerrar o exarcicio

1934 758.220:000$000

1935 652.226:000$000

Diminuição .. . I05-994:000$000

E' indispensável accenfuar que essas cifras incluem os seguintes débitos re.

ferentes á conta de ouro;

1934 I08.220:000$000

1935 1 48.44 1:000$000

Dahi resulta a posição do Thesouro, com exclusão do debito da conta

de ouro.

1934 650.000:000$000

1935 ... 503-785:000$OOO

Diminuição !46.2 1 5:000$000

Conforme accentuámos no parecer c?o anno de 1934, a administração do

Banco vinha enviando esforços no sentido de regularisar os débitos dos Estados e

Municipios- E' de^ justiça salientar que esses esforços têm sido coroados de êxito na

parte referente á movimentação das respectivas contas. Durante esse anno foram

concedidos novos créditos devidamente amparados, porém a grande maioria das

contas recebeu as amortisações contractuaes.

O debito do Departamento Nacional do Café foi reduzido. Em 3i de

dezembro de 1934 orçava em Rs. 737.309:000$000 e em igual data do anno

seguinte estava representado pela cifra de 599.800:000$000' lando havido, por-

tanto, a reducção de 1 37.509:000$000. Com & e:<ecução do accordo firmado

entne o Banco e aquelle Departamento, pelo qual a metade da taxa da 10 shillinqi

é obrigatoriamente empregada na amortisaçâo do debito, soffrerá este, de óra em
deante» um decréscimo progressivo.

Da emissão de 400.000 contos, de cujo resgate ficou o Banco encarregado
conforme prescreve a lei n- 21.717, de 10 de agosto de 1932, restava em circulação,

em 31 de dezembro de 1934, a importância de Rs. 226.230:770$000. Quer isso dizer

que o Banco, até a data indicada, já havia entregue á Caixa de Amortização a im_
portancid de Rs- I73.769:230$000 para incinerar.

A emissão de responsabilidade directa do Banco permaneceu durante todo
o exercicio em 20.000 contos.
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Na parte referen+e ás operações co,mmuns do Banco, o anno em apieço so

apresenta em situação bem difFerente do período anterior, O volume de negocio-,

augnfientou, e os dados estatísticos demonstram que as classes productoras foram
attendidas nas seguintes proporções:

Commercio . 37^3

Agricultura- mineração e industrias ruraes .. .. 21,3 %
Industria de transformação |9J
Industria dos transportes I6,4

Diversos (capitalistas, profissões liberaes, etc.) 5,3 y,

Tomando por base essa espécie de operaçÕ3s e que se distribuem oelai

classes indicadas, veriflcou.se eín 1935 um accrescimo de I 16.080 contos em compa_
ração com o movimento de 1934- augmento esse bem apreciável.

Durante o anno de 1935 continuou o Banco na sua funcção aitcmente pa„
triotica da compra de ouro. Embora se trate de operação por conta do Thesouro Na-
cional, o Conselho, conforme procedeu nos annos anl^e.-iores, verificou e conferiu

todo o ouro em esioque, por se tratar de valor confiado á guarda do Banco. O
total encontrado está de accordo com as cifras apresentadas no balanço, ou sejam

14.845.702.230 grs. de ouro fino que equlvalsim a £ ouro 2.027.442, valor esse re„

presentado no balanço de 31 de dezembro de 1935 pela verba de Rs

253.782:93 1 $400. O Conselho Fiscal congratula_se com a administração do Banco

e o Governo pelo movimento continuo que se vem verificando na acquisição do pre-

cioso metal, meio adequado jde se altingir ao saneamento do nosso meio circulante,

Por ultimo, é de salientar a modificação que se opera na organisação 'in„

terna do Banco e que se concretisa agora no plano de reforma que está sendo

posto em execução, por etapas, e cujo acto inicial consistiu na separação dos negó-

cios propriamente bancários dos administrativos. Com a recente creação da Agencia

Central, com funcções idênticas ás das outras fiiiaes do Banco, poderá este a vir a ter

organização mais apropriada ás suas verdadeiras finalidades. O Conselho, embora

se verificasse este facto no inicio dc anno em em cu/so, assignala com prazer as

providencias Iniciaes para a reforma interna do Banco, porque desde muito vinha

fazendo sentir a necessidade de apparelhaLo melhor para o desempenho efficiento

de suas funcçõies.

O Conselho durante o anno findo roalizou todas as sessões ordinárias, na

fórma dos Estatutos» bem como se reuniu extraordinariamente sempre que para isso

foi convocado pelo Sr. Presidente do Banco.

Tendo o Conselho, no exercício de suas attribuiçõea, conferido semestral,

mente os saldos de Caixa e valores de propriedade do Banco, bem como verificado

a exactidão ds todas as verbas dos balanços, propõe seja.m approvadas pelos srs-

Accionistas todas as contas e actos da Directoria durante o período findo em 3!

de dezembro d.j 1935. Rio de Janeiro, 2 de abril de 1936. •— João Daudt D'OIIveira

— Hernâni Coelho Duarte— Jorge de Toledo Dodsworth — Paulo Felisberto Peixoto

da Fonseca — Pedro Magalhães Corrêa.
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RESENHA DO MERCADO DE AÇÚCAR

1 — Exportação para os mercados
macionaes

a) — As exportações de açúcar da Pa-

rahiba continuam decrescendo, tanlo eni le-

lação a janeiro como a fevereiro. A difíe-

rença para janeiro é de 42 % e 63 7^ em re-

lação a fevereiro. Os mercados do sul não
receberam nenhum açúcar de procedência

paraliibana porque os 1.780 saccos expor-

tados encaminharam-se para o Norte.

b) — Pernambuco apresentou no mez
de março a sua maior exportação. Desde
outubro foi o seguinte o seu movimento pa-

ra os mercados nacionaes

:

Saccos

Outubro 290.713
Novembro 257.081
Dezembro 263.488
Janeiro 328.285
Fevereiro . . . 273 . 254
Marco 408.703

1.821.509

Em março as exportações de açúcar de
Pernambuco superam em 44,6 % a media
das exportações dos mezes de outubro a fe-

vereiro. Em relação ao mez anterior, o au-

gmento das exportações foi de 49,5 %, o que
é bem animador porque denota saneamento
do mercado.

Quasi todo o accrescimo se verificou nos
tipos de usina, que tiveram uma differença

a mais de 124.934 saccos.

O tipo somenos augmentou no volume
exportado, 17.700 saccos e "bruto" aceres-

ceu somente de 8.930 saccos.

A exportação para o estrangeiro foi tão
avultada quanto a do mez anterior, pois ten
do sido em mai-ço 315.900 saccos, a de fe-

vereiro foi de 317.720 saccos.

O total das exportações para o estran-
feiro foi na safra 1935-36, até 3(r'de março,
de 1.167.719 saccos, sommando o volume
total dos movimentos de açúcar exportado
por Pernambuco, 2.979.228 saccos. (x)

A media do movimento mensal para o
mercado nacional foi de 303.584 saccos, in
clusive o açúcar de banguê. E a media
mensal total das exportações de açúcar d^-

Pernambuco attingiu a 496.538 saccos. Essa

media prova exhuberantemente a acção be-

néfica do I. A. A., na normalização dos

mercados, pois accrescendo ao total da ex-

portação, até agora verificada, a media men-
sal, aliás, baixa para os mezes de abril ate

setembro, teremos praticamente exgotíada

toda a grande producção da safra 1935-33,

em Pernambuco.

c) — Alagoas na safra 1935-36 teve o

seguinte movimento de exportação:

Saccos

Outubro 48.965
Novembro 146.923
Dezembro 129.445

Janeiro 91.155
Fevereiro 97.657
Março 110.583

624.728

A media mensal das exportações na sa-

fra 1935-36 :oi de 104.121 saccos.

Tendo sido a exportação para o estrangeiro

de 191 . 347 saccos, Alagoas nos seis mezes
attingiu uma exportação de 816.075 saccos,

com uma media mensal de 136.012. De-

monstram esses números que Alagoas tem
plenamente garantido o seu estoque, com a

circumstancia ainda, de sensível diminui-

ção da sua producção, decorrente de forte

estiagem

.

d) Sergipe apesar de ser um Estado ex-

portador de açúcar, usufruindo das vanta

gens da valorização dos preços, não concor-

re com nenhum sacrifício para a exportação

para o exterior.

As exportações para os mercados na-

cionaes da actual safra 1935-36 foram:

Saccos

Outubro 17.905

Novembro .-. . .

" 74.184

Dezembro 92.815

Janeiro 138.000

Fevereiro 80.496

Março 100. G06

504.006

A media mensal das exportações foi de

84.001 saccos, o que representa um alto co-

efficiente, sabido que a producção total de

Sergipe incluindo açúcar bruto não ultra-

passando 800.000 saccos, daria uma media
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mensal de 66.000 saccos na distribuição, in-

cJuindo o consumo do Estado.
e) — A Bahia que demons irava pelos

niovinieutos anteriores não poder mais con-
correr nos mercados nacionaes, mormente
depois de reconhecida a dhninuição de sua
safra, no entretanto durante o mez c:e mar
ço teve uma grande saida, com a exp;)rla-

ção de 21.015 saccos.

O movimento gera) desde outubro foi:

Saccos

Outubro 18.000
Novembro 33.235
Dezembro 44 . 630
Janeiro 365
Fevereiro 6.820
iVlarço 21.015

124.065

A media mensal de exportação foi de
31.016 saccos, a qual é perfeitamente nor-

mal, dada a limitação da producção bahia-
na e o consumo interno do Estado ser bas-

tante regular.

f) — O Norte concorreu para os mei-
cados nacionaes durante os seis mezes com

:

Saccob

Pernambuco .. 1.821.509
Aíagôas 624.728
Sergipe 504.006
Bahia 124.035
Parahiba 59.707

3.134.015

2 — importação de açúcar por

Estados

O mez de março conforme constatamos

foi o de maior movimento commercial de

açúcar dentro dos seis mezes da safra 1935-

1936, pois que a importação de açuca.r por

Estados a t tingiu a 650.950 saccos que é su-

perior 20,8 %.a de fevereiro, 6,8 % a de

janeiro, e 3,3 % a de dezembro. Isto repre-

senta um augmento em março de 112.39-".

saccos sobre fevereiro, de 41.582 sobre ja-

neiro e 21.330 saccos sobre dezembro.

Em relação ao mez anterior, o movi-

mento de "cristal" augmentou 19,5 %, o de

"demerara" caiu 1.745 saccos, "somenos"

augmentou 26.4 % e "bruto" subiu 31.1 %

3 — Estoques de açúcar nos Esíaãos

O estudo comparativo dos estoques do

mez le março de 1936 cuni igual mez do an-
uo de 1935, assegura-nos o perfeito equilí-
brio do mercado. O total dos estoques en;
março de 1936 é de 3.733.905 sac. cmquanto
em março do anno passado o estoque era cie

3.627.659, ou uma differença de 106.246
saccos. Os estoques dos tipos d-e usina são
de 3.495.068 saccos em março de 1936, cm-
quanto em março de 1935 eram da 3.489.2G2
saccos, ou uma differença a mais em 1936.
de 25.806 saccos. Esta differença se torna
insignificante ante o volume de açúcar "de-
merara" ainda a ser exportado.

Em relação ao mez de fevereiro ultimo,
a diminuição dos estoques foi de 641.070
saccos representando 14,6 %

.

Em Pernambuco, Districto Federal e

S . Paulo é que a baixa dos estoques foi mais
uensivel

.

Nos demais Estados as differenças não
apresentam grandes reducções.

4 — Entradas e saidas de açúcar

no Districto Federal

Em março coube a supremacia das im-
portações de açúcar do Districto Federal aox
de procedência pernambucana, com 64.5 %
do total.

Sergipe occupa o segundo logar com
28,1 % do total importado.

Occorre porem que as entradas no Dis-
tricto P^ederal decresceram em relação a fe-

vereiro, de 14.964 saccos ou 9,6 %, o que se
explica pelo augmento de 21 % de feverei-
ro sobre janeiro.

As saidas para o consumo que no mez
anterior attingiram 136.428 saccos, foram
augmentadas em março para 139.192 sac-
cos ou um augmento de 2.764 saccos isto

é 2 %

.

5 — Cotações de açúcar

As cotações de açúcar, apesar da pe-
quena melhoria de 8500 a ISOOO por saccc
de açúcar cristal, não correspondem de mo-
do algum á bôa posição estatística do pro-

dueto. Poi se o saneamento dos mercados,
é absoluto, se os estoques são praticamente,

pequenos, se a perspectiva da nova safra é

de um volume talvez muito aquém da limi-

tação total, não existe razão de ser de não
haver o açúcar attingido o máximo do li-

mite legal de preços. O açúcar refinado ape-

zar de tudo, continua em altos niveis.

O . D . C.
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íAL DO AÇÚCAR

EXPORTAÇÃO DE MARÇO DE 1936, PELO ESTADO DA PARAHIBA

Instituto do Açúcar e do Álcool Secção dc Estatística

Estados Cristal Demerara Somenos Brutos Totaes

Piauhi

Ceará

Rio Grande do Norte

200

1.300

280

1.780

200

1 . 300

280

1.780

EXPORTAÇÃO DE MARÇO DE 1936, PELO ESTADO DE SERGIPE

Instituto do Açúcar e do Álcool Secção Estatística

Estados Cristal Demerara Somenos Brutos Totaes

Bahia 645

Espirito Santo 1.850

Rio de Janeiro (D . F
.
) . . 27 . 656

São Paulo 17 . 350

Paraná 10.550

Santa Catharina 2 . 030

Rio Grande do Sul 38.200

98.281

2.125

200

2 . S2Í

645

3.975

27.656

17.550

10 . 550

2.030

38.200

100.606
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MOVIMENTO COMMERCIAL DO AÇÚCAR

EXPORTAÇÃO DE MARÇO DE 1936, PELO ESTADO DA BAHIA

instituto do Açúcar e do Álcool Secção de Estatística

Estados Cristal Demerara Somenos Brutos Totaes

São Paulo 14 . 000 — — " — 14 . 000

Espirito Santo 970 — — — 970

Rio de Janeiro 3.445 — — -- 3.445

Rio Grande do Sul 2.600 — -- — 2.600

21.015 — — 21.015

EXPORTAÇÃO DE MARÇO DE 1936, PELO ESTADO DE ALAGOAS

Instituto do Açúcar e do Álcool Secção de Estatística

Estados Cristal Demerara Somenos Brutos Totaes

Amazonas 4. 235 4 235

Ceará

.

. . . 2 800 198 2 998

Espirito Santo 1 700 1 700

Maranhão 4 950 450 5 400

Pará 8 350 8 359

1 450 7 200 8 650

Rio Grande do Norte .. . 30 30

Rio Grande do Sul 28 350 2. 150 1 960 32 460

Santa Catharina GO 60

São Paulo 210 3. 000 17. 4<n) 26 060 46 7C0

50 465 3. 000 20 000 37 .lli 110 5!: 3
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MOVIMENTO COMMERCIAL DO AÇÚCAR
ENTRADAS E SAÍDAS DE AÇUCARES NO DISTRICTO FEDERAL. DURANTE O MEZ DE

MARÇO DE 1936

ENTRADAS saídas

Procedência

Campos . . . .

Recife

Aracajú . . . .

Bahia
Minas Geraes

Saccos de

60 ks.

7.767
89.896
39.174
2.000

496

Destino

São Pauio . . . . . .

Paraná
Santa Catharina .

Rio Grande do Sul

139.333

RESUMO

Estoque em 29 de fevereiro
Total de entradas em março

Saídas

54 319
139 333

193 652
11 .463

182 189
139 192

Estoque em 31 de março 42.997

Saccos de

60 ks.

10

80

2 . 070
9.303

11.463

COTAÇÕES mínimas E MÁXIMAS DO AÇÚCAR NAS PRAÇAS NACIONAES

EM MARÇO DE 1936

Cristal Demerara Mascavo Bruto

João Pessoa

Recife . . . .

Maceió . . .

.

Aracajú .

.

Bahia . . . .

Districto Fed

Campos . .

38$ — 40$ 18$ — 23$

36$5 — 37$ ]6$ — 18$4

38$ — 38$5 32$7 — 34$2 13$6 — 16$

33$ — 34$ 16$ — 18$

42$ — 44$ 20$ — 23$

47$ — 50$ 30$ — 33$

42$õ — 44$5 32$5 — 33$

51$

54$

- 51$5 48$

44$5

— 49$

— 45$5

31$5 — 33$5
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MOVIMENTO COMMERCIAL DO AÇÚCAR

ENTRADAS E SAÍDAS DE AÇUCARES NO DISTRICTO FEDERAL, DURANTE O MEZ DE

FEVEREIRO DE 1936

ENTRADAS SAÍDAS

Procedência Saccos de Destino Saccos de

60 ks. 60 ks.

Pernambuco

Alagoas . . . .

Sergipe . . . .

Bahia

Campos . . . .

Minas Geraes

154.297 8.435

RESUMO

Estoque em 31 de janeiro . . . 44 885

Total de entradas em fevereiro . 154 297

199 182

Saídas 8 .435

190 747

136 428

Estoque em 29 de fevereiro . 54 .319

NOTA — Por equivoco de paginação este quadro, que pertence á serie de fevereiro, deixou dfe ser publi-

cado no numero anterior de BRASIL AÇUCAREIRO.

99.288 São Paulo 150

1.500

37 402 Paraná 55

^•^^^
Santa Catharina • 2.515

10.748

2.359 Rio Grande do Sul 5.715
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CHRONICA AÇUCAREIRA INTERNACIONAL

(RESENHA DA IMPRENSA ESTRANGEIRA)

COSTA RICA

A producção açucareira

Em 1934-35 a safra de açúcar de Costa
Rka alcançou o total de 14.279 toneladas
métricas, contra 13.846 toneladas métricas
em 1933-34.

A safra de 1935-36 é estimada em ....

14.600 toneladas. Com o saldo de 1.200 to-

neladas do anno passado, o disponível fica-

rá elevado a 15.800 toneladas. Oompare-se
com o consumo de 1934-35, que foi de 16.372
toneladas. Desde muitos annos o consumo
vem augmentando. ("Facts about sugar'',

Nova York, março, 1930) .

CUBA

landa, a Colômbia e a Terra Nova. ("Facts
about sugar", Nova Yoi'k, março, 1935) .

Importação de açúcar em 1935

Segundo a estatística official das Alfan-
degas, a importação de açúcar pelos Estados
Unidos em 1935 se elevou a 2.950.339 tone
ladas americanas (de 907 kgs.), contra. . . .

2.839.988 toneladas importadas em 1934.
Houve um accrescimo de cerca de 270.000
toneladas nas entradas de açúcar cubano em
1935 e um decréscimo de 109.000 toneladas
nas entradas de açúcar das Filippinas, con-
forme mostra a tabeliã abaixo, em toneladas

americanas

:

Origem 1935 193^

A moagem prosegue satisfactoriamente

A nova legislação açucareira, que esta-

bilizou a industria, tem concorrido para o au-
gmento de usinas em funccionamento, tra-

zendo o beneficio de proporcionar trabalho
em toda a ilha. A quota de producção um
pouco maior no corrente anno, 2.515.000 to-

neladas inglezas (2,016 kgs.), contra

2.315.000 toneladas autorizadas em 1935, c

os preços mais altos que estão vigorando re-

flectem-se nos negócios em geral. Algumas
chuvas extemporâneas impediram o corte de
canna, sendo algumas usinas obrigadas a pa-

rar por alguns dias
;
mas, em geral, a colhei

ta e a moagem proseguem satisfactoria-

mente. ("Commerce Reports", Washington,
29-2-936) .

ESTADOS UNIDOS

Exportação de açúcar em IdSa

Em 1935 os Estados Unidos exportaram
113.898 toneladas americanas (de 907 kgs.)

de açúcar refinado, ou seja 23.500 toneladas

menos que em 1934, quando a exportação se

elevou a 136.382 toneladas. A exportação

de 1935 destinou-se principalmente para o

Reino Unido . Outros importantes comprado-

res de açúcar refinado americano foram o

Uruguai, a Noruega, o Estado Livre da Ir-

Cuba 1.991.123 1.718.875
Filippinas 902.788 1.092.683
Rep. Dominicana . 37.559 15.281
Perú 15.379 9.794
Outros paizes .... 3.490 5.355

Total 2.950.339 2.839.988

A importação dê "outros paizes" inclue

1 . 777 toneladas do Haiti e 663 de açúcar de

beterraba importadas da Europa. ("Facts

about sugar", Nova York, março, 1936) .

A producção de açúcar e xarope de bôrdo

Em 1935 foram sangradas 12, 1/2 mi-

lhões de arvores de bordo saccarino, que

produziram 1.704.000 libras (peso) de açú-

car e 3 . 377 . 000 gallões de xarope

.

O maior produclor foi o Estado de Yer-

mont (51,5 % e 43,9 %), vindo em seguida

o Estado de Nova York (27,1 % e 29,6 %) .

(De uma circular de Lamborn & Co., Nova
York)

FRANÇA

Movimento dos açucares

Segundo os quadros reunidos eras alfan-

degas e da "régie", o movimento completo

dos açucares na França, de 1° de setembro
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de 1935 (começo da safra) a 31 de janeiro

de 1938, foi o seguinte, coniparaíivainenij

com igual período na safra anterior (tone-

ladas, valor em açúcar refinado) :

Producção
Importação das co-

lónias francezas

Exportação . . . .

Consumo

1935-36

Set . -jan

.

1934-35

Set. -jan

830 .049 1 . 084 . 543

59 . 040
118.635
26.187

42.755
161.949
437.564

Em 31 de janeiro os estoques se eleva-

vam a 767.948 toneladas, contra 791.784
toneladas em 1935, na mesma data. ("Le
Petit Parisien", 8-2-36)

.

INGLATERRA

Q consumo de açúcar em 1935

Foi o seguinte, expresso em valor em
açúcar bruto, o consumo de açúcar, impor-

tado ou fabricado no paiz, no Reino Unido,

nos tres últimos annos:

1935
Tons.

1934
Tons.

1933

Tons.

Açúcar de beterraba nacional

Açúcar importado

Total

1.604.678 1.655.359 1.675.00G
611.770 545.077 421.427

2.215.770 2.200.436 2.096.43;^

Observam os srs. Czarnikow que o to

tal de 1935 é muito .íatisfactorio, em vista

das existentes difficuldades económicas, e

que o augmento da absorpção de açúcar pelo

paiz é uma feição dominante nos negocioí.

açucareiros mundiaes. Os últimos sete an
nos augmentaram a capacidade de absor-

pção de açúcar do Reino Unido em não mc
nos de 205.000 toneladas. (The Internatio-

nal Sugar Journal", Londres, março, 193G) .

A safra de açúcar de beterraba em 1935-36

Conforme os algarismos fornecidos pê
la Commissão da Industria Açucareira do
Reino Unido ("United Kingdom Sugar In-

dustry Committee") o total do açúcar de be-

terraba fabricado no Reino Unido se elevou,

no fim da safra a 486.674 toneladas, con-

tra 614.464 toneladas em 1934-35. ("The

BRASIL AÇUCAREIRO não assume a

respoisabílidade, nem endossa 03 con-

ceitos e opiniões emittídos pelos seus

collaborodores em arfigos devidamente

assignados.

International Sugar Journal", T^ondres, mar-
ço, 1936)

.

ITÁLIA

Patente de carburante á base de álcool

(Priv. Ind. n. 325.749 — 26 de novembro

de 1934)

Carburante á base de álcool — srs.

Alessandro Caputo e Ferdinando Carli, de
Roma. Este carburante é composto de:

Álcool de 56 % a 90 %

.

Acetona de 29 % a 10 %

.

Acetato de amila de 15 % a O %

.

Acetilene

.

Esse carburante é apto a substituir a

gazolina a 100 %. Apresenta-se perfeita

mente homogéneo e conserva essa caracte-

rística a qualquer temperatura, offerecendo
as seguintes vantagens

:

a) não emitte fumo nem odores nau-
seantes

;

b) não suja as velas nem incrusta os

motores

;

c) tem maior força de expansão qus a
gazolina, permittindo óptimo arranque ao
motor. ("Monitore Técnico", Milão, n. 1.

1936)

.
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POLÓNIA

Augmento do consumo de açúcar

Em janeiro ultimo as vendas no mer-
mado interior se elevaram a cerca de 26 .500
toneladas, o que representa, em relação ao
mez precedente, o augmento de 23,5 % . Es-
se augmento é devido em grande parte ao
abaixamento do preço na proporção de cer-

ca de 25 %

.

Desde o começo da safra açucareira

(outubro de 1935 a janeiro de 1936) o con-

sumo de açúcar na Polónia augmentou de
cerca de 4 % .

RÚSSIA

O programma açucareiro de 1936-37

Em 25 de janeiro ultimo, segundo as

ultimas noticias, a producção de açúcar o

União Soviética havia alcançado

2.200.000 toneladas de "sand sugar", equi-

valentes a 2.500.000 toneladas, valor em
açúcar bruto. A safra deveria terminar em
março próximo passado.

O programma açucareira da União So-

viética para 1936-37 prevê uma area de cul-

tura de 1.500.000 hectares, contra

1.280.000 hectares plantados o anno passa-

do. ('"Facts about sugar", Nova York, mar-
ço, 1936)

.

UNIÃO SUL-AFRICANA

A safra de 1935-36

Segundo o relatório mensal do Bar-

c]ay's Bank (D . C . & O . ) , os algarismos
finaes da safra de açúcar da União Sul Afri-

cana s,ão estimad-os em 417.000 toneladas

americanas (907 kgs.), com o decrescimen-

to de cerca de 6.200 toneladas da estimati-

va anterior.

A exportação na presente safra se ele-

vou a 212.511 toneladas, das quaes 174.831

toneladas foram para o Reino Unido e. . . .

37.680 toneladas para o Canadá. ("The In

lernational Sugar Journal", Londres, mar
ço, 1936)

.

Usí nes de Melie e suas realizações

Do ncsso collaborador, sr. Georges P. Pierlot,
agente geral no Brasil das Usines de Melle, recebe-
mos a carta que inserimos abaixo:

"Rio dc Janeiro, 5 de maio de 1936 — Illmo. sr.

redactor do BRA.S1L AÇUCAREIRO, Rua General
Camara, 19 — NESTA — Prcsado senhor — Peço a
V. S. se digne corrigir na pagina da publicidade das
Usines de Melle (n. de março, pag. 18) uma indi-

cação errada, que aliás foi reproduzida por culpa
nossa

.

Com effeito, as Usines de Melle acabam de me
informar que nas instrucções que me foram dadas
por ellas, em fins de fevereiro do corrente anno, pas-
sou despercebido um engano.

De facto, devemos ler a respeito das installações

de álcool anhidro no Estado Livre da Irlanda (Mi-
nistério do Commercio e Industria em Dublin)

:

5 apparelhos de producção diária cada um de
3.000 litros, e não: 15. 000 litros como foi publicado.

São 5 apparelhos que representam uma produ-
cção total de 15.000 litros por dia.

Aproveito-me desta opportunidade para< salien-

tar mais uma vez como é rápido o desenvolvimento da
industria do álcool anhidro. As Usines de Melle in-

dicam a respeito que desde 21 de fevereiro deste anno
foi tratada por ellas a installação de mais 6 ap-

parelhos, que são:

FRANÇA

Distillaria d'Aquitaihe — 1 apparelho 4" technica

de 25.000 litros.

ITÁLIA

Soe. Agriccla Carburante Italiana em Milão —
1 apparelho 4' technica de 25.000 litros.

Distillaria de Maighigianna — 1 apparelho 1" te-

chnica de 10.000 litros.

Societa An. Zucchereficio di Avezzano — 1 ap-

parelho 4" technica de 25.000 litros.

POLÓNIA

Distillaria de Baczewski em Lwow — 1 appare-

lho 2" technica bis de 25.000 litros.

LITHUANIA

St. Mcntville Ipédianiai in Ko — 1 apparelho

2" technica bis de 8.000 litros.

Antecipadamente grato, apresento a V. S os

protestos de minha estima e consideração".
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LEGISLAÇÃO E DOUTRINA SOBRE O AÇÚCAR

E SEUS SUB-PRODUCTOS

ESTADO DE ALAGOAS

Decreto n. 2.145, de 3 de março de

1936. — Dispõe sobre o financiamento

da safra do açúcar de 1936 a 1937 e dá

outras providencias.

O Governador do Estado de Alaproas,

no uso de suas attribuições, e

Considerando que perduram, para a fu-

tura safra de açúcar, os mesmos motivos

que justificaram o Decreto n. 2.079, de 13

de abril de 1935,

DECRETA:

Art. 1° — O Governo do Estado de Ala-

goas contractará com um ou mais estabele-

cimentos bancários a realização de emprés-

timos em dinheiro aos productores de açú-

car do Estado, na forma deste Decreto, com

a obrigação, para estes, de destinarem par-

te das importâncias recebidas aos lavrado-

res de cannas que forneçam ás suas usinas

.

Paragrafo único — Esses empréstimos

serão feitos a titulo de financiamento da en-

tre-safra de 1936 a 1937, e não poderão ser

superiores a 7$000 por sacco de açúcar de-

merara e a 8|000 por sacco de açúcar cris-

tal, branco, de primeiro jacto, fabricado du-

rante a safra do mesmo período, feita a es-

BRASIL AÇUCAREIRO não assume a

responsabilidade, nem erdossa os con-

ceitos e opiniões emiti-idos pelos seus

collaboradores em arfigos devidamente
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timativa da producção por mutuo accordo

entre as partes interessadas.

Art. 2° — As importâncias totaes dos

empréstimos serão divididas em tantas

prestações quantas forem as semanas que

mediarem entre a assignatura de cada con-

tracto e o dia 20 de setembro do corrente

anno

.

Art. 3° — Fica creada uma taxa espe

ciai de 9$000, por sacco de açúcar cristal, de

primeiro jacto, e de 8^000 por sacco de açú-

car de qualquer outro jacto ou qualidade

que for produzido, durante a referida safra,

pelos usineiros que se utilizarem dos bene-

fícios do presente Decreto.

§ 1° — Esta taxa se d-estina á amorti-

zação ou pagamento do capital mutuado,

juros e demais obrigações dos devedores.

§ 2° — Juntamente com a taxa serão

pagos mais $100 por sacco.s de açúcar de

qualquer qualidade, a titulo de indemniza-

ção de despesas de avaliação, fiscalização e

outras feitas pelo Banco mutuante,

Art. 4'' — A arrecadação da taxa será

feita nas estações iniciaes da "Great-Wes-

tern", nesta Capital, nos Postos fiscaes já

existentes ou que forem creados para os

açucares despachados em barcaças, ou, dire-

ctamente, pelo Banco mutuante, que forne-

cerá ao mutuário talão comprobatório do

respectivo pagamento, em .duas vias cons-

tituindo a primeira documento privativo do

mutuário e destinando-se a segunda á

•' Great-Western" ou aos agentes do Gover-

no juntos aos Postos fiscaes, marítimos ou
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terrestres, á vista da qual será processada

a entrega do açúcar taxado.

Paragrafo único — Os açucares não po-

derão ser retirados dos armazéns da "Great-

Western", nem despachados pela Recebedo-

ria, sem o prévio pagamento da taxa.

Art. 5° •— Os contractantes só poderão

transportar seus açucares pela "Great-Wes-

lern" ou por barcaças, sob pena de incorre-

rem nas comminações do presente Decreto.

Art. 6° — A taxa de que trata o artigo

3" vigorará na colheita da safra de 1936-

1937 e só incidirá sobre açucares despacha-

dos de fabricas que tiverem contractado fi-

nanciamento para aquelle periodo com o

Banco áo Brasil ou qualquer outro que se

ajustar com o Governo.

Art .
7° — Poderá ser cobrada uma so-

bre-taxa, combinada entre as partes contra-

ctantes, no caso de insufficiencia da amor-

tização pela taxa estabelecida no artigo 3°.

Paragrafo único — O Banco do Brasil

ou qualquer outro que se ajustai- com o Go-

verno, nessa hipothese, solicitará do Secre-

tario da Fazen,da e da Producção as provi-

dencias necessárias para a cobrança da so-

bre-taxa.

Art. 8" —
• O pagamento do primeiro

lote remettido pelo usineiro poderá ser ef-

fectuado por occasião do despacho do lote

seguinte: o pagamento do segundo por oc-

casião.do despacho de terceiro, e assim sue-

cessivamente, sendo, porém, effectuado o

pagamento da taxa correspondente ao ulti-

mo lote de açúcar, na occasião do despacho

deste, sob pena de execução do contracto,

na forma deste Decreto. Não poderá, pc

rém, qualquer lote ser superior a um deci-

mo da producção total calculada para a usi-

na na safra de 1936-1937.

Art. 9° — Não sendo paga a taxa do

lote anterior, na occasião de sair o seguin-

te, será appreendido todo o açúcar da usina

para cobrir aquelle pagamento, ficando o

Banco mutuante com o direito de promover
a execução do contracto de financiamento

que tiver assignado com o mutuário, o qual,

por esse motivo, se considera vencido.

Art. 10" — Quando a importância ar-

recadada de um contribuinte fôr bastante

para o pagamento do capital que lhe houver

sido mutuado, juros e despesas decorrentes

do contracto, considerar-se-á extincta a taxa

creada pelo presente Decreto, em relação ao

mesmo contribuinte, devendo o Banco con-

tractante fazer a necessária communicação

ao Governo, sendo, em consequência, sus-

pensa immediataniente a respectiva arreca-

dação .

Art. 11" — A arrecadação será entre-

gue, directamente, aos estabelecimentos, pe-

la forma que fôr estipulada no contracto,

sendo assegurada a maior efficiencia e re-

gularidade na sua cobrança

.

Art. 12° — Os Postos Fiscaes funccio-

narão ininterruptamente do inicio ao fim

da futura safra.

Art. 13° — O açúcar transportado clan-

destinamente será apprehendido, e lavrado

o competente auto pelo fiscal, assignado pe-

lo conductor, ou a i'ogo deste e, por duas

testemunhas, sendo encaminhado á Secre-

taria da Fazenda e da Producção.

Paragrafo unico — O açúcar appreen-

dido de remessas clandestinas será vendido

immediatamente por Corretor, á ordem

do Secretario da Fazenda e da Producção

e o producto total entregue ao Banco mutu-

ante para credito do infractor, sem prejuízo

das multas adeante estabelecidas.
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Ari. 14" — Para completo controle òo

serviço de fiscalização os contractantes obri-

gam-se a fornecer, aos sabbados, á Secreta-

ria da Fazenda e da Producção e ao Banco

contractante, um niappa de todo o açúcar

produzido bem como o do remettido para

Maceió, durante a semana, com discrimina-

ção da qualidade e data da remessa, sendo

o modelo do mappa fornecido pela referida

repartição estadual.

Art. 15° — Nenhum contractante po-

derá remetter os. seus açucares para outra

praça que não a de Maceió, sem pagamen-

to prévio da taxa ao Banco mutuante.

Art. 16° — Nenhum productor poderá

contractar financiamento da safra com mais

de um Banco, dando em garantia a taxa de

que trata o presente Decreto.

Art. 17" — Fica estabelecido que as

usinas localizadas no Estado somente po-

derão dar inicio ás suas moagens a partir

do dia 20 de setembro próximo vindouro,

exceptuada a do valle do Coruripe, onde as

condições do meio fisico não permittem es-

ta prescripção.

Art. 18° — Fica estabelecida para cada

infracção do presente Decreto, além da ap-

preensão prevista no artigo 13°, a multa de

5 a 100 contos de réis, elevada ao dobro,

em caso re reincidência, e cobravel por exe-

cutivo fiscal.

Art. 190 — O Governo do Estado asse-

gui-ará as necessárias garantias para os em-
préstimos que forem feitos aos productores

de açúcar, mediante as condições ajustadas

no contracto a ser lavrado.

Art. 20° — O Secretario da Fazenda -

da Producção baixará as instrucções que fo-

rem necessárias á execução do presente De-

creto, ficando autorizado pelo G-overno do

Estado a praticar todos os actos indispen-

sáveis ao exacto e fiel cumprimento das dis-

posições ora decretadas,

Art. 21° — Aos Bancos financiadores

fica assegurada a faculdade de effectuar o

financiamento por estimativas de producção

e prestações diffcrentes das ajustadas com
o Governo do Estado. Nestes casos, serão

observados todos os dispositivos deste De-

creto, menos o das garantias a que se refe-

re o artigo 19".

Art. 22° — O presente Decreto entrará

em vigor na data da sua publicação, ficando

revogadas as disposições em contrario.

O Secretario de Estado dos Negócios da

Fazenda e da Producção assim o tenha en-

tendido e faça executar.

Palacio do Governo do Estado de Ala-

goas, em Maceió. 3 de março de 1936, 48'

da Republica.

OSMAN LOUREIRO

José de Castro Azevedo

Publicado na Directoria Geral da Se-

cretaria da Fazenda e da Producção, em
Maceió, 3 de março de 1936.

José Marinho Júnior, Servindo de Dire-

ctor Geral.

BRASIL AÇUCAREIRO não assume a

responsabilidade, nem endossa os con-

ceitos e Opiniões emittidos pelos seus

eollaboradores em artigos devidamente

assignados.
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SOCIE'TE' DES

IEtA ID IL II JíJfCM lENTJf IDA 11^ IClET

CONSTRUCTION DE DISTILLERIES

ET DUSINES
DE PRODUITS CHIMIQUES

Société Anonyme au Capital de 4.000.000 de Francs

R. C. SEINE No. 30-418

14, RUE LA BOETIE:

PARIS (80

USINES A' BRIOUDE
(Hte. Loire)

Coiumna de <lcshidratação construída para a maior Distillaria da Inglaterra pe\o'= 'iSTABELECIMENTOS BARBET
Diamiro 3 m 400. Capacidade diária, 85.000 litros. E' o nnaior apparelho até hoje construído.

QUEIRA PEDIR INFORMAÇÕES, CATÁLOGOS, ORÇAMENTOS A

ERNESTO SILAGY, ENGENHEIRO-DELEGADO E REPRESENTANTE GERAL NO BRASIL

DOS ESTABELECIMENTOS BARBET
RIO DE JANEIRO, Caixa postal 3354

RUA GENERAL CAMARA, 19 - 9o. And. - Sala 17 -::- TELEFONE: 23-6209
REPRESENTANTE PARA OS ESTADOS DO NORTE DO BRASIL:

ROBERTO DE ARAUJO - edifício banco agrícola - Sala 20 - tel. 9-019 - RECIFE
CAIXA POSTAL 353
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BRASIL AÇUCAREffiO
Orgio Offieial

INSTITUTO 00 AÇÚCAR E DO ÁLCOOL

Anno iV Volume VII MAIO DE 1936

NOTAS E COMMENTARIOS
IMPOSTO SOBRE A GAZOLINA ROSADA

Ultimamente a imprensa diária vem regis_

trando a noticia de que a Prefeitura cogita ds

-crear um imposto sobre os carburantes destinados

aos motores de explosão, incl'usive a Gazolina Ko-

sada, que é a mistura approvada pelo Instituto do

Açúcar e do Álcool, composta de 90 % de gazo-

lina e 10 '-/o de álcool.

Os jornaes ê ' tecendo, a respeito^ commen.

tarios diversos em torno desse talado tributo e de

suas consequências, entre as quaes avulta a da

alta de preço do combustível liquido, Algups che„

garam a attribuir ao Instituto a culpa desse pro-

jectado ou supposto augmento de preço,

A legislação federal vigente proiíibe termi-

nantemente esse imposto, O decreto n, 22,981,

de 25 de julho de 1933, em seu artigo 2", letra "d"

isenta as misturas carburantes approvadas pe'o lns_

tituto do Açúcar e do Álcool de quaesquer im_

postos federaes, estaduaes ou municipaes.

Ante a insistência dos commentarios da im-

prensa, a Commissão Executiva resolveiu estudar o

assumpto, ficando resolvido designar uma commis-

são, composta de dois de seus membros, para e,n_

tender^se, a respeito, com as autoridades muni-

cipaes. Constituem essa commissão os srs. An-

drade .Queiroz, vice_presidente no exercício da

presidência do I. A, A, e Lourival Fontes, re_

presentant . dos productores de açúcar de en_

genho

.

ELEIÇÃO DA PRESIDÊNCIA DO I. A. A.

Em. sèssão da Commissão Executiva, realizada

em abril próximo passado, cogitou-se da eleição

para o preenchimento de cargos de Presidente e

Vice.Presidente do Instituto do Açúcar e do Ál-

cool, visto achar_se próximo a vencer-se o man-
dado dos actuaes titulares.

Verificando.se que não se acha completo, no
momento, o quadro dos membros da Commissão
Executiva, pois faltam vários delegados dos usinei-

ros e dos producf-ores de açúcar de engenho, deii.
berou.se, como medida preliminar, soliciiar aos go_
vernadores dos Estados que marquem as eleições
dos novos delegados.

Só depois de completo e renovado o actuai
quadro da Commisão Executiva é que que se pro.
cederá á eleição para a presidência^ o que deverá
occorrer aré junho próximo vindouro,

EXCESSO DE PRODUCÇÃO EM CAMPOS

Foi apresentada á Commissão Executiva, em
sessão de 30 de março ultimo, a proposra oe va-
rias usinas de Campos, no Estado do Rio de Ja_
neiro, para a 1,0^,01,00 dos açucares appreendidos
na ultima safra.

Depois de longamente discutida, a proposta foi

approvada sob as condições seguintes:

a) — o Instituto adquirirá no Norte do Paiz

e exportará poi- conta dos proponentes

quantidade ig'ual á liberada;

b) — correrão por conta dos signatários as

despesas resultantes dessa operação, até

o limite de I5$000 — (qumze' mil réis;

por sacco de 60 kilos exportado;

c) — acceita a presente proposta, o Insii-

tuto liberará immediatamente de cada

um dos proponentes, a quantidade de

açúcar correspondente á responsabili.

'dads ora assumida;
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d) — para pagamento dèssa responsabilidade, '

'cada usina entregará ao Instituto tres

titulos de igual valor, para vencimento

a 30, 45 e 60 dias a contar da data

da liberação das quotas respectivas

Ditos titutos representarão o valor total

da responsabilidade de cada um, ou

seja I5$000 sobre o numero de saccos

que fôr liberado;

e) — no caso das despesas do Instituto

com a exportação não attingirem o

1 5$000 por sacco, será devolvido a

'cada uma a differença respectiva.

NOVA COOPERATIVA DE CANNA

No município de Alagóa Grande, Estado de

Parahiba do Norte, acaba de ser fundada uma
Cooperativa de Canna de Açúcar, ficando a sua

directoria constituida da seguinte fórma: •— Pre_

sidente, sr. Marfins Beltrão; vice.presidente, sr

Appolonio Zenaide; presidente do Conselho, sr,

Octávio Carneiro; director-gerente, sr. José Guer-
ra; conselheiro_technico, sr. Octávio Lemos.

O DELEGADO DOS USINEIROS FLUMINENSES

O Sindicato dos Productores de Açúcar e

Álcool, de Campos^ apresentou ao Governador do
Estado do Rio de Janeiro a lista tríplice com os

nomes dentre os quaes será escolhido o Delegado
dos Usineiros Fluminenses junto ao Instituto do
Açúcar e do Álcool

.

Dessa lista constam os nomes dos srs. Tarcisiõ

d'Almeida Miranda, J'ulião Jorge Nogueira e Edil.

berto Ribeiro de Castro.

ABAIXO-ASSIGNADO DOS USINEIROS

FLUMINENSES

Em officio dirigido ao I. A. A., o sr. almi_
rante Protogenes Guimarães, governador do Es_
fado do Rio de Janeiro, fi-ansmittliu copia do abai-
xo. ass gnado que lhe dirigiram diversos usineiros

fluminenses relativamente ao limite de prcducção

Em outro local, nesfe mesmo numero, sob a
imposto pelo Instituto

epigrafe "Limitação da Producção"^ reproduzimos
a summula da resposta dada ao chefe do Estado
fluminense e, p^ra essa exposição de motivos, pe_
dimos a attenção d-s nossos leitores.

POSTOS DE FISCALIZAÇÃO EM PERNAMBUCO

Attendendo a uma suggestão da Delegacia

Regional do Instituto do Açúcar e do Álcool em
Pernambuco, foi autorizada a construcção, naquelle

CstadOj de tres postos de fiscalização (canceilas).

Os tres postos ficarão localizados em Praze_

res, Tigipió e São Lo'urenço.

MULTA POR SONEGAÇÃO DE TAXA

Em sessão da Commissão Executiva, realizada

eri. 30 de março ultimo, foi objecto de deliberação

o recurso interposto pela usina Roçadinho, de Per_

nambuco, a qual fôra multada pelo Collector Fe-

deral de Cat&nde, por sonegação, ao pagamento

da taxa em dobro {6$000 por sacco) sobre o açúcar

sonegado

.

A Commissão Executiva resolveu manter a de-

cisão do Collector Federal.

TABELLAMENTO DO PREÇO DE CANNA NA

PARAHIBA

Em conformidade com o decreto federal nu_

mero 178, de 9 de janeiro do corrente anno,, o

governo do Estado da Parahiba do Norte appro-

vou, por decreto de 6 de abril passado, uma ta-

beliã para pagamento de canna, pelos usineiros,

aos seus fornecedores. Essa tabeliã começa a vi-

gorar para a safra de I936_37.

Na secção "Legislação e doutrina sobre o

açúcar e seus sub.productos", publicamos, na in-

tegra, o decreto do governo parahibano.

A LAVOURA DA CANNA NA PARAHIBA

Está tomando notável incremento a applica.

ção de machinas agrícolas na lavoura de canna da

Parahiba

.

Os agricultores estão applicando toda a sorte

de machinas no preparo das terras destinadas ao

plantio, sendo já muito sòrisiatorio o resultado

coViseguido nas lavouras situadas nas immediações

da serra da 'Borborema, onde a canna se desen_

volve de maneira proveitosa.

No Município de Areia devem ser colhidas este

anno cerca de 2.500 toneladas de canna de su_

perior qualidade.
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MACHINA PARA FECHAR SACCOS
MODELO No. 8

PARA FECHAR SACCOS DE ALGODAO OU
JUTA, PESANDO ATÉ 70 KILOS.

The Sack-Filling & Sewíng Machine
Syndicate Limited.

KENMURE YARD, KENMURE ROAD.
HACKNEY, LONDON, E. 8
TELEGR-MMAS: -- FECIT-HACK. LONDON

A LAVOURA DA CANNA EM PERNAMBUCO

A Secretaria da Agricultura, Industria e Com-
mercio do Estado de Pernambuco organizou o ser_

viço de Prod ucção Vegetal, visando introduzir na

lavoura melhoramentos de caracter technico e
aperfeiçoamentos no cultivo racional da canna
de açúcar.

O serviço de Producção Vegetal de 1933 até
hoje fundou 120 campos^ aos quaes incumbe a dis^

tribuição de mudas de canna e a renovação pro-
gressiva do material de plantio ora usado.

Essa remodelação faz.se actualmente e as ex.
perieincias revelaram excellentes resultados conse-
guidos pel as cannas POJ 2878, 27I-4- e 2727, con„
sideradas por technlcos do Serviço de Producção
Vegetal, como as de maior teor em açúcar, bern

como resistentes ás moléstias que, periodicamente,
atacam as plantações.

A Secretaria da Agricultura de Pernambuco
espera poder no anno de 1937 exercer uma acção
mais proficua na distribuição de mudas de cannas.

O REPRESENTANTE DOS USINEÍROS

PARAHIBANOS NO I. A. A.

Numa dependência do Palacio das Secreta,
rias, realizou-se, ultimamente^ na cidade de João
Pessoa, Capital da Parahiba, uma reunião dos usi_

neiros para a escolha de tres nomes, afim de ser

indicado um pelo Governador do Estado, na qualu
dade de representainte da classe [unto ao InstituTo

do Açúcar e do Álcool.

Compareceram, á reunião que foi presidida pelo

sr. Isidro Gomes, secretario da Agricultura, Via-

ção e Obras Publicas, os srs. Flaviano Ribeiro, Re_
nato Ribeiro, José Cavalcanti Régis e Agenor GaL
vão de Mello, representantes das Usinas Santa

Rita, Sant'Anna, Santa Maria, São Joãc, Sanla

Helena, Santa Alexandrina e São Gonçalo e ae
mais de 2/3 das usinas do Estado.

De accordo com o artigo 6°, paragrafo 1°,

letra A do decreto n. 22.981, de 25 de julho de

1933, o sr. Renato Ribeiro, indicou os ncmes dos

srs. Herectyano Zenaide, Adalberto Ribeiro e José

Cavalcante Régis. O Governador interino da Pa-

rahiba escolheu para representante dos usineiíL

junto ao I . A. A . o sr, Adalberto Ribeiro.

DISTILLARIA CENTRAL DE CAMPOS

Proseguem activamente os trabalhos da mon-
tagem da Distillaria Central de Campos, a qual

conforme temos noticiado, terá a capacidade de
producção diária de 60.000 litros de álcool

anhidro

.

Aberta concorrência para construcção dos edi..

fidos, foi approvada a proposta apresentada pela

Companhia Nacional S. A..

Por proposta da Secção Technica, a Com.
missão Executiva approvou o projecto de constru»

cção de um barracão destinado a abrigar o mate-
rial importado, bem como o projecto de recompo-
sição total do ramal de via férrea existente, na ex_

tensão de 260 metros, com mais 10 metros para

a entrada no barracão.

Igualmente por indicação da Secção Technica,

foi autorizada a- acquisição de um motor Diesel

destinado á Distillaria Central.
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ANNUARIO AÇUCAREIRO PARA 1936

A SAIR ATÉ JULHO VINDOURO 1

o êxito obtido pela ed-ição de 1935 do ANNUARIO AÇUCAREIRO autoriza.nos

a esperar idêntico successo para a do corrente anno, que se acha em prepa-ro.

Tivemos a satisfação de lêr, sobre o ANNUARIO AÇUCAREIRO de 1935, as mais
lisonjeiras referencias, não só de parte de nossa imprensa õiaria, como de parte de re-

vistas technicas nacionaes e estrangeiras. Igualmente satisíatoria foi a diffusão da obra
entre os proprietários e empregados de usinas, engenhos, distillarias e negociantes do

açúcar bem como entre o publico em geral. Acha.se quasi esgotada a edição, que foi de
1 0 . 000 exemplares

.

Essa bôa acolhida induz-nos a manter as características essenciaes da edição de

1935, que foram a abundância de dados estatísticos.

Entretanto a edição de 1936 não será uma simples actualização e ampliação
da anterior . Apresentará algumas feições novas, entre as quaes cumpre salientar o

maior desenvolvimento que será dado á parte referente ao álcool, bem como artigos de
collaboração inéditos de technicos nacionaes e estrangeiros

.

Será também modificada a parte histórica. Com relação ao Brasil, em vez de ca_
pitulos separados para cada Estado açucareiro, publicaremos uma monografia sobre o
Brasil açucareiro em geral . Sobre o açúcar no mundo será dada igualmente uma ampla
noticia conjuncta do historia e estatística.

Entre os publicistas e technicos que contribuirão para o ANNUARIO AÇUCA_
REIRO de 1936, figuram os seguintes:

Leonarí-a Truda

Gustavo Mikuscii (de Vienna)

Andrade Queiroz

A. Menezes Sobrinho

Gileiío Dè Carli

C. Boucher (França)

Cunha Bayma
José Vizioli

Corrêa Meyer
Fonseca Costa

Gomes de Faria

A. Rodrigues Vieira Junioi-

Eduardo Sabino de Oliveira

Annibal Mattos

PUBLICIDADE
O ANNUARIO AÇUCAREIRO que será o "vade.mecum" de todos os usineiros,

refinaôares d© açúcar, fabricantes de álcool e plantadores de camia, circulará igualmente
entre fazendeiros e commerciantes, tornando_se, pois um efficiente vehiculo de pu-
blicidade .

Os preços dos annuncios no ANNUARIO AÇUCAREIRO serão os mesmos do anno
passado e se apresentarão confeccionados de acordo com os mais modernos processos no
género

.

A esse respeito, deverão os interessados dirigir.se directamente ao Institoto (Rua
General Camara, 19, 4.o andar, sala 2, Secção Revista) ou aos nossos concessionário.'
Srs. A. Herrera, rua Rodrigo Silva, 11, 1.» nesta Capital.

Tiragem: 10.000 eiemplares pre(o do volume: lOSOOO

BKASIL AÇUCAREÍRO
122



A ACTIVIDADE DOS

/ /
/ /ETABLISSEMENTS BARBET

EM 1934 E 1935

^

O BULETIN N.° 10, editado pelos ESTABELECIMENTOS BARBET rela-
tivo G sua actividade em 1934 e 1935, traz um relatório extremamente interessante
dos negócios realizados por aquello firma especialista das industrias de distillocõoAlem de registrar um grande numero de negócios, revela aspectos felizes do desen-
volvimento de differentes industrias novas de distillaçõo.

A actividade dos ESTABELECIMENTOS BARBET é mundial e estendia-
se erri 19d4 e 1935, aos seguintes paizes : Europa : França, Bélgica, Gran Breta-
nha, Hollanda, Hespanha, Itália, Polónia^ Tchecoslovaquia . Outros continentes-
Brasil, Argentina Filippinas, Sião, Argélia, I ransval, Guadelupe, Ilha da Reunião etc

DISTILLARIAS DE ÁLCOOL. ^ O maior numero de negócios registrados
roi, naiuralmente, da categoria de distillarias de olcool. Apezar das circumstan-
cias económicas muito desfavoráveis e apezar da encarniçada concorrência onome BAKBLT pode garantir a conservação de sua notoriedade mundial é o
desenvolvimento de sua actividade.

Vemos, mesmo nesse ramo determinado "distillarias de álcool" um grande
numero de proDiemas para os quaes os ESTABELECIMENTOS BARBET estudaram
soluções e forneceram apporelhos, dentre os quaes mencionamos os mais
interessantes

:

Álcool absoluto. — O desenvolvimento da producçõo de álcool deshidra-
tado intensificou-se tanto na França como nos outros paizes. O processo das
Usines de Melle continua a ser preferido a qualquer outro, apezar das campa-
nhas feitas pelos concorrentes.

Para a Ingloterra, foi construído um apparelho de 1.^ (1 ) technica de 300
hectolitros. Para a Hespanha, outro apparelho de 1.^ technica. Na Bélgica, um
rectificador de ICO hectolitros foi transformado em 2.^ (2J technica" bis. Essa trans-
formação permitte tratar flegmas de 40° a 50° G.L.

No Brasil foi fornecido um apparelho de 4.^ (3) technica de 50 hectolitros:
dois rectificadores de 50 e 60 hectolitros foram transformados em 4.^ technica; foi

montada uma installação completa de 300 hectolitros e outra de 600 hectolitros.

Na Itália foi fornecido um apparelho de 500 hectolitros que pôde pro-

duzir alternativamente álcool rectificado extra-neutro, ou álcool anhidro; mais um
apparelho de 4." technica de 60 hectolitros, um outro de distillaçõo-rectifi-

cação-deshidratação de 150 hectolitros e mais um de 500 hectolitros.

Na Africa do Sul está em montagem um apparelho de 140 hectolitros,

que produz, ó vontade, álcool rectificado ou deshidratado a partir de mostos
de cereaes.

Na FrcnçG um rectificador tipo A de 600 hectolitros foi transformado

para produzir álcool anhídro a partir, quer do álcool rectificado, quer de flegmas,

quer de mostos. Foi transformado tombem um rectificador tipo DA para produzir

200 hectolitros de álcool anhidro, a partir de vinhos de 8° G.L, Foi montada uma
installação completa de deshidratoçõo de álcool de 500 hectolitros, a partir quer

do álcool rectificado, quer de flegmas a 90° G.L., quer de uma mistura de vinhos

e de flegmas de 40° G.L. Foi transformado um rectificador tipo A de 250 hecto-

litros e um de 350 hectolitros para o producçõo de álcool anhidro (2.^ technica)

.

(1) ^.^ technica = deshldratação de álcool rectificado.

(2) 2.'' technica = deshidratação de álcool bruto.

(3) 3.^ technica = producção directa de álcool anhidro partido de mosto.
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Finalmente, os Usines de Melie confiaram a BARBET, por sua conta,

12 encommendas, entre as quaes a reinstallcção de sua usina de Forges d'Aunis e

um appareiho de 300 hectolitros.

Distillação - Rectificação. — Apezar da concorrência americana, os oppa-

relhos BARBET foram adoptados em Manilha (Filippinas) .
Em 1934 foram aili

installados 4 rectificadores e em 1935 dous rectificadores e um appareiho para a

fabricação de rhum. Estão em execução novas encommendas para aquelle paiz.

Na Argelio foi transformado em tipo K ( rectificador de duplo effeito e

sob vácuo, para producçõo de álcool rectificado extra-fino) um rectificador tipo

DA; foi construído um tipo K de 60 hectolitros. Foi igualmente fornecido um

tipo K á Ilha da Reunião. Esses apparelhos confirmaram mais uma vez que,

comparativamente aos antigos tipos BARBET, realizavam uma economia de vapor

de mais de 40%. A qualidade do álcool produzido é de primeira ordem.

Na França igualmente, foram entregues numerosos apparelhos de distil-

lação - rectificação, quer de altura normal, quer de altura reduzida, quer fixas,

quer montadas sobre carro. Estes últimos, sistema de báscula e transportáveis,

pódem produzir 20 hectolitros de álcool por 24 horas.

Em Guadelupe foi transformado um appareiho para a fabricação de

rhum em rectificador directo, de altura reduzida, para produzir álcool rectificado

.de 95° a 96° G.L, partindo quer de mostos de 5° a 6° G.L., quer de rhums

(producção de 60 hectolitros)

.

Na Argelio foi montado um appareiho tipo DAR, isto é, que comporta

uma columna de repassagem dos óleos, para o producção de 50 hectolitros de álcool

extra-neutro, a partir de vinhos e borras.

Na Itália um appareiho tipo K, montado em 1935 e que produz 175

hectolitros de álcool, tratando mostos espessos de cereaes, está dando resultados

perfeitos.

No Brasil foi fornecido um rectificador de 100 hectolitros.

INSTALLAÇÕES COMPLETAS. — Em Catende (Pernambuco) foi instal-

lada uma usina completa de 300 hectolitros, compreendendo : o pesagem dos me-
laços e do caldo de canna, a preparação da garapa paro a pre-fermentação e

a fermentação, a evaporação das vinhaços, a distillação-deshidratação, as dornas e

a ossatura metálica do edifício.

Outra distillaria absolutamente completa, de 600 hectolitros, será mon-

tado, este anno, igualmente, no Brasil, em Campos, por conta do Instituto do

Açúcar e do Álcool. Apezar de forte concorrência, os ESTABELECIMENTOS
BARBET foram encarregados dessa usina, que poderá ser considerada como uma
usina modelo, provida de todos os aperfeiçoamentos modernos.

Na Africa do Sul foi montada ume distillaria de cereaes, completa,

compreendendo: selecção, material paro limpeza dos cereaes, "degermination",

imbibição, cozimento, serviço de acido, saccarificação, fermentação, serviço de ar

comprimido, rectificação - deshidratação, cubas, producção de vQpor e de força

motriz, tratamento dos vinhaços, seccogem do borra, estocagem do
álcool, montagem no local. A esta usina foi accrescentada uma instollação paro

o producção de gelo sêcco pela utilização do gaz carbónico de fermentação, e

íoi prevista o fabricação de oleo pelo tratamento dos germens do milho.

PRODUCTOS CHIMICOS & HIDROCARBURETOS. — Para a Sociedade
de Productos Chimicos de Gerland, foi instollodo um appareiho que trata 10 tone-
ladas de benzol por 24 horas e produz, nos condições' mais economcias, benzo!
puro, tolueno puro e uma mistura de xileno e de solventes. Graças a uma co-
lumna especial, o CS 2, contido no benzol bruto, é extrahido na totalidade, sem
prévia lavagem

.

NOTA: As capacidades acima mencionadas referem-se á producção em 24 horaT.
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A Société du Gaz de Paris encommendou um apparelho de ensaios para
0 benzol, tipo semi - industrial e está em negociação com os ESTABELECIMEN-
TOS BARBET para o desdobramento da installaçôo de producçõo de productos
puros fornecida ha alguns annos. Isso mostra quanta satisfação teve essa im-
portante Sociedade com a primeira installação.

Na Inglaterra foi installada uma rectificação de benzol com a extracção
de CS 2 para 100 gallões de benzol por hora. Um apparelho de extracção de CS 2,

que trata 270 galões de benzol bruto por hora e uma outra de 200 galões.
Varias outras installações estão em vias de construcção ou em execução.

Na Franco está em andamento uma installação de refinação de gazo-
lina de schistos e foi construída uma apparelhagem para rectificação de tri-

chlorethilene.

Na Bélgica, foi installado um apparelho capaz de tratar uma mistura de
acido acético, de anhidrido acético, de benzol pesado e de matérias orgânicas.

Na Hollando foi fornecido um apparelho de distillaçõo - rectificação que
trata, por hora, 4.000 litros de um mosto de 3° G.L, contendo uma mistura de
acetona, álcool ethilico e álcool butilico. Esses tres productos são rigorosamente

separados.

Na Hespanha foi installada, applicando-se os processos das Usines de
Melle, uma rectificação de acido acético que trata, por 24 horas, 30.000 litros

de pirolenhoso de 8° G.L.

Na Polónia foi montado um apparelho de rectificação de acetona e, na
Tchecoslovaquia, um apparelho para a producçõo de ether industrial e de ether

official

.

No Brasil foi fornecido igualmente um apparelho que produz 1 .500 kilos

de ether por 24 horas.

CRACKING- PROCESSO T.V.P. — Os ESTABELECIMENTOS BARBEI
obtiveram licença para a França e colónias e diversos paizes da Europa, do pro-

cesso de cracking T.V.P. (True Vapor Phase) .

Esse processo, que ainda foi aperfeiçoado, attrahiu, depois, a attençõo

do mundo. petrolífero. Suas vantagens são apreciadas e já se acham encommen-

dadas algumas installações e outras em negociações.

E' evidente que apparelhos dessa importância não tenham tanta saído

quanto os rectificadores de álcool e de benzol. Todavia, os ESTABELECIMENTOS
BARBET proseguem infatigavelmente o seu trabalho e já contam vários negócios

em perspectiva e se acham ao dispor dos interessados que desejarem informação

e documentação sobre esse processo.

PROCESSO DE RECUPERAÇÃO DE ÁLCOOL NOS GAZES DE FERMEN-
TAÇÃO. — Os ESTABELECIMENTOS BARBET obtiveram licença desse processo

patenteado pelo Usina de Iwuy. Applicado na distillaria annexa a essa Usina,

esse processo permittiu, em tiabalho de beterrabas, recuperar de 0,75 a 0,80%
da quantidade' de álcool produzido pela distillaria e~que sáe com os gazes de

fermentação.

Esse resultado foi obtido por um processo muito simples. Não exige o

emprego de nenhuma matéria absorvente. Basta dispor de agua fresca e de

1 a 2 CV cie força motriz. Faz-se a installação sobre cuba aberta.

Como se vê, são notáveis essas realizações industriaes.

Tendo-se em vista a crise, que ainda se faz sentir em todo o mundo, e a

concorrência dos fabricantes rivaes, compreende-se a importância mundial que

no seu ramo, attingiram os ESTABELECIMENTOS BARBET, em 1934 e I93i.
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o CONSUMO DA MISTURA ÁLCOOL - GAZOLINA
EM PERNAMBUCO

o "Diário da Tarde", de Recife (edição

de 28 de março ultimo) publicou a carta se-

guinte, que lhe foi dirigida pelo presidente

da Distillaria dos Productores de Pernam-
buco, em resposta a um commentario de um
órgão da imprensa carioca:

"Ulmo. sr. redactor do "Diário da
Tarde".

Sobre um telegramma publicado hoje

transmittindo tópico de um artigo do "Cor-
reio da Manhã" do Rio, quanto ao consumo
da mistura de álcool, pedimos a fineza de
publicar esta nossa carta.

E' estranhavel que no Brasil ainda se

julgue, de qualquer modo, prejudicial aos
automóveis, o álcool numa mistura infima
de anhidro e gazolina como é o carburante
adoptado no Rio, com 10 % desse álcool e

90 % de gazolina.

Os jornaes do Rio estão certamente in-

formados pelos interesses contrários á ex-
pansão do álcool como combustível.

Em Pernambuco, se queima em auto-
móveis e caminhões, estatisticamente apu-
rados, cerca de 12.000.000 de litros de ál-
cool commum e puro com 95 graus.

Aqui no Norte, não ha mais quem se
avance a dizer que o álcool mesmo hidrata-
do não seja um perfeito carburante.

Também no inicio da propaganda aqui,
havia "chauffeurs" que paravam os seus
carros nas frentes dos tráfegos intensos e
quando os inspectores de vehiculos reclama-
vam, declaravam que era o álcool. Um del-
les confessou que estava a serviço de inte-
resses contrários . São claras e bem compre-
ensíveis as razões dessa campanha. Mas hoja
ella seria improfícua no Norte.

A mistura de 40 % de álcool anhidro e
60 % de gazolina não soffre nenhuma alte-
ração para o consumo especifico e nas con-
dições de carburação. Apenas é mais eco-
nómica .

O álcool puro é igual á gazolina quanto
ao trabalho do motor e apenas desigual quan-
to ao consumo especifico.

Ha pareceres technicos insofismáveis

sobre tal assumpto e, praticamente, em Per-
nambuco e em todo o Nordeste isso é obser-

vado e praticado.

Se todo brasileiro quizesse ter amor â
expansão de um seu combustível nacional

que viesse beneficiar a economia brasileira,

ninguém mais queimaria gazolina, quando no
Paiz, houvesse álcool em quantidade para
substituil-a

.

Gratos, desde já, pela publicação da pre-

sente, firmamo-nos, com elevada estima e

consideração. — De V. S. — Pela Directo-

ria, João Cardoso Aires Filho, Presidente".

BRASIL AÇUCAREIRO*'
Redacção e administração:

19. GENERAL CAMARA, 4°, salas 2 e 1

1

Caixa Postal, 420

Telefone: 23-6252

As assignaturas começam em qualquer mez

Anno, para todo o Brasil 24$000

Anno, para e estrangeiro . . 30$000

Números avulsos do anno

corrente 3$000

Números avulsos do ann«

passado 4$000

Acham-se esgotados os números de janeiro

a agosto de 1935

Vendem-se collecções solidamente en-

cadernadas, em semestres, a 35$000

cada volume.

RASlt AÇUCAREIRO 126



IRRIGAÇÃO NA CULTURA DA CANNA
o SISTEMA POR ELEVAÇÃO MECHANICA EM PLANO DE COOPERAÇÃO,

PROPAGANDA E DIFFUSÃO

Os trabalhos de irrigação por elevação
mechanica nos valles cannavieiros onde os
mesmos tiverem applicação, visarão o se-

guinte :

I — no verão ou nas seccas, utilizar as
aguas correntes ou até do lençol subterrâneo
do leito respectivo, ou dos poços perennes
que ahi existam, por meio de bombas cen-
trífugas accionadas a vapor, gaz pobre ou

Cunha Bayma

E serão iniciados pelo Departamento de
Agricultura local, a titulo de demonslração
e propaganda mediante collaboração do Es-
tado, da União e do agricultor, de accordo
com a formula abaixo:

1°) — A União, pelo Ministério da Agri-
cultura, fará ficar á disposição do Governo
Estadual, um funccionario technico com
iDratica e experiência dos trabalhos de tal

Irrisação por injnd^çãa no municipio cearense do Icó, de cooperação com particulares em 1933,

agua bombeada do lençol freático do rio Salgado

energia- eléctrica, e com essas aguas irrigar

as várzeas marginaes dos referidos rios, ou
correntes de qualquer natureza.

II — nos invernos, quando faltar chu-

vas ou estas forem irregulares, elevar as

aguas na própria corrente fluvial, garantin-

do-se assim as safras que muito frequente-

mente se prejudicam ou se perdem por fal-

ta de chuvas opportunas, emquanto o rio

corre

.

natureza, para fazer as primeiras installa-

ções, inclusive a parte agrícola;

2°) — O Estado, pelo Departamento de

Agricultura, e após a escolha dos locaes,

concorrerá com a machinaria necessária, fa-

rá a montagem das mesmas e pi'omoverá o

desbravamento ou adaptação das áreas in-

teressadas para a cultura irrigada;

3") — Os agricultores, proprietários dos
terrenos a irrigar em cada caso que não o
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queiram cultivar, cederão esses terrenos, a

titulo precário, ao Departamento de Agri-

cultura, mediante as condições que accorda-

rem, de conformidade com os contractos

cujas formulas adeante se encontram.

Como pontos technicos importantes a

observar no estabelecimento de cada instal-

lação mechanica, mencionam-se

:

1 — Emprego de bombas centrifugas

de baixa pressão e de motores que

utilizem o combustível usual e ba-

rato do interior (locomoveis^ de

fornalhas longas)

.

2 — Montagem com altura de sucção

reduzida ao minimo, e defendida

contra as cheias, nas quaes o con-

juncto deve ficar absolutamente

estanque

.

3 — Escolha criteriosa dos locaes. ten-

do em vista a segurança e quali-

dade da agua do rio ou de seu len-

çol freático, perante a vasão con-

tinua da centrífuga nas épocas de

verão e nos annos de secca

.

4 — Escolha criteriosa dos locaes ten-

do em vista a bôa fertilidade e fá-

ceis condições topográficas dos

terrenos a irrigar, os quaes devem
ser naturalmente isentos da acção

das cheias que estragariam os ca-

naes e a própria lavoura.

5 — Area irrigável i^^^iima de 50 Ha.
para cada installação.

O plano de execução será apoiado prih

cipalmente em contractos de cooperação en-

tre o agricultor proprietário e o Departa-

mento de Agricultura, nas condições abaixo

.

CASO 1° — Com o agricultor em cuja

propriedade, á margem do rio, fòr feita a

BRASIL AÇUCAREIRO não assume a

responsabilidade, nem endossa os con-

ceitos e opiniões emittidos pelos seus

collaboradores em artigos devidamente

assignados.

installação mechanica, o contracto, poder
conter as seguintes clausulas

:

O primeiro contractante (Departamen-
to de Agricultura) obriga-se:

a) — Fornecer e installar na proprie-

dade do 2° contractante, as machinas neces-
sárias (bomba centi-ifuga e locomovei) aos
trabalhos da cultura irrigada por elevação
mechanica de aguas, como também custear

as despesas de seu respectivo funcciona-
mento

;

b) — Estudar e executar os trabalhos

de levantamento topográfico e traçado dos
canaes de irrigação, de accordo com a capa-

cidade da bomba e terrenos economicamen-
te aproveitáveis do segundo contractante;

c) — Fornecer sementes e emprestar
ferramenta manual ou machinas agrícolas

ao segundo contractante, no caso deste que-

rer cultivar por sua conta, toda ou parte da
area irrigada pelo primeiro, a qual será re

servada desde o inicio dos trabalhos.

O segundo contractante, agricultor-pro-

prielario obriga-se ao seguinte:

a) — Ceder ao Departamento de Agri-

cultura 1 hectare das terras de sua proprie-

dade situada á margem do rio ,

município de a ti-

tulo precário, e no qual serão feitas as ins-

callações mechanicas de elevar agua, inclu-

sive galpões e outras bemfeitorias necessa
rias

;

b) — Não crear quaesquer embaraços á

movimentação das installações mechanicas,
por cuja interrupção e prejuízo destes de-

correntes, será responsabilizado, desde que
os mesmos se dêm por sua culpa;

c) — Permittir que o primeiro contra-

ctante subdivida em lotes, e com terceiros,

cm regimen á parte, o cultivo das áreas que
aquelle julgar conveniente fazel-o, e que não
interessem ao 2° contractante, sujeitando-se
ao regimen ou methodo de distribuição de
agua, intervallos de irrigação, etc, determi-
nado pelo Departamento, quando fôr o case;

d) — Não cobrar indemnização por pre-

juízos que porventura recaiam sobre a pro-

priedade ou suas lavouras, por causas im-
previstas ou de força maior, na vigência do
presente contracto;
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e) — Acceltar a seguinte divisão das
safras produzidas pelas texTas cedidas:

I — Quando os trabalhos de cultura fo-
rem executados pelo segundo contractante
nas terras irrigadas pelo primeiro, a produ-
cção será dividida entre as partes na propor-
ção de 77 % para o segundo e 33 % para o
primeiro contractante. Seja safra de inver-
no ou verão.

II — Quando os mesmos trabalhos cul-

turaes forem feitos e custeados por terceiro,

a producção das respectivas áreas, será as-

sim dividida: 50 % para o terceiro. 25 %

Irrigação mechanica de particulares no Nordesfe.

Conclusão do trabalho de ligação do motor

e bomba centrifuga a margem do rio

para o primeiro e 25 % para o segundo con-
tractante, quer se trate dc safra de verão
ou de inverno.

2° CASO — Com o agricultor visinho
da propriedade onde ficar localizado o con-
juncto bomba-locomovel, as clausulas do
contracto poderão ser assim redigidas:

O primeiro contractante (Departamen-
to de Agricultura) ohriga-se:

a) — Fazer canaes de irrigação e irri-

gar as tei-ras do segundo contractante, quer
no verão, quer nas épocas de inverno en\ que
faltarem chuvas, de conformidade coni a ca.
pacidade da bomba centrífuga e a area apro-
veitável daquellas;

b) — Fornecer gratuitamente as se-

mentes necessárias á fundação das respecti-

v'as safras, como também os insecticidas e

drogas pai-a o combate das pragas que ata-

carem as culturas;

c) — Ceder por empréstimo as machi-
nas agrarias e apparelhos utilizáveis pelo se-

gundo contractante no preparo do sólo e no
tratamento das plantas

;

d) — Manter assistência e orientação te-

chnicas junto aos trabalhos do segundo cor-
tractante

.

O segundo contractante, proprietário

de braças de terra á

margem do rio
,
obriga-se:

a) — Permittir que os canaes de irri-

gação passem por dentro de suas terras e

sejam livremente trabalhados ou manobra-
dos pelo primeiro contractante, sendo res-

ponsabilizado por qualquer embaraço, á

movimentação dos tiabalhos relacionados

com CS Serviços, naquillo que dependa de

sua pessoa ou de sua propriedade, na vigên-

cia do contracto;

b) — Estabelecer as cercas necessárias

A defesa de suas plantações ou manter as ,

existentes

;

c) — Executar os trabalhos de preparo

do terreno, plantio, replantio, tratamento e

colheita das safras, custeando as respectivas

despesas

;
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d-) — Entregar 33 % da producção al-

cançadas em suas terras ao primeiro contra-

ctante, quer se trate de safra de inverno, ou

de safra de verão;

e) — Não cobrar nenhumr. indemniza-

ção ao primeiro contractante pelos preju

zos que recaiam sobre a propriedade, po

causas imprevistas ou de força maior, na vi

gencia do contracto;

f) — Quando não puder cumprir a

obrigação da letra c) permittir ao primeir

contractante, automaticamente, sublocar a

terceiros os terrenos respectivos; e neste

caso, quer se trate de safra de inverno

de verão, da producção alcançada, só lhe

saberá 25 %

;

g) — Zelar e responsf bilizar-se pelas

aiachinas agrarias e appar'='.lhos que lhe fo-

rem cedidos a titulo de empréstimo;

h) — Observar e obedecer ao regimen,

de distribuição de agua, intervallos de irri-

gação e outras medidas determinadas pelo

Departamento de Agricultura, assim como
acceitar toda a orientação e fiscalização d

mesma

.

3" CASO — Com o agricultor proprie-

tário de terras irrigáveis, que tenha já ap-

parelhos aproveitáveis ou queira e possa ad-

quiril-os por sua conta, poderão ser essas as

clausulas respectivas do contracto:

O primeiro contractante (Departamen-
to de Agricultura) obriga-se:

a) — Montar e por em condições de ple-

no funccionamento um motor e uma bomba
centrifuga de pollegadas, com intermediaria
e pertences, fornecidos pelo 2° contractante
em sua propriedade, reparando ou adaptan-
do, no que fôr indispensável, a casa existen-
te no local, se houv^er;

b) — Estudar e executar os trabalhos
de levantamento topográfico e traçado dos
canaes de irrigação principaes, de conformi-
dade com a capacidade da bomba centrifuga
e os terrenos facilmente aproveitáveis do 2"

contractante

;

c) — Proceder, custeando as despesas,
a roçagem e deslocamento da area irrigável

da propriedade, na parte que interessar

irrigação

;

d) — Concorrer, mediante empréstimo
e responsabilidade do 2° contractante, com
as machinas agrícolas necessárias á cultura

racional da citada propriedade, e fornecer ;

sementes de que disnuzer para a fundação
das respectivas safras;

O segundo contractante, agricultor-pro

prietario de , obriga-se a

seguinte

:

a) — Executar todos os trabalhos agrí-

colas, por sua conta, depois que o terreno

estiver limpo em deante, e desde as levadas

e canaes secundários de irrigação, aradura,

gradagens, etc, até ao plantio, tratamento t

colheita das safras;

b) — Entregar ao 1" contractante 20 %
da producção obtida annualmente, depois dc;

colhida, em estado bruto quando se tratar ae
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algodão, cereaes, ele, ou beneficiado quan-
do se tratar de canna de açúcar;

c) — Não cobrar indemnizações pelos
prejuizos que recaírem sobre a propriedade,
por causas impi'evistas ou de força maior,
na vigência do contracto;

Montagem de bom-
'

ba - locomovei e

construcção do res-

pectivo abrigo para

regadio com agua
subterrânea nas vár-

zeas do Iguatú, Es-

tado do Ceará.

Cooperação entre o
Governo e os pro-

prietários I o c a e s

planejada e execu-
tada pelo autor

em 1933

Canal de alvenaria

atravessando terras
inundáveis nas gran-

des cheias do rio
Jaguariba. Serviço

em cooperação com
proprietários no mu-
nicípio cearence de
Limoeiro, em 1 93 3,

plano do autor

d) — Indenniisar, ao primeiro contra
ctanle, todas as despesas que este tiver fei-

to na propriedade, em caso de querer res-

cindir este contracto;

e) — Permiltir que o primeiro contra

ctante, em caso de rescisão, ou ao terminar
o C(mtracio, retire integralmente todas as
machinas agrícolas, apparelhos, utensílios,

ferramenta manual e tudo mais que houver
incoi-porado á propriedade e pertençam ao
Departamento de Agricultura.

Todos esses contractos deverão ter uma
duração de 5 annos, findos os quaes pode-
rão ser renovados se assim o entenderem as

partes. A esse tempo, ou cm qualquer daíi

na vigência do mesmo, o segundo contra-

ctante terá preferencia para adquirir as in

tallações feitas em sua propriedade (maclú
nas e construcções), pelo justo e real preço

de cuísto, assim como, pelo Governo, pode-
rão ser desapropriadas as terras cedidas, pe-

lo preço que as mesmas valerem ao inicio

do contracto.

Igualmente, de commum accordo, po-

derá ser organizada uma cooperativa de prc
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ducção na qual o Governo entrará com aa

installações e benifeitorias como capital da

mesma

.

Taes formulas podem variar ainda em
seus detalhes, de aceordo com outros facto^

res locaes que differem, uns e outros, de

zona para zona e de Estado para Estado

.

As apresentadas acima valem mais co

mo um roteiro, e mesmo porque tenham

sido por nós mesmo applicadas nas expe-

riências de irrigação mechanica, iio nordeste

onde estão vigorando desde 1933, depois de

r.mplamente conhecidas, estudadas e discuti-

das pelas partes interessadas.

Apesar disto, contra esses contractos po-

dem ser levantadas as criticas de serem

elles economicamente desfavoráveis aos par-

ticulares, de conterem falta de equidade na

divisão das safras, e de não preverem as pos-

síveis baixas de cotação dos productos-.

Em primeiro logar, o espirito do Go-

verno, nas operações estabelecidas sob essas

bases, não pode deixar de favorecer, de pre-

ferencia o pequeno proprietário lavrador, o

no máximo que puder, sem collocal-o, coxii-

tudo na situação de privilegiado.

Dentro desse espirito, os proprietários

respectivos entregam as terras utilisaveis ao
Departamento de Agricultura, ate sem ne-

nhum trabalho ou bemfeitoria preliminar, e,

na occasião do plantio, recebem-nas abso-
lutamente desbravadas, isto é, com a broca,

limpa, encoivaramento e deslocamento fei-

tos ; com os trabalhos topográficos de levan-

tamento e nivelamento, projectos e traçados
dos canaes de irrigação, tudo executado, com
mator ou locomovei, bomba centrífuga e en-

canamentos respectivos, fornecidos pelo Go-
verno, perfeitamente installados e em func-
cionamento capaz de garantir as lavouras
contra a secca ou irregularidade de chuvas;
e sementes, insecticidas, machinas aratorias,

etc
. , — sem nenhuma despesa de sua parte

.

Os lavi-adores, em consequência, só tên^

gastos com o plantio, tratamento cultural e

colheita, pois o próprio funecionamento dos
apparelhos elevatórios de agup, é custeado
pelo Serviço que dá a terra molhada

.

Por outro lado, para que não fiquem

em situação de presenteados, é que se esta-

belece a divisão das safras decorrentes do

contracto, nas percentagens que constam das

clausulas vistas por exemplo, na formula do

2° caso, — onde o proprietário entrega 33 %
da safra produzida, se é elle mesmo quem a

faz; e só recebe 25 %, em egualdade de con-

dições com o Governo, se a lavoura é feita

por terceiros.

Desde que se tenha em vista proporcio-

nalidade nessa divisão, presumindo-se cons-

tantes as despesas culturaes feitas por um
ou por cutro, o que se deve balancear, então,

é o capital e o trabalho cora que cada parte

entra na cooperação.

Tomando por base os dados práticos

annotados em nossas experiências no nor-

deste, verifica-se que a adaptação dos ter-

renos envolvidos pela irrigação, desde a ma-
chinaria e sua montagem até o ponto de dar

agua elevada e distribuída aos lotes, custa a

media de 1:200$000 por hectare. E produz,

no minimo, uma valorisação sobre a terra

beneficiada, de 120 %, — decorrente da in-

corporação dos materiaes propriamente c
tos e da mão de obra applicadas na execução

das bemfeitorias que, em alguns casos, ele-

vam para 150 % o primitivo valor da pro-

priedade.

Quer dizer, pois, que na peor hipothese,

entre o proprietário e o Governo, o capita'

empregado fica formado, na cooperação, de

duas partes das quaes a maior é sempre do

segundo

.

Logo, é razoável que este tenha uma
compensação maior, no caso da lavoura fei-

ta pelo primeiro, do que lerá o primeiro no
caso da cultura praticada por outrem.

BRASIL AÇUCAREIRO não assume a

responsabilidade, nem endossa os con-

ceitos e opiniões emittídos pelos seus

collaborodores em artigos devidamente

assignados.

BRASIL AÇUCAREIRO 132



COMO SE CHEGAR, NAS USINAS DE AÇÚCAR, A' CONCLUSÃO
DE UM RELATORiO QUINZENAL DE FABRICAÇÃO

Preliminarmente, é necessário, para se
chegar á conclusão de um relatório quinze-
nal, organizar mappas de registro, confor-
me modelos annexos. O mappa n. 1 con-
tém o Brix, saccarose, pureza e suas medias
quinzenaes e até hoje dos diversos materiaes,
como sejam: caldo, xarope, mel, massa,
torta, etc.

Essas determinações são effectuadas
€m um borrão, passando-se a limpo para o
mappa, assim como, para o boletim diário
e, no fim de cada quinzena, tira-se a média
simples que irá figurar no relatório quinze-
nal. O mappa n. 2 compõe-se do seguinte:
tons. de canna, tons. de saccarose na canna,
tons. de fibra na canna, saccarose % de can-

Eduardo Gomes Paz

Chimico industrial

na, fibra % de canna, expressão normal, ex-
tracção de saccarose, diluição % de canna,
imbibição % de canna, tons. de bagaço, tons,
de saccarose, tons. de humidade no bagaço,
saccarose 'a no bagaço, humidade % no ba-
gaço, fibra Sf no bagaço, tons. de caldo di-

luído, tons. de caldo normal, tons. de agua
de imbibição, tons. de agua de diluição, tons.

de sólidos e tons. de saccarose no caldo di-

luído, etc.

Algumas dessas determinações são ef-

fectuadas no mesmo modo, como na parte
referente ao boletim diário, sendo, no en-
tretanto, determinadas quantitativamente,
no fim de cada quinzena, usando-se os da-
dos acima citados. Os cálculos usados para
obtenção desses dados são os seguintes:

DETERMINAÇÃO DAS TONS. DE SACCAROSE NA CANNA (quinzena e até hoje) :

Tons. de sacc. na canna = tons. sdcc. no. caldo dil. + tons. de sacc. no bagaço.

Exemplo : 262865 -f- 333776 = 296841 tons . de sacc . na canna durante a quinzena

.

Para se saber as toneladas até hoje, somma-se as tons. da quinzena com as tons.

previa. (As tons. previa representam as tons. até hoje da quinzena anterior):

Exemplo: 296641 + 3239741 = 3536382 tons. de saccarose na canna até hoje.

DETERMINAÇÃO DAS TONS. DE FIBRA NA CANNA (quinzena e até hoje) :

Tons. bagaço quinz. X % média quinz. fibra canna.
Tons. fibra na canna = i

—-— — —
100

819795 X 13,73

Exemplo: —— = 378600 tons. de fibra na canna durante a quinzena.

100

Tons. de fibra até hoje = Tons. quinz. -f tons. previa.

Exemplo: 378600 + 3888425 = 4267025 tons. de fibra na canna até hoje.

DETERMINAÇÃO DAS TONS. DE SACC AROSE NO BAGAÇO (quinzena e até hoje) :

Tons . de bagaço X média quinz . de sacc . % no bagaço.

Sacc. bagaço =
100

819795 X 4,12

Exemplo: — = 33776 tons. de saccarose no bagaço durante a quinz.

100
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Tens. de sacc . no bagaço até hoje = Icns. da quinz. + tons. prévia.

Exemplo: 33776 -f 452606 = 4863S2 lons. de saccarose no bagaço até hoje.

DETERMINAÇÃO DAS TONS. DE AGUA NO BAGAÇO (quinzena e até hoje) :

Tons. bagaço quinz. X msdia quinz. de hum. bagaço.

Tons. de agua no bagaço — ——— —

—

100

819795 X 47,36

Exemplo: ——— = 388255 tons. de agua no bagaço durante a quinzena
100

Tons. de agua no bagaço até hoje = tons da quinzena + tons. previa.

Exemplo: 388255 + 5005890 = 53941 15 toneladas de agua até hoje.

DETERMINAÇÃO DAS TONS. DE BAGAÇO (quinzena e até hoje) :

Tons. de bagaço = (tons. de eannas moldas + tons. de agua de inibição) — tons. ás
caldo diluido.

Exemplo : 2757470 + 286225 = 30436 95

3043695 — 2223900 = 81^' ^95 tens. de bagaço durante a quinzena.

Tons. de bagaço até hoje = tons. da quinzena H- tons. prévia.

Exemplo: 819795 + 10159480 = 1097 9270 tons. de bagaço até hoje. .

DETERMINAÇÃO DO CALDO DILUÍDO (quinzena e até hoje) :

Primeiro, procura-se saber o numero do ianques medic-ores. Tendo-se o numero dos
mesmos e a capacidade (litros) determina- sc as toneladas de caldo diluido, multipli-

cando-se o numero delles pela capacidade, achando-se os litros de caldo e, em seguida,

para se saber o peso (toneladas) mulíipii ea-se os litros pelo seu peso especifico, cor-

respondente ao Brix, médio do caldo, durante a quinzena.

Exemplo: 2331 X 900 = 2098000.

20980000 X 1,06 = 2223900 tons. de caldo diluido durante a quinzena.

Tons. de caldo dil. até hoje = tons. da quinz. -f tons. prévia.

Exemplo: 2223900 + 20872450 = 2289 8350 tons. de caldo dil. até hoje.

DETERMINAÇÃO DAS TONS . DE CALDO NORMAL (quinzena e até hoje) :

Tons. de caldo normal — tons. de caldo dii. — tons. de agua de diluição.

Exemplo: 2223900 — 209270 = 20146 30 tons. de caldo normal durante a quinz.

Tons, de caldo noi-mal até hoje — tons. da quinz. -f tons. previa.

Exemplo : 2014630 + 18351710 = 20366 340 tons . de caldo normal até hoje

.
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DETERMINAÇÃO DA AGUA DE DILUIÇÃO (quinzena e até hoje) :

Tons. agua de diluição = tons. caldo áiluido — tons. caldo normal.

Exemplo: 2223900 — 2014630 = 209270 tons. de agua de diluição durante a quinz

.

Tons. agua de diluição até hoje = tons. quinz. + tons. prévia.

Exemplo: 209270 + 2320740 = 2530010 tons. de agua de diluição até hoje.

DETERMINAÇÃO DAS TONS. DE AGUA DE IMBIBIÇÃO (quinzena c até hoje) :

cannas moldas quinz . X média quinz . irnbib . % canna
Tons. agua inibição =^

100
2757470 X 10,37

Exemplo: — == 286225 tons. de agua de imbibicão durante a quinz
100

Tons. de agua de imbibição até hoje tons. da quinzena + tons. prévia.

Exemplo: 286225 + 3153775 = 34400 00 tons. de agua de imbibicão até hoje.

DETERMINAÇÃO DAS TONS. DE SÓLIDOS (MAT. SECCA) (quinz. e até hoje) :

Tons. caldo dil. X média quinz. do Brix caldo dil.

Tons. sólidos

100

2223900 X 14,93

Exemplo : —— =-- 332028 tons . de sólidos durante a quinzena

.

100

Tons. sólidos até hoje = tons. sólidos quinz. f tons. sólidos prévia.

Exemplo: 332028 + 3235123 = 35671 51 tons. dc sólidos até hoje.

DETERMINAÇÃO DAS TONS. DE SACC. NO CALDO DILUÍDO (quinz. e até hoje) ;

tons. caldo dil. X média quinz. sacc. caldo diluido

Sacc. caldo dil. =
100

2223900 X 11,82

Exemplo: — = 282865 lons. de saccarose no caldo dil. quinzena
*

' "

100

Tons. sacc. caldo dil. até hoje = tons. da quinzena + tons. prévia.

Exemplo: 262865 + 2787135 = 305000 0 tons. de sacc. até hoje, no caldo diluido.

No mappa n 3, nota-se o numero de ordem da quinzena, e nas demais columnas

o acucar ensaccado de 1^: saccos, Kls., polarização e Kls. de saccarose
;
açúcar De-

merara produzido: saccos, Kls., polarização e Kls. de saccarose; mel fmal produzido:

litros, Klos., Brix, polarização, pureza, Clergét, reductores e Kls. Brix, torta obtida:

Kls.,' Kls. de saccarose e % de saccarose.

135
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Os cálculos usados para obtenção desses dados são os seguintes:

DETERMINAÇÃO DOS KLS. DE AÇÚCAR DE 1^ E KLS. DE SACCAROSE:

KIs. de açúcar até hoje = Numaro de saccos até hoje X 60.

Exemplo: 34024 X 60 = 2041440 Kls. de açúcar até hoje.

Kls. de açúcar até hoje X polarização média até hoje

Sacc. até hoje
100

2041440 X 99,41

Exemplo: ——— = 2029395 Kls. de saccarose até hoje.

100

Kls. de açúcar quinz. = (saccos até hoje — saccos prévia) x 60.

Exemplo: 34024 — 30291 = 3733 saccos de açúcar durante a quinzena.

3733 X 60 223980 Kls. de açúcar durante a quinzena.

Kls. de açúcar quinz. X polarização média
Sacc. quinzena ~

100
223980 X 99,40

Exemplo: = 222725 Kls. de saccarose durante a quinzena.
100

A determinação dos Kilos de açurar Demerara, assim como os Kilos de saccarose
fáz-se do mesmo modo, que o açúcar de 1=^.

DETERMINAÇÃO DOS KLS. DE AÇÚCAR DEMERARA E KLS. DE SACCAROSE:

Kilos de açúcar até hoje = saccos até hoje X 60.

Exemplo: 11631 x 60 = 697860 Kís. de açúcar Demerara até hoje.

697860 X 93,02

= 649149 Kls. de saccarose até hoje.
100

Kilos de açúcar quinzena = (saccos até hoja — prévia) 60.

Exemplo: 11631 — 11359 = 272

272 X 60 = 16320 Kls. de açúcar Demerara durante a quinzena.

16320 X 93,10

= 15194 Kls. de saccarose durante a £[uinzena.
100

DETERMINAÇÃO DOS KLS.. DE MEL FINAL (quinzena e até hoje):

recolhido aos depó sitos grandes, passa por uma caixa interme-
diaria, de tamanho regular, de capacidade conhecida, tomando-se nota toda a vez que
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ella enche. Sabe-se que a caixa está cheia po]- xneio do aviso de uma campainha ele
ctrica

.

Litros de mel = Numero de caixas x capacidade da caixa.

Exemplo: 30 X 1113 == 33400 litros de mel produzidos.

Kilos de mel = litros de mel X peso especifico.

Exemplo: 33400 X 1,44 48100 kilos de mel durante a quinzena.

Kilos de mel até hoje = Kilos da quinzena -}- Kilos prévia.

Exemplo: 48100 + 1062692 = 1110792 kilos de mel finai produzido até hoje.

DETERMINAÇÃO DO BRIX (quinzena e até hoje) :

Toma-se todos os dias, uma pequena quantidade de mel, formando-sc uma amo.>
tra que representa o mel produzido durante a quinzena. Mistura-se bem a porção obtid-a

delermina-se o Brix, a pesos iguaes de mel e agua, multiplicando-se por 2, e corrigin-

do-se para temperatura de 20° C.

Kilos Brix do mel quinz. X 100
Brix do mel quinz. — ——

Kilos mel quinz.

40519 X 100

Exemplo: = 84,24

48100

» Kilos Brix do mel até hoje X 100

Brix do mel até hoje = — ——

—

Kilos de mel até hoje

935620 X 100

Exemplo: — = 84,23

1110792

DETERMINAÇÃO DOS KILOS BRIX (quinzena e até hoje) :

Kilos de mel quinz. X Brix quinz.

Kilos Brix quinz. = — —
100

48100 X 84,24

Exemplo: = 40519

100

Kilos Brix até hoje = Kilos Brix prévia + Kilos Brix quinzena.

Exemplo: 895101 + 40519 = 935620.

DETERMINAÇÃO DA PUREZA (quinzena e até hoje) :

A pureza durante a quinzena calcula-so por meio de uma media proporcional dao

dizersas purezas obtidas.

Kilos de sacc. até hoje X 100

Pureza até hoje = —

—

Kilos Brix do mel até hoje
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335348 X 100

Exemplo: —— = 35,84

935620

DETERMINAÇÃO DA SACCAROSE (qiuiizena e até hoje) :

Brix quinz. X pureza quinz.

Sacc . quinz

.

100

84,24 X 32

Exemplo: — = 26,09

100
Brix até hoje X pureza até hoje

Saccarose até hoje = —
100

84,23 X 35,84

Exemplo: —— 30,19

100

DETERMINAÇÃO DOS KILOS DE SACCAROSE (quinzena e até hoje:

mel quinz. X media sacc. quinz.

Kilos de sacc. quinz. = — —
100

48100 X 26,96

Exemplo:——— — = 12939 kilos de saccarose durante a quinzena.

100

Kilos de sacc. até hoje = Kilos sacc. prévia + Kilos sacc. quinzena. •

Exemplo: 322409 + 12939 = 335348 kilos saccarose no mel até hoje.

DETERMINAÇÃO DOS KILOS DE TORT.\ (quinzena e até hoje) :

Toma-se nota dos filtros que trabalharam durante a quinzena e multiplica-se o

numero delles pelo peso das tortas. No caso em que os filtros sejam iguaes, basta para

se ter os kilos até hoje, sommar os kilos da quinzena previa com os da quinzena em
questão

.

Exemplo: 418440 + 55000 = 473440 kilcs de torta até hoje.

Nas usinas modernas, os filti os-prensa são montados de modo a permittirem a sua
descarga sobre vagonetes tarados e transportados á balança, tendo-se directamente a

quantidade de torta durante o dia.

DETERMINAÇÃO DOS KILOS DE SACCAROSE (quinzena e até hoje):

Kilos torta quinz. X media sacc. % quinz
Kilos sacc. quinz. =

100
55000 X 6,10

Exemplo: = 3355 kilos de saccarose na torta durante a quinzena.
100

Kilos torta até hoje X media sacc. % torta até hoje

Kilos de sacc. até hoje = — ————— '

100
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473440 X 5,8

Exemplo: ^' 27459 kl los de saccarose ate hoie.
100

DETERMINAÇÃO DA POLARIZAÇÃO (quinzena e até hoje) :

Obtem-se por meio de uma média simples das polarizações feitas durante a quin-
zena. Para se saber a polarização até hoje lira-se a media simples de todas as polari-
zações simples quinzenaes.

No mappa n. 4 nota-se prinieirameníe o numero de ordem da quinzena e nas de-
mais columnas o material em estoque, litros, líilos, Brix, saccarose %, pureza, kilos, Brix
(matéria secca), kilos de saccarose, kilos de acucar de 1% kilos de acucar de 2% kiios de
Demerara, kilos, Brix no mel e kilos de sae earose no mei

.

Para calcular o material em estoque, o technico manda o seu auxiliar medir a
quantidade existente dos diversos materiaes. Geralmente os depósitos que, no fim de ca-
da quinzena, contêm materiaes são os depósitos de mel, os cristalizadores que con-
tem massas, as vezes os depósitos de xarope, e mui raramente os apparemos ae vácuo.

Exemplifiquemos essas determinações com a medida da massa contida em um
cristalizador.

Para deteiminar a capacidade do cristalizador faz-se o seguinte:
Determina-se a area do semi-circulo e em seguida do rectângulo e somma-se as

duas para se obter a area totaí.

Pi

A = D2 (area do circulo)

.

4

Pi

D2
4

A = —— (area do semi-circulo)

2

2,04 X 2,04 X 0,7854
A = = 1,63

2

Area do rectângulo = 2,04 X 1,10 = 2,24.

Area total = 1,63 -f 2,24 = 3,m2 87.

Capacidade = Arca total X comprim ento

.

Capacidade = 3,m^ 87 X 7 -f- 27,m3 09

.

27,m3 09 X 1000 = 27090 litros = 270,0 hectolitros.

Para se achar o volume de 1 centímetro de altura, multiplica-se o comprimento pelo

diâmetro

.

1 centímetro de altura = 7 X 2,04 X 0,01 = 0,m,3 1428.

0,m3 1428 X 1000 = 142,8 litros.
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Supponhamos uma massa cozida de 2'. com um Brix de 95 e uma pureza igual a 6i,

contida no cristalizador, faltando 14 cms. para enchel-o. Vamos, pois, determinar a

quantidade de açúcar existente nessa massa.

Sabemos que:

1 centímetro = 142,8 litros, logo;

14 centímetros = 14 X 142,8 = 1999 litros.

A quantidade de kllos da massa existente, no cristalizador, será:

27090 — 1999 = 25091 litros.

Para termos o peso, multiplica-se o volume pelo peso especifico correspondente ao

Brix da massa.

Peso da massa = 25091 X 1,52 = 38140 kilos de massa.

DETERMINAÇÃO DOS KILOS BRIX (matéria secca) :

Kilos Brix = Kilos de massa X Brix.

Exemplo: 38140 x 95 = 26233 kilos de matéria secca.

DETERMINAÇÃO DOS KILOS DE SACCAROSE:

Kilos de sacc .
= Peso da massa ,X % de saccarose

.

Exemplo: 38140 X 57,95 = 33892 kilos de saccarose na massa.

DETERMINAÇÃO DO AÇÚCAR :

'

;

Para isso applica-se a formula de retenção:

Pureza do açúcar (pureza do material •— pureza do mel final)

Retenção — —— — =-=— — r—
Pureza do material (pureza do açúcar — pureza do mel final)

Supponhamos, por exemplo, que o mel final tem uma pureza igual a 34. Geralmen-

te na applicação dessa formula, considera- se a pureza do açúcar como sendo igual a

100, substituindo-se na formula, vem:

100 (61 — 34) 27
Retenção = —— — = 0,67 (factor de retenção)

01 (100 — 34) 40,26

Kilos de açúcar = Kllos de saccarose x factor de retenção.

Exemplo: 33692 X 0,67 = 22574 kilos de açúcar aproveitável na massa.

Tendo-se os kilos de açúcar na massa, pode-se deduzir os kilos.de açúcar e os kilos

Brix no mel.
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DETERMINAÇÃO DOS KILOS DE AÇÚCAR NO MEL:

Kilos de açúcar no mel = Kilos de açúcar na massa .— açúcar aprovei lavei.

Exemplo: 33692 — 22574 = 11118 Kilos de açúcar no mel.

DETERMINAÇÃO DOS KILOS BRIX NO MEL:

líilos Brix no mel = Kilos Brix na ma ssa — Kilos de açúcar na massa

.

Exemplo:. 36233 — 22574 = 13659 Kilos Brix no mel.

Tratando-se de açúcar Demerara, em vez de usar na formula de retenção, a pu-
reza de açúcar igual a 100, toma-se uma ou tra pureza differente que se determina.

Polarização X 100
Pureza = —

Brix

Supponhamos que o açúcar polarize 95, e seu Brix 99 (o Brix do açúcar é calculado
mais ou menos, pela sua humidade, que no exemplo considerou-se igual a 1 %).

Então vem:

95 X 100
Pureza — = 95,95

99

Considerando-se a pureza do material, massa de 2' como sendo igual a 55 e a do
rael final de 35, determina-se a quantidade de açúcar Demerara existente na massa,
applicando-se a formula de retenção como segue:

96 (55 — 35) 19,20

detenção = — = = 0,5723

55 (96 — 35) 33,55

Kilos de açúcar = factor de retenção X Kilos de saccarose.

Exemplo: 0,5723 X 21232 = 12150 Kilos de açúcar aproveitável.

Saccarose no mel = Kilos de saccarose na massa — Kilos de sacc . no açúcar

.

Kilos de açúcar X Polarização

Kilos de saccarose no açúcar --- - ———
100

12150 X 95

Exemplo: —— = 11542 kilos de saccarose, no açúcar.

100

21232 — 11542 X 9690 kilos de saccarose no mel.

DETERMINAÇÃO DOS KILOS BRIX Dv) MEL FINAL:

Kilos Brix do mel = Kilos Brix da massa — (Kilos de açúcar X Brix do açúcar)

.

Exemplo: 38601 — (12150 X 99) = 26752 Kilos Brix do mel final.
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Os litros de mel produzido durante a quinzena, quando na usina não existem c?.i-

xas de capacidade conhecida ou tanques, carros tarados, podem ser determinadas pela

seguinte formula:

Kilos Erix do mel
Litros de mel = — • ——

Brix de mel X peso especifico

Com os dados desses 4 mappas podem os então chegar á conclusão de um relatório

quinzenal conforme o modelo annexo, e fazer as seguintes determinações:

DETERMINAÇÃO DO RENDIMENTO TOTAL:

E' costume determinar, em primeiro logar, o rendimento total até hoje. Toma-se,

pois, os kilos de açúcar em fabricação, du. ante a quinzena e reduz-se a saccos, divi-

dindo-se por 60.

8700
Exemplo: = 145 saccos de açúcar em fabricação, durante a quinzena.

60

Somma-se, em seguida, os saccos em fabricação durante a quinzena, com os sac-

sos fabricados até hoje.

Exemplo

:

Saccos em fabricação 145

Saccos fabricados de l'' 34 . 024

Saccos fabricados de Demerara 11.631

Saccos fabricados e em fabricação 45.800

Reduz-se, agora, os saccos fabricados e em fabricação, a kilos de açúcar, multipli-

cando-se por 60:

45800 X 60 = 2748000 kilos de açúcar fabricado e em fabricação, até hoje.

Kilos de açúcar até hoje X 1000
Rendimento = —

Tons. de cannas moidas até hoje
Substituindo pelos números, vem

:

2748000 X 1000
— = 90,28 rendimento

total de açúcar até hoje / tons. de cannas. 30435610

RENDIMENTO DA QUINZENA:

Saccos da quinzena = Saccos feitos e em fabricação até hoje — Saccos prévia.

Exemplo: 45800 — 41650 = 4150

4150 X 60 = 249000 Kilos de açúcar fabricados e em fabricação durante
a quinzena.

Kls. de açúcar quinzena X 1000
Rendimento == — —

-

Tons. de cannas moidas quinzena
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249000 X 1000
Exemplo: = 90,80 rendimento lotai de açúcar duranlc a quin-

2757470 zena, tons. de cannas.

DETERMINAÇÃO DO RENDIMENTO DO AÇÚCAR ENSACCADO

:

O rendimento do açúcar ensaccado calcula-se, como nas determinações preceden-

tes, levando, apenas, em conta o açúcar ensaccado, deixando de mão o açúcar em fa

bricação

.

RENDIMENTO DA QUINZENA:

Saccos quinzena = Saccos ensaccados até hoje — Saccos ensaccados prévia.

Exemplo: 45655 — 41650 = 4005 Saccos de açúcar ensaccados durante a quinz

4005 X 60 = 240500 Kilos de açúcar ensaccado durante a quinzena.

240300 X 1000— = 87,14 rendimento de açúcar ensaccado durante a quinz / tons. de
2757470 cannas.

RENDIMENTO ATE' HOJE:

45655 X 60 ^ 2739300 Kilos de açúcar ensaccado até hoje.

2739300 X 1000
= 90,00 rendimento de acucar ensaccado até hoje / tons. de cannas.

30435610

DETERMINAÇÃO DO RENDIMENTO DO AÇÚCAR DE 1*

:

RENDIMENTO ATE' HOJE:

Saccos de açúcar de l"" até hoje = Saccos fabricados + Saccos em fabricação.

Exemplo: 34024 + 145 = 34169 Saccos de 1' fabricados e em fabricação até hoje.

34169 X 60 = 2050150 Kilos de açúcar de l'' fabricados e em fabrica-

ção, até hoje.

2050140 X 1000— = 67,36 rendimento de açúcar de l'' fabricado e em fabricação, até

30435610 hoje / tons. de cannat».

RENDIMENTO DA QUINZENA:

Saccos, 1^ quinzena = (Saccos até hcje — Saccos prévia) -f Saccos em fabricação.

Exemplo: 34024 — 30291 = 3733 + 145 3878

3878 X 60 = 232680

.

232680 X 1000
= 84,38 rendimento de açúcar de l'', fabricado e em fabricação du

2757470 rante a quinzena / tons. de cannas.
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DETERMINAÇÃO DO RENDIMENTO DE AÇÚCAR DEMERARA:

A determinação do rendimento se effectua de modo idêntico á do açúcar de 1*:

Exemplo: 11631 X 60 = 697860 Kilos de açúcar Demerara até hoje.

697860 X 1000— = 22,99 rendimento de açúcar Demerara até hoje / tons. decannas.
30435610

RENDIMENTO DA QUINZENA

:

Exemplo: 11631 — 11359 = 272 Saccos de açúcar Demerara durante a quinzena.

272 X 60 = 16320 Kilos de açúcar, durante a quinzena.

16320 X 1000
—.

—

: = 5,92 rendimento de açúcar Demerara, durante a quinzena, tons. /

2757470 de cannas.

Depois d-esisas determinações, calcula- se, ainda, como está discriminado no rela-

tório quinzenal, a conta de saccarose % de canna e a conla de saccarose % de saccarose

extrahida

.

Para isso, entram em jogo os seguintes dados: saccarose no açúcar, saccarose no
mel final, scacarose nas tortas das prensas, e saccarose no bagaço, % de canna, durante
£1 quinzena e até hoje,

A saccarose total encontrada pelos caVculos, deve ser igual á saccarose na canna
% da quinzena e até hoje, assim como a sf mma das determinações da saccarose % do

saccarose extrahida deve ser igual a 100.

SACCAROSE NO AÇÚCAR % DE CANNA (QUINZENA E ATE' HOJE) :

Sacc. no açúcar quinz. X 100
Sacc . no açúcar % de canna = —

Tonr.i. de cannas moldas quinz.

Exemplo : Kilos de saccarose no açúcar de 1^ fabricado e em fabricação .... 281377

Kilos de saccarose no açúcar Demerara 15194

Kilos de saccarose total .... 246571

2465T1 X 100— — = 8,942 Saccarose no açucar, durante a quinzena % de canna.
2757470

Pode-se, também, calcular, multiplican do-se o rendimento da quinzena, pela media
da polarização, e dividindo-se por 1000.

Exemplo: Rendimento do açucar de 1' .. . . . . . . . . 84,38

Media da polarização 99,44

Rendimento do açucar Demerara 5,92

Media da polarização

.

. . 93,10
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84,38 X 99,44— = 8,391
1000

5,92 X 93,10

= 0,551
1000

8,391 + 0,551 = 8,942

Sacc. no açúcar % canna até hoje
Sacc. no açúcar até hoje X 100

Tons
. de cannas moidas até hoje

Exemplo: Kilos de sacc. hq açúcar de 1" fabricado e em fabricação
Kilos de sacc. no acucar Demerara

= 8,828 Sacc. no açúcar até hoje % de canna,
30435610

OUTRO MODO DE CALCULAR:

67,36 X 99,41

1000

22,92 X 93,02

- = 6,696

2,13^

1000

6,696 + 2,132 = 8,828

SACCAROSE NO MEL % DE CANNA (quinzena e até hoje) :

Kilos sacc. no mel quinz. X 100
Sacc. no mel % de canna quinz.

2038044

649149

Kilos de saccarose total 2687193

2687193 X 100

Tons . de cannas moidas quinzena
12939 X 100

Exemplo: • = 0,469 Saccarose no mel durante a quinzena % de canna
2757470

Sacc. no mel % de canna até hoje =
Kilos sacc. mel até hoje X 100

Tons . de cannas moidas até hoje
335348 X 100

Exemplo: — = 1.101 Sacc. no mel até hoje % de canna.
30435610

SACCAROSE NA TORTA DAS PRENSAS % DE CANNA (quinzena e até hoje) :

Kilos sacc. torta quinz. X 100
Sacc. na torta % canna quinz. =

Tons. cannas moidas quinz.
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3355 X 100

Exemplo: ^——— = 0,122 Saccarosana torta, durante a quinzena % canna.

2757470
Kilos sacc. toria até hoje X 100

Saec. na torta % canna até hoje —
Tons. de caunas moídas até hoje

27459 X 100

Exemplo: <— — 0,090 Saccarose na torta até hoje % canna.
30435610

SACCAROSE NO BAGAÇO % DE CANNA (quinzena e até hoje)

:

Kilos saccarose bagaço quinz X 100

Saccarose bagaço % canna quinz. =
Tons. de cannas moidas na quinz.

33776 X 100

Exemplo: —— = 1,224 Saccarose no bagaço durante a quinz. % de canna.
2757470

ou, então:

% de sacc . quinz . X % bagaço canna
Saccarose bagaço % de canna quinz . = ———

100

4,12 X 29,72

Exemplo: = 1,224

100

Kilos de sacc. bagaço até hoje X 100

Saccarose bagaço % canna até hoje = —————
Tons. de cannas moidas até hoje

486382 X 100

Exemplo: —>
•— = 1,598 Saccarose no bagaço até hoie % canna.

30435610

A somma de todas essas determinaçõe deve ser igual, como j ádissémos, a sacca-

rose % de canna, caso contrario, deduz-se que houve erro no calculo. A somma das
mesmas, representa a saccarose total. A saccarose total extrahida % de canna pode ser

determinada, também, por meio do calculo,

Kilos sacc. caldo diluído quinz. X 100
Sacc. extrahida % canna quinz. = ———

Tons. de cannas moidas da quinzena
262865 X 100

Exemplo: = 9,533 Sacc. total extrahida durante a quinzena % canna.
2757470

Kilos sacc. caldo dil. até hoje X 100
Sacc. extrahida % de canna até hoje ^- —

Tons. cannas moídas até hoje
30500000 X 100

Exemplo: — = 10,021 Sacc. total extrahida até hoje % canna.
30435610

CONTA DE SACCAROSE % DE SACCAlí OSE EXTRAHIDA (quinzena e até hoje)

:

Sacc. açúcar quinz. % canna X 100
Sacc. açúcar % sacc. quinz,

Sacc. total extrahida na quinz.

BRA5UL AÇUCAREIRO



8,942 X 100 .

Exemplo: = 9330
9,533

Sacc. açúcar alé hoje 7o canna X 100
bacc. açúcar % sacc. até hoje = —

Sacc. total cxtrahida ate hoje
8.828 X 100

Exemplo: — = 88,09 Sacc. nc açúcar de sacc. extrahida até hoje
10,021

SACGAROSE NO MEL % DE SACCAKOSE (quinzena e até hoje) :

Sacc. mel quinz. % canna X 100
Sacc . no mel % sacc . quinz .

=
Sacc. total extrahida na quinz.

0,469 X 100
Exemplo: = 4,92 Sacc. no mel % de saccarose durante a quinz

9,533

Sacc. mel até hoje % canna X 100
Sacc. mel % sacc. até hoje =

Sacc. total extrahida até hoje
1,101 X 100

Exemplo: = 10,98 Sacc. no mel % saccarose extrahida até hoie.
10.021

SACCAROSE TORTA 7< SACCAROSE (quinzena e até hoje) :

Sacc. torta quinz. % canna X 100
Sacc. torta % sacc. quinz.

Sacc. total extrahida quinzena
0,122 X 100

íJxemplo: -——— = 1,28 Sacc. torta % sacc. durante a quinzena.
9,533

Sacc. torta até hoje % canna X 100
Sacc. torta % sacc. até hoje = —

—

———
Sacc. total extrahida até hoje

0,090 X 100
Exemplo: — = 0,89 Sacc. na torta % sacc. até hoje.

10,021

DETERMINAÇÃO DO FACTOR EFIVICIENCIA DE FARRICAÇÃO

Sacc. açúcar % sacc. extrahida quinz. X 100
Factor eíf. quinz. = — ^ —

Factor tabeliã ('•')

93,80 X 100
Exemplo: — 96,05 factor efíi ciência de fabricação durante a quinzena.

97,35

Sacc. açúcar 9c sacc. extrah. até hoje X 100

Factor efficiencia cl 2 hoje = ———
Factor tabeliã.

88,10 X 100
Exemplo: — =. 93,13 factor efficiencia até hoje.

94.60

(°) o factor é encontrado na tabeliã annexa
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DETERMINAÇÃO DA SACCAROSE NO BAGAÇO % DE FIBRA (quinzena e até hoje) :

Media quinz. sacc. % bagaço X 100'

Sacc. no bagaço % fibra
Media quinz . % fibra no bagaço

4.12 X 100

Exemplo: - = 8,92 Sacc. no bagaço % fibra durante a quinzena.

46,19

Media sacc. % bagaço até hoje X 100

Sacc. no bagaço % fibra até hoje = — ~

Media 7o fibra no bagaço até hoje

4,43 X 100

Exemplo: = 11,37 Sacc. no bagaço % fibra até hoje.

38,86

DETERMINAÇÃO DA SACCAROSE NO AÇÚCAR % SACCAROSE NA CANNA;

Sacc. açúcar % canna quinz. X 100

Sacc. açúcar % sacc. canna qumz.
Sacc. total % canna quinzena

8,942 X 100

Exemplo: ———

—

= 83,18 Sacc. açúcar % sacc. canna durante a quinzena.

10,75

Sacc. açúcar % canna até hoje X 100

Sacc. açúcar % sacc. canna até hoje — — — —
Sacc. total % canna até hoje.

8.828 X 100

Exemplo: = 75,96 Sacc. no acuçar % de saccarose na canna até hoje.

11,62

DETERMINAÇÃO DO BRIX ATE' HOJE, DA SACCAROSE E DA PUREZA DOS DI-

VERSOS MATERIAES (caldo, xarope, massa, e etc . ) :

Essas determinações fazem parte, também, do relatório quinzenal. Elias são cal-

culadas por meio de uma média proporcional e não por meio d-e média simples.

A determinação se procede da seguinte maneira: obtem-se o Brix até hoje dos

materiaes, multiplicando-se o Brix da quinzena pelas cannas moidas durante a quin-

zena e o producto somma-se ao producto da quinzena anterior, achado pelo mesmo pro-

cesso. Essa somma divide-se então pela somma dos números que representam mais ou
menos as cannas moidas até hoje

.

Exemplo: 15,18 X 27 = 106,26

15,20 X 304 = 4624,80

106,26 -f 4624,80
= 14,29 Brix até hoje do caldo defecado.

331

A pureza até hoje determiha-se, também, pelo mesmo processo.
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Exemplo: 78,93 x 27 = 2131,11

78,80 X 304 = 23955,20

2131,11 + 23955,20
= 78,81

l>rÍN até hoje X Pureza
Sacc. até hoje =

100

14,29 X 78,81

Exemplo: = 11,261 Sacc. no caldo defecado ale hoje.
100

O Brix e a pureza do caldo diluído e n ormal fazem excepção ao processo acima ci-

tado, sendo determinados da seguinte ma neira

.

Kilos sólidos quinz. X 100
Brix caldo dil. quinz. =

Tons. caldo dil. quinz

332028 X 100
Exemplo: = 14,93 Brix do caldo diluido durante a quinzena.

2223900

Kilos sólidos até hoje X 100

Brix caldo dil. até hoje == —
Tons. caldo dil. até hoje

3567151 X 100

Exemplo: = 15,58 Brix do caldo diluido até hoje.

22896350

Kilos sacc . quinz . X 100

Pureza caldo dil. quinz. = —
Kilos sólidos quinz

262865, X 100
Exemplo: — = 79,16 Pureza do caldo diluido durante a quinzena.

332028

NOTA — O numero 27 indica que durante a qu inzena foram moldas 2 tons. e 700 e tantcs kilos de

cannas, usando-se no calculo, geralmente, somente os dous primeiros números.

RECIFE • '^ífiíêÂT^ • MACEIÓ

USINÂ Sim ORANDE 5/A
ASSUCAR "U S O A"

TODO/ O/ TIPO/ O COMBU/TIVEL /1ACI0N4L
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Kilos sacc. até hoje = 100

Pureza caldo dil. até hoje =
Kilos sólidos até hoje

3050000 X 100

Exemplo: = 85,50 Pureza do caldo diluído até hoje

3567151

Brix quinz. X Pureza quinz

Saccarose quinz. = —
100

14,93 X 79,16

Exemplo: ^ — = 11,82 Saccarose no caldo diluido durante a quinz.

100

Brix até hoje X Pureza até hoje

Saccarose até hoje = —

—

—
100

15,58 X 85,50

Exemplo: — — — 13,32 Saccarose no caldo diluido até hoje.

100

Kilos sólidos quinz. X 100
Brix caldo normal = —

Tons. cald-o normal quinz.

332011 X 100

Exemplo: — = 16,48 Brix do caldo normal durante a quinzena.
2014630

Kilos sólidos até hoje X 100
Brix do caldo normal até hoje = —

Tons. caldo normal até hoje

3462276 X 100
Exemplo: — = 17,00 Brix do caldo normal até hoje.

20366340

Kilos sacc. quinz. X 100
Pureza quinzena = — —

Kilosi sólidos quiiiz.

262707 X 100

Exemplo: = 79,12 Pureza do caldo normal durante a quinzena.
332011

Kilos sacc. até hoje XlOO
Pureza até hoje == —

—

——
Kilos sólidos até hoje

2959229 X 100
Exemplo: = 85,50 Pureza do caldo normal até hoje.

3462276

Brix quinz . X Pureza quinz .

^

Saccarose quinz. = ———
100

16,48 X 79,12
Exemplo: —-— = 13,04 Saccaross no caldo normal durante a quinzena.

100
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Brix até hoje X Pureza ale hoje
Saccarose até' hoje = 1,

100

17,00 X 85,50
Exemplo: ; = 14,53 Saccarose no caldo normal até hoje.

100

Depois dessas determinações annota-se, ainda, no relatório quinzenal o resumo das
paradas que se compõe: das horas perdidas durante a quinzena e até hoje, bem como,
as causas dessas perdas, como sejam, falta de vapor ou energia eléctrica, falia de canna,
etc. e ainda, as horas perdidas % durante a quinzena e até hoje. As horas perdidas poi
íalta de canna, falta de vapor, e etc, durante a quinzena são representadas pela sonima
dessas horas, durante os dias de moagem, no decorrer da quinzena, que são determi-
nadas diariamente e constam do boletim diário.

DETERMINAÇÃO DAS HORAS PERDIDAS ATE' HOJE:

Horas perd. até hoje = Horas pei-d. quinz. prévia + Horas perd. quinz.

Exemplo: 252^15 + 113i\10 = 365h,25 perdidas por falta de canna.

Da mesma maneira se faz com as horas perdidas por outras causas

.

DETERMINAÇÃO DAS HORAS PERDIDAS %:

Horas perd. falta canna quinz. X 100
Horas perd. % quinz. =

Horas de moagem
113h,10 X 100

Exemplo: —• = 33,68 % de horas perdidas dui-ante.a quinzena por falta
336h,00 de canna

.

Da mesma maneira se procede com as outras causas e a somma dessas determina-
ções deve ser igual ás horas perdidas % de horas totaes da quinzena.

Horas perd. falta canna até hoje X 100
Horas perd. % até hoje = — —

Horas de moagem até hoje
Exemplo: Dias de moagem: 83

Horas de moagem: 83 X 24 = 1992h,00

365h,25 X 100

1992^00
— 18,35 % de horas perdi das até hoje por falta de canna

.

As horas perdidas até hoje por outras causas, determinam-se da mesma forma.

Do mesmo modo, a somma dessas determinações deve ser igual ás horas perdidas

% de horas totaes até hoje, assim como, a somma das horas perdidas da quinzena e

até hoje, por falta de canna, energia, etc, deve ser igual ás horas perdidas durante a

quinzena e até hoje.

0'pportunamente passaremos a descrê ver os processos analíticos do controle chi-

mico de fabricação.
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Dia da Safra, N".

BOLETIM DIÁRIO DE FABRICAÇÃO Data de de iç

j^cLcios Cia iJí.o^gejji noj© Até Hoje Motivos das Paradas

Hoias de moagem !i

Horas perdidas
-^^

1
....

Idem u/" horas totaes :

— —

j

\
—

—

CANNAS MOIDAS-tons.

Idem por hora

EXrRESSÃO-Nonnal
Idem — Diluída ii

Extração desaccarose 1

\

EMBEBIÇÃO 0'o canna
.

DILUIÇÃO o/o canna

Idem o/° caldo normal

Sacc na canna—

%

Fibra na canna— o/o

Sacc. no bagaço—

%

Humidade no bagaço— °/o

Fibra no bagaço— "/o í

Sacc. o/o Fibra no bagaço
|

Bagaço o/o canna
|

1

1

Coeffíciente "Java '

j

1

i

i

ANALISES

Brix Sacc. Pur.
'~

?. H. 5. R.
-— -1

Brix
1

Pol. Pur.

Caldo úo Esraapúor Mel Rico

Caldo Norjial Mel Tobre

Caldo Diluido Mel do 2 .

Calío da Ull. Moenda Mel Final

Açúcar de 1?
|

Açúcar de 2?
Açúcar de 3f

|

Açúcar Demerara

Caldo Defacado

Xarope
1

^

1

Cozimento de l-'.

1 1

Cozimento de 2"

Cozimento de 3*. Torta das prensas
'

1
\

MATSRIAES

j H0J6 Até Hoje
!

j

Hoje Até Hoje

Açúcar de It-Sacos i; Lenha— Tons.

'Içucar de S?- , ;i Lenha o/i> ci/niia
1

i^çucar de 3? . . Cal— Ks.' por Ton. fanna :l

'i.çucar Demerara ' Enxofro--gram. por Ton. canna ji

TOTAL
Mel Final -Litros

_^ ^

Observações:



USINA

Relatório Quinzenal de Fabricação
Período N."

Desde _ de de 193_ a de a 19

BABOS DA SCOAGEM Hí^ta Quinzena Até Hoje AIÍALTSES Brix Sacc« Pnr PH íl>e

— f-

Dias de safra

—
Caldo Normal — Quinzena

^oras do MoagctQ " " — Até Hoje

Caldo Diluído — Quinzena

Horas Perdidis % Horas Totaes

CANNA—Toneladas Moídas Caldo Defecado — Quinzena

Idem por Hora " " — Até Hoje

EXPRESSÃO :-Caldo Normal Caldo Ult. Moenda — Quinzena

Idem Caldo Diluido
*' '* " — Até Hoje

Extracção de saccarose Xarope — Quinzena

Saccarosena Canna— <',o Até Hoje

IMBIBIÇÃO : - "/o Canna Cozimento de 1.* — Quinzena

Diluição o/o Canna " " " — Até Hoje

Diluição c-Zo Caldo Normal Cozimento de 2." — Quinzena

PRODUÇÃO :—A(5UCar de 1." feito e cm fabricação— Saccos
" " — Até Hoje

Idem de 2.^ Cozimento de 3.3 — Quinzena -

Idem de 3,'
" '' —™ Até Hoj€

Idem Demerara M el Rico — Quinzena

Total do Aijucarfeito c em Fabricação " " — Até Hoje -

Aqucarcro Fabricação
Mel Pobre — Quinzena -

Mel Final Produzido e em Fabricação—Litros
" " — Até Hoje -

RENDIMENTO: Áçxicar de 1. —Kilos por Ton. Canna Mel de 2 a — Quinzena -

Idem Açucarde 2.* " " " - Até Hoje _

Idem Açuoarde 3." Mel Final — Quinzena -

Rendimento Total— Kilos por Ton. de Canna '
' — Até Hoje -

AssGcar Ensaccado— Kilos por Ton. de Canna AQUCar de l.T — Quinzena -
Mel Final— Litros por Ton. de Canna *' " — Até Hoj -

ooNTA DE SACCAHOSK 0 0 CaNKA
Quinzena Até Hoje

0 0 SACC. EXraAUIDA
Quinzena Até~HÕÍc" Açucarde 2.^ — Quinzena -

Saccharose do AÇÚCAR
" " — Até Hoje

; Mftl Final Açúcar de 3.^ — Quinzena -
" na Torta das Prensa? " " — Até Hoje —
*' nas Perdas Desconhecidas Açúcar Demerara - Quinzena . —

Sacarose— Total Estrahida 100.00 100.00 " " — Quinzena

Saoearí>sp no Bagaço Torta das Prensas — Quinzena

SACC2fiR0SE TOTAL 1
— — Até Hoje Fibra

Factor de Elfeciencia da Fabricação Bagaço — Quinzena

Coefíiciente "Java"
" — Até Hoje

Saccarose no bagat^o /5 fibra Canna — Quinzena

Saccarose no açúcar % Saccarose na canna — Até Hoje

RESUMO DAS PARADAS HOBAS POB CXNTO MATCRIAES Quinza Da Ate H

Falta de Canna Lenha — Tons.

Falta de Vapor Lenha — V Canna

Moendas Cal — Kilos

Machinas Cal — Orammas por Ton. Canna

Vaccuos e Eífeilos Enxofre — Kilos

Limpeza Enxofre — por Ton. Cancã

Festas e Domingos Soda Cáustica - Kilos

Outras Causas Soda Cáustica - Kilos per Ton. Canna

Total Acido Muriatico — Kilos

ObserV ações
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UXINC/ DC MCLLC
Soriété Anonyme au capital de Frs. 8.250.000

Anciennement: DISTILLERIES des DEUX - SEVRES

M E L L E (Deux - Sev/ei) - F R A N C E

DURANTE O ANNO DE 1935 AS USINES DE MELLE REALIZARAM,
EM DIVERSOS PAIZES DO MUNDO, AS SEGUINTES INSTALLAÇÕES

:

FRANÇA

:

Litros

DISTILLERIE DE NARBONNE — 3 apparelhos novos, o que eleva a 5 o
numero total de apparelhbs installados nesta Usina, com uma capacidade
total de prodncção diária de 137.500

ANTOINE ET BRUNEL á Nimes — 3 apparelhos novos, o que eleva a 4 o nu-
mero total de apparelhos uístallados nesta Usina, com uma capacidade
total de producção diária de 92.500

DISTILLERIE DE LA MEDITERRANÉE á Méze — 1 apparelho novo, o que
eleva a 2 o totai de apparelhos, com uma capacidade total de producção
diária de 65.000

INGLATERRA E COLÓNIAS :

NATAL CANE BY PRODUCTS — 1 apparelho novo, producção total diária 22.000

NATIONAL MAIZE PRODUCTS em Captown — 1 apparelho novo de uma
capacidade de producção diária de 14.000

ESTADO LIVRE DE IRLANDA:
MINISTÉRIO DO COMMERCIO E INDUSTRIA em DubUn — 5 apparelhos

de producção diária cada um de 3.000 litros. Producção total diária 15.000

ITÁLIA:
DISTTT.T.ARTA DE CAVABZERE — 4 apparelhos com uma producção total

diária de 180. OOÓ

SOCIETA' FARMACEUTICI ITALIANA em Milão — 1 apparelho de pro-
ducção total diária de . . 6.000

ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS PLANTADORES DE BETERRABA DE
TRESIGALLO — 1 apparelho de producção diária de 10.006

USINA DE AÇÚCAR DE FOLIGNO — 1 apparelho de producção diária de 16.000

saída, em Nápoles — 1 apparelho de producção diária 35.000

O que representa para o anno de 1935 mais 22 apparelhos, com umrí

producção total diária de mais de 500.000 litros, fóra as installações rea

lizadas no BRASIL.

Para todas at informações dirija-se a : GEORGES P. PIERLOT

Praça Maná N. 7, -Sala 1314 - (Ed. d' "A NOITE") • Rio de Janeiro • Telefone 23-4894 - Caixa Postal 2984
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Société Anonyme au capital de Frs. 8.250.000

Anciennement: DISTILLERIES des DEUX - SEVRES

MELLE (Deux - Scvres) - FRANGE

INSTALLAÇÕES REALIZADAS NO
BRASIL:

ESTADO DA PARAHIBA DO NORTE:
Litros

LISBOA & CIA. — em funccionamento — Apparelho novo — 2* technica

— Constructor: Est. Skoda 10,000

ESTADO DE PERNAMBUCO:

USINA CATENDE — Apparelho novo — i" technica — em montagem;

constructor: Est. Barbet 30.000

USINA SANTA THEREZINHA — Apparelho novo — 4" technica — em mon-

tagem; constructor: Est. Skoda 30.000

USINA TIMBO'-ASSU' — Apparelho novo — 4° technica — em funcciona-

mento; constructor: Est. Barbet - 5.000

USINA CUCAU' — Apparelho novo — 4"' technica — em construcçáo pelos

Est. Skoda ' 20.000

DISTILLARIA DOS PRODUCTORES DE PERNAMBUCO — Apparelho novo

— 4» technica — em construcçáo pelos Est. Skoda 60.000

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

:

INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL — 2 apparelhos mistos — 2* e 4*

technicas — em construcçáo pelos Est. Barbet 60.000

CONCEIÇÃO DE MACABU' — em construcçáo — Apparelho "Barbet" trans-

formado em 2° technica pelos mesmos Estabelecimentos 9.000

CIA. USINAS DO OUTEIRO — em funccionamento — Apparelho Sistema

Guillaume, transf. em 4« technica — Constructor: Barbet

USINA DO QUEIMADO — em funccionamento — Apparelho "Barbet" trana-

formado em 4" technica — Constructor: Barbet

USINA SANTA CRUZ — Apparelho sistema Barbet, transf. pelos Est.

Skoda, em construcçáo

5.000

6.000

12.000

TOTAL 247.000

P.r. l.dK infor«iÇÕt. dirii.-i. t : GEORGES P. PIERLOT

Praça Mauá N. 7,-Sala 1314 - Tel. 23-4894 (Ed. d' A NOITE) • Rio de Janeiro - Caixa Postal 2984
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INDUSTRIA AÇUCAREIRA EM ALAGOAS

Em Alagoas, ha os tres estágios da evo-

lução da industria açucareira

O engenho de "bestas" e de "bois" ain-

da existe. E o numero de banguês movidos
a agua e a vapor está acima de meio milhar,

contrastando com usinas tipicamenic

padrão

.

Dos primeiros sei da existência de di-

versos, porém tive a opportunidade de ver

dois. sendo um nos confins do município de

S. Luiz de Quitunde e o outro a menos de

um kilometro da histórica e velha cidade de

Porto Calvo.

Engenhos banguês movidos a agua e

a vapor, estão inscriptos até a presente data,

585, sendo 482 fabricantes de açúcar bruto

e 161 de rapadura.

E' de todos conhecida a precariedade da

industria açucareira, com as fabricas rudi-

mentares de banguê ou de tachas.

O rendimento é insignificante nestes c

por elle poderemos aquiiaiar a debilidade

económica dos engenhos de "bestas".

Um engenho banguê bem montado cons-

ta de um terno de moendas, cujas dimensões
cscillam de 16" até até 32". A maior que
enco-ntrei, foi de 32", com "pé de ferro",

funccionando no engenho Porto de Canoas,

no município de Capella. Faz ainda parte

do apparelhamen to industrial do euganho,
as tachas, casas de purgar, encaixamento,
secção de retames e distillaria de aguar
dente.

O numero de tachas num engenho v~

ria de 5 a 7. Um engenho possue geralmen-

te 6 tachas, com as seguintes denomniações

:

Vaso morto.

Sub-caldeira.

Caldeira

.

Caldeirote

.

2 tachas dre cozimento.

Este conjuncto é que se chama de as-

sentamento.
"

O rendimento do engenho de tachas, em
media, não excede de 45 kilos de açucaí bru-

to e 15 kilos de açúcar em mel, por tonela-

da de canna . A razão é que, além de outros

factores, as moendas somente extraem de
35 a 55 % do peso bruto das cannas

.

Gileno Dé Carli

O caldo tem uma densidade de 9° a 11°

Baumé

.

A primeira tacha recebe o caldo frio e

devido á acção branda do fogo, começa a

processar a eliminação de impurezas, que
são separadas com auxilio da espumadeira
de cobre, de diâmetro de quarenta centíme-
tros. Na sub-caldeira, a acção do fogo é

mais intensa e nova eliminação é feita.

Depois de d^escachaçado o caldo, elle é

passado por meio de canecos de madeira ou
de cobre, para caldeira, onde é alcalinizado
— sem medida — e actuando o fogo mais
erergicamente, entra em ebuUição. Novas
impurezas sobrenadam, e são retiradas com
uma espanadeira. Ainda na cakleira, quan-
do o caldo apparenta uma relativa pureza,

c-lhe addicionado um puuco de azeite de ma-
mona, ou mais commumente pasta de ma-
mona, para baixar a fervura e entrar na fase

de evaporação.

Após o caldo é passado para o caldeiro-

te onde se ultima a limpeza, dosando-o com
mais pasta ou azeite de mamona, para que
entre na fase de concentração

.

Quand-o a densidade está entre 20° e 22'

Baumé, do caldeirote é o xarope removido
para as taxas de cozimento, que recebem o

fogo directo da fornalha, p-ois que ficam em
cima da "bocca da fornalha".

Depois de completo o cozimento, o xa-

rope passa para a tacha de resfriar, ondv
demora cerca de 30 minutos, sendo então
batido. Meio resfriado é levado para as for-

mas onde demoram 10 dias, escorrendo. E
o tipo de açúcar bruto escorrido.

O açúcar bruto purgado, soffre mais
uma operação, após escorrido. Cava-se ^

açúcar na fôrma, uns 20 centímetros, jun-
tando barro massapé, dissolvido em agua
No fim de quatro dias retira-se o primeiro
barro, substituindo-o por novo, durante 8

dias. Com mais 15 dias, o açúcar é retirado
da fôrma, quebrado e separado conforme o

tipo. O que ocorre com o barro, é uma ver-
dadeira filtração através da argila figulina.

Na expressão popular, muitas vezes saboro-
sa, ha formas de açúcar, branco, de "cara
cabucho". Inteiramente branco.

O terceiro tipo de açúcar bruto é o dc
rampa, o inconcebivel açúcar de rampa. Ao
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o TABELLAMENTO DE CANNAS EM ALAGOAS
A Commissão de Plantadores e Indus-

iriaes de Canna de Açucai% de Alagoas, pre-
sidida pelo sr. Castro Azevedo, secretario

da Fazenda e da Producção, representante
do Governo do Estado, incumbiu os senho-
res Benon Maia Gomes e Antonio Cansan-
ção de elaborarem um ante-projecto regu-
lando a transacção de compra e venda de
canna entre lavradores e usineiros, na con-
formidade da lei numero 178, de 9 de ja-

neiro de 1936.

Determina essa lei que os proprietários

ou possuidores de usinas de açúcar e de du-
tillarias de álcool, observadas as iiinita-

ções dos decretos números 22.789, de 1° de
janeiro de 1933 e 22.981, de 25 de juiho do
riesmo anno, ficam obrigados a applicar na
sua industria, canna adquirida aos lavrado-

res seus fornecedores, em quantidade cor-

respondente á media de seu fornecimento nr.

quinquennio anterior ou no periodo de tem-
po, menos dilatado em que se fizerem tae.-.

fornecimentos .

.

Desincumbindo-se da missão, os srs.

Benon Maia Gomes e Antonio Cansanção
organizaram o ante-projecto que abaixo re-

produzimos e foi adoptado pela referida

commissão de tabellamento

.

sair da tacha de cozimento, o xarope passa

á rampa de resfriar ou bacia de resfriar c

após vinte minutos de batido, é ensaccado,

com todo o mel. Encontrei innumeros car-

regamentos de açúcar de rampa, ainda quen-

te, baloiçando dentro do sacco, escon-endo

estrada a fóra. Com menos de um dia d

viagem quebra até 10 kilos. Os comprado-
res só -o acceitam abatendo de antemão dc

25 a 30 % do peso do açúcar.

Finalmente o açúcar de retame, que,

nem todos os engenhos o apro^^eitam. O mei

escorrido das formas que muitos despejam

nos tanques para distillar, é novamente con-

centrado nas tachas de retame e após joga

do nos caixões, onde fica em repouso. F.'

um tipo muito baixo.

A media de rendimento para um enge-

nho banguê, é de 45 pães de açúcar bruto por

hectare ou cerca de 3 . 600 kilos de açúcar

escorrido, accrescido de 1/5 de açúcar de re-

tame ou 720 kilos por hectare, sonlmando

4.320 kilos.

ANTE-PROJECTO

Art. 1" — Para effeito dc pagamento
de cannas pelas Usinas aos seus fornecedo-
res, licam as mesmas consideradas em qua-
tro categorias, attendendo-se ao critério d
frete para o transporte de açúcar e do limi
íc de sua producção.

§ único — a) A primeira categoria com-
preende as Usinas cujo frete por sacco dt
60 kilos de açúcar, não exceda de 1?500.

b) A segunda compreende as que tive-

rem frete superior a 1$500 até 2$500.

c) A terceira compi*eende as que tive-

rem frete superior a 2?500 até 3$500.

d) A quarta compreende as que tive-

rem frete superior a 3$õ00.

Art. 2° — O frete é referente ao sacco

de 60 kgs., transportado por barcaça, via-

fcrrea ou caminhão, não sendo computada
neste calculo a despesa de transporic pela

Usinas nas linhas de suas propriedades.

Art. 3° — As Usinas pagarão as cann;

postas em seus carros, quando houver vla-

íerrea, ou nas suas balanças quando não a

houver, de accordo com a média dos preços

máximos do açúcar cristal solto, em cada

quinzena, de conformidade com as cotações

E se resume nestas simples e rudimen-
tares operações, a primitiva e ainda persis-

tente industria açucai'cira com o banguê.
Kesto de uma industria, hoje fictícia. Exis-

te unicamente, em nossos dias, um pouco de
vida e um vislumbre do esplendor dos tem-
pos de antanho, em que ser senhor de en-

Oenho era attestado de nobreza. Construiu

no emtanto, elle, a nossa civilização açuca-

reira, legando-nos a própria unidade eco-

nómica brasileira.

Mas, o banguê era a fabrica de hontem.
E hoje é a época das usinas.

Possuindo o Estado 28 usinas, delias so-

mente funccionaram na safra 1935/36, 23

usinas. O Estado de Alagoas pode se or

gu'har de possuir usinas standard como a

Central Leão, Brasileiro, Serra Grande, Si-

nimbú. Santo Antonio, Uruba, etc, todas

com perfeito controle industrial, chimico e

agrícola. Em summa, representa um esfor-

ço, digno de nota, o actual parque industrial

açucareiro

.
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obtidas e verificadas pela Conimissão de

Vendas dos Usineiros de Alagoas ou na fal-

ta desta pela Junta dos Corretores da pra-

ça de Maceió.

§ != — Até o preço de 9|900 por 15 kgs

.

de açúcar cristal, as Usinas de primeira ca-

tegoria pagarão na base de 3|000 por 15

kgs. de açúcar, 7?000 por tonelada de can-

na e mais ^280 em cada cem réis de oscil-

lação no preço da partida.

§ 2°
. As compreendidas na segunda

categoria pagarão na base de 3$000 por 15

kgs. de açúcar, 6|500 por tonelada de can-

na e mais |270 em cada cem réis de oscil-

lação do preço da partida.

§ 3' - - As de terceira categoria paga-

rão na base de 3Ç000 por 15 kgs . de açúcar,

6^250 por tonelada de canna e mais $255

em cada cem réis de oscillação no preço da

partida

,

§ 4° — As de quarta categoria paga-

rão na base de 3^000 por 15 kgs . de açúcar,

6|000 por tonelada de canna e mais |240 por

cada cem réis de oscillação no preço da
partida

.

Art. 4» — Quando o açúcar for cola-

do acima de 9|990 conforme o dispositivo

no art. 3°, as Usinas pagarão pel^s mesmas
tabeliãs accrescidas de 1|500 nas respecti-

vas partidas.

Art. 5° ^— O fornecedor terá direito so-

bre tonelada de cannas fornecidas á Usina
a 3 litros de mel ou o seu equivalente em
dmheiro, de accordo com o preço do mel no
dia da extracção da conta respectiva pela

Usina, a critério do usineiro quanto a prv-

ferencia dessa compensação.
Art. 6° — Assiste aos fornecedores o

direito de fiscalizarem a pesagem de suas

cannas nas Usinas, pessoalmente ou por
meio de representantes.

Art. 7° — O preço das cannas está su-

jeito somente a um desconto de 1|000 por
tonelada como um auxilio á Usina para pa-
gamento da taxa de 3$000 ao Instituto do
Açúcar e do Álcool, bem como serão man-
tidas as tabeliãs superiores ás estabelecidas
pelo presente Decreto.

Art. 8" — As Usinas que tiverem o seu
limite de producção até 5.000 saccos pode-
lão pagar menos 2|000 por tonelada de can-
na do que as demais da categoria .a que
pertencer

.

§ único — a) As que tiverem o seu li-

mite de 5.000 a 10.000 saccos poderão pa-

gar menos 1$000 por tonelada de canna do
que as demais da categoria a que pertencer

.

b) As que tiverem o seu limite de mais
de 10.000 a 25.000 saccos poderão pagar
menos |500 por tonelada de canna do que
as demais da categoria a que pertencer.

c) As que tiverem o seu limite de mais
de 25.000 a 50.000 pagarão as cannas rece-

bidas pela tabeliã de sua categoria sem ne-

nhum desconto.

d) As que tiverem o seu limite de mais
de 50.000 a 100.000 pagarão mais 1|000
por tonelada de canna do que as demais da

categoria a que pertencer.

e) As que tiverem o seu limite de mais
de 100.000 a 200.000 saccos pagarão mais
1$500 por tonelada de canna do que as de-

mais da categoria a que pertencer.

f) As que tiverem o seu limite de mais
de 200.000 saccos pagarão mais 2^000 por
tonelada de canna do que as demais da ca-

tegoria a que pertencer.

DEMONSTRATIVO DE UMA CONTA DE
USINA DE PRIMEIRA CATEGORIA, TO
MANDO-SE PQR BASE O PREÇO DE 8$000
POR 15 KILOS DE AÇÚCAR CRISTAL

3$000 7$000
5S000 a 1280 14^000

81000 21^000
Menos da taxa do I. A. A. 1|000

20$000
Para i^ma usina, cujo limite seja <le

mais de 25.000 até 50.000 saccos.

Para uma Usina com o limite de

5.000 saccos:

Menos 2|000

18^000

20$000
Para uma usina com o limite de mais

de 5.000 até 10.000 saccos.
Menos 1$000

191000
E assim por diante, sempre na ordeni

decrescente até o limite de mais de 10.000
filé 25.000 saccos, passando então a ordem
ascendente quanto aos limites de mais de
50.000 até 100.000 saccos e dahi até o li-

mite de mais de 200.000 saccos, conforme
está expresso nas letras b, d, e, f, do Art. 8^

§ único.
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LIMITAÇÃO DA PRODUCÇÃO
UM CASO DE INFRACÇÃO AO DECRETO FEDERAL N° 22.789. — OS INFRACTORES, CON-
DEMNADOS, APPELLAM PARA OS BONS OFFI CIOS DO GOVERNO DO ESTADO DO RIO. - UM

OFFICIO DO GOVERNADOR. - A RESPOSTA DO INSTITUTO.

Alguns iisineiros do Estado do Rio de
Janeiro excederam o limite de producção da
açúcar que lhes fôra fixado, em coníornu-
dade com a legislação vigente.

Constatada, pela fiscalização do I. A.
A., a infracção, foi-lhes apphcada a pena-
lid-ade que impõe o decreto 22.789 (artigo

9), isto é, foi appreendido o açúcar produ-
zido em excesso.

De accordo com a lei, o Instituto pode-
ria ficar de posse da mercadoria appreendi-
da, independente de qualquer indemnização;
todavia, benevolamente, offereceu aos infra-

olores a possibilidade de reduzirem o pre-
juízo a que se tinham exposto em virtude da
infracção, facultando-lhes exportarem esse
açúcar para o estrangeiro ou transforma-
rem-no em álcool. Os usineiros, entretanto,

não ss satisfizeram com essa solução e, em
abaixo assignado dirigido ao governador de
Estado do Rio de Janeiro, pediram a media-
ção do governo estadual no sentido de lhes

ser facultado entregarem o açúcar em apre-

ço ao consumo interno, sob a condição de ser

deduzida igual quantidade da quota que lhes

cabe na próxima safra. Essa solução nao
consulta os interesses da defesa da produ-

cção açucareira e, por isso, não foi allen-
(!ida.

Aliás, os próprios usineiros recorrentes
acabaram capacitando-se de quanto é razoá-
vel essa altitude . Assim é que procuraram,
depois, o Instituto e pleitearam e obtiveram
a solução de que damos noticia no lopico
"Excesso de producção em Campos", na se-
cção "Notas e Commentarios", neste nu-
mero.

Como se trata de uma questão doutri-
naria de alcance collectivo, publicamos, a
seguir, a documentação em torno do caso.

O OFFICIO DO GOVERNADOR DO
ESTADO DO RIO

"Exmo. Sr. Dr. Leonardo Truda,

D. D. Presidente do Instituto do Açúcar
e do Álcool.

Tomo a liberdade de transmittir a V.
Ex. copia do abaixo-assignado de usineiros
deste Estado a mim dirigido e relativo a
quota que esse Instituto lhes impõe á pro-
ducção e que, na ultima safra, foram obri-

gados a ultrapassar, devido aos contractos
mantidos com diversos fornecedores de
canna

.

Como o assumpto é de alta relevância
para a economia dos mesmos usineiros c

para a própria lavoura cannavieira flumi-
nense, é que me interesso junto a V. Ex.
afim de 5olucional-o satisfactoriamente, res-

guardando, assim, de certa forma, os inte-

resses deste Estado.

De::ejam os usineiros em questão liberar

o excesso de sua producção no anno findo, o
qual attinge apenas a 25.000 saccos de açú-
car, para consumo interno, o que, sem affe-

clar a politica da liberação seguida por esse

Instituto, visto assumirem o compromisso
de deduzirem, na próxima safra, quantida-

Assucas*
Carvão para a sua descoioração e refinação

Álcool & Gaz Carbónico
Instailacões para sua recuperação

ACTICARBONE
CARVÃO ACTIVO DESCOLORANTE E

ABSORVENTE
Groupe de Sociétés: CarbDnisation & Cãrbons Actifs, S.jciétc

de ííeeherchcs d'£xploiÍ£ncns Pc rolifércs S
|
A au

Càpital de 31 milliona de F-ancs, Fáris, France

ROBERT CASTIER, C. POSTAL 329, S. PAULO

Representante exclusivo para o Brasil
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de correspondente, poupa-Ihes ainda um pre.

juizo superior a mil contos de réis, que, sen-

do, como é, o açúcar producto facilmente de

terioravel, decorre da diminuição do seu va-

lor com a demora de armazenamento.

Aguardando, portanto, uma rápida pro-

videncia de V. Ex., que, estou certo, dará

a devid-a attenção a este pedido, deixo aqui

a V. Ex. as expressões do meu agradeci-

mento. — Attenciosas saudações. — (a.)

Protogenes Pereira Guimarães".

O ABAIXO-ASSIGNADO

"Rio de Janeiro, 11 de março de 1936

— Exmo. Sr. Almirante Protogenes Gui-

marães, DD. Governador do Estado do Ri,o

de Janeiro.

Sr. Governador. Os abaixo-assignados,

usineiros fluminenses, veem solicitar a in-

tervenção de V. Ex. junto ao Instituto dc

Açúcar e do Álcool, no sentido de fazer ces-

sar uma exigência, que, além, de profunda-

mente prejudicial á economia dos producto

-

res fluminenses, é injustificável, como pas-

samos a expôr: Na ultima safra, alguns usi-

neiros que tinham contractos com vários for-

necedores de canna, foram obrigados, por

força contractual, a receber e moer a canna
que lhes era entregue, ultrapassando a quo-

ta de limitação fixada pelo referido insti-

tuto; outros também que, por razões de hu-

manidade, — afim de não deixarem na mi-
séria fornecedores que haviam invertido na
lavoura de canna todos os seus recursos —
tiveram espontaneamente idêntico gesto, vi-

ram no entretanto appreendido peia referida

organização todo o excesso de açúcar assim
produzido. Avaliando o prejuízo enorme que
lhes adviria na manutenção daquella provi

dencia, se não fosse encontrada uma solu-

ção, alguns usineiros requereram ao Insti-

tuto permissão para darem ao consumo esse

açúcar, assumindo o compromisso de dedu-
zirem da próxima safra (que se inicia em
junho vindouro) a quantidade corresponden-
te a essa liberação, sem prejuízo superior a

mil contos de réis (1 . 000 :000S000) sem af-

lectar a politica de limitação seguida pelo

Instituto, uma vez que o excesso de agora
seria compensado dentro de dois mezes, pela

correspondente diminuição na próxima sa-

fra. Se já tivéssemos distillarias que pudcs

sem transformal-o em álcool ou se fosse pos^

sivel a exportação para o estrangeiro, não

se justificaria tal solicitação; mas, a primei-

ra hipothese é impossível por falta de appa-

relhamento para esse fim e a segunda rui

nosa pelo preço vil que seria obtido pelo açú-

car exportado. E como o excesso é apenas

de cerca de 20.000 saccos de açúcar, sõ

liberação dessa quantidade para consu-

mo interno, com a respectiva deducção

na próxima safra, resolveria satisiactoria

mente o assumpto. Conhecendo, Sr. Gover-

nador, o elevado espirito de justiça que vem
orientando o governo de V. Ex., e o pro-

pósito que se impoz de amparar e incentivar

a producção, vimos pedir a firme interven-

ção de V. Ex. em beneficio dos productorcs

do nosso grande Estado . Sendo o açúcar um
producto que se altera facilmente, perden-

do seu valor commercial com a demora d?

armazenamento, é necessário que essa inter-

venção seja rápida afim de diminuir o pre-

juízo que já se faz sentir. Assim, Sr. Go-

vernador, ao solicitarmos de V. Ex. essa

intervenção, appellamos para o mais alto

magistrado fluminense, em cujas mãos es-

tão entregues a segurança e prosperidade do

Estado do Rio de Janeiro, convictos de que

nosso pedido terá a attenção què se faz ne-

cessária. Agradecendo a valiosa intervenção

de V. Ex., aproveitamos o ensejo para

apresentar nossos protestos de subida esti-

ma e disthicta consideração, (a. a.) W.
Pretyman, Usina Santa Cruz (Director do

Sindicato Anglo-Brasileiro S. A.) Pela So-

ciété de Sucreries Bresiliennes, Henrique

Duvivier Goulart, Usinas Cupim e Paraíso

(Representantes), por Attilano C. de Oli-

veira, Luiz Felippe Monteiro Aché, Usinas

Mineiros e S. Pedro. Confere com o origi-

nal — Secretaria do Governo do Estado do

Rio de Janeiro, em Nictheroi. 13 de março

ae 1936".

A RESPOSTA DO INSTITUTO

Respondendo ao sr. Governador do Es-

tado do Rio, o presidente do Instituto do

Açúcar e do Álcool dirigiu-lhe um officio,

cujoo termos abaixo restimimos:

1 . Tenho a satisfação de accuiar o rece-

bimento do officio de V. Excia. n. 86, de 13

de março findo, dirigido ao Presidente desle

Instituto, dr. Leonardo Truda, actualmente

licenciado. Com esse officio, transmitte V
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Excia. copia de um abaixo-assignado, firma-
do por quatro usineiros de Campos, solici-

tando sua alta intervenção junto a este Ins-
tituto "no sentido de fazer cessar uma exi-

gência que, além de profundamente preju
dicial á economia fluminense, é injustificá-

vel". A exigência assim classificada consis-
te em se pretender fiquem os usineiros em
questão dentro do limite de producção que
lhes foi marcado, com fundamento na lei

fecreral reguladora da defesa do açúcar, e

impedidos, dessa forma, de lançar ao mer-
cado açúcar além do que o consumo nacio-

nal reclama, e de prejudicar os preços desse
producto, sustentados desde que o Governo
deliberou intervir na industria cannavieira,

por solicitação dos interessados, para a re-

tirar da situação perigosa em que então se

encontrava e a resguardar da ruina inevita

vel para que marchava.

Relatam os solicitantes e fundam sua
pretensão no seguinte:

a) ultrapassaram a quota de limitação

obrigados por contractos com forne-

cedores e, também, movidos por

sentimentos de humanidade, que os

aconselham a evitar prejuízos de la-

vradores, compromettidos pecunia-

riamente em plantios excedentes das

necessidades de matei ia prima do
Estado;

b) apesar dessas razões^ fundadas \\'>

pundonor commercial e em senti-

mentos altruisticos, viram apreen

didos os excessos de açúcar, que di-

zem ser de 25.000 saccos;

c) intimados pelo Instituto do Açucai

e do Álcool a transformar em alco^

o açúcar produzido era contravençãr

ou a exportal-o para o exterior, não

podem attender, porque, para a pi'i-

meira solução, não dispõem de ap-

parelhamento e a segunda lhes será

ruinosa;

d) pediram, e lhes foi negado, se lhe-

permittisse dar a consumo esse açú-

car, promettendo que na safr» pró-

xima fabricariam a menos quanti-

dade equivalente.

2. Nas informações que prestarei a se-

iTuir espero encontre V. Excia., Senhor ÍTOver-

nador, os elemen(;os necessários a julgar,
coT,i inteira segurança, da legalidade e jus-
tiça do aclo deste Instituto e a concordar em
que a sua manutenção é indispensável á boa
economia dos usineiros solicitantes, dos que
não solicitaram, desse Estado e do Brasil.

Prohibir sejam dados a consumo açu-
c res excedentes da limitação não é exigen-
cia do Instituto do Açúcar e do Álcool, mas
da sabia lei que estabeleceu a defesa da in-

dustria, como se vê dos seguintes dispositi-

vos legaes:

Art. 9, do dec. 22.789, de
1-6-33

:

O açúcar, que, na vigência des-

te decreto, for produzido, contrari-

ando as disposições nelle estabele-

cidas, será appreendido e entregue
ao Instituto do Açúcar e do Álcool,

que lhes dará o destino mais conve
niente. O producto dessa operação,
deduzidas as despesas que houver
será applicado aos fins previstos no
art. 17 do presente decreto.

Art. 60, § 2, do regulam, ap-

provado pelo dec. n. 22.981, de
25-7-33:

Todo o p.çucar excedente, pro-

duz'do em contravenção ao dispos-

to neste regulamento e no decreto

n 22,789, de 1 de junho de 1933,

serã entregue ao Instituto do Açú-
car e do Álcool, não cabendo ao pro-

prietário nenhuma indemnização.

3 Tinha, portanto, o Instituto do Açúcar
e do Álcool, directo de tomar, summariamen-
te, o producto fabricado em contravenção,

não cabendo ao proprietário indemnização
alguma. Assim, porém, não procedeu. In-

terpretando com longanimidade a enérgica

e imperativa imposição legal, offereceu aos

contraventores soluções cuja benevolência é

evidente: exportar para o estrangeiro ou

transformar em álcool. Qualquer das duas

evidentemente, reduz lucros individuaes, mas
não põe em perigo a defesa collectiva, orga-

nizada e victoriosa. Devem bastar as van-

tagens obtidas na producção normal permit-

tida e possível e, si for necessário reduzil-as

um pouco, devem ser reduzidas.
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4. Quando sê procurou resolver a situa-

ção da lavoura da canna e da industria do
açúcar no Brasil, os estudos feitos demonstra
ram que a ambas assaltava o mesmo mal : a

falta de apoio financeiro e a especulação de-

corrente. A technica especulativa era sim-

ples: nos períodos de safra os jogadores bai-

xavam os preços do açúcar e, consequente-

mente, os da canna, e, nos de entre-safra, os

elevavam, obtendo Iticros enormes. Esse es-

tado de cousas teria o seu desfecho mais dia

irienos dia, na suppressão da industria e d;,

lavoura de canna. O meio de o corrigir era

evidente: dotar a producção de possibilida-

de financeira, retirando-a das garras da es

p£cu!ação. Foi o que se fez, com a creaçãc

da taxa de 3S000 por sacco de açúcar pro-

duzido (decreto 20.761, de 7-12-31). Obti

do o resultado esperado, outra medida, ur

gente e imprescindível, se impunha: defen-

('er a producção contra si própria, retirando-

lhe a possibilidade de se prejudicar pelo ex-

cesso, pela saturação do mercado e o avilta-

mento de cotações, que dahi adviria. A li-

mitação do fabrico e o equilíbrio entre pro-

ducção e consumo se impunham, contidos os

preços entre extremos razoáveis, para não
aggravar o consvmiidor. São essas as medi-
das consignadas na lei cuja observância o

Instituto reclama.

õ . Prejudicaram ellas a esse Estado e ao
prospero município de Campos? As cifras c

dirão, melhor que palavras.

O meio legal para fixar a limitação está

determinado no artigo 58, do regulamento
já citado, que estatue:

"O limite da producção de que
trata o art. 28, do decreto n. 22.789,
de 1 de junho de 1933, será estabe
lecido tomando por base a media de
producção normal do ultimo quii

quennio".

Vejamos qual a limitação de Campos:

Saccos

Média quinquennal, que
deveria ser o limite

legal 1.683.128

Limite inicial, ultrapas-

sado na penúltima

safra, sem que o Ins-

tituto tivesse qualquer
procedimento coerci-

tivo 1.814. 328

Limite definitivo, esta-

belecido depois de

apuradas as possibi-

lidades de producção
de uma safra nor-

mal de Campos
(1933-34) e as de

consumo do paiz . . 2 . 026 . 53 (

Isto é, o limite definitivo da producção
açucareira fluminense é 20 % superior á

média quinquennal e 11,6 % ao limite ini-

cial. Apesar desse grande esforço para os

contentar, os usineiros campistas não se jul-

garam satisfeitos e produziram a quota le-

gal, 2 . 026 . 537 saccos, que venderam a prc

ço altamente remunerador, e mais 80.39D
que foram apreendidos.

6. E não só em Campos ha excesso á:;

producção. Houve em Minas Geraes, já íen(;;i

sido exportado para o estrangeiro, e ha em
Sergipe e Pernambuco, muito mais vultoso

que o de Campos. Si fôr liberado o desse

Estado, permittindo-se-lhe vendel-o no mer-
cado nacional, forçoso será observar iguai

altitude em relação a Sergipe e Pernambu
CO, e indemnizar Minas do prejuízo da ex-

portação .

7 . As consequências immediatas e inevi-

táveis desse erro, seriam as seguintes : rela-

xamento do preço legal sustentado e pânico
no mercado, acompanhado certamente de
prejuízos industriaes e agrícolas. O primei-

ro affectado seria o Norte, cuja safra está

em andamento, e logo a seguir Campos, cuja

safra se iniciará em junho. A super-produ-

cção do Sul prejudicaria o Norte agora, e a

daquella região teria, dentro de tres mezes,
c mesmo effeito sobre a desta.

Como se vê, a firmeza deste Instituto no
cumprimento da lei, não representa apenas
uma exigência — o que seria pueril — ma
a exacta compreensão do dever que lhe cor
re de salvaguardar uma obra grande, que
evitou a ruína de uma industria nacional, nas-

cida com o Brasil, e a miséria a milhões de
brasileiros

.
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E. BURZLAFF& FILHO

Espcc;ã'istas m construcções

de chatTiínés

Cliamincs construídas
para usinas de açucar-
Usína Junqueira, cha-
miné de 73 m.; Usina
Fsfher, chaminé de 60m ;

Usina Itaquerê, chami-
né de í)0 c õOm.; Usina
Mineiros, Cami os, cha-
miné de 40m.; Açiicaria
Santista, Santos, cha-
miné de 55m ; Usina

Monte Alegre, chaminé de 55m.; Usina Ta:
mo^'o, chaminé de 55m.; Usina Itahyquara,
cliaminé de 45m.;Usina Pureza, Campos, cha-
miné de 61m. Construímos cm toda parte do
Brasil. Fazemos cálculos de rendimentos de

caldeiras

Pesam informações e orçamentos sem compromisso

''Ai-':

Rua Flor. de Abreu, 125
Tel. 4-0011 - Caixa 2519

: São Paulo :

8. O plano de defesa do açúcar — lavou-

ra e indusíria — iniciado pela extincla Coiii-

missão de Defesa da Producção Açucareira

e continuado por este Instituto, tinha de re

solver o seguinte difflcil problema: equi .

brar a producção e o consumo, sem atíenlax

contra a lavoura, que é o ganlia-pão de grau
de parte da população rural dos Estados
nordestinos e de alguns do Sul. Previu-se,

portanto, um período de exportação da par

te da safra que não pudesse ser utilizada no
paiz, a preço de sacrificio, obtidos os recur

SOS para isso, na taxa de 3S000. Entremen-
tes, montar-se-iam distillarias de álcool anhi-

dro, que viriam, depois, consumir na disti!-

]ação intensiva desse carburante nacional, a

canna remanescente da fabricação do açu

car, e o próprio açúcar que não encontrasse

venda no paiz. Esse plano está sendo exe

cutado rigorosamente, e já existem em func-

cionamento cerca de 20 distillarias. As duas

maiores, projectadas para Pernambuco e

Campos, estão compradas, e a conslrucção

da de Campos será iniciada dentro de um
mez ou pouco mais.

A exportação dos excedentes se fez nor-

malmente, permanecendo os preços estáveis,

assegurando á industria situação de desafo-

go durante quatro annos consecutivos, van-

tagem que, ha vários decennios, não encon-

trava. Taes excessos são retirados dos Es

lados que produzem acima do seu consumo,
sendo, o que é claro, impossível pedir sacri-

fício igual aos que, embora produzindo, não

o fazem em quantidade sufficíente ás suas

necessidades, comprando alhures a quota

que lhe falta

.

Estão no primeiro caso Pernambuco,

Alagoas e o Estado do Rio; a outra catego

ria é formada pelas demais unidades federa-

das, que concorrem para a defesa pagando

a taxa especial, que permitte o saneamento

do mercado commercial.

9 . Na safra em curso, avaliada em . .
-

11.900.000 saccos, previu-se a retirada do

paiz de 2.000.000, visto ser o consumo nor-

mal 10.000.000, mais ou menos. A forma-

ção desse lote foi ajustada entre Campos,

Pernambuco, Alagoas e o Instituto do Açú-

car e CO Álcool, nos termos do accordo an-

nexo por copia.

Alagoas, Pernambuco e o Instituto, cum

priram rigorosamente o convencionado, já

iendo sido vendidos para o exterior cerca tí.t

1.000.000 saccos de açúcar, totalmente en-

tregues pelo Norte, que, afim de não pertur-

bar o escoamento dos estoques do Sul, for-

neceu-os de sua fabricação inicial. Campos
porém, até agora não satisfez o ajuste.

Refiro o facto apenas para delle tirar

o seguinte argumento contra a pretensão ex-

posta no abaixo-assignado que commento: Si

no inicio da safra do Is^orle, quando ainda

eram avultados os estoques das usinas cam-
pistas, estas reputaram indispensável expor-

tar 1. 500. 000 saccos, cifra cuja elevação

consideraram para 2.000.000, promptifi-

cando-se a integral-a com 400.000 de sua

própria producção, qual a razão plausível

para a altitude actual de pretender lançar ao

mercado 80.000, cu qualquer quantidade de

saccos de açúcar, obtidos em contravenção

da limitação, si isso viria, agora que não dis-

põem de açúcar para vender, sacrificar a

safra dos outros signatários do accordo, ain-

da não inteiramente fabricada c em granáe

BRASIL AÇUCAREIRO 16<)



parte estacionada em ariiiazeiíi, aguardan-

do saida nos mezes de entre-safra?

10. De tudo que ficou exposto, pode-se,

senhor Governador, tirar as razjões que se

contrapõem decisivamente ás do abaixo-assi-

gnado, summariadas de inicio:

a) — Si ha contractos de fornecimeiúo

de canna que provoquem producção exce

dente da limitação do Estado, são illegacs o

não devem ser respeitados, porque contrá-

rios e nocivos ao interesse da defesa do açú-

car brasileiro, e o interesse individual na<>

pôde prevalecer sobre o coUectivo, nem o re-

gional sobre o nacional

;

b) — Não é humano nem altruistico

distribuir agora a alguns lavi'adores cámpis
las, que venderam a quasi totalidade de sua

colheita a preço remunerador, o lucro pro-

veniente de 80.000 saccos de açúcar e, com
isso, prejudicar a defesa desse producto, re-

laxar os preços da canna — meio de vida dos

lavradores — e preparar-lhes um futuro de

miséria, que chegaria rapidamente com os

preços vis da safra próxima.

c) — não é interesse do Erário Public?

Fluminense coUectar reditos "ad valorem"
sobre 80.000 saccos de açúcar, cuja introdu-

cção no mercado acarretaria a de quantida-

des outras bem maiores, e ver a sua receita

na safra futura de 2.000.000 de saccos, di-

minuída pela queda dos preços desse produ-
cto e consequente rebaixamento da pauta de-

calculo fiscal.

11. Espero, senhor Governador, haver
demonstrado a impossibilidade legal em que
se encontra este Instituto de attender á pro-

posta contida no abaixo-assignado, do quai
se dignou V. Excia. de lhe remetter copia,

e os danmos moraes, sociaes e económicos,
que de sua acceitação adviriam".

A esse officio foram annexados os do-

cumentos abaixo especificados, dos quae;i

aqui reproduzimos somente os que apresen
tajii interesse illustrativo, isto é, os gráficos

:

Documento n. 1 — Conferencia lida pe-
lo doutor Leonardo Truda. no Convé-
nio Açucareiro de 1935, na qual discute e

demonstra a necessidade de se limitar a pro-
ducção do açúcar e traça um quadro eco-
nómico claro do que era a situação da in-

dustria açucareira anterior à defesa e qual o

seu estado após essa medida federal

.

Documento n. 2 — Gráfico da marcha
dos preços de açúcar, no mercado do Rio de
Janeiro, de 1928 a 1935, pelo qual se demons-
tram as vicissitudes dessa industria antes dc

estabelecimento da defesa federal e após,

evidencianno como era ella a presa da espe-

culação, e a sua estabilidade notável a par-

tir de 1933, data da creação do Instituto do

Açúcar e do Álcool, que beneficiou dos effei-

tos salutares do preparo feito pela Gommiá
são de Defesa e os consolidou.

Documento n. 3 — Gráfico demonstran
do que a limitação definitiva da producção
açucareira no Brasil em nada affectou a essa

industria, visto que foi fixada em cifra su-

perior á alcançada em qualquer das safras

compreendidas entre 1925 e 1935.

Documento n. 4 — Gráfico demonstran
do que o limite definitivo estabelecido para

o açúcar fluminense é quasi igual ás maio
res safras conhecidas do Estado, das quaos
a maior, 1929, foi vendida a preços de ruina,

quando as actuaes, limitadas, alcançam co-

tações vantajosas. Isso comprova que a li

mitação foi benéfica aos lavradores e indu.v

triaes fluminenses e á economia do Estado,

dotando-a de um elemento sadio, estável e

progressista

.

Documento n. 5 — Gráfico indicativo

dos preços de canna — sustento e progresso

do lavrador campista — do qual se vê que,

antes da defesa federal, as cotações dessa

matéria prima soffriam as mais damnosas
oscillações, provocadas pela especulação, fon-

te de miséria das populações camponezfts

que se consagram á sua lavoura. Depois da

defesa, os preços são constantes, permiltin-

do vida tranquilla e trabalho remunerador.

Documento n. 6 — Gráfico da produ-

cção e consumo do alcool-motor no quatrien-

nio 1932-35, do quai se deduz o progresso

constante desse elemento novo da economifi

nacional, solução próxima do í)roblem.a açu-

careiro no Brasil

.

Documento n . 7 — Copia do accordo ce-

lebrado entre os usineiros dos Estadjs do
Rio de Janeiro, Pernambuco, Alagoas e o

Instituto do Açúcar e do Álcool par?, a de-

fesa dos preços do açúcar, dentro do.i limi-

tes legaes.
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CATERPILLAR
REG. U. S. PAT. Off.

"CATERPILLAR" DIESEL com subsola.

dor "KILLEFER", na Estação Experi.

mental de Canna de Açúcar, Campos

Estado do Rio. Es+e conjuncto propor-

ciona melhor aeração do sólo sem tra_

zer á superfície excesso de terra es-

téril. Permitte maior penetração á

camada superior^ rica de elementos nu_

tritivos para as plantas, extendendo a

zona de actividade chimica e micro-

biana da tèrra.

iZ^uLa <Sãa MÀtc, òò

La Áe J-ai^CLta

Dreno de 15 ccnt

d 60 cent. d''

profundidade

le <=J-Uca, 131-
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ESTUDOS E OPINIÕES
o PROBLEMA DO CARBURANTE NACIONAL BARATO E DOS ÓLEOS LUBRIFICANTES, NO BRASIL,

RESOLVIDO PELOS PROCESSOS DE HOMOGENEIZAÇÃO

Gestão T. G. Dem.,

Buenos Airea

IX (1)

ALCANCES E MECHANISMO DOS PRO-
CESSOS DE HOMOGENEIZAÇÃO H. E. S.

Chamemos a attenção dos leitores que,

conforme o livro do celebre technico francez
Emilio Weber, collaborador externo do Mi-
nistério do Ar da França e especialista en)

motores e carburantes, "La Gombustion et

les Moteurs" (Edit. Librairie Technique, 26
Boulevard St. Michel, Paris) — o mesmo
citado em nosso artigo anterior — existení

duas ciasses de motores que foram levados

a niuito alto grau de perfeição mechanica.

Por esse mesmo facto, essas duas cias

ses de motores parecem dever cristalizar-se

praticamente, durante muitos annos ainda,

em redor das formas actuaes:

o motor de carburador

e

o motor Diesel.

Nessas condições, os carburantes tara

bem devem classificar-se em duas categoj

rias distinctas: sua discriminação theorica,

seu modo de producção e utilização, seu mo
do de preparação prévia dependem da Fl-

sico-Chimica ao serviço das formas provi-

soriamente estabelecidas da Mechanica.

E' bem evidente que toda a industri

dos carburantes se encontra sob o sign.

dessa discriminação: os combustíveis natu-
laes e as gamas de seus funccionamentos
deveriam responder estrictamente ás exi-

gências thermo-mechanicas e thermo-chimi-
cas que, nestes últimos annos, puderam ser
claramente precisadas.

As misturas de carburantes, as addi-

ções de substancias especiaes, os productos

(1) — o artigo anterior desta serie — o VIII foi

publicado em BRASIL AÇUCAREIRO de janeiro

ultimo

.

de sinthese, os carburantes denominados
"nacionaes", todos deveriam tender a obe-

decer estrictamente a essas exigências.

Sob essa dupla face, o problema mani-
festa-se em toda a sua amplitude eriçado de
difficuldades quando se propõe satisfazer

ao mesmo tempo ás condições thermo-chi-

micas 8 ás condições thermo-mechanicas 30-

bre a base apenas das matérias primas dis-

poníveis em tal ou qual paiz e, sobretudo,

nos paizes que não têm jazidas petrolíferas

próprias

.

Esses paizes, repita-se, vivem actual

mente escravizados ao combustível liquid''

estrangeiro

.

O destino politico dos povos é imprevi

sivel. Mas a realidade ahi está: quando
levanta o .jugo da escravidão? Quem pode,

pois, falar ainda de economia politica e se-

gurança nacional?

E' certo, o grito de alarme tem sido lan-

çado muitas vezes, mas é indubitável que
questão ainda não foi resolvida

.

Entretanto, .ter-se-á que resoivel-a a

lodo preço.

Seria estéril e vão discutir, aqui, se cs

poderes públicos e as iniciativas privada,'~

têm dado aos investigadores os meios indis-

pensáveis para a solução do problema ou,

então, se os technicos não puderam aplana

as difficuldades encontradas. O facto ahi es-

tá: a questão ainda não se acha resolvida.

Technicamente, grandes progressos d^

\em ainda ser realizados e, por isso, existe

in'eresse fundamental em ^sondar os novos

P"ocessos, tratando-os no quadro deste diffi

cil problema.

Foi com esse espirito que os processei

de homcgeneisação H. e S., foram anali-

sados pelos technicos e especialistas mais
celebres

.
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Anies cre tudo, consi(lei'emos os. i)ruc:.-

tos actuaes

.

Reconhecer-se-á que nem a rectificat;iio,

nem as distiílações fraccionadas, nem a hi-

drogenação, nem tão pouco as operações de

"cracking" respondem coinpletauiente ás
condições thermo-nieclianicas da utilizaçã')

dos carburantes nos motores.

As simples misturas de produclos ob-

tidos por esses processos não satisfazem, se-

quer, ás condições essenciaes exigidas peia

adaptação estreita do carburante á machir,;*

a fogo

.

A simples mistura das fracções não
pode proporcionar nos motores mais que
combustões separadas, diseontinuas, incoir;-

paliveis por uma parte com a brevidade in-

dispensável do tempo de combustão e, p'j.

cutra parte, com a indispensável progressi-

vidade dessa combustão.

O fim visado pelos processos de homo-
geneização H. 8 S. é a fabrcicação de com-
bustíveis adequados a todas as caracterisíi

cas da combustão e á anatomia de todos oi;

apparelhos que devem contribuir para a sua
utilização racional — e, com esse fim, 03

inventores cro processo se propuzeram rea-

lizar a associação intima de iodos os elemen-
ícs combustíveis utilizáveis,

E' assim que, partindo, por exemplo,

quer de um oleo mineral (petróleo bruto)

quer de uma mistura de prcductos diversos

(alcatrões, alcooes, benzoes, etc.) os pro-

cessos devem permittir associar, em qual-

cíuer porcentagem de líquidos voláteis dt

effeitos rompentes, outra porcentagem de

productos mais pesados, dotados de inode-

rad-ores, devendo o carburante obtido res

ponder, assim, ás condições fundamentaeí
de uma combustão ao mesmo tempo breve

e progressiva, dando ademais a esta sua pie

tíitude pela realização nos motores de dia-

grammas de grande superfície.

Os hidrocarburetos naturaes sãc sub-

stancias fisicamente homogéneas, porém

chimicamente heterogéneas

.

Os fraccionamentos visam a producção

de fracções que conservem, bem entendido,

a sua liomogeiu'i.ia(le fisica, poiein, approxi
niando-se — entre certos limites — da ho-
mogeneidaci-e chimica.

Bem. Os processos de homogeneização
H. e S. seguem uma via absolulamenli in-

versa: o produelo natural fisicamente homo-
géneo é transformado em sua quasi totali-

dade, depois da separação das matérias no-
civas, num producto chimicamente homo-
géneo .

Mais ainda: partindo, per exemplo, de
uma mistura de substancias ao mesmo tem-
po fisicamente heterogéneas e chimicamen-
te heterogéneas, os processos de homogenei-
zação H . e S . as associa entre sl de tal ma-
neira que o producto final obtido é ao mes-
mo tempo fisicamente e chimicamente ho-

mogéneo .

Exaniinando-se tal concepção em sua
profundeza, reconhecer-se-á o seu indiscu-

livel interesse

.

Pelo jogo das pi'oporções entre os pro-

ductos voláteis e os productos mais pesados
associados, pode-se conceber a possibilida-

de de obter toda a gama dos effeitos thermo-
mechanlcos que se pretende realizar e domi-
nar assim ao mesmo tempo a technlca do

motor lento tanto como a technlca do mo-
tor veloz, a technlca do motor com ignição

eléctrica tanto como a technlca do motor de

Ignição por compressão

.

Por uma justa associação dos productos

de effeitos rompentes aos de elementos mo-
deradores, é possível abordar com êxito uma
das grandes vias a que se dirigem actual-

mente os olhares: a óo motor de grande ve-

locidade 8 de alto rendimento, seja na clas-

se do motor com ignição eléctrica ou na

Ciasse do motor com ignição por compressão.

E' fácil conceber que com tal carburan-

te se pôde obter uma combustão extrema-

mente breve, pelo jogo dos compostos volá-

teis, combustão progressiva e plena pala

fccção dos compostos medianos — combustão

sem discontinuidad-e, dada a união intima

que os processos de homogeneização deter

minaram entre os diversos componentes.

Eis que chegamos a um ponto capitai

do grande problema da utilização racional
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do carburante liquido uas niachinas ther-

micas

.

Importa, por conseguinte, estudai y

questão ainda mais de perto.

A posição thermo-mechanica dos moto-
res deve ser apreciada de uma maneira ge-

ral, considerando os factores clássicos do
rendimento económico glo])al: r/g.

Esses factores são os seguintes

:

r/t. que é o rendimento thermico do ciclo

theorico ideal

;

r/c, que representa o rendimento de qua-

lidade da combustão ou o grau de per-

feição do diagramma; é, de facto, a re-

lação entre o diagramma indicado reai

e a figura theorica do ciclo ideal

;

r/m, que é o rendimento mechanico.

Obteve-se

:

r/g r/m X r/t X r/c

r g, é uma realidade tangível. Resulta di-

rectamente do consumo especifico

(c e) e do poder calorifico inferior

(c/i) do combustivel usado.

Obteve-se

:

632

r/g = c/e X c/i

r/m, c uma realidade tangível, mensurável,
quer directamente, quer pela relação

de p/c e áe p/i, pressões medianas, ef-

fectivas e indicadas.

r/t, é uma especulação do espirito,

r/c, é uma especulação do espirito.

Mas, o producto de r/t x r 'i = r/i é

uma realidade tangível, correspondente ao
quociente:

r/g

r/m

r/t, c evidentemente calculavel pelas for-

mulas da antiga thermo-dinamica

.

Ainda aqui se d-evem tomar precauções,
conforme se calcula com os calores es-

pecíficos considerados como constan-

tes ou coino variáveis, ou se se aborda
os fenómenos de desassociação

.

Entretanto, um r/t pôde ser esta-

belecido como base de comparação.

r/g, é, então, igualmente calculavel, poréin

finalmente é o producto:

r/t X r/g = r/i

que nos interessa e o diagramma real

pôde ter outra forma geométrica do
diagramma theorico: é a superfície do
diagramma real que importa.

A extensão dessa superfície, ade
mais, não deve jámaís, por outra par-

te ser adquirida em detrimento de r/m^
porque o resultad-o global é o producto

dos tres factores considerados.

A resistência da machina, factor

essencial, também está sob a depen-

dência directa do rendimento meciia-

níco

.

De que maneira o carburante homoge-
neizado íí. e S. pôde influenciar os tres fa-

ctores do rendimento económico global?

E' evidente que, para um dado motor,
esse carburante não pode ter nenhuma in-

fluencia sobre o rendimento thermico theo-

rico .

Este, simples especulação do espírito,

é, como diríamos, um molde ideal creado
pelo thermo-dinamíco em vista de ter uma
base de comparação theorica com os dia-

grammas effectivamente realizados na ma-
china de fogo.

O carburante homogeneizado H. e S.,

pelo contrario, pôde melhorar o rendimento
de qualidade do diagramma.

Não é mister, por isso, approximar-se dc
um diagramma ideal, o de Beau de Rochas,
por exemplo. O que impòrta, antes de tudo,

é ter d-iagrammas effectivos de grandes su-

perfícies.

E' desnecessário obter diagrammas agu-
dos; isso, por outra parte, não é desejavei

do ponto de vista mechanico. E' preciso rea-
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lizar, repelimol-o, (iiagrammas de
.
superf i-

cies extensas.

Bem. A associação dos diversos hidru-

carburetos proporciona, afinal de contas, uni

carburante de nioleculàs grandes.

Por conseguinte, no momento da com
bustão propriamente dita prcduz-sc uma di-

latação considerável devida á desfrucção do
edifício molecular, que tem por effeito ac-

crescentar o numero de moléculas e de pro-
duz ir, assim, devido o trabalho chimico in-

terno, um trabalho util sobre o êmbolo.

Nestes últimos annos, resalta uma idòj

fundameiital dos trabalhos e estudos effc-

ctuados tanto pelos theoricos como pe'os te-

chnicos dos carburantes e dos motore;.

Reconheceu-s8 que era mister abanao-
nar esta idéa preconcebida : considerar o po-

der calorífico elevado de um combustível
como critério ás seu valor.

O poder caíorifico de um combustível,

medido no obuz de Malher ou na bomba de

Jinikers, é um dado interessante e o seu co-

nhecimento é, por outra parte, indispensá-

vel na confecção de um balanço therníico.

Entretanto, esse dado é insuflicienle,

porque não toma em conta o accrescimo ou
a contracção que se operam no momento da

deslrucção do ecrificio molecuiav

.

E' evidente que, num motor, é preciso

levar em conta os dois effeitos e os combus
tiveis de moléculas grandes são incontesta-

velmente de uso vantajoso pelo facto de que,

á acção puramente technica, se a.iunta o ef-

feito do trabalho molecular.

Apoiando esse these, basta pensar na

força das matérias explosivas para não a

pôr em duvida.

Um explosivo é sempre uma substancia

pobre de calorias e, não obstante, os seus ef-

feitos mechanicos são incomparáveis.

Aproveitaremos o presente estudo para

insistir sobre este ponto, além de accentual-o

com precisão:

E' indispensável distinguir:

1 — O poder calorífico lai como ó medido
na uomba e que chamaremos: Poder
caioriíico estático.

2 — O poder calorífico dinâmico, que re-

presenta, avaliado cm calorias, o ef-

feito mechanico produzido sobre o êm-
bolo, pelo augmento do numero de
moléculas

.

E é a somma desses dois poderes calo-

ríficos que é mister inlrocki/.ir nos cálculos.

Esta discriminação de ordem geral fará

compreender com mais clareza a posição do
novo carburante homogeneizado H. c S.,

sob esse ponto de vista.

Verificou-se, praticamente, que um car-

burante homogeneizado, de poder calorífico

mais débil que o de um carburante normal,
proporciona mais potencia que aquelle: por
conseguinte, logicamente se deve admittir

que a estructura intima molecular deste car

burante o dota de um poder calorífico effe-

clivo (o estático mais o dinâmico) maior
que o de um carburante normal.

O trabalho prévio de associação mole-
cular, base dos processos de homogeneiza-
ção H. e S., encontra, assim, uma de suas
justificações fund-amentaes

.

Com tudo o que antes fica dito, cremos
ter estabelecido, pelo menos na ordem das
idéas geraes, de que maneira o novo carbu-

rante homogeneizado H. e S. pôde influir

de fónna favorável sobre o rendimento de

qualidade do diagramma.

Em termos mais communs, póde-se di-

zer que o carburante homogeneizado, de mo-
léculas associadas, é um carburante que dá
grandes diagrammas com pressões máximas
moderadas

.

Apparece aqui, com toda a evidencia

lUna nova vantagem: é que a combustão
progiessiva, sem falhas, a combustão que

proporciona diagrammas túmidos de pres-
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•são máxima moderada é a mais eminente-

mente favoi^avel ao rendimento mechanico

da machina.

Por conseguinte, o carburante liomoge-

iieizad-o H. e S. pôde trazer uma melhoi-a

õo rendimento mechanico da machina e pro-

porcionar pressões effectivas médias eleva

das, sem degradar o rendimento mechanico

.

Para a fabricação de carburantes de

elementos detonantes associados poderão

utilizar-se taxas de compressão mais eleva-

das e, por isso mesmo, obter melhores re-

sultados que nos motores acluaes.

Todos os engenheiros e technicos espe-

cializados já terão compreendido a attenção

-^ue se deve prestar a estes novos processoí3

de homogeneização, na ordem puramente
ideológica

.

Entretanto, acudirá uma pergunta im-

.nediata á sua mente: Ter-se-á realizado es-

sa associação dos elementos carburantes

uleis num producto homogéneo?

Podemos responder affirmativamente

.

Os Serviços Technicos da Aeronáutica

Belga, para citar apenas estes, fiscalizaram

a fabricação de um carburante homogenei-
zado destinado aos motores de ignição elé-

ctrica .

Gora muitos outros, nós também fisca-

lizamos semelhante fabricação.

Tomando por base essa fiscalização,

póde-se affirmar o seguinte: a associação

que foi definida e da qual se conhecem os

resultados e que logicamente eram de espe-

rar, está praticamente realizada mediante os
novos processos de homogeneização H. e S.

A seguir, daremos um exemplo:

Assistimos á experiência seguinte.

Partindo de uina mistura de alcatrão,

de diversos alcooes e de benzol, a associação
desses carburantes heteróclitos foi effecti-

vamenle realizada. O producto final obtido
é um liquido homogéneo dotado da atinuri

ciada transformação.

Com effeito, a coloração, o cheiro do
producto, a densidade, os caracteres de uas-
cíbilidade, o poder caiorifico, e, ernfim, a
maneira de comportar-se nos motores •—
todas essas características essenciaes de

monstram de maneira irrecusável a homo-
geneização perfeita dos productos comple-

xos dos quaes se havia partido.

Encontramo-nos, por conseguinte, epí

face de processos cujo interes.^e na ordem
puramente ideológica é indiscutível — po-

sição intellectual dos processos.

- Já demonstrámos que a honiogenei/n-

ção perfeita, base dos processos, c tfíectiva

mente realizada — posição de facto dos pro-

cessos .

Esse duplo dinamismo de partida tem
lím alcance de tanta transcendência que im-
mediatamente as faculdades analíticas dos

technicos qualificados promoverão outras

perguntas fundamentaes

.

Quaes são os meios utilizador, para che-

gar a este resultado novo?

Proporcionará desde agora o conheci-

mento desses meios uma explicação scieidi-

fica dos fenómenos?

A seguir responcreremos estas duas per-

guntas .

Antes de tudo, é mister fazer uma breve

descripção das machinas utilizadas.

Mostra a gravura, schematicamente, as

diversas partes de uma installação comple-

ta de homogeneização.
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Uma installação de homogeneização
compõe-se de

:

(1) Uma caldeira coroada de uma cc-

lumna de pratos (2) .

(3) Ind-ica a tubagem de evacuação dos
vapores, provenientes da columna de pra-

tos (2) .

Outra columna, separadora (4), con-
tém discos perfurados.

(5) é o condensador; (6) a tubagem de
evacuação da mistura carburante condensa-
da; (7) é um recipiente regulador de vácuo;

(8) é o cano de aspiração da bomba de
vácuo, a qual é representada por (10) .

O cano de descarga da bomba (11) po-

de ser seguido de um condensador (12) pa-

ra recuperar os vapores que poderiam ser

arrastados pelo ar.

O pé da columna separadora (4) é uni-

do a uma proveta (13) que communica com
um condensador (14) e um recipiente (15)

para os productos separados dos vapores hi-

drocarburetados

.

O cano (16) ligado ao cano de tispira-

ção (9) permitte crear no recipiente (15) o

vácuo necessário para chamar para ali os

líquidos condensados em (14) .

A agua que serve para esfriar os con-

densadores e para regular a temperatura da
columna de pratos segue o trajecto inverso

ao dos productos tratados.

Pelo cano (17) a agua é dirigida do con-

densador (12) para o condensador (5), atra-

vessando successivamente a camisa do reci-

piente (7) e do condensador (14)

.

A agua deixa o condensador (5) e pas-

sa pelo cano (17) na camisa (18) da colum-

na (2), de onde pôde ser evacuada peies ca-

nos (19 e 20) cuja manobra permitte regu-

lar a temperatura da agua na camisa (18)

.

s. columna (2) iem em seu interior pra-

tos (21), munidos cada um de uma campâ-

nula (22) para deixar passarem os vapores

e dos excedentes eventuaes (23)

.

A columna separadora (4) está muni-

da de uma serie de discos perfurados (24) .

Da proveta (13) um cano de retorno

(25) conduz á base da columna (2)

.

O condensador (3) tem uma camará
cm forma de lentilha (26), seguida de uma
face tubular (27) de grande superfície.

Tal é a archilectura geral de uma fabri-

ca de homogeneização.

Em resumo, o apparelho compõe-se de
uma caldeira coroada de uma columna de
pratos, a qual se acha envolta numa camisa
de agua cuja alimentação e descarga podem
ser reguladas para serem obtidas as deseja-

das condições de temperatura

.

Nessa columna ascendente effectua-se o

contacto intimo entre os vapores e os pro-

ductos condensados.

O alto da columna ascendente é unido
por uma tubagem a uma columna de discos

perfui'ados, que eonstitue o separador que
representa o papel de classificador-homoge-

neizador, depois a condensadores e de depó-

sitos collectores, como também a uma bom-
ba de vácuo.

Uma segunda tubagem, com circulação

de agua, põe em communicação as camisas
refrigerantes dos condensadores com a ca-

misa de agua da columna de pratos.

Passaremos, agora, ao modo de func-

cionamento

.

Para o tratamento de um oleo de alca-

trão, por exemplo, pôde proceder-se da ma-
neira seguinte:

Posto o oleo na caldeira (1), é aqueci-

do progressivamente até a uma temperatu-

ra de 40 a 50 graus centigrados

.

Então entra em acção a bomba (10) .

Em seguida desprende-se vapor de agua
que se escapa pelo alto da columna (2) e se

condensa na columna (4) de onde a agua
passa ao recipiente (15)

.

Depois de ter levado o vácuo tão longe

quanto possível (por exemplo, até I ICO

atmosfera), o conteúdo da caldeira se aque-

ce progressiva e uniformemente até 60 e 80

graus C, o que provoca a saida do vapor

das substancias voláteis e dos óleos leves.

A temperatura da agua que rodeia a co-

lumna (2) mantida, por exemplo, a uma de-

zena de graus abaixo da temperatura da
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caldeira, produz uma condensação parcial

dos vapores desprendidos.

Nas diversas escalas da columna asceií-

dente os pratos se enchem por vaporizações

e condensações successivas; uo atravessar

as camadas de liquido que repousam sobre

os pi-atos, os vapores novos favorecem a va-

porização dos condensados, dissolvem e ar-

rastam continuamente, comsigo, outras

quantidades de vapores.

Devido a este contacto intimo e por este

arrastamento sempre renovado a uma iem-

petura mui próxima da temperatura de dis-

tillação, o liquido é quasi despojado de seus

elementos combustíveis

.

Os vapores que chegam ao alto da ef>-

lumna (2) escapam pelo cano (3) que des-

emboca na parte superior da columna (4).

de onde, devido a reducção de velocidade d;i

corrente de vapores, os elementos mais pe-

sados se separam destes por condensação

.

Este condensado, que conduz a maior
parte dos últimos elementos cuja influencia

poderia ser nociva (fenoes, compostos, sul-

farados, etc.) jorram numa serie de discos

perfurados (24), permittindo, assim, aos ele-

mentos mais leves, que poderiam ter sido ar-

rastados, desprender-se e reunir-se á cor-

rente de vapores.

O liquido que alcançou o fundo da co-

lumna (4) passa pela proveta (13) ao con-

densador (14) e depois ao recipiente (15) .

Da proveta (13), o cano de retorno con-

duz á base da columna (2) para permittir

que voltem ali os productos úteis que even-

tualmente tenhaiT sido arrastados em (15) .

Do alto da columna (4) os vapores pas-

sara ao condensador com camará lenticular,

onde a velocidade da corrèntt de vapor é ou-
tra vez bruscamente reduzida.

A face tubular (27) de grande superfí-

cie entra agora em acção.

O liquido corre do condensador (5) pelo

cano (6), passa ao recipiente (7), onde é

despojado dro ar que eventualmente tenha
podido penetrar pelas j unturas do apparelho.

Do recipiente (7) o liquido chega ao de-

posito collector (8).

Entretanto, a matéria prima tratada na
caldeira (1) foi levada progressivacente a

uma temperatura de 80 a 100 graus C . com
o fim de provocar a saida dos óleos médios
e pesados.

Está claro que os fenómenos descriptos

acima se reproduzem sem interrupção e

novas quantidades de liquido se vèm juntar

ás que se encontram já no deposito (8) .

Devido á sua affinidade e á ausência

de impurezas em proporções nocivas, os

constituintes daquelle liquido formam um
combustível homogéneo, producto final da

operação

.

Descrevemos rapidamente o modo de

funccionamento

.

Importa, porém, seguil-o mais de 'Derto

na columna ascendente, para poder conside-

rar o caso mais difficil da homogeneização

ao mesmo tempo fisica e chimica de umii

mistura inicial de elementos fisicamente e

chimicamente heterogéneos.

Supponhamos, agora, que partimos de

uma mistura de alcatrão, de alcooes e de

benzol

.

Estes encontram-se, por consegumte,

antes de tudo, numa caldeira em estado dc

simples mistura.

Então essa caldeira é aquecida, não vio-

lentamente, mas bem moderadamente, pela

acção àe uma derivação de gazes quentes.

Estes passam primeiramente sobre o fundo
da caldeira e sobem progressivamente. Esta
primeira operação faz-se com o vaso fecha-

do e á pressão atmosférica.

Na caldeira não se encontra uma mis-
tura, mas antes uma superproducção de di-

versos productos liquides por ordem de den-
sidade .

Este primeiro aqiiecimento opera, sobre

os productos mais pesados, uma separaçã(i

das matérias nocivas ou não utilizáveis, co-

mo o breu. Entretanto, devido ao aqueci-

mento produz-se no funda da caldeira até o

nivel liquido superior, uma ondulação lenta

de baixo para cima e de cima para baixo,

operando uma brassagem mechanica muito
lenta de toda a massa e uma primeira inter-

penetração das diversas camadas. Devido a

pressão, as calorias trazidas pelos gazes de
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aquecimento, produzem, pôde melhor se
pensar, uma ligeira vaporização superficial

das substancias mais voláteis.

Entretanto, esses primeiros vapores não
podem elevar-se porque os inventores esta-

beleceram, com a columna ascendente res-

friada uma verdadeira barreira de frio.

Os queimadores trazem sem cessar no-
vas calorias e a temperatura do conjuncto
vae crescendo, as volatizaçòes lornam-se ca-

da vez mais abundantes e quando o thermo-
metro marca uma temperatura deterrr.ina-

da (que varia conforme a matéria prima tra-

tada e segundo os resultados requeridos) se

passa á segunda fase da operação.

Nesse momento, entra em jogo a bom-
ba de vácuo até que seja obtido o vácuo
quasi absoluto . Fecha-se de novo a compor-
ta e opera-se de novo em vaso fechado.

Sabe-se que com vácuos da ordem de
730 m/m todos os hidrocarburetos se vapo-
rizam, mesmo os mais pesados.

Chegamos, assim, a um ponto surpre-
endente dos processos: esperava-se que a
massa de hidrocarburetos, brutalmente va-
porizada sob a acção de um vácuo intenso,

se elevasse brutalmente na colunma para
passar rapidamente ao condensador,

e nada disso oceorre.

Nessi! momento, a barreira de frio foi

intensificada e os vapores diversos, proce-

dentes d-os líquidos de origem, ficam loca-

lizados na parte inferior da columna e sof-

frem agora, em fase de vapor, a mesma on-

dulação lenta de baixo para cima e de cima
para baixo, devido as reacções successivas

do frio para baixo e do calor para cima.

Dessa maneira, os producíos muito vo-

láteis, os productos médios, as substancias

pesadas se interpenetram em fase de va-

'por durante um tempo determinado, inter-

penetração lenta que succede á primeira in-,

terpenetração molecular em fase liquida.

Está claro que, propondo-se fabricar

um carburante liquido, é mister pensar numa
terceira operação.

Os queimadores continuam trazendo ca-

lorias e a sua tiragem tendo sido accentua-

da, a columna de vapor \ae subir; todavia,

segundo uma lei que Ihá é nitidamente tra-

çada por antecipação, esta columna subirá
de grau cm grau e, aqui, o jogo das conden-
sações e das vaporizações successivas, o jogo
das interpenetrações em fase de vapores <

em fase de liquido vão produzir seu effeilo.

E' desnecessário recorrer ao uso da bom-
ba de vácuo para accionar o mechanismo
dessas operações : os vapores ao sc conden-
sarem nos pratos soffrem uma contracção
molecular e, devido a esta, novas quantida-
des de vapores são chamadas no cicio da
operação, estabelecsndo-sc cada vez mais
alta a barreira de frio.

O gasto thermico nos queimadores inter-

vém moderadamente porque os vapores ao
se conõensarem cedem seu calor latente de
condensação

.

Analisando esse conjuncto, não se pôde
deixar de pensar nos fenómenos de "cohaba-
ção"\ muito conhecidos dos chimicos, por
proporcionar uma extracção mais completa
com productos mais puros.

E' mister reconhecer a engenhosidad^
da combinação dos meios utilizados: inter-

penetração molecular em fase liquida: in-

terpenetração molecular em fase de vapor;
interpenetrações moleculares graduadas, des-

ta vez, em fase liquida e em fase de vapor:
contracções; dilatações; acção do calor;

acção do frio, todo o conjuncto soffrendo
neste período preparatório dos processos as
acções successivas desses diversos mechanis-
mos e não se pôde deixar de. . . considerar

a conjugação dos diversos effeitos descriptos

como impregnados da mais linda lógica sci-

entifica e technica.

Intlubitavclnunte, e apesar de tudo o

que fica dito, numerosas objecções podem
nascer -no espirito sceptico do technico que
exercitar as suas faculdades criticas sobre o

conjuncto do fenómeno.

Os processos descriptos não fazem in-

tervir nenhuma acção de hidrogenação, nem
de oxidação, de catalise, nem tão pouco dc

electrclise.

E' impossivel recolher na proveta mais

que o que se depoz na caldeira

.
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Não tend-o nem hidi'ogeiiado, nem oxi-

dado, nem catalizado, nem electrolizado, co-

mo podem os processos pretender esta ho-

mogeneização, esta pr-ofunda associação fisi-

co-chimica dos elementos heteróclitos uti-

lizados ?

Afinal de contas, fora da agua, do breu,

do enxofre e de outras substancias nocivas

que foram descartadas, não se pôde tornar

a encontrar, no final da operação, senão o

carbono, o oxigénio e o hidrogénio que se

achavam nas matérias primas utilizadas.

Como, então, o producto final pôde pre-

tender ter novas características fisico-chi-

micas?

E não nos encontramos aqui, todavia,

de maneira alguma, no dominio do impos-

sível e numerosos exemplos podem repellir

essas objecções. Conformar-nos-emos eni

citar só uma

.

O acetileno (C2 H2) e o benzeno (C6

H6) revelam evidentemente a mesma com-
posição centeslmal na analise chimica.

Comtudo, o acetileno possue um calor

de formação de 58,1 frigorias e o benzeno
11,3 frigorias no estado de vapor e acontece

que os seus poderes calorificos, em logar de
serem iguaes, são respectivamente de 11.529
e 9.915 calorias por kilogramma — poder
calorifico inferior — com um desvio,. por
conseguinte, de 14 %

.

Por outro lado, o comportamento des-

ses carburantes nos motores, bastante conhé-
cido, é muito differente

.

O caso do "diprogargyle" é ainda mais
tipico

.

Como se sabe, é um isomero d:'0 benzeno,

isto é, possue a mesma formula que elle

(C6 H6) e, entretanto, o seu calor de for-

mação molecular é de 82,8 frigorias e o seu
poder calorífico inferior é approximadamen-
te de 11.000 calorias por kilogramma.

As características fisico-chimicas dessas
duas substancias de formula C6 H6 são com-
pletamente differentes, como se sabe.

O benzeno é estável, anti-detonante, ao
passo que a polimerização do "dipropargy-
le" já se dá a temperatura commum.

Depois de certo tempo, torna-se pardo,

espesso, e transforma-se numa resma bri-

lhante análoga á gomma. laca e que detona

quando aquecida.

Bem. Os meios enérgicos da operação

preliminar têm por complemento de sua

acção o factor tempo, isto é, a duração dessa

operação

.

Osi fenómenos de interpenetração em
fase liquida, em fase de vapor, em fase liqui-

da e de vapor combinadas, os fenómenos de

cohabação advogam em favor de uma ex-

plicação theorica racional dos novos pro-

cessos.

E' incontestável que as características

do producto final foram poderosamente in-

fluenciadas pela acção dos calores de forma-
ção posta em obra durante o período prepa
ratorio

.

Emquanto graves polemicas ficam am-
da hoje em dia abertas, sobre os fenómenos
já antigos da combustão nos motores, seria

injusto reclamar desde já uma explicação

theorica definitiva de uma technica tão re

cente

.

A posição de facto é, por outra parte^

muito convincente e bastar-nos-á citar dois

exemplos que apoiam esta affirmação.

Exemplo I:

Applicação dos processos de homogenei-
zação íl. e S. a uma mistura de 50/50 de
"gas oil" e alcatrão.

Característica desses dois productos

:

Gas oil — Densidade: 0,843 a 21" C.

Aspecto: sujo, opaco, contendo nume-
rosas impurezas.

Alcatrão de forno de coke — Densidade

:

0,862 a 21° C.

Desbenzolado e desasfaltado.

Quantidades tratadas: 17,5 litros de

"gas oil" e 17,5 litros de alcatrão.

E' incontestável que. essas duas maté-
rias não podiam, quer individualmente, quer
em mistura, servir de carburante.

Introduzidos nos apparelhos os 35 litros

da mistura acima déscripta, a operação foi

conduzida da maneira seguinte:
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Depois de estabelecer um vácuo de 75
a 76 cm. de mercúrio, a mistura foi aqueci-
da e as primeiras gottas do producto final

sairam tres horas depois.

A saida do producto terminado conti-

nuou com regularidade até á obtenção de
31 litros de liquido terminado, ou seja 88,6%
do volume das matérias primas tratadas.

Durante toda a duração das operações,
a temperatura da camisa de agua envolven-
te da columna que corôa a caldeira foi man-
tida a uma temperatura inferior á do li([U)-

do da caldeira.

Os meios de controle existentes, (ca-

nos, comportas, etc
. ) permittem, com ef-

feito, fazer variar á vontade a temperatura
num ponto qualquer do appadelho, bem como
a pressão reinante no interior delle

.

Terminado, o producto apresenta-se sob

o aspecto de um liquido de cor amarella cla-

ra, de 0,843 de densidade a 21" C.

Vários ensaios desse producto como car-

burante em mistura com álcool industrial

(não absoluto) e benzol na proporção de

20 % do producto para 80 % de alcool-ben-

zol, demonstrarão que esse conjuncto veio

a ser um bom carburante.

Exemplo II:

Para fazer essa prova, tomou-se como
matéria prima um oleo de alcatrão, residuo

tía distillação de alcatrões de fornos de coke

.

matéria prima um oleo de alcatrão, residuo

Esse oleo residuoso, completamente im-
próprio para a carburação, analisado, apre-

sentava as seguintes características:

Peso especifico a 15°
. . . 1,073

Ponto de inflammabilidade não se pôde de-

terminar

Ponto de combustão . . .
110° C.

Viscosidade Engler a 20 : C 1,81 E
Viscosidade Engler a 50" C 1,33 E
Enxofre 0,72%

Parafina O

Asfaltos sólidos 0,74%

Agua 2,59c appruxim.

Poder calorífico bruto . . 9.271 cal/gr.

100 kilos dessa matéria prima, submet-

tidos ao tratamento acima descripto, propor-

cionaram 80 kilos de producto bom termi-
nado e que constituía um carburante pary.

motores de explosão, respondendo á seguin-
te analise:

Peso especifico a 15"
. . 0,977

Ponto de inflammabilidade 22° C.
Ponto de combustão ... 20° C.
Viscosidade Engler a 20° C 1,11 E.
Viscosidade Engler a 50° c 1.00 E.
Enxofre

. 0,427o

Parafina O

Asfaltos sólidos ...... 0,59%
^^gua muito pouca
Poder calorífico bruto . . 9,G30 cal/gr.

Ficavam na caldeira 17 kilos de oleo
tjcsado de anthraceno, contendo particular-
mente asfaltos e creosote.

Recolheram-se, na proveta, cerca de
2.5 kilos de agua assimilada e também ves
tigios de naftalina.

Pelo que antecede, pensamos poder af-

firmar que não pôde haver duvida sobre i

lealização effectiva da homogeneização.

Outra pergunta surge logicamente nes-

te momento, na analise dos resultados: a da
estabilidade do producto homogeneizado.

Querendo-se remontar aos seus princi

pios, é util considerar o grande crisol da-^

reacções naturaes, o qual, nas entranhas da
terra, elabora os combustíveis brutos.

Reconhecer-se-á que, aqui, o factor tem-
po não intervém, nem o rendimento, nem
tão pouco a pobreza de nossas especulações
sobre os balanços e sobre os rendimentos.

As camadas de hidrocarburetos líqui-

dos, seja qual for a sua oi'igem, são submet-
tidas, em suas jazidas, a compressões, a

afrouxamentos, a evaporações, a condensa-

ções — são submettidas a acções tão largas.,

tão complexas e ás vezes tão violentas, que
esta enorme preparação natural do carbu-

rante liquido merece deter a attenção de io-

dos aquelles que se propõem preparar, trarn-

formar ou melhorar, nimia retorta indus-

trial, para servir ao fim fugaz de uma civi-

lização ou de uma nação, um carburancí
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utilizável na machina thermica, que é o úni-

co fructo do labor humano.

Bem. Os hidrocarburetos naturaes, ape-

sar de sua gigantesca preparação previa,

apresentam-se-nos hoje sob i\ forma de lí-

quidos fraccionáveis e não associados.

Por conseguinte, é assombroso consta

tar que a natureza não nos dá nenhum exem-

plo de uma homogeneização tal como a di-

que tratamos no presente estudo.

Quiçá, no curso das operações naturaes,

em certos momentos, essa homogeneização
existe realmente, porém soffrendo a prova

do tempo — essa homogeneização, se real-

mente existe — não é mais que fugaz e apre-

senta o caracter de instabilidade, que, com
mais razão deve ser temido para um produ-

cto resultante de uma transformação in-

dustriai.

Ademais, as grandes leis da Filosofia

Natural, as leis dos deslocamentos dos equi-

líbrios nos ensinam que toda combinação
produzida num sentido soffre uma acção em
sentido contrario e que um complexo rea-

lizado sob a acção combinada de diversas

acções é, elle próprio, muito vulnerável

áquellas

.

A questão da estabilidade dos líquidos

homogeneizados impõe-se conseguintemen-
te com um vigor mui especial e falta saber
se o combustível homogeneizado pôde ser

realizado de tal maneira que resista, entre
certos limites, a reducções bruscas ou lèn-

tas de temperatura ou a elevações bruscas
e lentas de temperatura

.

Ainda não estamos capacitados a res-

ponder categoricamente a essa questão, que
surgiu por si mesma . Foi simplesmente
apresentada. Ainda não abordámos o exame
pratico da estabilidade dos productos homo-
geneizados.

Sabe-se que os pioneiros da homogenei-
zação não deixaram de levar as suas averi-

guações a esse ponto essencial.

Os prcdiessos de homogeneização H.
e S têm á sua disposição um numero tão va-

riado de meios e regulações, que a estabili-

dade dos productos homogeneizados parece,

á primeira vista, realizável e é mister reco-

nhecer que a variedade dos diversos com-

ponentes originaes dos líquidos homogenei-
zados offerece também numerosas probabi-

lidades nesse sentido.

Tudo o que temos exposto no decurso

deste estudo não é somente a nossa opinião

pessoal, mas também a dos sábios mais ce-

lebres em carburantes e motores.

Citaremos, a seguir, a opinião do famo-
so technico francez sr. Emilio Weber, autcr

de muitos trabalhos e tratados sobre a ma-
téria, conselheiro e collaborador externo do

Ministério do Ar da França, etc
. , que em

julho de 1934 apresentou um informe sobre

esses processos de homogeneização.

Assim disse:

A flexibilidade dos processos de homo
geneização H. e S., que analisámos depois

de um mez de estudos com os inventores„

merece ser posta em evidencia.

O technico attento terá compreendido
que pelo jogo da homogeneização é possi

vel produzir carburantes líquidos com as

propriedades e características mais diversas.

Aqui, não pôde ser questuo de falar de

um só carburante obtido por esses processos,

mas de toda uma gamma de carburantes

que é possível produzir pela applicação des-

ses methodos.

Poder-se-á reconhecer ou desconhecer

a importância do vácuo; poder-se-á eventu-

almente discutir sobre a quantidade de ca-

lorias exteriores trazidas ás transformaçõea

encaradas; poder-se-á também fazer variar

o nível thermico dessas calorias bem como a

natureza das matérias primas utilizadas,

suas proporções i'elativas na mistura inicial

posta na caldeira. Poder-se-á variar, emfim,

a duração da operação.

Poder-se-ão, assim, fabricar carburan-

tes pesados e carburantes leves, fazendo va-

riar a sua curva de distillação

.

Podér-se-ão fabricar carburantes deto-

nantes ou, então, carburantes anii-deto-

nantes.

Poder-se-ão fabricar carburantes excei-

lenles e também carburantes muito maus.
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entendendo-se por carburantes maus os que
fossem utilizados, por erro, numa machiny
thermica cujas características thermo-me
clianicas: — taxas de compressão, modos dt
ignição, machinismos de alimentação do
motor em mistura tonante, velocidades de
rotação — não estivessem em harmonia com
os elementos principaes que se- teriam en-
contrado associados pelos processos de ho-
mogeneização .

E continua, dizendo : Aqui apparece uma
das vantagens do sistema : a possibilidade de
poder adaptar estreitamente o combustiveí
que sáe dos apparelhos de homogeneizaçãe
ás formas mechanicas, cristalizadas hoje em
dia, das machinas de fogo.

A tão esperada união entre a mechani-
ca motriz e a fisico-chimica dos carburantes
parece, devido a esse mesmo facto, poder
agora ser rapidamente realizada.

Não nos estenderemos sobre o enorme
alcance de tal descobrimento nos quadros
nacionaes

.

Os inventores desses processos nacío-

naes se propunham, ao iniciarem os se.is

trabalhos, a producção de carburantes com
matérias primas disponíveis na Bélgica e

sua colónia, o Congo, e o problema assim
apresentado não implicava, por conseguinte,

a preparação de um combustível com qua-
lidades especiaes; o que pediam ao carbu-

rante era igualar os carburantes usuaes em
sua utilização pratica.

Os inventores tão pouco S3 propunham,
de maneira alguma, crear um super-carbu-

rante, porém, considerando as enormes díf-

ficuldades de uma nação em combustíveis

líquidos para o ac|uecimento e para a pro-

ducção de energia sob as suas fórmas mais
diversas, acharam que era indispensável

pensar na utilização parallela de todas lu

matérias primas brutas disponíveis.

Conhecendo as desvantagens de todas as

misturas de combustíveis, os inventores en-

traram resolutamente na via descrípta, a

única bôa, do presente e do futuro, a da

homogeneização

.

E assim conclue o sr. Em. Weber, o

seu parecer sobre esses' processos:

Expuzemos todas as qualidades parti-
culares dos carburantes homogeneizados e
parece-nos digno de advertência a constata-
ção de que carburnates eminentemente na-
cionaes, estabelecidos segundo os processos
estudados, offerecem, não somente as van-
tagens que se conhecem sobre o plano pura-
mente nacional, porém que trazem igual-
mente um novo progresso na utilização dos
combustíveis líquidos.

Apraz-nos, para terminar este artigo,
recordar uma das conclusões do livro do sr
Emilio Weber "La Combuslion et les Mo-
teurs"

:

"Numa época dominada pela technica.
cada paiz deve ler a sua politica da Energia
perfeitamente concebida e executada sem
contemplações

.

"Erros de conceito e de realização po-
dem ser passageiramente commet tidos, na
ordem do Estado, ainda na do credito, po'
rém o porvir pertence á nação que deixar
atraz as demais por uma exploração racio-

nal e a largo prazo de seus recursos dc
Energia"

.

Hoje em dia, essa frase deve modificar-

se no sentido de que não se trata mais do
porvir, mas de uma parte da existência eco-

nómica e da segurança nacional.

Os processos de homogeneização H. c

S. applicados aos productos eminentemente
nacionaes e completamente alheios ao pe-

tróleo e aos seus derivados podem represen-

tar um papel preponderante s considerável

sob todos os aspectos para a realização des-

sas grandes ideaes, realização cuja urgcncia
não tem necessidade de ser sublinhada.

Em nosso próximo artigo, demonstra-
remos o proveito que se pôde tirar de maté-
rias primas como as mineraes, vegetaes e

animaes, para depois voltar a tomar cada
uma delias, começando por uma fabricação

completa, seguindo assim o nosso proposi-.

to ao iniciarmos esta coUaboração : fazer co-

nhecer todas as possibilidades desses pro-

cessos sensacíonaes applicador; á variedade

de productos existentes no Brasil e com os

quaes é possível elaborar carburantes ópti-

mos, anti-detonantes, ínfíammaveis, quv
substituem o petróleo bruto e seus derivados,

em todas as suas applicações índustríaes.
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RESENHA DO MERCADO DE AÇÚCAR

I — EXPORTAÇÃO PARA OS MERCADOS
NACIONAES

B.) — O Estado da Parahiba não accusou

nenhum movimento de exportação de açú-

car.

b) — As exportações totaes de açúcar

de Pernambuco cairam de 209.162 saccos

ou 28,8 % em relação ao mez de março. No
entretanto essa differença se reduz para
1 32 . 972 saccos, devido á differença de ... .

76.190 saccos entre a exportação para o ex-

terior do mez de março, que foi de 315.906
saccos e a do mez de abril de 239.716
saccos.

Para o consumo interno as exportações

de açúcar de usina em abril foram de ... .

260.852 saccos, contra 350.398 saccos no
mez anterior.

As exportações de açúcar de Pernam-
buco para os mercados nacionaes sobem até

o mez de abril, a 2.097.240 saccos.

c) — O Estado de Alagoas decresceu to-

do o seu movimento açucareiro, em relação

ao mez de março.
A reducção no tipo "Cristal" foi de

16.600 saccos.

O total da differença foi de 34.625 sac-

cos, o que representa 31,3 % . O total das
exportações do açúcar do Estado foi de ...

.

700.686 saccos.

d) — O Estado de Sergipe também ac-

cusa um decréscimo de 41,3 %, pois que a

differença das exportações no mez de abril

sobre o mez de março é de 41 . 559 saccos

.

O total das exportações de açúcar até o mez
de abril é de 563.053 saccos.

e) — O Estado da Bahia não accusa ne-

nhuma exportação de açúcar. Quer dizer que
continua no nivel anterior de 124.065 sac

cos o movimento de exportação de açúcar,

do Estado.

2 — IMPORTAÇÃO DE AÇÚCAR POR
ESTADOS

O movimento geral de importação de

açúcar pelos Estados, que durante o mez de
março attingiu 650.950 saccos, desceu para
417 . 332 saccos, com uma differença de ...

.

233.618 saccos ou 35,9 o/^
. Nos tipos de usi-

na a differença é de 170.695 saccos ou de

32 %. O Districto Federal accusa uma dif-

íerença de importação sobre o mez anterior,

de 41.698 saccos.

No Estado de S. Paulo a differença è

de 159.955 saccos. E no Rio Grande do Su;
a differença é de 64.681 saccos. Ante o des-

nivel abrupto das importações de açú-
car durante o mez de abril, é de se esperar
que volte o mercado a se normalizar ou que
eleve os volumes do movimento de açúcar,
em relação ao referido mez . Porque não cre-

mos que o consumo de açúcar durante os

mezeS que seguem, seja superior aos ante-

riores, mezes de forte calor que força niaior

consumo

.

3 — ESTOQUES DE AÇÚCAR NOS ES-
TADOS

a) — A posição estatística do mercado
do açúcar na Parahiba é bôa, se bem que su-

perior á do anno de 1935 — em 14.9S0 sac-

cos, sendo 9.933 saccos de açúcar cristal c

5.047 de açúcar bruto.

b) — A posição estatística do açúcar
em Pernambuco é digna de maior aprecia-

ção. Em abril de 1935 o estoque total do Es-
tado era de 1.903.777 saccos, e na mesma
época em 1936 é de 1.504.663 saccos, sendo
que a differença para menor em 1936 sobre
1935 em cristal é de 430.417 saccos, e de

açúcar demerara ha uma superioridade em
1936 de 24.166 saccos. Em resumo os es-

toques de cristal e demerara em 1935 eram
de 1.862.042 saccos e em 1936 de 1.455.791
saccos, cuja differença é de 406.251 saccos,

ou 21,7 %. E' de facto uma differença no-

tável que precisa ser devidamente explicada.

Do estoque de Pernambuco estão reservados

para a exportação estrangeira 127.000 sac-

cos, aliás, já vendidos, ficando como dispo-

nível para o consumo interno 1.328.791 sac-

cos, emquanto nessa época em 1935, esta-

vam reservados para a exportação estran-

geira 392.942 saccos, o que dava como dis-

ponível para o consuma nacional 1 . 469 . 100

saccos de açúcar de usina . Assim mesmo,
aind-a são explicáveis os números. Em se-

tembro da 1935, havia, quando do inicio das

actividades industriaes das usinas do Norte,

um remanescente de cerca de 150.000 sac-

cos que pesavam na futura safra, acarretan-
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do um certo desequilíbrio na absorpção do
mercado interno, comprovando pois que o es-

toque accuniulacro era exaggerado. Dimi-
nuindo então o estoque de abril de 1935, isto

íeienea sobre o mez anterior de ] 90. -358

é, de 1.469.100 saccos, o remanescente de
150.000, teríamos o estoque ideal de
1.319.100 saccos de açúcar de usinas.

Isto representa uma differença para
mais em 1936, de 9.691 saccos, o que de-

nota um perfeitíssimo saneamento do mer-
cado. Segundo algumas observações que fiz

o movimento de Pernambuco nos próximos
mezes, é mais ou menos o seguinte, como
previsão

:

Para o Suh Saccos

Maio 250 . OCO
Junho 220.000
Julho . 200.000
Agosto . . . 150.000
Setembro 200.000

Total 1.020.000

Para o Norte:

A media mensal .de exportação para o

Norte é de 30 . 000 saccos . Logo
Saccos

Maio 30.000
Junho 30.000
Julho 30.000
Agoslo 30.000
Setembro . 30.000

Total 150.000

Consumo local: Oi'ça em 25.000 saccos

mensaes ou 125.000 saccos até setembro:
Resumindo:

Saccos

Para o Sul 1 . 020 . 000

Para o Norte 150.000

'Consumo local 125.000

1.295.000

Dividido esse volume pelo numero de

mezes até setembro encontramos uma dis-

Iribuição mensal de 259 . 000 saccos

.

Em relação aos estoques do Estado, ha-

verá um pequeno saldo de 33.791 saccos que

poderá ser exportado, porque no actual es-

toque ha açúcar com pacto de reversão.

Accrcscendo ao volume du distribuição

estimada os 127.000 saccos destinados á ex-

portação, temos um movimento mensal de
açúcar de 284.000 saccos.

E sobre o volume total da producção,
tomando-se como real a previsão da dis-

Iribuição de maio a setembro, teremos uma
media mensal de distribuição — incluindo

o consumo local de 362.184 saccos.

Os estoques do Estado de Alagoas caí-

ram somente de 66.808 saccos, em relação

ao mez de inarço

.

Em São Paulo a reducção dos estoques

em abril também é sensível, com uma dit-

ferença sobre o mez anterior de 199.353
saccos

.

O total dos estoques do açúcar no Bra-
sil em abril de 1936 é de 2.876.183 saccos

contra 3.218.479 saccos em abril de 1935,

o que representa uma diflerança de 342.293
saccos. Esta differença está amplamente ex-

plicada na parte anterior referente a Per-

nambuco .

4 — ENTRADAS E SAÍDAS DE AÇÚCAR
NO DISTRICTO FEDERAL

As entradas de açúcar caíram durante

o mez de abril duma maneira surpi-eendente

e surpreendente é também o açúcar desti-

nado ao consumo. Tendo sido as entradas

de açúcar em março de 139.333 saccos, no
mez de abril somente attingírani 88.802

saccos. Emquanto em março as saídas para

o consumo do Dístricto Federal foram de

139.192 saccos, em abril as saídas para o

consumo foram de 89.591 saccos, represen-

tando a queda, uma differença de 35,6 %

.

5 _ COTAÇÕES DE AÇÚCAR

As cotações de açúcar d-urante o mez de

abril accusaram melhoria. Assim os praços

de cristal em João Pessoa passaram de

38S 408000 em março, para 16S/47SO0O eni

abril. Em Recife, de 36S500 37S000 para

S7S/38S000 em abril. Em Maceió, a melho-

ria foi de 38$/38S500 para 38S500/39SOOO

.

No Dístricto Federal houve também melho-

ria de cotações, pois os preços verificados du-

rante o mez de março foram de 47S000, ao

passo que os do mez de abril subiram para

49S000

.

G. D. C.
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MOVIMENTO COMMERCIAL DO AÇÚCAR
EXPORTAÇÃO DE ABRIL DE 1936, PELO ESTADO DE ALAGOAS

Instituto do Açúcar e do Álcool Secção ds Estatística

ESTADOS Cristal Demerara Somenos Brutos Totaes
(

Amazonas 8.330 :] . 330

Ceará 3.300 50 230 3.580

Espirito Santo 700 700

Maranhão 4.360 495 4.855
í o o ri

4.825

Piauhi 150 150

Paraná 1.000 ] .600 2 . 600

Rio Cirande do Norte 1.450 345 950 ^ 745

Rio de Janeiro 1.833 1.833

Rio Grande do Sul • •
• 14.450 — 650 1.400 16.500

São Paulo • • • . 1.000 1.250 15.950 16.640 34.840

33.865 1.250 17.490 23.353 75.958

EXPORTAÇÃO DE ABRIL DE 1936, PELO ESTADO DE SERGIPE

Instituto do Açúcar c do Álcool Secção de Estatística

ESTADOS Cristal Demerara Somenos Brutos Totaes

Ceará • 3 000 ' - - - 3.000

Bahia 430 - - — 430

Espirito Santo • • 3 450 - 50 3.500

Rio de Janeiro 18-789 - - ' 333 19.122

São Paulo 12.310 - - — 12.310

Paraná 7.875 — — — 7. 875

Santa Catharina • • • 2.775 - — - 2. 775

Rio Grande do Sul • • • 10 035 — 10.035

58.664 - — 383 59 047
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MOVIMENTO COMMERCIAL DO AÇÚCAR

ENTRADAS E SAÍDAS DE AÇUCARES NO DISTRICTO FEDERAL, DURANTE O MEZ DE

ABRIL DE 1936

Procedência

Pernambuco
Alagoas
SergiiDG

Bahia
Campos
Minas Greraes

ENTRADAS saídas

Saccos de 60 ks.

59.824
700

38.487
1195
5.248
1 :^48

Destino

S. Paulo
Sta . Catliariua

líio Grande do ^'ul

86.802

RESUMO

Estoque em 31 de março •

Total de entradas em abril

Saidas

Para consumo

Estoque em 30 de abril

42.997
86.802

129. 799

8.110

121.689

89.591

32.098

Saccos de 60 ks.

100
1 . 660
6.350

8.110

COTAÇÕES mínimas E MÁXIMAS DO AÇÚCAR NAS PRAÇAS NACIONAES

EM ABRIL DE 1936

ESTADOS Cristal Demerara Mascavo Bruto

João I Pessoa 46$ —47$ — — 20$ —
Eecife 37$ —38$ - - 16$ —17$2

Maceió 38$5—39$ 32$ —34$2 — 12$ —17$2

Aracaju 33$ —35$ _ — 16$ —17$
Bailia 44$ —50$ — — 21$ —23$
Districto Federal •• 49$ —50$ —

" 31$ —32$ —
Campos 44$ —44$5 — 32$5—33$ —
São Paulo 51$ —52$ 48$5—50$ 31$ —32$ —
Bello Horizonte • 54$ —55$ 44$5—45$5 " — —
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CHRONICA AÇUCAREIRA INTERNACIONAL

(RESENHA DA IMPRENSA ESTRANGEIRA)

ALLEMANHA

A tendência a libertar-se do estrangeiro

quanto a carburantes

O que a Allemanha faz no diminio dos
carburantes é significativo.

Desde vários annos ella desenvolve fe-

brilmente as installações destinadas a íaL vi-

çar gazolina sinthetica, benzol e álcool iu

dustrial. Os resultados são notáveis: em
1934, para um consumo de 1.800.000 tone-

ladas de carburantes líquidos, ella importou
1.100.000 toneladas. Fabricou 250.000 to-

neladas de gazolina sinthetica, 280.000 to-

neladas de benzol e 170.000 toneladas de

álcool

.

A.çucar de bordo
Karope de bordo

Em 1935, para um consumo de
2.000.000 de toneladas, ella só importou
1.008.000 toneladas. E espera-se que cm
1936 não importará mais que 830.000 tor.c-

iadas para um consumo de 2.100.000 tone-

ladas. Acredita-se que poderá fabricar. . .

600.000 toneladas de gazolina, mais de. . . .

400.000 toneladas de benzol e 200.000 tone

ladas de álcool. ("Travail", de Genebra,
8-4-1936) .

CANADA'

A safra de bordo em 1935

Referindo-se a uma entrevista concedi-

da pelo ministro canadense da Agricultura,

"Le Canada", de Montreal (12-3-36), cita os

seguintes dados referentes á safra de bordo
em 1935:

Quantidade

6.538.960 libras

2.250.76/9 gallões

Valor (dollars)

§740 . 145
$2.782.275'

Estima-se que na província de Quebec,

a maior centro productor de bordo, traba-

lham umas 20 mil pessoas na industria.

O recenseamento de 1931 indica que fo-

ram sangradas 24.216.891 arvores de bor-

do (Acer saccharum)

.

JAPÃO

Augmenta a producção açucareira

A producção açucareira do Japão au-

gmenta sem cessar.

Avalia-se a safra andante (1935-36) em
1.234.000 toneladas inglezas (1.016 kgs.),

va'lor em bruto, contra 1.163.600 toneladas

da safra passada.

A safra actual, iniciada em novembro
do anno passado e que deverá terminar em
junho próximo, será, segundo se prevê, a

maior que já teve o Japão.

Das 1 . 234 . 000 toneladas previstas, . . .

l . 202 . 000 seriam de açúcar de canna e . . .

32.000 de acucar de beterraba. Essa ultima

producção é inferior á da safra passada,

qualido foi de 35.000 toneladas.

Sendo o consumo do Japão cre 965.000
toneladas, as 270.000 toneladas restantes

terão de ser exportadas. (Da "Chronique
hebdomadaire des sucres", no "Journal du
Commerce", Paris, 2-4-36) .

RÚSSIA

Excesso de açúcar

Uma correspondência, européa se refere

a um aviso official que fixa a semeadura do

beterraba na União Soviética, para a safra

de 1936-37, em 1.245.000 hectares. Esse

aviso íoi recebido com alguma surpresa, pois

era esperado que fossem semeados

1.500.000 hectares.

Foi também decretada na Rússia uma
nova reducção nos preços de açúcar. A re-

ducção eleva-se a 70 a 80 kopecks, o que leva

o preço de Moscou a 3.80 rublos o kilo de

"sand sugar" e 4.00 a 4.10 rublos o kilo de

refinado. As autoridades soviéticas esperam
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LEGISLAÇÃO E DOUTRINA SOBRE O AÇÚCAR

E SEUS SUB-PRODUCTOS

ESTADO DA PARAHIBA DC NORTE

Decreto n. 697, de 6 de abril

de 1936. — Approva o tabella-

mento, para pagamento aos for-

necedores, do preço da canna de

açúcar.

O Governador (ío Estado da Parahiba

decreta

:

Art. 1° — Fica approvada a seguinte

tabeliã para pagamento aos fornececrores, do

preço da canna, organizada pelos represen-

tantes do Governo do Estado, do Instituto

do Açúcar e do Álcool, do Ministério da Agri •

cultura, dos Usineiros e Plantadores, na re-

união realizada a 18 áe março do corrente

anno

.

§ único — A referida tabeliã começará
a vigorar na próxima safra de 1936-1937.

TABELLA

Sendo a arroba de açúcar cotada a 3$000
a tonelada seria do valor de 7§250, e a cada
100 réis de oscillação em açúcar, correspon-

deria a $300 em tonelada de canna.

CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO
DE CANNA

1° — Ficam obrigado3 os srs. fornece-

dores a entregar ás usinas as suas cannas

que a reducção de preço causem um grande
augmento no consumo de açúcar.

De accordo com os últimos algarismos
conhecidos, a «afra de açúcar da Rússia en!
1935-36 alcançou o total inesperadamenls
grande de 2.500.000 toneladas métricas, ao
passo que o consumo de 1934-35 foi de ape-
nas 1.400.000 toneladas. Assim, mesmo um
considerável augmento no consumo não ab
sorverá o excesso da producção. Espera-se,
em consequência, que a Rússia appareça de
novo como competidora no campo da ex-
portação. ("Facís aboul sugar", Nova York,
tbril. 1936) .

isentas de qualquer vicio, que possa preju-

dicar a bôa marcha da moagem;

2° — São consideradas viciadas as can-

nas que contiverem raizes, bandeiras, folhai

e outros detritos, julgados prejudiciaes ás

mesmas, assim como as cannas conhecidai

por pampas;

3" — No caso da condição anterior cabe

ás usinas, a titulo de multa, deduzir 2 %
peso, communicando o facto, jior escripio.

ao fornecedor prejudicado;

4" — No caso áe reincidência após o

terceiro aviso ao mesmo fornecedor, compe
te as Uiinas devolver ou rejeitar as cannas,

não assistindo ao fornecedor, nesta hipothe-

se, direito de reclamação nem indemnização

de qualquer espécie;

5° — Assiste aos fornecedores o direito

de fiscalizar a pesagem de suas cannas nas

usinas, pessoalmente ou por meio de repra-

sentante.

Art. 2° — Revogam-se as drisposiçõe.?

em contrario.

Palacio da Redempção em João Pessoa,

8 de abril de 1936, 47" da Proclamação da

Republica

.

Argemiro de Figueiredo

Isidro Gomes da Silva

CUBA

Decreto n. 522, publicado n&
"Gaceía Oficial " de 20 de janei-

ío de 1936 — Estatua o novo re-

guiamento açucareiro cubano

José A. Barnst y Vinageras, presidente
pro\ ísorio da Republica de Cuba,

FAÇO SABER:

Que o Conselho de Secretários approvoii

a eu sancciono o seguinte:

Considerando qiie em 31 de dezembr
do anno passado terminou o Plano de Esta
bilização do Açúcar que fôra estabelecido poi
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cinco annos pela lei de 15 de novembro de
1930, complementada pela de 14 de niaio de
1931, a qual dispoz sobre a organização do
Instituto Cubano de Estabilização éo Açúcar
para representar a industria açucareira de
Cuba no exterior;

Considerando que, tendo em conta que
os Estados Uiiidos da America regularam o

abastecimento de açúcar de dito paiz medi-
ante um plano de quotas para as differentes
áreas que fornecerem açúcar a dito mercado,
entre as quaes se encontra a nossa Republi
ca. que, em consequência disso, tem limita
das a certa quantidade as suas exportações
para aquelle paiz

;

Considerando que o consumo mterno
da Republica também está praticamente li-

niitado e, quanto ao Jiiercado de exportação
de paizes que não sejam os Estados Unidos
da America, se bem que não es-

teja sujeito a plano algum de controle, é

sempre limitado por circumstancias natu-
raes e, além disso, existem possibilidades de
que, .em virtude das gestões que vem reali-

zando o governo da Grã Bretanha, conjun-
ctamente com os paizes que assignarain o
Convénio Açucareiro de Bruxellas no anno
de 1931, possa chegar-se a um convénio mun-
dial para regular o fornecimento de açucai*

ao chamado "mercado mundial"', mediante
uma regulamentação da exportação dos dif -

ferentes paizes que supprem dito mercado
e uma consequente limitação áa producção
dos paizes açucareiros, como único líieio ef-

fectivo para chegar a uma estabilização doá
preços mundiaes do açúcar e evitar uma rui-

nosa competência no fornecimento a dito

mercado

;

Considerando que, pelas razões adduzi-

das, é conveniente aos interesses geraes do
paiz estabelecer novas disposições que regu-

lem a producção de açúcar e sua exportação

para os annos vindouros, já que actualmen
té, vencido o termo da Lei de Estabilização

do Açúcar de 15 de novembro de 1930. não

existe limitação, nem regulamento algum
sobre esse producto;

Considerando que a nossa Republica,

que sempre observou uma politica interna-

cional de cooperação, deve contar com os

meios legaes e a organização necessária pa-

ra concorrer a qualquer convennio da indole

E. G. Fontes & Co,
EXPORTADORES DE CAFÉ", AÇÚCAR.

MANCANEZ

E outros productos nacionaes

Importadores de tecidos e mercadorias

em geral

Installações para a producção de alcuol

absoluto pelo processo das

Usines de Melle

Rua Candelária Ns. 42 e 44

I

23-2539

Telefones : J 23.5006

I

23-2447

CAIXA DO CORREIO N. 3

Telegrammas APONTES — RIO

RIO DE JANEIRO

antes citada, tendo demonstrado a experi-

ência dos annos passados que, para esse fim,
é muito melhor que se tenha um só orga-
rismo encarregado da representação exte-

]"ior da industria e ao mesmo tempo do re-

gulamento e exportação de açúcar em Cuba
c do cumprimento e execução das medida-;

que, para esse fim, dite o Governo, uma vez
que a existência de dois organismos, um en
carregado da administração da politica açu-

careira no interior e outro da representação

exterior da industria, tem trazido como con-

sequência em muitas occasiões, critérios di-

versos de ambos os organismos, dando logar

a duvidas e confusões, além de que frequen-

temente c muito difficil deslindar quando ae-

terminada meiiida em relação com a indus-

tria açucareira é de ordem estrictamente in-

terior ou tem transcendência no campo in-

iernacional

;

Considerando que. para realizar os fins

indicados, dos dois organismos existentes, o

mais adequado é o Instituto Cubano de Es-
tabilização do Açúcar, já que a Corporação
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commercio e a industria locaes, assim como
para os luunicipios onere fiquem encravadas,
procurando que, tendo em conta todas as
circumstancias, todos esses elementos sof-
fram, o menos que seja possivel, os effeitos
de uma res fricção e considerando que ao
mesmo tempo não se pôde desconhecer que
em muitas usinas, para poderem sustentar-
se, tiveram de ser objecto, por ])arte do Go-
verno, de uma protecção especial nas ulti-

mas d-uas safras e que devem respeitar-se as
inversões que em muitas delias se fizeram
sob o amparo da legislação ditada nestas duao
ultimas safras para collocar ditas usinas em
situação de produzirem a quota que algumas
usinas, por insufficiencia de canna, não pu-
deram elaborar, com o que ditas usinas con-
íribuiram para que Cuba pudesse manter a
sua producção e a sua posição nos mercados
internacionaes

;

Considerando que a protecção que para
esse fim se deu a ditas usinas criou direitos

que por haverem sido adquirid-os e exerci-

dos ao amparo da citada legislação, resulta

procedente que sejam adequadamente reco-

nhecidos e protegidos com caracter perma-
nente na nova legislação que se dite;

Considerando que, com taes d-ireitos ad-

quiridos, deve considerar-se o produzido pe-

ias chamadas "usinas livres", dentro dos li-

Híites razoáveis, fazendo-os participar medi-
ante certa redacção d-entro de limites justos

nos sacrifícios que as restricções impõem a

todos os productores, se bem que para aquel-

las pequenas usinas, que não chegaram a

elaborar 60.000 saccos, não se lhes deve re-

baixar o máximo do produzido com o cara-

cter de "usinas livres" e no caso em que di-

tas producções tenham sido muito inferiores

u 60.000 saccos, deve dar-se-lhes aind-a uma
maior protecção, permittindo-lhes, como
quota básica, até uns quinze por cento mais
que a safra máxima elaborada em 1934 ou
1935;

O Conselho de Secretários, no uso das

faculdades que lhe são conferidas pela Lei

Constitucional da Republica, resolve ditar o

seguinte

:

DECRETO-LEI N. 522

Artigo I — Por um período de seis an-

nos, que começará a conlar-se do conenie
anno com.mum e expirará em 31 de dezem-
bro de 1941, a producção e exportação das
safras de Cuba e a distribuição das mesmas
ficarão sujeitas a regulação por parle do Go-
verno, conforme as disposições estabeleci-
das no presente Decreto-Lei e as dos decre-
tos, regulamentos, regras e disposições que
sejam ditadas para a melhor execução do
mesmo

.

Artigo II — Para qualquer das safras
açucareiras de 1936 a 1941, ambos os annos
inclusive, o montante da producção ou ex-
portação de açucares cubanos e a sua dis-

tribuição, tanto a respeito do anno a produ-
zil-os como em relação á faculdade e dever
de cxportal-os ou applical-os ao destino que
se lhes dê, poderá, ser determinado pelo
Presidente da Republica em qualquer destes

casos

:

A) Se em virínxle de convénios ou ac-

cord-os internacionaes de producto-
res de açúcar ou dos Estados, for

procedente e devendo agir-se em
conformidade ao disposto em ditos

convénios ou accordos

;

B) Por recommendação do Instituto

Cubano cce Estabilização do Açúcar;

C) Quando o peça antes de primeiro de
novembro precedente ao anno em
que se pi"etenda regular a producção
ou exportação de açúcar, a Associa-

ção Nacional de Usineiros de Cuba
(2), mediante accordo adoptado cni

assembléa geral de associados con-

vocada expressamente para esse

fim, por uma maioria de mais de
sessenta e cinco por cento das usi-

nas de Cuba, sempre que os votan-

tes favoráveis a dito accordo te-

nham elaborado mais de sessenta o

cinco por cento dos açucares pro-

duzidos na safra anterior á vota-

ção. A assembléa geral de associa-

dos, para os effeitos acima indica-

dos, terá de ser obrigatoriamente

(2) — Asociacion Nacional de Hacendados de

Cuba

.
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convocada pelo Pi'esi(lente da As-

sociação Nacional de Usineiros de

Culia, dentro dos 15 dias seguinles

depois de a terem solicitado vinie e

cinco associados.

Artigo III — Em qualquer anno eni que

sf.ja restringida a producção açucareira ou

sejam fixadas quotas de exportação, as quo-

tas individuaes de producção e exportação de

cada* usina da Republica serão determinadas

conforme as bases seguintes:

PRIMEIRA

Começar-se-á fazendo uma distribuição

provisória na base de uma safra de

2.315.000 toneladas, fixando-se as quotas de

producção de cada usina que tinha direito a

quota, d-a accordo com o Plano de Estabili-

zação do Açúcar, estabelecido conforme a lei

de 15 de novembro de 1930, em "pro rata"

com a maior safra elaborada que appareça

officialmente na Secretaria de Agricultura,

para cada uma delias

.

SEGUNDA

As quotas das usinas que nas safras de
1934 e 1935 tinham direito a moer como
usinas livres serão fixadas de accordo core

as seguintes regras:

a) Nenhuma dessas usinas recebera

quota inferior a 20.000 saccos;

b) As usinas que na distribuição poi

"pro rata", disposta na base primeira, tive-

rem quota inferior a 30 . 000 saccos, recebe-

rão como quota básica a maior safra que te-

nham elaborado durante a vigência do Pla-

no de Estabilização do Açúcar estabelecido

pela lei de 15 de novembro de 1930;

c) As usinas que tenham moicfo corno

usinas livres durante as safras de 1934 e

1935, elaborando mais de 60.000 saccos de
açúcar em qualquer delias, receberão como
quota básica a media das ditas duas safras,

se esta fôr superior á quota que lhes cor-

responda de accordo com a base Primeira,
porém se a sua producção em qualquer des

sas duas safras tiver excedido a 70.000 sac-

cos e a média do moido em ambas as safras

fôr inferior a 60.000 saccos, a sua quota bá-

sica será fixada em 60 . 000 saccos

;

d) As usinas que moeram como "usi-

nas livres" nas duas safras de 1934 e 1935

e que não elaboraram, em nenhuma deliam,

mais de 60.000 saccos, receberão como
quota básica a maior safra que tenham pro-

duzido em qualquer desses dois annos, se

essa quota fôr superior á que lhes corres-

ponda, conforme a base Primeira

;

e) As usinas que moeram como "livres"'

somente em uma das safras de 1934 e 1935

receberão como quota básica a média do que

tiverem elaborado na safra que moeram co-

mo "usinas livres" e a quota básica que lhes

correspondeu na outra safra, se dita média
fôr maior que a quota que lhes corresponda

de accordo com a base Primeira.

TERCEIRA

Uma vez determinadas as quotas bási-

cas das usinas a que se refere a base Segmi
da, distribuir-se-á o resto, até 2.315.000 to-

neladas, entre as outras usinas, por "pro
rata" de sua maior safra elaborada, porém
qualquer usina que tenha adquirido em sua

totalidade a zona agrícola de uma usina que
tenha m-oido ao iniciareni-se as primeiras

restricções em Cuba, receberá um augmento
de 10 7o da maior safra elaborada pela usina

cuja zona agricola tenha adquirido.

QUARTA

Do augmento de safra em 1936 sobre
2.315.000 toneladas, serão separadas ....

12.000 toneladas para augmentar até 15 %
as quotas das usinas que, não tendo moido
nas safras de 1934 e 1935, ou que tendo moi-
do nellas, produziram menos de 40 ,000 sac-

cos em cada uma, môam na de 1936, com-
tanto que a quota que obtenham pelas re

gras anteriores não excèda de 50.000
saccos

.

QUINTA

As quotas resultantes em virtude das

regras anteriores serão as quotas básicas de

producção de cada usina na safra de . . . .

2. 327. 000 toneladas.
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SEXTA

O augniento da saíra autorizada de Cuba
sobre 2.327.00U toneladas até 2.500.000 to-

neladas será distribuído de conformid.uis
com as regras seguintes:

a) Da quantidade de açúcar que cada
usina tenha elaborado na safra de 1935, den-

tro da quantidade que a Coii)oração Expor-
tadora Nacional de Açúcar lhe autorizou a

produzir, rebaixar-se-lhe-ão as quotas que
tenham sido adquiridas de outras usinas e

augnientar-se-lhe-ão as quotas que tenham
directamente traspassado a outras usinas,

ficando determinada assim a quantidade de

açúcar que a usina tivesse podido elaborar

com as suas cannas e as recebidas de co-

lonos
;

b) Da quantidade resultante conforme
á regra anterior, rebaixai*-se-ão a quota bá-

sica que corresponda á usina, conforme as

bases anteriores e a diffcrença será o factor

de participação na distribuição do augnien-

to da safra de Cuba até 2.500.000 tonela-

das
;

c) As quotas básicas a que se refere a

Lase Quinta, mais a somma das participa-

ções a que se refere esta base, constituirão

as quotas básicas das usinas, quando a sa-

fra fôr maior de 2.327.000 toneladas.

SÉTIMA

No anno de 1936 e nos annos successi-

vos, emquanto o volume da safra autrizada

de Cuba não exceda de 2.500.000 toneladas,

ampliar-se-á dito volume em 15.000 tone-

ladas, as quaes ficam á disposição do Pre-

sidente da Republica para distribuil-as dis-

BRASIL AÇUCAREIRO não assume a

responsabilidade, nem endossa os con-

ceitos e opiniões emittidos pelos seus

collaborodores em artigos davidamente

assignados.

crecionariamenle por proposta do Secreta-
rio de Agricultura, entre as usinas que eni
virtude da applicação eslricta das regras ari-

thmeticas cstabcTecida i nesle Decrclo-lci, re-

cebam um tratamento pouco equitativo em
relação com os seus actuaes elementos agrí-

colas e industriaes ou com a:; necessidades
das comarcas onde se achem.

As quotas que o Presidente da Re[)ubli-

ca attribua a essas usinas cm 1936, de accor-

do com o paragrafo anterior, passarão a for-

mar parte das quotas básicas das mesmas
para o presente anno e os annos successivos

.

A partir de 2.515.000 toneladas, os au-

gmeníos da safra autorizada de Cuba se re-

partirão em '"pro rata*' das quotas básicas a

que se referem as bases quinta e sexta e o

paragrafo anterior da presente.

Artigo IV — Quando haja uma quota

de exportação limitada unicamente aos Es-

tados Unidos da America, o numero de sac-

cos que corresponder a cada usina em dita

quota será determinado da fórma seguinte:

A) Obter-se-á o tanto pt^r conto para que

a quota para os Estados Unidos da America
seja de 2.327.000 toneladas;

B) Obtido esse tanto por cento, multi-

plicar-se-á o numero de saccos que repre-

sente pela quota básica que corresponderia

á usina numa safra de 2.327.000 toneladas,

applicando as regras estabelecidas no ar-

tigo III; e

C) O numero de saccos que resulte será

a sua participação na quota de exportação

para os Estados Unidos da America.

Artigo V — Na mesma fórma dispos-

ta no artigo precedente, calcular-se-à a par-

ticipação das usinas na quota para os paizes

fóra dos Estados Unidos da America e a do

consumo local, quando estas sejam uni' 'i

mente as limitadas e livre a exportação de

açúcar para os Estados Unidos da America.

Artigo VI — As quotas da producção e

exportação poderão ser cedidas, transferi-

das ou permutadas, conforme as regras que

estabeleça o Instituto Cubano de Estabiliza-
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cer-se-á ás usinas o direilo de fazer agrupa-

ção do Açúcar, mas em todo caso, ríconhe-

ções, e as usinas integrantes de um agru-

pamento e que se achem situadas na mesma
provincia serão consideradas como uma só

unidade industrial, podendo fazer entre si ós

reajustamentos de quota de producção que

julguem conveniente, sempre que não pre

judiquem os interesses de seus colonos e a

moagem proporcional das cannas destes.

Artigo VII — As participações na pro-

ducção e exportação de Cuba mediania c

sistema de quotas estabelecido nos artigos

precedentes deste Decreto-lei constituirão

direitos adquiridos para as usinas pelo prazo

deste plano e que se garantem durante a vi-

gência do mesmo.

Sem prejuizo do disposto no paragrafo

anterior, as usinas serão obrigadas a decla-

rar, dentro do prazo que determine o Insti-

tuto Cubano de Estabilização d-o Açúcar, a

quantidade de açúcar, que elaborarão dentro

das quotas que lhe forem fixadas; e, se não

o declararem, considerar-se-á que produzi-

rão a quota básica. Se entre a quota que a

usina declare que vai elaborar e a sua pro-

ducção effectiva houver uma differença de

mais de 10 por cento, a usina incorrerá numa
multa de SI . 00 por cada 325 libras de diffe-

rença e o numero de saccos deixados de ela-

borar serão rebaixados, para a usina, na

quota que lhe corresponder na safra se-

guinte.

Qualquer fundo de quota que seja crea-

do com quotas não elaboradas pelas usinas

será distribuído entre as usinas que tenham
cannas, pelo Presidente da Republica, por

proposta do Secretario da Agricultura e me-
diante previa informação do Instituto de Es-

tabilização do Açúcar.

Artigo VIII — A lei de 14 de maio de
1931 fica ratificada e accrescida quanto as

faculdades do Instituto Cubano de Estabili-

zação do Açúcar com as disposições que,

para esse effeito, são estabelecidas no pre-

sente Decreto-lei. A constituição e duração

do Instituto Cubano de Estabilização do Açú-

car accommodar-se-á ás disposições se-

guintes :

1) Em todo caso, o mencionado orga-

nismo terá existência legal até 31 de de-

zembro de 1941 e não poderá dissolver-se an-

tes dessa data, salvo se o Presidente da Re
publica approvar o accordo de dissolução

que faça dito organismo;

2) Ficará integrado com 12 usineiro^iç

6 colonos (3) e 1 Delegado do Governo, que

será o Director Geral, a ser designado pelo

Presidente da Republica, todos com voz e

voto, em vez dos 7 membros que actualmen-

te o integram. Os membros do Instituto

desempenharão os seus cargos emquanto a

elles não renunciem, não sejam removidos

ou falleçam ou se incapacitem e, como mem-
bros de dito organismo não perceberão, pelo

exeixicio de suas funcções, nenhuns venci-

mentos ou remuneração, excepto o Directoi

Geral, que gosará a retribuição que lhe fixe

o Instituto;

3) Os 18 membros do Instituto, repre-

sentantes da industria açucareira, serão de-

signados pelo Presidente da Republica den-

tre os nomes constantes de listas triplice.s

que lhe serão apresentadas pela Associação

dos Colonos (4) e pela Associação Nacional

dos Usineiros de Cuba

;

4) As listas tríplices para os cargos que

correspondam aos colonos serão feitas pela

Commissão Executiva da Associação dos

Colonos de Cuba;

'3) — Fornecedores de canna.

(4) — Asociacion de Colonos de Cuba.
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5) As listas triplices que deva apresen-
tar a Associação dos Usineiros de Cuba se-
rão feitas pela assembléa geral de associa-
dos de dita entidade, em sessão especial con-
vocada exclusivamente para esse fim, atten-
dendo-se ás regras seguintes:

a) As candidaturas serão apresentadas
com as doze listas triplices que á Associação
corresponde designar, classificadas em dois
grupos de seis listas: uma correspondente
ás usinas como taes e a outra corresponden -

te ás usinas em consideração á sua produ-
cção. Se alguma dessas candidaturas, com
as doze listas completas, obtiver votos que
representem 51 por cento das usinas e 60
por cento da producção elaborada na safra
anterior, essas doze listas serão apresentadas
ao Presidente da Republica

;

b) Se não obtiverem essas maiorias
ser-lhes-á applicado o disposto no inciso 7) .

6) As vagas que occorram por qualquer

causa entre os membros do Instituto, repre-

sentantes dos Usineiros e Colonos serão pre-

enchidas por meio de listas escolhidas con-

forme o processo assignalado anteriormen-

te. No caso das listas correspondentes aos

usineiros, se não se chegar a um accordo

r.obre a lista ou listas que se devem escolher

para preencher a vaga, por não se alcançar

a votação estabelecida na alinea a) do in-

ciso 5 deste artigo, então a lista será forma

da pelos membros restantes do grupo em
que tenha occorrido a vaga;

BRASIL AÇUCAREIRO não assume a

responsabilidade, nem erdessa os con-

ceitos e opiniões emiHidos pelos seus

collaboradores em artigos devidamente

assignados.

7) Se, por qualquer causa, deixarem de
ser apresentadas as lislas triplices corres-
pondentes, o Presidente da Republica pode-
rá designar livremente para os cargos, clas-
sificando os representantes da Associação
Nacional dos Usineiros de Cuba nos doiò
grupos anles mencionados, a saber, o cor-
respondente ás usinas consideradas como
tal e o que corresponde ás usinas, attendeu-
do á producção;

8) A assembléa geral dos membros do
Instituto Cubano de Estabilização de Açúcar
íerá a plena representação e faculdades des-
ta Commissão Executiva e delegará em Io-

das as funcções que julgue conveniente, po-
rém em dita Commissão deverá sempre
manter-se a proporção de ti-es partes: colo-

nos, usineiros do grupo que corresponde á
usinas como taes e usineiros do grupo cor-

respondente ás usinas consideradas quanto á
producção e, ademais, formará parte de dita

Commissão Executiva o delegado do Go-
verno

;

9) Quando qualquer membro do Ins-

tituto não puder assistir a uma reunião, po-

derá delegar a outro membro que o repre-

sente, porém nenhum dos membros poderá
ter mais de uma delegação na mesma re-

união;

10) No caso do Presidente da Republi-

ca não se conformar em escolher qualquer

das pessoas apresentadas na primeira lista,

poderá solicitar uma segunda lista que será

confeccionada da mesma forma disposta an-

teriormente para a primeira lista.

Artigo IX — lyogo que o Instituto Cuba-

no de Estabilização do Açúcar fique consti-

tuído de accordo com as disposições prece-

dentes, cessará de ter exercício a Corpora-

ção Exportadora Nacional de Açúcar, que,

até então, o terá em todas as faculdades qus

em relação com a producção e a exportação

lhe conferem a lei de 15 de novembro de
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1930 e demais disposições legaes, que pas-

sarão a dito Instituto, designando dita Cor-

poração dois de seus membros que junta-

mente com o Interventor de dito organismo

formarão a Commissão que ficará encarre-

gada de sua liquidação e cujas faculdades se

limitarão a realizar os actos necessários pa-

ra concluir as operações de negócios que a

mesma tenha pendentes; para attender ao

pagamento dos juros, capital e gastos origi-

nados pela divida que representam os bo-

nos emittidos de accordo com a lei de 15 de

novembro de 1030; para cobrir seus próprios

gastos e para pôr á disposição do Instituto

Cubano de Estabilização do Açúcar, logo que

este lhe solicite, as quantias que dito orga

líismo peça afim de cobrir todos os gastoo

que occasione o seu funccionamento.

Artigo X — Autoriza-se o Presidente da

Republica a regulamentar o presente Deere

to-lei, como também a cobrir, por meio de

decretos presidenciaes, os extremos que não

fiquem previstos nelle e a resolver os con--

fJictos e duvidas que se originem ao serem

applicad-as as suas disposições, ouvido o Ins-

tituto Cubano de Estabilização do Açúcar e

por proposta do Secretario de Agricultura.

Artigo XI — Este Decreto-lei entrará

em vigor desde a sua publicação na "Gace-

ta Oficial", ficando revogadas as disposições

que se opponham ao fiel cumprimento do

mesmo, se bem que as leis de 14 de maio de

1931, que creou o Instituto Cubano de Esta-

bilização do Açúcar, e a de 15 de novembro

de 1930, continuarão a ser applicadas supple-

toriamente naquillo em que não se opponham
ao disposto no mesmo.

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Primeira — Dentro dos quinze dias

úteis seguintes á vigência deste Decreto-lei,

a Associação dos Colonos de Cuba e a Asso-

ciação Nacional dos Usineiros de Cuba apre-

sentarão listas tríplices para preencher to-

dos os cargos dos dezoito membros que, re-

presentando a industria açucareira, deverão

integrar o Instituto Cubano de Estabilização

do Açúcar e o actual Interventor delegada

do Governo na Corporação Exportadora Na-

cional do Açúcar fica designado como de-

legado do Governo no Instituto.

Segunda — A fixação do montante da

safia de Cuba para 1936 e demais disposi-

ções relacionadas com a mesma serão feitas

pelo Presidente da Republica, por proposta

do Secretario de Agricultura, de accordo com
a recommendação que faça o Instituto Cuba-

no de Estabilização do Açúcar, dentro do:i

cinco dias seguintes á publicação deste De-

creto-lei.

Terceira — Logo que fique constituído

o Instituto Cubano de Estabilização do Açú-

car, de accordo com as disposições deste De-
creto-lei, a Corporação Nacional Exportado-
ra de Açúcar porá á disposição de dito Insti-

tuto os seus escriptorios, archivos, mobiliá-

rio, pessoal e demais elementos de trabalho,

reservando para si exclusivamente aqueiles

que sejam necessários para que a Commis-
são Liquidadora desempenhe as funcções

que lhe são attribuidas por este Decreto-lei.

Quarta — Dentro do prazo dos trinta

dias utcis seguintes á publicação deste De-
creto-lei, o Instituto Cubano de Estabiliza-

ção do Açúcar modificará os seus estatutos

afim de accommodal-os ao disposto no pre

sente Decreto-lei, apresentando-os ao Presi-

dente da Republica, por intermédio do se-

nhor Secretario de Agricultura, para que-

aquelle lhe dê a sua approvação e os publi-

que mediante opportuno decreto.

Mando, pois, que se cumpra e execul-c

o jjresente Decreto-lei em todas as suas

parles

.

Dado no Palacio da Presidência, em Ha-

vana, aos dezoito dias do mez de janeiro de

mil novecentos e trinta e seis. — José A.

Barnet, presidente.- — Secretario da Agri-

cultura .
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SOCIE'TE' DES

IEtA ID IL II JfJílE/H lENTJf lEAIP IBlET

CONSTRUCTION DE DISTILLERIES

ET D'USI NES
DE PRODUITS CHIMIQUES

Sociélé Anonyme du Capital de 4.000.000 de Francs

R. C. SEINE No. 30.418

14, RUE LA BOETIE:

PARIS (80

USINES A" BRIOUDE
(Hte. Loire)

Columna de deshidratação construída para a maior Distillarla da Inglaterra' pelos ESTABELECIMENTOS BARBET
Diâmetro 3 m 400. Capacidade diária, 85.000 litros. E' o maior apparelho até hoje construído.

QUEIRA PEDIR INFORMAÇÕES, CATÁLOGOS, ORÇAMENTOS A

ERNESTO SILAGY, ENGENHEIRO-DELEGADO E REPRESENTANTE GERAL NO BRASIL

DOS ESTABELECIMENTOS BARBET
RIO DE JANEIRO, caixa postal 3354

RUA GENERAL CAMARA. 19 - 9o. And. - Sala 17 -::- TELEFONE: 23-6209
representante para os ESTADOS DO NORTE DO BRASIL:

ROBERTO DE ARAUJO - edifício banco agrícola - Sala 20 -TEL. 9-019 - RECIFE
caixa postal 353
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NOTAS E COMMENTARIOS

A SAFRA DE 1 936.37

Em face da possível clImin'uição da safra do
norte do paiz, em virtude das desfavoráveis con-
dições meteorológicas do Nordéste, a Commissão
Executiva discutiu, em sua sessão de 1 8 de maio
próximo passado, o programma da defesa da pro_

ducção na campanha de 1936-37.

Usou da. palavra o sr- Leonardo Truda, que
após referir_se á faculdade que a legislação de

defesa da producção do açúcar concede ao Insti-

tuto de examinar cada anno as possibilidades da

safra a Iniciar_se, para applicar, então^ os disposi-

tivos da mesma legislação, leu, a respeite, urna ex_

posição sobre a matéria

.

De sua exposição^ destacamos os periodos

seguintes:

"A safra próxima, sègundo as informações do
Instituto do Açúcar e do Álcool, baseadas nas

observações de suas delegacias regionâes nos cen_

tros principaes de producção e de seus agentes em
todo o paiz, apresentasse com caracter diverso no

sul e no norte- Teremos no sul uma safra norma!

em que os limites geraes serão, segundo todas as

probabilidades, attingidos, e só não serão 'ultrapas_

sados por se opporem, a isso, as disposições em
vigor. Se em alguns casos particulares a producção

fiear aq'uém dos limites estabelecidos, o augmento

das lavouras em outros faz prever, com segurança,

que essa possivel falha a verificar.se teré. compen-

sação, alcançando_se, afinal, a somma geral dos

limites de producção das respectivas usinas. Para

os Estados do norte, porém^ se annuncia uma safra

sensivelmente reduzida.

"Na safra de 1934-35 a producção total al_

cançou ali. 136. 100 saccos e na de 1935_36, de

accordo com os dados de que dispomos até esta

data attingiu a I 1.900.000 saccos. A estimativa

da safra de 1936-37 excede, apreciavelmente, a

capacidade de nosso consumo interno- E' certo que

já superamos a antiga expectativa de 800.000

saccos mensaes de consumo. Pelos recentes dados
que possuimos, o nossa consumo annual está attin»

gindo a casa dos dez milhões de saccos E não ha

razão aclual para admittir um recuo do consumo.

Mas, ainda assim, a cifra da producção estimada

supera a do consumo provável. Este terá, talvez,

na permanência da melhora de condições eco-

nómicas que se observa no paiz, possibilidade de

accentuar a sua ascenção. Ainda assim ha margem
bastante, no excesso previsto, para fazer face a

tal eventualidade- E, nessas condições, se uma tão

auspiciosa occorrencia se verificasse, sómente te_

riamos conseguido uma total absorpção do excesso

pelo próprio consume interno, obtendo o estabele-

cimento do equilibrio entre producção e consumo

nacional. Nada a'utorizarIa, pois, ainda em tal caso,

majoração daquella, sem contar que as estimativas

para o norte podem ainda modificar-se para me-
lhor, se melhores condições climatéricas e meteoro-

lógicas se apresentarem. Desse modo, a conclusão

se impõe: a limitação para a safra de 1936-37 de-

verá manter-se nos mesmos moldes das safras ante_

riores, adoptadas para base de calculo os mesmos
elementos, isto é, um periodo de 90 dias de moa_
gem e o coefficiente de rendimento de 90 kilos de

açúcar por tonelada de canna moida.

"Essa resolução deverá ser communicada aos

interessados, enviando.se a cada usina com a nota

de seu limite. Far_se-á notar que, havendo ainda,

na safra a iniciar_se, um excesso previsivel de

varias centenas de milhares de saccos, não poderá
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,CT cC:iientido nenhum augmento não autorizado de

producção^ continuando o Instituto a applicar rigo_

rosamente as disposições em vigor, appreendendo

todo o açúcar iabricado em violação daquellas.

As quotas supplementares serão concedidas, se

couberem, examinando_se, opporlunamente, os

pedidos que, a respeito^ forem encaminhados ao

linstituto"

.

Foram approvadas, pela una^nimidade dos de-

legados, as medidas indicadas nessa exposição.

COMMISSÃO EXECUTIVA DO I. A- A-

Na séde do Instituto do Açúcar e do Álcool,

re-alizou.se, em 1° do corrente, a eleição dos dele-

gados dos Estados açucareiros junto á Commissão

Executiva do mi9smo Instituto.

Compareceram os srs. Alfredo de Maya^ dele-

gado de Alagoas; Tarcísio de Almeida Miranda,

delegado do Rio de Janeiro; José Régis Cavalcanti,

delegado da Parahiba; Arnaldo Pereira de Oli.

veira, delegado da Bahia; Fabio Galembeck, dele_

gado de S. Paulo; João Braz Pereira Gomes, dele_

gado de Minas Seraes; Manoel Mendes Baptista

da Silva, delegado de Pernambuco, representado

pelo sr. Alfredo de Maya; Armando Cesar Leite,

delegado de Sergipe-

Para o preenchimento dos quatro logares que

cabem na Commissão Executiva aos representan.

tes dos productores foram eleitos os srs.: Manuel

Mendes Baptista da Silva, delegado de Pernam-

buco; Alfredo de Maya, delegado de Alagoas; Tar_

cislo de Almeida Miranda, delegado do Estado do

Rio; e Fabio Galembeck, delegado de São Paulo

Os demais delegados dos Estados, que não

foram eleitos para a Commissão Executiva, ficam

fazendo parte do Conselho Consultivo do I. A. A.

IMPORTANTES E OPPORTUNAS

CONSIDERAÇÕES

Em r de junho corrente realizou.se a ultima

reunião da passada directoria, e, depois, a eleição

da nova, acontecimento de que damos noticia em
outro local

.

Nessa reunião, o presidente licenciado, sr

Leonardo, Truda, que, aliás, foi reeleito accedeu
- em presidir aos trabalhos, allegando que ia apre-

sentar as suas despedidas aos seus companheiros

da Commissão Executiva.

Teve, então, ensejo de rememorar a actuação

dessa primeira directoria, a qual, disse, se não en„

contrára tantas difficuldades a vencer quanto os

dirigentes da extincta Com.missão de Defesa da

Producção do Açúcar, desempenhara uma missão

bastante árdua para justificar a satisfação dos srs.

directores ao verem que lograram satisfazer a uma
grande parte dos productores brasileiros, especial-

mente na ultima etapa de sua administração,

quando tiveram de enfrentar duas grandes ditfi_

cuidades: a applicação do limite dei prcducção e o

volume da safra passada.

A safra de 1935/36, declara o sr, Leonardo

Truda, foi a maior registrada 'no Brasil, excedendo

em cerca de dois milhões de saccos a nossa capa_

cidade de consumo e um e meio milhão de saccos

maior que a de 1929, causadora da tremenda

debacle de que nem todos estão ainda refeitos.

No entanto, o Instituto conseguiu garantir ao pro_

ductor um preço sempre superior dois ou tres mi!

réis ao mínimo assegurado pela lei, e obteve mais

ainda, que sua situação financeira não saísse com»
promettida

.

Bastaria esse resultado, affirma, para que á

íidministração se rendesse um preito de j'ustlça

.

Quanto á applicação do limite de prcducção,

continua o sr. Leonardo Truda, o numero redu_

zido de reclamações que têm sido recebidas é o

Índice de que. o Instituto fez o melhor que pode,

ria fazer, dentro da contingência de todas as

obras humanas: não houve um protesto levado a

juízo contra a limitação e, em um unico recurso

teito ao sr. Ministro da Agricultura, de tal. ordem

foi a justificativa apresentada pelo Instituto, que a

reclamante' retirou o seu recurso.

Affirma tratar.se de factos de que se pôde

apresentar a prova material; declara que os srs.

membros da primeira directoria do Instifiuto se po_

dem separar seguros de que não ficaram muitc'

longe de haver acertado; e agradece a amistoss

collaboração que lhe foi emprestada pelos demal?

membros da Commissão Executiva, sem a qual a

administração que se findava não teria podido

alcançar os resultados, que eram do conhecimento

de todos.

O sr. Alfredo de Maya propõe seja coisi,

gncdo em acta um voto de reconhecimento pela

actuação do sr. Leonardo Truda na Presidência- o

que foi approvado.
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HACHINA PARA FECHAR SACCOS
MODELO No. 8

r

PARA FECHAR SACCOS DE ALGODÃO OU
JUTA, PESANDO ATÉ 70 KILOS.

The Sack-Filiing & Sewing Machine

Syndicate Limited.
KENMURE YARD, KENMURE ROAD.

HACKNEY, LONDON, E. 8

TELEGRAMMAS : -- FECIT-HACK, LONDON

INSCRIPÇÃO DE BANGUÊS

Em conformidade com o decreto n. 23 6ó4,

de 29 de dezembro de 1933 (artigo 10), todos os

fabricantes de aguardente,, álcool, açúcar e rapa-

d'ura são obrigados a inscrever as suas fabricas no

registro do Instituto do Açúcar e do Álcool, sendo

gratuita a insccipção, constando do preenchi^

menio de fichas, que são distribuídas aos fabri-

canies

.

As fabricas de rapadura, embora obrigadas á

inscripção. se acham isentas não SQ de limite de
producção como de qualquer taxação, pois a

esse producto não se rerere o decreto n. 24.749,

de 14 de julho de 1934, quando rrata da limitação

do açúcar.

Em rolegramma ao I . A. A
, a Asse-nbléa Le_

gislativa do Ceará pleitea a prorogação do praso
para a inscripção dos engenhos naq-uelle Estado,

referindo-se especialmente ás fabricas de rapadura,

que considera producto principal na alimentação

serraneja

.

Esse telegramnna foi objecto de deliberação da
Commissão Executiva.

Tendo em consideração que é imprevisivel o

numero de banguês ainda não inscriptos nos di_

versos Estados e que provavelmente será modifi-

cada a legislação federal no que diz respeito á si,

tuação das fabricas de rapadura em face da defesa

da producção — ficou resolvido que não S3> desse

solução immediata ao caso, autorizando-se^ com_
tudo, o preenchimento des tichas da inscripção dos

banguês ainda não registrados, sem que isso, en_

tretanto, represente qualquer compromisso futuro

para o Instituto^ que verificará quaes dessas tem

direito ao registro pleiteado

ENGENHEIRO EDUARDO SABINO DE OLIVEIRA

Por ter sido eleito director de uma companhia

em São Paulo, solicitou exoneração do cargo de

assistente technicò do I. A. A. o engenheiro

Eduardo Sab'no de Oliveira, especialista em car-

burantes .

Concedendo a solicitada exoneração, a Ccm„

missão Executiva approvou que fosse inserto em

acta um voto de louvor ao technico demissionar. o,

que fóra o autor de todos os estudos mandados

fazer sobre o alcooLmotor e sempre revelára com-

petência e dedicação aos serviços que lhe eram

attribuidos

.

COOPERATIVA DE PRODUCTORES DO

RIO DE JANEIRO

Os industriaes de aguardente do Estado do Rio

organisaram uma cooperativa para a defesa do3

seus interesses. Installada em Nictheroy, ultima-

mente, já realizou a sessão inaug'ural, que foi presi_

dida pelo sr. Roberto Cotrim, secretario da Agri-

cultura do Estado. Da directoria, que foi 'nessa

occasião empossada, fazem parte os srs- José An«
tonio Martins, productor no municipio de' Ite-

borahy; João Mandel Grillo Gonçalves, da firma

Grillo, Paz & Cia., proprietária de diversas fabricas

em território fluminense, e Altevo do Valle e Silva,

sócio da firma Correia do Couto & Cia., que ex-

plora o Engenho Central São José de Iteocéra.

A cooperativa agora fundada reúne todos os

industriaes de aguardente, proprietários de mais de

500 engenhos, representando approximadamente

40 mil contos de réis de capital.
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RECURSO DA USINA RIO PRETO

Em s3ssão da Commissão Executiva de II cie

maio próximo passado, foi presente um recurso

apresentado pelo sr. João Pereira Paes, pro_

prietario da Usina Rio Preto, de Campos, do Es_

tado do Rio de Janeiro, contra o estabelecimento

dã quota de 6.000 saccos de açúcar de 60 kilos de

producção annual a sua usina

-

Depois de verificar ,não haver razão para que

seja alterado' o limite fixado á referida usina a

Commissão Executiva, indeferiu o pedido.

DIRECTÓRIO ACADÉMICO DA ESCOLA DE

AGRICULTURA DE TAPERA

Conforme communicação que recebemos em
26 de maio ultimo, foi eleito o Directório Acadé-
mico da Escola Superior de Agricultura de Tapera,

Pernambuco, ficando assim constituído: — Presi»

dente; Joaquim Moreira de Mello; secretario; Fran-

cisco Targino de Siqueira; thesoureiro: Antonio

Campos; orador: Antonio Leite de Oliveira; com_
missão de beneficência: Antonio Coelho Malta,

Lourival Ferreira e Jaime C. Vasconcellos; com-
missão scientifica: Arnaldo Peixoto de Oliveira

Diniz Xavier de Andrade e Roberto B Freire; com_
missão social: Antonio Leite de Oliveira. Mlitcn

Pessoa de Paula e Petronilo Santa Cruz

A MA' GAZOLINA PREJUDICA O

ÁLCOOL MOTOR

Uma das empresas de omnibus desta cidade,

que, como as demais, vem usando em seus carros

o carburante nacional, conhecido pelo nome de

alcooLmotor, apresentou ao Instituto um tubo de
passagem do referido carburante, de um dos seus

carros, que se achava obturado por uma substancia

e-stranha, de apparencia resinosa e que suppunha

proveniente do combustível usado.

O instituto solicitou o exame do carburante em.

apreço ao chefe de sua Secção Technica, que

também é o director do Instituto Nacional de Te-

chnologia, do Ministério do Trabalho. Respondeu

aquelle technico que, feito o exame, verificára que

a substancia obstructora provinha da qazolina de

péssima qualidade que estava sendo importada s

declarou haver subordinado o assumpto ao sr

Ministro do Trabalho.

Em sua resposta allude o director do Instituto

Nacional de Technologia á conveniência de serem

fixadas, por lei as características da gozolina a im-

portar pelo nosso paiz.

C HORTO DE PACAS

O governo de Pernambuco, em 1931, adquiriu

terras no engenho Pacas, situado no município de

Victoria, perto da capitai do Estado, com a quai

se communica por via.aerea. Alli installou a secre-

taria da Agricultura um horto, que occupa 2 he,

ctares e produz actualmente 100 toneladas de

canna javaneza para semente. Esse horto de Pacas

está prestai do verdadeiros serviços aos ind'ustriaes

da região, sob a direcção technica, desde 1932,

do agrónomo Hermano Carneiro de Albuquerque

O escriptorio central, que estava alojado em edi-

fício impróprio, foi recentemente transferido pata

urn novo prédio, amplo e. confortável, de constru.,

cção especial e moderna. Nas proximidades, foi

co^nstruido outro, destinado á escola.

««BRASIL AÇUCAREIRO**
Redacção e administração:

19, GENERAL CAMARA, 4°, salas 2 c 1

1

Caixa Postal, 420

Telefone: 23-6252

As assignaturas começam em qualquer mez

Anno, para todo o Brasil . 24$000

Anno, para o estranjeiro . . 30$000

Números avulsos do anno

corrente ......... 3$000

Números avulsos do anns
passado 4$000

Acham-se esgotados os números de janeiro

a agosto de 1935

Vendem-se collecções solidamente en-

cadernadas, em semestres, a 35$000

cada volume.
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ALTA DIRECÇÃO DO INSTIFUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL
REELEITOS O PRESIDENTE E O VICE-PRESIDENTE

Em I
° de junho corrente, reuniu a Ccmmissão Executiva do I.A.A.^

afim de proceder á eleição poro os cargos de Presidente e vice-Presidente no
rriennio administrativo que oro se inicio.

Foram presentes os srs. Presidente Francisco de Leonardo Truda, dele-

gado do Banco do Brasil; vice-presidente Alberto de Andrade Queiroz, delegado

ao ministério da Fazenda; Octávio Milanez, delegado do' ministério do Trabalho,

Mvaro Simões Lopes, delegado do Ministério da Agncultura; Fabio Galembeck,
delegado de São Paulo; João Braz Pereira Gomes, delegado de Minas Geraes;

Tarcísio de Almeida Miranda, delegado da Estado do Rio; Arnaldo Pereira úi

Oliveira, delegado da Bahia; Armando Cesar Leite, delegado de Sergipe; Alfredo

de Maya, delegado de Alagoas; Manoel Mendes Baptista da Silva, delegado je
Pernambuco; José Regis Ca\'alcante, delegado -da Parahiba do Norte.

Apurados os votos, verificou-se que a escolha para as funcções de Presi-

dente e vice-Presidenre havia recaído, respectivamente, nos srs Leonardo Truda e

Andrade Queiroz, ambos reeleitos.

O sr. Leonardo Trudc, inspirador e organizador da defesa da producçjc

açucareira, foi o primeiro presidente do I.A.A., posto em que o vem conservando

a confiança dos productores de açúcar.

O sr. Andrade Queiroz, que, como vice-presidente, se tem dedicado espe-

cialmente 00 oiccol - motor, vem occupando interinamente o exercício da presi-

dência, no impedimento temporário do sr. Leonardo Truda, que tombem é pre-

sidente do Banco do Brasil, e tão bem identificado se acha com a plano de defesa

"ia producção açucareira, que, sob sua gestão, nenhuma solução de continuidade

soffrem- o progromma e directrizes do I.A.A., cujo administração prosegue tã j

regularmente como sob o direcção effectiva.

Esta reeleição representa um acto de grande relevância paro a obra do

defesa da producção açucareira — empreendimento ingente, que demanda conhe

cimentos especializados, capacidade adminisTiutiva e dotes de energia e firmeza

que estão longe de aquilatar aquelles que só a conhecem através de seus bene-

hcos resultados.

A reeleição não só traduz o sentimento de apoio e applauso dos produ

ctores á administração possada, como assegura a sua continuidade, para o

futuro, sob a direcção de homens que já comprovaram a sua plena idoneidade para

o desempenho da grande missão que lhes oesa sobre os hombros.

Congratulando-se, pelo acontecimento, com os agricultores da canna e

cem os industriaes do açúcar e do álcool, BRASIL AÇUCAREIRO abre espaço em

suas columnas para esta excepcional homenagem aos dois illustres administradores

patronos e amigos desta Revista
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ANNUARIO AÇUCAREIRO PARA 1936

A SAIR ATÉ JULHO VINDOURO

o êxito obtido pela edição de 1935 do ANNUARIO AÇDCAREIKO autoriza.nos

a esperar idêntico successo para a do corrente anno, que se acha em preparo.

Tivemos a satisfação de lêr, sobre o ANNUARIO AÇUCAREIRO de 1935, as mais

lisonjeiras referencias, não só de parte de nossa imprensa tóaria como de parte de re-

vistas teclmicas nacionaes e estrangeiras. Igualmente satisfatória foi a diifuslo da obra

entre os proprietários e empregados de usinas, engenhos, distillarias e negociantes de

açúcar bem como entre o publico em geral. Acha.se quasi esgotada a edição, que foi de

10.000 exemplares.

Essa bôa acolhida induz-nos a manter as características essenciaes C'X edição de

19S5, que foram a abundância de dados estatisticos

.

Entretanto, a edição de 1936 não será uma simples actualização e ampliação

ôa anterior. Apresentará algumas feições novas, entre as quaes cumpre salientar o

maior desenvolvimento que será dado á parte referente ao álcool, bem coríio artigos de

collaboração inéditos de technicos nacionaes e estrangeiros.

Será também modificada a parte histórica. Com relação ao Brasil, em vez de ca_
pitulos separados para cada Estado açucareiro, publicaremos imia monografia sobre o
Brasil açucareiro em geral. Sobro o açúcar no mundo será dada igualmente uma ampla
noticia conjuncta de historia e estatística.

Entre os publicistas e technicos que contribuirão para o ANNUARIO AÇUCA.
REIRO de 1936, figuram os seguintes:

Leonardo Truda

Gustavo Mlkusdi (de Vicnna)

Andrade Queiroz

A. Menezes Sobrinho

Gileno Dè Carli

'C. Boucher (França)

Cunha Bayma
José Vizioli

Corrêa Meyer

Fonseca Costa

Gomes de Faria

A. Rodrigues Vieira Júnior

Eduardo Sabino de Oliveira

Annibal Mattos

PUBLICIDADE
O ANNUARIO AÇUCAREIRO que será o "vade.mecum" de todos os usineiros,

refinaôores de açúcar, fabricantes de álcool e plantadores de camia, circulará igualmente
cntr3 fazendeiros e commerciantes, tornando.se, pois um efficiente vehiculo de pu-
blicidade .

Os preços dos annuncios no ANNUARIO AÇUCAREIRO serão os mesmos do anno
passado e se apresentarão confeccionados de acordo com os mais modernos processos no
género

.

A esse respeito, deverão os interessados dirigir.se . directamente ao liistiluto (Rua
General Camara, 19 4.o andar, sala 2, Secção Revista) ou aos nossos concessionário.'

Srs. A. Herrera, rua Rodrigo Silva, 11, 1.°^ nesta Capital.

Tiraúem: 10.000 mmlm Pre(o do volunie: io$ooo
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ALGUMAS DOENÇAS DA CANNA DE AÇÚCAR OBSERVADAS
NO BRASIL

De um grande nuinsro de (ioeiíças da
cauna de açúcar, mundialmente conhecidas,

nove são consideradas como as mais jiocivas

t: perigosas, a saber : Mosaico, Sereh, Streak,
Leaf-Scald, Gommose, Dovvny mildew, Smuí.
mal de Fidji e Red-Stripe.

As enfermidades da canna pocíem ser

causadas por fungos, bactérias e nematoi-
des, ou ainda por condições ambientes des-

favoráveis. Todas as vezes que as condições

ambientes (temperatura, sólo, humidade)
são pouco favoráveis, o crescimento da can-

na é anormal, a planta debilita-se e torna

-

se susceptível aos ataques dos fungos e de
outros organismos

.

Das enfermidades acima enumeradas
quatro são conliecidas no paiz, a saber:

Gommose, Pvíosaico, Sereh e Red-Stripe

.

A Gommose fui observada pela primei-

ra vez na Bahia, em 1863, mas a primeira

publicação sobre isso só appareceu em 1869,

por Dawert. Em 1894, foi irovamente veri-

ficada e damnificando extraordinariamente

a principal variedade de canna de açúcar

então cultivada, a Otaheite, conhecida no

Brasil pela denominação de Caianna. Com
a substituição dessa variedade e de outras

susceptíveis á moléstia, por variedades re-

sistentes, a erradicação foi completa c hoje

apenas um ou outro caso esporádico é ob-

servado .

Tratando-se de uma moléstia bacteria-

na (Bacterium vascularum) não foi difficil

combatel-a. Regra geral a percentagem de

infecção é mais elevada na canna planta do

que nas soccas, mas a reducção é quasi sem-

pre a mesma.

O Mosaico irrompeu em São Paulo em
1920 e de tal modo que a producção de açú-

car decresceu para 225.000 saccos- quando

antes oscillava entre 800 e 900.000.

A introducção do mosaico, no Brasil

Adrião Caminha Filho

Touceira de SEEDLING viçosa, no meio de muitas

outras enfezadas e inúteis e com deformações

suspeitas de SEREH - A touceira em apreço

é o SEEDLING C. B, 6032, obtido pelo

autor, em 1930 (Campos, 10-2-936).

apresentou discussões e controvérsias mas.
sem duvida, foram as importações das va-

riedades de cannas javanezas (P. O. J.

36,213 e 228) que nos trouxeram essa en-

fermidade.

Ainda hoje pouco mais se sabe do que

já se conhecia em 1876 sobre o mosaico, con-

siderado como sendo uma chlorose infeccio-

sa. Uma moléstia infecciosa tem, geralmen-

te, cjmo causa, um organismo visivel e é

fransmittida por um agente ou principio.

Algumas, entretanto, são cognominadas por

rirus filtráveis e que têm a propriedade de

atravessar os filtros á prova de bactérias.
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Isso tem despertado a attenção dos scien lis-

tas e dos pesquizadorcs, creando-se quatro

theorias distinctas e que continuam discuti-

das e controvertidas, a saber: theoria bacte-

riana, theoria enzimática, theoria de virus

c theoria dos protozoario3.

Embora a grande liíaralara existente

sobre o mosaico, não nos furtamos de apre-

sentar algumas observações interessantes

sobre o n.esmo

.

A verificação do mosaico somente <'

possivel pelas suas manifestações sobre o

sistema foliar e que sfto as manchas e os sal-

picos característicos. Entretanto, pôde occor-

rer o caso de leíhargia e nesse caso íoucei-

ras de canna podem apresentar colmos per-

feitamente sadios e outros visivelmente do-

entes . Nesse caso a experiência demonstrou

de modo cabal que os colmos sadios, quand(>

plantados, dão origem a plantas enfermas.

Em cannaviaes cie variedades resistentes ou

tolerantes também observa-se as vezes o

mesmO' em touceiras apparentemente sãs,

cujos colmos na sua totalidade dão origem

a plantas doentes.

O caso de mascaramento ou de regene-

ração é também curioso e a variedade P.

O. J. 979 apresenía-o em toda a sua pleni-

tude. Até aos 4 ou 5 mezes de idade, geral-

mente, a planta apresenta simptomas evi-

dentes do mosaico, perdcndo-os gradativa-

mente até os 12 e 14 mezes, quando se m-os-

tra apparentemente sã.

A enfermidade do mosaico apresenta

aspectos os mais variados e interessantes e

a sua intensidade varia não só com as condi-

ções ambientes como com as próprias varie-

dades atacadas. Por sua vez ha variedades

BRASIL AÇUCAREIRO não assume a

responsabilidade, nem endossa os con-

ceitos e opiniões emittídos pelos seus

collaberadores em artigos devidamente

assígnados.

immunes, resistentes, tolerantes e susceptí-

veis
.

Pelo termo resistência ou variedade mo-
saico-resistente entende-se o poder que car-

tas variedades tèm para se defender da in-

fecção. Quando esta capacidade de defesa
contra a moléstia é completa, diz-se immu-
nidada ou variedade immune.

Entretanto, o termo resistência é rela-

tivo e varia no caso extremo de completa
susceptibilidade de um lado, para o de im-
munidade do outro.

Algumas variedades de canna, ,embora
contraiam a inolestia promptamente, tem ca-

pacidade de crescimento tão bôa quando in-

feccionadas ou sãs.

As plantas que ficam infeccionadas com
rapidez, mas que são pouco damnificadas
pela moléstia, são plantas muito susceptí-

veis, porém tolerantes á enfermidade.

O emprego do termo tolerante, neste

sentido, é conveniente, mas só é verdadeiro

em parte, porque as folhas ficam salpicadas

pelo mosaico.

Ainda hoje discute-se se a variedadc
Ubá é immune ou não. As nossas experiên-

cias e observações demonstram que é uma
variedade resistente, emquanto a Kassoer
evidentemente, immune.

Uma variedade resistente em determi-
nada região poderá ser susceptível em outra

de condições ambientes diversas. Como
exemplo disso temos as P. O. J. 213, 223
e 36 que sendo resistentes ou tolerantes nos
climas mais frios se tornam susceptíveis nos
climas tropicaes.

São interessantes e valiosas as seguintes

observações com respeito ao comportamen-
to de certas variedades no nosso paiz.

VARIEDADES RESISTENTES — Ubá,
P. O. J. 2714 e 2714 V, P. O. J. 2725, 2727,
£878 (sendo que esta ultima é considerada
praticamente immune), Ba. 6032, Co. 290,

F. 27-9 e C. P. 27-139.
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f A

Perfilhação da extremidade

de coimos de touceiras

rachiticas, suspeitas de es-

tarem doentes de SEREH'

Ha folhas finas. Em certos

colmos as bainhas seccas

ficam retidas, fazendo

lembrar o ILIAU. Os en-

trenós são muito curtos e

com abundantes raizes

adventícias (Campos,

10-2-936)

VARIEDADES TOLERANTES — P.

O. J. 979, 228, 36, 105, 234 e 213, Co. 213,

281, 290 e 312.

VARIEDADES SUSCEPTÍVEIS — As
P. O. J. 213. 36, 228, 234 e 105 nas zonas

tropicaes e sub-tropicaes são susceptíveis e

nas zonas frias são tolerantes e até mesmo
resistentes.

VARIEDADES EXTREMAMENTE SUS-
CEPTÍVEIS — Bois Rouge, Port Mackay,
Sem Pello, BH (10) 12; D. 652.

A D. 625, é muito susceptivel na zona

do sul e apresenta-se resistente no norte.

VARIEDADE IMMUNE — Kassoer.

O Sereh é unia das moléstias mais gra-

ves da canna de açúcar e foi verificado em
Campos, no Estado do Rio, pelo autor, logo

após o seu regresso do Oriente aonde fôra

em objecto de estudos.

Muitos contrariam essa observação com

a allegaçáo de que não são casos de sereh

os innumeros observados, as vezes em ta-

lhões inteiros, mas, por outro lado, não di-

zem do que se trata . Entretanto, o autor es-

/

Muda de uma touceira de canna com deformações

suspeitas de serem devidas ao SEREH

(Campos, 10-2-36).
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tildou detidamente em Cheribon, Java, com
Melles. Dr. Wilbrink e P. C. Bolle as qua-

tro principaes enfermidades (Mosaico, Se-

reh, Eed-Stripe e Leaf Scald) e o Pokka-
boeng', (Fusarium moniliforme) e la qua-

triéme maladie descoberta por Wilbrink, de

origem bacteriana tendo no seu regresso do

Oriente- em 1929, o desprazer de verificar e

identificar o sereh em Campos. E' que o

sereh não se apresenta, apenas, com o aspe-

cto tipico do capmi limão (Andropogon
Schoenanthus L

.
) das touceiras enfermas

.

Estas podem ter também um certo desen-

volvimento, apresentando-sc porém enfesa-

das, evidentemente doentias e regra geral

com um pronunciado crescimento de raizes

adventícias nos nós aéreos. Um dos simpto-

mas pelo qual se pode diagnosticar frequen-

temente a moléstia é a presença de gomma
Avermelha em forma de pontos ou de estrias

no tecido vascular do estemma. Esse eara-

cleí"istico importantíssimo (instrucções de

Wilbrink) foi, além de outros, que permit-

tiu ao autor diagnosticar sereh.

"LA INDUSTRIA AZUCIIRERA"

(FUNDADA EM 1894)

Revista mensal, órgão do Centro

Azucarero da Republica Argentina

Reconquista, 336 Buenos Aires

Iníormações, estudos technicos

& commentarios sobre a

industria açucareira

Assignatura por anno:

$10, papel argentino

O fitopalogista Deslandès, do Ministé-

rio da Agricultura, foi recentemente a Cam-
pos em companhia do autor e as fotografias

que illustram o presente artigo são de sua
autoria bem como as respeclivas legendas.

A fotografia n. 1 é muito interessante

e importante. iNum talhão de seediings, for-

temente atacado de sereh, apreseníou-se

numa touceira perfeitamente sá, vigorosa,

magnificamente desenvolvida no íiieio da
cultura, o que a fotografia evidencia com c

autor ao lado. O facto despertou-me a at-

lençào e verifiquei Iraiar-se de uma touceira

de um seedling por elle obtido em 1930, o
CB. 6032! que c francamente resistente ao
mosaico e ao sereh. Este exemplo demons-
tra que o facto de estar o cannavial doente

não se deve a influencia desfavoravet de
sóio, de clima e de cultivos. Factores dessa

natureza foram aliás, a principio, julgados

como causadores do verdadeiro sereh. No
seu relatório aqueile fitopaiiioiogista tíiz: —
"temos aqui outro mal, seja qual íôr o seu

nome e natureza, que está reclairando es-

tudos especializados mais minuciosos". E o

autor felizmente os teve com as maiores au-

toi'idades do assumpto e mantém integral-

mente o seu ponto de vista, isto é, que é

ser£ii n mal em apreço, estudado minucio-
samente durante quatro annos sob experi-

ência em campo, na Estação Experimental
de Campos

.

O Red-stripe disease é uma moléstia

vermelhas) foi assignalado pela primeira

vez, em 1931, também em Campos . A sua

identificação foi baseada apenas na sinipto-

matologia não tendo sido isolado ainda o or-

ganismo. Essa identificação, entretanto, de-

ante das manifestações e do surto da en-

fermidade, pôde se affirmar sem temor ser

correcta, tanto mais que um dos factores de-

terminantes do red-stripe é a podridão da
olhadura (top-roí) e que se verifica frequen-

temente nas plantas atacadas, notadamente
nas P. O. J. 2727 e 2714. Deslandès, refe-

rindo-se á moléstia no «eu relatório diz: —
"de qualquer maneira, trata-se de uma mo-
léstia que exige estudos acurados e adopção
de medidas profilácticas".

De accordo com as minhas observações

o comportamento das variedades cultivadas
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presentemente, com relação á moléstia é o
seguinte:

Variedade muito sensivel P. O J
2727 ^

Variedades susceptiveis — P O J
2878, 2714 e 2725, 213, 36, 228 e Ba. 6032.'

Variedades resistentes ou tolerantes —
P. O. J. 979. 105; Co. 213, 281, 290; Kas-
soer e Ubá.

O Red-stripe dísease é uma moléstia
bacteriana causada pelos organismos Phyto-
monas rutilineans e rubrisubalbicans e che-
ga a causar prejuizos de 15 a 20 % na pro-
ducção cultural. Em 1932, dadas as condi-
ções climicas favoráveis (calor e humida-
de), tivemos cannaviaes prejudicados de
30 % e mais, no rendimento de canna por
hectare.

Touceira rachi ica, deformada, sem aspecto de "capim

limão", mas com outros signaes que fazem suspeitar do

t^SEREH • E' um notável exemplo de touceira enferma

(Campos, 10-2-36)

"Garfamento" em colmo viçoso de canna de açúcar,

regra geral motivado por uma mutilação.

A moléstia está disseminada nos Esta-
dos do Rio e de Minas (íeraes.

A variedade P. O. J. 979 apresenta no-
tável resistência. Em dois talhões unidos c

atacados, respectivamente, de P. O. J. 979
e de P. O. J. 2727, cortados na mesma épo-
ca, observou-se o desenvolvimento normal
e vigoroso da parcella de P. O. J. 979 em-
quanto a de P. O. J 2727 não produziu
socca. morrendo e seccando os brotos novos,
todos visivelmente estriados de listas e sal-

picos vermelhos.

Quando a variedade é muito susceptível,

(como a P. O. J. 2727) observam-se ma-
nifestações idênticas, longitudinalmente, nos
entrenós dos colmos.

No próximo numero apreciaremos ou-

tras moléstias de menor importância eco-

nómica já observadas e existentes no Brasil.
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A PRODUCÇÃO DE ÁLCOOL ANHIDRO NO ESTRANGEIRO

De uns aiinos a esta parle, giajas, so-

bretudo, ao emprego do álcool naà mistu-

ras carburantes, a producção de álcool vem
augmentando sem cessar.

Conforme temos noticiado, a producção

brasileira vem crescendo com notável rapi-

dez. Quasi nulla ha poucos annos, em 193-1-

1935 já se elevou a 3.271.667 litros.

Para effeito comparativo, damcs abai-

xo um quadro da producção européa no ulti-

mo triennio, conforme dados estampados
na imprensa estrangeira:

CONSUMO DE ÁLCOOL NOS PRINCIPAES PAIZES PRODUCTQRES DA EUROPA

'Paizes

L

1932/33

Quantidade em hectolitros

1933/34 1934/35

1.571.231 2.080.773 2.203.470

An G ^T^l o 5.100 4.990 51.137

1.995.847 2 . 301 . 000 3.701.590

97.386 95.203 104.418

79.800 67.142

45 . 480 45.254 46.552

28.260 46.410

21.150 84.360

542.768 518.514 515.448

RECIFE • ^^mioAs"^ • MACEIÓ

USIHA Stm aRÂflDE 5/A
ASSUCAR "U S G A"

TODO/ Of TIPO/ O COMBU/TIVEL MACIOMAL
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convida V.S.

para examinar o tractor de esteiras

INTERNATIONAL
TRACTRACTOR

Se

Peça informoçõeí detathadat.

e V.S. deseja uma opinião franca

sobre eITiciencia de tractores pergunte

a homens que conhecem os Trac"! rac-

(ores International e também os de

outras marcas. E. finalmente, observe

os TracTractores em serviço. V.S. che-

gará á conclusão definitiva da supe-

rioridade do TracTractor— em força,

solidez, accessibilidade. serviço de

peças e ECONOMIA DURADOURA.
Característicos exclusivos de eons-

trucção. tanto nos modelos com motor
convencional como nos com motor
rifiorosamcnte Diesel, con iribuem para

a efficiencia dos TracTractores Inter-

national. E lembrc-se que são os trac-

tores de esteiras mais accessiveis offe-

recidos ao mercado.

Collocamos á sua disposição M) annos
de experiência da Companhia Inter-

national — a maior fabrica de trac-

tores do mundo.

rãc IracIor INTERNATIONAL
INTERNATIONAL HARVESTER EXPORT COMPANY



o ÁLCOOL COMO CARBURANTE UNIVERSAL DE AMANHA
Dr. C. Boucher

Os acontecimentos recentes têm de-

monstrado sobejamente quanto á politico

mundial da paz depende, sempre e cada vez

mais, do kerozene e seus derivados, como já

se verificou com a guerra de 1914. Entre-

tanto, não se presta a devida attenção ao se-

guinte facto: o Petróleo, cujas jazidas di-

minuem constantemente, já não existiria

mais, deante do considerável consumo nos

motores de combustão interna, se não fosse

o aproveitamento máximo obtido pelos pro-

cessos aperfeiçoados de "craking". Pode-se

affirmar, comtudo, que, dentro de poucos

annos apenas, não se falará mais em Petró-

leo e podemos esperar que a esse tempo o

preço do combustível carburante muito haja

baixado, visto como o álcool pôde ser fabri-

cado a custo menor. Não havendo mais Pe-

tróleo. . . talvez não se repitam outras guer-

ras?... Apesar de ser actualmente obriga-

tória em todos os paizes a mistura de álcool

com gazolina, ainda é reduzido o consumo
de álcool nos motores, ou, para melhor di-

zer, a fabricação intensiva do mesmo. O fe-

nómeno não se compreende, dada a possibili-

dade de produzir álcool em qualquer logai

onde cresça vegetação e bata sol, em condi-

ções mais ou menos económicas, quando
todas as nações se escravizam á importação

de gazolina sob o falso pretexto de forne-

cer esta melhores resultados nos motores.

Bem sabemos que as jazidas de Petró-

leo foram apanágio de alguns paizes privi-

legiados pela natureza. E são esses paizes,

precisamente, que dominam o resto do mun-
do, politica e economicamente. E' claro que
taes paizes, simultaneamente os maiores
productores de automóveis, tudo têm feito

para incentivar o consumo de Petróleo, lan-

çando mão da mais activa propaganda con-

tra o uso de qualquer ovitro carburante con-

corrente e entravando mesmo a constru-

cção de motores adequados a outros carbu-

rantes, especialmente o álcool. Aliás, é prc
ciso lembrar que até hontem o álcool era

considerado como producto chimico. E, ape-

sar de ser empregado em quasi todas as in-

dustrias (embora em quantidades relativa-

mente pequenas) também era artigo de luxo

como bebida, vendida a preços prohibitivos.

Foi quando appareceram os processos de fa-

bi^icação barata do álcool àbsoluto (mais
económica que a do álcool a 96°) e os

vernos começaram a prestar-lhes a mere-
cida attenção, interessados pelas experiên-

cias positivamente vantajosas, a despeito dn

opposição sistemática dos paizes producto-

res de Petróleo.

Sem querer em nada diminuir o mérito

dos que, no Brasil, tudo fizeram para con-

seguir o uso do álcool nos automóveis, po-

demos dizer que fomos os pi^imeiros, desde

1930, a lançar a idéa da limitação da fabri-

cação do açúcar para desenvolver a produ
cção de alcool-niotor . Ninguém nos deu at-

tenção. Mais tarde, porém, as nossas sug-

gestões tornaram-se realidade . Ainda no,>

lembramos de um artigo publicado pelo jor-

nal "O Sport", do dia 14-9-30, intitulado "O
sonho do alcool-motor", artigo sem duvida

inspirado por alguém originário do paiz pro-

ductor de Petróleo, no qual o autor apresen-

tava o projecto desse carburante nacional

como "preoccupação única de um grupo de

usineiros, mancommunados com alguns con-

gressistas interessados na solução do pal-

pitante e rendoso assumpto".

Esse artigo, hoje, fará sorrir, pois o "so-

nho" se transformou em realidade, mas não
sob a forma de "palpitante e rendoso as-

sumpto para alguns" e sim como a verda-

deira solução da crise açucareira, tal como
havíamos previsto. Sob a intelligente dire-

ctiva do I. A. A., o "sonho" convence cada
dia mais, até os adversários, de quão profí-

cua ao paiz será a substituição, progressi-

vamente crescente, da gazolina estrangeira

pelo álcool nacional. Isso talvez contrarie

alguns interesses particulares, como, por
exemplo, os de certos usineiros que, apesar

da limitação, fabricam clandestinamente.

além da respectiva quota . . .

E' difficil para o I. A. A. fiscalizar

rigorosamente a fabricação, e sobretudo a
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van ERVEN & Cia.

Fornecedores ás industrias^ oíficinas e lavouras

TRANSMISSÕES — Eixos, polias, supportes, mancaes, correias de sola,

borracha, etc, grampos e pasta preservativa para correias.

ACCESSORIOS PARA VAPOR - Válvulas Globo e Jenkins (disco trocavel),

monometros, vaccuometros, gaxetas e papelão para juntas, injeccores

e burrinhos, tubos e connzxões, tubos para caldeiras, válvulas

redactoras de pressão, thermometros, reguladores Pickering.

SERRARIAS — Serras vertical e horizontal para engenhos, serras circulares e

de fita, navalhas para plainas e desetnpenadeiras, esmeris para

serras e navalhas.

OFFICINA MECHANICA — Brocas, tarrachas, limas, carvão, tornos de ban-

cada, etc.

DIVERSOS — Óleos e graxas, bombas para agua, telas Cubanas e contratelas

patente para turbinas de assucar, moinhos de vento, lubrifi-

cadores, etc.

REPRESENTANTES DE - S. A. USINES DE BRAINE-LE-COMTE, fabricantes

belgas de material ferro-viario, depósitos, etc, — GEORGE
ELETCHER & C. LTD., machinismos inglezes para usinas assucareiras.

ORÇAMENTOS E DETALHES SEM COMPROMISSO

iiwii—

—

Rua Theofilo Ottoni, 131 - End. Teleg. ERVEN
RIO DE JAN El RO

saida do açúcar fabricado das usinas. Assim,

emquanto não existir o controle perfeito, seró

illusorio esperar da limitação o effeito ntii

para o qual foi concedida. A esse respeito st--

rá instructivo o exame da tabeliã de produ

cção, respectivamente do açúcar e do alcoo!

(o' Índice A/A, conforme referi o anno pas-

sado (1), em comparação com a tonelagem

de cannas moidas, algarismo que o I. A. A.

também deveria fiscalizar) .
Voltaremos ul-

teriormente ao caso. Todavia, o I. A. A.

(1) — BRASIL AÇUCAREIRO, setembro de 1935.

bem faria, se fiscalizasse as entradas e pro-

veniências do açúcar bruto nas refinarias. . .

Seja como fôr, o álcool está incontesta-

velmente destinado a uni futuro lisonjeiro

(apesar do interesse que inspiram os pro-

cessos de homogeneização) por se tratar de

artigo de fabricação fácil, com installações

simples, conhecidas e já existentes, sem ne-

cessidade de mão de obra especialmente

adextrada. E' um artigo cuja possibilidade

de producção é illimitada, limpo, seguro, fa-

cilmente apagavel em caso de fogo, não

emittind-o gazes tóxicos na sua combustão

(como acontece com a gazolina) e, contra-
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riamente a tudo quanto foi pretendido, não

corroendo de modo algum os cilindros e de-

mais peças dos motores. O seu consumo no

mundo tornar-se-á immenso, pois não exis-

te quasi industria que prescinda de seu em-

prego. Além disso, immensas ainda são as

suas applicações industriaes, desde que ba-

rateie o preço. Para o Brasil, nomeadamen-
te, írata-se de um assumpto cuja importân-

cia jámais será bastante accentuada. A cul-

tura do café entrou numa fase de decadên-

cia e difficilmente sairá da crise oriunda do

crescimento da producção d-os outros paizes,

ao passo que a cultura cannavisira nunca

teve á frente futuro tão promissor, sobre-

tudo se levarmos á conta as numerosas in-

dustrias que poderá abastecer. (1)

'Para o Brasil esta cultura é essencial-

mente nacional e popular e pôde libertar o

paiz da crise aguda que atravessa. No dia

em que desapparecer o i^reconceito da infe-

rioridad-e do álcool sobre a gazolina, o con-

sumo do mesmo crescerá automaticamente.

Basta lembrar o que se passou na Suécia,

com o carburante nacional "Latbentyl", que

o próprio publico exigiu do governo obi-igar

os vendedores de gazolina a misturarem na

proporção de 25 % .

Em razão mesmo das suas facilidades

de obtenção, o álcool está destinado a ssun-

stituir integralmente a gazolina em todos

os paizes (é simples questão de construcção

de motores apropriados) e não creio exag-

gerado dizer que muito contribuirá para a

solução da crise económica mundial. Não é

com o regimen puro de contingentameuto

que se solucionará o problema dos exceden-

tes de producção, como é o caso, i^or exem-

plo, do trigo, ou com as enganadoras possi-

bilidades de exportação, num século de au-

(1) — BRASIL AÇUCAREIRO, maio de 1935.

tarchismo geral. O remédio consiste na

transformação desses excedentes em outros

productos necessários e úteis, como acon-

tece com o açúcar e os cereaes, aproveitan-

do-se os sub-productos para reduzir o custo

acquisitivo das matérias primas.

Embora seja pouco compensador o pre-

ço de venda do álcool carburante, nada im-

pede que seja vendido a preço superior o

álcool destinado a outros fins, desde que se

regulamente a respeito de uma determina-

da porcentagem do fabrico para o emprego

como combustível. O fabricante, por mais

patriota, negocia de preferencia na praça

onde encontra melhores offertas quanto

mais álcool produzir, melhor poderá abaste-

cer a sua freguezia habitual a preços que

compensem o preço do álcool vendido como
cbraurante. Aliás, se os excedentes da pro-

ducção de açúcar sobre a limitação forem

inteiramente transformados em álcool, a

producção deste augmentará extraordina-

riamente na ultima safra, conforme mos-

trarão as estatísticas.

Quanto á adaptação dos motores ao uso

do álcool, as experiências que foram e ain-

da estão sendo feitas evidenciam a sua ne-

cessidade, emquanto não se encontram no

mercado tipos especiaes. A compressão má-

xima que pôde supportar a gazolina, sem

pré-ignição, é apenas sufficiente para obter

do álcool a efficiencia thermo-dinamica da

qual é capaz e assim é que, com os motores

actuaes, não se pode exigir das misturas re-

sultados estrondosamente superiores. Atra-

vessamos um periodo de transição, que s»^-

ria abolido se nos motores fosse possível re-

gular a compressão nos cilindros, isto é —
com compressão variável, permittirido con-

dicionar a marcha do motor ao tipo de car-

burante empregado no momento, problema

que mecanicamente" será possível resolver

qualquer dia

.
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ÁLCOOL DE CANNA OU DE MILHO?

Em nosso meio agrícola, em se tratan
do de matéria prima para a producção d<.
álcool, não ha razão para duvidas entre a
canna e o milho.

A primeira está em condições de tanta
superioridade que não admitíe comparações

.

Mesmo que a propriedade tenha terre-
nos tão apropriados para uma, como para
outra cultura, o milho não deve ser prefe-
rido absolutamente, — não obstante ser mui-

Aspccto de uma cultura de milho, em terre

do rio Jaguaribe, no

to mais rico em substancias alcooligenas
aproveitáveis.

- A canna tem mais ou menos 11 Yo em
média, dessas substancias, emquanto o mi-
lho apresem a-se com 65 % .

Por tão grande differença, é que, de mi-
lho, são precisos apenas 4.300 grammas pa-

ra a fabricação de um litro de álcool. E da

canna, é necessário um peso de 18.000 gram-
mas para a mesma producção, — ambos eni

rendimento ideal.

Cunha Bãyma

Essa enorme disi)aridade é que faz mui-
ta gonle pensar que, das duas gramíneas, a
primeira e muito mais vantajosa e recom-
mendavel como matéria prima do álcool in-
dustrial.

Considerando, entretanto, o lado finan-
ceiro que é o lado fundamental de toda e
qualquer industria, verifica-se que o milho
está fóra de combate.

nos de ailuvrão, ás margens fertilissimas

Estado do Ceará.

quissima agricultura brasileira offerece para
o caso, esta é a mais cara.

Tão. cara que toma prohibitivo seu em-
prego na industria distillatoria, mesmo com
a grande superioridade de porcentagem de
matérias fermenteciveis sobre qualquer
outra.

Estabeleçamos algumas comparações
que evidenciam as differenças de um modo
claro e simples:
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CUSTO agrícola por kg. de ma-

téria PRIMA — Canna — Em terras de

média qualidade, a canna dá uma producçãc

de 50 toneladas por hectare.

Nessas condições, por unidade de peso,

0 custo dessa matéria prima, segundo nos-

sos dados pessoaes de despesas por hectare,

será de 10 réis.

Milho — Admittindo que a fertilidade-

dos terrenos seja capaz de dar um rendi-

mento cultural de 32 hectolitros por hectare.

25 alqueires de 128 litros, ou cerca de 2 Vi;

toneladas, o custo agrícola do milho, em cul-

tura única, não poderá ser menor de 150

réis o kilogramma.

CUSTO DA MATÉRIA PRIMA PARA
1 LITRO DE ÁLCOOL — Já vimos poraue

a quantidade do producto agrícola necessá-

rio para dar um litro do producto industrial

em questão é de 18.000 grs. O custo da

quantidade de canna para produzir um litro

dt álcool será:

18.000 X 10 = 180 réis.

Pela sua riqueza de 65 % em substan

cias alcooligenas ficou explicada a razão de

serem precisas apenas 4.300 grammas de

milho para 1 litro de álcool.

O custo da matéria prima milho paia

a fabricação de um litro de álcool industrial

será:

4.300 X 150 = 645 réis.

BRASIL AÇUCAREIRO não assume a

responsabilidade, nem endossa os con-

ceitos e opiniões emittidos pelos seus

collaboradores em artigos devídanlenie

assignados.

PRODUCÇÃO DE ÁLCOOL POR HECTARE

Raciocinando com os dados já encon-

trados para a fertilidade com que partimos,

um hectare de canna dará, em álcool, a se-

guinte quantidade:

50.000 X 1.000
— = 2.777 litros

18.000

Em igualdade de condições e baseados

nos raciocínios e dados anteriores, achare-

mos que um hectare de milho produzirá em
alco-ol. approximadamente

:

2.500 X 1-000
—— = 531 litros

4.300

Ambas essas determinações, convém

notar, baseiam-se também na hipothese in-

dustrial de trabalhos bem conduzidos techni-

camente, — tanto na fase de fermentação,

como na fase distillatoria . O rendimento pra-

tico, obtido em processos rotineiros, será in-

fallivelmente abaixo desses números.

REGIMEN DAS CULTURAS

A canna — A canna é cultura que re-

quer de 10 a 13 mezes de distancia entre o

plantio e a colheita.

Mas desenvolve-se vigorosamente com
a humidade artificial das irrigações, quando

ha falta de chuvas.

Em propriedade bem servida de agua

por gravidade ou elevação mechaníca, a sa-

fra é garantida contra qualquer secca.

O milho — O milho está prompto para

ser colhido dentro de 3 a 4 mezes, confor-

me a temperatura média.

Um hectare daria duas safras por ann(>

com o emprego de irrigação. Mas é cultura
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que não dá rendimento sem chuva e.-ii certa

fase do seu ciclo vegetativo. Praticamente,

todo agricultor sabe disto. Uma secca cau
sa-lhe ssmpre um desastre na producção.

O TRABALHO INDLSTRIAL

A canna — O processo fabril de álcool

de canna é o mais simples e rápido. Reali-

za-se apenas em tres fases que são a moa-
gem, a fermentação e a distillação.

A primeira é a separação do caido do

\

L

Lote de canna planta, variedade P. O J. 2878, com

dez mezes de idade e rendimento cultural calculado

em 140 toneladas por hectare, na Usina Açucareira

Santo Antonio Limitada, Estado de Matto Grosso.

Desenvolvimento «xtraordinario do milho, em solo

irrigado, no Estado do Ceará.

bagaço, obtida pelos apparelhos simples e

familiares, de toda gente conhecidos ijor en-

genhos ou moend-as.

E' operação puramente mechanica que

trabalhadores communs e rudes sabem pre-

sidir . .

Como o liquido saccarino, é rico de

germens, o caldo entra em fermentação,

{2'^ fase) com grande facilidade, esponta-

neamente.

Uma vez nas cubas ou dornas, em con-

tacto com os "pés de fermento" começa o
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SACCARIFICAÇÃO DA MADEIRA

São tantos os productos sintheticos de

laboratório, alguns dos quaes já em franca

exploração industrial, que já não é licito du-

vidar, sem prévio exame, das niaravdhosas

promessas da chimica.

Ha 130UCOS mezes. ao pronunciar, pe-

rante esDecialistas em madeiras, uma con-

ferencia na Camara de Commercio de Lou
dres. o chimico ailemão Bergius fazia sen-

sacionaes revelações sobre o resultado de

suas pesquizas sobre a utilização da madeira

Disse o dr. Friedrich Bergius, professor

da universidade de Heibelderg, que, ha trin-

ta annos atraz. já se conseguira extrahir

açúcar da madeira mediante r- intervenção

de certos ácidos. Mas o rendinrento. então,

só alcançava uns trinta por cento da maté-

ria tratada; o resto era residuo inutilizavel.

Os seus novos processos consistem em de-

compor a madeira, de modo a extrahir-lhe

dois terços sob a forma de açúcar e álcool,

sendo o terço restante con^itituido de lignina,

sem residuo.

O açúcar bruto obtido da madeira en-

cerra, chimicamejitc, vários açucares, dos

quaes pod-em extrahir-se álcool, levedo, gli-

cerina e glucose cristalizada.

trabalho da transformação do açúcar em
glucose, e logo essa glucose vae se transfor-

mando em álcool.

O caldo de canna tem fermentação pou
eo sujeita a accidentes: é tão vigorosa que

só muito fracamente permitte a multiplica-

ção dos germens de doenças. E dahi resul-

te a baixa porcentagem de pardas nessa fase

do processo. O rendimento pratico approxi-

ma-se mais do rendimento ideal. O custo de

fabricação propriamente dito torna-se baixo,

não só pelo rendimento alcançado sobre o

total das matérias fermenteciveis em traba-

lho, por cuba ou dorna, como também pela

rapidez da fermentação, pelo reduzido vasi-

lhame e pela mais baixa amortização por

dia de trabalho.

Desta maneira, é muito breve e muilo
curta a distancia a percorrer com os mate-

Os estudos do professor Bergius o le-

vam a crer que de um hectare de terra fio

restada se podem e>^trahir tantos productos
quanto de um hectare de terra arada e cul-

tivada .

"Di8 Stunde", de Vienna («-4-í^6), iaz

humorismo em torno dos novoji descobri-

mentos do sábio aDemuo, }ii a^ssim conclue

os seus coinmentarios

:

"Mas. em verdade, constitue isso novas
possibilidades Todos os anno>s não dis-

cutem os representantes dos paizes que pro-

duzem açúcar de beterraba e de canna sobre

a maneira de limitar jí producçâo açucarei-
ra ? Não fica annualmente uma enorme quan-
tidade d« açúcar por vender ? Açúcar de ma-
deira, que maravilhosa conquista da chimi-
ca! Que '"-e encontre, afinal, alguém que des-

cubra um meio de alimentar os famintos
com os excessos da producçâo, de modo que
não seja. mais preciso queimar café, deitai'

milho ao mar, saccarificar algodoeiros. Tal-

vez então não tivéssemos mais necessidade

de produzir açúcar de madeira, talvez pu-

dessem todos os paizes consumir o legitimo

açúcar de canna ou de beterraba.

riaes em processo, entrt o inicio e o fim da

operação

.

Em nosso paiz, do extremo norte ao ex-

tremo sul, é emfim, a canna que dá o álcool

mais barato e mais fácil, dentre todas as

plantas susceptíveis de servirem como ma
teria prima de uma das maiores industrias

nacionaes

.

Antes de pensar no milho, devia se co-

gitar da mandioca que está em segundo lo-

gar no preço do custo unitário, embora bas-

tante abaixo do producto proveniente da

canna, cujo custo de fabricação (da moa-
gem á distillação) poderá^ oscillar muito pou-

co, entre nós, para mais ou paia menos de

300 réis por litro.

O milho — Todas as matérias primas

amiláceas exigem um processo de fabrica

RASIL AÇUCAREIRO 222



ção de álcool incomparavelmente mais com-
plexo do que as matérias primas saccarinab.

E dentre as amiláceas todas, o milho,
como também o airoz, é das mais difliceis
de trabalhar.

De inicio, além das fases communs,
comporta as operações supplementares da
cozedura e da saccarificação

.

A primeira, indispensável á realização
de segunda, tem por fim produzir o desloca-
mento das cellulas que contém o ami^^.o, pon-
do este a nú, 9 em condições, portanto, fran-
camente atacáveis pelas dia;;tases transfor-
madoras .

E deve-se realizar-se sob pressão a va-
por, em apparelhos de funccionamento ab-
solutamente desconhecidos em nosso meio
operário.

A segunda, de grande importância, tem
o objectivo de transformar o amido qUv^ é
substancia directamente infermentescivel,
em açúcar que é producto facilmente alcooli-
zavel.

Se a saccarificação se realiza pelo mal-
te, o trabalho todo fica precedido da opera-
ção da maltagem que comporta outros tan-
tos apparelhos e vasilhames.

Se é feita pelos ácidos (sulfúrico ou
chlorhidrico) é methodo defeituoso por que
fornece rendimento baixo e desvaloriza bas-
tante os sub-productos.

Sob certa forma, dá logar a altos gas-
tos de ácidos, de vapor e de tempo.

Demais, essa operação, em que sempre
Ke dão perdas, de qualquer maneira, é su-

bordinada ás influencias de temperaturas,
reguladas por thermometros exactos, e a
manobras bem executadas nos apparelhos,
— detalhes compatíveis com obreiros ins

triiidos e cuidadosos.

Só depois de todo esse processado, com
a fase intermediaria do resfriamento, é que
a massa entra para as cubas de fermentação

alcoólica. Até aqui, tudo o que está realiza-
do, tem por fim conduzir o mosto ás mes-
mas condições do caldo ou da garapa de can-
na nas quaes o açúcar se transforma em
álcool

.

A própria fermentação dos líquidos de
procedência amilácea, é difforenie dos lí-

quidos naturalmente saccarinos, — pelos
caracteres exteriores, pelos períodos c pela
demora

.

Para as nossas condições, p(nian(o, a
matéria prima do álcool não pode ser o
milho . .

.

Outro aspecto de um cannavial de P. O. J. 2878
existente na Usina Açucareira Santo Antonio

Limitada, no Estado de Matto Grosso
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\/ o ÁLCOOL MOTOR NO CIRCUITO DA GÁVEA
o GRANDE VOLANTE PINTACUDA ENNUMERA AS VANTAGENS DO EMPREGO

DE combustível MISTURADO

Poucos são os corredores, no mundo inteiro, que usam gazolina pura

Os dois grandes volantes italianos Cai

los Pintacuda e Attilio Marinoni, especial-

mente enviados pela fabrica Alfa-Ronieo

para a disputa do Circuito da Gávea, empre-
garam combustível misturado. Com alco<)l-

motor, fornecido pelo pro|priJo laboratório

technico do Instituto do Açúcar e do Álcool,

correu igualmente Manoel de Teffé. A \

ctoria teria seguramente pertencido aos dois

primeiros, se os differenciaes das suas pos-

santes machinas não se partissem. Marino-
ni teve de parar, logo ás primeiras voltas.

Pintacuda, porém, chegou quasi ao fim,

surpreendendo pela regularidade chronome-
trica da velocidade extraordinária que des

envolvia. Continuou Teffé, que devia ven-

cer, pela eollocação em que se encontrava.
Mas, nos derradeiros momentos, uma das
rodas de sua barata, em consequência de der-

rapagens accidentaes, precisou ser ajusta-

da. A interrupção demorou alguns minu-
tos. E tanto bastou para perder a deanteira,

que não tsve mais tempo de recuperar. Ain-
da assim, conforme é sabido, conquistou bri-

lhantemente o 3° logar. Se alguma duvida
pudesse subsistir, acerca da efficiencia do
carburante misturado, as "performances'
cumpridas por Pintacuda e Teffé bastariam
para convencer os mais scepticos. Durante
todo o tempo em que giraram vertiginosa-

mente sobre a pista, "os carros de ambos,
funccionaram com perfeição. E examina-
dos, depois, não apresentavam qualquer des-

gaste que pudesse ser attribuido ao carbu-
rante. Nem ao menos apresentavam aque-
cimento exaggerado. A revelação de que o

alcnol-motor fôra usado, com inteiro êxito,

pelos volantes, justamente, que maiores pro-
babilidades tinham de vencer, causou es-

panto a muita gente, é innegavel. Em pa-
lestra, mais tarde, com Pintacuda, viemos a
saber, entretanto, que a gazolina pura é re-

cusada pela maioria dos corredores de repu-
tação universal. Quasi todos preferem as
misturas com álcool, em maior ou menor
proporção. Disse-nos mesmo o volante da
fabrica Alfa-Romeo:
— Ha quem pense que o emprego de

mistura, nos carros italianos de corrida, é

determinado pelas sancções. Mas não é ver-

dade. Ha cerca de oito annos empregamos
o combustível mixto, que offerece maior
rendimento e apresenta, sobretudo, a vanta-

gem de ser anti-de tonante. De resto, sni

toda a Europa só se corre com mistura, não
é de hoje.

CARACTERÍSTICAS DA ALFA-ROMEO
DE PINTACUDA

A Alfa-Romeo com que Pintacuda dispu-

tou o Circuito da Gávea desenvolve a força

de 235 HP, a 5.500 rotações por minuto.
Pôde fazer até 280 kilometros horários. E'

sem contestação, uma das mais possantes e

modernas machinas de corrida actualmen-

te existentes. Concebida e construída exa-

ctamenie para participar de provas diifi-

ceis, offerece o máximo de estabilidade até

agora obtido, graças aos amortecedores a

oleo, nas quatro rodas. Toda a multidão

que esteve na Gávea ficou admirada com a

segurança demonstrada nas curvas mais fe-

chadas, feitas a altas velocidades. Como ad-

mirador, também, a facilidade singular com
que arrancava, nas rectas, passando, sem
esforço algum, á frente dos demais concor-

rentes. A uniformidade do tempo gasto em*
vinte e tantas voltas prova, por um lado, é

certo, a excellencia do motor e a resistên-

cia do volante; por outro demonstra, porém,
a alta qualidade do combustível empregado,
que possuía grande porcentagem de álcool

O CARBURANTE EMPREGADO

Fala Pintacuda:

— O carburante que empregamos, eu e

Marinoni, tinha 80 % de álcool ethilico ab-

soluto, 12 % de benzina de aviação, rica de

benzol, e 6 % de oleo de rícino . Esse é o tipo

de carburante melhor indicado para os mo-
tores de alta compressão, por ser ante-deto-

nante e permittir, portanto, a acceleração

mais suave, sem prejuízo do arranco do

carro. Para a fabrica Alfa-Romeo, como
para todas as outras que inscrevem seus
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carros em pi-ovas sportivas, a questão do
carburante tem importância excepcional.
Compreende-se, aliás, sabido, como é, que o

motor mais afinado não resiste aos carbu-
rantes inferiores ou impropi'ios . E esta é a

razão porque possuímos um laboratório, ex-

cellentemente apparelhado, só p/.ra pesqui-

zas referentes a carburantes. A mistura que
empregamos, cuja composição referi ha pou-
co, representa, pois, o resultado de observa-
ções, estudos e experiências. Naturalmente,
em se tratando de carros de corrida, não en -

tra em conta o maior ou menor consumo.
O que se procura é unicamente a maior ve-

locidade e resistência. Todavia, posso ga-
rantir que o consumo de mistura, em igual-

dade de condições, não ultrapassa de 20 '/ó

"0 de gazolina. E esta, afinal, nunca é em-
pregada inteiramente pura, pois é sempre
accrescida de certa quantidade de chumbo
tetraethil, como anti-detonante. Usand(j

somente álcool absoluto, o rendimento do
motor melhora, desde que se avança a igni-

ção e se empreguem velas "quentes".

VANTAGENS DO. ALCOOL-MOTOR

O volante italiano que empolgou a as-

sistência, na Gávea, faz uma pausa e depois
continua, falando agora do uso generaliza-

do do alcool-motor

:

— O emprego do álcool, ainda não é

commum, na Europa, em carros de turis-

mo, porque a sua differença de preço, quasi

de lodo annuUada pelo augmento de c<)nsu-

mo, não compensa a difficuldade de igni-

ção com o motor parado e frio, diffiouida-

de essa que acarreta dispêndios mais cons-
tantes de carregamento de baterias. Esse
ultimo inconveniente apenas existe, porém,
nos paizes de clima frio. Mas dia virá em
que, com o desenvolvimento da producção,
o preço será reduzido de maneira a cobrir

todos os gastos necessários e amda ficará

uma margem apreciável de economia sobre

a- gazolina. As vantagens do alcooí-motor

são enormes. Exige, por exemplo, muito
menor quantidade de ar e dahi a entrada, no
motor, de carburante mais rico, o que abre a

possibilidade até de consumo inferior, em
viagens longas, com o emprego de carbu-
ração regulável manualmente. Sem nenhu-
ma regulagem especial, a mistura de 10 %
de álcool com 90 % de gazolina dá resulta-

dos variáveis, conforme o tipo e as caracte-

rísticas do motor. Mas, de uni modo geral,

nos motores modernos dá sempre resulta
dos bons, senão mesmo óptimos, bastando
uma regulagem simples da ignição e da
carburação. Nas misturas em que entra ál-

cool em proporções mais elevadas, não ha
necessidade de modificações, pelo menos
uo Brasil, e na Europa, durante o verão. Ape-
nas será preciso, e em dctcrmirados casos,

ainda, um pré-aquecimento da mistura (com
os gazes de escapamcnto) e um "^íicieur"

maior

.

MISTURAS USADAS NA EUROPA

— Existem diversos tipos de mistura
carburante nos quaes entram em propui--

ções diilerentes álcool absoluto (elhilico), nl-

cool methilico e acetona. Actualmente, o
que é mais usado na Itália tem a seguinte
composição

:

48 % de gazolina

32 % de álcool eihilico

20 % de álcool methilico

Essa mistura, que tem provado mui-
ío bem, denomina-se "Robur". As prliici-

[íaes vantagens que offerece são: melhor
arranco,, maior elasticidade e maior rendi-
mento. Outras, usadas no mesmo paiz, de-

nominar-se: "Eterol" (2/3~de álcool abso^
luto e 1/3 de elher), "Gazolo" (ace*;ona

56 % e álcool absoluto) e "A. B. B. " (GO %
de gazolina leve, 40 % de álcool absoluto di
elevado poder calorífico) . Na Africa do Sul
é empregada a mistura conhecida pelo no-
me de "Natalite" (45 % de ether, 54 % de
alco^ol absoluto. 0,4 e 0,5 '/, de amoníaco e

0,2 % de um composto de arsénico; e na
Allemanha, finalmente, tem largo coiisinao

a "Motorspírit" (100 kg. de álcool a 95" o

35 kg. de benzol)

.

Como vêm — concluiu Pintacada, en-

cerrando a palestra — o álcool é incontes-

tavelmente o carburante que se apresenta
como substituto da gazolina, sobre a qual

leva diversas vantagens, a começar p la p-os-

síbilíc'ar'e ser fabricado de accordo com
as necessidades do consumo, ao passo que
aquella tende a acabar, pelo exgotamento
dos poços. Os poucos inconvenientes que
ainda apresenta podem ser facilmente remo-
vidos. E desapparecerão, definitivamente,

quando forem construídos os motores ade-

quados, o que prevejo para muito breve,

de resto.
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Socitté Anonyme au capital de Frs. 8.250.000

Anciennement: DISTILLERIES des DEUX — SEVRES

M L L E (D«ux - Sevies) - FRANGE

DURANTE O ANNO DE 1935 AS USINES DE MELLE REALIZARAM,
EM DIVERSOS PAIZES DO MUNDO, AS SEGUINTES INSTALLAÇÕES:

FRANÇA:
Litros

DISTILLERIE DE NARBONNE — 3 apparelhos novos, o que eleva a 5 e
numero total de apparelhOs installados nesta Usina, com uma capacidade
total de pffoducção diária de 137.500

ANTOINE ET BRUNEL á Nimes — 3 apparelhos novos, o que eleva a 4 o nu-
mero total de apparelhos installados nesta Usina, com uma capacidade
total de producção diária de 92.500

DISTILLERIE DE LA MEDITERRANÉE á Méze — 1 apparelho novo, o que
eleva a 2 o total de apparelhos, com uma capacidade total de producção
diária de 65.000

INGLATERRA E COLÓNIAS :

NATAL CANE BY PRODUCTS — 1 apparelho novo, producção total diária 22.000

NATIONAL MAIZE PRODUCTS em Captown — 1 apparelho novo de uma
capacidade de producção diária de 14.000

ESTADO LIVRE DE IRLANDA:
MINISTÉRIO DO COIVIMERCIO E INDUSTRIA em Dublin — 5 apparelhos

de producção diária cada um de 3.000 litros. Producção total diária 15.000

ITÁLIA:
DISTILLARIA DE CAVARZERE — 4 apparelhos com uma producção total

diária de 180 . 000

SOCIETA' FARMACEUTICI ITALIANA em Milão — 1 apparelho de pro-
ducção total diária de 6.000

ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS PLANTADORES DE BETERRABA DE
TRESIGALLO — 1 apparelho de producção diária de lO.OOS

USINA DE AÇÚCAR DE FOLIGNO — 1 apparelho de producção diária de 16.000

saída, em Nápoles — 1 apparelho de producção diária 35.000

O que representa para o anno de 1935 mais 22 apparelhos, com um;í

producção total diária de mais de 500 .000 litros, fóra as installações rea

lizadas no BRASIL. .

"

P«r« Iodas « informações dirija-se a : GEORGES P. PIERLOT

L Praça Mauá N. 7, - Sala 1314 - (Ed. d* "A NOITE") - Rio de Janeiro - Telefone 23-4834 Caixa Postal 2984
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Société Anonyme au capital de Frs. 8.250.000

Anciennement: DISTILLERIES des DEUX - SEVRES

MELLE (Deux - Scvres) - FRANGE

INSTALLAÇÕES REALIZADAS NO
BRASIL :

ESTADO DA PARAHIBA DO NORTE

:

Litros
LISBOA & CIA. — em funccionamento — Apparelho novo — Z' technica

— Constructor: Est. Skoda 10.000

ESTADO DE PERNAMBUCO

:

USINA CATENDE — Apparelho novo — 4" technica — em montagem;

colistructor: Est. Barbet 30.000

USINA SANTA THEREZINHA — Apparelho novo — 4» technica — em mon-

tagem; constructor: Est. Skoda 30.000

USINA TIMBO'-ASSU' — Apparelho novo — 4" technica — em funcciona-

mento; constructor: Est. Barbet 5.000

USINA CUCAU' — Apparelho novo — 4" technica — em construcção pelos

.Est. Skoda 20. OCO

DISTILLARIA DOS PRODUCTORES DE PERNAMBUCO — Apparelho novo

— technica — em construcção pelos Est. Skoda 60.000

ESTADO DO RIO DE JANEIRO:

INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL — 2 apparelhos mixtos — 2" e 4«

technicas — em construcção pelos Est. Barbet 60.000

CONCEIÇÃO DE MACABU' — em construcção — Apparelho "Barbet" trans-

formado em 2" technica pelos mesmos Estabelecimentos 9.000

CIA. USINAS DO OUTEIRO — em funccionamento — Apparelho Sistema

Guillaume, transf. em 4* technica — Constructor: Barbet 5.000

USINA DO QUriM.\DO — em funccionamento — Apparelho "Barbet" trans-

formado em 4" technica — Constructor: Barbet 6.000

USINA SANTA CRUZ — Apparelho sistema Barbet, transf. pelos Est.

Skoda, em construcção 12.000

TOTAL — 247.00»

Para t«dai at in(orniasê«( dirija-sc a : GEORGES P. PIERLOT

Praça Maná N. 7,-Sala 1314 - • Tel. 23-4894 - (Ed. d' A NOITE) •- Rio de Janeiro - eaíxa PosU! 2984 -

Imí — —
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AS AGUARDENTES E LICORES E AS PERDAS POR

ENVELHECIMENTO

Um dos problemas que têm merecido

a continua consideração dos technicos de

distillação é o que se relaciona com as per-

das que experimentam os productos alcoóli-

cos durante o periodo de armazenamento ou

deposito. A' saída dos apparelhos distillado-

res. uma determinada quantidade do pro-

ducto passa para os depósitos, onde espera

ser vendida ou empregada na preparação de

licores e em outras applicações; nota-se. ao

fim de pouco tempo, que o producto soffreu

perdas, tanto no volume, como na gradua-

ção ou riqueza alcoólica. A determinação

dessas perdas tem sido objecto de numero-

sos estudos e investigações, não somente

pela importância de que se reveste em seu

aspecto scientifico. como também pelas es-

treitas relações com as medidas fiscaes que

regulamentam a cobrança dos impostos que

gravam as bebidas e os licores. As perdas

obedecem a um conjuncto de fenómenos fi-

sico-chimicos . Na ordem fisica, estas são

determinadas pela evaporação do álcool e

demais elementos voláteis e pela troca que

se effectua entre os vapores do álcool e o ar

ambiente, através dos recipientes, fenóme-

nos que constituem a chamada "respiração

dos recipientes". Na ordem chimica os feno

menos são bastante complexos, pois a oxi-

dação de alguns elementos do producto, ca

mo causa primaria determinante, dá logai

a reacções de polimerização, acompanhadas

pela ulterior evasão dos elementos voláteis

resultantes. Em definitivo, as differentes

fases que, com resultados finaes, produzem

as perdas, são difficeis de separação nitida,

pela concomitância de causas e effeitos dos

factores fisicos e chimicos que intervém

nas reacções.

Engenheiro José Calcavecchia

Director da "Revista Cubana de Azucar y Alcohol"

As reacções chimicas são tanto mais

intensas quanto maiores são as quantidades

de "impurezas" ou de "não álcool" contidas

no liquido alcoólico. Resulta, por conseguinte,

que, no caso do álcool industrial, de alta gra-

duação e bem rectificado, cujo periodo de

armazenamento é geralmente curto, as pela-

das por oxidação e "respiração dos recipi-

entes" — estes quasi sempre metálicos —
são relativamente pequenas. Em compen-

sação, porém, nos casos dos líquidos alcoóli-

cos de baixa graduação, que não soffreraiu

a rectificação ou esta foi apenas parcial, lí-

quidos esses, que, por serem utilizados quasi

sempre na preparação de bebidas e licores,

se conservam em recipientes da madeira, as

reacções chimicas e de oxidação, o desen-

volvimento de matérias voláteis e, portan-

to, as perdas por evapoi'ação adquirem pro-

porções importantes. Este é o caso, preci-

samente, das aguardentes, de modo especia-

líssimo quando são submettidas á operação

de envelhecimento ou fermentação por um
periodo necessariamente longo, visando a

preparação de bons productos para o consu-

mo humano, bebidas e licores. A aguarden-

te é o producto da distillação effectuada a

baixo gráu alcoólico, variando, geralmente»

í^ntre 40° e 75° G. L., segundo as applica-

ções a que se destina. As qualidades que

fornam mais apreciáveis uma aguardente

são o aroma e o sabor transmittidos pela ma-

téria prima da qual procede. Por esses mo-

íivos, a aguardente não pôde ser submetti-

oa a unia rectificação perfeita, isto é — á

r'peração de separar as nifj denominadas

impurezas", sob pena de perder a maior

parte daquelles elômentos que lhe permit-

tem conservar as propriedades organolépti-
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E. BUR2LAFF & FILHO

Especialistas em construcções

de chaminés

Chaniincs coiif-lruícías

para usinas efe íiçiicar-

Usina Junqueira, cha-
miné c!e 73 m.; Usina
Esther, chaminé deCOm

;

Usina Ita<iuerê, chami-
né de 60 e 30m.; Usina
Mir.e."ios, Campos, ciia-

mir.é de 40m. ; Açiicaria
Santista, Santos, cha-
miné de 35m ; Usinu

Monte Alegre, chaminé de 55m
.

; Usina Ta:
mo^'o, chaminé de 55m. ; Usina Itah^-quara,
chaminé de 45m.;Usina Pureza, Campos, cha-
miné de 61m. Construímos em toda parte do
Brasil. Fazemos calcules de rendimentos dp

caldeiras.

Pesam Informações e srçamentos sem con:prcmiss3

Rua Flor. de Abreu, 125
Tel. 4-0011 - Caixa 2519

: São Paulo :

^as da matéria prima. A aguarcceiite, além

do álcool ethilico como principal constituiii-

Ip e da agua, contém outros produclos, tae.s

fomo: etheres, ácidos, aldehidos, furfurol c

alcooes superiores — butiíico, isopropilico,

amilico, etc. — variando as proport^-ões d^

aecordo com a classe de matéria prima em
pregada e os sistemas de fermentação, dis

ti]lação e rectificação. Classificamos de "ina

denominadas impurezas" a estes diffaren

íes productos porque, se esse termo é ade

quado para indicar as outras matérias, ex

cepto o álcool ethilico, quando se trata do

álcool industrial, concentrado e rectificado,

o mesmo termo não pôde se applicar, quan-

do se trata de aguardente, ruhns e licores

em geral, pois as matérias "não álcool" são

elenientos intrínsecos delias e são exacta

mente as que lhes dão especial caracteristi-

ca e os differenciam do álcool industrial.

Como rectificação dessa imprópria termino-

logia, convencionou-se, nestes últimos ân-

uos, chamar "não álcool" todas as matérias

outras que o álcool ethilico c a agua conti-

dos nos alcooes naturaes, aguardente e li-

cores, conservando o termo de "impurezas"

para as contidas no álcool industrial. As al-

tas proporções de "não álcool" conseguem-

se graças a especiaes sisteinas de fermenta-

ção, sobretudo á "fermentação natural", que,

por sua lentidão, favorece de maneira par-

ticular a formação dos etheres e aldehidos

que constituem justamente os princípios aro-

máticos das aguardentes. A aguardente, a

sair dos apparelhos de distillação, é incolor

limpa como a agua e, pelas matérias "não

álcool" que contém, de sabor acre e empi-

reumatico e de cheiro pouco agradável, o que

a torna imprópria para ser directamente

empregada como bebida. Para que adquira

o sabor doce e um "bouquet" delicado, é no

cessario submettel-a, durante um periodo

mais ou menos longo, ao envelhecimento ou

fermentação. E' então que se effectua essa

transformação "misteriosa" que, do liqui-

do incolor e de sabor picante, de principio,

faz um licor de bonita còr de âmbar, de aro-

ma suave, de gosto esquisito, cuja espirituo

sidade. suavisada, se harmonisa agradável

meníe com os perfumes desprendidos, re-

presentando "o verdadeiro raio de sol con-

densado" do poeta. A modificação que se

realiza durante o envelhecimento c tão com-

pleta, que o novo liquido não tem senão uni.'

longínqua semelhança com o producto pri

mitivo. Que se passou exactamente?

As reacções durante o periodo de cou

servação' dos líquidos alcoólicos são conhe-

cidas, conforme já dissemos antes, em sca

cnjuncto, mas não de maneii'a bastante cla-

ra e precisa para fixar as bases de uma thc-

oria definitiva de envelhecimento. Pode-se

admittir, todavia, que os fenómenos desen

volvidos, de ordem fisica e de ordem chi-

mica, se resumem assim

:
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1° Formação de aldehidos e ácidos, pe

la oxidação dos differentes alcooes existen-

tes na aguardente.

2" Formação de etheres ou "etlierifi-

cação" dos alcooes, sob a influencia dos aci

dos livres e dos que resultam da oxidação.

3" Evaporação lento e gradual de

quantidades relativamente importantes do

álcool ethilico e da agua, assim como dos

etheres livres e dos formados, graças á po-

rosidade dos recipientes de madeira e á tem-

peratura e gráu higrometrico do ar ambien-

te; concentração, por esses factos, dos ele

mentos constituintes do aroma e do

bouquet.

4° Dissolução, pelo álcool, e oxidação,

pelo contacto do ar, de certas matérias ex-

tractivas da madeiira dos recipientes, em
particular das matérias corantes.

Por essas considerações, é possivel ob-

servar que o factor principal do envelheci-

mento é o oxigénio do ar, o qual, filtrando-

se através das paredes dos recipientes, actua

sobre a massa liquida, provocando as re-

acções de oxidação, e sobre as superfícies

livres do liquido, provocando a evaporação

dos elementos voláteis resultantes da oxida-

ção. Algumas matérias soffrem a "resinifi-

cação" e se depositam no fundo dos recipi-

entes. As reacções e transformações que ss

realizam durante o envelhecimento formam
as quatro fases principaes em que dividimos

a marcha das operações, embora seja diffi-

cil estabelecer limites perfeitos a cada um.
em virtude dos fenómenos de polimerização

que se desenrolam, dos quaes resultam no-

vas reacções e transformações, á medida

que augmsnta o período de operações, ainda
que a respectiva intensidade vá diminuindo

.

Assim, a oxidação do álcool ethilico,

principal elemento da aguardente, dá- logar
á formação do aldehido acético, que, em par

te se oxidando, por sua vez, se transforma

em acido acético, ao passo que outra parte

se combina com certa porção de álcool não

oxidado para formar "acetaes", emquanti

que uma parte do acido acético, livre ou for-

mado, se etherisa e evapora. Análogas re-

acções têm logar pela oxidação dos demais

alcooes contidos na aguardente. Por outro

lado, os aldehidos livres soffrem também a

oxidação e se transforma em ácidos; e es-

tes, mais os que se encontram em estado li-

vre, se transformam, em parte, em ethere.s

e se evaporam. Conclue-se, em definitivo

que a conservação das aguardentes e licores

alcoólicos, visando o envelhecimento, provo

ca profundas modificações na constituição

dos hquidos e as principaes consequências

são as variações do gráu alcoólico e do vo-

lume .

As matérias "não álcool", livres e de

polimerização, indicam-se, na ordem ana-

lítica, em relação a 100 partes de álcool con-

siderado a 100"; geralmente indicam-se era

milligrammos por 100 centímetros cubico

cu em grammas por hectolitro de álcool. As

quantidades assim enunciadas constituem <

coefficiente de "não álcool" e são formadas

por dois grupos distinctos: os productos de

oxidação, ou sejam os ácidos e aldehidos,

que variam com o período de envelhecimen-

to, e os productos relativamente fixos, ou

sejam o furfurol, etheres e alcooes superio-

res, que não continuam a produzir-se duran-

te a conservação dos líquidos, pois se evapo-

ram com o álcool mesmo. Acontece, entre-

tanto, que a proporção dos productos de oxi-

dação, que se indica por "coefficiencia de

oxidação", isto é — a proporção de ácidos

e aldehidos contidos env 100 partes de ma-

térias "não álcool" totaes, augmenta com a

idade do liquido submettido a envelhecimen-

to, de maneira progressiva, apesar de cada

vez mais lenta.
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A «determinação desses cocfficientes.

que servia de base para as medidas fiscaes

que regulamentavam as excepções de im-

postos por perdas, não offerece sempre re-

sultados absolutamente fixos, por causa da

differença dos methodos analíticos empre-

gados, verificando-se frequentes casos em

que as analises de um mesmo liquido alcoóli-

co não foram concordantes e apresentaram

divergências inexplicáveis, provocando o

protesto natural e a desconfiança dos inte-

ressados, até o ponto de pretentcar-se que a

chimica fôra excluída dos debates judiciaes

suscitados pelas medidas fiscaes, afim de

que "a balança do chimico não falseasse a

da Justiça".

Justamente porque a chimica não úa

monstra sempre a sua infallibilidade de sei-

E, G. Fontes & Co.
EXPORTADORES DE CAFE', AÇÚCAR.

MANCANEZ

E outros productos nacionaes

Importadores de tecidos e mercadorias

em geral

Installações para a produceão de álcool

absoluto pelo processo das

Usines de Melle

Rua Candelária Ns. 42 e 44

I

23-2539

Telefones: \
23.5006

I

23-2447

CAIXA DO CORREIO N. 3

Telegrammas APONTES — RIO

RIO DE JANEIRO

encia positiva, em quasi todos os paizes, para

a determinação das pardas que soffrem o;

líquidos alcoólicos env relação com as medi-

das de ordem fiscal, prescindem-se dos co-

efficientes de oxidação e de "não álcool" e

foram fixadas equitativas tolerâncias, den-

tro de limites racionaes, das perdas soff ri-

das pelas aguardentes e prdduclos claboxv.

dos durante o período de envelhecimento.

Por isso, a lei sabia é a lei da tolerância, que

não fica adstricta á rigidez da Chimica, nem

r. do Fisco.

De accordo com essas concepções e com

os resultados obtidos nas investigações e ex-

periências realizadas nos differentes paizes,

indicamos a seguir as perdas admittidas em

alguns delles como bases de tolerância na;

cobranças do Fisco. As perdas admittidas

na Hespanfia por envelhecimento em casco:i

de madeira são:

Primeiro anno . . 8,75.%

Segundo " 5,00 %
Terceiro "

. . . . : 5,00 %
Quarto "

. 3,75.%

Quinto " 3,75 %
Sexto " 3,50 %
Sétimo " ..^ ,

3,50 %
Oitavo '• 3,50%

Para os licores envelhecidos durante

cinco annos, a Hespanha cojicede uma redu-

cção ou perda natural de 26,25 % . Nos Es-

tados Unidos da America, é obedecida esta

tabeliã

:

1 gallão "prova" por 2 mezes

ou part€ de 2 mezes 2,50 %

1 14 gallão por mais de 2 mezes e

não menos de 4 3,75 %

2 gallões por mais de 4 mezes

e não menos de 6 , . ... .... 5,00 '/c
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2 V2 gallões por mais de 6 uiezes

e não menos cre 8 6,25 So

3 gallões por mais de 8 mezes e

não menos de 10 7,50 %

3 1/2 gallões por mais de 10 mezes

e não menos de 12 8,75 %

4 gallões por mais de 12 mezes

e não menos de 15 10,00 %

4 Yz gallões por mais de 15 mezes

e não mais de 18 11,25 %

5 gallões por mais de 18 mezes

e não mais de 21 12,50 %

5 1/2 gallões por mais de 21 mezes

e não mais de 24 13,25 %

6 gallões por mais de 24 mezes

e não mais de 27 15,00 %

e assim augmenta a perda de V2 gallão por

cada tres mezes de envelhecimento. E' ne-

cessário notar que o gallão "prova" ameri-

cano tem uma capacidade de 3,785 litros

e os depósitos a que se referem as anterio-

res quantidades são toneis de 40 gallões, ou

sejam 150 litros, approximadamente . No

Canadá, as concessões por perda são quasi

idênticas ás admittidas nos Estados Unidos,

para os licores envelhecidos durante 5 ân-

uos, reconhece-se como perda natural uma
reducção de 26,25 % .

Mais: as leis desses diversos paizes con-

cedem certa porcentagem e tolerância, ao

praticarem-se os balanços e liquidações dos

líquidos em existência, e na lei hespanhola,

toda differença para menos que não exceda

de 4 %, não é condemnavel. Em outros pai-

zes não se fixam perdas, pelo facto dos pro-

ductos pagarem impostos á saida das fa-

bricas, quando se destinam ao consumo . Em

Cuba, a nova l^ei c(Micede até uns 15 % para

as perdas nas liquidações de aguardentes e

rhuns em processo de envelhecimento. Ten-

do em conta que nossas principacs e mais

acreditadas fabricas submettem seus produ-

clos — matérias primas e productos elabo-

rados — a um duplo periodo de envelheci-

mento, conclue-se que a cifra de 15 % é in-

ferior ás concedidas em outros paizes, pois,

dadas as condições climatéricas e higrome

tricas de Cuba, as perdas naturaes, em pe-

ríodos de tempo iguaes, são superiores

Além disso, dos 15 % concedidos de uma
maneira precisa, é necessário deduzir as per-

das consideráveis de fabricação, que o re-

gulamento antigo já reconhece em cerca

de 8 A, ficando assim para as perdas na

turaes de envelhecimento uma quantidade

insufficiente

.

Para terminar, julgamos que, no inte-

resse do Fisco e para o tranquillo desenvol-

vimento das actividades dos nossos distilla-

dores, deveria ser supprimido por completo

o revoltante contróle durante as fases de

elaboração dos productos, estabelecendo-se

a cobrança do imposto á saida do producto

das Distillarias e Fabricas. As autoridades

fiscaes poderiam, dessa maneira, exercer

um contróle mais fácil e mais effectivo, e

se evitariam, ao mesmo tempo, os aborreci-

mentos e despesas que occasionam aos iu-

dustriaes com irritantes balanços e liquida-

ções dos productos em existência ou em ela-

boração. Que se defendam e amparem por

todos os meios equitativos e racionaes os iii

teresses do Fisco mas, ao mesmo tempo,

que se deixe aos industriaes desenvolver cal-

mamente suas actividades. O Fisco tem o

inilludivel dever de arrecadar legitimamen-

te os impostos e os industriaes têm o legi-

timo direito ao normal desenvolvimento de

suas industrias.

BRASIL AÇUCAREIRO 232



COMPANHIA
USINA DO OUTEIRO

CAPITAL: 9.000:000$000

FABRICAS DE AÇÚCAR E DE ÁLCOOL
CAMPOS -- ESTADO DO RIO DE JANEIRO

AÇÚCAR ÁLCOOL ANHIDRO
CAPACIDADE DE PRODUCÇÃO ANNUAL: (ATÉ 99,8)

120 000 SACCOSDE60KILOS CAPACIDADE DE PRODUCÇÃO ANNUAL:

DE AÇÚCAR CRISTAL = 1.500.000 LiiROS =
Dl RECTORIA :

JOSÉ PESSÔA DE QU E I ROZ - PRESIDENTE

FERNANDO PESSÔA DE QUEI ROZ - secretario

GUILHERME PESSÔA DE QUEI ROZ - techn i co

VISTA DA USINA E DISTILLARIA DO OUTEIRC

Av. Rio Branco, 52 - 7/ andar - salas 75 a 77 - Fone: 23 -0927

Endereço Tclesrafico: US! RO -:=- Rio de Jsneiro

BRASIL AÇUCAREIRO
233



o VALLE DO CEARA'. MIRIM E A LAVOURA DA CANNA

Oito annos de permanência no Rio

Grande do Norte, a serviço do Ministério da

Agricultura, de tal maneira me deram en-

sejo para apreciar os seus problemas, que

estou sempre prompto a tratal-os: um pou-

co por gratidão á gente e muito por simpa-

thia á terra.

Evidentemente. Iia ali problemas de

maior relevância, mas, entre elles, está sem-
pre em fóco o da lavoura da canna. E na
sua area de maior producção — o Valle do

Ceará-Mirim

.

Banhado pelos rios Ceará-Mirim e Agua
Azul, esse valle offerece extraordinários as-

pectos, tanto topográficos como botânicos,

e a fertilidade de suas terras é insuperável

Não admira, por isso, que elle se fizes

se o maior empório açucareiro do pequeno
estado nordestino, não obstante os coloniza-

dores, preferentemente, se houvessem fixa-

do nos valles do Potengi, Cunhaú e Capió.

A riqueza da terra rio-grandense, tão
celebrada por Frei Vicente, ao historiar-lhu
a fase de conquista e exploração, também
se alastra pelo famoso valle e dahi o ssu pa
pel na evolução da industria açucareira.

Empolgados pela lavoura do algodão, os
habitantes do Rio Grande do Norte, ainda
no periodo colonial, descuraram o plantio da
canna de açúcar, na incapacidade de prever-
Ihe a importância, de futuro, em toda a sua
economia interna.

De mais, como a Independência, segun-
do Rocha Pombo, "é que o açúcar se tornou
uma verdadeira industria" e, mesmo assim,
durante muitos annos, esteve ella encravada,
"principalmente, por circumstancias de or-
dem poHtica que perturbaram toda a vida
da província até um pouco além de 1846.
podendo se affirmar que só depois que se
normalisou a situação do Império, é que veio
a tomar notável incremento".

Nunes Pereira

Durante o periodo colonial os engenhos
conhecidos eram os do Ferreiro Torto e o de

Cunhaú, não se teiído noticias de outros em
todo o dominio ganho aos indios Potiguares

e Janduis.

A' proporção que a terra foi varrida de

indios e estrangeiros (francezes e hollande-

zes) o3 reinóes puderam demarcar-lhe as

faixas verdadeiramente propicias ao estu

belecimento do pastoreio e de lavouras, jo

ensaiadas nos Açores, em S. Vicente e nou-

tros pontos da Colónia.

A chamada zona agreste, que encon-

tramos logo depois do littoral, com seus vai

les ferieis e o seu clima, temperado e sau

cavei, levou-os a erguer ali engenhos e en-

genhocas, e um ou outro curral.

Dos 43 engenhos e 93 engenhocas exis-

tentes na antiga província em 1845, umá
bôa parte com moendas de ferro, se encon

trava em Ceará-Mirim, outro tanto poden
do-se deduzir da cifra de 173 engenhos de

ferro, em plena astivídade, que lhe assigna

lavam em 1861

.

Indo do sertão, rumo ao littoral, trans

postos os taboleiros, depararam elles com u

panorama do valle do Ceará-Mirim, por

exemplo, extenso, fertilissimo, próprio a to

das as lavouras, com uma extensão de 25

kms., da montante da cidade do Ceará

Mirim até á "Ponte". Indo do littoral, rumo
ao sertão, pela Lagôa do Papari a dentro até

São José de Mipibú, defrontaram o valle do

Capió, no baixo Trahiri. de uma extensão

de mais de 10 kms. e 5 a 6 de largura.

Do Valle do Ceará-Mirim se agrada-

riam elles, com preferencia mais, por certo:

de onde o descortinassem, melhor o valori-

zariam. A' magnificência da paisagem se

alliava a magnificência do sólo.

Já teve esse valíe, portanto, o seu pe-

ríodo de esplendor, de desenvolvimento, de
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prosperidade. Ao lado da lavoura da caniva
se alastraram outras lavouras, tendo logar
até para a sua maior rival, a que lhe entra-
vava os passos no tempo da Colónia e qu?
a superaria de 1865 para cá.

Com as chaminés dos engenhos se al-

teavam as torres, da sua Igreja e com a fai-

na dos partidos se ritmava a faina do porío
de Muriú, por onde se dava saida ao produ-
cto em barcos de Recife e de São Salvador.

Quando Koster andou pelo Engenho do
Cunhaú, deslumbrando-se com as liberali-

dades de André de Albuquerque Maranhão,
já em Ceará-Mirim encontraria motivos pa-

ra os seus commentarios, tão pittorescos e

tão justos.

Em engenhos como o de Carnaúbal. S.

Francisco e Ilha Bella a hospitalidade, a

bôas maneiras e as bôas iguarias, caracteri-

zavam famílias aristocratizadas na lavoura

da canna.

Carruagens, arreios de prata, baixellas,

trajos típicos da Côrte, criadagem osten-

siva e cavalhada mais ostensiva ainda, eram
bens communs a um bom numero de se-

nhores-de-engenho da polpa dos Albuquer-

que Maranhão.

E tão intenso foi esse período de luxo,

de bem-estar, de lucros certos sobre safras

certas que, não só nos actuaes senhores-de

engenho como no próprio povo do Ccará-
Mirim ainda persistem aquelles costumes.

Nesse peiiodo de prosperidade e de
fausto as cifras relativas á producção se ele-

varam a algumas centenas de milhares de
saccos de açúcar bruto. E neni toda a area
cultivada chegava á terça parle da que hoje
depai-amos

.

Daquelles i'ecuados tempos para cá, en-

tão, depois de haver produzido mais de 260
mil saccos de açúcar, (de 75 kilos) o valle

um dos descendentes do Barão de Ceará

-

chegou á cifra actual de 60 a 70 mil saccos
(de 60 kilos) . E de 5.000 hectares de super-

fície, a quanto monta a area cultivada desse
valle, só 1.250 estão cobertos de canna de
açúcar, e dos seus 60 engenhos bem redu-
zíd-o é o numero dos que móem. E apenas
ÍNIinm. Luiz Lopes Varella, com a solidaríe-

aac.e cios irmãos, teve animo e intelligencia

para transformar o velho engenho de São
Francisco em uma Usina moderna, preten-

dendo nella installar um alambique para
producção de álcool.

O que isso representa como esforço e

audácia, sabe-o elle muito bem e não me-
nos qualquer proprietário de engenho do
valle

.

Aquilio é, realmente, um exemplo poi'

imitar-se e corresponde á aspiração daquel

le povo laborioso, honesto e hábil, porém a

essa lavoura, mais que o seu inimigo histó-

rico — o Algodão —
,
perseguem innumero.-^

males: um delles resulta das próprias con-

dições do valle do Ceará-Mirim.

Escrevendo a respeito do "Problema do

Ceará-Mirim", o engenheiro Mello Rozeií-

do esclarece: "Assim, somente uma parle

muito limitada é aproveitada nas diversas

culturas por estarem as tres restantes con-

vertidas em paúes, por falta de esgoto. Da
Ponte ao mar (secção mais estreita do val-

le), até onde chega a acção da agua salga-

da, nas marés ordinárias dos bosques e dos

mangues, corre um sinuoso canal, cujas

várzeas lateraes têm os característicos das

terras estéreis. A' primeira inundação, sa-

turada do limo recolhido pelas enxurradas,

Assucar
Carvão para a sua descoloração e refinação
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pelo effeito da colmatageiu, deve o famoso

valle a proverbial uberdade de suas terras.

As cheias do Ceará-Mirim começam, em
geral, no mez de janeiro; porém quando o

inverno é rigoroso, apparecem em dezem
bro. As aguas baixam em abril, indo enj

tempo anormal até agosto. A perspectiva

da região é multiforme, segundo a época

do anno em que o turista a visitar. No in-

verno as enchentes causam inundações que

transformam o vasto valle em immensa Ia

gôa-planicie, coberta de fluctuante vegeta-

ção florida, onde prepondera, a "baroneza".

mimosa flor dos pântanos.

E' imperioso, pois, rcsolver-se esse pro-

blema, abrindo canaes, mantendo uma dre-

nagem permanente ou lançando mão de ou-

tro qualquer recurso, a que não deve ser es-

tranha a engenharia hidráulica. A solução

desse problema, é claro, não pode ser con
fiada aos proprietários dos engenhos en.

actividade, do valle; no emtanto, elles não
poderão ficar indifferentes á necessidade de
manter desobstruídos os canaes, que lhe

cortarem as propriedades, ou de manter a

efficiencia de outra qualquer obra com igual

finalidade. Accrescida que seja a araa culii-

vada de 5 . 000 hectares, que hoje lhe apon-

tam, com essa desobstrucção, com essa drc

nagem, com essa obra. ainda faltará algu-

ma coisa mais para entravar a expansão da
industria açucareira no valle do Ceará
Mirim ?

Haverá, seguramente, a questão das ta-

rifas da "Estrada de Ferro Central do Rio
Grande do Norte". Essas tarifas, elevadas,

como são, emperram o esforço do industriai

e do lavrador de canna de açúcar que, pela
referida estrada têm de mandar a Natal ou
ao sertão seus pães de açúcar ou o seu álcool
ou a sua aguardente ou o seu açúcar, deste
ou daquelle tipo.

Tendo sido a "Estrada de Ferro Cen-
tral do Rio Grande do Norte" creada para
o fim especial de auxiliar o sertanejo, tanto
por occasião do flagelo das seccas como por
occasião de qualquer outra eventualidade, só
o fa:í pesando sobre o género que o mesmo
importa nessas occasiões e. longe de concoí--
rer para que o producto encontre recompen-
sa para o trabalho e emprego do capital do

productor, obriga este a servn'-se de cami-

nhões ou de outros vehiculos, por estradas

apenas carroçáveis, mas, emfim, com des-

pesas insignificantes. O pequeno productor,

por exemplo, com o engenho hipothecado,

no valle do Ceará-Mirim, se tiver de vender

mil latas de mel ao sertanejo, á razão de

4|000 cada uma, pagará de transporte 6$000,

por lata, o que, evidentemente, o arruinará.

Reduzidas, porém, essas tarifas exces-

sivas, voltará o valle a produzir mais de

300.000 pães de açúcar que produziam ha
6 annos ? transformar-se-ão os engenhos cm
usinas? fabricarão essas usinas tipos de açú-

car que rivalizem com os de outras zonas do

paiz? E isso será tudo? Não, porque o dono
do engenho e o industrial não disporão de

dinheiro para fazer a safra, quasi sempre
dependendo aos braços que trabalham na
apanha do algodão, visto que o Banco do

Brasil nada lhes adeantará, valha-lhe a pro-

priedade e as installações, embora, 10 ou

12 vezes mais que a importância de que ne-

cessitem. Além desse Banco ha no Estado
cj Banco do Rio Grande do Norte, mas des-

graçadamente não está em condições de am-
parar a lavoura açucareira nem outra qual-

quer.

Restam os particulares, as firmas que
operam... com o algodão, os espiíitos, da

lucidez e da energia de um Fernando Pe-

drosa ou de um José Lagreca.

Fernando Pedrosa, ha pouco fallecido,

, sempre auxiliou este ou aquelle que se de
dicava á lavoura da canna, no valle. Quan
to a José Lagreca não sei se poderá resisUr

ao assédio clamoroso dos necessitados.

De modo que os problemas do valle do
Ceará-Mirim continuarão ainda por largos

annos no mesmo pé?

Eu estou a crêr que a politica que, hon-
tem, perturbou a expansão da industria açu
careira na antiga Província, seja capaz de
amparal-a, hoje.

Isso é uma coisa absurdamente parado-
xal, mas, como a politica vive de paradoxos
absurdos, talvez seja ella quem salve a la-

voura da canna no valle do Ceará-Mirim.
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NOTAS SOBRE GENÉTICA DA CANNA DE AÇÚCAR

(Contribuição publicada nos "Procc«dings of the Eighth Annual Conferencc" -

Asociacion de Tccniccs Azucareros de Cuba)

G. CERESA

Trdducção de Theodoro Cabral

Nesta nota propõe-se o autor e3ludar as

lealizações do passado na obra da produ-

cção de novas variedades de canna e as pos
sibilidades futuras nessa direcção.

Utilizando o abundante material da Bi-

blictheca da Estaci(')n Experimental Agro--

noniica e sob a direcção technica d-o dr. A
Bonazzi, tentaremos estudar os princípios

^"'«dameniaes da sistemática interior e ftr

terior, como base preparatória para invej"

tip-aeão e estudos futuros.

Do ponto de vista botânico, o género
Saccharum foi classificado ])or Hackel

(1887), que incluiu nelle a caiuui commum.
a S. spontaneum, na secção de Eusaccha-
rum. Veja-se o quadro abaixo:

Familia
Tribu I -

Sub-tribu -

- Graminae
Andropogonae
Saccharae

í

1" Sec. Eusaccharum

2-'. Sclerostachya
3". " Eriochrysis

, 4^ " Leptosaccharum

S. officinarum, L.

S. spontaneum, L.

Inflorescencias dc canna: da esquerda piía a direita: variedades Cristalina, Uba, C. 30,

C. 37 (xx)

(xx) Gravura reproduzida do livro "Estúdios anatómicos e lislolosicos sobre 'a cana dc azucar em Cuba" -

Dra. Eva de Calvino.
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CHAVE DA SUB-TRIBU SA CCHARAE (Hackel, 1889)

( Gen. Imperata
Grupo A )

( Gen. Miscanthus

Gen . Saccharum

Grupo B

^Gen. Erianthus

Sub-gen. I. Eusaccharum

Sub-gen . II . Sclerostachya

Sub-gen . III . Eriochrysis

Sub-gen. IV. Leptosaccharum

S. officinarum, L.

S. spontaneaum, L.

S. arundinaceum, Rtz.

S. ciliare, Anders.

S. narenga, Wall.

S. porphyrocomun, Hack,

S fuscum, Roxb.

j
, S. Ridleyi, Hack.

Observou Jeswiet que o precípuo cara-

cter sobre o qual Hackel baseou a distincção

entre os géneros (Saccharum e Erianthus)

não estabelece limite preciso entre o velho

sub-genero Eusaccharum e o género Saccha-

rum, isto é, a presença de uma pragana

(í resta) na gluma, G4, no Erianthus e a sua

aussncia no Saccharum. Naturalmente a

gluma, G4 é de tamanho maviavel e muitas

vezes é provida de uma pragana de

comprimento vario, sendo frequentemente

toda a estructura reduzida a uma simples e

única pragana. Essa pragana pód-e ter um
decimetro de comprimento ou uma fracção

de millimetro e a gradação é tão suave que

r

Cannas da
índia

S. spontaneum

1^ S . spont . X nobre

A differença que existe entre os dois

grupos propostos inclue também outros ca-

racteres, taes como o numero de "anlagen"

d-e raizes rudimentares, qualidades de filha-

ção, o maior ou menor tamanho da zona tri-

angular, etc.

não permitte a aguda differenciação que

poderia ser usada como base para a distin-

cção de differentes espécies . Jeswiet propõe,

em addição á presença ou á ausência da

pragana em G4, a existência e a distribui-

ção de pellos no eixo da inflorescencia e es-

tabelece uma nova classificação, que inclue

no género Saccharum somente as espécies

S. officinarum, S. sinense e S. Barberi, aí;

passo que relega para o género Erianthus

as espécies S. arundinaceum, S. ciliare e

S. Munja. Jeswiet propõe uma posição in-

termediaria para S. Narenga, visto os seus

caracteres differirem de ambos os géneros

acima mencionados.

Seretha
.V. Seretha, formas

I

f
Chunnee

2
' Sunnabile

3\ Pansahi (uba)
4^. Nargori
5^ Mungo

No quadro que apparece adeante, as es-

pécies são dispostas em conformidade com
a obra de Barber sobre as cannas indianas.

Conclue o autor (1928) que os grupos
Saretha e provavelmente Sunnabile são des-

cendentes directos do S. spontaneum, ao
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passo que os outros tres grupos pocreriau)

proceder de um cruzamento entre um dos

grupos acima mencionados e uma canna
"nobre". Derr (1929-30) parece concordar

com essa conclusão de Barber.

Os últimos estudos de Bremer sobre a

citologia da canna de açúcar (1922 e 1924-

1931), bem que ainda não completados, lan-

çaram muita luz sobre o problema. De-
monstra aquelle autor que o numero de

chromosomas do género Saccharum (40) se

accommoda com o numero básico (1) da
tribu Andropogonae . Conforme Jeswiet, em
S. officinarum esse numero é 40 na ge-

ração haploide; na canna Glagah, uma va-

licdadc javaneza de S. spontaneum, men-
ciona elle 56 chromosomas, ao passo que em
outra, fórma ligeiramente diífercnle da
Glagah, cultivada nas Celebcs, esse nume
ro c 40. Parece, por isso, que o próprio S.

spontaneum é uma fórma composta, que
precisa ser melhor cstutlaGM, especialmente

se se pretende utiiizal-a em novos cruza-

mentos. Na sua ultima contribuição sobre

o assumpto, apresenta Bremer (1931-b) o

resultados de seus estudos sobre certo nu
mero de cannas indianas. Para es^e fin;

usou tecidos somáticos, e não tecidos de flo-

res, e concluiu que a classificação proposta

por Barber não é conclusiva

.

CHAVE DA SUB-TRIBU SACCHARAE, CONFORME JESWIET

o

03

Jo
o
CS

CO

B

, Gen. Imperata

1

" Miscanthus

,
1 "' Sclerostachya

2 Leptosaccharum

I S. Spontaneum

a. S. sinense, Boxb. Jeswiet

b. S. barbei-i. Jeswiet

a. (r,en. Saccharum, L.

^

B. S. officinarum

S. Narenga, Wall

b. Gen. Erianthus

G4 presente (Fidji Ardkoeno,
Green Duitsch,

Nieuw G.uinea.

etc.)

.

G4 ausente (Cheribon, Bat-

jan, B o r n é o.

Bandjermasin,
Preanger, etc).

S. arundinaceum (Retz) Jeswiet

S. ciliare (Anders) Jeswipt

S. Munja (Roxb) Jeswiet

2 Eriochrvsis

A nova divisão do género S. officina^

rum é baseada na presença ou na ausência

da gluma G4, devendo-se notar que esse ca-

racter está em relação directa com a por-

centagem de açúcar nas cannas propriamen-

te ditas.

Conforme Jeswiet, a chave do género

Saccharum c a seguinte:

A — os ramos principaes e secun-

dários da inflore3C2ncia providos de

longos pellos. Sempre 4 glumas. Lo-
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(liculfts ciliadas ou não. Quando as

espiguetas não íloram contenipora-

neainente, floram primeiro as pe-

dunculadas. Colmo verde, verde-par-

do, verde-bronze, côr de marfim ou

branco

.

1 Lodiculas ciliadas: rhizo-

mas subterrâneos longos : silves-

tre S. spontaneum.

2 — Lodiculas não ciliadas:

rhizomas subterrâneos curtos

;

plantas cultivadas que contêm
açúcar.

a — Largura da folha (50

mm.)
; espécies com cannas

longas; entrenós fusiformes

de côr verde-bronze (entre

•outras está a Uba) — S. si-

nense Roxb modificada por
Jeswiet

.

b — Folha estreita; espé-

cies com cannas curtas e in-

significantes ; entreuós ge-

ralmente cilindricos de côr

verde-pardo, branco ou mar-
fim. Limitadas prmcipal-

mente á índia Ingieza (en-

tre outras a Chunnee) — S.

barberi, Jeswiet

.

B — O eixo principal da inflores-

cencia nunca apresenta pellos longos,

visto ser frequentemente glabro. En-
trenós dos ramos lateraes com mui-
to poucos pellos ou glabros. Geral-

mente tres glumas, raramente qua-
tro. Lodiculas com ciiios. Quando
as espiguetas florescem em épocas
diíferentes, floram primeiro as ses-

seis. Colmos de varias côres, de ver-

de claro a verde escuro, amarello,

vermelho escuro ou purpurino; côres

frequemennte listadas. Plantas cul-

tivadas. S. officinarum

.

1 — Quarta gluma (G4) sem-
pre presente. Plantas vigorosas
com baixa porcentagem de açú-
car. São típicas, entre outras:
Fidji, Ardjoeno, Groen Duitsch e
New Guinea.

2 — Quarta gluma (ti4) au-

sente. Plantas com alta porcen-

tagem de açúcar. São tipicas, en-

tre outras: Cheribon, Batjan,

Borneo, Bandjermasin (Chistali

na) e Preanger (Cana blanca) .

Por muito tempo .se acreditou que a

canna de açúcar produzia sementes estéreis

e, do ponto de vista commercial, esse facto

não tinha importância, pelo menos imme-
diala, visto que a planta se multiplica por

propagação vegetativa

.

Foi Rumph quem pela primeira vez nc

século XVIIl, annunciou que as sementes

da canna de açu'car são férteis. Subsequen-

temente, durante os annos de 1858, 1862, e

1871, foram obtidos os primeiros "seedlings''

em Barbados. Java e Reunião, respectiva-

mente, achando-se o facto registrado em
acreditadas publicações. Não obstante, as

communicaçòes de Soltwedel em Java e de

Harrison e Bowell em Barbados foram re-

cebidas com incredulidade. A despeito disso

as experiências continuaram naquelles pai-

zes em bases mais ou menos scientificas.

Actualmente o trabalho se estendeu a outros

paizes, mas está longe de ter chegado á con-

clusão: á medida que se fòr obtendo melhor
conhecimento do material paterno a ser usa-

do no trabalho de hibridação e dos proble-

mas que precisam ser resolvidos em cada
paiz produclor de canna, melhores resulta-

dos serão obtidos.

A floração do género Saccharum e Eri-

anthus é irregular e determinada por pe-

culiares condições de meio: frequentemente
as flores são imperfeitas em resultado da de-

generação dos órgãos masculinos ou femini-

nos, de modo que ás vezes pôde ser demons-
trada a existência de ovários rudimentares e

de anlheras privadas de pollen.

Jeswiet obteve cruzamentos intergene-

ticos entre o Saccharum e o Erianthus, usan-

do como paes o S. officinarum e o S. si-

nense de um lado e o S. arundinaceum e o

S. ciliafe de outro. Os productos obtidos na

primeira geração não produziram fructo,

mostrando-se assim absolutamente estéreis.

Barber conseguiu cruzar a espécie S.

Narenga (intermediaria entre S. officina-
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Uma belU inflorescencia de canna de açúcar (x)

illpsUaçce, insertas n.sU a-.i.o não se en.on.,avan, no .e«.o cl^lnal. A acima (oi rep-.du.ida de "Fac.s abou. Su,ar",

241

PRASIL AÇUCAREIRO



rum e Erianthus) comS. officinarum (1913-

1915) com os seguintes resultados:

Vellai X S . Narenga — crescimento ex-

traordinariamente vigoroso, com abundan-

te floração; quasi absoluta esterilidade nos

órgãos masculinos, pois as suas antheras fi-

caram fechadas e continham pollen inde-

senvolvido

.

Hibridando os melhores dentre esses

híbridos, que continham 13 a 16 por cento

de açúcar nos respectivos caldos, com uma
canna nobre, é provável, segundo Barber,

que pudesse ser obtida uma canna forte de

boa qualidade e com bom "sangue''. Um
bom resultado, nessa direcção, depende com-

pletamente de serem cruzadas como plantas

maternas a Vellai x S. Narenga.

Numa tentativa de obter híbridos de

maturidade precoce e de melhorar os já ob-

tidos, T. S. Venkatraman cruzou uma va-

riedade de S. officinarum com a Sorghuni

e provou a natureza híbrida do producto, as-

sim obtido. Evidentemente, esse é um cru-

zanrento "intergenerico" entre o género

Saccharum da sub-tribu Andropogonae e o

género Andropogon da sub-tribu Euandro-
pogonae. A esterilidade apparentemente
completa dos elementos masculinos e femi-

ninos assim obtidos limita automaticamen-
te qualquer novo melhoramento nessa di-

recção .

Segundo Engler e Prantl, o género Sor-

ghum occupa a posição que mostra o schema
abaixo

:

Gen. Trachypogon, Nees.

" Elionorus, Humb.

. Arthraxon, Beauv.

" Andropogon, L . sub-gen. SorghumFam. Graminae

Tribu Andropogonae

Ord . A . Isizygi

Or. B. HeterozgiSub-tr. Euandropogonae

Em vista dos productos já obtidos, Ven-

katram propõe realizar cruzamentos entre a

S. officinarum e outras gramíneas, tendo já

cruzado a S. officinarum e a POJ. 2725

com uma única variedade de Sorghum, a

S . Durra, Stapf . E' muito provável que, com
a utilização de outros paes, se verifiquem re-

sultados mais promissores. Na tabsUa se-

guinte são sumrnariad-os os dados apresen-

tados pelo autor:

% de saccarose

POJ. 2725 -— mãe Mais de 19

Sorghum — pae 4,5

Cruzamento CO. 851 18,53

GO. 1352 17,33
?9 CO. 353 16,75
9! COy 354 16,18
95 CO. 355 15,22
99 CO. 356 16,11

CO. 357 18,00

O exilo obtido por Ventrakaman em
seus cruzamentos intergenericos entre géne-

ros de parentesco botanicanrente tão distan-

te assignala um novo ponto de i^artida na
obra do melhoramento da canna de açúcar,

pois mostra a possibilidade da introducção

de real 'sangue novo" na esperada pro-

génie .

Voltando agora ás realizações no cam-
po do cruzamento entre espécies e accen-

tuando a natureza hibrida das chamadas es-

pécies empregadas no cruzamento, deve-se

mencionar a obra feita em Java no melho-

ramento das cannas Chunnee e Kassoer. A
Chunnee pertence á S. Barberi, do grupo
Saretha: na Kassoer contou Bremer 136

chromosOmas, numero que resulta, segun-

do a sua interpretação, de 80 + 56, isto é,

do numero diploide de uma canna nobre

(40 X 2) e mais o numero haploidre da Gla-

gah, 56 . Parece, assim, que em dado mo-
mento, ha duplicação do numero de chro-
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mosomas de unia canna nobre. O autor
conclue com a affirmação de que a Kassoer
é o producto de um cruzamento natural en-
tre a canna silvestre Glagah e a única can-
na nobre então cultivada em Java, a Zwari
Cheribon, cujo numero haploide é 40 chro-
mosas. As variedades "paternas" foram
cuidadosamente estudadas em Java com re-

lação á capacidade de transmittirem os seus
próprios caracteres á progénie obtida, em
cruzamentos artificiaes e naturaes e muito
se trabalhou na selecção da ultima na base
dos caracteres correlativos. ÍPor meio de
uma serie d-e cruzamentos artificiaes, os ti-

pos rústicos Chunnee, Kassoer e Cdagah fo-

ram ennobrecidos, resultando que as progé-

nies da ultima canna, na terceira geração,

foram collocadas no mercado tão bem co-

mo as conhecidas variedades POJ. 27Í4,

2725, 2728, 2883, etc. Novos ennobrecimen-
tos foram tentados em Java pelo cruzamen-
to das melhores progénies da terceira ge-
ração (POJ. 2364 X EK. 28... POJ. 2722,

2875, etc.) com outras cannas nobres, sen-

do usadas como. plantas maternas as POJ.
2722 e 2875. Os novos cruzamentos reve-

laram-se mais ricos em saccarose, mas me-
nos resistentes a doenças, mostrando qu>í

provavelmente foi alcançado o limite do má-
ximo conteúdo de açúcar compatível com a

resistência á doença e que é necessário ago-

ra introduzir "sangue" novo e mais forte.

Houve menos êxito nas tentativas de

ennobrecimênto do grupo S. sinense.

Em outros paizes a preducção de novas

variedades tem seguido o methodo da pro-

ducção em massa de novos "seedling", pian-

tando-se somente a semente obtida pelos

cruzamentos entre espécies de cannas no-

bres, sem outra precaução que não seja es-

colher as cannas mais bem adaptadas como
plantas maternas. HaiTÍson, em Demerara
obteve por esse processo algumas bôas va-

riedades taes como a D. 74, a D. 1135, etc.

Eckart produziu "seed-lings" tm Ha-

waii em grande quantidade sem fazer ne-

nhuma tentativa de controlar os cruzamen-

tos e, em resultado, produziu a varieda le

H. 109.

Em Barbados foram achados os cruza-

mentos naturaes B. 147 e B. 208 nos pri-

meiros dias e, tlepois, por mclhodos artifi-

ciaes, íoram obtidos os cruzamentos B. H.
10-12. B. 147 e B. 11569.

Durante os últimos annos, tcm-se rs-

conhecido cada vez mais a importância dos
chromosomas na transmissão dos caracte-
res hereditários, especialmente depois que
foi demonstrado que existe associação e de-

pendência entre esses caracteres heredita-
lios ou genes e os chromosomas individuaes
e especiaes ou fracções de chromosomas
(-) .

No processo normal da fecundação se-

xual duas cellulas, especialmente produzi-
das, os gamelos, e caracterizadas pelo )iu-

mero aipico de chromosomas da espécie a
que pertençam (n ou haploide) uncni-se pa-
ra a formação de um novo individuo que,
por isso, deve ter normalmente a somma de
chromosomas achada originalm.ente no.s dois
gametos. Se o numero, n, nestes é o mes-
mo em ambos os paes, então o numero re-

sultante da fertilização deve ser duas veze.s

n, ou 2n (diploide) . Esse fenómeno foi pri-

meiramente estudado por O. Hertwig
em 1875.

Compreende-se que esse processo de
duphcação não pôde ser continuado ou re-

petido em cada fertilização; de modo que
em dado tempo do ciclo vital do individuo

se dá um processo de compensação ou redu-
cção, de modo a manter o numero original

uu chromosomas tipicos da e-specíe. Esse

{'f) Mitose é o processo de reproducção do nú-
cleo somático quando dois nucleos-filhos são foTna-
dos com o mesmo numei'o de chromosomas que o

numero achado originalmente na cellula-mãe. Du-
rante os estágios preliminares da mitose uma par-
te do material nuclear (chrcinatina) divide-se, por

um processo complicado e só parcialmente entendi-

do, em vários corpúsculos, os chi-omosonas, que são

constituídos por duas porções de igual forma e va-

lor unidas, longitudinalmente em pares: mais tarde

esses ,,chromoaomas se dividem lingitudinalmente,

pela linha de junctura, em duas porções equivalen-

tes, as chromatidas, movendo-se cada chromatida

para um dos poios da cellula-mãe e formando, ali

um dos nucleos-filhos, juntamente com as chromati-

das originadas da divisão longitudinal de todos os

outros chromosomas. A real separação das duas cel-

lulas-filhas dá-se mais tarde pela formação de uma
parede de cellulas numa linha normal ao eixo prin-

cipal da mitose. Vê-se assim que toda a progénie

desse primeiro núcleo possue o mesmo numero e

complemento de chromosomas que o núcleo original.
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processo de reducçào ou meiosc e esse na

cellula que precede a formação do grão de

pollen ou do ovulo, pela rápida successàc; de

duas mitoses com uma simples divisão de

chromosomas propriamente ditos

.

Durante o processo de mitose vegeta-

tiva ou somática é possível observar^ as v(

zes, que as duas metades de um simples

ehromosoma (chromatida), em logar de se-

parar-se e ir para um polo da figura mito-

tica, migram ambas para um polo e causam
a formação d-e dois núcleos filhos com um
numero desigual de ehromosoma: esta for-

ma de mitose recebeu o nome de "mitose

polisomica" e as espécies em que eíla ap-

parece são espécies polisomicas.

.
Demais, o processo de mitose mostra

por vezes outra irregularidade: os dois nu
cleos filhos, em vez de migrarem cada um
para um polo da figura mitotica ficam li-

gados e formam um simples núcleo que con-

tém um duplo complemento de chromOiO
mas. Isso acontece especialmente durante a

formação de tecidos callosos e em tecidos

anormaes de rápido crescimento. Esse fe

nomeno recebeu o nome.de poliplodia e os

tecid-os ou indivíduos assim derivados oão

conhecidos como tecidos ou indivíduos po
liploicos. De accordo com o numero de clíro-

mosomas nelles contidos, esses poliploides

podem ser triploides (3n), íetraploides (4n),

pentaploides (5n), etc . O gigantismo é uma
característica normal dos poliploides, de

modo que por propagação vegetativa, ápós

esse processo, podem ser fixados novas ra--

ças ou mutações ("strains") gigantes: ca-

sos em que o gigantismo é uma caracterís-

tica de todos os tecidos, núcleos, cellulas,

pedúnculos, folhas e flores. Foi possível

produzir poliploides por meios artificiaes,

por trauma e pelo envenenamento de tecidos

que crescem rapidamente, tanto que, enire

outros, se encontra uma variedade gigantes-

ca de tomates. (De Mol. 1921, Nemec 1929
e Grane)

.

Do que acima se mencionou se depre-

ende que é possível obter, como resultado

do processo d-e fertilização: a) cellulas em
que os chromosomas não se desviam da ra-

zão ("ratio") numérica normal; b) cellu

las em que o numero de chromosomas e uíí.

mais ou jnenos, que o normal e, finalmente.

c) ceJlulas cujo numero de chromosomas
maior que o normal (2n) e em que, ás ve-

zes, o numero e par, bem como casos em
que é impar. E' possível, por isso, que as

cellulas existam em estado de equilíbrio

(em que os chromosomas conservam a rtt-

zão numérica de 2:2 e em estado de dese-

quilíbrio (em que o numero de chromosomas.
pôde ser dífferenle, isto é, 3:2).

Nos indivíduos equilibrados, os genes
existem em condição normal, de maneiva
que o organismo se desenvolve normalmen
te : nos indivíduos desequilibrados, pelo con-

trario, os genes são de condição anormal e

são acompanhados de caracteres anormaes
'(0 organismo, taes como estructura estra-

nha, perda de vigor, decréscimo de fertili-

dade, ele.

Na base dos mencionados principios, c

l^ossivel dirigir tòdo o trabalho experimen-

tal para a formação e ulilização de novas
formas botânicas de, grande productívidade.

Uma extensa e complexa serie de "leis" re-

gula as relações, cruzamento e compatibili-

dade dos gamelos que possuem differenteò

valores em ehromosoma, isto é, polísomicos

e políploídícos . Cruzando um gamelo ha-

ploide com ou Iro haploide, por fecundação

normal, gera-se um diploide; por partheno-

genese forma-se um haploide. Pelo desenvol-

vimento dos genes masculinos, ou femini

nos, por meio da acção estimulante de ou
tro gene, que não participa no processo dt

fertihzação, pôde resultar um haploide par

thogenetico. Os haijloides dessa natureza

apresentam muitas vezes caracteres de

anões

.

A união de dois gamelos identico>5

quanto ao que concerne aos seus chromc;-

somas, dá origem a um homozigoto. ao pas-

so que a união de dois gamelos díssimilares

produz um heterozigoto ou híbrido . A trans-

missão de caracteres no mechanismo da re-

ducçào chromosomica parece seguir a pri-

meira lei de Mendel, isto é: Os factores al-

ternativos se separam ou se segregam, mas
não se combinam nas cellulas germens.

Demonstrou a experiência nos últimos

annos que os cruzamentos entre diploide

(com poucas excepções) e entre um diploi-

de e um tetraploide são geralmente estéreis.

Os cruzamentos entre poliploides do mcs-
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ino numero de chroinosomas geralmente dào
híbridos férteis, facto que offsrece uni niL

tliodo de distincção entre diploides e poli-

ploides.

As experiências feitas com hibridos en-

tre poliploides demonstra que um grande
numero de espécies cultivadas, dentre a

mais importantes, se originaram da hibri-

dação pela duphcação do numero de chro
mosomas. Por isso, quando se obtém un
hibrido que é mais ou menos estéril, con

tanto que essa esterilidade não seja devida

á má conformação das partes floraes, ha a

esperança de obier-se um "seedling" exce

pcional, que seria de grande valor, adqui-

rindo gigantismo e possuindo fertilidacre

.

As espécies poliploides comportam-se,

durante o processo da fecundação exacta-

mente como se fossem diploides e só indicam
o seu poliploidismo em virtude das razões

seguintes

:

1 — Nos poiipíoidea um daao caracter

pôde ser provocado pela presença de diffe

rentes factores que provavehnente corres-

pondem a dados chromosomas de paes di-

ploides
;

2 — Submettidos á acção do raio X, os

diploides mudam em todas as direcções, ao

passo que os poliploides não mudam tanto;

3 — As linhas puras dos diploides re-

produzem-se por gerações, sem variação; os

poliploides não se comportam assim e ne-

cessitam de um continuo "rouguing" como
um meio de conservarem a pureza da linha

.

Pelo cruzamento de poliploides com diploi-

des se obtém novas espécies poliploides.

Quando, por exemplo, são cruzadas dua i

espécies tetraploides, o cruzamento encerra

quatro tipos differentes de chromosomas

derivados de quatro espécies differentes.

Não só o resultante hibrido é fértil, mas es-

se mesmo hibrido é o resultado de um grán-

de numero de combinações entre as quaes

o hibridador deve escolher as mais apropria-

das e cruzal-as, ou fixal-as por propagação

vegetativa

.

Quando a finalidade é obter planta para

propagação vegetativa rápida, as espécies

letrapioides podem ser cruzadas com diploi-

des para obter não só alguma coisa nova,

como alguma coisa que tem a vantagem avi-

dicional de ser estéril.

Os triploides e outros poliploides que
possuem numero impar na serie de chromo-
somas, dada a sua incapacidade de li'ans-

mi t tirem os seus caracteres á sua descen-
dência, só são empregados pai*a a reprodu-

cção vegetativa tanto artificialmente como
naturalmente.

Geralmente, os triploides não são lo)'

mados por cruzamento, mas pela união d.

um núcleo não reduzido com um núcleo r^

duzido normalmente, em fertilização homc-
zigota. Suas vantagens não dependem de

novos caracteres, mas de seu vigor e de suí.

variabilidade, que é devida á existência dc
tres series, de chromosomas. Comtudo, de

ve-se ter cuidado ao usal-os como plantas

paternas para novos cruzamentos, pois lé<ji

a tendência a produzir "seedlings" fracos

Só occasionalmente são formados pela uu^ão

de dois diploides ou de um diploide e de uin

tetraploide da mesma espécie.

As variações são devidas á presença de

um chromosoma addicional na cellula (po-

lisomia) e a tendência a produzir variações

pôde depender também da eliminação de

uma parte de um chromosoma.

Muitas plantas são estéreis porque um
dos núcleos paternos possuem duas series de

chrosomas, em logar de uma, numero im-

par, de modo que durante o processo de rc-

ducção não pôde dar-se a divisão normal do

acasalamento. Assim, até certo ponto, pôde

ser previsto o grau de esterilidade de uni

])ibrido, quando são conhecidas as possibi-

lidades de acasalamento dos chromosomas
paternos.

O estudo dos chromosomas indica, fi-

nalmente, a existência de espécies homozi-

gotas uniformes, que transmittem os seus

caracteres á sua descendência; ha alguns

hibridos uniformes que transmittem os seus

mais ou menos evidentes caracteres como
hibridos á sua descendência, como acontece

com alguns diploides ou com os polipoide.^;

outros casos são os dos que possuem grupos
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inter-estereis, resultantes da existência d<:

pOiipioides formados sem hibridação e fi-

nalmente outros hibridos com sementes es-

téreis, que se podem conservar por propa-

gação vegetativa, isto é, bolbo, apomyxix,

etc . Um estudo citologico mostra a qual des-

ses grupos pertence uma espécie e tal es tu

do é necessário antes de ser empreendido

qualquer estudo de hibridação.

Darlington conclue um recente iivr.

com a declaração que, mesmo que o estu

do dos cliromosomas não dê ao hibridadci

maior dominio sobre os seus materiaes, pei-

milte-lhe dirigir os seus esforços mais segu-

ramente, de modo a obter melhores resulta

dos e escolher os mais vantajosos.

O traballjo de Venkatraman e recentes

estudos no campo da genética abreiu ujn

largo campo para a tarefa da formação de

novas variedades de canna.

A possibilidade de obter hibridos pro-

curando plantas paternas fóra do geneio

Saccharum, usando o género Andropogon,

ou outro, permitte a introducção de "san-

gue" novo no cruzamento, augmentando,

assim, a possibilidade de encontrar caracte*

res novos e interessantes. Apesar da pre-

dominante esterilidade desses hibridos, é li-

cito esperar que sejam encontrados, eutrt

elles, formas poliploides férteis que facili-

tarão o trabalho de novo cruzamento, ou

que sejam encontrados tetraploides vigoro-

sos e superiores para a immediata propaga-

ção vegetativa.

Em futuro trabalho de cruzamento, o

BRASIL AÇUCAREIRO não assume a

responsabilidade, nem endossa os con-

ceitos e opiniões emittidos pelos seus

collaberadores em artigos devidamente

assignados.

conhecimento do numero de chromosomaa
permittirá classificar as plantas paternas,

conhecer as suas possibilidades e prever a

natureza dos cruzamentos que forem ob
tidos

.

Além da característica sistemática ex

terior geralmente usada em taes trabalhos

os futuros trabalhos genéticos da canna de

açúcar terão necessidade de tomar em con-

sideração a contagem dos chromoaomas das

plantas usadas nos cruzamentos e isso pe-

las razões seguintes:

1 — Indica os caracteres genéticos do^

indivíduos estudados, indicando a sua con-

dição equilibrada ou desiquiilbrada, poliso-

mia ou poliplodia;

2 — Permitte a analise dos resultados

obtidos no trabalho de cruzamento,

3 — Ensina a aproveitar ou a estimu-

lar a incidência ou manifestação de varia-

ções e indica o logar onde é mais provável

defrontal-as (poliploides de numero impar,

hibridos polisomicos ou desequilibrados)

;

4 — Ensina a possibilidade de provo-

car a formação de tetraploides nos tecidos

somáticos das plantas por trauma ou enve-

nenamento ;

5 — Permitte a possibilidade de prever

os cruzamentos e seus prováveis resultados;

6 — Permitte o estudo da fertilidade a

da esterilidade dos hibridos assim obtidos

e, finalmente,

7 — Indica a conveniência de utilizai

Os fenómenos do gigantismo nos poliploi-

des.

No appendice a seguir damos a lista do

iiumero de chromosomas encontrados em al-

gumas das gramíneas, juntamente com o

nome do investigador que primeiro os tor-

nou conhecidos, de accordo com o resumo de

Gaiser

.
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NUMERO DE CHROMOSOiMAS Ei\I ALGUMAS GRAMÍNEAS

Graminae Andropogoneae

Mis canthus sinensis, Anders . var . Zebrinus, Beal 21
Andropogon furcatus, Miihl 35

halepensis, Brotero 20
scoparius, Michx 21-141

2n

Church, 1929 b.

Faworow, 1929

Church, 1929 b.

sorghum
sorghum, Brotero 10

sorghum var. sudanensis Piper .... 10
sorghum, Brot. var. vulgaris, Hack . .

sorghum, Brotero x A. sorghum var.

sudanensis, Piper 10
S. orghastruiii nutans (L

.
) Nash 20

Saccharum barberi 46

officinarum 40 ca 80

officinarum (Loethers cane) 49

officinarum (Naz. Beunion) 55

sinense ca. 58

spontaneum (de Java) 56

spontaneum (Glagah Tabongo de Ce-

lebes) 40
" spontaneum (Glagah Tabongo) selfed

(autofecundada) . 48-00
" officinarum (var. Blacó Cheribon) x

S. spontaneum (de Java) (1) 8

"Kassoer" (S. officinarum x Sa. spontaneum)

(de Java) 8

Saccharum officinarum (var. Blacó Cheribon) x

S. spontaneum F2 13

2

officinarum x S. spontaneum (Glagah

Tabongo de Celebes) ; 120

2

"Toledo" de las Filipinas (S. officinarum x S.

spontaneum) 120

2

Saccharum officinarum x S. officinarum (var.

Black Cheribon) x S. spontaneum .. 148

2

POJ 100 89

20 Bau, 1929 b.

20 Faworow, 1929

20

20 Morinaga, Fukushima,
Kano, Yamasaki, 1929

Faworow, 1929

Church, 1929 b. a.

Bremer, 1929
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POJ X Kassoer seedlings:

POJ 2364 148

2

POJ 23 23 152

2

POJ 2725 106- 67

2

^^OJ 2883 115

2

POJ 2878 119- 20

2

EK 28
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ESTUDOS E OPINIÕES
o PROBLEMA DO CARBURANTE NACIONAL BA RATO E DOS OLHOS LUBRIFICANTES, NO BRASIL,

RESOLVIDO PELOS PROCESSOS DE HOMOGENEIZAÇÃO

OS CARBURANTES E ÓLEOS DE LUBRI-

FICAÇÃO, VERDADEIRAMENTE "NA-

CIONAES E DE TODO ESTRANHOS AO
PETRÓLEO E SEUS DERIVADOS, PRO-

BLEMi^ VITAL PARA O PAIZ

As matérias primas

O technico que haja estudado com at-

tenção a parte scientifica do problema, che-

gará á seguinte conclusão:

a) — que os processos em uso até esta

data (distillação fraccionada, cracking, hi-

drogenação) procuram a divisão da matéria,

com a qual effecluam, se assim se pôde di-

zer, uma analise;

b) — que os processos H. e S. de ho-

mogeneização tomam, ao contrario, o cami-
nho exactamente opposto; que tendem pai'a

a homogeneização, por meio de associação,

ou, numa palavra, para a sinthese.

Se está demonstrado, como no caso, que
essa sinthese é scientifica e industrialmente

realizável, o technico compreenderá em se-

guida que os novos processos de homoge-
neização permittem uma escolha muito mais
extensa de matérias primas. Demais, se,

como demonstram todas as informações re-

colhidas sobre esses processos pelos sábios

mais eminentes do mundo e particularmen-

te o parecer do conhecido technico francez,

sr. Emilio Weber, conselheiro e collabora-

dor do Ministério do Ar de França, e, pox-

outro lado, como escrevemos no nosso se-

gundo artigo publicado por esta revista, laz

variar a temperatura, a pressão e as pro-

porções, esses processos de homogeneização
permittem portanto tratar na mesma ma-
chinaria diversas matérias primas, seja iso-

ladamente, seja em conjuncto, com a van-
tagem de offerecer a todas, ao mesmo tem-

Gastão T. G. Dem.,

Buenos Aires

X

po, as características reclamadas pelo Piti-

prego ao qual se destinam.

Não admira, assim, que esses processos

H. e S. de homogeneização possam tirar

proveita das seguintes matérias primas:

1 — os alcatrões de carvão (de alta e

de baixa temperatura) ; os óleos de schistos

argilosos e betuminosos, de lignitos, de tur-

fas ; os alcatrões de madeira, etc
. , etc . ;

2 — o oleo obtido pelo carbonização a
baixa temperatura dos oleaginosos;

3 — o oleo obtido pela carbonização a

baixa temperatura de certas matérias or-

gânicas animaes, como as lagostas, etc. das
sobras de alguns productos agrícolas;

4 — os óleos de petróleo bruto; c

5 — as matérias alcooligenas

.

Quando as matérias primas iniciaes

são; o carvão, o alcatrão, os lignitos, a tur-

fa, os schistos, os oleaginosos, etc, a ope-

ração completa de fabricação de carburantes

compreende duas fases, a saber:

PRIMEIRA — a carbonização á boixa

temperatura (que não se deve confundir

com a de alta temperatura, muito dispen-

diosa) das matérias primas iniciaes, para
produzir

:

a) — o oieo primário.

b) — o gaz; e

c) — o semi-coke;

SEGUNDA — a transformação dot>

óleos primários obtidos pela carbonização

á baixa temperatura, em óptimo carburan-

te, mediante o emprego dos processos H.
e S. de homogeneização».

NOTA — Os gazes obtidos servem para

a illuminação e para a calefacção; os semi-
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cokes servem para o aqueciniento- o a caie-

facção. Os gazes, como os senii-cokes, po-

dem servir ainda para o aquecimento das
matarias primas.

Para todas as matérias primas alcoolí-

genas haverá lambem duas fases, que são:

PRIMEIRA — u producção por saccu-

raficação e fermentação dos sucos fermen-
tados e eventualmente a producçãt) de al-

eooes brutos;

SEGUNDA — a transformação desses
sucos fermentados e desses alcooes brutos
em carburante e álcool carburante homo-
geneizado .

NOTA — Pica bem entendido que, pai-

lindo-se dos sucos fermentados, pode-se ob-
ter, numa única operação, álcool de qual-

quer graduação, ate o álcool absoluto, car-

Lurante e álcool carburante homogeneizado

Finalmente, para todos os demais oieos,

inclusive os de petróleo bruto, a transforma-
ção em excellente.s carburantes se fará numa
só operação de distillação.

A seguir, voltaremos a tratar de cada
uma das matérias primas, começando pelos

processos de fabricação complet.^s

.

V. OS OLEAGíNOSíKS

O peíroíeo artificiai

Todas aa sementes e grãos eleaginoso»

descascados, submettidos a uma distillação

secca (carbonização a baixa temperatura)
em condições convenientes, produzem um
oleo primário que possue as propriedades de

certos petróleos brutos, como, por exemplo,

os da Pensilvânia . Juntamente com esse

oleo primário, oi^tem-se um gaz de alto va
lor calorifiio e um carvão, ou semi-coke, ex-

cellente combustivel solido. A vantagem da

carbonização á baixa temperatura é eviden-

te, pois não exige nenhuma preparação das

matérias primas e também porque se pro-

cessa em apparelhos simples. Por outro la-

do, todos os oleaginosos fornecem producLcs

que pssuem mais ou menos as mesmas pro-

priedades fisicas e chimicas. Esse ponto é

essencial, visto como* a mesma instailaçao

de carbonização á baixa temperatura pode
rá servir ao tratamento de diversas maté-

rias primas. E essa fonte de carburante li-

quido pód-e ser considerada como inesgotá-
vel, sobretudo nos paizes que possuem ex-

tensas culturas de diversos oleaginosos, como
c o caso dos paizes da America do Sul e do
Cenli-o e, especialmente, o do Brasil. Toda-
via, antes de desenvolver este tliema, é ne-
cessário dizer algumas palavras sobre a base
e a technica da distillação a baixa tempe
ratura dos oleaginosos.

A DISTILLAÇÃO A SECCO PELA CAR-
BONIZAÇÃO A' BAIXA TEMPERATUK.A

O aquecimento progressivo e uniforme
das sementes e grãos oleaginosos produz a
destrucção dos differentes compostos destes

o dà margem ao alcatrão primario-oleo pri-

mário bruto, também chamado petróleo ar-

tificial — e aos gazes ricos. A temperatura

á qual deve ser feita a distillação em sccco

ou carborização á baixa temperatura tem
uma importância primordial para o valor

fisico-chimico dos productos obtidos. A tem-

peratura ideal para a distillação das semen-
tes e grãos varia entre 400 e 425 gráus cen-

tígrados .

Para conseguir productos perfeitos, o

aquecimento progressivo e uniforme é in-

dispensável; e pai'a realizal-o submcttem-sc
á distillação as cascas mais delgadas, recor-

rendo sempre á agitação lenta e racional da

massa em distillação.

Antes de proseguir, repetimos .que a

technica da distillação á baixa temperatura

está actualmente bem estabelecida e essa

technica é applicada no mundo nitciro paia

obter, seja um combustivel solido sem fu-

maça, seja para produzir o carburante 1:

quido que substitue os provenientes do pe-

tróleo bruto e seus derivados. O interesse

particular que apresenta a industria de car-

bonização á baixa temperatura reside no fa-

cto de utilisar os productos naiuraes, que de

outra maneira não teriam nenhuma utilisa-

ção remuneradora (schistos, pós de carvão,

lignitos, oleaginosos, a madeira, os resíduos

cellulosicos, as tortas, etc.) .

Entretanto, no que se refere á distilla-

ção dos oleaginosos, essa technica é mais

recente, o que se explica com o facto dos

paizes europeus serem os mais interessa-

dos no problema da distillação á baixa tcm-
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peratura, p-ois são paizes que muito naíu-

ralmente appellarani para as matérias pri-

mas que abundavam em seus solos e suo-

sólos sem terem qualquer utilidade racionai.

E' sabido que nenhum paiz da Europa pos-

sue em quantidades sufficientes os oleagino-

sos necessários para alimentar uma indus-

tria. Todavia, se o problema foi estuda 'o

pelos mesmos, ex;plica-se, accrescentando

que alguns são detentores de vastas colónias,

que representam fontes importantes de for-

necimento da respectiva materUi prima. Es-

ta é a razão porque os estudiosos se pre-

occuparam cora o assumpto, chegando, afi-

nal, depois de muitas experiências, á esco-

lha tí-e uma technica simples e racional. Do

nossa parte, não enxergamos nenhuma rea-

lização pratica na maioria dos methodos <Ie

carbonização á baixa temperatura, existen-

tes. Sem qualquer idéa preconcebida e tam-
pouco sem propósitos de reclame, podemos
affirmar que conhecemos installaçòes semi-

industriaes que trabalharam diversas semen-
tes e grãos oleaginosos com pleno êxito. Ci-

tamos, especialmente, uma perto de Paris,

que ha mais de dez annos trabalha com um
fcrno áe carbonização á baixa temperatura
de invenção particular e diniensões indus-

Iriaes. A titulo de simples informação, ci-

taremos alguns resultados obtidos, no trata-

mento de (íleaginosos bastante variados, pe
la mencionada installação

:

UMA TONELADA DE SEMENTES E GRÃOS PRODUZIU:

Productos obtidos Amendoim Amendoim Algodão Nóz de Café
em casca descascado palma

Kilos Kilos Kilos Kilos Kilos

Oleo prim. bruto (petróleo) 320 537,5 275 365 170

Semi-coke (carvão) 243 192,4 246 195 240
Gaz e perdas (M3) 127 95 194 75 100

Agua 310 175 285 365 490

Productos obtidos Linho Rícino Girasol Soja Tung

Kilos Kilos Kilos Kilos Kilos

Oleo prim. bruto (petróleo) 435 450 350 262,5 350
Semi-coke (carvão) 206,5 275 200 217,5 300
Gaz e perdas (M3) 148,5 135 130 195 150

Agua 210 140 320 325 200

Productos obtidos Azeitonas Gergelim Coprah Karité Pinhão da

frescas índia

Kilos Kilos
. Kilos Kilos Kilos

Oleo prim . bruto (petróleo) 224,5 460 657 357,8 337,5
Semi-coke (carvão) 117,5 235 117 241,4 227,5
Gaz e perdas (M3) 118 106 71 130,8 145
Agua 540 190 155 270 250
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Essas differentos nia lerias pr.imas fo-

ram tratadas no mesmo forno, sem qual-

quer modificação em seus órgãos, excepto

uma regulagsm que depende da natureza
física das sementes e dos grãos (peso espe-

cifico) . Os óleos brutos produzem hidro-

carburetos de qualidade igual a dos que pro-

vêm do petróleo bruto (Pensilvânia) . En-
tretanto, sempre ..têm .certas .propriedades

que os productos derivados do petróleo na-

tui-al não têm. Os hidrocarburelos que

provêm dos differentes oleaginosos podem
ser misturados entre si ou a hidrocarbure-

tos extraídos dos schistos argilosos e betumi-

nosos, dos lignitos e também misturados

aos derivados do petróleo bruto ou do álcool

.

Os hidrocarburetos de oleaginosos são mui-

to ante-detonantes, qualidade que a techni-

ca moderna do molor exige de um carbu-

rante liquido. O gaz incondensavel, produ-

zido durante a distillaçào em sccco (cai-bo

nizacão á baixa temperatura) satisfaz am-
plamente á calefacção necessária á installa-

ção e o excedente pôde ser empregado na
producção de força motriz. O resíduo soli-

do, coke ou semi-coke, é um carvão vegetal

(lue possue alto poder calorífico e pôde ser

usado, seja pidverizado, seja sob a forma
agglomerada. E esse coke ainda pode igual-

mente ser transformado em carvão activo,

Ião procurado pela industria chimica mo-
derna .

O rendimento em oleo bruto primário,

gaz e em coke, varia segundo a natureza dos

oleaginosos tratados e essa variação resalta

claramente do quadro acima.

MACHINARIA PARA DISTILLAÇÃO A' BAIXA TEMPERATURA

NOMENCLATURA
K. Elevador

B. [Msirlbuldor dc allmcnl«d6o
C. . Ct y Cs. Reloi

D. Conducto dc
E. Cotacior

r. Dlsiiibutdor de
0, Transportador a espiral

H. Art>ol de gobicrno
1. Quemodi
K. Chlmenea v registro

L. Deslnlegrador centrífugo

M, Separador da aceites } c

alguin-ancs

N. Caftcna que conduce lo9

Para a distillação a seroo dos oleagi-

nosos é necessário uma machinaria especi-

almente estudada. Ha pouco mencionamos

os princípios geraes da distillação á baixa

temperatura e, no caso que nos interessa, a

producção do oleo primário, que depressa

será transformado em carburante óptimo.

Pára obter rendimentos compensadores e

productos que tenham realmente valor, é in-

dispensável obedecer a esses princípios.

O forno de carborização á baixa tem-

peratura, cujo schema vae a seguir, realiza

felizmente o principio da distillação em sec-

co e foi concedido para poder tratar todos

os oleaginosos e demais matérias primas.

Compõe-se, o forno, de tres retortas de fer-

]•() fundido, horizontaes, com misturador in-

terno, collocadas umas sobre as outras. Um
movimento mecânico muito bem imaginado
facilita a penetração das calorias no seio da

massa em tratamento, activando, assim, a

distillação. A velocidade nmito lenta do mc-
chanismo (5 voltas por minuto) produz re-

duzido ])(') e diminue, naturalmente, o des-

gaste. O forno permitte tratar qualquer
oleaginoso, já que é possível moditicar á

vontade o curso da distillação, augmentan-
do ou diminuindo o volume da maleria pri-

ma nas retortas e para isso basta augmen-
tar ou d-iminuir a velocidade do distribuidor

superior. Idêntico resultado pôde ser obl

do fazendo variar o diâmetro do pinhão de

cominando do dispositivo que arrasta .os

misturadores. O schema do apparelho dei-

xa ver os detalhes de construcção do forno,

assim como o seu funccionamento . No es-

paço de 24 horas podem ser tratadas ap-

prcximadamente 8 toneladas de oleagino-

sos. A força motriz necessária para accio-

nar os misturadores é insignificante (cerca

de l,-5 a 2 c. v.). A vigilância e a conser-

vação do forno pouco exigem, também, pois

um único operário pôde se encarregar de

uma bateria de 12 fornos. Os productos bru-

tos, óleos primários, recolhidos, são de bôa

qualidade e, por conseguinte, de elevado ren-

dimeneo. A condensação dos óleos primá-

rios brutos e do vapor dagua processa-se.
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em conjuncto ou separadamente, num con-

densador de pulverização centrífuga.

O tratamento ulterior dos óleos primá-

rios brutos, ou seja a sua transformação em
bons carburantes, faz-se mediante os pro-

cessos H. e S. de homogeneização descri-

ptos, únicos na actualidade capazes de de-

compol-o com o rendimento minimo dfl

80 % ao passo que, por qualquer outro me-
thodo, apenas se conseguiria de 15 a 40%.

VANTAGENS DA DISTILLAÇÃO A'

BAIXA TEMFEKArURA DOS

OLEAGINOSOS

Conforme já explicamos auteriormeu

te, o desenvolvimento dessa industria apre-

senta um interesse muito especial para os

paizes que possuem oleaginosos e, em par-

ticular, o Brasil. No presente estudo, cuida

reinos somente do tratamento de tres olea-

ginosos e ainda assim para fixar idéas, na-

da mais. Trataremos, pois, da distillação

das sementes de algodão, café e ricino. De-
monstraremos em seguida como o appare-

lhamenío necessário para tratar estas ma-
térias primas servirá para a distillação de

qualquer oleaginoso, de certas matérias or

ganicas e, afinal, de todos os productos ini-

ciaes, dos quaes é possível extrair óleos pri-

mários. A cultura do algodão- por exemplo,
deixa annualmente, como sub-producto inu
til e incommodo, milhares de toneladas de
sementes cuja destruição se impõe, occasío-

nando gastos bastante elevados. Por outro

lado, a producção actual de café é tão exag-

gerada, que se torna preciso destruir mi-
lhões e milhões de kílos. De accordo com
as informações que tenho, essa destruição

alcançou no Brasil, de 1931 até novembro

BUASIL AÇUCAREIRO nâe assume a

responsabilidade, nem endossa os con-

ceitos e opiniões emittidos pelos seus

eollaboradores em artigos devidamente

assignados.

de 1933, a quantidade de 25.775.000 saccos

de 60 kilos, isto é: 1.546.500 toneladas. E'
muito fácil evitar esse disperdício, distillan-

do á baixa temperatura o producto a ser sa-

crificado, de maneira a extrair, do mesmo,
os combustíveis líquidos e sólidos de valor

calorífico. Procedendo da mesma forma, o

aproveitamento industrial das sementes de

algodão e de café, racionalmente concebido,

creará uma fonte de renda em nada despre-

zível, tanto para os agricultores, como para
o Estado. Demais, o Brasil encontrará nos

productos de distillação em secco combus-
tíveis eminentemente nacionaes, que allívia-

ráo de muito a sua economia.

Mais adeante demonstraremos com
cálculos rápidos o custo de um primeiro es-

tabelecimento e as respectivas despesas de

exploi'açào, afim de resaltar o interesse

considerável desta industria para o Brasil.

CUSTO DE UM ESTABELECIMENTO
COM BATERIA DE SEIS FORNOS PARA
O TRATAMENTO ANNUAL DE 14.400

TONELADAS DE MATÉRIAS PRIMAS
APPROXIMADAMENTE

Advertência importante. — Compreen»
demos o Brasil como um paiz possuidor de

productos oleaginosos em abundância, mas
desprovido de fontes de petróleo mineral.

O exemplo admittido refere-se ao tra-

tamento do café e das sementes de algodão

e de rícino, ficando sub-entendído que o café

sacrificado e as sementes destinadas á des-

truição não tém yalor intrínseco . Esse exem-
plo, de resto, serve de base ao estabelecimen.

to do balanço industrial de todos os metho-

dos de tratar oleaginosos Em cada caso

ísolad-o bastará accrescentar o custo do

transporte das matérias primas sem valor.

E' sabido que em todos os paizes quentes e

tropícaes o rícino e muitos outros vejetaeí

crescem como hervas más. E ao estabelecer

como base esse exemplo, não levamos em
conta o valor dos gazes não condensáveis

(que servem para calefacção e força mo-
triz), nem do resíduo da transformação dos

oleos. As despesas, por conseguinte, são

exaggeradas, em cálculo, ao passo que os

possíveis accrescimos são reduzidas.
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INSTALLAÇÃO COMPLETA DE CARBO-
NIZAÇÃO E HOMOGENEIZAÇÃO

QPreços approximados, em virtude das

variações cambiaes)

Planta completa de 6 fornos,

inclusive niontagem .. .. 450:0008000

Apparelhos de condensação

e esvasiamento 125:0008000

Installação de conservação . . 37 :õOOS000

Planta completa de homoge-
neização para tratamento

dos óleos primários (edi-

ficio inclusive) 250:0008000

Installação de agglomeração
Ge semi-coke 37:5008000

Cazometro 37:5008000

Gazogeno para a. "mise en
marche" dos fornos .. . 15.000S0O0

Materiál eléctrico (motores,

bombas, etc . ) 25 :000S000

Deposites para armazenagem
e vehicuios e transportes

dos productos obtidos .. 50:0008000

Edifícios supplementares .. 100:0008000

Diversos e imprevistos .... 25 :OOOSOOG

Total baslante majorado .. 1.152:5008000

Fundo de movimento:

Matéria prima
para um mez
de trabalho,

ou sejam
1.200 tonela-

das, a réis

50S000 a uni-

dade 60:0008000

Um m e z de
salários .. .. 10:0008000

Eventuaes .... 7 :500S000

77:5008000

Capital previsto 1.230:0008000

Despesas ahnuaes de exploração:

Salários do pes-

soal 120:000$000
Conservação c

reparos
(exaggerado) 37 :500$000

Aquecimento e

força motriz 25:0008000
Despesas geraes 25:0008000
Amortização do

capital em 10

annos 125:0008000
Agglomera ç ã o

dos semi-co-

kes 25:0008000
Eventuaes .... 2 :5008000

Total 360:0008000

Trataremos agora dos productos ne-

gociáveis cb lidos pelos dois processos: car-

bonização a baixa temperatura e homoge-
neização dos óleos primários, transformados

em carburantes.

PRIMEIRA HIPOTHESE: COM O CAFE'

Uma tonelada de café produz 163 kilos

de olco primário e 240 de semi-coke.

As 14.400 toneladas annuaes, tratadas

no forno do carbonização á baixa tempera-

tura produzirão:

Oleo primário: 163 X 14.400 são

2.347.200 kilos.

Semi-coke: 240 X 14.400 isão

3.456.000 kilos.

Oleo primário: Os processos de homo-
geneização H . e S . produzirão um rendi-

mento de 80 '/o de combustível utilizável eni

motores

.

2.347.200 X 80

Digamos, em cifra redonda: Réis.

1.250:0008000.

100

são : 1 . 877 . 760 kilos, que representam . . .

2.208.000 litros de carburante.

Custo dos productos obtidos:

Semi-coke agglomerado a Rs. 1508000
a tonelada (preço inferior á realidade) òu

sejam, para as 3.456 toneladas necessárias,

annualmente.

Rs. 51:8408000
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Total das despesas annuaes de explo-

ração, Rs. 360:000$000.

Custo do sèmi-coke agglomerado .....

51:840S000.

Estes 308:160§000 repr-^sentam o pre-

ço de custo dos 2.208:000 litros de carbu-

rante, ou:

Rs. 131950 por 100 litros.

Preço de custo exaggerado, repetimos,

pois, majoramos as despesas e não levamos

em conta o lucro proveniente dos gazes nãc

condensáveis, que servem, como .já ficou

dito, para caleíacçâo e como força motriz,

nem o dos resíduos da transformação dos

óleos primários.

Fixando agora em Es. 50S000 a tone-

lada, os gastos em transporte e na manu-
tenção do café, o preço de custo do carbu

rante obtido, incluídas as amortizações, se-

ria approximadamente de

Rs. 18$950 por 100 litros, ou Rs. 189,5 poi

unidade

.

SEGUNDA HIPOTHESE: COM SEMEN-
TES DE ALGODÃO

Uma tonelada de sementes de algodão

dá: 270 kilos de oleo primário e 245 kilos

de semi-coke.

As 14.400 toneladas annuaes tratadas

em forno de carbonização á baixa tempera-
tura produzem:

Oleo primário: 270 X 14.4C0 são.'...

3.888.000 kilos.

Semi-coke: 245 X 1^1.400 são
3.528.000 kilos.

Oleo primário: Os methodos H. e S.

de homogeneização proporcionam 80 % de

combustível utilizável em motores.

3.888.000 X 80

100

são: 3.110.400 kilos, que correspondem a

3.660.000 litros.

Custo dos productos obtidos:

Semi-coke agglomerado, a Rs. 150S000

a tonelada (preço inferior á realidade), ou

sejam 3.528 toneladas por anno, a
Rs. 52:9201000

Total das despesas annuaes

de exploração 360:000|000

Custo do semi-coke agglome-
rado 52:920$000

307:0808000

Esses 307:0808000 representam o pre-

ço de custo dos 3.660.000 litros de carbu-

rante, a

Rs. 8§400 por 100 litros

calculo exaggerado nas mesmas proporções

em que foi o referente ao café.

Fixando em Rs. 50S000 a tonelada, as

despesas de transporte e conservação daj

sementes, o preço de custo do carburante, as

amortizações incluídas, seria mais ou me-
nos de:

RS. 13$400 por 100 litros, ou Rs. 134 o litro.

TERCEIRA HIPOTHESE: COM SEMEN-
TES DE rícino

Uma tonelada de rícino produz: 45C

kilos de oleo primário e 275 kilos de semi-

coke.

As 14.400 toneladas annuaes, tratadas

em forno de carbonização, darão:

Oleo primário: 450 X 14.400 igual a

6.480.000 kilos.

Semi-coke: 275 X 14.400 igual a....

3.960.000 kilos.

Oleo primário: Os processos H. e S.

offerecem o rendimento, já mencionado, de

80 % em combustivel para motores.

6.480.000 X 80

100

são 5.184.000 kilos, ou 6.098.800 litros de

carburante

.

Preço dos productos obtidos:

Semi-coke agglomerado, a Rs. 150$000

a tonelada (preço também inferior á reali

dade), ou, por anno, sendo 3.960 toneladas,

Rs. 59:400$000
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Total (las despesas annuaes
de exploração 36C :0O0S0O0

Preço (lo seini-coke agglonic-

i-ado
. . 59:4008000

300:6008000

Esses 300:6008000 representam o pra-
ço de eusto dos 6.098.000 litros de carbu-
rante, ou seja

:

Rs. 4S925 por 100 litros

Consid-eraiiios o ricino herva niá e fixa-

mos as despesas de transporta e conserva-
ção das sementes em Rs. 508000 a tonelada.
Nesse caso, o preço do carburante, descon-
tadas as amortizações, seria approximada-
niente de:

Rs. 9$925 por 100 litros, ou Rs. 100 o litrc.

As três bipotheses estudadas, baseadas
em cálculos d-eliberadamente exaggerados
de despesas e reduzidos de vantagens, de-

monstram o interesse considerável que re-

presenta a distillação em secco (carboniza-

ção á baixa temperatura) dos oleaginosos.

Esses esplendidos resultados são obtidos

principalmente com a applicação dos pro-

cesses H. e S. de homogeneização, que re-

solvem, com muita felicidade, o problema
ác tratamento dos óleos primários. Não se

deve perder de vista, pc]'ém, que, recorren-

do a qualquer outro dos demais processos

conhecidos até a presente data, o rendimen-
to em carburante é somente de 15 a 40 %,
em relação ao oíeo [ratado, ao passo que,

com os processos H. e S. de homogeneiza-

ção o rendimento ascende a 80 de excel-

lente carburante ante-d-etonante e usavel em
motores não importa de que classe. A nossa

finalidade consiste em demonstrar que o

Brasil pôde amancipar-se completamente nc

que diz respeito ao abastecimento de com-

bustiveis. gazolinas, oleos pesados, etc. Tu
davia, apenas poderá fazel-o applicando es-

ses processos de homogeneização, áe explo-

ração relativamente simples e muito .eco-

nómica, os qnaes produzam um rendimento

,'m um carburante inegualado e desconn^-

eido até agora Sem exaggero algum pode-

?e dizer que os [)rocessos de homogeneiza-
ção constituem ';m mãos do industrial uma
poderosa alavanca para reformar inteira
nienle cs methodos exislenics dc Iratanien-
lo do petróleo mineral e dos i)i-o(hiclos dc
distillação de qualquer natureza

O ultimo artigo revela)-á Ioda a magni-
tude do jiroblema

.

De 1931 a 15 de junho dc 1935, a (|uan-

tidacc de café .sacrificado no Hra.sii allingiu
a

:

35. 061. 93^3 saccos de 60 kilos

ou
2.103.716 toneladas

Se esse café houvesse sido subníetlido
aos processos descriptos, ter-se-iam oblirre

os seguintes resultados:

504.891 toneladas de semi-coke

e

403.418.480 litros de carburante

rapaz de substituir em suas applicações a
gazolina, superand-o-a em qualidade e em
rendimenlo com sobejas vantagens.

Se fixamos o preço de venda, po'- litro,

em 800 réis, e o preço de custo (amortiza
çces incluídas) em 138950 por 100 litros,

conforma demonstramos com a primeira hi-

pctiiese do presente artigo, o Brasil perdeu,
portanto, em cifra j-edonda

:

Rs. 140.000:0008000

E o peor é que a deslruccão de toda

essa quantidade de café acarretou despesas

cujo total seria sufficiente para custear as

installaçõe;^ de uma industria viável, dc

grande capacidade àe producção e de indis-

cutível proveito pai'a a economia nacional.

No nosso próximo artigo proseguiremos nc

estudo da obtenção de carburantes por meio
(ics alcatrões de carvão, lenha, etc, de olco.s

de lignito de schistos ou ])içarras betunii

nosas, de turfas, etc, continuando, depois,

com varias outras matérias primas, ás quaes
são applicaveis os processos sensacionaes de

homogeneização, que nada têm a ver com os

de hidi'ogenação.
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A LICÇÃO ECONÓMICA DO CIRCUITO DA GÁVEA
Lourival Fontes

Quem assistiu ao espectáculo das muL
tidões vibrando d£ alegria da manhã cheia

de luz, quando se realizava num dos maia
bellos panoramas do Brasil o maior acon-

tecimento sportivo do continente, ha de ter

reconhecido, por certo, naquella imagem
maravilhosamente viva, que a melhor Vi-

ctoria do electrizante Circuito da Gavea cou-

be incontestavelmente aos que idealizaram

e levaram a effeito tão esplendida inicia-

tiva.

Gomo se se inspirasse também neste

senso da velocidade moderna que exprime c

exalta em tão sensacionaes competições, a

grande prova automobilistica vê crescer ver-

tiginosamente, de anno para anno, o seu in

teresse e a sua repercussão, d-entro e além
das fronteiras do paiz. Creação tão recente,

que ainda guarda a primeiro frémito do pá-

reo inaugural, o Circuito da Gavea de 1933
a 36 foi successivamente irradiando-se e, de
um acontecimento da cidade, passou a ser

um acontecimento do Brasil, d-epois do con-
tinente e hoje do mundo inteiro. A empol-
gante scena daquella prova bastava para il-

lustrar o triunfo surpreendente desse eu'

preendimento do Turismo carioca: azes eu-

ropeus e sul-americanos, confraternizando
com os mais bravos e hábeis volantes - de
todas as pistas nacionaes; maravilhosas ma-
chinas enviadas por famosas "escuderies",

seiscentas mil pessoas de todas as classes

sociaes palpitando e applaudindo os corre-

dores audazes, tudo isso já era em si mes-
mo um quadro para ser contemplado com o

mais justo orgulho pelos que- resistindo às

criticas pessimistas dos que temem as ini-

ciativas novas, promoveram e realizaram
tão notável obra.

Entretanto, não se resumia áquelle es-

pectáculo de belleza modenia o valor do
Circuito. Era preciso ver também que, nes-
se domingo festivo, o nome do Brasil figu-
rava na primeira pagina de todos os jornaes
estrangeiros com as noticias do páreo sen-
sacional, cujo resultado ainda estará sendo
discutido nos pontos mais longínquos do
mundo. Ouvintes de todas as raças e de

todos os climas puderam acompanhar (»

desenvolvimento e o desfecho da emocionan-
te competição, graças ás poderosas anten-

nas que estiveram dirigidas para o nosso
paiz, transmiltindo as impressões da proeza
sportiva. Assim, pelos que vieram assistil-a,

e pelos que delia tomaram conhecimento
pelo radio e pela imprensa, a prova do Cir-

cuito da Gavea constituiu a melhor e a mais
cpportuna propaganda do Brasil no estran-

geiro. No mundo contemporâneo o sport é

um motivo de attenção predominante e mais
do que qualquer outro tem o dom de em-
polgar as multidões. E' tocante imaginar,
que nas cidades rumorosas da Europa, noã
centros palpitantes dos Estados Unidos, nas
capitães das pátrias amigas do continente
(• talvez nos mais remotos recantos do Ori-

ente, o nome do Brasil foi commentado c

pela imaginação de tão diversos povos pas-

sou a imagem da cidade de maravilha, den-

tro de cuja belleza incomparável se reali

zava a festa vertiginosa das machinas mo-
dernas .

Mas, além dessa propaganda, além do
incremento dado pelo Circuito ao Turismo,
tanto interno como externo, a ponto de su-

perlotar todos os hotéis da cidade, o acon-

tecimento em apreço offerece margem a

conclusões de interesse pratico mais eviden-

te e mais immediato Com effeito, uma das

criticas mais insistentes que já se fizeram

á creação dessa prova triunfante foi a de

que, não sendo o Brasil fabricante de au-

tomóveis, ella não teria aqui uma expressão

de valor económico e industrial.

A essa arguição improcedente poder-

se-ia responder lembrando apenas que uma
prova de tanta emoção popular e de tanta

irradiação pelo estrangeiro jião pôde ser jul-

gada somente sob o ponto de vista estreito

dos interesses immediatos e práticos, pois

corresponde também a um sentido superior

de cultivo da bravura humana, de exhibição

espectacular da vida moderna, de attracção

turística, cujos resu-ltados se exprimem tam-
bém economicamente, pelo ouro estrangeiro

que vem ser gasto no Rio e politicamente
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pela coniniunhão de expectativas anciosas
que se forniam em todo o paiz. unido ás
sensibilidades na mesma vibração.

Eniieíanto, aceitando esse argumento,
ainda assim se demonstra a improcedência

da critica. Na verdade, além da formidável
propaganda qua faz do Brasil no exterior, o

Circuito da Gavea^ vae tendo as mais ani-

madoras e alviçareiras consequências para

o nosso desenvolvimento económico e in-

dustrial. Ainda nas alludidas provas dois

exemplos extraordinários lillustraram esta

observação. O primeiro foi dado pelo "az"'

de relevo mundial Pintacuda, cujo carro

fa.?;endo vinte voltas deslumbrantes, sempre
em primeiro logar e batendo diversos re-

cords de velocidade na mesnia pista, correu

todo esse tempo accionado pelo alcool-mo-

tor nacional, fornecido pelo Instituto do Açú-
car e do Álcool, attendendo á solicitação da

Embaixada Italiana. Com effeito, o com-
bustível empregcido na possante e aperfei-

çoadissima Alfa-Romeu consistiu numa
mistura de oitenta por cento de álcool na-

cional, doze por cento apenas de gazoiina o

oito por cento de oleo de mamona. Por ahi

se vê que o Circuito da Gávea serviu para
demonstrar as largas possibilidades de apro-

veitamento de um ccmbustivel que o paiz

poderá produzir, em grande quantidade, evi-

tando assim ficar na dependência de um
artigo estrangeiro de primeira necessidad<.'

e reduzindo a evasão do nosso ouro.

Aliás, a adaptação do maravilhoso car-

ro do volante europeu para o consumo de

alcool-motor, lembra a lição magnifica que

a Itália nos offerece sob esse ponto de vista

económico. A grande nação latina vem rea-

lizando os seus melhores e mais intelligentes

esforços no sentido de bastar-se a si mes-

ma na producção dos elementos essenciaes

da vida moderna, de accordo com as pala-

vras luminosas de Mussolini ao affirmar

que a independência de um povo não se ex

prime afienas poMtioa e geograficamente,

mas também pela sua capacidade económi-

ca de viver livremente sem depender do es-

trangeiro. O que fez quanto ao combustível,

adaptando as suas machinas ao consumo do

alcool-motor, por não ter gazoiina própria,

também realizou em relação a outros ele-

mentos básicos da existência contemporâ-

nea. Um exemplo disso é a admirável rede
de vias férreas electrificadas, com o apro-
veitamento das quedas de agua^ de modo
a liberlar-se quanto possível do carvão es-

trangeiro. Tributaria da Inglaterra quanto
á hulha, a Itália viu. com a greve dos mi-
neiros de (>ardii'f em 1926, o perigo dessa
dependência, que a qualquer momento po-

deria produzir uma sincope nas suas activi-

dades conslructoras . Dahi o esforço para
substituir o carvão pela electricidade, se-

guindo essa politica de "self-sufficiency

que tem produzido ctteitos tão maravilho-
sos, como o do trigo, que antes a Itália com
prava, e hoje já vende ao estrangeiro.

Mas, não só quanto ao alcool-motor, a

prova de hontem forneceu uma demonstra-

ção pratica de que o Brasil p(')de bastar-se a
si mesmo. Ainda ha um outro exemplo im-
pressionante: os azes Copolli e Carú, os

dois primeiros collocados no Circuito da

Gávea, correram levando nas quatro rodas
dos seus carros valentes pneumáticos bra-

sileiros. O êxito dessas expressões da nos-

: a capacidade industrial se exprime no pró-

prio resultado das provas. O combustível

nacional permittiu que Pintacuda realizasse

a sua assombrosa "performance", oue só

Jião o levou á victoria. final por culpa de um
incidente que nenhuma relação teve com
o álcool empregado. Da mesma torma, os

carros de Copolli e Carú revelaram uma se-

gurança perfeita com os seus pneumáticos
brasileiros, não se registrando a menor der.

rapagem. Esses exemplos ainda mais se

destacam pela circumstancia preciosa de que
valor de taes productos nacicnaes foi de-

monstrado por azes estrangeiros, que leva-

rão ás suas pátrias a noticia do nosso poder

de producção e um altestado insuspeito d<>

valor do que creamos e podemos crear.

BRASIL AÇUCAREIRO não assume a

responsabilidade, nem erdossa os con-

ceitos e opiniões emittidos pelos leui

cohaboradores em artigos devidamente

assignades.
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RESENHA DO MERCADO DE AÇÚCAR

I. — EXPORTAÇÃO PARA OS

MERCADOS NACIONAES

a) — O aiovimeiiio de exportação cce

açúcar do Estado da Parahiba foi insignifi-

cante. Foram exportados 200 saccos de açú-

car cristal e 930 saccos de açúcar bruto, to-

talmente exportados para o Norte.

b) — As exportações de açúcar de Per-

nambuco, que no niez de abril attingiraai

515.447 saccos incluindo porém 238.816

saccos de exportação para o estrang'eiro,

desceram para 296.120 saccos, incluindo

27 . 860 saccos exportados para o mercad"'

exterior

.

Comparando as exportações dos doie

mezes, para o mercado nacional de abril e

jnaio, re.ípectivàmente, de 276.631 e....

268.260 saccos, encontramos uma diffcren-

ça de 8.371 sacccs ou de 3 '/<-

As exportações de açúcar de Pernam
buco para os mercad-os nacionaes sobem ali

o mez de maio, a 2.365.550 saccos.

c) — A exportação de açúcar do Esta-

do de Alagòas no msz de maio apresenla

um augmento de 21,5 % sobre o movimen-
to do mez anterior, sendo a differença de

16.381 saccos. O augniento dos tipos "so-

menos" e "brutos" foi de 98,8 % no mez
de maio sobre o anterior e a d-iminuição dos

tipos de "Usina" foi de 68 Sr. Ha a notar

porém que no tipo "somenos" entra o tipo

"Usina" com regular percentagem.

d) — O Estado de Sergipe está cadfi

vez mais accentuando a sua diminuição de

estoques de açúcar. O accrescimo das ex-

portações de abril sobre março foi de 41,3 %
e o decréscimo de maio para abril foi de
55,5 S-Y .

O total das exportações até o mez de

maio é de 589.310 saccos.

e) — O Estado da Bahia não apresen-
tou no mez de maio nenhum movimento de
exportação, denotando sua futura abstenção
nos demais mercados até á próxima safra.

2. _ IMPORTAÇÃO DE AÇÚCAR
POR ESTADOS

Entramos francamente nos mezes de

declínio do consumo de açúcar, naturalmen-

te devido á diminuição do calor do verão.

Accusamos no movimento geral de

importação de açúcar nos Estados, de mar-
ço para abril uma diminuição de 33.618
saccos ou 35.9 % . E nos tipos de Usina essa

differença foi de 170.695 saccos, ou de

32,76. Comparando o movimento de açúcar

entre abril e maio, verificamos uma diffe-

rença de 14.062 saccos ou 3,3 % . Quer di-

zer que em relação ao mez de março a dif-

ferença das importações de açúcar pelos

Estados sobe a 247.680 saccos.

A differença para menos em maio dos

tipos de Usina é de 50.918 saccos e a diffe-

rença para mais dos tipos "somenos" e

"bruto" é de 36.856 saccos.

As importações de açúcar cristal subi-

ram sensivelmente no Districto Federal c

em São Paulo. No Districto Federal o au-

gmento das importações foi de 16 % e em
São Paulo foi de 24,2 % .

As diminuições se accentuaram mais no
Paraná e no Eio Grande do Sul. No primei-

ro Estado a differença é de 27.710 saccos

e no Rio Grnade do Sul é de 18.970 saccos.

3. ESTOQUES DE AÇÚCAR

NOS ESTADOS

Os estoques durante o mez de maio pa-

tenteiam a promissora situação estatística

do açúcar. Ás vésperas do inicio das activi-

dades industriaes açuc^reiras do sul do paiz,

o volume de açúcar do Norte está garantin-

do a estabilidade dos pjeços, quer consona-

le á defesa do xestanle da safra do Norte e

inicio da safra do Sul, quer em beneficio do

consumidor. Os estoques de Pernambuco
não sendo demasiados como os do anno an-

terior, não são porém de molde a provocar

a alta illegal dos preços do açúcar. Princi-
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paliiiente os estoques dc demerara dão ao

I . A . A . essa força fiscalizadora c coerci-

tiva se a especulação quizer forçar a alia

íicinia dos limites pennittidos pela lei.

Os saldos do açúcar demerara compra-

dos para a exportação serão mau lidos n(i

paiz pelo I. A. A. e poderão em qualquer

inomenlo reverter ao consumo interno, se

necessário. O Instituto ainda possue para

essa operação 105.897 saccos.

A analise do lotai dos estoques accusa

uma differença de 314.098 saccos em rela

ção ao mez de maio de 1935, sendo que a

differença é para o açúcar cristal de....

389.886 saccos. No entretanto essa diffe-

rença c perfeitamente explicável.

A situação estatística comparada dos

estoques de açúcar de "usina" de Pernam-

buco é a seguinte:

1935 1936

Açúcar cristal .. .. 1.245.899 875.373

demerara .. 117.490 123.241

1.363.389 998.616

A differença para menos é de 364.773

saccos. Mas de junhò até o inicio em setem-

bro, da safra de Pernambuco houve uma

exprotacão para o estrangeiro de 191.275

saccos, sendo 85.722 saccos de cristal. E,

em setembro, cerca de 150.000 saccos re-

manescentes da safra 1934/35 pesavam so-

bre a ultima safra. Quer dizer que 347.275

saccos pesavam em maio de 1935 no estoque

do Estado. A differença desse peso sobre o

estoque, o reduz para 1 016.114 saccos.

Donde ser a differença entre os estoques de

mâio de 1935 e de 1936, somente da. .....

18.498 saccos, em favor daquelle mez do

íinno transacto.

Em tosas as praças, os estoques de açú-

car diminuíram durante o mez da maio em

relação ao mez de abril. E' claro, pois, que

c um mez de completa paralizaçao das acti-

vidades' industriaes em todas as fabricas de

açúcar do Brasil.

BRASIL AÇUCAREIRO

4. — ENTRADAS E SAÍDAS DE
AÇÚCAR NO DISTRICTO
FEDERAL

O movimcnio de entradas de açúcar no

Distiiclo Pederal que havia caido sensivel-

mente no mez dc abril, em relação ao mez
de março, de 37 'i . accusa um animador au-

gmento no mez de maio. Basta altenlar que

o augmento nas entradas de açúcar no mez
dc maio sobre o mez anterior foi de 44,1 >

pois subiu dc 86.Í02 saccos para 125.138

saccos

.

As saldas para o consumo durante o

mez de abril forain de 89.591 saccos, cm-

quanto no mez de maio as saidas subiram

para 138.097 saccos, o que representa um
augmento de 54 . Isto não significa um
inesperado augnunlo de consumo, porém

demonstra que o movimento do mez de abril

não foi regular. As requisições do consumo

obrigaram uma movimentação maior ílos

negócios. E' tal o desequilíbrio da distribui-

ção pela escassez de entradas dc açúcar du-

rante o mez de abril, que o estoque desceu

para um nivel ha annos talvez não attingi-

do. O estoque de açúcar no Districto Federal

em 30 de maio ultimo era de 12.759 saccos,

contra 32.098 saccos, no mez de abril ou

uma queda de 60 /c .

5. _ COTAÇÕES DE AÇÚCAR

As cotações de a^íucar nas praças na-

cionaes apresentam relativa melhoria, tendo

attingido nos centros de producção os mais

altos nivais. dentro do limite legal.

O preço do refinado continua no mes-

mo nivel. Infelizmente escapou ao legisla-

dor quando da formação do I. A. A., dar

a esse organismo económico o controla dos

preços do refinado, dc formas a facultar ao

refinador uma margem razoável de lucro,

porém sem saciificio da producção. Se o

açúcar cristal tem oscilado e sa o refinado

tem se mantido estabilizado, quer dizer que

o refinador auferiu maiores proventos.

G. D. C.

NOTA — Certas discrepâncias de dados são ori-

undas do facto da sàida do açúcar ter sido feita no

fim do mez, e a entrada no mercado consumidor, no

inicio do mez seguinte.

261



MOVIMENTO COMMERCIAL DO AÇÚCAR

EXPORTAÇÃO DE MAIO DE 1936, PELO ESTADO DA PARAHIBA

Instituto do Açucãr e do Álcool Secção de Estatistica

ESTADO Cristal Demerara Somenos Bruto Total

(^eará 200 930 1.130

EXPORTAÇÃO DE MAIO DE 1936, PELO ESTADO DE SERGIPE

Cristal Demerara Somenos Bruto Totaes

Bahia . . . 3.695 3 . 695
Espirito Santo 1.425 1.425
Rio de Janeiro 5.583 5

. 583
São Paulo . 5.805 5.80&
Paraná ... 1 565 1 565
Sta. Catliaritia 855 855
R. G. do Sul . 7 329 7.329

26.257 26.257

EXPORTAÇÃO DE MAIO DE 1936, PELO ESTADO DE ALAGOAS

ESTADOS Cristal Demerara Somenos Bruto Totaes

Amazonas . . 660 660
Ceará .1 090 10 250 1.350
Esjiirito Santo 1.025 1025
Maranhão . . . 200 680 880
Pará ..... 150 150
Paraná .... 1 800 1 . 800
R. G. dó Norte 305

3 4fi(;

305
Rio de Janeiro 3.466
R. G. do Sul . 4 023 1 150 2 . 290 7 463
São Paulo . 5.000 28.850 41.370 75.220

6.123 5. 000 30.690 • 50.506 •92.319
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MOVIMENTO COMMERCIAL DO AÇÚCAR

IMPORTAÇÃO DE AÇUCARES POR ESTADOS, DURANTE O MEZ DE MAIO DE 1936

(Saccos dc 60 ks.)

Instituto do Açúcar e do Álcool Secção Estatística

ESTADOS Cristal Demerara Somenos Bruto Totaes

Acre --

-

— —

-

— —
Amazonas • 7 . 900 — — 100 8.000

Pará ..... 13
.
700 -- — — 13 700

Maranhão 3 660 •— 1.170 — 4.830

Piaulii 4 255 — — 4.255

leara 5 375 • 390 1 975 7.740

R. G. do Norte 1.365 185 425 1 .975

Parahiba . . 55 — — — 55

Pernambuco .
— — — —

Alagoas ... ]0 — — — 10

Sergipe — — — —
Bahia .... 3 . 895 — -- — 3. 895

Espirito Santo 6 325 — — 1.025 7.350

Rio de Janeiro 15 133 —
. 15.433

Í-7JÍ5L. r anui d l »0 oo l
7 TO 3 . 466

-1 A-| -\ 'Tíí*101 . 126

São Paulo 95 305 5 000 -i-t UUtJ

Paraná .... 1
. 865 1.800 3 665

Sta. Catharina 2.690 2.690

R. G, do Sul . 44.58R 1 . 150 2 340 48.076

Minas Gí-evaes .

Goiaz

Matto Gro'=so. 1 250 1.25a

304.556 5 . 773
'

37 745 . 55.196 403 270
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MOVIMENTO COMMERCIAL DO AÇÚCAR
ENTRADAS E SAÍDAS DE AÇUCARES NO DISTRICTO FEDERAL, DURANTE O MEZ DE

MAIO DE 1936

Institulo do Açúcar e do Álcool Secção de Estatística

ENTRADAS SAÍDAS

Procedência Saccos de 60 ks Destino

Pernambuco !:)í) liOU Santa Catliarina
Alagoas 1.6()() Eio Grande do .Sul
Sergipe 7.9(iS

Campos 14 274
Minas Geraes •• 2.0.30

12Õ.138

RESUMO

Estoque em 30 de abril 32. 098
Total de entradas em maio •• 125.138

lo7.236
Saidas • •

; 6. 380

150.85fi

Para consumo • 138. 097

Estoque em 30 de maio 12 . 759

Saccos de 60 ks.

2.875

3.505

tí 380

COTAÇÕES mínimas E MÁXIMAS DO AÇÚCAR NAS PRAÇAS NACIONAES
EM MAIO DE 1936

Instituto do Açúcar e do Álcool Secção de Estatística

Cristal Demerara Mascavo Bruto

João Pessoa • ... 46$ - - 20$ -22$
Recife 38$ -39$ - - 16$ -18^1^4

Maceió 39$ -43$5 34$2 - 8$ -15$2
Aracaju 34$ -35$ - - 16$ -17$
Bahia 50$ - - 20$ -23$

Districto Federal 49$ -50$5 - 31$ —.3.3$ —
Campos 44$ -44$5 - 30* -33a^ —
S Paulo . .

52* —5-:'*5 49* —.50$ 3]$ _33ii;5 _
Bello Horizonte 55$ —56$5 44$5—45$5 — —
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AÇÚCAR EMBARCADO PARA O EXTERIOR

No período decorrido de 18 de novem" e Eccife* foi de 1. 727. 503 saccos de 60 ki"

bro de 1935 a 25 de maio do anno corrente, los, conforme se evidenciará do quadro

a exportação de açúcar brasileiro para o abaixo:

exterior, verificada nos portos de Maceió

DATAS Porto de Saccos Totaes Vapores Destino
embarque embarcados

18-11- 935 RECIFE 16 934 "Sabor" Inglaterra

27-11- 935 idem 33 867 "Merchant" idem

16-12- 935 idem 105.000' "North Devon" idem

23-12- 935 idem 126 170 "Essek Lance" Montevideo

16- 1-1936 idem 122.000 "FUniston" Inglaterra

16- 1-1936 idem 98 213 "Albuera" idem

0/1- 1 -1 QQí? idem "Wayfarer" idem

idem 1 ou VMJU. rioyai L/rown idem

2- 3-1936 idem 136.483 '"Dunrobin" idem

13- 3-1936 idem 116 840 "Cape Howe" idem

24- 3-1936 idem 135 473 "Llanfair" idem

30- 3-1936 idem 133 350 "Ponty|)ridd" idem

24- 4-1936 idem 130.350 "Diamantis" idem

15- 5-1936 idem 117 700 1 405 767 "Cape Howe" idem

31-12- 935 MACEIÓ' 123.613 "Queen Eleonor" idem

12- 2-1936 idem 67 734 "Olympos" idem

25- 5-1936 idem 130.387 321 734 "Ambassador" idem

Total geral 1 . 727 503 saccas.
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CHRONICA AÇUCAREIRA INTERNACIONAL

(RESENHA DA IMPRENSA ESTRANGEIRA)

COLÔMBIA

Importação e consumo de açúcar

A importação de açucar na Colo/nbia
que oscilla ao retror de 30.000 toneladas mé-
tricas, continua sendo insufficienlc para o

consumo annual do paiz, calculado em
40.000 toneladas. Em consequência, o g-o

verno decidiu ultimamente não suspender a

fiscalização das importações, livres de direi

tos e a cargo da Sociedade Seccional de Cro
dito Açucareiro, fixando o preço em 14 esn

tavos por kilo. Essa sociedade, que controiy

c mercado de açucar, admitte que seja ne
cessario importar, nu anno corrente, 11.000
toneladas, contra 9.000 no anno passado.

O tipo de açucar importado de preferenciti

pela Colômbia é o granulado refinado di^

99,7 de polarização. — (Da "La Indusliiu

Azucarera", de Buenos Aires, maio dc

1936)

.

CUBA

Producção e exportação de açucar

Segundo uma informação do Institulí^

Cubano de Estabilização do Açucar-, a pro-

ducção da açucar da Republica alcançou, en,

15 de maio ultimo, o total de 2.506.070 lo

neladas de açucar bruto, contra 2.530.112

toneladas na mesma data, no anno passado.

De janeiro a 15 de maio, inclusive, n

exportação attingiu a 1.151.823 toneladas

das quaes 938.598 toneladas foram embar-

cadas para os Estados Unidcos. — ("Con--

merce Reports", Washington. 30-5-36) .

A neva industria do akool anhidro e suas

possibilidades

O cônsul de Cuba em Nova York rrmeí-

teu a "Commercio Liternacional" a copia ue

uma informação publicada no jornal "Ls

Prensa", ds dita cidade, referente á fabrica-

ção do álcool anhidro. isto é, inteiramente

isento de agua, para ser misturado com a

gazolina e produzir assim um combustivel
efficienic e pratico.

Essa noticia é de singular interesse p:.-

ra os que se dedicam, em Cuba, á iudusiria

da dislillação.

Falou o referido cônsul das difficukL-

des até agora encontradas para se fazer df

álcool um bom combustivel para os molore?.
Livre de agua e misturado com a gazolinti,

o álcool produz um rendimento superior, ba-

rateia o custo e dá resultados excellcntev.

— (Communicado por avião (1-6-36) díi

Succursal em Havana do "Jornal das Amé-
ricas") .

ESTADOS UNIDOS

Uma opinião favorável ao akool-motor

Em abril ultimo a Sociedade Chimici
Americana realizou a sua convenção annual.

a que compareceram mais de dois mil ho-

mens de sciencia procedentes de lodos os

paizes do mundo

.

\Jni dos assumptos debatidos foi o em-
prego do carburante alcoolizado (gazoIin:i

com álcool) . As opiniões foram, natural-

mente contradictorias, segundo informa v

"Times", de Nova York (27-4-36). em noli

cia sobre aquella reunião. Os que se mani-

festaram contra a mistura foram, como era

de esperar, as pessoas ligadas ás companhia.*-

de gazolina, como por exemplo, o sr. Gus-

tav Egloff, da Universal Gil Products Com-
pany

.

O sr. Leo Martin Christensen disse:

"As misturas alcool-gazolina distribuí-

das no Centro Oeste (d-os Estados Unidos)

durante os últimos annos encontraram ex-

cellente recepção por parte dos consumido

res, tendo-se notado maior kilometragem.

melhor arranque, e'iminação pratica de de-

pósitos de gomma e carvão e funccionamci--

lo mais suave e agradável".
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INGLATERRA

Reorganização da industria açucareira

A Agencia Fourníer annuncia que ds

negociações para a fusão de todas as usinas

britannicas de açúcar de beterraba numa
única sociedade acabam de ser apresentadas,

sob a forma de Livro Branco, á secretaria

da Camara dos Communs. A sociedade será

registrada como de responsabilidade limita-

da, sob a razão social "The British Sugar
Corporation Ltd.", e reunirá as companhias
açucareiras existentes, a partir de 1° de Ab- i]

do anno corrente. O capital a ser mobilizado

attingirá á somma de 5.000.000 de libras e

será inteiramente obtido por meio de acções

ordinárias, de uma única categoria, pagas e

entregues ás companhias adherentes como
compensação dos seus respectivos fundo-j

commsrciaes

.

O capital assim fixado será dividido en-

tre as companhias da seguinte maneira

:

£

English Beet Sugar Corp. Ltd. .. 410.774

Home Grown Sugar Ltd 132.782

Ely Beet Sugar Factory Ltd 324 , 500

Ipsvi^ich Beet Sugar Factory Ltd. 230.000

King's Lynn Beet Sugar Comp.
Ltd 303. 7o0

Anglo-Scottish Beet Sugar Corp.

Ltd 513 . 9Í37

West Midland Sugar C° Ltd 188 . 3T7

Seeond Anglo-Scottish Beet Sugar
Corp. Ltd 595.799

United Sugar Ltd 4f/0 . OCO

Central Sugar Ltd . . . 453.459

Yorkshire Sugar Ltd 236.249

Shropshire Sugar C° Ltd 319 . 275

Second Lincolnshire Sugar C"

Ltd 303.55ÍJ

British Sugar Manufacturers Ltd. 254.498

5 . 000 . 000

A sociedade poderá emittir bónus até

a importância de 1.000.000 libras. Parf
constituir um fundo de movimento, foi sug
gerida a emissão immediata de £ 750.000.

Essa emissão será garantida, capital e juroi,

pelo Thesouro Real, de accordo com as con-

dições estabelecidas no artigo 4 do "Bilí'

sobre a industria açucareira. As acções,

emittidas por occasião da creação da socie-

dade, serão recebidas pelas companhias em
proíporções coiTeSipondentes aos seus pró-

prios fundos. Os termos e condições serão

submeltidos a approvação do Thesouro. O
juro do capital empregado pelM .sociedade,

que não seja o fundo de movimento, está

calculado em 4 % ao anno. — (Do "Journal

des Fabricants de Sucre". Paris, 4-4-36).

JAVA

Os prejuízos da Vorstenlariden

A Companhia Vorstenlanden, de Am&
terçam, uma das maiores companhias açuca-

reiras que operam em Java, annuncia qu;

em 1935 teve o prejuízo de £ 166.000, tendo

sido de £ 112.000 o seu prejuízo em 1934

— ("Financial Times", Londres, 26-5-36) .

MÉXICO

Uma refinaria em Moretos

O Departamento da Economia Nacio-

nal do governo do México tem em estudos

propostas para a construcção de uma refi-

naria de açúcar em Moretos, sendo a res-

pectiva despesa orçada em £ 100.000 —

("Manchester Guardian", Manchester, 22 dc

maio de 1936) .

POLÓNIA

Augmentam as vendas de açúcar

Em abril ultimo, as vendas de açúcar

no mercado interno alcançaram 30.460 to

neladas, o que representa, em relação ao me/
correspondente de 1935, o augmento de

9,6 % .

No decorrer dos sete primeiros meze^

da safra em andamento (outubro a abril) as

vendas de açúcar attingiram a 187.964 ír.

neladas, tendo sidõ o augmento de 11 %
— ("Journée Industrielle", Paris, 25-5-36)

.
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LEGISLAÇÃO E DOUTRINA SOBRE O AÇÚCAR

E SEUS SUB-PRODUCTOS

LEGISLAÇÃO ESTRANGEIRA

CUBA

Uecreto-lei do Governo provisório

da Republica, dispondo sobre a ap-

plicação dos recursos da Corpora-

ção Nacional, em liquidação

"José A, Barnet y Vinageras, prasidcn-

le provisório da Bepublica de Cuba,

FAÇO SABER

Que o Conselho c'e Secretários approvou
e eu sanccionei o seguinte:

Considerando — Por lei de 15 de no-

vembro de 1930 foi autorizada a emissão de

urvi empréstimo para a estabilização do agu-

çai-, estabelecendo-se, além da garantia dcvs

açucares retidos, determinados impostos, que

deveriam ser cobrados até que se completas-
se a amortização dos Bónus, cuja emissão S"^

autorisava.

Considerando — Dentro do mesmo pro-

gramma de racionalização da industria açu-

careira, empreendido pela lei de 15 de no-

vembro de 1930, fez-se necessário organizar

uma corporação denominada "Instittíto

PORTUGAL

'Producção e consumo

A producção total de açúcar de Portugal,

ou antes de suas dependências, quer na Eu-
ropa (Madeira e Açores), quer na Africa,

attingiu, na safra de 1935-36, a 116.928 to-

neladas. A safra de 1936-37 está avaliada

enr 100.000 toneladas.

O consumo é um pouco inferior á pro-

ducção, pois é de cerca de 71.000 toneladas

em Portugal, Açores e Madeira, r de cerca

de 11.200 toneladas nas colónias, o que ex-

plica o decréscimo da producção na nova

safra

.

Assim se reparte a produeção total en-

tre os differentes territórios portuguezes:

Cubano de Estabilização do Açucai", par;)

executar as finalidades relacionadas com
esse jirogramma, Icvando-se a cffeito a crea-

ção do dito Instituto pela lei de 14 de maio
de 1931, na qual, para attender ás desnesns
que occasionará o funccionamento do mes-
mo e a realização dos seus fins, ou dos ori-

ginados pelos convénios e accordos interna-

cionaes que sejam negociados, ficou decidi-

do que se cobrissem esses gastos com d^
terminados fundos, inclusive os provenien-
tes dos impostos já referidos, creados Deld

lei de 15 de novembro de 1930. que estives-

sem disponiveis e não x-eservados a outras

applicações

.

Considerando — Terminado o primeiro

periodo de cinco annos, durante o qual os

Bónus de Estabilização do Açúcar emitlidjs

deviam ser recolhidos com o producto úiá

vendas liquidas dos açucares retidos, come-
ça no presente anno o segundo periodo. du-

rante o qual se estabelece um Fundo de

Amortização, a cujo cargo fica o resgate dos

Bónus em vigor a 1 de julho de 1933. enj

decimas partes, nos semestres de 1 de junhc

de 1936 a 1 de dezembro de 1940. ambos iii-

clusive.. ficando por conseguinte limitada a

obrigação preferente dos impostos indicados

Territórios Toneladay

Açores (beterraba) 2.750

Madeira (canna) 6.000

Moçambique 79.640

Angola 34.500

Ha uma usina em Açores, duas na Ma-

deira, oito em Moçambique e cinco em An-

gola. — ("Journal du Commerce", Paris,

28-5-36) .

REPUBLICA DOMINICANA

A actual safra de açúcar excede a anterioi

Em 30 de abril ultimo, a producção de

açúcar bruto da Republica Dominicana se

elevava a 387.271 toneladas, ou seja 55.000

toneladas mais que na safra passada. —
("Connnerce Beports", Washington, 30 de

maio de 1936) .
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para a execução estricta do Fundo de Amor-
tização ..

Considerando — Por decreto,lei n. 522,

de 18 de janeiro de 1936, a Corporação Ex-

portadora Nacional de Açucpr, em liquida-

ção, ficou encarregada, entre outras finali-

dades, de attender ao pagamento dos juros,

capital e despesas oriundas da divida que

representam os Bónus emittidos de accordo

com a lei de 15 de novembro de 1930 e de

cobrir os seus próprios gastos e os resultan-

tes do funccionamento do Instituto Cubano
de Elstabilização do Açúcar

.

Considerando — Embora, pelo decreto

n. 78, de 18 de janeiro de 1936, se haja re

duzido o imposto de cincoenta centavos poi

sacco, creado i^elo paragrafo B do artigo XI

da lei de 15 de novembro de 1930, a onzr

centavos por sacco, durante os restante?

annos assignalados pela dita lei, o productc

dos referidos impostos é superior aos recur-

sos exigidos pela amortização dos Bónus eni

circulação, e, por outro lado, torna-se im-

prescindível regular a forma sob a qual de-

vem ser attendidps os gastos da Corporação
Nacional de Açúcar, em liquidação, e os do
Instituto Cubano de Estabilização do Açúcar.

Considerando — Depois de cumpridas
as obrigações referidas, é evidente ainda que
ficaria algum remanescente do procructo

desses impostos, que se poderia utilisar pa-

ra alimentar os Fundos Geraes da Nação,
necessitados do augmento para o proxlixío

restabelecimento da totalidade das funcções
oonstitucionaes e para pi^estar auxílios a ui-

gum ramo da Agricultura, da Industria ou
de Obras Publicas, que todos estão atraves-
sando uma situação económica penosa e dif-

ficil

.

Portanto — Em uso das faculdades que
lhe são conferidas pela Lei Constitucional da
Republica, o Conselho de Secretários resolve
decretar o sesruintp •

Decreto-leii

Art. 1° — O producto dos impostos es-

tabelecidos pelos artigos XI e XII da lei de
15 ds novembro de 1930. tanto os já cobra-
dos pelo Republica como os que se cobrarem
a seguir, pela forma como foram reduzidos
pelo Decreto 78, de 18 de janeiro de 1936,

ou na que posteriormente resolva o presi-

dente da Republica, conforme a autorização

concedida ao mesmo, no artigo XI da citti-

da lei, continuarão sujeitos, na extensão re-

querida, á obrigação especial e preferente a

que ficaram submettidos pela lei de 15 de

novembro de 1930 para o pagamento dos

principass interesses e despesas dos Bónus,

cuia emissão se impoz pela mesma, segundo
o Convénio que, para sua integral execução,

também se autorisava o presidente da R'^-

publica a celebrar. O producto desses in»-

postos que fôr necessário para constituir o

Fundo de Amortização destinado á liberação

e retirada dos mencionados Bónus o mais
tardar na data do respectivo vencimento,

por conta do qual se devem abonar capital,

interesses e gastos nas opportunidades e:;-

pecificadas no inciso segundo do artigo Xll

da lei de 15 de novembro de 1930 e as dis-

posições concordantes do Convénio celebra-

do em consequência da mesma, continuará

na extensão requerida, sendo applicado de

accordo com as determinações deste Decreto-

lei.

Artiffo 2
"
— O producto dos impostos a

cíue se refere o artigo anterior, tanto os já

cobrados, como os que vierem a ser cobra-

dos pela Republica, será entregue por esta

lei e na mesma forma como o foi até agora,

mas entrará e constituirá uma Conta Espe-
cial, da qual não se poderá dispor senão da
maneira e para os fins que se estabelecem

neste Decreto-lei, conta essa que se deno-

minará "Conta Especial dos Impostos da

lei de 15 de novembro de 1930" e será aber-

ta em nome da Corporação Exportadora Na-
cional de Açúcar, em liquidação , e ella

fazendo igualmente parte o producto dos al

Indidos impostos que estejam no preseiitií

depositados em poder de qualquer outra en-

tidade para attender ao pagamento dos inte-

resses, capital e despesas originadas pela di-

vida que representem os Bónus emittidos d";

accordo com a lei de 15 de novembro de

1930 e demais responsabilidades compreecj-

didas no artigo IX do Decreto-lei n. 522. dfi

18 de janeiro de 1936, e a lei de 14 de maio
de 1931 . • Será obrigação da Corporação Ex-
])ortadora Nacional de Açúcar, por conta

desses créditos, attender aos segumtes com-
promissos :

A) Depositará, de accordo com o Con-

vénio para a emissão e garantia dos Bónus
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de Ouro de 5 % da Republica dc Cub-i

para a estabilização do açúcar, com fundo
de amortização garantido, as quantidades
necessárias, 8 na proporção exigida, para
(.onstiluirem o tundo de amorlizaçào para a

liberação e retirada dos ditos Bónus dentr*.!

dos dez prazos estipulados de 1 de juniio e

1 de dezembro de 1936 e dos annos seeuin-
les, até 1 de dezembro de 1940, inclusive, d.?

sorte que esses compromissos sejam cum-
pridos como especiaes e preferenciaes cOiU

estricta obediência ás disposições legaes.

B) Pagará, para os fins especificados

pelo artigo IX do Decreto-lei n. 522. de W
de janeiro de 1936, em relação com a lei C '

14 de maio de 1931, até a quantidade an-

nual de 600.000 pesos, nas opporlunidadc

;

e com as formalidades adequadas.

C) O remanescente do producto dos

citados impostos, depois de abonar as res

ponsabilidades preferenciaes dos incisoí

precedentes, passará para as Rendas Publi-

cas da Nação

Disposição transitória

Única — Tendo no presente anno oí, li-

quidatários e agentes fiscaes em seu poder,

por conta da Republica e á disposição dv<

Commissão Liquidadora da Corporação Ex-

portadora Nacional d"e Açúcar, a quantidada

sufficiente para abonar o montante dos in-

teresses que vencem a 1 de julho e 1 de de-

zembro do corrente anno e as amortizações

que dispõe a Lei nas respectivas datas, sc

procederá ao traspasse da quantidade que

se encontra na Conta Fundo Especial "Lei

de 15 de novembro de 1930", na Thesoura-

na Geral da Republica para o Fundo de

Rendas Publicas do actual anno fiscal, sem
impedir que a Commissão Liquidadora re-

integre á mesma Conta Fundo Especial "Lei

de 15 de novembro de 1930" qualquer outra

importância restante, depois de deduzidas as

Obrigações a que se refere o artigo II desta

lei.

Disposições finaes

Primeira — Ficam revogadas todas as

Leis, Decrstos-leis, Decretos, Resoluções c

demais disposições que se opponham á exc

cucão do disposto no presente Decreto-lei.

Segunda — Este Decreto começara a

vigorar a partir da sua publicação no Jornal
Official da Republica.

Portanto, mando que so cumpra e exc
cute o presentf> Dccreto-lci em Iodas as suas
I)arles"-

LEGISLAÇÀO NACIONAL

ESTADO DE PERNAMBUCO

Lei n. 114 — Dispõe sobre o

financiamento da safra de

açúcar de 1936-37

O GOVERNADOR DO ESTADO DE
PERNAMBUCO

:

P^aço saber que a Assembléa Legislati-

va decretou e eu sancciono a seguinte re.>í'>-

lução

;

ARTIGO 1° — O Governo do Esladc
contractará com um estabelecimento bancá-
rio a realização de um empréstimo, em di

nhciro, aos productores de açúcar do Estado,

com a obrigação para estes de destinareiíi

parte das importâncias recebidas aos olan-

tadores de canna que forneçam ás sua.s

usinas.
I

PARAG. 1° — Esses empréstimos jf!-

são feitos a titulo de financiamento da oiiiro-

safra de 1936-1937, não podendo ser supe-

riores a oito mil réis (8S000) por sacco de

açúcar cristal branco, de primeiro jacto, io-

mando-se por base a media da produccão do

quinquennio anterior.

PARAG. 2° — Quando as estimativas a

que o estabelecimento bancário mandar pro-

ceder revelarem aue a producção media do

quinquennio antei-ior é inferior á iabricação

alcançada na ultima safra, será a cifra da
producção dessa safra uue servirá de ba^e

rara o empréstimo.

PARAG. 3° — Os juros a serem cobra-

dos serão de 6 % ao anno e o prazo do con-

tracto de 210 dias no máximo.

ART. 2" — As importâncias totaes dos

empréstimos serão divididas em tantas pres-

tações quantas as semanas que mediarem

entre a assignatura de cada contracto e o

dia 20 de setembro de 1935.

ART. 3" — Os empréstimos serão feitos

na proporção máxima de 80 % da producção.

calculada de accordo com o parag. 1° do
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art. 1°, só se tomando em consideração a

pi-oducção de açúcar de primeiro jacto

ART. 4° O estabelecimento bancário

poderá, quando assim o julgar conveniente,

reduzir o limite máximo para os emprésti-

mos fixado no artigo anterior, tendo em vis-

ta as necessidades do usineiro, as garantias

o idoneidade do mesmo e demais outras c.ir-

cumstancias que lhe pareçam, em cada casr».

dignas de ser tomadas em consideração.

ART. 5° — O estabelecimento bancário

deverá considerar qus os empréstimos visam

proporcionar ao usineiro os elementos fi

nanceiros indispensáveis para fazer face á?

despesas do periodo da ante-safra, não cons-

tituindo simples empréstimos de cujo prú-

ducto possam dispor livremente para qual-

quer outra finalidade, diligenciando para

que os empréstimos, tanto quanto possível,

se mantenham mais ou menos no nivei dn'^

do anno anterior,

ART. 6° — Qualquer impugnação for-

mulada pelo Governo do Estado, ou por dc

legado seu, será acceita pelo estabelecimen-

to bancário.

ART .
7° — Para melhor garantia e res-

guardo dos interesses do Estado e do esta-

belecimento bancário, não serão admittidos

á realização da operação aquelles usineircs

aue estejam em situação financeira premen-
te de modo a tornar possível a paralização

de suas aitividades antes de finda a saír«

exceptuadas aquellas firmas que possam nf-

ferecer fiança, de eo-obrigados, de pi'inièii'a

ordem, canazes de responder por si só pela

operação, mediante consentimento exnresso

do Chefe do Governo.

ART. 8» — Fica creada uma taxa es

pecial de 9$000 por sacco de açúcar produ-
zido, de qualquer jacto, durante a referidfi

safra, pelos usineiros que se utilizarem dn^

benefícios desta lei, taxa aue se destinará á

amortização ou pagamento do capital mu-
tuado, juros e demais obrigações do.s de-

vedores .

§ ÚNICO — Juntamente com a taxM

referida neste artigo, serão pagos mais SlOí;

Dor sacco de açúcar, de qualquer qualidade,

a titulo de indemnização das despesas ím

avaliação, fiscalização e outras semelhantes,
feitas pelo banco mutuante.

ART. 9° — A arrecadação da referi i'!

íaxa será feita nas estações iniciaes da Greal

Western e nesta Capital, nos postos fiscaes

iá existentes ou que forem creados. para os

açucares despachados em barcaça ou dire-

ctamente pelo banco mutuante, aue forne-

cerá ao. mutuário talão comprobatório do*--

rí^spectivos pagamentos, em duas vias, cons-

tituindo a primeira documento privativo do
mutuário, e destinando-se a segunda á Gre.nl

Western ou aos agentes do Governo junto

aos postos fiscaes marítimos e terrestres, à

vista da qual será processada a entrega

açúcar taxado, para o que o GiOverno do Es-

tado entrará em entendimento com a men-
cionada empresa de transporte ferroviário.

ART. 10° — Nenhum crntractante po-

derá xemetter seu açúcar para outra praça

que não a do Recife, sem pagamento previr,

da taxa do banco mutuante

.

ART. 11° — Os postos fiscaes funccio-

narão ininterruptamente desde o inicio du

uafra

.

ART. 12° — Quando a importância ar-

recadada de um contribuinte fôr bastante

para o pagamento do capital que lhe nouver
sido mutuado, juros e despesas decorrente-'

do contracto, considerar-se-á extincta a taxa

creada pela presente lei em relação ao mes
mo contribuinte, sendo em consequência sus-

pensa immediatamente a respectiva

branca

ART. 13° — O açúcar transportado
ciandeslinamenle será appreendido. lavran-
do-se o competente auto pelo fiscal, assigna-
do pelo conductor ou a rogo deste por duas
testemunhas, sendo o proccessado encaui-

nhado á Secretaria da Fazenda.

ÚNICO — O açúcar appreendido, dc

accordo com o estatuído neste artigo, será

vendido por intermédio de um corretor, á

ordem do . Secrétario da Fazenda, e o seu

producto depositado no banco mutuante a

í-redito do infractor, deduzida a importância
da multa, que será recolhida ao Thesouro do

Estado, como renda eventual.

ART. 14° — Fica estabelecido que. a

usinas localizadas no Estado somente po-

derão dar inicio ás suas moagens a partir

de 20 de setembro de 1936.

ART . 15° — Para cada infracção á pre-

sente lei, além da appreensão prevista no

artiíTo anterior, será imposta a multa de 5 a

BRASIL AÇUCAREIRO 274



100 c-onlos cre róis, elevada ao dobro nu re-
incidência, e cobravel Dor executivo" fiscal

.

ART. 16» — Os empréstimos para o fi

iianciamenl'0 de que Irala a presente lei, so
mente poderão ser concedidos aos usineirus
contra os Quaes não (enha havido, até á (

ta da assig-natura do contracto do cmpresii-
mo. nenhuma reclamagão sobre a falta dr
l umprimento do decreto n. 111. de 23 de
janeiro de 1932, e respectivo regulanieniu
baixado pelo decreto n. 142. de 22 de julho
do mesmo anno, como ainda áquelles que
tiverem resgatado ou regularizado as suas
contas de financiamento da safra de 1934-
1935.

ART. 17° — Para completo controle do
•serviço de fiscalização, os usinairos finan-
ciados ficarão obrigados a apresentar o o-.-

çamento da applicação do financiamento,
o qual deverá ser rubricacro pelas parles
contractantes, passando esse documento a
constituir parte integrante do contracto, c
bein assim fornecer, semanalmente, a Secre-
taria da Fazenda e ao banco mutuante um
mappa de todo - o açúcar transportado de
suas usinas, durante a samana, com a dis-
criminação de qualidade, data e destino da
remessa

.

ART. 18° — A presente lai entrará cm
vigor na data de publicação, revogadas ay
disposições em contrario .

Palacio do Governo do Estado de Per
nambuco, em 8 de iaiteiro ds 1936.

Carlos de Lima Cacalcant5

José Lagrera

INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL

CIRCULAR s/n do gabinete da
Presidência — Dispõe sobre a ins-

cripção das fabricas de rapadura.

Rio de Janeiro, 29 de maio de 1936.

O Instituto do Açúcar e do Álcool, con-

siderando que o artigo 10 do decreto nume-
ro 23.644, de 29 de dezembro de 1933, es-

tabelece para todos os fabricantes de aguar-
dente, álcool, açúcar e rapadura a ins^^ripvão

gratuita de suas fabricas, mediante fichas,

que são distribuídas por intermédio das ro^-

lectorias federaes e de suas delegacias rc-

gionaes

;

consideraiulo que o decreto n. 24 749
de 14 de julho de 1934, não tem sido bem in-
terpretado, visto que, cm seus artigos 1° c

2\ quando trata de taxação e limitação, não
se refere á rapadura, produclo que escaoa,
visivelmente, a essa obrigação legal;

considerando que, não estando a oro-
ducçao de rapadura sujeita a laxa de espé-
cie alguma, nem a limite de producção, lam-
bem não deve ficar sujeita á escripturaçãc
especificada no artigo 28 do regulamento
approvado pelo decreto n. 22.981, de 25
julho de 1933.

declara, para os devidos fins, ás suas de-
legacias regionaes, aos collectores federae-^
sindicatos e cooperativas de proprietários <u
engenhos que, em relação aos productore--
de ranadura, deve ser exigida apenas a for
malidade da inscripção de suas fabricas, n-o
ra fins estatisticos e sem as exigências d.
prazo e multa, não se applicando, assim. »o
produclo rapadura, as exigências contidas
nos citados artigos 1" e 2" do decreto nume-
ro 24.749, de 14 de julho de 1934, nem as
do artigo 28 do regulamento approvado pelo
decreto n. 22.981, de 25 de juiho ae i93^

^Fica entendido, entretanto, que sp ev-
lende aos engenhos de fabricação de rapa
dura a prohibição de que trata o arliíjo 4'

do citado decreto 24.749. refereníe á ms-
tallacão de novos engenhos e usinas.

Pelo Instituto do Açúcar e do Alcon.
Alberto de Andrade Queiroz, Vice-Presidíiu-
le, em exercício.

^ÃO PAULO

Regulamento do tabellamenlo do
preço da canna, organizado pela
Commissão de Tabellamento do
Estado de São Paulo, em confot
midade com a lei federal n. 178

de 9 de janeiro de 1936

Art. 1° — O Tabellamento do preço da
canna de açúcar, bem como o presente /-e-

gulamento, revogam os contractos existen-

tes antei-iormente, entre lavradores e usi-

neiro.«5-

§ 1° — Incidem no tabellamenlo e eslàu
sujeitos ao presente regulamento, os usinei-
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ros que recebem canna de fornecedores, e

estes nos seguintes casos:

a) — Lavradores de canna em terras

próprias ou arrendadas;

b) — Lavradores em ter-as de usinci-

ros ou de terceiros, mesmo que por simples

cessão, sem percepção de beneficios outro,,

e cujas relações com a usma se limitem &

contractos de compra e venda da canna.

§ 2° — Não incidem no tabellamento e

não estão sujeitos ao presente regulamento,

os usineiros que obtém a matéria prima de

lavradores seus colonos, e estes nos see:uin

les casos:

a) — Lavradores de canna a serviço de

usinas, remunerados de accordo com con-

tractos de locação de serviços, das leis do

trabalho;

b) — Lavradores de canna em terras

de usineiros, remunerados na razão dat

quantidades fornecidas, porém, considerados

colonos por receberem os beneficios inhe-

rentes a essa qualidade, taes como assistên-

cia medica, social, financeira e teclinica

além de outras concessões e favores, com
plantações não tributadas em seu próprio

nome e isentos de qualquer taxa ou alugue;
pela area cultivada.

Art. 2° — Publicado o presente régu-
lamento. os usineiros e plantadores que de-

sejarem de commum accordo, continuar nas
mesmas condições anteriores têm o prazo
de 60 dias para communicar tal deliberação

ao Listituto do Açúcar e do Álcool, median-
te preenchimento de ficha adequada, cujo
modelo se encontra annexo ao presente, na
Collectoria Federal de sua jurisdicção.

§ 1° — Essa resolução bilateral irá fun-

damentada na própria ficha.

§2° — Qualquer espaço deixado em
branco no referido modelo tornará sem ef-

feito dita communicação

.

Art. 3° — O Tabellamento só será ap-
plicado ás variedades de canna de açúcar
preconisadas e recommendadas pela Secre-
taria de Agricultura do Estado, por seus ór-

gãos competentes, para fabricação de açú-
car e desde que a riqueza theorica minima
do caldo não seja inferior a 12 % .

.

§ 1" — Para as variedades differentes,

^interiormente fornecidas, prevalecerá o ta-

bellamento até a próxima renovação das la-

vouras quando deverão ser substituídas

-

§ 2° — Caso haja difficuldade na obten-

ção das mudas das variedades preconisadas

ú apropriadas ao terreno e sendo impossí-

vel ao usineiro interceder por sua influencia

para dita obtenção, poderá o plantador pro-

seguir com a mesma variedade, até que seja

possível se effectuar mencionada substi-

tuição .

§ 3" — Será junta ao presente regula-

mento relação das variedades preconisadas

e recommendadas pelo referido órgão com-
petente, da Secretaria da Agricultura do Es
tado.

§ 4° — As novas variedades a serem
introduzidas no Estado, serão annunciad^ís

officialmente.

Art. 4" — O pagamento será feito em
moeda corrente do paiz

-

§ 1° — Vigorará para os cálculos de pa-

gamento a fornecedores, ipor tonelada de

canna, entregue nas balanças ou carregadei-

ras de ferrovias das usinas, a seguinte ta-

beliã progressiva:

A cotação do preço de açúcar cristal; dá
Estado na Bolsa de Mercadorias de S. Paulc
—' sacca de 60 kilos — do disponível, co-

respondente ao preço a ser pago por toiíf^-

lada de canna.

§ 2° — Quando a balança da usina ou

postos de carregamento dos vagões estive-

rem localizados a mais de 5 kilometros das

plantações actuaes e sendo inevitável o

transporte por conta do lavrador, serão 05

preços da tabeliã constante do paragrafo

piimeiro accrescidos de Rs. ?400 (quatro-

centos réis) por kilometro a percorrer, ex-

cedente aquelle limite, não estando incluídos

neste beneficio as novas plantações a dis-

tancias maiores do que as actuaes. A fra-

cção única do kilometro a ser considerada
será a de 500 metros, á razão de $200 (du-

zentos réis). 3

§3° — Não possuindo a usina esteira,

nem estrada de ferro, e não dispondo d&
meio rápido para descarga da matéria pri

ma trazida por seus fornecedores, por meio
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de transporte, cuja demora na descarca in-

flua no encarecimento do frete, deverá ha-

ver ainda uma majoração na tabeliã cons-

tante do arl. 4", para cobertura dos prejuí-

zos crecorrenles desse atrazo, á i'azão de $500

Cquinhentos réis) por hora. considerando-os

como fracção única a meia hora a §250 du-

zentos e cincoenta réis)

.

Art .
5° — O preço da tonelada de caniia

fornecida durante um nrez será estabelecido

tomando-se por base a media quinzenal d;i

cotação do disponível na Bolsa de Mercado-

rias de São Paulo, isto é, a media do disn:-

nivel entre compradores e vendedores pari'

o acucar cristal em relação a uma sacca d"

60 kilos

Art. 6" — Pelo valor correspondente á

cotação quinzenal se farão os pagamento^í

dos fornecimentos de canna na primeira

quinzena, de 16 a 30 do mez, e na segunda

quinzena, de 1" a 15 do mez seguinte, y>?.

dendo taes pagamentos ser requisitados pe

los interessados — 6 dias após o termino df«

.Quinzena

.

Art. 7° — Os lavradores obrigam-se a

entregar nas balanças ou vagões de proprie-

dade da usina, estacionados nas carregadei-

ras, cannas frescas, maduras, conveniente-

mente limpas e despalhadas.

§ 1° — Em todo fornecimento de canna,

independente destas condições o usineiro te-

rá direito a um desconto no peso bruto arr

10 fc, nos seguintes casos:

a) — um desconto até 5 'o será appli-

cado ás cannas convenientemente limpas,

porem, só com amarrilhos;

b) — o desconto até 10 % será appll-

cado ás cannas que apresentarem, porém,

não necessita quantidade de qualquer ou a

totalidade dos seguintes aefeitos: palmitos

(pontas), enraizadas, seccas e semelhantes.

§ 2° — Cabe ainda ao usineiro o direiíc

de descontos especiaes nos seguintes casos:

a) — nunca superior a 15 ' c quando as

cannas apresentarem quantidade exce.-=siva

de palha, salvo se o plantador preferir a lim-

peza ou se o usineiro concordar em fazel-s

por conta do plantador.

b) — nunca superior a 25 ['c quando a

milrcíra da canna lenha sido retardada dí*

mais de Ires dias da data do seu corle. sah o

se a usina não houver salisfeilo dentro do

prazo previamenle estipulado o pedido de

vagão, em caso que não caberá o desconto,

permanecendo, enlrelanlo. a obrigação do

recebimento da canna

Arl. 8° — As cannas queiíuadas por £>)-

go, voluntária ou involuntariamente, deve-

rão ser fornecidas dentro de 48 horas após

a queima e mesmo assim sujeitas a um des-

conto especial de 20 %. As cannas aueima-

das pelo fogo ou pela geada, fornecidas após

esse prazo soífrerão um desconto de 30 %,
cabendo ao usineiro o direito de regeital-a

se a analise de laboratório da Usina indicar

nue já estão impróprias para a fabricação

de açúcar.

Art. 9" — Para melhor aproveitamenlc

da matéria prima, fica determinado obriga-

toriamente que os usineiros mandarão prf<

ceder em seus laboratórios as analises dí).>

amostras de canna das lavouras dos forni^

cedores, indicando de accordo com os resul-

tados quaes os talhões que apresenlani

maior gráu de maturação, c portanto, os (|uo

devem ser cortados.

Arl. 10° — A pesagem das cannas será

feita em balanças apropriadas, aue devem
ser fornecidas nelas usinas, conveniente-

mente aferidas.

5 1° — A aferição das balanças será

fectuada no inicio das safras, e depois de 90

em 90 dias. pelos usineiros. sendo facultada

a presença dos plantadores seus fornecedo-

res, ou seus representantes autorisados. com
a assistência, quando requisitada, do Insti-

tuto do Acucar e do Álcool.

§ 2" — Fóra desses prazos, qualqu-T

plantador poderá solicitar a aferição, cor-

rendo as despesas por sua conta, caso «e ve-

rifique que as balanças eslavam exaclas, 6

em caso contrario, por conta dos usineiros.

Art. 11° — O presente regulamento en-

tra em vigor na data de sua publicação no

Diário Official do Estado de São Paulo.

Sala das se>sões da Commissão do Ta-

bellamento do preço da Canna, aos onze dias

do mez de maio do anno de mil novecentos

e trinta e seis.
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TABELLA ORGANIZADA PELA COMMISSÃO DE TABELLAMENTO DO PREÇO DA

CANNA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Cotação Preço da Cotação Preço da Cotação Preço da

do tonelada do tonelada do tonelada

Açúcar de canna

—_

Açúcar de cahna Açúcar de canna

20$000 10$000 408000 188000 608000

-

268000
20^500 10$200 408500 188200 608500 268200
21$000 101400 418000 188400 618000 268400
21S500 10S600 418500 188600 618500 268600
221000 10S800 428000 188800 628000 268800
22$500 11$000 428500 198000 628500 278000
231000 111200 438000 198200 638000 278200
23?500 11?400 438500 198400 638500 278400
24S000 118600 4480C0 198600 648000 278600
24$500 118800 448500 198800 648500 278800
25?000 ' 121000 45S000 208000 658000 288000
25$500 128200 458500 208200 658500 288200
26$000 128400 468000 208400 668000 288400
26S500 128600 468500 208600 668500 288600
27$000 12880O 478000 208800 678000 288800
271500 138000 478500 218000 678500 298000
28$000 138200 48S000 218200 688000 298200
28$500 138400 488500 218400 688500 298400
291000 131600 49S000 218600 698000 298600
29$500 138800 498500 218800 698500 298800

301000 148000 508000 228000 708000 308000
30$500 148200 508500 228200 V0S50O 308200
311000 148400 51S000- 228400 718000 308400
31S500 148600 518500 228600 718500 308600
32§000 14880C 528000 228800 728000 308800
32S500 15S000 528500 238000 728500 318000

331000 158200 538000 238200 738000 318200

33$500 158400 53S500 238400 738500 318400

341000 158600 548000 238600 748000 31860O

34S500 158800 548500 238800 748500 3188í!^t

351000 168000 558000 248000 758000 32|?/0a

35$500 168200 558500 248200 758500 328200

36$000 168400 568000 248400 768000 328400

36?500 168600 568500 248600 768500 32f600
37§000 168800 578000 248800 778000 328300

371500 178000 578500 258000 778500 33|0'^0

388000 178200 588000 258200 - 788000 33$200

388500 178^0 58S500 258400 788500 33840J

39$000 17S600 598000 258600 798000 3386 )0

391500 17830') 59S500 258800 798500 33.^ ',00

808000 8480e0
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ESTE ÁNNO

Vm Tractor IISTERN4TIONAL de rodas rebo-

cando uma Grade de Discos e um Pulverizador

do aólo.

Com um Arado International No. 33 é possível

deixar por dia 3 a 6 hectares optimamente
arados. Este Arado fabrica-se em tamanhos de
tres a sete discos.

Vom uma Grade de Diòco» Interna*
tional No, 9-A pôde cobrir-se uma
área de 9 a 12 hectares por dia. Esta
Grade pode ser fornecida em diversos
modelos e tamanhos.

O TracTractor INTERNATIONAL
Modelo TD-40 com motor de syatema rigoro-

samente Diesel.

MECHANIZEI
SUA lavoura;
"V. S. já estudou no anno passa-

do a possibilidade da acquisição
de um conjuncto e agora é tempo
para comprar o seu Tractor Inter-
national, afim de que esteja pre-
parado para a próxima aração.
Sem compromisso algum para V»
S., estudaremos a conveniência
de uma demonstração pratica nas
suas propriedades.

A serie INTERNATIONAL inclue
muitos modelos de Tractores com
rodas e TracTractores (de esteiras)

com motores a Kerozene ou 01eo>

Diesel e motores de systema rigo-

rosamente DIESEIL, assim como
machinas para qualquer fim da
agricultura moderna.
A Companhia International é a
maior fabricante de tractores no-

mundo inteiro e propotóona um
serviço de peças sobresalentes pelas
suas próprias filiaes no Brasil.

Compre, pois, um International
para sua própria garantia.

Escreva-nos ainda hoje sobre os
seus problemas.

INTERNATIONAL HARVESTER EXPORT COMPANY
RIO DE JANEIRO S&O PAULO PORTO ALEGRE:

Av Oswaldo Cruz. 87 R. srig. Tobias Eso R 7 de Setembro. 500
R. WASHINGTON LUIZ

® {/ílljNTERNAT IONAL#
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INSTITUTO DO AÇÚCAR i 00 ÁLCOOL

Anno !V Volume VII JULHO DE 1936 N. 5

NOTAS E COMMENTARIOS
A SITUAÇÃO AÇUCAREIRA INTERNACIONAL

A applicação da economia dirigida á produ-
cção mundial do açúcar é uma tendência visivel e,

por mais difficil que pareça a consecução desse de„
siderato, tudo indica que, mais cêdo ou mais varde,

elle se converterá em realidade.

Em 1931 se fez, nesse sentido, uma tentativa

em larga escala. Um grupo de paizes productores

de açúcar assignou um convénio — connecido pelo

nome de convénio de Chadbourne — peio quai se

compromettiam a limitar a sua própria producção,

com o tim de 'restringirem os estoques de açúcar ac-

cumulados no mercado internacional e que concor-

riam para o relaxamento das cotações e a conse_

quente desorganização da industria. Eram parte

nesse tratado os seguintes paizes: AÍlemanha, Bel.

gica, Cuba, lugoslavia, Hungria, Java, Peru',

t^olonia e I Checoslováquia . hssa providencia deu
resultado,^ conseguindo descongestionar aprecia-

velmente o"~ mercado, porém não produzi'u efteitos

que compensem os sacriticips que impunham aos

contratantes. Mutos paizes productores, que não

V participavam do tratado, con+inuaram a desenvol-

ver livremente a sua producção e outros, que não

produziam até 1931, tornaram-se, depois, proo'u_

ctores

.

Quando, em 1935, terminou o prazo do con-

vénio, os seus participantes resolveram não reno_

val-o; mas, reconhecendo a conveniência ou melhor

a necessidade de ser regulamentada a producção

munçJial do açúcar, dirigiram ao governo de Lon-

dres um appello para que convocasse uma próxima

assembléa açucareira internacional.

O Império Britannico, sendo productor de açu_

car de beterraba na metrópole e de açúcar de

canna em vários de seus domínios e possessões, ao

mesmo tempo a.maior comprador do mercado livre.

(Diz-se mercado livre, porque ha mercados fecha-

dos, como o dos Estados Unidos, que, além do pro_

dueto local, só compra açúcar de suas colónias e

da Republica de Cuba, com a qual assignou um
tratado para esse fim). Essa situação da Inglaterra

lhe offerece a vantagem de, até certo ponto, poder

impor o cumprimento do convénio que eventual-

mente seja assignado.

E o governo de Londres accedeu á solicitação

da Conferencia de Bruxellas, chegando a dar o:

primeiros passos no sentido de ser convocada a

assembléa internacional. Chego^u a ouvir, a res-

peito, os seus domínios e possessões. Mas, em con_

sequencia da inquietação da politica européa, ag-

gravada com a guerra entre a Itália e a Ab.ssinia

a convocação tem sido adiada

.

Do inicio do convénio de Chadbourne para ca

se vem accentuando a pratica da autarchia açuca-

reira: todos os paizes que podem produzir açúcar

augmentam a sua producção, como a índia Ingle.

za; sustentam-na artificialmente com oneroso pro-

teccionismo, como a Inglaterra, ou criam_na, como
a Irlanda, a Pérsia e a Turquia, de modo a se abas-

tecerem com açúcar nacional. E todos os grandes

productores precisam exportar. Como a producção

cresce com muito mais rapidez que o consumo, é

fatal que venha o sub-consumc com as suas desas»

trosas consequências.

Como se vê, a limitação da producção e de-

mais providencias aconselhadas pela economia di_

rígida com tanta vantagem vem sendo applicada ao

Brasil tende
,

rigorosamente, a ser applicada ao

m'undo. E' o que é de esperar da nroxlma conre-

rencia internacional a que não renunciam os inte-

ressados, inclusive o Império Britannico, apesar de

por motivos de força maior vir sendo adiada inde_

vinidamente

.

Desse estado de coisas ha uma conclusão a

tirar em relação ao Brasil. E é que devemos man-

ter, com o máximo rigor, a nossa producção aoa-
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PROROSAÇÂO DE PRAZO PARA UTILIZAÇÃO

DE UM CREDITO

Attendendo á solicitação da Companhia ln_

dustrial Paulista de Álcool, no sentido de ser proro-

gado o prazo prescripto na cla'usula 7" do contracto

de abertura do credito que lhe foi concedido por

escriptura datada de 19 de dezembro do anno paF-

sado, a presidência do Instituto do Açúcar e do

Álcool decidiu autorizar o adeantamento da Im_

portancia de 200 contos de réis, por conta do

mesmo credito. A clausula mencionada estabelece

á C. I. P. A. a obrigação de utilizar o credito

aberto dentro do prazo de 180 dias, contados do

inicio do seu funccionamento . E, de accordo com o

contracto, esses adeantarnentos são feitos em par-

tes iguaes ao capital subscripto. O que acaba de

ser autorizado 5 justificado pela acquisição do ter-

reno para as respectivas installações, montagem de

depósitos, entrepostos e meios de transporte. Tam_
bem as informações do fiscal do Instituto do /Açú-

car e do Álcool junto á Companhia Industrial Pau-

lista de Álcool foram favoráveis á prorogação plei-

teada e obtida

.

COMMISSÃO PERMANENTE DE

EXPOSIÇÕES E FEIRAS

O sr. Octávio Milanez foi designado para re-

presentar o Instituto do Açúcar e do Álcool junto

á Commissão Permanente de Exposições e Feiras,

da qual, por força de lei, o Instituto é parte inte»

grante. Em reunião da mesma Commissão, recente-

mente realizada, o sr. Octávio Milanez foi escolhido

para membro da commissão que organizará o pla-

no geral da exposição nacional de 1938.

TERRENO PARA A DISTILLARIA DE

PONTE NOVA

O sr. Alvaro Simões Lopes, em reunião da
Commissão Executiva, relatou o estudo feito pela

Secção Tachnica dol . A A. sobre terrenos para

a installação da distillaria de Ponte Nova, sugge,

rindo a conveniência da compra por seis contos

de réis, do "terreno da Raza", perte'ncente ao sr.

J. Guimarães, situado á margem esquerda do rio

Piranga e com area sufficiente, além de estar ao
lado e no nível da linha da Leopoldina Rallway
(linha de Saúde).

ptada á capacidade do consumo nacional, pois a

Inglaterra, o único mercado livre de que dispomos
para a exportação, mesmo a preço de sacrifício,

está prestes a fechar as suas portas ao nosso açúcar.

ESTAÇÃO EXPERIMENTAL DE CANNA DE

AÇÚCAR DO CURADO

Completa, no próximo mez, o segundo anno

de seu funccionamento, a Estação Experimental de

Canna de Açúcar, Installada pelo Governo Federal

no logar Curado, situado nas proximidades de
Recife..'

Os trabalhos tiveram inicio em Agosto de 1934

construindo„se, nesse período, os prédios para a

administração e laboratórios, occupando 1.090 m2
de area edificada, almoxarifado e galpão de ma-
chlnas, casa para residência do director, caixa da-

gua, extensão da rêde de energia eléctrica de 6.000

volts com transformador para 220 volts, ligação

eléctrica por cabo armado, do transformador ao

edifício principal, trabalhos executados por credl-

l-os distribuídos pela verba "obras", do Ministério

da Agricultura, em 1934 e 1935, na Importância

respectivamente, de 300:000$000 e I50:000$000.

Ao lado, desses trabalhos de Installação foram

também executados os de cultura de canna pro_

priamente ditos, além de outros, como reconstru-

cção de estrada de rodagem, pontilhões e boeiros,

de cercas e de casas para trabalhadores.

As melhores qualidades de cannas Javanezas

acham„se também, no seu segundo anno de. cultu-

ra, mantendo-se relativamente baixo o seu custo

de producção, devido aos trabalhos preliminares de

preparo ,da terra

.

Nessa conformidade, as despesas corn todos

os trabalhos agrícolas como roçagem, e,ncova_

mento, esticamento, lavoura, gradagem, plantio,

tratos culturaes e colheita, não passaram de 882$600

por hectare. A producção média, por hectare, foi

de 73 toneladas de canna, sendo pois, de I2$000 o

custo de producção de uma tonelada de canna na-

quella Estação, com excl'usão de administração, es-

Hmada em 10 daquelle valor, e depreciação de

machinismos empregados.

Estão projectadas outras construcções, como
officinas de carpintaria e ferraria, casas para func_

clonarios a extensão Interna da rêde de energia elé-

ctrica, cuja execução se fará por conta do credito

de I00;000$000 distribuído no anno corrente.

DISTILLARIA CENTRAL DE CAMPOS

Mediante proposta da Secção Technica, foi

approvada pela Commissão Executiva do I . A. A.
a acquisição de uma locomotiva para os serviços

de transporte da Distillaria Central de Campos.
Em concorrência aberta opportunamente venceu a

Brasunido S|A.: uma locomotiva Diesel, de fabri.

cação da Berlines Machinenbau, de 35 F^P, com
capacidade de tracção de 185 toneladas, pelo

preço de 66.420$000.
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van ERVEN & C ia.

Fornecedores ás industridS; oííicinâs e lavouras

TRANSMISSÕES — Eixos, polias, supportes, mancaes, correias de sola,

borracha, etc, grampos e pasta preservativa para correias.

ACCESSORIOS PARA VAPOR - Válvulas Giobo e Jenkins (disco trocavel),

monometros, vaccuometros, gaxetas e papelão para juntas, injectores

e burrinhos, tubos e connexões, tubos para caldeiras, válvulas

redactoras de pressão, thermometros, reguladores Pickering.

SERRARIAS — Serras vertical e horizontal para engenhos, serras circulares e

de Fita, navalhas para plainas e desempenadeiras, esmeris para

serras e navalhas.

OFFICINA MECHANICA — Brocas, tarrachas, limas, carvão, tornos de ban-

cada, etc.

DIVERSOS — Óleos e graxas, bombas para agua, telas Cubanas e contratelas

patente para turbinas de assucar, moinhos de vento, lubrifi-

cadores, etc.

REPRESENTANTES DE - S. A. USINES DE BRAINE-LE-COMTE, fabricantes

.belgas de material ferro-viario, depósitos, etc, GEORGE
FLETCHER & C. LTD., machinismos inglezes para usinas assucareiras,

ORÇAMENTOS E DETALHES SEM COMPROMISSO

II—

=

Rua Theofilo Ottorti, 131 - End. Teles- ERVEN

RIO DE JANEIRO

TABELLA DE VENDA DE CANNA EM CAMPOS

Os lavradores de Campos todos os annos se

agitam, por occasião da organização da tabeliã de

venda da canna. E' que difficilmente conseguem

entendimento com os industriaes compradores, so-

brevindo então discussões e "demarches" compiu

ca*das. Este anno, porém, as transações se effectua-

rão normalmente, pois acaba de ser firmado um

accordo conveniente ás duas partes. Os lavra-

dores reuniram-se, recentemente, na séde do Sin-

dicato Agrícola, ficando estabelecido que o preço

do carro de canna, pesando 1.500 kilos, posto na

balança da usina, será igual ao valor de um sacco

de açúcar cristal de primeiro jacto. Quando a

canna fôr transportada por via férrea, será dedu-

zida a importância de 3$000, correspondente ao

frete. O pagamento será feito quinzennalmente. E

REDISTRIBUIÇÃO DE SALDOS DAS

USINAS DE SERGIPE

A Commissão Executiva do Instituto do Açúcar

e do Álcool, em reunião realizada no dia 8 de julho

ultimo, approvou a lista de redistribuição do saldo

de 33.532 saccos, verificado na producção de al-

gumas usinas do Estado de Sergipe, lista essa orga-

nizada de accordo com os próprios usineiros locaes.

O total de saccos redistribuídos attingiu a 33.514.

a canna classificacc como iri,'ericr o tipo "Man_

teiga" soffrerá o desconTO de 20 ' ". Ic ninada a

reunião, que transcorreu num ambiente de perfeita

cordialidade, foi lavrada uma acta, contendo todas

as clausulas do accordo e a assignatura dos in_

Teressados

.
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ANNUARIO AÇUCAREIRO
PARA 1936

Acaba de apparecer, trazendo as pri-

meiras estatisticas sobre a producçao

e consumo do alcool-motor no Brasil.

Fartamente il lustrado e magnifica-

mente confeccionado ao preço de

10$000 o exemplar

A' VENDA:
Rua General Camara, 19-4.° andar-sala II

Caixa Postal n. 420 - Telefone 23-6252

= £=
aias sédes das Delegacias Regiomaes ' ão

Instâtiato do AçMcar e d© Álcool em
João Pessoa,- Recife, Maceió, Aracajú,

São Salvador, Campos, São PaMlo
= e 'Bello Horizonte -

Tl
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o DRY-FARMING E SUA APPLICAÇÃO NO NORDESTE

Cunha Bãyma

A armaienagem da agua por meio de barragens para ulterior distribuição tem sido, no

nordeste, um dos meios de faier agricultura artiíicial em tempos de sêcca.

Dentro destes dois últimos annos têm

apparecido, no Ministério da Agricultura,

para serem estudados pelos órgãos technicos

respectivos, — ou na imprensa desta capital

e na de alguns Estados, para merecerem in-

teresse da alia administração, — alguns mc-

moriaes e vários artigos sobre a questão te-

chnica do dry-farming.

Durante a forte estiagem deste anno uma cultura nova da Estação Experimenfê! de Cenna de Açi;.

car, em Campos, magnificamente germinada por cffeito de irrigação por bomba centrífuga
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E' assumpto que tem vindo á tona, prin-

cipalmente, a propósito do nordéste brasilei-

ro e dos meios de defesa contra o flagelo cli-

mico das seccas.

O dry-farming, como sabe toda a gente,

é processo americano de fazer agricultura

em regiões seccas e sem irrigação.

Tem por base ionservar, armazenada

na terra, a agua das chuvas que nella se in-

filtrou, e impedir as perdas por evaporação,

por meio de trabalhos culturaes especiaes.

E' methodo inchado na primeira linha

das transformações technicas da agricultura,

com extraordinário successo no Oeste dos

Estados Unidos, onde ha safras de 14 ^2

quintaes de trigo por hectare, com alturas

piuvicmetricas annuaes de 250 mm., —
quando, nas estações de erperiencias e nat:

propriedades particulares bem exploradas, e

sob regimen normal de chuvas, esse rendi-

mento mécrio é de 15 quintaes, no mesmo
paiz! (M. Malcor, enviado especial da Argé-

lia e da Tunisia aos Estados Unidos) .

E' sistema resultante de acurados es-

tudos universitários, e como tal, apoia-se em
"todos os factos estabelecidos pela sciencia,

com vistas á utilização duma quantidade li-

mitada de chuva, do modo mais proveitoso

para a vegetação destinada a atravessar em
determinado período de secca" (M. Maris,

professor de agricultura na Argélia) .

Dentre esses princípios scientificos que
lhe formam a base, destacam-se as leis da

circulação da agua, sua evaporação, e o fe-

nómeno fisico da capilaridade das terras.

Em sinthese, a technica do dry-farming
consiste em mobilizar convenientemente o

sólo nas lavras preparatórias, gradeal-o e es-

carifical-o na profundidade de 8 a 10 cms.
depois de cada chuva, e formar, dessa ma
neira,"uma camada movei, rapidamente des-

secada, restabelecida por nova operação ca-

da vez cáe outra chuva, e separada, por as-

sim dizer, do resto do terreno sobre o qual
constitue um verdadeiro isolamento". (Cita-

ção de Daniel Zoila, "L'Agriculture Moder-
no", pag. 77)

.

Cada vez que se repete o trabalho, que é

feito quando não chove mais. com instru-

mentos apropriados, e mais enérgicos do

que as grades ou escarificadores commnns,
rompe-se e annula-se a acção da capillarida-

de, estabelecendo-se o que os tratadistas cha-

mam "uma barreira inti-ansponivel á evapo-
i'ação"

.

Dessa fórma, as reservas de hvmiidade
das camadas adjacentes, que veem ordinaria-

mente á superfície, pelos canaes capillares

da grande massa terrosa, ficam á disposição

das raizes das plantas cujo ciclo vegetativo,

mesmo sem chuvas, é realizado sem maiores
prej uizos

.

Pondo de lado, por emquanto, as mo-
dernas theorias que abalam e derrocam es-

ses velhos princípios da sciencia do sóio. cha-

mamos a atlenção dos verdadeiramente in-

teressados, para este difficil ponto da prati

ca agrícola, lembrando, perante as condições

regionaes do nordeste, certos detalhes locaes

do assumpto, que merecem ser encarados
sem o optimismo que tem, em vários casos,

desmoralizado a agronomia nacional.

Cíjnsiderando taes detalhes, somos dos

que julgam o "dry-farming" incapaz de
dar resultados satisfatórios no nordéste.

principalmente nas zonas que mais precisam

de processos artificiaes de agricultura.

Mais do que isto, no estado actual das

condições, daquella região, excepção feita

para casos especiaes, isolados, onde a lavou-

ra secca não tem razão de ser, achamos que

as tentativas, nesse sentido, não deixarão de

dar logar, no domínio da pratica, a verdadei-

ros fracassos

.

Preliminarmente, o sistema tem dado
resultados para culturas destinadas a atra-

vessar um período de secca apenas de 6 me-
zes, no máximo, — exactamente o mesmo,
tanto no Oeste americano como na Africa du

Norte, que são, até ao presente as regiões

de maior successo.

Ora, no nordéste, mesmo nas hipothe-

ses favoráveis de seccas parciaes e de um
anno só, esse período começa, muitas vezes,

em maio e termina em fevereiro ou março,

tendo, com muita frequência, uma duração

de 8 a 10 mezes.

Não é esta uma condição especial bem
diversa ?

Em seguida, as próprias bases scientifi-
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o regadio, por elevação mechanica de aguas do sub-solo, é outro sistema também

aconselhável para o nordeste, onde o Ministério da Agricultura, em pleno sertão

secco (iguatú-Ceará), mantém esplendidas culturas, sem chuvas

cas nas quaes, até então tem se apoiado n

methodo. é que dão margem a essa especta-

tiva de fallencia de resultados, justamente

porque os mesmos princípios promovem, no

nordéste, consequências diffsrentes.

O processo de lavoura secca subordina-

se immediatamente á altura local da evapo-

ração. E esta depende, por sua vez, dentre

outros factores, da latitude e era temperatu-

ra produzida pela irratliação solar, sendo

calculada por formulas que se encontram fa-

cilmente nos tratados.

A zona do Oésle americano a que nos re-

ferimos acima está compreendida entre 35'

Um trecho des sertões nordestinos para os quaes se tem aconselhado

a pratica da lavoura sécca
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e 43° de latitude norte, temperatura média
em torno de 20° C". Em taes condições, sua

altura de evaporação média annual, segun-

do tabeliãs já calculadas, oscilla de 1.200

para 1.500 mm. (Eng.° Clodomiro Pereira

da Silva, "O Problema do Nordé?te") .

E para o inter"'or nordestino, compre-
endido entre 3° e 12° de latitude Sul, com
temperatura média perto de 30° C°, encon-

tramos nas mesmas tabeliãs, (sempre para

terra firme), uma altura de evaporação an-

nual de 2.400 para 2.600 mm.

Raciocinando com esses dados, tem-se.

para o Nordéste brasileiro, uma evaporação

dupla daquella que se verifica no Oéste ame-
ricano .

E assim, temos enfraquecida de 50 % a

"barreira intransponível á evaporação" re-

presentada pela camada mobilizada á su-

perfície dos terrenos.

Um terceiro ponto de vista que é do

mesmo engenheiro já citado: — De accordo

com os princípios da hidrotechnica moder-
na, a agua existente no interior das terras,

regra geral, e que a capillaridade conduziria

á camada arável, não provém das chuvas

cuja capacidade de penetração e, relativa-

mente, muito pequena.

Provém, sim, na grande maioria dos ca-

sos, da?, precipitações realizadas na grande
"atmosfera subterrânea", cujo ar contém
muito maior humidade relativa do que o do

exterior, e cuja zona de precipitação varia

com a latitude, com a constituição geológica

e. com a nudez das camadas superficiaes.

Para a maioria das condições das ter-

ras nordestinas, desnudas e de sólos rasos,

essa zona subterrânea de precipitações é ir-

remediavelmente profunda. Os vapores que

sobem contéem pouca humidade relativa.

O lençol tende a baixar cada vez mais nas ca-

madas inferiores, por occasião das seccas,

quando o terreno arável conterá tanto me-
nos humidade quanto mais fôr revolvido.

Haverá quem conteste, por ventura, a

falta de revestimento florestal em toda

aquella vasta região brasileira?

For outro lado, o que mais falta ali, é

sólo homogéneo e profundo, — exactamen-
te a condição "sine qua non", em se tratan-

do da appíicação do "dry-farming".

Abstracção feita das várzeas que os rios

inundam, nas cheias periódicas, ou das ser-

ras frescas e sopés de montanhas que for-

mam uma area ridícula em relação ás su-

perfícies a agricultar, tudo mais é de uma
heterogeneidade e de uma superficialidade

desoladoras. Aliás, quem conhece bem a re-

gião, sabe, exactamente por isto, quanto c

destituída de fundamento a decantada fera-

cidade daquellas terras, em sua grande
maioria

.

Em matéria de experiência no nordés-

te, a única de que ha noticia, procedida no
uiunicipío cearense de Quixadá, ha tempos,
constituiu um dos maiores e mais completos
fracassos

.

Ainda hoje se fala, por aquellas redon-

dezas, do que foi essa tentativa de renovação
de processos culturaes e de defesa contra o

flagelo climico que, vez por outra, está avas- •

salando o Ceará.

E no estrangeiro, mesmo nos paizes on
de o methodo tem sido praticado, como nos

Estados Unidos da America do Norte, nem
sempre são lisongeiras as noticias de seus

resultados práticos.

Em maio de 1933, por exemplo, o Te-

chnical Bulletin n. 353, de Washington, des-

creve interessantes experiências de dry-far-

ming, cujos resultados foram muito anima-
dores nos annos de chuvas regulares.

A producção obtida sob precipitações

escassas e mal distribuídas, foi, entretanto,

de um rendimento muito abaixo...

E . . . se a capillaridade não existe, co-

mo se escreve em um dos vdtimos capítulos

da difficil, complexa e sempre renovada sci-

encia do sólo ?

O professor Vaegler, com a força de sua

responsabilidade scientifica affirma que to-

da agua de chuva que penetre no sólo, além

de 0m.40, não vem mais á superfície.

E em taes circumstancias, como fica a

base do dry-farming?

Que respondam os illustres agrónomos

brasileiros, — defensores e preconizadores

do processo pelos mesmos recommendado
para uma importante parte da lavoura na-

cional .

BRASIL AÇUCAREIRO 288



ALGUMAS DOENÇAS DA CANNA DE AÇÚCAR OBSERVADAS
NO BRASIL

Adrião Caminha Filho

MANCHAS DAS FOLHAS

As manchas das folhas pódeni ser de-
vidas a lesões mecânicas; ao excesso de ca-
lor ou de frio (geadas) ; ás chloroses (doen-
ças fisiológicas) causadas por mutações
chloroticas (muito commuiis nos seedlings)
ou por excessos de um elemento no sólo

(cálcio e sódio ou predominância de magné-
sio sobre o cálcio) ; excesso de acidez, etc.

São também devidas ás varias enfermida-
des da canna de açúcar e principalmente aos
fungos . Sobre as causadas por estes últimos
é que vamos discori-er no presente artigo.

A mancha circular é de todas a mais co-

nhecida no Paiz, e o organismo que causa

esta enfermidade é o fungo Leptosphaeria
sacchari Van Breda, disseminado em todas

as regiões cannavieiras do mundo. — A sua

distribuição é mais generalizada do que a da

mancha ogival e do que as raias pardas, po-

rém a sua importância económica c muito

menor

.

O desenvolvimento desse fungo é maior

nas zonas mais húmidas e ataca praticamen-

te todas as variedades de canna de açúcar

As manchas manifestam-se quasi qu?

exclusivamente na metade exterior das f"

lhas mais velhas e não causam nunca a mo^-

te dos colmos de canna.

Apesar de ser uma enfermidade com
nium a quasi todas as variedades, temos ob-

ENGENHEIRO-CHIMICO

GALION, MARTINICA (ANTILHAS)

Especialista em industrias açucareiras — fabricação

e refinação de açúcar e distillação de.aicool -

tendo trabalfiado em sua profissão na França, no

Egipto e na Martinica, onde actualmente se acha,

acceita contracto para o Brasil.

Os interessados poderae dírigir-se ao endereço acima

scrvado que a P. O. J. 2714 é uma das
mais susceptíveis euiquanlo a Kassoer aprc-
senla-s8 pralicamcnte iminunc.

As manchas causadas líor este fung(>

são, inicialmente, amarelladas de fórma
mais ou menos annullar e que augnienlam
gradativamente, tomando o centro uma c>-

loração negra, matizada ao redor de verme
lho escuro. Quando velha, o centro toma a

còr acinzentada onde se observam pequenos
pontos negros que são as fruclificações do
fungo

.

A mancha ogival é causada por outro

fungo, Helminthosporium sacchari e é tani-

bem disseminada por todas as regiões açu-

careiras do mundo.

Differindo da mancha circular esta cn-

ferjnidade ataca as folhas mais jovens da
canna de açúcar, os seedlings novos e os

brotos das soccas, reduzin<lo a area fotosin-

thetica. causando a paralização do cresci-

mento da canna e reduzindo a producção

de açúcar.

O ataque ou o desenvolvimento das

manclias se verifica na metade da folha

mais pi"oxima do colmo. Nas regiões húmi-
das, de grande pluviometria, essa enfermi-

dade se desenvolve e se alastra rapidamen-
te. As temperaturas elevadas impedem seu

desenvolvimento

.

As manchas se iniciam com pequenas
nuances amarelladas, quasi impei^ceplivci-^

e que augmentando tomam a cor averme-
lhada. Observando uma mancha reguku'

verificam-se tres zonas disfinctas: o centro

negro, um anel arroxeado circundando-o e

outro anel vei'de pallido, amarellento ou as

vezes esbranquiçado que rodeia o anel roxo.

Estas zonas não são divididas precisamente
porém fundidas umas nas outras. —• O grau
de coloração varia também com a idade da
mancha e com outros factores e quando ve-

lhas o centi'o toma a côr acinzentada.
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Quando o ataque é muito violento as

manchas uneni-se umas com as outras e

formam uma grande mancha vermelho es-

curo cobrindo quasi toda a folha dc uma ex-

tremidade a outra, o qu? é freciuente nas va-

riedades susceptíveis.

A mancha ogival pôde ás vezes confun-
dir-se com a jnancha circular e são de Me!-

viíle T. Cook as differenças mais significa

tivas entre uma e outra, a sesruir:

Mancha ogival

1 — Mais abundante
nos mezes frios.

Pouco abundante
nos outros mezes

.

2 — Demonstra pre-

ferencia por algu-

mas variedades

.

3 — Ataca as folhas

jovens

.

4 — Ataca a meta-
íie da folha mais
próxima ao colnro.

Ê — Manchas de for-

ma regular, largas

e ponteagudas-

4> — Manchas de côr

intensa.

Mancha circular

1 — Abunda em to-

das as épocas.

2 — Ataca quasi to-

das as variedades

3 — Ataca as folhai

velhas

.

4 — Ataca a outra

metade da folha

:

a exterior.

5 — Manchas de foi-,

ma irregular c

mais ou menos em
forma de anel.

6 — Manchas de còr

pallido

.

Das nossas observações resultaram as

seguintes variedades resistentes e suscepti •

veis ao Helminthosporium

:

Variedades resistentes: Ubá, P. O. J.

213, Co. 213, 281, e 290; PI. 29-7.

Variedades susceptíveis: P. O. J. 2714,

2725, 2883, e 36; C. P. 27-139.

Variedades muito susceptíveis: BH. 10
(12) , D . 74 e D . 625 ; P . O . J . 2878 e 2727

.

São do dr. Deslandes as seguintes ob-

servações feitas em Campos: "Foram rela-

tivamente insignificantes as manchas en-
contradas nas folhas. Isto se explica, sem
duvida, pela longa secca anterior á minha
visita. Nenhuma delias assumia importân-

cia económica. As mais abundantes, e isso

mesmo em poucos grupos de plantas, foram
as manchinhas alongadas, castanhas, cau-

sadas pela Cercospora longipes But. Depois
eram as manchas meio irregulares, designa-

das como "manchas circulares" ou "manchas
anelares", produzidas, pelo Leptosphaeria
sacchari v . Br . . Em terceiro logar vinham
as manchas longas e pardas, formadas pelo

Helminthosporium sacchari But. Acredita-

se que este fungo cause também "manchas
ogivaes", menores, confundíveis com as le-

sões de Leptosphaeria sacchari. Em man-
chas velhas se encontram sempre outros

fungos, cuja acção não se pôde saber. Den-
tre elles salienta-sa uma Nigrcspora sp. <?

um Colletotrichum sp .
"

.

A enfermidade das raias pardas, cau-

sada nelo fungo Helminthosporium stenos-

pilum. Dreschsler. é muito parecida com a

mancha ogival. As manchas são muito sus-

ceptíveis de confundir-se com as causadas

pelo Helminthosporium sacchari. Ao con-

trario da mancha ogival. esta enfermidade
manifesta-se virulentamente tanto nos me-
zes de calor e de pouca chuva como nos frios

e húmidos. As manchas são pequenas e em
fórma de raios curtos e de còr parda.

A mancha roxa das bainhas ou mal das

bainhas, é muito commum nos nossos can-

naviaes e o organismo causador é o fungo
Cercospora vaginae, Kruger.

O simptoma característico desta enfer-

midade consiste no apparecimento de man-
chas regulares de côr roxo intenso com
margens bem definidas. O micelio do fun-
go penetra através dos tecidos das bainhas
alcançando as bainhas jovens, de modo que
quando estas se descobrem já apresentam
as manchas roxas características. A fructi-

ficação do fungo apresenta corpúsculos ne-

gros e regra geral bastante accentuados. A
variedíide P. O. J. 2727 é extremaniente
susceptível á enfermidade.

A podridão roxa da bainha é outra eli-

fermidade causada pelo fungo Sclerotium
Rolfsii, Kruger. Esta moléstia prefere os

sólos bem húmidos- e da intensidad-e do seu

ataque resulta, muitas vezes, a morte dos

brotos jovens e das folhas basilares.
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A PRODUCÇAO DE ÁLCOOL ABSOLUTO

DESHIDRATAÇÃO PELO PROCESSO DO GESSO I. A.

Téin falhado as lenlativas feitas até

agnra para deshidratar o álcool eni processo

continuo por meio de corpos absorventes só-

lidos, hidrófilos, porque os agentes deshidra

tantes usados, taes como a cal, o carbonato

de potássio ou o sulfato ds cobre não podiam
ser regenerados devido ser muito alta a tem-

peratura necessária para isso e também por-

que não havia apparelho em que pudessem
circular .uniformemente e sem interrupção.

Uma vez que um tal processo é de gran-

de interesse, comparado com os processos

de deshidratação baseados na distillação

azeotropica, a I. G. Farbenindustrie Aktien-

gesellschaf t, de Francfort sobre o Meno, in-

ventou um outro, isento dessas difficuldades.

O agente deshidratante usado é gesso

em pó, qua é barato e se obtém quasi em
toda parte. Ten\ a formula chimica de um se-

nii-hidrato, CaSo4. 1/2 H20 e quando aqueci-

do acima de 150-' C. converte-se num anhidri-

te, CaS04. Esse anhidrite tem a proprieda-

de de combinar-se completamente c prom-
ptamente com a agua presente nos vapore ;

alcoólicos, reconvertendo-o no semi-hidrato,

sem que seja alterada a sua natureza de pó
secco. Devido a essa propriedade, é possível

usar o gesso num apparelho apropriado em
que a absorpção e a expulsão da agua seja

realizada alternativamente e o álcool abso-

luto é assim produzido continuamente.

Deve-se notar, primeiro, que as cama-

rás seccadoras, uma das quaes contém va-

por de álcool absoluto e a outra vapor, de-

vem ser compartimentos impermeáveis ao

gaz, seguramente separadas uma da outra.

Consegue-se isso pela combinação de

tambores horizontaes e tanques-sifão verti-

caes com parafusos sem fim ascendentes em
direcção inclinada. Esses parafusos sem
fim entram por baixo nos tambores, do que
resulta que qnando os parafusos estão cheios

o próprio gesso forma vedamento 8 os ga-

zes não podem escapar, mesmo quando ha
pressão no apparelho deshidratante. Com

Dr. Th. Wallis

essa disposição se consegue uma circulação

extremamente uniforme do gesso — condi-

ção absolutamente necessária para a deshi-

dratação continua.

O processo do gesso não depende, fun-

(íamentalmente, de certa concentração ini-

cial do álcool, visto que a quantidade de«ges-

so em circulação deve ser adaptada para tra-

tar com qualquer teor de agua e porque a

primeira e a ultima passagens que se podem
fazer ao todo em baixa concentração de mo-
do algum interrompem a deshidratação. Em
condições normaes, é recommendado um
álcool bruto de 92 '/v a 94 % em peso (93" a

96 em volume) .

Uma vajitagem especial do processo do

gesso é que os vapores do álcool inicial, que
saem da columna de rectificação, não preci-

sam ser primeiramente condensados, ma.s

podem ser introduzidos directamente no ap-

parelho de deshidratação, com que se faz

uma excepcional economia de consumo de va-

por. Além disso, pôde ser economizado mais
vapor pelo uso do excesso de calor do anhi-

drite e da considerável quantidade de vapor

formada pela absorpção da agua pelo gesso,

para a evaporação do álcool bruto.

A praticabilidade do processo dp gesso

foi comprovada numa installação em func-

cionamento nas Fabricas Leverkusen da 1.

(t. Farbenindustrie A. G. durante mais de

rtois annos, tendo a producção diária de. . . .

15.400 gallões de álcool absoluto. A quali-

dade do álcool deshidratado particularmente

do álcool inicial de varias origens (como ba-

tatas, cereaes, melaço e lixívia de sulfito)

satisfaz as severas exigências da admini-3

tração do Monopólio do Álcool Allpmão.

DESCRIPÇÃO DA INSTALLAÇÃO E DO
PROCESSO

Confornte a figura 1. o vapor de álcool

contendo agua vem do desflegmador G da

columna de rectificação F, passa pelo super-
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aquecedor H (que evita a coiuiensação na li-

nha de alimentação) e entra no lanibor de.s-

hidratante V, que compreende um cilindro
liorizontal munido de um dispositivo para
agitar que peneira o gesso e o impelle no
tambor.

A absorpçào cre agua effectuada pelo
anhidrite gera uma considerável quantidade
de calor, que é consumida principalmente
pela refrigeração por aspersão (álcool refri-

gerante) em vários togares do tambor des-
liidratante, sendo o álcool não somente com-
pletamente vaporizado, mas ao mesmo tem
po dsshidratado

.

fillradni- automático de gaz VI, ficando com
plelamonte relido o gesso em pó arrastado
pelos vapores. O álcool absoluto condensado
no refrigerador MI passa por um filtro dc
segurança VIII c deixa o apparelho na di-

recção do Ianque R cm condições de ser pos-
lo á venda. O refrigi-rador \'II p(')de ser usa-
do com vantagem para pre-aciuecer o álcool

diluido, que flue do recipienle E para a co-

lumna de rectificação F.

O gesso usado como agente deshidra-
tanle move-se continuamente num ciclo (Ve-
ja a figura 2) . Xa fórma dc semi-hidrato,
elle deixa o tambor deshidratante de álcool

A alludida refrigeração ó feita com ál-

cool absoluto do refrigerador VII com a van-

tagem da possibilidade de deshidratar wix

álcool inicial mais diluido. Se é necessário

interromper a deshidratação, gii^a-se a tor-

neira de tres vias W, de modo que os vapo-

res de álcool bruto se condensem no refrige-

rador VII. Depois que o machinismo de des-

hidratação é novamente posto em movimen-
to, esse álcool liquido bruto pôde ser usado

para refrigeração.

Após um tempo de reacção de qu3 es-

tende de 10 a 15 segundos, os vapores de ál-

cool deshidratado a 99,9 por cento, passa pelo

V pela passagem vertical, da qual é impellido

pelo parafuso que sobe sin direcção inchna-

da. em baixo para o tambor íleshid-ratanlc

IX, que é disposto parallelamente ao tambor
deshidratante de álcool. Lá elle é deshidra

tado para formar o anhidrite na maneira
desciipta abaixo, cáe na passagem correis-

pondente e então é introduzido de modo si

milar, por meio do outro parafuso no lado

opposto do tambor deshidratante de álcool.

O tambor deshidratante dc gesso I^' c

também um cilindro horizontal, cujo siste-

ma de tubagem de rotação lenta é atraves-

sado pelos vapores de um liquido inorgânico
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que ferve a 175° C. O agente aquecedor li-

quido é aquecido até á fervura num vapori-

zador X e o condensado volía ao vaporizador

X por um tubo submerso. Um leve excesso

de vapor combustivel é s> parado do conden-

sado immediatajnente atraz da baida do tani-

bor e se condensa no peq ieiio refrigerador

XI. O condensado corre por um vidro de

inspecção, destinado a controlar o excelso

de vapor, e volta pelo dito tubo submerso
para o vaporizador X.

Os vapores de agua liberados no tam-
bor deshidratante de gesso são expellidos

por meio de ar quente. Esse ar é introduzi-

do pelo ventilador XII e conduzido por meio
do aquecedor ds ar XIII á parede da frente

do tambor. A mistura de vapor c ar emer-

ge na outra extremidade do tambor para o

ar livre, depois de ter depositado a maior
parte do pó de gesso num separador XIV

.

O numero de vezes que o gesso pode

Ser usado de novo <lepende da espécie e quan-

tidade de impurezas de alto ponto de ebuli-

ção presentes no álcool bruto. Quando, de-

genera a capacidade do gesso para absorver

a agua, o que pôde ser averiguado com ra-

pidez e segurança com simples ensaios, em-
quanto a deshidratação prosegue, parte dei-

le é substituid'1 periodicamente, o que pôde
ser feito .sem interrupção da marcha do pro-

cesso .

Se é difficil produzir vapor de 10 a 14

atmosferas de pressão, é aconselhável usar

vapor superaquecido de 280° a 300° C, que

póce substituir o vapor vivo nas columnas
de mosto e de rectificação. Neste caso (com
a excepção do vapor superaquecido) não ha,

praticamente, nenhum consumo de vapor

para a deshidrataçi;o

.

O percurso do vapor superaquecido é o

seguinte: passa, primeiramente, pelo aque-

cedor de ar XTTI, dahi pa^'a o vaporizador

de combustivel X. Na fórma de vapor satu-

rado, sea've para conservar quentes o super-

aquecedor de vapor de álcool H, a camisa e

a passagem do tambor deshidratante de ál-

cool V. O excesso é utilizado para o aqueci-

mento indirecto da colunma de rectificação

F e, finalmente, para o aquecimento directo

da colunma de mosto B.

VANTAGENS DO PROCESSO DO GESSO

Comparando-&9 as vantagens da des-

hidratação do álcool por meio de gesso, com-
parativamente com os processos de colunma
baseados no principio azeotropico, os facto?

seguintes falam em iavor da primeira.

(1) O apparelho só exige um espaço

comparativamente pequeno, que, para a pro

ducção de 11.000 gallões, é de cerca de 25

pés de altura. E' claro que isso significa

uma consiceravel economia no custo do edi-

fício, comparado com o processo de co-

lunma .

(2) O apparelho não contém álcool li-

quido. A quantidade disponível de álcool, em
forma de vapor, é tão pequena que o traba-

lho pôde ser iniciado, interrompido ou para-

do com a menor perda possível. Por exem-
plo, o tambor seccador cre álcool e o filtro, no

caso de uma installação de 11.000 gallões,

contém cerca de 14 kilos de vapor de álcool,

isto é, menos de 0,7 por cento da média ho-
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Rzvista mensal, órgão do Centro

Azucarero ds Republica Argentina

Reconquista, 336 Buenos Aires
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varia. As columnas, ao conlrario, sempre
encerram quantidades de álcool liquido que
são sufficien temente grandes para que seja
considerada estorvante a interrupçíio ou rei-

nicio do trabalho.

Isso também facilita o controle dn tra-
balho do processo do gesso, pois é muito
mais simples conservar a temperatura no
tambor, que só encerra vapor, que uum, sis-

tema que consiste de tres columnas, cada
uma das quaes produz líquidos diffcrentes

a::

Cl

D,

Di

B

Fití.

em condivões diffcrentes e no qual a inter-

rupção numa parte do apparellio tem por

effeito immediato a perturbação d-o equilí-

brio de todo o machinario.

(3) O processo não exige agentes des-

hidratantes inflammaveis . Naturalmente,

uma alta porcentagem da álcool também é

inflammavel, mas o seu baixo poder de in-

flammabilidade em mistura com o ar é es-

sencialmente maior (3,5 por cento em volu-

me) do que no caso da benzina ou do ben-

zol (1.4 por cento por volume) e a ignição
espontânea, tal como lem sido observado
com estes vapores, devido a razões desco-
nhecidas, deve ler sido favorecida j)or esse
lacto

.

O agente deshidralanic commercial usa-
do no processo do gesso distinguc-se por ser

incombustivcl, não venenoso e barato. As
quantidades de gesso substituídas difficil-

mente vão além de 1 kilo por 22 gallôes e

mesmo que esta quantidade não possa ser

usada para reboco de construcções, o custo
de producção de álcool absoluto é conside-

ravelmente menos augmentado do que pelo

valor das perdas com o transporte do
liquido num processo azeotropico.

(4) O consumo de vapor com o pro-

cesso do gesso é muiio baixo. E" cerca de
22 a 25 kilos por 22 gallões quando se usa

o álcool vaporizado. Deve-s3 mencionar que
uma economia extra de vapor por uma ul-

terior combinação das differentes fases da
distillação tornaria mais difficil o manejo
do apparellio.

(5) O cnosumo de agua de refrigera-

ção, em comparação com o processo azeo-
tropico, em (jue elle se eleva a cerca de 141
pés cúbicos por 22 gallões, é extremamente
baixo. A producção diária de 11.000 gallões

exige cerca de 14.120 pás cúbicos de agua
ou, por outras palavras 28,2 pés cúbicos pa-

ra 22 gallões. Comtudo, quando não ha im-
mediata condensação, a mesma quantidade

é eeonomisada pelo álcool rectificado, nà
í.endo necessário um consumo adílicional d--

agua refrigerante com o processo do gesso.

(6) O apparelho é de manejo muito
simphs, realizando-se todo o processo au-

tomaticamente. O capataz controla a tem
peratura e o álcool ])roduzido e faz a ali-

mentação do gesso necessário, uma vez em
cada oito horas.

(Traduzido de "THe International) Su-

gar Journal", Londres, junho, 1936) .

BRASIL AÇUCAREIRO 295



o !RAN TORNA-SE PRODUCTOR DE AÇÚCAR

Os iillinios quinze amios testemunha-

ram, no mappa do mundo açucareiro, gran-

des mudanças, que abraçaram o desenvolvi-

mento da industria do açúcar em paizes em
que antes ella não existia, a sua grande ex-

pansão em outros e a decadência de antigos

impérios açucareiros a posições de menor
importância. Algumas dessas mudanças fo-

ram frequentemente e largamente commen-
tadas, mas ha um paiz cuja entrada no rol

dos productorcs de açúcar com uma indus-

tria modernamente apparelhada se deu qua-

si sem attrair a atlenção do exterior.

COMMISSÃO DE VENDA DOS USINEIROS

DE ALAGOAS

A directoria da Commissão de Vendas
dos Usineiros do Estada) de Alagoas acaba
de apresentar o seu relatório, que contém
informações muito interessantes e precisas

acerca dos negócios dc açúcar. Entre outras,

merecem destaque especial as seguintes:

"A producção lotai das usinas foi de
I. 074.606 saceos de açúcar de 60 kilos dc
todos os tipos.

Foram exportados para o estrangeiro
da producção alagoana 321.734 saccos de
açúcar demerara, como quota de sacrifício

necessária ao saneamento dos mercados. As
vendas deste açúcar ainda não foram liqui-

dadas .

A Commissão de Vendas negociou na
praça 305.660 saccos de cristal no valor de
II. 766:294S800 e 191.496 de açúcar deme-
rara, no valor de 6.227:0898300. A mcdirj

do preço de cristal foi de 38S494 e do açúcar
demerara foi de 328522 (género solto) .

O açúcar demerara adquirido pelo Ins-

tituto a 32^700, em um volume de 37.002
saccos, rendeu réis '1.204:0498000, danrlo

uma média de 32S540 por saccos".

Dr. Gustãvo Mikusch

O IRAN MONTA A INDUSTRIA

O antigo império, desde longo tempo co-

nhecido dos povos occidentaes como Pérsia,

é agora designado officialmente pelo seu pri-

mitivo nome de Iran (x) . Em verdade, o

açúcar está longe de ser uma industria nova
no Tran. Provavelmente, a cultura da canna
de açúcar é tão velha quanto o império per-

sa € o açúcar sempre foi produzido, de modo
primitivo, para satisfazer as necessidades

l(;caes. Comiudo, a antiga industria açuca-

reira do Iran relacionava-se com a canna d'j

açúcar. A nova industria, que se tem des-

envolvido desde 1930, sob os cuidados pro-

tectores de um governo imbuído de idéas de

nacionalismo autarchico, é a industria do

açúcar da beterraba.

AS PRIMEIRAS TENTATIVAS

De facto, a industria do açúcar dc be-

terraba no Iran também data de antes d»
século actual, dos fins do século passado, mã -

os seus ijrimeiros epizodios possuem mero
interesse histórico. Em 1894 uma compa-
nhia belga montou uma usina de açúcar de

beterraba em Kahryzek, próximo a Teheran,

installada com machinas de fabricação alle-

mã . A construcção e apparelhamento da
usina foi uma tarefa difficil, uma vez que
toda a pesada machinaria teve de ser trans-

portada em camellos, em peças de peso não
superior a 330 libras, de Bushire, no golfo

Persico, a Teheran, á distancia de 940 milhas.

Comtudo, a obra foi realizada com êxito e

a usina funccionou, em experiência, em
1894. Trabalhou durante uma safra regu-

lar, no anno seguinte, mas os resultados fo-

ram menos que satisfactorios e não funccio-

nou mais depois de 1895 . A installação ficou

parada a'té 1911, quando foi adquirida por

capitalistas Parsees da índia. Os novos pro-

(x) Essa mudança de nome foi adoptada offi-

cialmente em 22 de março de 1935, dia do anno novo

pei'sa.
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u n I AO

-.SOVICTICA

UJiRO de açt/cor

TrofT/cr/pto <?Í7 J?e-

Mappa do Iran, com a localização das

usinas de açúcar

prietarios, porém, não tiveram melhor cxito

na restauração da industria e de novo a usi-

na ficou inactiva alé 1931, quando passou a

uma firma allemà de fabricantes de laachi-

nas, tendo trabalhado uma breve campanha
de experiência.

MOMAM-SE NOVAS USINAS

Animada pelo novo regimen quc> estava
Jio poder, Kliary/.ek lornuu-se negocio viuvei

e lunccionou regularnienle dc 1932-oo em
deante. Em 1932-33 foi montaila pelo go-

verno unui nova usina em Keredj, a noroés-

Ic de reheian. em cujas vizinhanças ha car-

vão e cal e o rio Keredj fornecs agua. Es.-a

inslallacão foi construída por uma firnui

tcliecoslovaca . Em 1934-35 foram abertas

duas novas usinas, em (".hahi e em Varamin
e mais duas em 1935-36 em .Marv Dachl e

eni ('Jiahaband. elevando-se o lolal a seis.

Ivstão sendo concluídas mais duas usinas, em
Meshcd e em Miyandual) (Azerbeidjan) pa-

ra funccionarem na safra de 1936-37. Todas
essas usinas foram construídas pelas Fabri-

cas Skoda, da Tchecoslovaquia . A capacida-

de da usina de Kahryzek é de cerca de 200

toneladas métricas de beterraba diárias. As
novas usinas têm a capacidade de tratar cer-

ca de 500 toneladas diárias dc beterraba e

são munidas de apparelhamento completo

])ara a fabricação de açúcar em pão e em
cubos

.

Já se mencionou a antiga industria da

canna de acucar do Ii an . Essa industria cxis-
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fiu por mais de mil annos, mas actualmente

a cultura da ca nua está limitada ao nordes-

te do paiz, junto ao mar Caspio, onde o clima

é mais suave que no elevado planalto cen-

tral. A canna é propagada sobretudo pela

semente e a fabricação do açúcar c feita dc

maneira primitiva, em caldeiras abertas. As
novas usinas até agora têm trabalhado ex-

clusivamente com beterraba, mas é possivel

que seja addicionado um machinismo para

trabalhar a caima á usina Chahi, que fica

situada na província caspiana de Mazande-
ran. Ultimamente também se fizeram ex-

periências com a canna de açúcar na pro-

vinda de Khuzistan, ao sudeste, ás margens
do Iraq e do golfo Persico, com resultados

que se dizem satisfactorios. Estuda-se a

montagem de uma nona usina nessa area.

O PROBLEMA DO ABASTECIMENTO
DE AGUA

As beterrabas, naturalmente, são mais
adaptáveis ás condições climáticas e outras

das terras altas do Iran, onde crescem com
vantagem a altitudes de 3.000 a 6.000 pés

acima do nivel do mar. Mesmo ahi as con-

dições meteorológicas não são notavelmenlo
próprias. As chuvas são escassas e, pi^ali-

camente, limitadas aos mezes de inverno e,

por isso, a agricultura depende da irrigação.

Ha duas fontes de agua utilizáveis: os rios.

de oiule a agua é conduzida em valias aber-

tas, muitas vezes a longas distancias, e a
agua do subsolo, que é collectada em canaês
subterrâneos chamados "khanats". Destru-
indo-se ou arruinando-se um '"khanat", por
falta de conservação, ou se, por qualquer mo-
tivo, falha o abastecimento de agua, a terra

volta a ser um deserto, por mais natural
mente rico que seja o sólo. De abril a outu-
bro ou novembro, o tempo, nas terras altas

do Iran, é secco e cheio de sol com raras in-

terrupções de tempestades e aguaceiros.
Comtudo, essas tempestades, pela sua vio-

lência, são mais nocivas que benéficas á
agricultura

.

Os canteiros de sementes de beterraba
são preparados pela irrigação e revolvimento
do sólo. A semeadura é feita no fim de mar-
ço e no começo de abril, á mão e com semea-
doras mechanicas. Em alguns casos se tem

recorrido a um methodo especial de plantar

em leiras de 24 a 28 pollegadas de largura

com valias de igual largura entre ellas

.

O CLIMA IMPEDE UMA LONGA SAFRA

As beterrabas semeadas cedo aniadure-

cem e estão promptas para serem colhidas

em setenibro. As semeaduras tardias são co-

lhidas em outubro ou em novembro ao mais
tardar. As beterrabas devem ser trabalha-

das o mais breve possivel depois de arran-

cadas, porque o cFima não permitte que se-

jam armazenadas por muito tempo. Outra

difficuldade é que a longa duração do tem-

po quasi absolutamente secco na primavera

e no verão e as primeiras chuvas favorecem

a multiplicação dos insectos nocivos. Gran-

des porções das colheitas são p^or vezes des-

truídas por esses insectos, particularmente

as lagartas. Isso foi o que aconteceu espe-

cialmente em 1933.

As beterrabas são cultivadas parte por
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agricultores caniponezcs, parle cm terras ar-

rendadas e trabalhadas pelas usinas. A si-

tuação económica dos camponezes não c mui
to bòa. Elles tem qus entregar parte de suas

colheitas aos donos das terras c taxa firo

Com essas desvantagens e com uma in-

dustria no estagio de desenvolvimento, não
surpreende c[ne a producção lenha sido um
t?nlo baixa em comp.aracão com a que se ob-

lem na Eui-opa. Excluído o anno de 19.')4,

Portão da usina de Chahi - Vêm-se as armas do Iran, a inscripção em lingua iraniana e o guarda, á entrada

abastecimento de agua e ás vezes têm que

entregar uma porcentagem ao fornecedor de

animaes de tracção e de instrumentos agrí-

colas e. no caso de cereaes, de sementes.

Nessas condições, o melhor lavrador apenas

ganha pai'a viver.

quando as pestes causaram grandes damnos,

as estatísticas existentes mostram uma pro-

ducção média de beterraba de menos de seis

toneladas por acre e um aproveitamento das

beterrabas de um pouco mais de 13 por cen-

to de açúcar. Não obstante, a industria tem
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progredido alé agora de modo que a arca de ellas poderão tratar cerca de 270.000 tone-

bcterraba tem duplicado eiu cada anno de ladas métricas de beterraba, que equivaleria

1932 a 1935, com um augmento corresporx- a uma producção de cerca de 39.000 tonela-

dente na producção. Comtudo, a produsção das de açúcar ou seja approximadamente a

ainda nào chegou ao ponto de bastar para quantidade de açúcar que o Iran importa
mais que satisfazer uma pequena parte das annualmente.

necessidades do Iran. De facto, conforme as Concluindo este esboço do desenvolvi-

estatisticas ,que acompanham este artigo, pa. mento da industria açucareira do Iran, de-

rece que até o fim do anno açucareiro de veria dizer-se que esse desenvolvimento é

1934-35 a producção cresceu apenas o bas- somente um dos pontos do ad:3antamento

tante para satisfazer o augmento annual da geral económico e cultural daquelle antigo

procura, não havendo reducção na quanti- império, o qual c o imperador Riza Shah
dade de açúcar importado . Entretanto, espe- Pahlavi. Desde que o ex-regente e comman-
rando-se qu9 a area de beterraba para 1936- dante do exercito foi proclamado shah, em
1937 seja tres vezes maior que a de 1934-35> 1926, deslocando a anterior dinastia Kajar,

é admissível que seja menor a necessidade tem sido seguid-o um progrannna que visa

de importar durante o próximo anno. Quan- instillar idéas occid-entaes e cultura occiden-

do todas as usinas tenham uma provisão de tal, gradativamente, nos jnoldes da politica

beterraba sufficiente para conscrval-as tra- similar adoptada com tanto êxito pela vi-

balhando durante toda uma safra normal, zinha Turquia.

A INDUSTRIA AÇUCAREIRA DO IRAN

1931-32 1932-33 1933-3 4 1934-35 1935-36

Numero de usinas 1 2 2 4 6

Acres de beterraba — 3.286 6.920 11.860 22.500 (x)

Beterrabas trabalhad-as, tonela-

das métricas 1.000 19.000 11.900 59.264 —
Açúcar refina<lo, toneladas mé-

tricas 150 2.435 1.050 7.852 —
Tons. de beterraba por acre .. — 5,8 1,7 5,0 —
Tons . de açúcar por acre — 0,7 0,2 0,7 —
Extracção de açúcar branco '< .. — 12,8 8,8 13,2 —
Iniportacão de açúcar, toneladas

métricas 43.521 45.253 38.804 42.000 (x)

Em 1936-37 funccionarão 8 usinas e a area de beterraba é estimada em 32.400
acres. — (De "I"acts About Sugar", Nova York, n. 6, vol. 31).

(X) Estimativa.

Kct.irc • alaooa; MACEIÓ

usiuá zmh.mm. 5/â
ASSUCAR

TODO/ os TIPO/
"U S G A"

o COMBUÍTIVEL flACIOMAL
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DISriLLARIA CENTRAL DE CAMPOS
o LANÇAMENTO DA PEDRA FUNDAMENTAL COM A PRESENÇA DO PRESIDENTE

DA REPUBLICA E ALTAS AUTORIDADES FEDERAES E ESTADUAES

Com a installação da Distillaria Central do Cam-
pos, cuja pedra fundamental foi lançada, cslenna-
mente, no dia 23 de junho ultimo, com a presença
do Presidente da Republica e altas autoridades fc-

dcraes e estaduaes, o Instituto do Açúcar e do Al-
ccol realiza uma cbra de excepcional expressão eco-
nómica. A industria do alcool-motor, que vai se des-

envolvendo g^radativamcnte, representa a parte final

do prog:ramma de defesa da producção açucareira
e da lavoura da canna. Saneados os mercados dc
açúcar da especulação voraz, que aviltava os preços,
jogando com os sobejos dos estoques, c devidamente
amparados os plantadores do paiz inteiro, restava
ccmo complemento necessário da cbra a executar, a
creação da verdadeira industria do combustível na-
cional, não só como recurso natural para attcnuar.

ou evitar mesmo, de futuro, a evasão de ouro, como,
também, para o melhor aproveitamento dos excessos

da producção. A defesa do açúcar e da lavoura da
canna está virtualmente feita, conforme se verifica

pela situação de desafogo financeiro de plantadores
<; usineiros. Comprimida a producção, para ser equi-

librada com o consumo, os preços se estabilizaram

em cifras remuneradoras, annuUando-se, assim, a in-

tervenção ruinosa dos especuladores. Essa compres-
são, todavia, nãc deve perdurar infinitamente, dr^da a

capacidade dos engenhos e, sobretudo, a adequad.i

fertilidade do nosso solo para o cultivo da canna

.

Dahi o plane da creação da industria do alcool-mo-
tor. Ja existem, funccionando regularmente, 23 dis-

tillarias, espalhadas por diversos Estados. Muitas
foram financiadas, outras bastante auxiliadas, sob a
fórma de empréstimos, pelo Instituto do Açúcar e do
Alccol. Algumas são de iniciativa exclusivamente

particular. A producção total dessas distillarias ele-

"va-se a 250.000 litros diários, ou sejam, annualmen-
te, deduzidas as interrupções determinadas por cir-

cumstancias inevitáveis, cerca de 25 milhões . As exi-

gências do consumo são muito superiores, é verda-

de . Mas não é menos exacto que já se faz bastante,

relativamente. E mais ainda se fará, daqui por dean-

te A Distillaria Central de Campos, que é a pri-

meira installada pelo próprio Instituto do Açúcar t

do Álcool, representa uma obra de larga envergadura

pelas proporções da machinaria moderníssima, ulti-

n:'amente importada da Europa. O seu custo, inclui-

dc o capital para as transacções iniciaes, está orçado

em 20.000:0003000. Produzirá 60.000 litros diários dc

álcool. Outra distillaria semelhante não tardará a ser

montada em Recife, pois a necessária apparelhagem

já se encontra encommendada . O presidente Getúlio

Vargas, comparecendo a Campos, para assistir pes-

soalmente á ceremonia do lançamento da pedra fun-

damental, demonstrou, de publico, o interesse espe-

cial com que acompanha a execução do programm;)

do Instituto do Açúcar e do Álcool, obra de seu go-

verno, afinal. E a presença, ainda, do ministro da

Fazenda, sr. Arthur de Souza Costa; do ministro da

Agricultura, sr. Odilon Braga; do governador do Es-

tado do Rio, almirante Protogenes Guimarães, que se

fez accnipanliar dos seus auxiliares mais graduados,
e de numerc.-o.s convidados patenteou, dc resto, a im-
portância extraordinária do empreendimento.

XXX
Em 23 de junho próximo passado, fci lançada

polenremente a pedra fundamental da Distillaria

Central de Campes, oue está sendo montida pelo
I. A A.

A ceremonia teve numerosa assistência, notando-
se, entre os presentes, os srs. Getúlio Vargas, Presi-

dente da Republica: Arthur de Souza Costa, ministro

da, Fazenda: Odilon Braga, ministro da Agricultura;

almirante Protogenes Guimarães, governador do Es-

tado do Rio de Janeiro; Leonardo Truda, presidente

do Banco do Brasil e do Instituto do Açúcar e do Ál-

cool; A. de Andrade Queiroz, vice-presidente, em
exercício, do Instituto do .Açúcar e do Álcool; general

Francisco José Pinto, rhefe do Estado-maior da Pre-

sidência da Republica: capitão-tcnente Ernâni do

Arraral Peixoto, ajudante de ordens do sr. Presi-

dente da Republica; senador Macedo Soares, Souza
Mello, director dr Departamento Nacional do Café;

deputados Raul Fernandes. Demétrio Xavier, Hum-
berto dc Moura, Amaral Peixoto; secretários do Es-

tado do Kio, autoridades do município de Campos,

jornalistas, industriaes e lavradores.

Antes da benção ministrada pelo bispo da diocese

de Campos, o sr. Andrade Queiroz, vice-preí idente.

em exercício, do I. A. A., proferiu o seguinte dis-

curso:

"A cerimonia que se vai realizar, com excepcio-

nal magnitude pela presença dos rnais altos mem-
bros do Gcvernc da Republica e do Governo flumi-

nense, aEsignala um dos passos da parte final da de-

fesa da industria açucareira, iniciada enn fins de 1931.

pela Revolução ds outubro.

Essa obra de reerguimento da mais antiga das

nessas actividiides organizadas, desdobra-se em três

fases: a inicial — estudos e observações da situação

geral da noísa industria canna-. isira. que atravessava
naquella época, talvez, o momento mais difficil da
sua vida secular, amparo immediato aos productorej

e combate á especulação que cs exhauria; a segunda
— cOASclidação financeira dos industriaes, estabeleci-

mento do equilibro entre producção e consumo e fi-

xação de preços razoáveis, que assegurassem ao açú-

car os capitães de que necessita e, aos que delle ti-

ram o pão, trabalho justamente remunerado, e a ter-

ceira — a fabricação intensiva do alccol-motor. que é

o remate do plano, pois, garante á lavoura utilização

certa do seu fruto, sem a necessidade de sacrificar

açúcar aos preços do mercado externo que, conver-

tidos á nossa moeda, representam valor inferior ao

custo da producção nacional.

Coube á Commissão de Defesa da Producção do
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Açúcar realizar a primeira parte, e o íez com tal

energia e acerto que, em anno e meio de trabalho,

entregou ao Instituto úo Açúcar e do Álcool, que

lhe succedeu, uma mdustria sã. liberta de especula-

ção nociva, vivendo de seus próprios recursos, sem
necessidade de solicitar o dinheiro caro dos atraves-

sadores. Ao Instituto do Açúcar e do Álcool tocou

organizar a segunda parte, estabelecendo a limitação

da íabricação do acucar, segundo as necessidades d''

consumo € de íórma que o seu valor de venda nao
aggravasse o custo da vida. A tarefa está concluí-

da: CS contingentes de Estados e fabricas estão fi-

xados e. observando-se o quadro da elevação dos pre-

ços dos géneros de primeira necessidade, indicado o

anno de 1914 como base, constata-se que o açúcar nelle

figura como o mais modesto, 35 % apenas, o que tal-

vez não pague o encarecimento do material que as

usinas são obrigada.<; periodicamente a renovar

Quanto ao desenvolvimento da íabricação do alcool-

motor, o caminho feito mostra que o Instituto nãc

se tem poupado a esforços para realizar a incum-
bência que recebeu. Já existem em funccionamento
no paiz 23 distillarias de alcocl-anhidro. com o re-

gistn) dfí producção diária d'^ 250.000 litros o que

significa, deduzidos os período.^ de entre-safra e ou-

tras interrupções forçadas, uma distillação effectiva

de cerca de 25 milhões de litros por anno, destinados

á combustão interna nos motores de explosão.

Lançamos hoje a pedra fundamental de outra

distillaria, a maior cias que se estão construindo o

está adquirida outra igual a esta. para ser erigida

em Recife.

E' da essência da lei que creou a defesa do açú-

car restituir aos que a subvencionam as sommas que
nella hajam empregado. Essa restituição se tem feito

normamelmente nos benefícios recolhidos cela indus-

tria, que, durante cinco annos ininterruptos, teve

apeio financeiro, mercado commercial saneado, pre-

ços compensadores e absolutamente estáveis. Nunca
viveu ella — salvo quando nascia e o reino vinha

buscar á colónia os optimo.=; resultados de que nos

dá noticia J. Lucio de Azevedo, no seu livro "Epocar

de Portugal Económico" — psriodo de tanta calma

e segui anca. Não é essa, porém, unicamente a resti-

tuição que se planeja fazer. A industria açucareira

que custeou a defesa, receberá de facto, as sommas
que houver empregado, em obras solidas que lhe per-

mittam expandir-se mantendo a limitação do açú-

car, sem a qual não poderá viver. A distillaria de

Campos inicia esse plano.

De 1931 a 1935. os productoreq fluminenses reco-

lheram aos cofres da Commissão de Defesa e do Ins-

tituto do Açúcar e do Álcool, 22.446:0003. e a fabrica

cuja pedra fundamental hoje lançamos custará, in-

clusive capital para giro inicial, cerca de 20.000:000$. O
mesmo succederá nas demais zonas açucareiras, se

fôr mantido o Instituto e mantiver a orientação se-

guida até agora.

O trabalho, realmente notável, realizado em de-
fesa da industria do açúcar e da lavoura da canna
está resumido nestas poucas palavras. No campo
económico é seguramente esse dos empreendimentos
mais concludentes, mais demonstrativos das nossa.5

possibilidades, desde que nos organizamos. Não me

fica mal falar assim. Embora occupe no Instituto do
Açúcar e do Álcool logar de destaque, a elle cheguei
quando prompta a sua estructura e nelle apenas con-
tinuo os esforços do seu organizador, mantendo a

disciplina que lá encontrei.

A y. ex., sr. Presidente da Republica, deve o
Brasil essa grande obra, que é um exemplo e pôde
ser padrão para o amparo a actividades brasileiras

definhadas pela falta de assistência opportuna, de
disciplina económica. Não escapou á observação e ao
patriotismo de v. ex., que defender o açúcar im-
portava defender milhares, milhões talvez, de brasi-
leiros. Que tiram da lavoura da canna o sustento
seu e ds suas famílias, e que hoje mourejam o dia
alegremente, certos de que o trabalho será productivo,
certos de que não irá parar a mãos desoccupadas o
fruto de sua luta

Para levar a termo obra de tão alta expressão
social e económica encontrou v. ex. no quadro de
seus amigos a um que, com o patriotismo afinado
pelo seu. e cumprindo os seus desejos, consagrou ao
empreendimento toda a força da sua intelligencia.

todo o império da sua vontade de servir ao Brasil
— o sr. dr. Leonardo Truda, presidente do Instituto

do Açúcar e do Álcool

Entre as realizações ae seu grande governo
exmo. sr. dr. Getúlio Vargas, a defesa da lavoura
e da industria da canna de açúcar reponta como das
mais úteis e de mais extensos e duradouros effeitos".

Sob applausos geraes recebeu o vice-

presidente do I. A. A. as congratulações
do Chefe da Nação, sendo, em seguida, dada
a palavra ao sr. Ernesto Silagy, engenheiro
representante dos Etablissements Barbet,
firma que forneceu os machinismos e mate-
rial da futura Distillaria.

Disse o representante de Barbet:

"Em nome dos EtablLssements Barbet, tenho a

ventura de participar desta ceremonia e de trazer á

nova empresa, cuja pedra fundamental collocamos

hoje, tcdos os votos que fc:-rp.ulamos pela sua pros-

peridade.

Quanto ao que nos diz respeito, esses votos não
sãc meramente platónicos: nós os apoiamos com toda
a força de nossa collaboração, com todo o peso de
nc.ísa experiência e com toda a nossa vontade de rea-
lizar uma usina modelo

.

Depois de uma concv.rrencia das mais rigorosas,

de que participaram as principaes casas constructoras

do mundo inteiro, foi aos nossos Estabelecimentos que
coube a' honra de estudar, executar e montar esta

magnifica distillaria.

O Instituto do Açúcar e do Álcool examinou, com
minucioso cuidado, todas as offertas, todos os proje-

cts e CS seus serviços" technicos acompanharam e dis-

cutiram com notável competência, e, finalmente, appro-

varam, todos os detalhes de nossos projectos.
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Folgamos de render homenagem á sciencla dos le-

chniccs do 1. A. A. e á largueza de visfas de seius

dlrigentes, os quaes, sabendo defender zelosamente os

interesses que se lhes acham confiados, sempre nos
manifestaram sentimentos de confiança e de simpatia
lue profundamente nos sensibilizaram e dos quaes
desejamos provar-lhes que somos e continuaremos a

ser dignos.

O Brasil pôde ufanar-se com a obra empreendida
e a sua ufania é legitima, pois é graças a um orga-
nismo official, que se acha na base de seu desenvol-
vimento, de sua prosperidade económica, que esta in-

dustria pôde tomar este magnifico impulso. Poderá
afanar-se também da realização deste projecto, pois,

possuirá uma das mais bellas distillai'ias do mundo
inteiro, que comporta os mais aperfeiçoados appare-

Ihcs e utiliza o mais apreciado e mais económico pro-

cesso de deshidratação: o das Usines de Melle.

Os Etablissements Barbet sentem-se particular-

mente felizes por terem podido dar o seu concurso
ao Instituto do Açúcar e do Álcool, contribuindo, as-

sim, em collabcração com as Usines de Melle. para es-

treitar ainda mais os laços de Interesse e de affecto

que sempre existiram entre o Brasil e a Franca

O facto do exmo. sr. Presidente da B.epublica

honrar esta ceremonia com a sua presença é a mais
brilhante manifestação da feliz harmonia, dos senti-

mentos amisaveis de nossos dois grandes paizes re-

1'nidos sob o signo da cultura e do espirito latino.

Concluindo. congi"atiLlo-me pom todos, por ests

grande empreendimento, e apresento ao ex.mo. sr.

Presidente da Republica os meus votos pela sua feli-

cidade pessoal e pelo engrandecim.ento e prosoeridade

do Brp-sil'"

Terminada a solennidade com a ben-

ção da pedra fundamenta], sob applausos

geraes, o Presidente da Republica, com sua

comitiva e demais convidados, seguiu

para a Usina Barcelíos, grande centro in-

dustrial de Campos, onde foi offerecido un>

lauto almoço ao Chefe da Nação, tendo o sr.

Eduaírdo .Brennand. director- technico da

empresa proprietari?. da usina, pronuncia-

do uma saudação a s. ex., concebida nes-

tes termos

:

"Sr. Presidente Vargas.

Pela segunda vez Barceilos tem a insigne honra

de hospedar um dirigente do nosso paiz. A primeira,

quando do acto da inauguração desta fabrica no anno

de 1873, afim de emprestar-lhe solennidade. foi o bo-

níssimo imperador D. Pedro II; a segunda, quando nos

daes o prazer da vossa presença, cujo governo de pro-

gresso e tolerância sômente é comparável ao daquelle

illustre monarcha.

O Brasil agrícola deve tão eievada somma de be-

neficio ao vosso governo que seria por demais enfa-

donho enumerar; entretanto, não nos poderíamos fur-

tar de referir tres actos de v. ex., os quaes bem dafi-
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nem a vossa personalidade como governante e o inte-

resse com que encaraes os nossos magnos problemas

e sobretudo os que condizem com a nossa asriculturn

O primeiro, lei de usura, veio pôr um paradeiro

a ganância ae certas ciasses que \-iviam de explorar o

agricultor e o industrial e com este acto destes o pri-

meiro passo para a nossa libertação.

O segundo para sempre intesTEdo n2 solução do;

múltiplos problemas cuja immediata execucãy urgia

crsastes a Commissão de Defesa do Açúcar uue foi

mais tarde transformada no Instituto do Açúcar e do
Álcool

.

O terceiro beneficio que prestastes a nos. foi a lei

do reajustamento, esta a mais importante e a mai.s

.sabia das tres. Todos esses actos que acabo de citar

trouxeram bem estar que ha longo.s annos almejáva-
mos; e no entretanto existia um grande perigo que
minava os nossos bons operários e lavradores. —
ccmmunismo.

Julgavam os adeptos do credo negro que havia

chegado o momento para transformar o nosso querido
Brasil em uma colónia da Internacional Communista

Enganaram-se redondamente. Havia um homem
no governo. Um homem forte, de vontade inabalável,

resoluto e destemeroso, que velava pelo bem ds todob

nós, e pelo destino da nossa querida Patria. Esse ho-

BRASIL AÇUCAREIRO 303



mem sois vós. Se não fôra a vossa energia, a vossa

coragem digna de um filho dos pampas, não podería-

mos mesmo imaginar o que hoje seria do nosso sran-

de Brasil"

.

E conclue com as seguinlcs palavras:
"Finalizando, pediria aos presentes que, de pe,

brindem commigo o Presidente Getúlio Vargas, que

unanimemente é considerado o grande e único bem-
íeitor do industria açucareira do Brasil, desde que <^

Brasil é Republica, e salvador da nossa querida i'a-

tria"

.

As festas conimeniora tivas do grande
acontecimento coincidiram com as de inau-

guração do busto de Saldanha da Gama e

proseguiram no dia immediato, quando
occorreu o banquete que as classes conser-

vadoras de Campos offereceram ao sr.

Getúlio Vargas, no Theatro Trianon .

Em ambiente magnifica uieute deco-

rado, o ágape transcorreu cordialíssimo,

tendo o sr. Tarciso Miranda pronunciado o

discurso official, exaltando a obra benemé-
rita do governo da Republica.

Disse o sr . Tarciso Miranda

:

"Mais uma vez a excessiva bondade de meus pa-

trícios nuiz honrar-me, retirando-me da obscuridade

tão do meu agrado, para encarregar-me de dirigi. -vos

a palavra em nome das cla.sse.»; '.conservadoras cam-
pistas .

E se errados andaram na minha investidura em
tão nobre mandato, redime-os da pequena falha a ex-
.-ellente intenção que os inspirou.

E" que Campos vibra, unisona. ao influxo de sen-

timentos de sincera admiração p justificada gratitude.

quando, ao lado de seu dei^otado amigo dr. Leonardc
Truda e de seu illustre chefe. sr. Almirante Proto-
genes Guimarães, vê no seu seio a pessoa altamente
querida e re.speitada por todos ns campistas oue é sem
duvida, o sr. Presidente Getúlio Varga.-?.

Verdadeira colmeia humana, '^náe somente os in-

válidos não exercem actividades productivas, o gran-
de município fluminense tem assistido de 1930 para
cá, a obra constructiva desse grande homem r''.e. mo -

desto na apparencia. simples nos seus maiores gestos,

affavel no trato com os mais humildes, aue auscul-
tando as trepidações do corrjo social, os sacodimentos
das sociedades, bastante conservador em não espan-
tíir-se em aspirações utopistas. sagaz, correcto e tena-
císsimo, de olhos de lince para espreitar circumstsn-
cias, tem enfrentado com coragem inexcedivel, visão
segura e energia firme os mais completos e mais gra-
ves problemas que poderiam ameaçar a economia, a

ordem e a soberania nacionaes.

E tem sido elle, o grande Presidente, a garantia
fiel e suprema do regimen da paz e da prosperidade
da Nação, curando do amparo á producção; do enno-

brecimento crescente do trabalho e seus legítimos

agentes; da manutenção do respeito ao principio da
autoridade civil; da respeitabilidade da Justiça; do
fortalecimento dos sentimentos de brasilidade; do des-

envolvimento das fontes de riqueza do i^aiz; da alfa-

be*'ização das massas populares e de uma série inter-

minável de outras obras, cada qual mais importante-

e mais notável, qualquer delias capaz, mesmo quan-
do encaradas isoladamente, de recommendar um es-

tadista ao reconhecimento de um povo, batendo, an-
nullando, pulverizando, possíveis dissenssões de or-

dem partidária que por ventura tentassem crear-lhs'

embaraço á acção fecunda.

O sr. Presidente Getúlio Vargas, protótipo do bom
senso e do bom tino sob o seu regimen, prosperou a
Patria, floresceu a liberdade, sazonou a ordem e sor-

riu a paz.

Campos, desde o inicio do seu governo, renieu-se
á evidencia do merecimento inconteste do Presidente
Getúlio Varga.", cujo nome centraliza uma bandeira,

unifica e uniforma uma politica apoiada pela oriinião

publica

.

E não se enganara o grande município. Vivendo
á sombra da mais nacional e mais antiga das indus-
trias brasileiras — o açúcar — que diz de perto com
a vida de cerca de 20 "i" da população total do Paiz.

viu, um dia. o Presidente Getuiio Vargas voltar as

vistas cuidadosas para os seus immensos cannaviae.s.

lesolvido sinceramente a transformar as suas crisc.í

periódicas em uma constante marcha para o progres-
í;o e para a prosperidade.

A sua visão segura lobrigou, nos seus pagos, a

figura hoje aqui tão querida de Leonardo Truda. con-

fiando a sua capacidade indiscutível e indiscutida a

execução da obra de redempção da industria e la-

voura cannavieiras do Brasil.

E essa obra, promessa que figura na primeira pla-

taforma com que o sr. Getúlio Vargas se dirigiu á

Nação, marcha, triunfal, através de todos os escolhos,

approximando-se do êxito final, do aual a separam
pequenos detalhes já em vias de remodelação.

O sr. Presidente Getúlio Vargas demonstrou as-

sim a sinceridade com que affirmara as suas convi-

cções, achando indispensável a creacão do carburan-

te liquido nacional, pela tran.sformação Intelligente

dos excessos da producção açucareira nesse alcool-

motor que, recebido, de inicio, com as duvidas e i"e-

ceio geralmente suscitados entre os espíritos retró-

grados por todas- as iniciativas desse género, affirrfia-

se hoje victoriosamente, como elemento de vitalidade

económica e, acima de tudo, como elemento precioso

para assegurar as nossa.'? forças armadas essa inde-

pendência de acção de que não podem gozar os pai-

zes escravisados á importação dos carburantes neces-

sários ás suas machinarias de toda ordem.

Paiz essencialmente pacifista, mantendo tradicio-

nalmente na sua legislação os princípios de arbitra-

mento que falam da cultura das nossas élites e tendo

na sua direcção suprema aquelle que bem recente-

mente reaffirmou. quer nos chamados casos de Letí-

cia, entre o Peru' e Colômbia, e quer na paz entre a

Bolivia e o Paraguai, a sua preoccupação constante
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pela fraternidade internacional, nem por isso o Brasii

poderia descurar dos indispensáveis recursos, oue de-
vem conservar- lhe a calma e trai-quillidade dos povos
cônscios da sua fortaleza.

E é por isso mesmo que, no momento de inevita-

;fel ascenção do nivel económico de todo o universo,

provocado, entre outras razões, pelos imperativos do
progresso, da ci^'ilização que absorve as classes labo-

riosas mais modestas, creando-lhes novos deveres,

maiores necessidades. Campos, confia no seu hospede
benemérito e sabe que tem o direito de esperar da sua
visão de estadista moderno, um amparo efficaz qu>:

vermitta concluir sua própria obra em pról da inde-

vencia economico-financeira da .çrande industria na-

ciuiiai ao aguçar, asseguranao aias niULí felizes aos mi-

líiões de brasileiros que, como usineiros, lavradore.-.

commerciantes ou operários teem o seu futuro in-e-

mediavelmente ligado á sua sorte.

E é porque confunde a sua esperança com a sua

gratidão pelos benefícios já de s. ex. e seus brilhantes

auxiliares ae governo recebidos, através dos decretos

que se chamaram: "Defesa do Açúcar", "Lei da Usu-
ra", "Reajustamento Económico", "Carteira de Redes-

conto", "Defesa do Café", do cacáo, da carne, do sal

e tantos outros productos nacionais que Campos, peia
vóz humilde de seu modesto representante, mas neste

momento autorizado pelo sentimento unanime de

E. G. Fontes & Co.
EXPORTADORES DE CAFE', AÇÚCAR.

MANCANEZ

E outros productos nacionaes

importadores de tecidos e mercadorias

em geral

Instaílações para a producção de álcool

absoluto pelo processo das

Usines de Melle

Rua Candelária Ns. 42 e 44

I

23-2539

Telefones : < 23.5006

I

23-2447

CAIXA DO CORREIO N. 3

Telegrammas APONTES — RIO

RIO DE JANEIRO

quantos exercem quaesq'ier actividades em seu seio.

vem declarar que Getúlio Vargas bem merece ser co-

nhecido daqui para o futuro, como o Presidente defen-

sor do trabalho e da producção.

— Sr. Almirante Protogenes Guimarães, a v. ex..

supremo magistrado do Estado do Rio, que num rá-

pido contacto com as forças vivas fluminenses, soube
compreender-lhes os sentimentos e promovsu a vinda
a Campos do eminente Chefe da Nação e seus mais:

illustres collaboradores, quero dirigir as palavras do
reconhecimento campista, agora que convido os qu.;

me ouvem a que, de pé, na demonstração mais com-
pleta de respeitoso e justificado enthusiasmo, ergam
as suas taças em hoi.ra do Presidente sr. dr. Getúlio

Vargas"

.

Finalnienle. enccrraiido as festas, l-i-

Icu o Chefe da Nação

Na sua oi-ação. aue adiante inscrinuis.

o sr. (ietulio Vargas, depois de aRradec.pr

as homenagens que lhe foram tribulada-?

pelo povo e autoridades fluminenses, alhi-

diii á historia económica de Camnos no sn-.-

culo XIX, descreveiKÍo as meditlas de de-

fesa da producção açucareira adoptadas
com c ad-vento da crise. Ánalizou ns resul-

tados produzidos pelo regimen da ecoiiomia

organizada, tendo então opportunidade de
frisar que o Instituto do .Vçucar e do Ál-

cool, "orientado com zelo, intelligencia e se-

gurança, sempre no sentido de suas fina-

dades, já realizou, no curto período Je três

annos. lun trabalho de incontestável relevo
c grandemente proveitoso á lavoura açu-

careira e á própria economia brasileira".

Foi esta, na integra, a notável oração

pronunciada pelo sr. Getúlio Vaivías:

"Senhores; Expressando os meus agradecimento.s

pelas carinhosas manifestações recebidas do povo, au-
toridades e ciasses representativas do rico e historicu

município de Campos, tenho especial .satisfação em
reaffirmar o interesse que sempre mereceu do meu
governo a nobre terra fluminense e este grande cen-
tro de trabalho agro-industrial. notável desde os tem-
pos do Império pela intelligencia e capacidade reali-

zadora de seus filhos.

Toda a civilização da baixada fluminense girou,

nn século passado, em torno do açúcar. Campos foi

sempre o empório da sua producção no sul do paiz.

Dos 500 engenhos «; engenhocas daquella éooca. paus-

sou, com primazia, a utilizar os processos technicos
mais avançados, que transformaram em grande indas-

tria, com todas as características da mecanização e

financiamento da rudimentar economia patriarchai

baseada uo trabalho escravo".
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A LAVOURA AÇUCAREIRA

"Da opulência da vida de Campos no século XIX.

dão noticias encomiásticas numerosos viajantes es-

tranaeiros que percorreram o Brasil, nesse período de

notória expansão da sua riqueza agrícola. Da fera-

cidade dos cannaviaes, da abundância das colheitas

da vida brilhante e faustosa dos senhores de engenho,

adveiu-lhe influencia preponderante na própria po-

litica da Corte, com projecção remarcavel no scenaric

nacional. Pericdo de tão accentuado progresso não

resistiu, infelizmente, as profundas perturbações re-

sultantes da mudança do regimen de trabalho. Cam-

pos, como tantos outros centros de intensa vida eco-

nómica, soffreu os effeitos depressivos da brusca sub-

stituição do braço escravo pelo assalariado, com re-

nercussão na própria vida administrativa, constante-

mente perturbada pelas lutas de partidarismo extre-

mado e disnersivo".

PARA COMBATER A CRISE

"A lavoura do açúcar que déra pujança ao gTande

trato de terras no Parahiba, decairá anemizada pelo

aviltamento dos preços. Para reanimal-a tomaram-se

medidas de emergência, de resultados sempre falhos.

As oscillações no mercado faziam-se como jogo de es-

peculação, com sacrifício exclusivo dos interesses do

Droductor. A carência de credito e de capitães dispo-

níveis jungia á rotina os processos de produccão in-

dustrial aue, por falta de recursos financeiros, perma-

neciam impossibilitados de acompanhar os progressos

technico.s.

O Que fez o Koverno federal, com o propósito evi-

dente de estimular o novo surto da industria açuca-

reira, está bem presente na memoria de todos"

MEDIDAS DO GOVERNO PROVISÓRIO

"Ao constituir-se. o governo provisório tratou,

desde logo, de pôr em pratica as medidas mais Indi-

cadas Dara debellar a profunda crise em que se vinha

debatendo a lavoura do açúcar. Os preços haviam

baixado, então, a nível nunca attingido, nois. nem
ao menos, cobriam o custo da producção.

Como iniciativa preliminar, antes de proceder a

um exame mais detido do problema, o. governo insti-

tuído pelo movimento nacional de outubro de 1930 de-

terminou a obrigatoriedade do consumo do alcool-

carburante pelo derreto n. 19.398. de 11 de novembro
de 1930, e autorizou o Banco do Brasil a operar o fi-

nanciamento da safra, organizando, em seguida, pelos

decretos 20.761. de 7 de dezembro de 1931, e 21.010.

de 7 de fevereiro de 1932, a Commissão de Defesa da
Producção do Açúcar".

INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ALCOOI.

Os rsultados satisfactorios immediatamente attin-

gidos determinavam, pouco mais tarde, as medidas
definitivas. Os decretes 22.789 e 22.981 ambo; de ju-

nho de 1933, creavam e regulamentavam o Instituto do
Açúcar e do Álcool e dispunham acerca do incremen-

to da industria dos sub-productos da canna, espe-

cialmente do alcool-carburante.

Dentro do plano da sua organização, o Instituc"

funcciona como apparelho regulador da industria do

açuçar e seus derivados. Ao mesmo tempo que fa>

sentir a sua actuação sobre a estabilidade dos preço."^

e o volume da producção, evita as manobras dos espe

culadcres e nrocura, por todos os meios, ampliar oa

mercados de consumo"

benefícios ALCANÇADOS

"Orientado com zelo. Ititelligencia « segurança,

sempre no sentido das suas finalidades, o Instituto do
Açúcar e do Álcool já realizou no curto período de
3 annos, um trabalho de incontestável relevo e gran
demente proveitoso á lavoura açucareira e á própria

economia nacional.

Os benefícios já alcançados são de todo evidentes;

CS preços permanecem estáveis, a exportação dos ex

cedentes se faz normalmente e a industria açucareira

desfruta situação de inteiro desafogo. A esses benefi

cios cumpre ainda accrescentar os resultados da crea-

ção da industria do carburante nacional. Distillaria-^^

de álcool anhidro, dotadas de maior capacidade, vie-

ram facilitar o aproveitamento da canna remanescentt-

do fabrico do açúcar e o próprio açúcar sem consumo
iir mediato no paiz".

INDUSTRIALIZAÇÃO DO ÁLCOOL

"Sobre as vantagens da industrialização do álcool,

depõe, significativamente, o accentuado crescimento

da Droducção que passou, de 33 milhões de litros, em
1930, a 47 milhões, em 1935. O augmento assignalado

está longe, entretanto, de satisfazer ás necessidades do

nosso consumo de combustível liquido, mesmo dentro

dos limites da quota obrigatória de 10 "1°. A misturo
carburante que, em 1933, não passou de 15 milhões, já

em 1935, attingiu quasi 50 milhões de litros. Conside-

rando que c trafego rodoviário augmenta de modo
constante e, consequentemente, o consumo do combus-
tível, conclue-se que a utilização do alcool-motor po-

derá fazer-se em proporções ainda muito maiores,

Por outro lado, a industrialização progressiva do car-

burante nacional, além de beneficiar a lavoura açu-

careira, concorre para diminuir a importação dp

gazolina e, portanto, a saída de ouro"

NOVAS DISTILLARIAS

"O numero já considerável de distillarias em
funccionamento ficará em breve accrescido de mais

duas com installações modernas e modelares. Uma
delias ahi está em construccão, com capacidade para

produzir, diariamente, 60.000 litros, e custo orçado

em 20.000' contos. Campos recolherá, directamente,

os benefícios desse importante melhoramento, fican-

do apparelhado para desenvolver, em condições ex-

cepcionaes, a sua industria básica. Diante de perspe-

ctivas tão animadoras,, a acção dos seus homens de

trabalhe não pôde esmorecer. Vinculados ao pro-

gresso campista, de aspectos tão intensos e multifor-
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mes tudo os impelle a proseguir resolutamente na-;
fecundas iniciativas que vêm fazendo, na prosperi--
dada deste privilegiado recanto íluminense"

.

SANEAMENTO NA BAIXADA FLUMINENSE

"A criação do Instituto de Acucar c do Ak-oo;.
a industrialização do alconl-carburante e a lei do re-
ajustamento trouxeram notáveis benefícios e novor.
estímulos ás actividades productoras de Campos,
attendendo ao mesmo tempo exigências prementes
de importantes problemas naclonaes. Outro empre-
endimento que interessa ao mesmo tempo exi-^ncias
premeníes de toda esta região é o saneamento da
baixada fluminense. Retomado com vigor, elle vem
restituindo, progressivamente, á economia naciona;
17.000 fcilomotra^ Quadrados de terás íertilissima::.

assoladas pelo impaludismo e cnds já mourejam mais
ás 500.000 t.rasiieiros. Se o saneamento da baixad.T
constitue para o governo federal, obra de grand- in-
teresse patriótico e humano, para 03 lluminenses re-
presentará uma verdadsira revolução economxa-

RETORNO AO ESPLENDOR DE OUTRORA

"Campos precisa voltar ao seu esplendor de 0..:-

trcra, ao aposeu dos últimos tempos do Império
Para readquiril-o não deve cuidar apenas do aper-
feiçoamento dos processos da lavoura açucareira.
Precisa desenvolver também a policultura de taJ

medo que o futuro da região não repouse num pro-
dueto único, melhorando, ao mesmo tempo, os- me-
thodos de exploração do solo, não somente quanto a

technica, mas ainda quanto á forma. O cooperat:
vismo de Droduccão. " a parcerií^ agrícola, a consti-

tuição da propriedade média, muito mais apta a rea-

lizar o equilíbrio social do aue a grande proprie-

dade, a industrialização crescente, são outras tantas

etapas do progresso a aue estão fadadas as rica>

m.argens do baixo Parahiba, capazes de produzir tudo
em excellentes condições e dispondo do mais barato

género de transporte, que é o fluvial-maritiino"

SERENIDADE POLITICA

"Para alcançar taes objectivos torna-se indispen-

sável, entretanto, a existência de um ambiente ds

serenidade politica, que permitte concentrar os es-

forços nas realizações de utilidade geral, poupando-aí^

aos scbresaltos das lutas estéreis que perturbam e não
constroem.

A segurança da pátria, o fortalecimento da uni-

dade nacional, a estabilidade das instituições exigem

o sacriíicio dos interesses menores e impõem a con-

córdia para o labor fecundo, a paz para a coopera-

í. BURZLAFF& FILHO

to: Especia'istas em constiueções

de chaminés

Chaminés coiistruidns
para usinas de açucar-
Usina Junqueira, cha-
miné de 73 m.; Usina
Fst her.clianiiné deCOm

;

Lsina Itaquerê, chami-
né de 60 e 30ni ; Usina
Mineiros, Campos, cha-
miné de 40m.; Açucaria
Santista, Santos, cha-

Alonte Alegre, chaminé de 55m.: Usina Ta •

movo chaminé de 55m ; Usina Itahjquara'
c .amine de 45m , Usina P.reza, Campos^ chi'.mine de 61m. Construimos em toda parte doBrasil

. Fazemos cálculos de rendimentos de
caldeiras. —

Peçam informações e orçamentos sem compromisso

Rua Flor. de Abreu, 125
Tel. 4-C011 - Caixa 2519

- São Paulo -

cão mais estreita em torno dos ideaes commjns •

maior prosperidade material e na defesa das conqui,
tas moraes e intellectuaes da civilização christá.

OS PROBLEMAS DO ESTADO DO RIO

Senhores

.

O Estado do Rio vê, orientados no melhor rumo
os problemas básicos do seu progresso.

Sob a direcção de um homem com as altas qua-
lidades do sr. almirante Protogenes Guimarães, cujo

espirito publico e virtudes de chefe, já foram pro-
vadas em altos postos da administração nacional, o

nobre povo fluminense pôde entregar-se confiada-

mente ao trabalho dignificante e constructor.

Ergo a minha taça pela prosperidade cada vez

maior de Campos, pelos empreendimentos fecundos

do governo do Estado do Rio e pelo futuro ausoi-

eioso desta unidade federativa, tão rica de tradiçõe."

e de homens de valor, providencialmente dotada de

recursos naturaes e reservas de patriotismo que ihs

asseguram posição relevante na obra commum de

engrandecimento da nação brasileira".
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r L/INE/ DE MELLE
Société Anonyme au capital de Frs. 8.250.000

Anciennement: DISTILLERIES des DEUX — SEVRES
M E L L E ( Deux - Sevres ) - F R ANCE

Processos de deshidrateção e Fabricação directa do álcool absoluto

Installâçõe realizadas no anno de 1935:

FRANÇA:
Distillerie de Narbonne — 3 apparelhos

novos, o que eleva a 5 o numero to-
tal de apparelhos inttallados nesta
Usina, construcção dos Estabele-
cimentos Barbet e Pingris, com uma
capacidade total de producção diá-
ria de

Antoine et Brunei, em Nimes — 3 appa-
i-elhos novos, o que eleva a 4 o nu-
mero total de apparelhos installados

nesta Usina, construcção de Barbet,
com uma capacidade total de pro-
ducção diária de

Distillerie de la Mediterranée, em Méze
— 1 apparelho novo, o que eleva a
2 o total de apparelhos, construcção
de Barbet, com uma capacidade to-

tal de producção diária de

INGLATERRA E COLÓNIAS :

Natal Cane By Products — 1 apparelho
novo, construcção de Pingris, pro-
ducção total diária de

National Maize Products, em Captown— 1 apparelho novo, de construcção
Barbet, com uma capacidade de
producção total diária de

O que representa para o anno de

diária de mais de 500.000 lit

Litros

137.500

92.500

65.000

22.000

ESTADO LIVRE DA IRLANDA :

Ministério do Commercio e Industria, em
Dublin — 5 apparelhos de producção

diária cada um de 3.000 litros.

Construcção: Skoda. Producção to-

tal diária de

Litros

15.000

ITÁLIA:
Distlllaria de Cavarzere — 4 apparelhos.

Constructor: Barbet, com uma pro-

ducção total diária de 180.000

Sccíetá Farmaceutici Italiana, em Milão

— 1 apparelho de construcção Bar-

bet, com uma producção total diária

de

Associação Nacional dos Plantadores de

Beterraba de Tresigallo — 1 appa-

relho de construcção Pingris e pro-

ducção diária de

Usina de Açúcar de Foligno — l appa-

relho de construcção Barbet, com a

14.000 producção diária de

1935 mais 22 apparelhos, com uma produção

ros, fóra as installações realizadas no BRASIL

6.000

10.000

16.000

total

Installações contractadas durante os primeiros mezes de 193Ó:

FRANÇA
Distillerie de TAquitaine, em Marmande— 1 apparelho 4^ technica de . . .

.

Lucien Bernard & Cie., em Bordeaux —
Constructor: Pingris 6 a

Cornic Freres. em Dinan — Constructor:
Pingris 40 a

Beghin, em
Barbet .

Corbehem Constructor

:

Beghin, em Longueií Ste.
Constructor: Barbet .

.

Marie

Beghin, em Marquillies
Barbet

Constructor;

25.000

9.00C

42.000

50.000

30.000

25.000

ITÁLIA:
Societá Agrícola Carburante Italiano, em

Milão — 1 apparelho 4" technica de
Distilleria de Maighigianna — 1 appare-

lho 4" technica de
Societá An. Zucchereficio di Avezzano
— 1 apparelho 4-'' technica

Eridania — 2 apparelhos — Constructor:
Barbet

POLÓNIA :

Distillerie de Baczewski, em Lwovsr —
1 apparelho 2" technica bis —
Constructor : Barbet

LITHUANIA :

St. Montvillo Ipédianiai ir Ko — 1 ap-
parelho 2" technica bis, de

25.000

10.000

25.000

30.000

25.000

8.000

Para todas as inFormações diriia-se a : GEORGES P. PIERLOT

Praça Mauá N. 7, -Sala 1314 - (Ed. d' "A NOITE") Rio de Janeiro Telefone 23-4831 - Caixa Postai 2984

J
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Société Anon.vme au capital de Frs. 8.250.000

Anciennement: DISTILLERIES des DEUX -- SEVRES

MELLE (Dcux - Sevres) - F R A N C E

Processos de deshidratação e fabricação directa do álcool absoluto

INSTALLAÇõES REALIZADAS NO BRASIL:

ESTADO DA PARAHIBA DO NORTE

:

» Litros
USBOA & CIA. — cm funccionamento — Apparelho novo — 2° technica

— Constructor: Est. Skoda 10.000

ESTADO DE PERNAMBUCO:

USINA CATENDE — Apparelho novo — 4" techntca — em montagem;

constructor: Est. Barbet 30.000

irSINA SANTA THEREZINHA — Apparelho novo — 4^ technica — em mon-
tagem; constructor: Est. Skoda 30.000

USINA TIMBO'-ASSU' — Apparelho novo — 4° technica — em funcciona-

mento; constructor: Est. Barbet 5.000

USINA CUCAU' — Apparelho novo — 4° technica — em construcção pelos

Est. Skoia : 20.000

OISTILLARIA DOS PRODUCTORES DE PERNAMBUCO — Apparelho novo
— 4^ technica — em construcção pelos Est . Skoda 60 . 000

ESTADO DO RIO DE JANEIRO:

INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL — 2 apparelhos mixtos — 2» e 4'

technicas — em construcção pelos Est. Barbet 60.000

CONCEIÇÃO DE MACABU' — em construcção — Apparelho "Barbet" trans-

formado em 2° technica pelos mesmos Estabelecimentos 9.00U

CIA. USINAS DO OUTEIRO — em funccionamento — Apparelho Sistema

Guillaume, transi, em 4' technica — Constructor: Barbet 5.000

USINA DO QUEIMADO — em funccionamento — Apparelho "Barbet" trans-

formado em 4° technica — Constructor: Barbet 6.000

USINA SANTA CRUZ — Apparelho sistema Barbet, transf. pelos Est.

Skoda, em construcção 12.000

TOTAL — 247. OO»

Para todas as informaçõis dirija-se a : GEORGES P. PIERLOT

Praça Mauá N. 7, Sala 1314— Tel. 23 - 4894-(Ed. d'A NOITE)~Rio de Janeiro - Caixa Postal 2984

.J
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IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE

IMPORTAÇÃO EXPORTAÇÃO

PAIZES 1934-35 1933-34 1934-35 1933-34

Em 1.000 toneladas métricas, valor em açúcar bruto

EUROPA:

21 17 2 5

222 166
7 4

9'í oo
179X 1 ^ 1 9

4-96 9Q8
Q4 114 108 1

3"^

131 96 64 11

1993 2.136 335 406
11] 93

13 8] 49
66 ] 1 16

5 11

8 6 9 8

896 b) 464 b) 16 25

3.296 3.476 1 300 1.330

ASIA:

350 a) b) 375 b)

280 325 48 a) 55

159 117 275 167
1.254 1.170

474 1.369

577 a) 480 48 a) 17

Total 1.366 1.297 2.099 2.778

AFRICA:

1 1 73 59
União Sul-Africana • •• •• 1, 1 110 173

170 a) 254
382 a) 364 220 177

Total •• • • 384 366 • 573 663
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AÇÚCAR NO MUNDO INTEIRO

pelo Dr, Gustavo Mikuich, Vienne - (Junho, 1936)

PAIZES

IMPORTAÇÃO EXPORTAÇÃO

1934-35 1933-34 1934-35 1933-34

Em 1.000 toneladas métricas, valor em acucar bruto

AMERICA:

Kstados Unidos, Hawaii, Porto

Rico e Santa Cruz

Cuba

Canadá, Terra Nova b)

Antilhas Inglezas, Guiana In"

gleza b)

Antilhas Francezas b)

Republica Dominicana e

Haiti 1)) •

México •

America Central b)

Argentina e)

Brasil b)
••

Perú e)

Outros Paizes da America do

Sul b)

Total

AUSTRÁLIA:

Continente b) •• •

Oceania b) •

Total '

Mundo inteiro

2.778

419

4 a)

1

]70

3. 375

83 a)

83

8.504

2.508

401

3

13
o

171

3.098

74

74

8.311

153

2 5()0 b)

o

400

83

423 a)

4 a)

2

85

317

21 a)

4.050

300 a)

132 a)

432

8 454

64

2.529 1))

õ

424

74

356

2

3

24

367

^ í

3.875

339

113

452

9 098

a. Estimativa b) Anno civil de 1933. resp. 1934. e) Território asiático da União Soviética e Turq^i^-

inclus ve dT Quando os dados relativos ao "gur" figuram nas estatísticas indianas sao convertidos em

açucaí bruS c^m o coefficiente 100:60 e) Açúcar "tel auel"; anno civil de 1934, resp. 1933.
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CONSUMO MUNDJAL

1934-35 1933-34

PAIZES

Consumo em
1.000 tone-

ladas mé-
tricas

Por cabeça, Consumo em
em kilos 1.000 tone-

ladas mé-
tricas

Por cabeça,

em kilos

VALOR EM ,AÇUCAR BRUTO

EUROPA:

Allemanha
Tcliecoslovaquia • •

Áustria
Hungria
Suissa
França

,

• •
•

Bélgica
Hollanda
Reino Tinido

Polónia • • • • • •

União Soviética c) ••

Dinamarca
Suécia •• •• •• ••

Itália

Hespanha
Outros Paizes c) •• ••

Total

ASIA:

China é Hongkong b

)

índia Ing-leza d) • • •
•

Império Japonez b) •

Java
Outros Paizes c) - •

•

Total

AFRICA:

Egipto
T^nlão Sul Africana •

Mauri cia

Outros Paizes b) • •

Total • • •

1.5 76 23.7 1 530 23 1

409 26 9 401 26.6
1 7^ _ij y

.n) Vo X\J o
/( Q o i yo An 'X

1 AQII Uo± 0!^ 7
J.Õ (

1 0/1 0^-í y

235 28.4 229 27.8

303 36.2 305 . 36 9

2
. 283 48.6 2 244 48 0

335 10.0 324 9.8

1.380 a) 8.0 1 160 a) 6.9

19B 53.4 204 56.0
oco 1 1 Q -OS

oZo 7 7 •:>_') 7 7

1AOoUU 1 .) IJi O

815 9.4 844 9 9

o ouo
1 í .0 y noo 17 0

580 a) 1 3 595 1.3

3.350 a) 91 3 372 9 2

1.088 11.2 975 10 1

334 7.5 o) 353 8 1

65] a) 6 0 582 5.4

6 003 5.6 5 877 5.5

134 8.6 127 8.3

200 23 .

3

181^ 21 .4

11 a) 26.6 n 26.8

410 a) 3.1 391 3.0

755 48 710 4 6
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DE AÇUGAR. ., s

pelo Or. Gustavo Mikusch, Vienna - (Junho, 1936)

1934-35 1933-34

Consumo em Por cabeça, Consumo em Por cabeça,

1.000 tone- em kilos 1.000 tone- em kilos

PAIZES ladas me- ladas mé-
tricas tricas

VALOR EM AÇÚCAR BRUTO

AMERICA:

"Rstados Unidos • 5. 870
Hawaii • 22

Porto-Rico, Faiita Cruz 60

Cuba b) 1Õ8

Canadá b) 479
Terra Nova b) 30

Antilhas Ing'lezas e Guaiana
Ingieza b) 47

Antiliias Francezas b) • õ

R ep n b 1 i c a l^ominicana 83

Haiti b) •

México • 267

America Central ')) 51

Aro'entina f) 370

Brasil a) 935

Perú f) • •• 72

Outros Paizes da America do

Sul • 239

Total 8. 638

AUSTRÁLIA:

Continente 357

Occania b) 87

Total • • • 444

Consumo nuindial de açúcar - 25 788

46 .1 5 . 699 45 .

1

5(5 4 22 57.

9

r> 60 36 .1

37 9 350 36.6

43 9 453 42.0

a) 35 2 10 35.7

39 8 48 20.4

9 8 5 9.8

7 9 34 8 4

35 3 240 33 8

7.5 47 7.3

:10 0 -346 28.6
•'0 3 935 20.6

33.3 66 30.4

a) b) 9 O 246 b) 9.5

8.359 33 6

53 3 343 53 4

a) 23 6 78 23.

8

42 8 423 43 3

12 4 25 025 32 3

Os açucares escuros produzidos por usinas crimitivas da Asia e da America não se acham com-

preendidos nas estatísticas, a) Estimativa, b) Anno civil de 1935. resp. 1934. c) O território asiático da

União Soviética e a Turquia, inclusive, d) Quando os dados relativos ao "gur" figuram na.s estatísticas

indianas, são convertidas em açúcar bruto com o coaffi ciente de 100:60. e) O consumo real por cabeça é mfenor

ao algarismo citado acima, porque a quantidade de açúcar que é consumida nas índias Orientaes Neerlan-

dezas. excepto Java. s-s acha incluso no consumo acima indicado, f) Açúcar "tel quel"; anno civil de 1934.

resp. 1933.
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PRODUCÇÃO MUNDIAL

PAIZES

ESTIMATIVA
1913-14 1933-34 1934-35 1935-36

Em 1.000 toneladas métricas, valor em açúcar bruto

AÇÚCAR DE BETERRABA:

EUROPA:

Allemanlia
Tcliecoslovaquia r

•

Áustria "

Hungria •

França
Bélgica •

Hollanda
Reino Unido
Polónia • • • • • •

•

União ÍSovietica a) •• ••

Dinamarca
Suécia • • • • •

•

Itália

Hespanha
lugoslavia

Runiania • •• ••

Outros Paizes a)

Total

AMERICA:

Estados Unidos, Canadá, Ar-
gentina e Uruguai

AUSTRÁLIA:
Victoria

ASIA:

Japão (Hokkaido), C o r é a-

Mandchuria e Iran •• • •

Açúcar de beterraba: total •

AÇÚCAR DE CANNA:

EUROPA:

Hespanha

1_L • ^i^O 1 67'^ 1 670

517 638 572
1.680 170 223 206

136 120 117

797 946 1.223 930
230 247 270 241
231 290 243 236
4 523 694 550

342 447 444
1.740 1.204 1.460 2.500

144 254 90 245
137 305 272 295
330 300 345 311

188 242 349 200
6 74 63 90

O 1

17 245 279 261

8.257 7.368 8 496 9 002

-

753 1.719 1.240 1.256

1 (5 G 5

3 31 52 59

9.014 9.124 9.794 10.322

8 15 • 18 19
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DE AÇÚCAR
Pelo Df. Gustavo Mikusch, Vienna - (Junho, 1936)

PAIZES

ESTIMATIVA
1913-14 1933-34 1934-35 1935-36

Em 1.000 toneladas métricas, valor em açúcar bruto

AMERICA:
Luiziana • 283 232 250 335

Porto iíico e Santa Cruz • • 33G 1015 710 S55

Hawaii 5G0 8()G 895 90U

Cuba 2.G72 2.3-tU 2.(ill 2.588

Antilhas Intí,iezas e Guiana
ínoleza 251 4GG 433 559

Aiitiihas Francezas • 81 79 9U 90

Eep. Dominicana e Haiti 1>) 107 414 4G/ 4/9

México 161 209 296 300

America ( \>ntral • 42 41 42 43

Perú c) 179 420 383 400

Argentina c) 278 316 342 386

Brasil 203 969 975 1.000

Outros paizes da America do

Sulb)----. 42 106 94: 93

Total 5.] 95 7.473 7.588 8 028

ASIA: ^ , „^
Indialncvleza d) •• 1-713 3.106 3.J_20 ^

'I''^
, ,

Javab) 1528 l.oOl 703 o62 -|-)

Império Japonez • 2o4 80-
À-n

Filippinas • • 233- 1 434 630 9o0

Outris Paizes ; 323 27o 29o

Total 4.051 7.110 5 883 6 480

AFRICA:

Y^:^:-' _JÍ
Total 506 996 879 1 047

AUSTRÁLIA:
Quce.:.land, Nova Galles do

.

lUiasVlii 94
^i8 115^

Total 364 795 768 779

Aeucar de canna : total • • • • 10. 124 16 389 15 . 136 16 353

Producção mundial de açúcar 19-138 2o.ol3 24.930 26.6,..

: 1 A p<ítimativa da producção de Java em 1936 eleva-se a 600.000 toneladas de açúcar "tel quer', a) O

territíio^ast™o'dl Unifo Soviética e da Turquia inclusive O açúcar fabr^^

ou em domiciUo não se acha incluído, c) Açúcar tel quel . d) Quando os dados reiati\os ao gur iigu

na-s^tatisTicàs indianas, são convertidos em açuear bruto com o coefficiente de 100:60.
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VISITA PRESIDENCIAL A' ESTAÇÃO EXPERIMENTAL

DE CANNA DE AÇÚCAR EM CAMPOS

A EXCELLENTE IMPRESSÃO RECEBIDA PELO SR. GETÚLIO VARGAS

O sr. presidente da Republica, por oc-

casião (la sua recente viagem a Campos, vi-

sitou, acompanhado pelo ministro da Agri-

cultura, a Estação Experimental de Canna
de Açúcar. Não í'oi uma visita ligeira, im-

posta pelo progi^amma de recepção. Tanto

o sr. Getúlio Vargas, como o sr. Odilon

Braga, demonstraram grande interesse por

todas as installações, que percori-eram deti-

damente. Recebidos pelo sr. Alexandic
Grangier, actual director da Estação Expo
rimental, e pelo antigo director e nosso col-

laborador, sr. Adrião Caminha Filho, a vi-

sita prolongou-se bastante, pois foi a mais
minuciosa possível. E como o sr. presidente

da Republica manifestasse, em perguntas

successivas, o desejo de conhecer melhor o

funccionamento technico dos serviços, o sr.

Caminha Filho explicou, detalhadamente, as

actividades da Estação, em ligeira prelecção,,

abordando o principio dominante em quasi

todos os paizes do mundo, de hastar-se a si

próprio e demonstrando de modo surpreen-

dente e incisivo que temos também nós de

enveredar pela trilha da autarchia econojni-

ca e que essa repousa sem duvida na pesqui-

za applicada. Mostrou a actnação da Esta-

ção, salvando em menos de seis annos a la-

voura cannavieira nacional, com a distribui-

ção de variedades de cannas acclimadas e

creadas pela Estação, que em um quinquen-
nio ascendeu a mais de cinco milhões de
kilos de estacas.

O sr. Caminha, discorrendo com facili-

dade e interrogado continuamente pelo dou-
tor Getúlio Vargas, respondia cora desemba-
raço e argumentação sobre todos os proble-

mas technico-scientificos, apresentando e ii-

lustrando com exemplos materiaes . Assim,
não somente a parte económica agrícola, co-

mo também a genética da canna de açúcar,
as pragas e moléstias, os sistemas de expc
rimentação, etc

. , etc . foram pelo notável te-

chnico do Ministério da Agricultura expostas
succintamente e de modo assimilável pelos

presentes, que o ouviram com desusado in-

teresse.

As perguntas do dr. Getúlio Vargas
eram as mais interessantes e argutas e foi

uma verdadeira lição de technica-economica
a que deu aos presentes o antigo director do
primeiro e mais importante estabelecimento
Experimental do paiz. Aproveitou o senhor
Caminha a opportunidade para provar ao
presidente e ao ministro a necessiilade de con-

tratarmos um geneticisla-pathologisla, para
a Estação e foi lembrada a vinda do dr. Tho-
mas Bourne, um dos mais acatados scientis-

tas dos Estados Unidos. O presidente de-

monstrou vivo interesse pelo assumpto cbem
assim o nunistro da Agricultura, parecendo
definitiva] nen te assentada a vinda do refe-

rido scientista.

Ainda discorreu o alludido technico so-

bre a necessidade de se ampliar o corpo te-

chnico do estabelecimento, citando os seus

congéneres de Java, de Hawaii, de Cuba,
Porto Rico, Luziana, ele. Continuando a
sua digressão o sr. Caminha Filho pediu o

interesse do sr. presidente e do ministro

para o augjnento de verbas do estabeleci-

mento, permittindo o seu maior desenvolvi-

mento e productividadc . Após a visita dos

laboratórios, foram percorridos a pé todos

os campos de experiências, inclusive a se-

menteira de canna de açúcar por sementes,
mostrando-se os presentes surpreenditios

pelo trabalho dedicado da obtenção de novos
tipos. Os campos de leguminosas para adu-
bação verde, constituem outra notável obra
da Estação.

Depois foram visitados os cannaviaes

destinados á multiplicação de variedades e

cHstribuição para plantio, que se apresentam
verdadeiramente magníficos. O sr. presi-

dente nãò escondeu o prazer que sentia dian-

te de tantas realizações.

Foi notável, como .já dissemos acima, o

interrogatório a que foi submcttido o sr.

Caminha Filho pelo presidente, que encon-

trava immediatamente a solução dos assum-
ptos que mais prendiam a sua attenção:

Finda a visita; o presidente Getúlio Vargas
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RESENHA DO MERCADO DE AÇÚCAR
1 — EXPORTAÇÃO PARA OS

MERCADOS NACIONAES

a) O inoviínento de exportação de
açúcar da Parahiba foi insignificante como o

do niez anterior. As exportações totaes al-

tingirani 2.550 saccos dos quaes c>e açucar
cristal somente 300 saccos. Em relação au
movimento do niez anterior houve augmen
to de 1.420 saccos, sendo de acucar bruto,

1 . 320 saccos

.

b) As exportações de açucar do nicz

de junho denotam a diminuição constante
dos estoques pernambucanos e demonstram
também que o açucar não está sendo "quei-

mado". As exportações cí-e açucar que foram
para o mercado nacional de 276.631 saccos

em abril, 288.260 saccos em maio, cairam
para 249.791 saccos em junho, o que repre-

senta uma diminuição de 9 '
(, e 6 '/o respe-

ctivamente em relação áquelles dois mezes.
O maior coniprador de açucar foi o Districto

Federal que apresenta no mez de junlio so-

bre o anterior um valor de compra superior

em 22.200 saccos ou 29 ';, . Segue-se-lhe o

Estado de S. Paulo, depois o Paraná, Rio

Grande do Sul, e outros de menor vulto. As
exportações de açucar de Pernambuco para

os mei'cados nacionaes sobem até o mez de

junho, a 2.615.341 saccos, ou 57 % sobre o

total da safra 1935/36.

c) O movimento de açucar do Estado

de Alagoas no grande total da exportação,

accusa no mez de junho uma diminuição de

22.199 ou 24 . Mas é preciso assignalar

que houve um augmento de 4.802, ou 43 %

.

As diminuições sensíveis occorreram nos

tipos "somenos" com uma differança de

6.830 saccos e no "bruto" com desnível de

20.171 saccos.

O maior comprador de açucar do Esla-

elogíou o estabelecimento, cumprimentand-o

o seu chefe, sr. Alexandre Grangíer, e di-

zendo da sua agradável impressão. Affír-

niou S. Ex. que estabelecimento de tal na-

tureza e efficiencia deve ser provido de tu-

do que seja necessário para o seu trabalho

e para as suas realizações.

do de Alagoas, (kaante o mez di' juidio, foi

São Paulo, com uma i)t'rcentagjm de 69.3
sobre o total das exportações.

d) As exportações dc açucar do Es
lado de Sergipe que haviam caído bastante
durante o mez de maio, uo mez de junho
íiinda mais se contraem. ])ois (lue de 26.257
saccos, descem para 15.567 saccos, sendo de
tipo de Esina, 12.667. Essa diminuição vc-

presenta uma queda áe 51 ^ no tipo de
"Usinas". E a diminuição das exportações
de abri! para maio já havia sido 55,5 y,-

.

O total das ex[)ortações até o mez (!:>

junho é de 604.877 saccos.

e) Gomo no mez de maio. no mez de
junho não houve movimento de exportação,
denotando o Estado da Baliia sua abstenção
nos demais mercados, até a próxima safra.

2 _ IMPORTAÇÃO DE AÇUCAR
POR ESTADOS

Como foi salientado na Resenha do
mercado de açucar do mez de maio, entra-

mos nos mezes de declinio do consumo de
açucar. Basta se attentar que em abril a di-

minuição de ími)orlação de açucares por Es-

tado foi de 35,9 ^/^ em relação ao mez de
março. Em maio a differcnça é somente de
3.3 [f em relação ao mez de abril. As impor-
tações do mez de junho em relação ás do
mez de maio. caem de 7,2 '

, ou de 29.288
SíiCcos. Computando-se unicamente o tipo

de usina, incluindo "somenos" essa diffe-

rcnça rebaixa para 4,4 . A diffcrença mais
sensível é no tipo "bruto", pois a differcnça

entre as importações de maio e junho c

de 24,9 ',; .

O Districto Federal é o maior imporla-

cror de açucai- dui-ante o mez de junho, pois

O sr. Caminha Filho foi particularmen-

te elogiadcj por S. Ex. e o sr. Odilon Braga

não se contendo com o prazer que sentia em
ver a alta importância de um estabelecimen-

to do seu Ministério, abraçou o sr. Caminha

Filho.

BRASIL AÇUCAREIRO 317



que o volume se eleva a 144.087 saccos, su-

perior em 42,4 '/^ ás imporlaçõcs do mez an-

terior. O segundo collocado é o Estado de

São Paulo com 110.100 saccos, que no entre-

tanto tem sua importação de açúcar dimi-

nuída de 69.120 saccos ou 38.4 '( em rela-

ção ao movimento do mez anterior.

O Paraná que no mez de maio havia

decríiscido bastante nas compras de açúcar,

IJois que somente importou 3.665 saccos. no

mez de junho elevava sua importação para

33.245 saccos, superior mesmo á importa-

ção do mez de abril que foi de 31.375 saccos.

3 — ESTOQUES DE AÇÚCAR

NOS ESTADOS

Os estoques de junho continuam a con-

firmar os prognósticos da bôa situação es-

tatística do açúcar, porquanto encontramoí
entre os estoques de açúcar cristal entre o

mez de junho de 1936 e o idêntico mez do
anno de 1935, uma differença de 197.330
saccos e nos estoques totaes uma differença

somente a mais de 3.783 saccos em 1936.

No entretanto existe, já computado no esto-

que de demerara de Pernambuco, em 193G
- 105.897 saccos pertencentes ao Instituto

do Açúcar e do Álcool que os exportará se

houver necessidade. Se entretanto por mo-
tivo de requisição do consumo se constatai

a necessidade de entrar para o consumo na-

cional, elles reverterão, para obstar qualquer
alta acima dos limites legaes.

Em relação ao mez de maio, os esto-

ques em junho estão diminuídos no total de
17 ^( , sendo a diminuição do tipo "cristal"'

de 21 % e do "demerara" somente de 4,1 % .

Em Pernambuco a diminuição dos estoques
foi de 19,2 % . Em Sergipe a diminuição é

BRASIL AÇUCAREIRO não assume a

responsabilidade, nem endossa os con-

ceitos e opiniões emit-tidos pelos seus

collaboradores em artigos devidamente

assignados.

de 16 S'- . Na Bahia a differença dos esto-

ques é de 18.7 % .

4 — ENTRADAS E SAÍDAS DE

AÇÚCAR DO DISTRICTO

FEDERAL

Em abril houve um verdadeiro colapso

no movimento de açúcar para o Districto Fe
creral, pois cairá 37 '/c em relação ás entra-

das do mez de março . No mez de maio se

processou uma reacção, tendo os entrados su-

bido de 86.803 saccos para 125.127 saccos,

ou um augmento de 44.1 %. Em junho as en-

tradas ascenderam a 148.81** saccos ou uma
differença a mais de 18,8 % e 71,4 res-

pectivanienle, em relação a maio e abril.

No entretanto as saldas para o consumo fo-

ram cre 112.477 saccos, inferior em 25.620
saccos ou 18,5 '^'/c, ás saldas do mez anterior .

Os estoques augmentaram bastante, pois

tencro sido cm 30 de maio de 12.759 saccos,

sobem em 30 de junho para 43.480 saccos,

o que representa uma ascenção ds 244,2 %

5 _ COTAÇÕES DE AÇÚCAR

As cotações de açúcar em algumas pra-

ças nacionaes apresentam pequena melhoria,

attingindo em alguns Estados quasi ao má-
ximo permittido pela lei, o que denionsti'a

fortalecimento do organismo de defesa, que

concorreu para a completa normalização dos

negócios açucareiros, com o saneamento ab-

soluto do mercado interno.

Para isto conseguir o I. A. A. embar-
cou para o exterior, da safra de 1935/36, isto

é, de novembro ate maio, 1.727.503 saccos

de açúcar demerara. Em Pernambuco hou-

ve um augmento de ISOOO por sacco de açú-

car cristal, em Sergipe idêntico augmento
occorreu, em Campos a melhoria foi somen-
te de 500 réis e finalmente em São l^aulo o

augmento foi de 4§000 por sacco.

G. D. C.

NOTA — Certas discrepâncias de dados são ori-

undos do facto da saída do açúcar ter sido íeita no

fiz do mez, e a entrada.no mercado consumidoi', no

inicio do mez seguinte.
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MOVIMENTO COMMERCIAL DO AÇÚCAR
EXPORTAÇÃO DE JUNHO DE 1936, PELO ESTADO DA PARAHIFíA

Instituto do Açúcar e do Álcool Secção ds Estatística

Estados Cristal Demerara Somenos lirulo Total

Ceará 100 150 250
Pará 200 1 . 100 i . óVU
Rio de Janeiro 1.000 1.000

300 2.250 2.550

EXPORTAÇÃO DE JUNHO DE 1936, PELO ESTADO DE SERGIPE

Estados Crista! Demerara Somenos Bruto Total

Bahia 50 50
Espirilo Santo 100 450 550
Rio de Janeiro 2.818 2.000 4.818
São Paulo . . . 2.000 450 2.450
Paraná 5.950 5 . 950
Rio Grande do Sul 1.749 1.749

12.667 2 . 900 15 . 567

EXPORTAÇÃO DE JUNHO DE 1936, PELO ESTADO DE ALAGOAS

Estados Cristal Demerara Somenos Bruto Total

2.205 2.205

Ceará 2.000 — 30 215 2.245

Espirito San lo 550 550

2.720 — 480 3.200

4 . 450 4.450

250 250

Paraná 1.200 1.200
4 . 865 4.865

800 — 50 1 . 705 2.555

1.500 2 . 000 23 . 300 21.800 48.600

13.925 2.000 23.860 30 . 335 70 . 120
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MOVIMENTO COMMERCIAL DO AÇÚCAR
IMPORTAÇÃO DE AÇUCARES POR ESTADOS, DURANTE O MHZ DE JUNHO DE 1936

(Saccos ds 60 ks.)

Instituto do Açúcar e do Álcool Secção de Estatística

Estados Cristal Demeraia Somenos liriito Totaes

Acre 50 — — — 50

Amazonas 7.840 — — — 7.840

Pará 15.315 — - 1.100 16.415

Maranhão 5.670 — 670 50 6.390

Piauhi 1.971 — — — 1.971

Ceará 11.625 — 280 1.235 13.140

Rio Grande do Norte. 1.215 — — — 1-215

Parahiba 110 — — — HO

Pernambuco -— — ~

Alagoas — '

Sergipe — "

Bahia 50 — - — 50

Espirito Santo 800 - - 1-000 1.800

Rio de Janeiro 13.400 _ _ 13.400

Districto Federal 135 . 972 250 - 7 . 865 144 . 087

São Paulo 47.050 2.000 33.800 27.250 110.100

„ . -39 045 — — 1--00 33.245
Paraná ó^.v-to

Sania Catharina ''^40 — '40

Rio Grande do Sul 21.444 - 50 1.705 23.199

Minas Geraes ~~

Goiaz * '

xMatto Grosso 230 — — 230

Toj^es 295.527 2.250 34.800 41.405 373.982

BRASIL AÇUCAREIRO



<

<
O
Q

Z
LU

i
>
O

-D

u

to

O

O
X

N

LU

O

CO

o
<

o
Z

<

<

O
o

o
-D

3

O
-D

<
H
O

H
O
H

O
Q
H
l/J

I I I

I I

I I 1

CO -( ,-1

2 !

I
I

3. O

2 « 2
o
o

m
<

O

BRASIL AÇUCAREIRO 322







MOVIMENTO COMMERCIAL DO AÇÚCAR
ENTRADAS E SAÍDAS DE AÇUCARES NO DISTRICTO FEDERAL. DURANTE O MEZ DE

JUNHO DE 1936

Instituto do Açúcar e do Álcool Secção dc Estatística

ENTRADAS SAÍDAS

Procedência Saccos de

60 kilos

Natal 1.000
João Pessoa 1.000
Recife 102.904
Maceió 3.998
Aracaju . . 4.962
Campos 30.874
Minas Geraes ".

. . . 4.080

Destino

j^>aiiia

São Paulo

Santa Cafhaiina . .

Rio Glande do Sul

148.813

RESUMO

Estoque em 30 de maio
Total das enliadas em junho

Saidas

12 759
148 818

161 577

õ 620

155 957

112 477

Estoque em 30 de junho 43 . 480

Saccos de

60 kilos

185

140

1 .110

4.185

5 . 620

COTAÇÕES mínimas E MÁXIMAS DO AÇÚCAR NAS PRAÇAS NACIONAES
EM JUNHO DE 1936

Estados Cristal Demerara Mascavo Bruto

Parahiba 46S — — 22S

Pernambuco 39S /40S — — 17S6/18S4

Alagoas 42S /43S5 34S2 — 12S8/18$

Sergipe 34S /36S — — 16$ /17S

Bahia 50S -- — 19S /22S

Districto P^edcral 49S /50S5 N/Colado 308 /33S —
Campos 44S /45S — 29S /31S —
São Paulo 528 /56S5 498 5185 318 /33S5 —
Minas Geraes 5fiS /56S5 4485 '4585 — —
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TRANSFERENCIA DE USINAS

o PROJECTO NESSE SENTIDO APRESENTADO Â CAMARA DOS DEPUTADOS E OS DEBATES SUSCI-

TADOS EM TORNO DO ASSUMPTO

Declarações dos presidentes do I A A e do Synd!ca+o dos Usineiros de Pernambuco, refutando a inicia-

tiva proposta pela bancada paranaense — Outras notas

A defesa da producção açucareira estriba-se num
conjuncto harmónico de medidas legislativas, que não
podem ser alteradas senão em obediência ao plano
geral que as ditou, sob pena de entraquecel-a ou
arruinal-a.

Repetidas vezes a maioria dos principaes inte-

ressados, que são os productores de eanna e de açúcar,

já se tem manifestado plenamente satisfeita com a

obra da defesa da producção açucareira. E tem pro-

clamado, como o fez por occasião do Convénio A«.u-

careiro de 1935, que o Instituto do Açúcar e do Álcool
— órgão da defesa — já conseguiu levantar a indus-
tria do estado de prostração a que decairá nos últi-

mos annos, bem como a sua confiança no prosegui-

mento dessa tarefa.

Entretanto, adversários do 1. A. A. e até pes-
soas de bôa fé, movidas por interesses justos, porém
mal compreendidos, tentam perturbar e neutralizar

a legislação que sustenta a defesa. Ora são os in-

termediários e especuladores, aos quaes o financia-

mento das safras impede de continuarem locuple-

tando-se com os seus negócios parasitários; ora são
indivíduos particulares, ou grupos regionaes, os quaes.

hoje que a industria compensa razoavelmente os que
a exploram, desejam participar dessa vantagem, es-

quecendo que a quebra da limitação prejudicaria to-

dos os industriaes já estabelecidos e acabaria, a breve

praso, prejudicando a elles próprios também.

São frequentes as investidas. O anno passado foi

presente á Camara dos Deputados um projecto que
autorizava a transferencia de usinas de um para ou-

tro ponto do território nacional. Agora surgiu outro,

que tomou o numero 62. no mesmo sentido.

Esse ultimo projecto deu margem a vivo debate
na Camara e na imprensa.

Para completa elucidação dos interessados, repro-

duz'mos, a seguir, todos os discursos e publicações

que o projecto provocou,

Dispensamo-nos de commentarios . A conclusão

dc tudo o que se disse e se escreveu e que adeantc
se lê é que a transferencia de usinas seria um mal
immediato para os actuaes productores e um maí
próximo para aquellgs que a pleiteam e-para toda
a conectividade. Quebrada a defesa, cairão as cota-

ções, desapiiarecerá o equilíbrio actual, virá, nece.s-

sariamente, um estado de depressão e rusna similai,

senão peor, que o que ha poucos annos levou o Go-
verne brasileiro a crear o apparelho que tão efficaz-

niente vem servindo aos interesses d?, economia na-
cional.

DISCURSO PRONUNCI.\DO NM SESSÃO DE
'

15 DE JUNHO DE 1936

O SR. CARLOS DE GUSMÃO — Sr. Presidente,
desobrigando-me do ccmpromisso ha poucos dias
.a.ssumido. quando, perante a Camara, 11 um tele- _

gramma da Sociedade de Agricultura de Pernam-
buco, appellando para a bancada alagoana, aíim

de que a mesma se oppuzesse ao projecto n. 62, aqui
estou para combater o retendo projecto.

Antes de haver tomado vsse compromisso, de
combater o projecto nos termoí em que está redigido,

já o assumira ccmmigo mesmo, desde quando, no
anno passado, tive sciencia do andamento, nas com-
missões, da pretensão nelle hoje consubstanciada.

E ainda mais me sinto agora confortado neste
meu propósito, depois que, hontem, o meu prezado
amigo e illustre companheiro de bancada, Sr. Depu-
tado Emilio de -Maya, leu um telegramma que lhe

íoi dirigido pela Sociedade de Agricultura Alagoana.
Associação da classe agrícola de minha terra, com
35 annos de existência, e á qual inclusive me pren-
dem laços 03 mais lortes peia recordação affectiva
daquelle que foi seu primen'o presidente, não podia
ella debalde appellar para a representação do Esta-
do, na Camara Federal, afim de que a mesma aqui
se oppuzesse aos objectivos do alludido projecto.

Isto posto, eu aqui me acho para manifestar
opinião contraria áquella proposição, nos termos em
que está redigida, deduzindo as razões que tenho pa-
ra assim me pronunciar.

Vou começar lendo o texto do projecto como fi-

cará, se fôr approvado, inclusive com a emenda que
trouxe da Commissão de Justiça. Faço isto princi-
palmente para melhor estabelecer o rumo da minha
critica.

O projecto ficará assim redigido:

Art. 1°. Mediante indemnização que livremen-
te accordarem com os seus fornecedores, pode-
rão as usinas reduzir ou supprimir as quotas de
fornecimentos de canna a que são obrigadas pe-
la legislação em vigor, náo prevalecendo, nesse
caso para o fornecedor a faculdade de que trata

o paragrafo único do art. 4" do decreto n. 24.749,
de 14 de julho de 1934, mesmo que a usina, em
consequência, seja fechada ou removida para ou-
tro local.

Paragrafo único, que é a emenda offerecida pela
Commissão de Justiça:

"O pagamento da indemnização, com expressa
desistência da obrigação do fornecimento, pro-
var-se-á por instrumento publico ou particular,
assignado pela própria parte, ou por procurador,
com poderes espsciaes, com duas testemunhas.
Art. 2°. As usinas que, na fórma do art. 1",

obtiverem de seus fornecedores de canna a sup-
pressão integral de seus fornecimentos, poderão
ser removidas, total ou p"arcialínente. para qual-
quer outro ponto do território nacional, sem pre-
juízo das quotas de producção que lhes cabem
pela legislação em vigor, podendo tamoêm trans-
ferir suas quotas de producção ou parte delias a

outra usina já existente no paiz."

O- projecto em debate, Sr.. P^-esidente, nasceu
com a emenda numero 1, do nobre Deputado peio
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Paraná, Sr. Francisco Pereira, cujo nome declino,
cora a simpathia e acatamento que me m-erece.

O SR. FRANCISCO PEREIRA — Simpathia e
acatamento recíprocos.

Deputado Carlos Cavalcanti de Gusmão

O SR. CARLOS DE GUSMÃO — Muito obriga-

do a V. Ex .,

...emenda essa apresentada ao projecto sob n"

142 de 1935, que visava regular as relações entre

uíineiros e fornecedores.

Dita emenda teve parecer favorável do illustre

Relator da Commissão de Agricultura, o nobre Depu-
tado Sr. Delfim Moreira. E, tomando conhecimento
do parecer, aquelle órgão technico decidiu approvar
o substitutivo offerecido por S. Ex.. com excepção
dos parágrafos 1° e 2" do art. 3" (matéria da emen-
da Francisco Pereira), determinando que a matéria
desses parágrafos fosse submettida ao plenário em
projecto separado, com. a recommendação de ouvir-

se, preliminarmente, a Commissão de Constituição e

Justiça

.

Foi ouvida agora essa Commissão. que deu pare-

cer favorável sobre o projecto, recebendo este o n"

62, de 1936.

' Sr. Presidente, peço á Camara me desculpe si lhe

vou tomar algum tempo, lendo trechos do parecer do

nobre Deputado, Sr. Delfim Moreira, favorável a

referida emenda. Preciso lel-os, como li o projecto,

piincipalmeníe para melhor ir orientando o rumo
aas minhas considerações, que por vezes se referirão

aos pontos de vista sustentados no mesmo parecer.

Disse o illustre relator:

"A suppressão ou a reduccâo das quotas de

fornecimento de canna, mediante indemnização

que livremente accordarem. usineiros e planta-

dores, e a faculdade de se remover uma usina,

BRASIL AÇUCAREIRO

tolal ou piírciaimento, do um para outro poiUo
do território nacional, são medidas justas e sem
inconvenientes, que nem dc leve podem aífectai
a estructura da organização creada pelas díre-
trizes e leis do Governo Provisório na defesa d;)

producção açucareira.

Xão se pôde dizer tal pratilca sej:i desaconse-
lhável ante o aspecto em que se coiloca no Bra-
sil o problema, quando a emenda náo pleiteia,
com as Iransferencías de usinas, o augmenlo das
quotas de producção.

.\ prosperidade da industria açucareira náo
pôde exigir', como base de sua estabilidade, que
as usinas permaneçam nas zonas em que ellas

se acham, desde que para onde quer que ellas se
transfiram, tenham esttabelecidas, es suas quo-
tas de limitação, anteriormente fixadas pelo
Instituto do Açúcar e do Álcool.

O que se deve attender, e o que o Instituto de-
verá manter com justiça e equidade, mas com
energia, é o "quantum" intransponível da pro-
ducção em relação ao consumo, sem attentar pa-
ra o jogo de interesse, que a sua orientação pos-
sa trazer, de determinadas zonas do Paiz. em
detrimento de outras, onde, talvez, as condições
peculiares do meio e da teri-a assegurariam a de-
fesa do producto de uma fórma mais consentâ-
nea com o patrão normal da vida do )>aiz".

E termina S. Ex.

:

"Não se fere de morte a economia de uma
zona productora quando o usineiro retirante in-
demniza o lavrador dos prejuízos que a sua re-
tirada occasionar, deixando-o com os recursos
indispensáveis para dotar a região de outras fon-
tes de producção e de riqueza.

Deve-se exprimir sempre o interesse do Paiz
como no sentido de que desappareçam esses pri-
vilégios injustificáveis, fomentadores da desunião
e da desharmonia entre os Estados, e que esti-

mulam e conduzem, além de tudo, ao perigoso e

condemnavel caminho da monocultura."

São esses os prineipaes trechos do parecer do il-

lustre Deputado por Minas.

A Commissão de Justiça, conforme accentuei
prcnunciou-se favoravelmente, e o projecto ora vem
á discussão.

Sou. effectivamente, contrario ao projecto, como
está redigido. AppJaudindo. porque applaudo, o pla-
i;o de defesa da industria açucareira nacional, em
execução pelo Instituto do Açúcar e do Álcool, nao
l'Osso deixar de me oppõr ao projecto; e o mais qus
posso fazer — levando em conta o desejo daquel-
les que o defendem — é adniittir seja elle posto em
liarmonia com o referido plano.

Ninguém, por certo, desapprovará que o Brasii
esteja defendendo, por meio da limitação, sua in-

dustria açucareira.

O SR. EMÍLIO DE MAYA — E' o único meio
de defeca quando ha super-producção. aqui e em
todos os paizes productores de açúcar.

O SR. CARLOS DE GUSMÃO — Perfeitamen-
te. E' o meio de que estão lançando mão todos os
paizes que produzem açúcar, de canna ou de beter-
raba.

O SR. AMANDO FOXTES — Nos Estados Uni-
dos, a resneito do algodão, o Governo chega a dizer
— "esse terreno não é bom, não deve ser utilizado".



o SR. CARLOS DE GUSMÃO — Lavoura que
tem exactamente a idade da Patria, como bem ac-

centua o S. Pedro Calmon, escrevendo O Açúcar, sua
historia e influencia na civilização brasileira, elia

bem merece os cuidados que lhe estão sendo dispen-

sados. Sobre a nobre e vetusta tradição dessa lavou-
ra, disse elle que "os Estados brasileiros productores
de açúcar reajustaram as suas condições económi-
cas e firmemente estríicturaram a sua actividade, de
medo a restaurarem os créditos da industria avoen-
gã, e novamente a reputaram como uma das rique-

zas características dos nossos trópicos"

.

Não pôde ser indifferente á economia nacional,
digo eu. Sr. Presidente, o producto á mar»'em de'
cuja historia, como ainda fez notar Pedro Calmon,
se pôde fazer a própria historia da civilização brasi-
leira, regionalizada e requintada em "campos de cul-
tura", que fizeram concomitantemente a fortuna ma-
terial e a raça e o espirito da Patria.

Essas palavras de Pedro Calmon estão nas prí-

tKsiras paginas do Ánnuario Açucareiro, de 1935.
Sem duvida, na vida social e económica do Brasil

alguma coisa seria, de vital interesse para nós, de-
veria ficar ligada ao nosso património, inherente á
nossa 'própria existência como resultado dessa for-
mação que i^ercebemos ati^avés da Historia. Com
taes títulos é que vejo a industria açucareira nacio-
nal, principalmente nas regiões em que se fixou, e

penso que assim a consideram aquelles que a defen-
dem ,

Hoje, póde-se dizer, impossibilitado de exportar
açúcar, o Brasil está forçado a fazer- a defesa da sua
industria. Achamo-ncs diante de fenómeno que e

mundial. Todos os paizes que se preoccupam com a
producção de açúcar estão hoje procurando não im-
portar esse producto.

A producção mundial do açúcar, na safra de
1934]35, segundo encontrei no BRASIL AÇUCAREI-
RO,- em algarismos comiiillados pelo Dr. Gustavo
Mikusch, foi de 24.904.00C toneladas, sendo o con-
sumo de 25.637.000. A differença foi attendida pelos
estoques accumulados. Feito o confronto entre as cinco
partes do mundo, verificamos que a Europa teve a
producção de 8.514.000 toneladas e o consumo foi

de 9.966.000; a Asia produziu 5.934.000, e consumiu
5.907.000; a Africa. 877.000 toneladas de producção
e um consumo de 747.000; a America, 8.807.000 to-
neladas, sendo o consumo de 8.572.000; a Oceania.
772.000 para um consum.o de 445-. 000.

Vê-se, de logo, que cada parte do mundo está
produzindo o necessário ao seu consumo.

As cifras acima estão postas em confronto no
seguinte quadro:

PRODUCÇÃO E CONSUMO MUNDIAL DE AÇÚCAR

(Toneladas)

Periodo de 1934-1935

Partes do mundo Producção Consumo

Em-opa 8.514.000 9.966.000
Asia 5.934.000 5.907.000
Africa 877.000 747. OOU
America 8.807.000 8.572.000
Oceania 772.000 445.000

Totaes 24.904.000 25.637.000

Balanceados, agora, os algarismos da iinportaçào

e exportação entre as cinco partes do mundo, verifi-

caremos o seguinte;

MOVIMENTO DE IMPORTAÇÃO E EXPORTA-
ÇÃO ENTRE AS CIXCO PARTES DO MUNDO

(Toneladas)

1934-1935

Partes do mundo Importação Exportação

Europa . . , . . . 3 . 295 . 000 1 . 305 . 000
Asia . 1.311.000 2.058.000
Africa 377.000 567.000
An. eriça 3.355.000 3.815.000
Oceania 84.000 132.000

Os saldos líquidos são no sentido da exporta-
ção maior do que a importação, salvo quanto á Eu-
ropa, como se vê deste outro quadro;

DIFFERENÇA ENTRE A IMPORTAÇÃO E A
EXPORTAÇÃO

Europa -j- 1.990.000
Asia — 747.000
Africa , — 190.000
America — 480.000
Oceania — 38.000

Vê-se, portanto, que a Europa — ou melhor, a
Inglaterra — e que se apresenta, na realidade, como
o único comprador de açúcar no mercado mundial.

A tendência, geral, portanto, é para a autarchia
— cada paiz produzir para o seu consumo, evitando
importar açúcar. Mesmo em relação á Inglaterra,
que é o paiz ainda grande comprador livre de açú-
car, já se vae pensando que ella acabará, definitiva-
mente, também não importando o producto, senão
ãís suas colónias.

Estava annunciada para o começo deste anno a

Conferencia Açucareira de Londres t já aquelles que
Se preoccupani com a situação internacional do açú-
car não escondiam òuas preoccupações com a atti-

tude da Inglaterra, nessa conferencia. Encontrei, no
BRASIL AÇUCAREIRO, de fevereiro deste anno. re-

ferencias a esse facto, sob a epigraphe Notas e com-
mentarioj — Situação Internaciciial do Açúcar. Ahi
se lê o seguinte, que nos faz bem perceber o que po-
derá acontecer em relação ao mercado importador da
Inglaterra;

Como é natural, annunciada a próxima con-
ferencia, os Dcminios e Colónias do Império Bri-

tannico, que são productores de açúcar, começa-
ram a movimentar-se na defesa de seus inte-

resses .

Dá uma fiel tratíucção do ponto de vista dos
productores coloniaes britannicos o discurso pro-
nunciado recentemente pelo Sr. G. Moody Stuart,

quando presidia, em Londres, uma assembléa da
Ste. Madeleine Sugar Company, de Trinidad
(Antilhas Inglezas);

"Nenhum grande progresso pode ser feito, no
sentido de um melhoramento durável, emquanto
não se resolver o problema do "dumping" do
açúcar. Cuba produz cerca de 2 112 milhões de
toneladas, vende dois terços dessa producção aos
Estados Unidos a f 12 a tonelada, sob tarifa pro-

teccionista e vem fornecendo os nossos compra-
dores com o resto, " a cerca de f 4 a tonelada

.

Isso tem sido um forte elemento para conservar
baixo o preço do açúcar."
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Xa mesma classificação de "dumping", incidi-
rão as sobras da pioducção brasileira, "que vi-
nham sendo exportadas a preços de sacrifício.

Provavelmente, na próxima conferencia inter-
nacional, o Império Britannico, utilizando a su:i

posição de grande comprador e grande productor.
fará o possível para elimin;,r a concorrência. O
açúcar estrangeiro — o açúcar de "dumping" —
será de certo impedido de entrar na Inglaterra,
o que será fácil realizar com a creaçâo de direi-
tos prohibitivos.

"

E termina a nota do BRASIL AÇUC.\REIRO,
dizendo:

"Quanto ao que interessa ao Brasil, o que se
torna evidente é a necessidade de conservarmos,
com o máximo rigor, a politica da limitação da
])roducção, dada a impos.sibilidade de collocaçao
no estrangeiro, de eventuaes excessos de nossas
safras.

"

Vê-se, portanto, que o mercado da Inglaterra

p.ão é mercado com o qual possamos estar contando
cem segurança . Pelo contrario: é mercado que tende
a fugir. E tanto mais devemos recear isso quando é

certo que a índia Ingleza está augmentando suas
safras.

Posso provar o que affirmo. mostrando uni trp-

cho também do BRASIL AÇUCAREIRO d<; março,
E' o seguinte:

"índia Ingleza — A safra de 1935-36 — A esti-

mativa final da safra açucareira em curso, ele-

va-se a 5.905.000 toneladas, contra 5.109.000 em
1934-35.

Informa-se que a superfície plantada para a
safra de 1935-36 é de 4.007.000 acres, contra
3 477.000 acres da safra anterior." rJournal des
P'abricants de Sucre. Paris. 15-2-36)

Verifica-se. pois. a julgar por esta informação,
que a safra da índia está crescendo, de anno para
anno, numa proporção approximada de 20"".

O regimen da limitação da prcducção é victorio-

so em toda parte.

Excuso-me de apresentar dados relativos a ou-
tros paizes, porque tomaria á Camara o seu precioso
teínpo com as minhas desenxabidas e demoradas
ponderações.

O SR. EMILIO DE MAYA — Não apoiado.
V. Ex. está esplanando muito bem o assumpto. Nós
o ouvimos com toda a attenção.

O SR. MOTTA LIMA — Nosso interesse é ma-
nifesto.

O SR. CARLOS DE GUSI\L\0 — Muito obriga-
do^ aos nobres coUegas.

No final das contas. Sr. Presidente, eu pergunto
agora, o que é que se faz com essa., defesa da indus-
tria açucareira nacional, em obediência a um plano
de e ;onomia dirigida, limitando a producção do açú-
car. Naturalmente que assim se procede para defen-

der uma industria que existe. A defesa não visa uma
industria abstracta; a defesa é feita para a^.iparar

uma industria existente, vivendo.,.

O SR. SAMPAIO COSTA — Industria secular...

O SR. CARLOS DE GUSMÃO — ... e que esta-

va ameaçada de ruína.

Não se trata, iiorlanto. de induslrij abstracta. E'
uma coisa concréta.

A defesa não consiste somente cm estabelecer o
numero de saccas de açúcar que devemo.s produzir,
nr-ce..<;sario ao consumo do Brasil.

O SR. EMILIO DE MAYA — V. Kx. podem
mesnic dizer que se trata de industria que, antes do
café. era. uma das nossas fontes de riqueza no locan-
!e á exportação. Foi a que mais drenou ouro para o

Brasil, no passado.

O SR. CARLOS DE GUSMÃO — Tem-se em
vista a Industria que existe e que estava ameaçada
de ruina e o estará se não fòr defendida.

Ninguém ignora o que é a industria açucareira
do Brasil, para a qual se faz a defesa. E' a industri:i

de alguns Estados do Nordeste, é a industria do Kio
d." Janeiro, na zona de Campos, é a industria ainda
existente em outros Estados do Sul. No Mordeste,
principalmente, é que devemos ver a parte mais in-

teressante — Sergipe. Alagoas. Pernambuco. Bahia.
Parahiba. . .

Em nossa formação económica e social, se mani-
íerAa o fenómeno que traduz a intima ligação da in-

dustria açucareira a determinadas regiões do paiz.

impondo a todos uma attitude de respeito a es.';e co-
mo que direito adquirido á continuidade, para essas
regiões, de uma vida aue vinham desfruciando desde
os albores da existência nacional: e é tão forte a
manifestação que até na literatura encontraremos os
signaes dessa formação.

A literatura não é coisa vã; também ':am expres-
são nacional. Em Menino de engenho, em Banguê,
em Usina, onde um grande romancistr,, que é Jose
Lins do Rego, fixou o ciclo da canna de açúcar; em
"Casa Grande e Senzala", de Gilberto Freire, outro
cspirilo brilhante, de cultura formidável, e em tan-
tas outras paginas das letras nacionaes, se deparam
as mais fortes expressões do fenómeno a aue me re-
firo.

Em "Usina", ha pouco ssido do prélo. .se en-
contra uma expressão regional profundíssima, que o
toda daquellas regiões onde nós, os meninos de en-
genho, nascemos e tanto tempo vivemos, traduzindo
realidades que não encontraram nem podariam en-
contrar romancista para collocal-a.= noutras regiões
do paiz, com a intensidade que ellas tê.m nas regiões
açucareiras, que o são desde os tempos coloniaes.

De "Usina", é a passagem seguinte, expressão
viva da crise açucareira no Nordeste.

"O pae do Dr. Juca. o velho José Paulino, ga-
nhára fortuna plantando canna. K lhe pergun-
tassem o que era açúcar que o velho diria: Da-
va muiío, mus para tirar só elle mesmo. Em
Pernambuco conheceu usineiro que. na crise de
22, ficára sem potJer sair de casa. porque lhe

faltava d'nheiro para a passagem de trem. Xin-
guem podia calcular as coisas, confiado em açú-
car..."

E' bem. isto, o retraio do açúcar e a fisionomia
pungente da crise açucareira no Nordeste.

Ora. Sr. Presidente, essas coisas quando appa-
recem na literatura, na bòa literatura, é porque tem
expressão muitc forte na vida do povo, a que se
referem e. portanto, da região em que vive. Nãc
são coisas vãs.

Pôde ser que eu esteja multo illudido, appellan-
do até para o argumento do romance; mas a verda-
de é que o acho bem expressivo. Não acredito que
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o SR. CARLOS DE GUSMÃO — Lavoura que
tem exactamente a idade da Patria, como bem ae-

centua o S. Pedro Calmon, escrevendo O Açúcar, sua
historia e influencia na civilização brasileira, elia

bem merece os cuidados que lhe estão sendo dispen-

sados. Sobre a nobre e vetusta tradição dessa lavou-
ra, disse elle que "os Estados brasileiros productores
de açúcar reajustaram as suas condições económi-
cas e firmemente estructuraram a sua actividade, de
medo a restaurarem os créditos da industria avoen-
ga e novamente a reputaram como uma das rique-

zas características dos nossos trópicos".

Não pôde ser indifferente á economia nacional,
digo eu, Sr. Presidente, o producto á marsem de'
cuja historia, como ainda .fez notar Pedro Calmon.
se pôde fazer a própria, historia da civilização brasi-
leira, regionalizada e requintada em "campos de cul-
tura", que fizeram còncomitantemente a fortuna ma-
terial e a raça e o espirito da Patria.

Essas palavras de Pedro Calmon estão nas pri-

lEsiras paginas do Annuario Açucareiro, de 1935.
Sem duvida, na vida social e económica do Brasil

alguma coisa seria, de vital interesse para nós, de-
veria ficar ligada ao nosso património, inherente á
nossa 'própria existência como resultado dessa for-
mação que percebemos através da Historia. Com
taes titulos é que vejo a industria açucareira nacio-
nal, principalmente nas regiões em que se fixou, e

penso que assim a consideram aquelles que a defen-
dem .

Hoje, póde-se dizer, impossibilitado de exportar
açúcar, o Brasil está forçado a fazer- a defesa da sua
industria. Achamo-ncs diante de fenómeno que e

inundial. Todos os paizes que se preoccupam com a
producção de açúcar estão hoje procurando não im-
portar esse producto.

A producção mundial do açúcar, na safra de
1934[35, se.çundo encontrei no BRASIL AÇUCAREI-
RO., em algarismos coniiiillados pelo Dr. Gustavo
Mikusch, foi de 24.904.00C toneladas, sendo o con-
sumo de 25.637.000. A differença foi attendida pslos
estoques accumulados. Feito o confronto entre as cinco
partes do mundo, verificamos que a Europa teve a
producção de 8.514.000 toneladas e o consumo foi

de 9.966.000; a Asia produziu 5.934.000, e consumiu
5.907.000: a Africa. 877.000 toneladas de producção
e um consumo de 747.000; a America, 8.807.000 to-
neladas, sendo o consumo de 8.572.000; a Oceania.
772.000 para um consumo de 445-. 000.

Vê-se, de logo, que cada parte do mundo está
produzindo o necessário ao seu consumo.

As cifras acima estão postas em confronto no
seguinte quadro:

PRODUCÇÃO E CONSUMO MUNDIAL DE AÇÚCAR

(Toneladas)

Período de 1934-1935

Partes do mundo Producção Consumo

Europa 8.514.000 9.966;00U
Asia . . . . . . . 5 . 934 . 000 5 . 907 . 000
Africa 877.000 747.000
America 8.807.000 8.572.000
Oceania 772.000 445. OOU

Totaes 24.904.000 25. 637. OOU

Balanceados, agora, os algarismos da importação

e exportação entre as cinco partes do mundo, verifi-

caremos o seguinte:

MOVIMENTO DE IMPORTAÇÃO E EXPORTA-
ÇÃO ENTRE VS CIXCO PARTES DO MUNDO

(Toneladas)

1934-1935

Partes do mundo Importação Exportação

Europa 3.295.000 1.305.000
Asia ,. 1.311.000 2.058.000
Africa 377.000 567.000
America 3.355.000 3.815.000
Oceania 84.000 132.000

Os saldos líquidos são no sentido da exporta-
ção maior do que a importação, salvo quanto á Eu-
ropa, como se vê deste outro quadro:

DIFFERENÇA ENTRE A IMPORTAÇÃO E A
EXPORTAÇÃO

Europa _(_ 1.990. 000
Asia — 747 . 000
Africa , — 190.000
America — 480.000
Oceania — 38.000

Vè-se, portanto, que a Europa — ou melhor, a
Inglaterra — e que se apresenta, na realidade, como
o único comprador de açúcar no mercado mundial.

A tendência geral, portanto, é para a autarchia
— cada paiz produzir para o seu consumo, evitando
importar açúcar. Mesmo em relação á Inglaterra,
que é o paiz ainda grande comprador livre de açú-
car, já se vae pensando que ella acabará, definitiva-
mente, também não importando o producto, senão
das suas colónias.

Estava annunciada para o começo deste anno a
Conferencia Açucareira de Londres e já aquelles que
se preoccupani com a situação internacional do açú-
car não escondiam òuas preoccupações com a alti-

tude da Inglaterra, nessa conferencia. Encontrei, no
BRASIL AÇUCAREIRO, de fevereiro deste anno. re-
ferencias a esse facto, sob a eplgraphe Notas e com-
raentarics — Situação Internacio-iial do Açúcar. Ahi
se lê o seguinte, que nos faz bem perceber o que po-
derá acontecer em relação ao mercado importador da
Inglaterra:

Como é natural, annunciada a próxima con-
ferencia, os Dcminios e Colónias do Império Bri-

tannico, que são productores de açúcar, começa-
ram a movimentar-se na defesa de seus inte-

resses .

Dá uma fiel traducção do ponto de vista dos
productores coloniaes britannicos o discm'so pro-
nunciado recentemente pelo Sr. G. Moody Stuart,

quando presidia, em Londres, uma assembléa da
Ste. Madeleine Sugar Company, de Trinidad
(Antilhas Inglezas):

"Nenhum grande progresso pôde ser feito, no
sentido de um melhorarriento durável, emquanto
não se resolver o problema do "dumping" do
açúcar. Cuba produz cerca de 2 112 milhões de
toneladas, vende dois terços dessa producção aos

Estados Unidos a f 12 a tonelada, sob tarifa pro-

teccionista e vem fornecendo os nossos compra-
dores com o resto, a cerca de f 4 a tonelada.
Isso tem sido um forte elemento para conservar
baixo o preço do açúcar."

BRASIL AÇUCAREIRO 326



Xa mesma classificação de "dumping", incidi-
rão as sobras da producção brasileira, que vi-
nham sendo exportadas a preços de sacrifício.

Provavelmente, na próxima conferencia mter-
nacional, o Império Britannico, utilizando a sua
posição de grande comprador e grande productor.
fará o possível para eliminar a concorrência. O
açúcar estrangeiro — o açúcar de "dumping" —
será de certo impedido de entrar na InglateiTa,
o que será fácil realizar com a creação de direi-
tos prohibitivos."

E termina a nota do BRASIL AÇUCAREIRO,
dizendo-

"Quanto ao que interessa ao Brasil, o que se
torna evidente é a necessidade de conservarmos,
com o máximo rigor, a politica da limitação da
producção, dada a impossibilidade de collocaçao
no estrangeiro, de eventuaes excessos de nossas
safras.

"

Vê-se. portanto, que o mercado da Inglaterra
não é mercado com o qual possamos estar contando
cem segurança. Pelo contrario: é mercado que tende
a fugir. E tanto mais devemos recear isso quando é

cèrto que a índia Ingleza está augmeiitando suas
safras.

Posso provar o que affirmo. mostrando urn tre-

cho também do BRASIL AÇUCAREIRO de marçc».

E' o seguinte:

"índia Ingleza — A safra de 1935-36 — A esti-

mativa final da safra açucareira em curso, ele-

va-se a 5.905.000 toneladas, contra 5.109.000 em
1934-35.

Informa-se que a superfície plantada para a
safra de 1935-36 é de 4.007.000 acres, contrji

3.477.000 acres da safra anterior." (Journal des
I'abricants de Sucre. Paris. 15-2-36Í

Verifica-se. pois. a julgar por esta informação,
que a safra da índia está crescendo, de anno para
anno, numa proporção approximada de 20 "i".

O regimen da limitação da producção é victorio-
so em toda parte.

Excuso-me de apresentar dados relativos a ou-
tros paizes, porque tomaria á Camara o seu precioso
teínpo com as minhas desenxabidas e demoradas
ponderações.

O SR. EMILIO DE MAYa — Não apoiado.
V. Ex. está esplanando muito bem o assumpto. Nó.s

o ouvimos com toda a attençâo.

O SR. MOTTA LIMA — Nosso interesse é ma-
nifesto.

O SR. CARLOS DE GUSMÃO — Muito obriga-
do, acs nobres collegas.

No final das contas. Sr. Presidente, eu pergun:c.

agora, o que é que se faz com essa^ defesa da indus-
tria açucareira nacional, em obediência a um plano
de e.;onomia dirigida, limitando a producção do açú-
car. Naturalmente que assim se procede para defen-

der uma industria que existe. A defesa não visa uma
industria abstracta; a defesa é feita para amparar
uma industria existente, vivendo...

O SR. SAMPAIO COSTA — Industria secular...

O SR. CARLOS DE GUSMÃO — ... e que esta-

va ameaçada de ruma.

Xâo se trata, portanto, de industria abstracta. E'
uma coisa concreta.

A defesa não consiste somente em estabelecer o
numero de saccas de açúcar que devemos produzir,
nr-cessario ao consumo do Brasil.

O SR. EMILIO DE M.VYA — V. llx. podem
mesmo dizer que se trata de industria que, antes do
café. era uma das nossas fontes de riqueza no tocan-
'e á exportação. Foi a que mais drenou ouro para o
Brasil, no passado.

O SR. CARLOS DE GUSMÃO — Tem-se em
visLa a Industria que exLsie e que estava ameaçada
de ruina e o estará se não fòr defendida.

Ninguém ignora o que é a industria açucareira
do Brasil, para a qual se faz a defesa. E' a industrm
cie alguns Estados do Nordeste, é a industria do Hio
d>; Janeiro, na zona de Campos, é a industria ainda
existente em outros Estados do Sul. No Nordeste,
principalmente, é aue devemos ver a parte mais in-

teressante — Sergipe. Alagoas. Pernambuco. Bahia.
Parahiba. .

.

Em nossa formação económica e social, se mani-
festa o fenómeno que 'raduz a intima ligação da in-
dustria açucareh-a a àpterminadas regiões do paiz.
impondo a todos uma atiitude de respeito a esse co-
mo que direito adquirido á continuidade, para essa,';

regiões, de uma vida aue vinham desfruclando dssde
os albores da existência nacional: e é tão forte a
manifestação que até na literatura encontraremos os
slgnaes dessa formação.

A literatura não é coisa vã; também '.em expres-
são nacional. Em Menino de engenho, em Bans:uê,
em Usina, onde um grande romancistí

,
que é Jos e

Lins do Rego, fixou o ciclo da canna de açúcar; em
"Casa Grande e Senzala", de Gilberto Freire, outro
espirito brilhante, de cultura formidável, e em tan-
tas outras paginas das letras nacionaes. se deparam
as mais fortes expressões do fenómeno a aue me re-
firo .

Em " Usina", ha pouco saido do prelo, .se en-
contra uma expressão regional profundíssima, que c
toda daquellss regiões onde nós, os meninos de en-
genho, nascemos e tanto tempo vivemos, traduzindo
realidades que não encontraram nem poderiam en-
contrar romancista para collocal-as noutras regiões
do paiz, com a intensidade que ellas têm nas regiões
agucareiras, que o são desde os tempos coloniaes.

De "Usina", é a passagem seguinte, expressão
viva da crise açucareira no Nordeste.

"O pae do Dr. Juca. o velho José Paulino, ga-
nhára fortuna plantando canna. E lhe psrgun-
tassem o que era açúcar que o velho diria: Da-
va muito, m'JS para tkar só elle mesmo. Em
Pernambuco conheceu usineiro que, na crise de
22. ficára sem poder sair de casa. porque lhe

faltava dinheiro para a passagem de trem. Xin-
gusm podia calcular as coisas, confiado em açú-
car.. "

E' bem. isto, o retrato do açúcar e a fisionomia
pungente da crise açucareira no Nordeste.

Ora. Sr. Presidente, essas coisas quando appa-
recem na literatura, na bôa literatura, é porque tem
expressão muitc forte na vida do povo, a que. se
referem e, portanto, da região em que vive. Nãc
são coisas vãs.

Pôde ser que eu esteja multo iiludido, appellan-

do até para o argumento do romance; mas a verda-
de é que o acho bem expressivo. Não acredito que
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romances sobre o assumpto apparecessem noutras
regiões do paiz, senão naquellas que fossem real-

mente açucareiras desde os remotos tempos do Bra-
sil colónia, aquellas onde a industria sempre viveu,

industi'ia que, como bem disse o Sr. Pedro Calmon,
tem a idade da pátria. Certo que outras regiões te-

lão seus romances, com outros motivos

Mas, Sr, Presidente, per;o desculpas á Camara,
pela demora na tribuna, entrando nessas minúcias,
íalvez sem a menor importância,

O SR. EMILIO DE MAYA — São minúcias mui-
to importantes.

O SR. AMANDO FONTES — As referencias
que V. Ex. faz aos livros de José Lins do Rego e

Gilberto Freire têm plena razão de ser, porque nelles
vem retratado, com absoluta fidelidade, o que tem
sido a vida do açúcar no norte, nestes últimos an-
nos, ante as cris(\s constantes que vem attingindo a
industria, E esta, si não fôra, no momento, o Insti-

tuto do Açúcar, possibilitando ao productor vender
o producto por preço remunerador e pagar operário,
jornal que compense o seu serviço, estaria na situa-
ção que o Sr, José Lins do Rego descreveu em seu
ultimo livro "Usina", quando o açúcar, em 1922. sof-
íreu uma crise de que todos nos recordamos,

O SR. CARLOS DE GUSMÃO — Agradeço o

aparte de V, Ex,, pela grande autoridade que tem.

Mas, Sr. Presidente, affirmava eu que a defesa

da industria açucareira se faz, visando uma mdus-
tria existente. Friso este aspecto, exactamente, por-

que é muito interessante para a defesa do ponto de

vjsia em que me couoco. oppondo-me ao projecto. A
obra da defesa nao é desconhecida da Camara dos

Deputados^ Ella vem se realizando successivamente.

E a mesma iia reíerencias na edição especial ds

BRASIL AÇUCAREIRO, sobre o convénio de 193o

Diz o artigo inicial dessa edição num dos seus tre-

chos'

"A obra da defesa se realiza, gradativamente;
já attendeu ao ponto mais importante, que é o

equilíbrio do mercado-"

Sobre isso não ha a menor duvida

Continua:

"Trata-se, activamente, do desenvolvimento da
producção alcoólica ..."

Sabemos que é uma realidade. Posso dar o meu
testemunho, pois vi as grandes distillarias que se es-

tão montando no norte do Brasil, como a da Usina
Santa Therezinha, em Pernambuco;

Prcsegue a publicação-

"...e cogita-se de regular a situação dos agri-

cultores de canna."

Ora, a situação entre os usinciros e os fornece-
dores já está também regulada em virtude de um
projecto de lei que approvamos no anno passado e

ao qual me referi no começo deste discurso, estan-
do hoje, consubstanciado na lei 178, de 9 de janeiro
cie 1936. E' a lei que regula a transacção de compra
e venda de canna,, entre lavradores e usineiros, as-
segurando aos lavradores a sua quóta de forneci-
mento, por safra; assim como, por meio de tabeliãs
que a lei determina sejam organizadas nos Estados,
reguladoras do preço da canna, de accordo com as
bases acertadas entre usineiros e fornecedores, com
a collaboração de representantes do Ministério da
Agricultura, do Governo Estadual e do Instituto do
Açúcar e do Álcool.

O SR. EMILIO DE MAYA — V. Ex, me permitts
um aparte,

O SR. CARLOS DE GUSMÃO — Com muita
satisfação

.

O SR. EMILIO Dii; MAYA — As consequências
desta lei, votada pela Camara no anno passado, sao
as mais proveitosas para a industria, e no tocante a
solução do dissídio entre o fornecedor e o usineiro,
V. Ex. sabe que em Alagoas, no regulamento orga-
nizado por um technico agrícola, o Sr. Benon Maia
Gomes, em collaboração com um dos usineiros do
Est.ado, Sr. Anlonío Cansanção, com o Secretario da
producção. Dr, Castro Azevedo, com os Srs. Ubal-
dino Bomfim e Ferreha Régis, nesse regulamento, con-
vertido em lei do Estado, houve detalhes que pare-
cem insignificantes, mas que sao da máxima impor-
tância, quanto ás relações entre fornecedores e usi-
neiros, no caso, poÍ5 foram levados em conta factores
como as vantagens das usinas mais modernas, a
questão das distancias do preço, do transporte, etc.

Logo, essa lei, que a Camara approvou sem a me-
nor opposição da parte do Instituto, foi lei de col-
laboração, não tendo prejudicado a estructura geral
do plano de defesa, posto em pratica pelo Instituto.
Isso prova que este não se oppunha ás medidas de
collaboração que vinham corrigir essas pequenas fa-
lhas, que existem e que certamente existirão no
meio de todas as leis humanas.

O SR. CARLOS DE GUSMÃO — A tabeliã que
foi feita em Alagoas por uma Commissão composta
do Secretario da ií'azenda. sr. Castro Azevedo, Sr.
Ubaldino Bomfim, representante do Ministério da
Agricultura, Sr, Benon Maia Gomes, representante
dos agricultores, Sr. Antonio Cansanção, represen-
tante dos usineiros e Sr, Ferreira Régis, do Instituto
do Açúcar e do Álcool, já foi approvada por um
decreto do Governador Osman Loureiro, de 3 do mez
corrente, estando, portanto, ali, já cumprido o precei-

to da lei n° 178, como bem accentuou o nobre Depu-
tado, Sr. Emilio de Maya.

A tabeliã foi feita em Alagoas, de accordo com
a média das cotações do açúcar cristal, solto, em
cada quinzena, á vis'a do boletim da Commissão de
Vendas dos Usineiros, ou órgão que a substitua, e

tem por base o custo do transporte do açúcar e o
limite da producção de cada usina.

O SR. L.'MA TEIXEIRA — Communico a V. Ex.
que na Bahia cambem já foi approvada a tabeliã de
preço, do pagamento da canna, tabeliã que tem por
bare, o pagamento da canna em açúcar, evitando
justamente complicações entre lavi-adores e usinei-
ros. Essa tabeliã íoí assignada por quatro represen-
tantes, com excepção do_ representante dos usineu-os,

que se mantivera obstinado em não apresentar sug-
ge;tões algumas, desejando manter a tabeliã que
outrora vigorava prejudicial aos interesses dos plan-
tadores .

O SR. CARLOS DE GUSMÃO — Segundo in-

forma o nobre Deputado pela Bahia, Sr. Lima Tei-
xeira, naquelle Estado_também está organizada a

tabeliã reguladora do preço da canna, e assim, ob-
servado o preceito legal e attendída uma necessida-
de palpitante da lavoura cannavielra naqueiíe Esta-
do.

O SR,' LIMA TEIXEIRA — Adeanto a V, Ex.
que a lavoura cannavieira carace também de finan-
ciamento para as suas entre-safras,

O SR. ARMANDO FONTES — No Estado de Ser-
gipe também já está organizada a tabeliã. Foi no-
meada uma commissão de que faziam parte cõmmer-
ciantes, lavradores e usineiros.
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- ^ CARLOS DE GUSMÃO - Para sat^fn

interesses que determinaram a .'0130^0 Hn V.-í.?. ,

hoje^^ti-ansformado „a le: n. ATtl tS^Í
O SR. LIMA TEIXEIRA - O npppssnrir. • . ,

os usinea-os se manteniiam sempre em hannc"";com CS lavradores, porque na Bahia até bem do rolempo os plantadores estiveram escrav zaíos aCn-lade dos usnieiros e commissanos, que est^beLiam
f.r

' ^^^T^' ° da canna com a épocaretardada do seu pagamento. ^
O SR. CARLOS DE GUSMÃO - Sr Presidenteconvém assignalar, porque o Instituto do Acuca edo Álcool e constantemente áccusado por a^l i4que tem pretençoes desarrazoadas, mas encontramembaraços no plano geral de deiesa da inaultndaçucareira nacional, convém assignalar, digo que seo Sr. Leonardo Truda, por occasião do ConvénioAçucareiro de 1935, esclareceu também essa necess

°

aoQe de serem reguladas as relações entre os plan-
tadores de canna e os productores de açúcar.

O SR^ LIMA TEIXEIRA - O que mais tem
atrapalhado e diíficultado os planladores sao os
in.ermediarios gananciosos; e os usineiros na Bahia
sao delles também victimas.

r....^o^^--^'^^h^^.-^^ GUSMÃO - os que ata-cam a acção do Instituto do Açúcar e do Álcool e
portanto, o plano de defesa da industria açucareira
nacional dizem, muitas vezes, que o plano ou acção
do Instuuto constitue mais um beneficio para o
grande do que para- o pequeno. Não ê verdade,

O SR. BANDEIRA VAUGHaN — Eu poderia
representante do Estado do Rio de Janeiro que sou'
recordar que neste recinto já tive opportunidade deatacar o Instituto do Açúcar e do Álcool, justamente
do ponto de vista a que V. Ex. acaba de se referii-Ha uma serie grande de falhas na orsanizacao do
instituto, as quaes estáo sendo corrigidas graSuai-
mente, como ha pouco tivemos occasião de verificar.

O SR. CARLOS DE GUSMÃO — Xem podemos
considerar a legislação do Instituto como a uítmia
palavra na matéria de que elia cogita.

O SR. BANDEIRA VAUGHAN — Com relação

Assucar
Carvão para a sua descoloração e refinação

Álcool & Gaz Carl^onico
' Installações para sua recuperação

ACTICARBONE
CARVÃO ACTIVO DESCOLORANTE E

ABSORVENTE
Groupe de Sociétés: Carbonisation & Carbons Actifs, Soc^ylé

de Recherches S d'Exploiíafions PelroliFéres S | A au

Capital de 31 millíona de Francs, Paris, France

ROBERT CASTIER. C. POSTAL 329, S. PAULO

Representante exclusivo para o Brasil

agncola, no sentido de obter para eile
'

umacquisitivo que ponha sua existência de accòrdo^nas imposições constituconaes de uma exScla

O SR CARLOS DE GUS.MÃO - Aproveitandocom satisfacçáo, a referencia que V , Ex faz ao no-'bre Deputado, senhor Amando Fontes, vou responde,as acçusaçoes dirigidas ao Instituto, a pretex ò d'que elle protege cs grandes contra os pequenos.

vecer%'LL?.^'''T^ ^f' ''^^P^^^^o. trechos do pa-

ie Serofn^n i '
""""^

''J'"^^^
^'^no representante

le.acoes de estima existentes entre nós.

Diz assim, o Sr. .\ mando Fontes:

rrpS/^ ^i^^
"^""^ ° ^^^"^^ «'^^ema de limitação

prejudica mais c pequeno do que o grande oro-
ductor. Fixados os limites de accordo^com a ca-pacidade de cada fabrica e sua producção no uí-.imo quinquennio. terá de attiuEjir a uns e ou-ros com igual intensidade. Estou certo que hamjusiiças. quanto a este cu áquelle fabricanteMas nao ssra por algumas dezenas ou centena»,de casos individuaes. que devemos wlpear dl

Z^^^LT^- ^^d^-^t^i^' que hoje vive em relativode.arogc tao somente graças ás medidas de con-trole de producção adcptsdas."

Eis o que o Sr. Deputado Amando Fontes asse-vera, encarando muito bem o caso e opinando que

JoJ° t ^^""'^^^f
o, P-oblema geral per um cisoou alguns casos particulares,

nlann^"Ípí?.,'^°HP''°ff"'™^' arcabouço aopano geial da defesa, deveremos ir pleiteando

r3'np.pf'''' "''"'"t'
"^'"^'^^^ se forem tornandó necessárias em beneficio de todos os que sededicam a lavoura da canna e á industria açucarei-

la. grandes ou pequenos.

O SR._ AMANDO FONTES - Esses, hoje ra-

?nrSp"f í"" P™d"^Ção de accordo com sua ca-

•rern
° ^''"'P'' '''''

° ^Ç"^^^ «'a vendido a

Ih ^'is, nunca fizeram qualquer proles-
to. ab.tmham-se ate de produzir: agora, devido as
pi evidencias tomadas pelo Iffsti:uto do Açúcar o
producto attingiu preços remuneradores e aquelle'^
ciue antigamente haviam abandonado suas lavras
pretendem fabricar dez mil, quarenta mil saccas pre-
judicando aquelles ou;ros que, embora sacnficando-
se continuaram produzindo. Com as taxas e^abele-

fc^ados^
^'^ productores actuaes seriam

O SR. CARLOS DE GUSMÃO — Não se traUi.
apenas, daquelles que não fabricavam, pcr terem
abandonado a industria, mas, também dos que rp-
almente, jamais fabricaram e que, hoje, em. conse-
quência da execução do plano de defesa, verificaram
que o mercado está eslabílissdo. Não se verificam
mais as grandes altas, nem as enormes baixas ar-
rumadoras da industria; e então elles principiam a
ver no negocio uma coisa muito bôa, havendo, pois
conveniência em fabricar^çucar para vender...

O SR. AMAXDO FOXTES — Não têm clarivi-
aencia bastante para ver que, com a sua entrad--> no
mercado, o preço baixará.

O SR. CARLOS DE GUSMÃO — Naturalmenia
o preço baixará, e voltaremos áquella situação, —
como muito bem disse o illustre e prezado 'collpga
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Deputado por Sergipe — descripta no romance "Usi-

na", de José Lins do Rego.

Sr. Presidente, proseguindo em minhas conside-

rações, devo declarar que considero da maior utili-

dade para o Paiz, o debate que desde o anno passado,

sf vem travando na Camara, em torno do açúcar,

acaloradamente, muitas vezes, mas por isso mesmo,
demonstrando ser o assumpto nacional, a todos in-

teressando. Adversários não são aquelles que aqui

têm discutido a matéria, coUocados, muito embora,

em pontos de vista differentes. A causa, em summa.
é a mesma. E" bem verdade que uns combatem o

projecto n. 62, emquanto outros o defendem: mas o

certo é que no final das contas, todos estamos con-

vencidos de que defendemos aqui a verdadeira in-

dustria nacional. (Muito bem). Nesse terreno, de-

vemos agir como se fôramos um só homem, elabo-

rando leis que tendam sempre ao mesmo fim, como
as ds que ncs fala Descartes, no seu "Discurso^sobre

o methodo", referindo-se ás leis do tempo em que
Sparta floresceu.

Tomemos, portanto, com simpathia. a legislação do
Instituto; acceitemos nella aquillo que tem de bom,
aquillo que vai servindo, e façamos a critica da rea-
lização do plano, procurando nelle introduzir as re-

formas reconhecidas necessárias.

Alludia, ha pouco, Sr. Presidente, á obra de
defesa do açúcar, e tinha ficado no ponto referente

á situação dos agricultores fornecedores de caima as

usinas, situação já resolvida pela lei n. 178, de ja-

neiro do corrente anno.

Mas, na publicação a que me referi do BRASIL
AÇUCAREIRO, orgàc official do Instituto do Açúcar
e do Álcool, sobre o Convénio açucareiro de 1935.

ainda ha um outro detalhe que foi citado como ques-

tão a ser tratada e que não tem sido esquecida. Con-
vém cital-o, porque essa preoccupaçâo do Insti;uto.

a respeito do assumpto, muito recommenda aquelle.^í

que o dirigem.

Diz o trecho a que me reporte:

"Outra questão a tratar e que não tem sido es-

quecida é a condição dos trabalhadores das usi-

nas e cannaviass, questão essa que se acha in-

timamente ligada á prosperidade e estabilidade
da industria açucareira".

Esta é para mim questão importantíssima. De
todos os assumptos com os quaes se deve preoccupar
o Instituto e os industriaes do acucar, bem como to-

dos nós, é este da maior relevância: a condição dos
trabalhadores das usinas e cannaviaes.

A industria não pôde prosperar, não se pôde des-
envolver se se despreoccupar deste problema. (Muito
bem)

.

O SR. BANDEIRA VAUGHAN — E" essencial
esse ponto de vista brasileiro, de airparo ao homem
esforçado e humilde do campo.

O SR. CARLOS DE GUSMÃO — Vemos cons-
tantemente, per toda parte onde ha industria açu-
careira no Brasil, apparecerem as grandes usinas-
Elias são expressões do progresso. E" preciso, porém,
que esse progresso seja util a todos. E' preciso que
façam a união desse progresso, não sômente com a
riqueza, mas também com a pobreza.

O SR. LEÔNCIO ARAUJO — União que está
sendo feita.

O SR. CARLOS DE GUSMÃO — Perfei.amsnte;
não digo que não esteja sendo feita...

O SR. LEÔNCIO ARAUJO — A industria açu-
careira é hoje, muito melhor do que antigamente,
para o trabalhador.

O SR. CARLOS LE GUSMÃO — ...affirmo que
o assumpto nos deve preoccupar sempre e cada ve/
niais.

O SR. LEÔNCIO ARAUJO — E' facto.

O SR. CARLOS DE GUSMÃO — E' uma unlãa
indispensável. E de cada vez que tenho opportuni-
dade de visitai uma usma e apreciar o seu progres-
so, sinto, ao mesmo tempo-, fortemente, a impressão
de que esse pro.gresso se deve extender a todos, a to-

dos beneficiar: ao usineiro, ao fornecedor de cannas-

e ao trjbalhador das usinas e cannaviaes.

O SR. LIMA TEIXEIRA — Perfeitamente, a

ccllaboração deve ser mutua, todavia nem semuri>
assim o é.

O SR. CARLOS DE GUSMÃO — Repito, a pro-
pósito, os conceitos de Henri George, no "Progresso
e Pobreza", dizendo que "a união da pobreza com o
pi'cgres-0 é o grande enigma dos noissos tempos. E'

o facto central de onde provém as difficuldades in-

dustriaes e politicas que deixam o mundo perplexo
e com que lutam em vao os estadistas, os filantropos
e os educadores. E' delle qua vém as nuvens que
pairam sobre o futuro das nações mais progressistas

e confiantes nos seus recursos, E' o enigma que a
esfinge do Destino apresenta á nossa civilização;

não decifrai- a é destruir-se. Emquarto todo, o aug-
niento de riqueza, que o progresso m aderno traz, lor
applicado apenas em construir grandes fortunas, em
elevar o luxo e em torcar mais accentuado o con-
traste, entre a Casa da Fartura e a Casa da Neces-
iidde, o progresso não é real e não pôde ser perma-
nente. A reacção tem que vir. a torre se inclina
sobre as suas fundações e cada novo andar apressa
8 catástrofe final. Educar homens que devem ser
ccndemnados á pcbreza, é tornai- os bravios: basear
num estado da mais manifesta desigualdade insti-

tuições politicas em que os homens são theoricamen-
íe iguaes. é equilibrar uma pirâmide sobre o seu
vértice"

.

Portanto, Srs. Deputados, não é demais estar-
mos sempre a lembrar á industria açucareira nacio-
nal a necessidade de preoccupar-se também, muito
sériamente, com este ponto, que o próprio Instituto

compreendeu ser importante, quando, na edição
especial sobre o Convénio Açucareiro de 1935. disse,

ccníorme acima citei-

"Outra questão a tratar e que não tem sido es-

quecida é a condição dos trabalhadores de usi-

nas 2 cannaviaes, questão esta que se acha inti-

mamente ligada â prosperidade e estabilidade
da industria açucareira"

Quando o Instituto do Açúcar e do Álcool diz

isso é porque ainda não está feito tudo.

O SR. LEÔNCIO DE ARAUJO — Aliás, o Ins-
tituto, nesse sentido, nada fez, Limitou-se a citar a

qu:stão- O que está feito, é unicamente iniciativa
dos próprios industriaes.

O SR. CARLOS DE <JUSJIÃO — O Instituto
está realizando obra que náo se pôde fazer num
dia, que não se pôde fazer num mez. num anno, nem
mesmo em limilado numero de annos. E' obra para
muito tempo . "Roma não se fez num dia" . .

.

O SR'. EMILIO DE MAYA — V. Ex. pede accres-
centar que o plano de defesa da industria açucarei-
ra, que o Instituto está executando, livrou da ruína
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grande mafsa ds popula(,'ão do Nordeste,- que vive cia

lavoura da caima. Logo. o Instituto taniUem aíien-
de ao aspecto social do problema.

O SR. LILONUIO .VKAUJO — Indn-ec:ament3.
sim: não directamente.

O SR. CARLOS DE GÚSP/IÂO — Mas. Sr. Pre-
sidente, num dia Roma foi incendiada. O projecto n.

62 parece está se candidatando a ser o incêndio do
pfano de defesa da industria açucareira nacional.

Dizia, eu, porem, Sr Presidente, que, uenU-o do
plano de defesa, devemos ir introduzindo na legisla-

ção respectiva, como muito bem dis.=-e. em aparte, o
nobre Deputado Sr. Bandeira Vaughan, as modifi-
cações necessárias.

O SR. BAnDEIR.a vaughan — Conforme
temos feito. A lei que votamos o anno pass£do, re-

gulando o recebimento de canna por parte d'os us--

iieiros, permitte remcver-se o grande mal que, du-
rante todo esse anno. affligiu o Estado do Rio. devi-

do á recusa, pelos usineiros. de receber milhares d^.'

loneladas de canna, offerecidas pelos plantsdores.
E,spero que, em obediência acs termos da lei aqui vo-

tada, tal coisa, d'ora em diante, não mais oc.^crra.

sob pretexto algum, até de represslia politica. Pco
rei, si fôr preciso, trazer o exemplo de certa usina
fluminense, que se prevalece da situação livre de

concorrência doutro estabelecimento, para opprimir
adversários que vivem de fornecimento de canna
Tendo criticado a acção do Instituto, tendo applau-

dido. calorosamente, a justa isenção ao fabrico de

rapadura, hoje, em face da lei 178. esses abusos na^
serão tolerados. O Instituto do .Vçucar, suprema au-

toridade na matetna, proteja, como llie cumpre, os

fornecedores ameaçados dessa fónna, e, de novo, te-

rá o meu applauso publico.

O SR . CARLOS DE GUSMÃO — A propositf

do projsctc n. 6^, escrevi um artigo publicado n&
revista "Magazine Commercial". numero de ísverei-

ro deste anno, contendo as ponderações que eu po-

deria fazer agora, mas que talvez seja mais pratico

ler, até mesmo reduzido o que eu teria de dizer.

Disse eu, nesse artigo;

"Effectivamente, é razoável cogitar da hi-

pothese em que uma usina se queira remover
de um Estado para outro, ou, mesmo não se re-

movendo, pretenda transferir sua quota de pro-

ducção para outro Estado, mórmente se ness-

cutro Estado a prortucção açucareira nao atten-

de ás necessidades do consumo, ao passo que nc

primeiro ha. excesso de producção. Mas não e

menos razoável que tal medida não pôde teJ-

realização, no conjunto da vida nacional, se in-

portar em grave perturbação económica para a

região productora a ser desfalcada dessa usin»

ou da quota correspondente.

Não direi qiJe seria descobrir um santo para

cobrir outro, porque, nc fim. os dois santos fi-

cariam descobertos., quando o plano de rtetess

fo.sse de agua abaixo.

A defesa teve logo de inicio, na devida consi-

deração, não somente assegurar preço estável p

remunerador para o producto. mas também pro-

pulsionar o progresso das regiões productoras.

pela permanência da industria já localiza-Ja, pe-

la continuidade dos trabalhos ruraes e dos seus

bons fructos para ns populações, para o Municí-

pio e para o próprio Estado.

Em verdade, não ha quem desconheça o mai

que tantas vezes resultaria, nao somente para as
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populações locaes. como -iLir:. ^^o. enio.

da retirada de uin nucico productor d-í açuoai
para outro Estado. Atfectaria o facto a regiões

que têm sua vida económica assiinada sobre o

açúcar, ás vezes exclusivamente. atravessando
íáse.s de progresso ou de difficuldades. conformo
psoiperam ou não a^ usinas e os sngenhos br.n-

guês. Dellalcadas desses centros procluctores, es-

ses Estados, esses Municípios, estas populações e

essas regiões, em sun-ma. ficariam grandemeni-.'

prejudicadas.

Não é possivel que se consider." o fenómeno
apenas pelo lado do interesse do usineiro. ou dci-

le e do fornecedor de cannss que fez accordo e foi

indemnizado, como prevê o projecto beria
írancamen'e. em tempo de economia, dirigida e.

ainda mais dentro de uma legls'ação que fica-

rá notável entre os prlmsiros e bem succedidos
ens.~ios dessa economia no Era-il, consagrar o

regime da economia liberal, preferindo soluções
ae acabado individualismo a medidas de amplos
e benéficos effeitos para a conectividade e para
os poderes públicos preoccupsdos <'om o bem
commum

.

O ponto de vista nacional, o do inieresse do
paiz, não manoa que se vá perturbar uma si-

tuação económica consolidade em certa região

do território brasileiro, através de tantos anncí
dasde os tempos coloniaes. como sucede com o

açúcar em alguns Estados: mantía. peio contra-
rio, que se assegure c progresso dessa região com
o mesmo cuidado com que se deve olhar o de ou-
tras, assentadas em outras bases Crear nessas
outras regiões, bases novas, ainda que necessá-
rias, com o sacrificio daquellas, não é razoável,

não é obra nacional, mórm;nte qu.ndo essas

outras regiões vêm vivendo e progredindo, con
suas forças económicas próprias, sem jámais
terem soffrido crises, nem estarem soífrendo

por falta da base nova que ss lhes quer sgorj

proporcionar."

Essas considerações que fiz no artigo de "Maga-
zine Commercial" vêm completar as ponderações qu?
estou adduzindo. E' érn virtude delias qus me op-
ponho ao projecto, cuja approvaçao só admittirei cie

vez que se estabeleça a restricção de ficar depen-
deudc a transferencia de usinas de um l-:stado parò
cuiro do consentimento do Estado interes-sado e do
Instituto do Açúcar e do Álcool. Com ellas. eu pe-

ço permissão para discordar do parecer do muito il-

lustre relator do ijrojecto n. 142. de 1935. na Com-
niissao de Agricultura, o nobre Deputado Sr. Del-
fim Moreira, quando se manifestou favorável a

.-nnenda que é hoje c projecto n. 63. em discussão.

Nestas minhas considerações amparado, peço li-

cença psra discordar da dou'a Commissao de Justi-

ça, quando acceitou as razões daquelle illustre rela-

tor, ao ser ouvida sobre o pr&jecto, razões que

j ouco li no inicio deste meu discurso.

Mas. voltando so que vinha dizendo, só concorda-

rei com c que autoriza o projecto, feita a restricção a

que me referi.

.\o Estado in"€re.=.íado e ao Instituto entregue-

mos o exame da questão para consentirem ou nâ •

na transferencia das usinas. Assim, admittirei o qur>

se pretende com o projecto. E é exactamente por

assim entender que oíferecerei uma emenda.

Eu. que mc opponho ao projecto, nos 'ermos em
que está redigido, transijo com a ijretençâo dos que

o defsnden uma vez ficando estabelecida a condi-

rão — o consentimento 5o Estado, e do Instituto do

Açúcar e do Álcool



Aliás, este já é um pensamento vicíorioso jia Ca-
mara e não constitue descoberta minha, é certo, que
somente em referencia aos maciimismos das usmas.
Na 3^ discussão do projecto n. 161-A, de 1935. já ha-
viv. a Camara assim ledigido seu artigo segundo-

"Fica permittida a remoção, total ou parcial,

de um Esiado para outro, de machinismos Já

existente no território nacional, no caso previsto

no artigo primeiro deste projecto e psra substi-

tuição de macnmas, mediante autorização e^:-

pressa do Instituto do Açúcar e do Alcoo!-"

Isto já estava o anno passado no projecto n
161 -A. que, vindo ao plenário, em 3^ discussão, ra-

cebeu emenda do nobre Deputado por Pernambuco.
Sr. Barbosa Lima Sobrinho, a qual está assim redi-

gida:

'Ao projecto n 161-.\. de 1935, accrescente-se
ao art. 2°:

"...e consentimento dos governos dos Estadcs
interessados".

Não é, portanto, mvençâo minha a matéria da
emenda qus formulo e está assim concebida apenas
amplisndo o mesmo pensamento, applicando-o. tam-
bém, á transferencia das quotas de producçáo-

"AO art. 2", accrescente-se-

Paragrafo unlco. A remoção total ou parcial
de uma usina psra qualquer ponto do solo na-
cional, ou a transferencia da quota de produ-
cçáo ou de parte delia a outra usina, já existen-
te no Paiz. dependem da autorização do Instituto
do Açúcar e do Álcool e do governo do Estado,
onde a usina estiver localizada."

Accrescente-se mais-

Art. "A quota de producçáo. no caso de deixar de
existir no Estado a usina com direito a ella, re-
verterá em favor dos demais productores do
próprio Estado, preferidos os da mesma região
a critério do Instituto do Açúcar e do Álcool, ^

somente será permittida a sua transferencia pa-
r? outra unidade da Federação depois de cons-
tatado o sni não aproveitamento local, a juiz-»
do mesmo Instituto e do governo do Estado, ou-
vidas as associações de cla.sst;."

A emenda, pois, não impede a transferencia, já
que acham tão necessário appellar para essa msd.-
da; apenas a condiciona..

E' uma questão que interessa ao Estado dos pon
tos de vista econcmico e social. Não pôde. por isso
deixar de ser condicionada ao consentimento do go-
verno estadusl e ao do próprio Instituto rto Acucar ?

do Álcool.

Demais, Srs. Deputados, não é semente por meie
da transferencia de usinas de um Estado Dara outro
que regiões do Paiz. ainda hoje não productoras de
acucar na proporção das suas necessidades, podem
augmentar sua producçáo.

Sabemos que está previsto, no próprio plano da
defesa da industria açucareira, o exame, pelo Insti-
tuto, annualmente, da safra e do consumo, podendo
elle auamentar as quotas de producçáo distribuídas
para cada Estado.

Se a população cresce, do mesmo modo cresce o
consumo. Se chegamos num ponto em que o con-
sumo nacional é igual á prodttcção, o Instituto tera

necessidade de ir distribuindo novas quotas annual-
;nsnte.

Está claro que na distribuição dessas novas quota;
poderão ser também contemplados os Estados que-

ainda não têm industria açucareira, ou não a tenham
na medida do seu consumo.

A perspectiva, portanto, não é a de portas fe-

chadas. Esses Estados, deante da limitação e da pro-
hibição de transferir usinas de uma para outra uni
dade da Federação, não se acham condemnados .i

não augmentar a própria producçáo açucareira, para
attender ás necessidades do consumo da sua po-
pulação .

E. se pensarmos no desenvolvimento que vem
tendo, no Brasil, a producçáo do álcool, para ellc s?
desviando grande parte das cannas plantadas err.

diversas zonas, haveremos também de convir em qut
outros meios de augmentar a sua producçáo vão tp'

esses Estados que. actualmente, estão reclamando in-
dustria açucareira e que appellam para a medida
constante do projecto n. 62: a transferencia de
usinas

.

Num ranido olhar, a propósito da producçáo de
álcool, no Brasil, podemos ver que, de 1920 a 193 i,

se elevou, segundo os números Índices, de 100 par;.

O SR. DINIZ JÚNIOR — Nesta altura, em que
V. Ex. computa o augmento da producçáo do alcooi.

poderia dar-nos informações do alcool-motor, de qui
riu'to £3 tem falado no Brasil — elemento com qu '

a Itália acabou de responder ás ameaças de sancçãe.=

no tocan^e ao petróleo e industria que está tendo,
nest3 momsnto, grande incremento e, até. aux lio ol -

ficial nos Estados Unidos, com o aproveitamento óv
variadíssimos cereaes. apesar de ser esse paiz pro-
ductor de petróleo e exportador de gazolina?

O SR. BANDEIRA VAUGHAN — Poderei, se nr-

ccnsentir o nobre orador, dar os esclarecimentos so •

licitados pelo nosso illustre collega Sr. Diniz Júnior.

O SR. CARLOS DE GUSMÃO — Com muito
'.razer.

O SR. BANDEIRA VAUGHAN — Em Campos,
acaba de ser lançada a pedra fundamental de um^
grande distillaria central. Será mais uma grande ex-
periência de Estado industrial.

O SR. DINIZ JÚNIOR — Não tive a felicidade

de assistir a essa ceremonia, apesar do convite aup
me foi feito.

O SR. BANDEIRA VAUGHAN — Talvez seja eu

considerado, pelo Instituto do Açúcar e do Alcooi.

como um dos seus adversar os, nesta Casa. Quanto
ao alcool-motor, não creio que a fundação de usinas

centraes resolvam o problema, uma vez que elle está

dependendo, também das companhias importadoras

de gazolina. Temos, no Brasil, o seguinte resultado

até hoje: o álcool, misturado á gazolina, na propor-

ção de 10 % e 20 ?; , tem dado como resultado im-
mediato a venda, pelas companhias, de nosso álcool

por preço que promove, também, a exportação de nos-

so ouro. Se o álcool é comprado ás usinas de açúcar
por nrpço médio de $700: se esse álcool faz a despesa

de $200, até á companhia de gazolina, e se é vendi-

do, depois, a 1S200 ou 1$300, deixa bôa margem de

lucro ás referidas companhias, sem que sejam obri-

gadas a nos entregar o producto de seus paizes de
origem, com aggravaçâo do problema económico na-
cional. Ha. entretanto, outra face do problema: p

que essas distillarias centraes estão sendo installadas
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para empregar como combustível o oleo vindo do 6'^-

trangeiro. Não sei se. no finai de contas." o Bras^jl
lucrará, ou perderá.

O SR PEDRO RACHE — Falem os doutores p
certamente não perderá. .

.

O SR. DINIZ JUNiTOR — Não quer dizer que
nos descuidemos, então, do sciiistj betuminoso, já qu^
o nobre Deputado fala em oleo importado. Ò facto
é que os doutores continuam discutindo...

O SR. BANDEIRA VAUGHAN — O Brasil per-
derá, se não quizermos aproveitar, nesse caso. com
patriotismo, as jazidas de nossos minérios combus-
eiveis.

O SR. DINIZ JÚNIOR — Em todo caso. ante o
aparte do nobre collega Sr. Pedro Rache, por i&sn
mesmo que os parlamentos foram feitos exactamente
para debates, havendo sempre uma figura central, que
podemos chamar de "orador" — e a proijria expres-
são -parlamento"" não quer dizer outra cousa senão
que devemos falar — volto a dizer: parece que con-
tinuam discutindo os doutores. . . Gosto muito de ci-

tar certos exemplos e vou invocar agora um. com li-

cença do nobre orador. Ha 40 para 50 annos se dis-
cutia. .

.

O SR. SOUZA LEÃO — V. Ex. assim está r.p

revelando muito velho... (Riso).

O .SR. DINIZ JÚNIOR — ...na Itália sobre se

se deveria ou não abrir determinado tunnel. lisando
Florença a Bolonha. Os trens galgavam a cordilhe'-

ra dos Apenninos. Todos os doutores, como sempre
tinham razão. Apenas a obra não se realizava. D?.-

£6, porém, o advento do actual governo. O seu chefe

manda chamar esses doutores, indaga de cada nm se,

de facto, aquelle tunnel era indispensável, se inte-

ressava essencialm.ente á economia do paiz. E" claro

que se manifestaram favoravelmente, fizeram sentir

ao chefe do governo a conveniência a esse respeito,

e tiveram como replica esta observação: se é indis-

pensável, como estiveram todo este tempo debaten-

do o problema?!

O SR. MOTTA LIMA — Faltava o super-doutor,
que era Mussolini...

O SR. DINIZ JÚNIOR — Em razão desse super-
doutcr. como diz o nosso collega Motta Lima. ja se

pode contemplar naquelle paiz, com 3 para 4 annos
de labor, a soberba realização, sobre a qual os dou-
tores discutiam ha quasi meio século. Cada qual qu'j

tire a conclusão que quizer. desse exemplo.

O SR. PRESIDENTE — Attenção! Está com a

palavra o senhor Carlos de Gusmão.

O SR. CARLOS DE GUSMÃO — Agradeço 03

BRASIL AÇUCAREIRO não assume a

responsabilidade, nem erdossa os con-

ceitos e opiniões emittidos pelos s?us

collaboradores em artigos devidamente

assignades.

apartes com que me distinguiram - animaram o hkm
discurso os illusires collegas. Srs. Diniz Júnior Ban
deira Vaughan. Pedro Rache. Souza Leão c Motta
Lima. companheiro de bancada.

O SR. EMILIO DE MAYA — A propósito da
these dos doutores, levantada pelo nobre Deputair
Sr. Diniz Júnior, desejo declarar que o problema do
álcool anhidro não tem merecido, infelizmente, a at-
tenção dos doutores da Casa . .

.

O SR. DINIZ JÚNIOR — Falo dos doutores
;,eral.

O SR. EMTLIO DE MAYA — Sim. E ne.ssa ge-
neralidade escamos nós incluídos, os doutores da Ca-
mara... Pois bem: haja vista, por exemplo, um pro-
jecto que apresentei o anno passado. Lsentando da
impostos e taxas de importação os toneis e os va-
silhames destinados ao transporte do álcool anhidro.
toneis esses que somente .são fabricados na Allema-
nha. e únicos apropriados jiara tal transporte. Ess?
projecto, em junho de 1935, foi distribuído á Com-
mi.ssão de Finanças. Ainda não veio a plenário, com
o parecer, apesar de ser assumpto urgente. Aeora
mesmo, o Instituto do Açúcar e do Álcool está tra-
tando da importação desse vasilhame.

O SR. MOTTA LIMA — Tendo-se em vista o
aparte do nobre Deputado, Sr. Diniz Júnior, o pro-
jecto do illustre collega. Sr. Emilio de Maya, ainda
poderá dormir 40 annos na Commissão...

O SR. EMILIO DE MAYA — Isso não se dará
porque pretendo requerer a vinda para plenário, in-
dependente de parecer, dentro de uoucos dias.

'

O SR. SE-\-ERINO MARIZ — O aparte do nobre
Deputado. Sr. Emilio de Maya, vem justificar a ex-
tranheza do Presidente do Senado, na abertura do.<;

trabalhos parlamentares, pelo facto de ainda não ha-
vei em sido constituidos os Conselhos Technicos. Ds
certo, se esses Conselhos Technicos já existissem, um
projecto como o de S. Ex. não poderia achar-se de-
pendendo de approvação, nem o encaminhamento
dos negocies do algodão no Brasil, por exemplo, es-
taria com o curso que observamos actualmente' íMui-
to bem) .

O SR. EMILIO DE MAYA — Direi mais: quan-
do apresentei o projecto á Camara, quasi todos os
Governadores se dirigiram a membros de suas ban-
cadas nesta Casa, para que o apoiassem, porque, re-
almente elle consultava os interesses nac:onaes. na
questão do alcool-motor. E', portanto, de extranhar
essa ilemora.

O SR. CARL'0S DE GUSMÃO — Não dormirá
por mais tempo o seu projecto; vamos accordal-o. Es-
tou com V. Ex. Pode concar coiiunigo.

O SR. EMILIO DE MAYA ~ Obrigado a V. Ex.

O SR. CARLOS DE GUSMÃO ~ Agradeço os
apartes com que tanto me honram os nobres colle-
gas, illustrando o meu discurso, encartoando nelie
jóias com as quaes não contava para o seu brilho.
A propósito da pergunta do nobre Deputado. Sr. Di-
niz Júnior, digo que se resolvido estivesse em sua
plenitude o problema do alcool-motor. e se estivésse-
mos auferindo os fructos dessa solução, os números
:ndxes de que falei, de 1920 para 1934, assignalando
i;m augmento de 100 para 244. na producção nacional,
iriam, assignalar em igual praso um desenvolvimen-
to, não de 144%. mas, em proporção muitíssimo
maior. E. emquanto isso. podemos constatar que a
producção do açúcar — para bem se ver que a pro-
ducção do álcool se tem desenvolvido grandemente,

BRASIL AÇUCAREIRO



n^pesar de não resolvido em definitivo o problema do
aicool-motor — passou, de 1920 para 1934, de 100
para 140, e a da aguardente, diminuiu de 100 para 70.

E' o que consta do quadro de números indicef,.

que exhibo á Camara:

índices da produccão de acucar, aguardente e álcool
no Brasil

Annos Açúcar Aguardente Álcool

1920 100 100 100
1921 100 85 9C
1922 140 90 «O

1923 120 .35 100
1924 115 60 80
1925 120 55 100
1926 130 75 105

1927 120 80 135

1928 130 80 135

1929 145 85 150
1930 165... 70 160
1931 150 S5 145

1932 140 70 205

1933 140 70 230

1934 140 70 244

Mas. Sr. Presidente, defendendo o projecto, os
pobres signatários da emenda hoje consubstancia :1o

nelle. apresentam as suas razões, allegando que são
de ordem nacional, e que as nossas, contra o projecto,
rão de ordem regional.

Ora, dado o que affirmei no começo do meu dis-

curso, relativamente á defesa da industria açucareira,
nacional dentro do plano que está traçado: dado esss
pensamento do que seja a industria que se vem de-
fender, não uma industria abstracta, mas existente,
fundada, installada e que precisa ser amparada, par?,

não chegar á ruina; dada essa consideração, nó"
quando vamos contra o projecto, fazendo allegações
em defesa dessa industria, estamos perfeitamente
dentro do ponto de vista nacional.

O SR. DINIZ JÚNIOR — O que também serio
loaico desde que se restringe a producção do açúcar,
é não extender tal restricção — o que reputo, no caso,
nté, pre1u'zo — a outros productos ou sub-productns
da canna de a-^ucar. Restringir a producção do açú-
car é uma cousa: limitar os cannaviaes. outra. E' o
que queria lembrar. Não ha restricção quanto á pro-
c'lUcç?.o do açúcar? E quanto aos cannaviaes?

O SR. CARLOS DE GUSMÃO — Está limitada
a producção, o que envolve a limitação das safras.

O SR. DINIZ JÚNIOR — Logo, ha restricção.
Quem limita, restringe. São sinónimos, até no domí-
nio, económico. .

.

O SR. CARLOS DE GUSMÃO — Mas a pro-
ducção está limitada ás necessidades do consumo. Sd
devemos produzir de accordo com as necessidades dn
nosso consumo.

O SR. CAFE- FILHO — E ze pretendi agora
transferir a producção de um Estado para outro.

O SR. CARLOS DE GUSMÃO — Estabelecido
isso, defendemos uma industria que esiá installada,
que não é cousa abstracta... tenho repetido.

O SR. DINIZ JÚNIOR — Os cannaviaes não
permittem producção maio:-?

O SR. CARLOS DE GUSMÃO — ...e, portanto
não pode ser transferida de uma região para outra.

O SR. DINIZ JÚNIOR — Os cannaviaes não
podem ser aproveitados no sentido de outros sub-
productos?

O SR. CARLOS DE GUSMÃO — Respondo a
V. Ex.: os cannaviaes, que existiam por occasião da
legislação reguladora do Instituto do Açúcar e do
Alcocl, foram lavados em consideração.

O SR. DINIZ JÚNIOR - Meu receio é que se
venha a mandar tocar fogo nos cannaviaes. Csm-
preendo que se toque fogo nos cannaviaes à maneira
CIO Fernandes Vieira. De outra maneira, não.

O SR. CARLOS DE GUSMÃO — Sr. Presidente,
continuando, e desde que falamos em consumo, quero
referir-me a vm ponto da argumentação trazida ps-
:cs defensores do projecto, em torno do consumo.

Se não estou enganado — e pediria a attenção
do meu nobre collega Sr. Francisco Pereira para este
ponto — S. Ex. encarou a defesa do projecto coUo-
cando-se dentro das necessidades do consumo.

O SR. FRANCISCO PEREIRA — Dentro do que
se costuma chamar — interesse nacional, quer dizer:

da limitação. Aliás é fácil de ler isso no próprio pro-
jecto, pois diz que as usinas pavssem com as respeoti-

v.s quotas. Ha, portanto, transferencia, e não au-
cmento de producqão. Dahi a minha affirmativa de
que tudo está enquadrado dentro do plano do Insti-

tuto, relativo á limitação.
,

O SR. CARLOS DE GUSMÃO — Mas V. Ex.
não levou em conta a industria açucareira que exis-

tia quando se fez o plano de defesa?

O SR. FRANCISCO PEREIRA — Não percebo
o alcance da pergunta de V. Ex.

O SR. CARLOS DE GUSMÃO — A industria
açucareira, que estava funccionando em diversas re-

Riões do Paiz. e a braços com a crise, em consequência
da super-producção e baixa dos preços, essa industria
— dieo eu — é, principalmente, a industria açucarei-
ra que o plano de defesa olhou quando se deliberou

crear o i^^nstituto do Açúcar e do Álcool. Não se ex-
cluíram outras usinas que viessem apparecendo,
que se fossem creando. Não é justo, porém, fazer ap-
parecer, desenvolver novos estabelecimentos, sacrifi-

cando, ou extinguindo aquelles que já existiam em
determinadas regiões do Paiz.

O SR. FRANCISCO PEREIRA — Não é esse ab~
í.olutamente o ponto. Explicarei.

O SR. CARLOS DE GUSMÃO — Assim. Iremos
r.ffectar a vida económica e social de regiões do Paiz
que, desde muitos e muitos armos. vêm vivendo em
torno dos engenhos banguês e das usinas.

O SR. FRANCISCO PEREIRA — V. Ex. ha de
distinguir éntre interesse da industria açucareira e

o que denominarei interesse da industria local açu-
careira, em determinados Estados.

O SR. CARLOS DE GUSMÃO — O plano não
pôde despresar isso, porque é nacional.

O SR. FRANCISCO PEREIRA — Si é nacional
ha de encarar a industria açucareira no seu conjun-
cto e a transferencia de usina, com a quota, não aí-
fecta. absolutamente, esse conjuncto. Poderá affectar,

como disse em meu discurso, o interesse regional,
deste ou daquelle Estado, mas. neste caso. o interesse
local de um Estado é igual ao interesse local de outrn.

O SR. CARLOS DE GUSMÃO — Ahi não ha
interesse local.
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o SR FRANCISCO PEREIRA - Nâo podemosdeixar de ter em vista ambos os interesses regionaes
o do prejudicado e o do beneficiado.

O SR. CARLOS DE GUSMÃO — Dentro doplano de defesa.
ui-nuo ao

O SR. FRANCISCO PEREIRA
mantenho a quota.

— E por issc

O SR. CARLOS DE GUSMÃO — E dentro doplano esta prohibida a transferencia de usinas de um
Estado para o outro.

O SR. FRANCISCO PEREIRA - Se nfio esti-
vesse incluída no plano essa prohibiçâo, eu nâo apre-
sentaria o projecto.

O SR. CARLOS DE GUSMÃO — V. Ex. está
encarando a questão somente do ponto de v>sta dos
números com sua licença... e do nobre Deputado
Sr. Pedro Rache, também engenheií-o technico dos
números . .

.

O SR. PEDRO RACHE — Está errado?

O SR. CARLOS DE GUSMÃO — Penso que está.

O SR. PEDRO RACHE — Se os números estão
errados, nada ha certo.

O SR. CARLOS DE GUSMÃO — Não são os nú-
meros que estão errados. Explico a V. Ex.; o emi-
nente 1 epresentante do Paraná está pansando assim— o Brasil consome, digamos, 14 milhões de saccas
de açúcar. Logo, o Brasil só pôde produzir essa quan-
tidade.

Collocado dentro deste ponto de vista .

.

Que foi ado-O SR. FRANCISCO PEREIRA -

ptado pelo Instituto.

O SR. CARLOS DE GUSMÃO -

numérico, S. Ex. não procura saber.
.puramente

O SR FRANCISCO PEREIRA — Mostrarei mais
tarde, em discursos que vou proferir, que o Instituto

não tem feito outra cousa, annualmente, senão au-
gmentar a producção.

O SR. PEDRO RACHE — O nobre Deputado
preoccupa-se com os números, desprezando as razoei.

O SR. CARLOS DE GUSMÃO — ...não pro-
cura saber, dizia eu, ou conhecer as razões pelas quaeí
se fixou a limitação de accordo com os referidos nú-
meros, como muito bem pondera o íliustre e nobre
Deputado Sr. Pedro Rache, quando acaba de falar

no despreso das razões.

O SR. FRANCISCO PEREIRA — Não me pre-

occupo, talvez, com as razões occultas. mas levo em
consideração as razões claras.

O SR. CARLOS DE GUSMÃO — As razões são
claras: a industria açucareira vinha se vendo a bra-

ços com crises, uma após outras. A economia dirigida

foi em seu auxílio e limitou a producção ás neces-

sidades de consumo, assegurando, entretanto, á In-

dustria que existia naquella occasião. em determi-

nadas regiões, os meios de existência, para -e man-
ter e progredir.

Não se pôde, portanto, dentro do simples critério

do numero, fazer da limitação da producção uma cou-

sa que está limitada ao numero, dizendo, a quanti-

dade é esta; agora, quem quizer, que tome seu pe-

daço!

O SR. FRANCISCO PEREIRA Acha Vque havia superproducção em 1929?

O SR. CARLOS DE GUSMÃO - Se não hou-
vesse, seria desnecessária a limitação.

O SR. FRANCISCO PEREIRA - Entretanto
provarei a V. Ex. que o Instituto não tem fe.to ou-
tra coisa senão eievar a producção até aquelle ponio
que classificou de superproducção. Se elle augmen-
tou a producção, como limitou?

O SR B.. NDEIRA VAUGHAN - E' o resulta-
do também da cultura das cannas javanezas...

O SR. CARLOS DE GUSMÃO — Mas a quota
da producção do Brasil foi distribuída com a indus-
tria existente, de accordo com a media das safras
dos Cinco últimos annos.

Sr. Presidente, continuando em minhas conside-
raçces contra o projecto, nos termos em que está re-
digido, e defendendo ao mesmo tempo, a emenda de
minha autoria, vou refutar os argumentos de que os
defensores da medida lançam mão, baseados no con-
sumo do açúcar nos mercados de diversos Estados.

Desejaria que o nobre Deputado. Sr. Francisco
Pereira, me dissesse se reproduzo bem seu pensamen-
to, expresso no ultimo discurso, o qual, infelizmente,
ainda não foi publicado no Diário do Poder Legis-

O SR. FRANCISCO PEREIRA
amanhã.

Sel-o-a

O SR. CARLOS DE GUSMÃO — Refiro-me á
parte em que S. Ex. alludiu ao consumo do açúcar.
Tenho a lembrança de haver o nobre collega firma-
do dois pontos; num delles, dizia que a economia di-
rigida, limitando a producção do açúcar, na realiza-
ção do plano de defesa da industria açucareira na-
cional, teve em vista o beneficio do consumidor.

O SR. FRANCISCO PERE,IRA — Quer dizer que
a economia dirigida devia ter em vista, mas não teve.

O SR. CARLOS/DE GUSMÃO — Então, V. Ex.
declarou que o plano de defesa do açúcar devia ter

em vista as necessidades do consumidor, mas não
teve.

O SR. FRANCISCO PEREIRA — Não me re-
feri, exclusivamente, ao Instituto. Affirmei que toda
economia dirigida o deve ser em beneficie do consu-
m dor. e que o Instituto do Açúcar e do Álcool não
attendeu a esse aspecto do problema.

O SR. CARLOS DE Gl'SMAO — Fica firmado,
pois. esse ponto.

^''ora Díço a V. Ex. dizer-me se affirmou ser
injustiça não se permittir a transferencia Je usinas

' de uns Estados para outros, que não produzam na
proporção de suas necessidades, porque esses outros
Estsdos. não produzindo sufficientemente, na pro-
porção de seu consumo, ficam obrigados a comprar
açúcar muito caro. lirportando-o dos demais Eotados
productores

.

O SR. FRANCISCO PEREIRA — Perfeitamente.

O SR. CARLOS DE GUSMÃO — Lamento não
concordar com V . Ex . . .

.

O SR. FRANCISCO PEREIRA — O meu p3zar
é maior do que o do nobre orador.
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o SR. CARLOS DE GUSMÃO — ...nem num
ponto, nem noutro.

Acho, que, pelo menos no caso do açúcar, a eco-
nomia dirigida não podia se orientar com a preoc-
cupação principal de attender ao consumidor, sim-
plesmente porque o açúcar é producto que não tem
o seu preço de custo augmentado atr-wés do tempo.

A meu ver, o nobre Deputado não tem razão no
que diz, nem no tempo, nem no espaço...

O SR. FRANCISCO PEREIRA — V. Ex. esta

enganado.

O SR. CARLOS DE GUSMÃO — ...no tempo,
porque o açúcar, até hoje, não apresenta Índice im-
pressionante de augmento, como succede quanto a ou-
tros géneros de producçâo e de consumo nacional.

O SR. FRANCISCO PEREIRA — Terei opportu-
nidade de apreciar os Índices do Instituto do Açúcar.

O SR. CARLOS DE GUSMÃO — Digo ao no-
bre collega e á Camara que o fenómeno do augmen-
to não considerável, não impressionante, do preço
do açúcar . .

.

O SR. FRANCISCO PEREIRA
"considerável".

V. Ex. diz

O SR. CARLOS DE GUSMÃO — ...era facto
insufficiente para a economia dirigida a se voltar para
elle com tanto cuidado. Esse augmento, a ponto de
impressionar, não se verificou no Brasil. Digo mais:
não se verificou, por essa forma, nos mercados
mundiaes.

O SR. FRANCISCO PEREIRA Eu sei.

O SR. BANDEIRA VAUGHAN — Já tivemos o
açúcar ao preço de 808000 ou 90S000 a sacca, até hs
poucos annos.

O SR. CARLOS DE GUSMÃO — Eu me refiro

aos preços de consumo.

Num artigo do Sr. Assis Chateaubriand ("O Jor-
nal", de 1 de maio de 1936), com cifras colhidas nb
grande revista britannica "The Statist", encontrei em
referencia ao periodo de dezembro de 1933 a maio de
1935 — a seguinte modificação percentual dos preços
mundiaes de vários productos:

MODIFICAÇÃO I)E PREÇOS MUNDIAES

(Dezembro de 1933 e maio de 1935)

Productos
Percen-
tagem

Linho + 92,S

Prata + 81,3
Aveia + 42,9
Borracha + .36,9

Juta + 31,4
Algodão + 30,0
Chumbo + 28,0
Trigo + 24,5

Farinha + 20,9

Cacáo + 20,0

Arroz + 19,

J

Ferro + 10,4

Petróleo + 5,3

Açúcar + 54
Cóbi-é .. .. .. .. .. .. -I- 1,1

Estanho + 1,0

Chá — 1,8

Carnes — 6,4

Milho — 9,1

Seda 16,í

Café — 24,4

O SR. FRANCISCO PEREIRA — V. Ex. Oitá
argumentando com o mercado internacional. Na ques-
tão do açúcar, ha muitos annos estamos fora do mer-
cado mundial, absolutamente excluídos.

O SR. CARLOS DE GUSMÃO — A Camara bem
•vê, portanto, que, no mercado mundial, o preço do
açúcar não tem augmentado tanto que justifique co-

gitar delle a economia dirigida, com pensamento prin-
cipal ;io consumidor.

Não tem, pois, razão o meu illustre collega neste
ponto, segundo os algarismos relativos ao mercado
;nundial.

Tratamos, entretanto, do mercado brasileiro.
Apresentarei á Camara — o que não é novidade por-
que se trata de estatística já muito conhecida e ainda
o anno passado o nobre collega Sr. Emiho de Maya
teve occasião de a ella se referir em discurso que fez— os números Índices dos preços de vários géneros
alimentícios na cidade do Rio de Janeiro, de 1914 a
1935, e que são os seguintes:

NÚMEROS ÍNDICES DOS PREÇOS DOS GÉNEROS
alimentícios (RIO DE JANEIRO)

Mercado do Rio de Janeiro

Base Média
1914 1935
100 1° sem.

Sal grosso 100 350
100 274

Batatas 100 263
Milho 100 253
Manteiga .i 100 230

100 225
100 225
100 211
100 197
100 182

Feijão preto 100 182
100 132

Taes índices, repito, são referentes ao periodo de
1914 a 1935, na Capital Federal Os preços na Capi-
tal são reflexos dos preços em todo o Paiz; mas me
referirei também aos dos Estados.

O SR. FRANCISCO PEREIRA — Agora, V. Ex.
deve completar esses índices com a consideração de
que, em 1914, num mercado de oito milhões de tone-
ladas, o Brasil conseguiu exportar apenas 500.000 sac-
cas de açúcar, cerca de 30.000 toneladas.

O SR. CARLOS DE GUSMÃO — Continuando
minhas considerações, quero dizer que não assiste ra-
zão ao nobre Deputado pelo Paraná quando argu-
menta que a economia dirigida devia preoccupar-se
em fazer a defesa do açúcar, visando o preço de con-
sumo, quer dizer, cuidando só do consumidor.

Não digo que se despreze o interesse do consu-
midor; somos obrigados a pensar nelle. Mas a ver-

dade é que o plano em execução, no Brasil, não ap-
pareceu, não surgiu com_o cogitação do poder publi-

co, porque o estivesse preoccupando a situação do
consumidor, comprando açúcar caro. O preço do açú-

car não estava augmentando através do tempo de
fórma tal que obrigasse a essa preoccupação. A razão

foi achar-se a industria açucareira sacrificada, a bra-

ços, com as maiores difficuldades

.

O SR. FRANCISCO PEREIRA — V. Ex., então,

concorda commigo em que não se cogitou do inte-

resse do consumidor?
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Ô SR. CARLOS DE GUSMÃO — Digo que não
houve, da parte do Instituto, descuido quanto á si-
tuação do consumidor. Accrescento, porém que a
situação do consumidor não era tal que merecesse
esse cuidado de se traçar o plano em torno delia.

O SR. FRANCISCO PEREIRA — Perdão! Vejo
que V. Ex. não interpretou bem meu pensamento
talvez por deficiência de expressão de minha parte.
Não me referi ao interesse do consumidor antes do
Instituto, mas, sim a tal interesse depois da sobre-
carga do Instituto.

O SR. CARLOS DE GUSMÃO — Ha reclama-
ções relativamente ao preço do açúcar no consumo?

O SR. FRANCISCO PEREiTRA — Quem recla-
ma? Todo o mundo. Eu estou aqui reclamando tanto
que apresentei projecto sobre o assumpto.

O SR. CARLOS DE GUSMÃO — Os números
Índices dos preços do açúcar não revelam grande au-
gmento

.

O SR. FRANCISCO PEREIRA — Como não re-
velam, si o açúcar augmentou de S800 para 1$100?

O SR. CARLOS DE GUSMÃO — Quando outros
productos passam de 100 para 350 não é demais que
o açúcar augmente de 100 para 132.

Como vê a Camara, os números Índices dos pre-
ços de géneros alimenticios, de 1914 para 1935, nas
cifras relativas á Capital Federal, mostram que o
açúcar de todos os productos, foi o que teve menor
augmento.

O SR. FRANCISCO PEREIRA — Porque, nessa
occasião, era producto excessivamente caro. tanto que
não podia ser exportado.

O SR. CARLOS DE GUSMÃO — Mas não é so-
mente na Capital Federal que isso se verifica.

Mostrei á Camara, Sr. Presidente, que, no mer-
cado da Capital Federal, os números Índices dos pre-
ços de açúcar não têm revelado o considerável au-
gmento que o nobre Deputado pelo Paraná teria, ne-
cessariamente, de admittir para achar que a economia
dirigida devia estar preoccupada, para traçar o plano,
com a sorte do consumidor.

Quero, agora, também dizer a esta Casa e, es-

pecialmente, ao nobre Deputado, Sr. Fi'ancisco Pe-
reira, que não é somente na Capital Federal que o
preço do açúcar, no varejo, não tem tido grande au-
gmento. Nos Estados o mesmo occorre.

O nobre Deputado pelo Paraná disse que os Es-
tados que não produzem açurar proporcionalmente
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ás necessidades do seu consumo tém de compral-o
muito caro. A verdade é que não estão pagando tão
caro assim . .

.

O SR. FRANCISCO PEREIRA - Tanto estamos
que V. Ex. nao quer a transferencia das usinas para

O SR. CARLOS DE GUSMÃO — Si ellas váo
produzir açúcar barato ou si os consumidores vão
continuar a pagar os mesmos preços de hoje, não po-
demos prever.

O SR. EMILIO DE MAYA — Talvez venham a
pagar mais caro.

O SR. CARIX)S DE GUSMÃO — Talvez venham
a pagar mais caro. como diz o nobre Deputado, por-
que a verdade é que no Paraná, como nos outros Es-
tados que não têm industria açucareira . .

.

O SR. FRANCISCO PEREIRA — Que não têm
industria açucareira muito grande.

O SR. CARLOS DE GUSMÃO — ...as cotações
no varejo não estão sendo tão elevadas quanto diz o
nobre Deputado sr. Francisco Pereira.

Chamo especialmente a attenção do nobre collega,

Sr. Francisco Pereira para os quadros estatísticos que
aqui tenho, e que farei incluir no meu discurso, qua-
dros feitos com os dados do Ministério da Agricultu-
ra 9 través da Directoria da Defesa da Pi-oducção, de
"cco"'io '"om as estatísticas dos relatórios do Director
do antisro Fomento Agrícola, e de trabalhos hoje da-
quella directoria segundo os quaes se verifica que os
preços do açúcar não apresentam divergência tão
grande entre os Estados productores e os símples-
m.ente consumidores.

O SR. FRANCISCO PEREIRA — Tive opportu-

nidade. em resposta a aparte de um nobre represen-

tante paulista, de fazer referencias aos consumido-

res de São Paulo, assim como aos de Pernambuco e

do Ceará. Conheço os sertões do Nordeste, que per-

corri verificando que difficilmente se encontrava um.

pouco de açúcar.

O SR. CARLOS DE GUSMÃO — O facto se dá

em virtude das difficuldades de transporte, que im-

pedem o açúcar de chegar ás zonas extremas do paíz.

Mas é questão de transporte, repito.

Sr Presidente, continuando, e pedindo a atten-

ção do nobre Deputado pelo Paraná, a quem são di-

rigidas em especial as minhas ponderações...

O SR. FRANCISCO PEREIRA — E' para mim
honra que muito me desvanece.

O SR. CARLOS DE GUSMÃO — ...eu diria a

S. Ex., completando-as, que os quadros que tenho

em mãos mostram que os preços do açúcar, no Es-

tado que S. Ex. representa, e nos demais mercados

importadores de açúcar nos annos de 1925, 1930 e 1935.

não foram muito differentes dos verificados nos cen-

tros productores do Nordeste. As dfíferenças não são

impressionantes

.

Estas estatísticas estão mostrando, como as refe-

rentes ao mercado mundial e no da Capital Federal,

todas ellas em summa, que. no tempo, o açúcar não
revela preço em ascensão, como succede a outros gé-

neros de consumo. Indicam também, no confronto

entre o preço no varejo dos mercados das Capitães,

isto é, no espaço, não ha razão para os argumentos
em favor do projecto com fundamento na situação

do consumidor.

BRASIL AÇUCAREIRO 337



Eis os quadros:

PREÇOS CORRENTES MÉDIOS DO AÇÚCAR, A

VAREJO NOS MERCADOS DAS CAPITÃES DOS
ESTADOS, NOS ANNOS DE 1935, 1930 E 1S35

Preços médios em réi«

(por l:ilo)

Estados 1925 1930 1935

Acre 2.108
Amazonas 1.400
Fará 1.440
Maranhão 1.176
Piauhi 1.800
Ceará 1.500
Rio Orande do Norte 1.673
Parahiba 1.299
Pernambuco 1.328
Aiagôas 1 . 250
Sergipe 1.013
Bahia 1.188
Espirito Santo 1.849
Rio de Janeiro 1.322
Districto Federal 1.408
tão Paulo 1.400
Paraná 1 . 138
Santa Catharina 1.513
Rio Grande do Sul 1.657
Minas Geraes 1.658
Goiaz 1.937
Matto Grosso 1.931

1.100
1.300
1.240
530
490

620
1.260
1.540
1.730
1.080

790
1.560
1.100
1.160
1.180
1.140
1.350

940
1.120
1.100

710
860

i.eoi'

1.516
1.242
1.546
.426

.333

.333

.178

.012
98''

1.104
1.16?
1.223
1.08''

1.270
1.140
1.187
1.135
1.300
1.266
1.560
1.500

ÍNDICES DOS PREÇOS CORRENTES MÉDIOS DO
AÇÚCAR, A VAREJO, NOS MERCADOS DAS CA-

PITÃES DOS ESTADOS, NOS ANNOS DE
1925, 1930 E 1935

(1935 100)

Estados, Districto Federal Números Índices (+J
e Território do Acre

1925 1930 1935

Acre 100 52 _ 35
Amazonas 100 93 113
Pará 100 86 85
Maranhão 100 45 131
Piauhi 100 23 79
Ceará 100 41 89
Rio Grande do Norte 100 75 80
Parahiba 100 119 91
Pernambuco 100 130 76
Alagoas • 100 86 79
Sergipe lOO 78 109
Bahia 100 131 D8
Espirito Santo 100 59 S6
Rio de Janeiro 100 88 S2
Districto Federal lOO 84 90
São Paulo 100 81 81
Paraná lOO 119 104
Santa Catharina 100 62 75
Rio Grande do Sul lOO 68 78
Minas Geraes 100 66 76
Goiaz 100 37 81
Matto Grosso 100 45 78

Segundo estes algarismos, de Repartição do Mi-
nistério da Agricultura, colhidos pelas Inspectorias
Agricolas e controlados, com as informações das as-
sociações commerciaes, o açúcar foi vendido no Pa-
raná em 1925 a 1S138, em 1930 a 1S350 e em 1935 a
1.187, em alguns desses annos até por preços Infe-
riores aos de Aiagôas e Pernambuco. E' o que eu

vejo. Êm 1935 os preços caia-ani e a differença pa-
ra mais nos do Paraná sobre os de Aiagôas e Per-
nambuco ainda não é de tâo grande vulto. Se são
estatisticas imperfeitas, que ainda não as temos sem-
pre completas, têm um valor relativo e que não devem
estar longe da realidade.

O SR. FRANCISCO PEREIRA — Chamo, tam-
bém a aocenção ae V. Ex. para esses dados. Donde
vem a grande queda de preços a que V. Ex. se re-
feriu? O consumidor tem continuado a pagar, á bocca
do coíie.

O SR. CARLOS DE GUSMÃO — A quéda ao

p:eço só pôde vir em favor do meu ponto de vista,

iie comparai mos o custo do açúcar no Paraná com
o desse producto nos outros Estados, quero dizer

nos Estados productores, a differença não será

grande.

A situação, portanto, apresen.ada pelo nobr,

Deputado do taraná, segundo a qual os habitante.^

dos Estadíís que não tém industria açucarea-a . .

.

O SR. FRANCISCO PEREIRA — Industria

muito desenvolvida.

O SR. CARLOS DE GUSMÃO — ... capaz de

aitender ás necessidades do seu consumo, têm de

comprar açuca: muito caro, não representa uma
realidade. Adquirem, ao cónlrario, açúcar por pre-

ço razoável; e, si montarem usinas no Estado do

Paraná não acredito — permitia V. Ex., que o di-

jja — que os paranaenses venham a comprar açuca'

mais barato.

O SR. PRESIDENTE — Tomo a liberdade de

lembrar ao nobre Deputado que dispõe apenas cia

cinco minutos para termmar o seu aiscurso.

O SR. CARLOS DE GUSMAO
decido a V. Ex.

Muito agre

Agora, Srs. Deputados, é o numero só que re-

gula, conforme, brilhantemente, já nos advertiu

uma vez o nobre collega, Sr. Pedro Rache, em si-

tuação idêntica á em que me vejo. Tenho que me
render, exclusivamente, ao valor e á força do nu-
mero.

O SR. FRANCISCO PEREIRA — V. Ex,, estu-

dando o assumpto sob o aspecto numérico, e con-

demnou quando fiz o mesmo.

O SR. CARLOS DE GUSMAO — Estudava a
questão sob o aspecto numérico, ao lado da razão
Agora, não. Agora é mathematicamente ao numero
que me tenho de entregar. Só tenho cinco minutos
Assim, vou concluir.

Terminando o artigo que escrevi, em fevereiro,
para o "Magazine Commercial", disse o seguinte:

"Allegam-se, egoisticamente, os Interesses
dos Estados até hoje pequenos productores,
ou mesmo não productores. pretendendo-se
que produzam mais ou comecem a produzir,
com sacrificio dcs que até hoje, têm vivido
do açúcar. Não se vê que, assim, sem se

resolver a situação racionalmente, conforme
prevê o plano e as^ possibilidades nos asse-
guram, se vae lançar a desordem no todo
sacrificar a defesa e perder o que já se con-
quistou pela acção do Instituto, o equilíbrio
do mercado, a estabilização dos preços e o
bem esar de. que os productores não goza-
vam anteriormente.

Não acredito que os defensores do proje-
cto insistam em resolver o problema nos
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simples termos da proposição levada ;i Ca-
mara .

Não se defende, assim, a industria açuca-
reira nacional.

Assim, o que se faz c, dentro da legísla-
laçao chamada de defesa do producto com-
bater a própria industria que se está de-
fendendo.

Açúcar contra açúcar."

Hoje, Sr. Presidente, Srs. Deputados, penso que
vou além do que disse naquelle arti.go. Entendo que
insistir na approvação do projecto, tal como está
redigido, sem estsbelecer o controle, que proponho,
do Instituto e do Estado interessado, é concorrer
com alguma coisa mais dc que simplesmente ati-
rar açúcar contra açúcar.

Dentro do sentimento de nacionalidade, do sen-
timento que a todos nós brasileiros de todos os Es-
tados da Federação, nos une e que, na defesa da
economia nacionla faz fixar regras, visando a defe-
sa da lavoura açucareira e de região que vêm vi-
vendo do açúcar; dentro desse sentimento, insistn
por uma medida que vae importar na revogação
dessas regras é alguma coisa mais grave do que
atirar o açúcar contra o açúcar.

Trata-se dos interesses «conomicos e, até dos
interesses sociaes de regiões de vários Estados dc
Brasil

.

Insistir na approvação do projecto, é, âigo eu,

não simplesmente atirar açúcar contra açúcar; e

mais do que isso: é, a meu ver. atirar os Estadcs da
Federação uns contra os outros. . .

O SR. FRANCISCO PEREIRA — E' o que está
fazendo o Instituto.

O SR. CARLOS DE GUSMÃO — ... Brasil

contra Brasil! (Muito bem. Palmas. O orador ê

ciimprimentado)

.

DISCURSO PRONUNCIADO NA SESSÃO DE 25

DE JUNHO DE 1936

O SR. EMILIO DE MAYA — Sr. Presidente,
ha poucos instantes, indo á Mesa, tive opportumaa-
cte de verificar que nada menos de seis illustres

collegas, além do nobre Deputado que acaba de dei-

xar a tribuna, o meu prezado amigo, Sr. Carlos de
Gusmão, se inscreveram para discutir o projecto de
que nos occupamos.

Isso prova que a matéria é daquellas que mere-
cem dos Srs. Deputados a attenção que. de facto,

está despertando.

O Sr. Carlos de Gusmão acaba de falar longa-
mente, tendo sido ouvido com interesse pelo plená-
rio, acerca de determinados aspectos da questão
relativa á defesa açucareira no Paiz.

E' de esperar, por conseguinte, que oradores ou-
tros, aquelles que se acham inscriptos, abordem as-
pectos também interessantes e opportúnos. a seme-
lhança daquelles a que se referiu o meu prezado
amigo e companheiro de bancada.

O SR. CARLOS DE GUSMÃO — Estou certo de
que terão argumentos melhores que os meus..

O SR. FRANCISCO PEREIRA — Não apoia-
do.

O SR CARLOS DE GUSMÃO — ... cm prol
00 plano de defesa da industria açucareira nacio-
nal.

O SR. FRANCISCO PEREIRA — O problema c
iJ.defensavel, mas tenho de reconhecer o brilhanti.s-
mo com que se houve o honrado collega i Apoia-
dos) .

O SR. CARLOS DE GUSMÃO, — Muito obri-
gado á generosidade de VV. EEx.

O SR. EMILIO DE M.VYA — Depois deste pe-
queno parenthesis. em que mais uma vez ficou cons-
tatada a bôa impressão deixada no plenário pele
discurso do Deputado Carlos de Gusmão...

O SR. CARLOS DE GUSMÃO — i;', também,
generosidade do orador.

O SR. EMILIO DE MAYA — ... direi a V. Ex.,
Sr. Presidente, e á Camara, que, effectivamente. c
projecto em discussão tem importância muito maioi
que aquella que pôde apresentar ao primeiro exame
de quem se der á leitura de seus respectivos artigos.

O problema da industria açucareira no Brasil,
que ví-m sendo debatido nesta Casa desde o annc
passado, parece atravessar, neste instante, uma fa-
se decisiva no tocante á sua solução definitiva.

Com effeito, ou prevalecerão os pontos de vis-
ta relacionados com os legitimos interesses do Paiz
no caso do açúcar, e neste caso estaremos salvos, ou
então, o que não se pôde nem se deve esperar da
Camara, c projecto em debate seria approvado. o
que equivale a dizer — um golpe de morte iria aba-
lar profunda e irremediavelmente, o plano de defe-
sa açucareira e a industria ficaria mais uma vez
entregue aos azares da sua própria sorte, á seme-
lhança do que se verificava antes da exi.stencia do
Instituto do Açúcar e do Álcool.

Devo, no meu discurso de hoje. ferir dois asiíe-
ctos importantes da questão. O primeiro é o da de-
fesa da obra do Instituto, que nem todos procuram
conhecer, mas que muitos tém ruúemente atacado.
IV verdads que esses ataques quasi sempre vêm
d€sacompanhadCJ3 de provas e de argumentos que as
justifiquem. Mas, apesar disso, bem poderiam elles,
impressionar, de um certo modo os que ainda não
se encontram ao par da organização, em seus deta-
lhes, do plano de salvação da industria do açúcar,
no nosso território. Por isso mesmo, eu os contesta-
rei, desde logo para abordar em seguida, o segundo
aspecto do problema, que é a verdadeira significa-
ção das medidas pleiteadas no projecto n. 62, da
autoria do nobre collega cujo nome declino com a
mais viva simpathia, o meu prezado amigo, Sr.
Francisco Pereira. E' que o seu projecto, conforme
provaremos, no momento opportuno. não afastaria
nenhum dos suppostos inconvenientes a que S. Ex.
se refere e declara existir no plano de defesa açu-
careira poste em execução no Paiz e que tão bene-
.ficos resultados tem produzido.

O illustre representante paranaense occupou ha
dois dias. a attenção do plenário, em explicação
pessoal, proferindo então, um discurso que foi antes
de ataque ao Instituto que de defesa do seu iiroje-
cro. Do ponto de vista que se lhe afigura, ju.sto na
apreciação do assumpto, antecipou esse naquella
tarde, por assim dizer, os debates em torno da me-
dida de que ora nos occupamcs.

O SR. FRANCISCO PEREIRA — Aliás, nâc
tinha intenção de antecipar os debates. V. Ex. é
te,stemunha de que fui a isso arrastado pelos succes-
sivcs apartes. Era meu propósito limitar as consi-
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derações á analise do artigo do "O Jornal", mas os

nobres collegss que me honraram com seus apartes,

íizeram que eu abandonasse o rumo traçado e en-

carasse outros aspectos do problema.

O SR. EMILIO DE MAYA — Agradeço o escla-

recimento do illustre collega, fazenao, oorém, peque-
na resalvar. Os debates foram, effectivamente, an-
tecipados. Sei mais que V. Ex. foi por vezes obri-

gado a se afastar do rumo que havia traçado^ á sua
oração, que era o de commentar um artigo do "O
Jornal", á vista de apartes que lhe foram dados.

Mas esses apartes ao brilhante discurso de V.
Ex. não poderiam, pela sua natureza, dar logar a

Que a organização do Instituto e o seu plano de de-

fesa açucareira fossem tão rudemnete atacados.

O SR. FRANCISCO PEREIRA — Não houve,
propriamente um ataque rude. a these que defen-
di foi a de que o Instituto não se preoccupava com
os interesses dos productores. Talvez, no acceso do
debate, tivesse sido levado a uma palavra, um pou-
co mais áspera. Não tive, porém, esse intuito.

O SR. EMILIO DE MAYA — O que eu quero
dizer é que a discussão, naquella opportunidade.
íoi desviada mais para o campo da critica ao Ins-

tituto do que para o terreno da apreciação do pro-
jecto de V. Ex. E não foram os aparteantes os au-
tores deste desvio.

O SR. FRANCISCO PEREIRA — Fui interrom-
pido, constantemente, com apartes. Não me queixe
disso; mas coniecei a divagar. Pôde ser que tenha
sido eu o iniciEdor. Em virtude dos apartes, tive de
entrar em maiores detalhes na apreciação do pro-
blema açucareiro. Aliás, repito que não me queixo
dos apartes; pelo contrario, agradeço a opportuni-
dade que me proporcionaram para dizer algumas
verdades a respeito do assumpto.

O SR. EMILIO DE MAYA — Continuando,
direi que. dentro do espaço de tempo que me é fa-

cultado pelo Regimento, procurarei analisar a ques-
tão da defesa açucareira promovida em bases se-
guras pelo Instituto do Açúcar e do Álcool, desde n
sua fundação até os dias actuaes. De certo que ex-
gctado o tempo, a outros collegss que me seguirão
na tribuna caberá debater aspectos nCvos do assum-
pto. A Camara ha de ficar esclarecida a respeito do
problema que nao visa apenas o interesse de uma
região do Paiz. mas os próprios interesses nacionaes,
porque diz respeito ao equilíbrio de nessa economia
em geral.

I

Vale a pena recapitular, em traços rápidos, c
que foram a crise do açúcar e as consequências del-
ia resultantes para o nordeste, onde estão localiza-
dos os maiores Estados productores.

As oscillações bruscas de preço, as altas e as
baixas repentinas, devidas principalmente ás ma-
nobras dos especuladores na praça, levaram a in-
dustria a uma precariedade tal que, sem as medi-
ds posteriormente postas em pratica, o nordeste te-
ria a sua economia intensamente sacrificada. Essas
crises constantes, essas oscillações permanentes de
preço, provocando o desequilíbrio nas finanças da-
quelles Estados e na economia particular.

' deram
iogar a que os productores, por si próprios, já que
naquella época o Governo não havia deliberado so-
lucionar o caso, se reunissem em convénios e con-
certassem medidas, embora transitórias, tendentes
a remediar, pelo menos, as difficuldades de toda or-
dem que os affligiam.

E' sabido que vários desses convénios se effe-
ctuaram na cidade de Recife, com o comparecimen-

to não apenas de representantes dos productores do
nordeste, como^do Estado do Rio e São Paulo, Nel-
les, eram discutidos, amplamente o assumpto, os

motivos das crises. E' preciso assignalar que, em-
bora a maioria dessas iniciativas fosse devida a

movimentes dos próprios productores e interessados
em salvar a industria, debellando as crises, alguns
governos èstadoaes prestigiaram de certo modo es-

ses convénios e reuniões, emprestando-lhes, se não
assistência official, pelo menos apoio indirecto, que
então muito valia.

E o assumpto, naquelle ambiente de angustia
que a crise provocava, era debatido de accordo com
as razões que occasionavam as crises, a ruina da in-
dustria, razões essas que se multiplicaram posteri-
ormente, assumindo até caracter mais grave.

Depois do advento da revolução de 1930. o Go-
verno revolucionário, dii'ectamente, tomou a si a
tarefa de promover a defesa do açúcar e de salvar,
consequentemente, a economia dos Estados grandes
productores, dos que têm, nessa industria, sua prin-
cipal fonte de riqueza e o meio de vida de suas
populações ruraes

.

Foram tomadas as providencias que deram lo-
gai á creação da Commissão de Defesa da Produ-
cçao do Açúcar, o que occorreu em virtude do de-
creto n. 20.761. do Governo Provisório da Republica.

Procedidos os estudos preliminares por essa Com-
missão, foi ella substituída, em 1° de julho de 1933,
pelo decreto numero 22,789, por um organismo des-
tinado a consolidar a obra empreendida. Esse or-
ganismo, todos sabemos — é o Instituto do Açúcar
e do Álcool.

Desde a sessão legislativa passada que o Insti-
tuto tem sido ás vezes rudemente atacado no Con-
gresso Nacional, ou por outra, para dizer melhor,
nesta Casa do Parlamento. E o plano de limitação
da ijroducção é apresentado ao exame da Camara
como um plano que visa, não salvar a economia
açucareira, mas aggravar o problema, prejudicando
a situação do consumidor.

Não cabe aqui, evidentemente, a reproducção de
argumentes já trazidos ao conhecimento da Cama-
ra, os quaes esclarecem, á saciedade, que a defesa
do açúcar no Brasil, onde ha super-producção, co-

mo em qualquer outro paiz em idênticas condições,
só se poderá basear na limitação das safras. Issc

não é uma novidade nossa, nem um plano exclusi-

vo do Instituto do Açúcar e do Álcool.

Se, em realidade, a defesa açucareira no Bra-
sil apresenta características próprias, oriundas de
condições especiaes da nossa industria, o certo é que
em matéria de limitação^ não creamos coisa nova.
Antes adoptamos, com as necessárias e indispensá-
veis adaptações aos aspectos próprios do problema
em nosso território, uma providencia da qual lan-
çam mão os paizes estrangeiros que têm super-pro-
clucção como o nosso.

Cabe aqui, á guisa de prova de minha affirma-
tiva, ligeira referencia a essas providencias adopta-
das no exterior, e que visam, como aqui. estabele-
cer o equilíbrio entre a producção e o consumo.

Comecemos oom o exemplo de Java. Existe ali

uma organização reguladora da producção e do
commercio do açúcar, uma associação de producto-
res — como o nosso Instituto — tendo a amparal-a
a acção do poder publico, possuindo este delegados
na direcção. E' coisa semelhante ao Instituto do
Açúcar e do Álcool, organização também de produ-
ctores com delegadas ao Governo na sua Commis-
são Executiva.'
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E em Java, de accordo com o plano de defesa
do producto. nenhuma operação de venda =e faiv
no mercado interno ou para a exterior, sem que o
permitia essa associação a que acabo de me refe-
rir. Além dessas medidas reguladoras do commer-
cio. e, annualmente fixado o total de compras, limi-
tada a producção e prohibida terminantemente a
montagem de novas usinas.

Sr. Emilio dc Maya

Em Cuba, também, o problema é encarado
quasi que de maneira idêntica. Aquelle paiz vem
adoptando medidas cada vez mais restrictivas de
sua. producção e se ali não se prohibe a installação
de novas usinas, é porque, • em virtude de dispositi-
vo legal em vigor, toda usina a ser montada paga-
ria um imposto determinado por sacca de açúcar
fabricado, imposto que im"porta tornar praticamen-
te impossível a fundação de novas fabricas,

'Não é só.

O commercio de açúcar, o interno ccmo o ex-
terno, é, também regulado em lei. as vendas inter-

nas, como a exportação, só serão feitas consoante
as exigências dessa legislação que lá visa os mesmos
fins que a nossa ncv Brasil; proteger não apenas a

industria, mas também os próprios interesses na-
cionaas em jogo. Estou me referindo aos paizss

maiores productores de açúcar.

Nas ilhas Filippinas também existe lei regu-
lando a producção e limitando-a. Na Argentina, o

Coverno intervém para evitar o augmento da pro-
ducção e para equilibra!-a com c consumo, obstan-

do que a industria entro cm crise, coma entrava
constantemente, em data anterior á legislação vi-
gente, produzindo desequilíbrio na economia parti-
cular e n;s finanças das regiões productoras de
açúcar.

O mesmo succede no.s lOstado.s Unidos, que têm
a sua iei reguladora da prcriucção e do consumo,
cem a Allemanha, segundo productor de açúcar d.i

Europa, a qual regula a sua producção e o seu
commercio por meio de organizações mixtas. do
que participam delegados do poder publico e re-
presentantes dos productores e do commercio. .\

Polónia também fixa annualmente suas quotas de
p)-oducção e regula o consumo interno, bem come
as quotas destinadas á "xportaçao. A Tcheco-Slo-
v::quia adopta orientação parecida. A Hungria e a
Rumania seguem os mesmos rumos. A Bulgária
lirnita até a superfície a ser plantada. A Lethonia,
a Itália, a Dinamarca e a Suécia, tddas ellas regu-
lam á sua producção. equilibrando-a com o consu-
mo.

O SR. CaRLciS de GUSMÃO — V. Ex. fa-
lou, ha pouco, em Java. Se V. Ex. permitte, po-
deria ainda citar uma noticia que se encontra no
"Brasil-Açucareiro". dc março ultimo, assim ccn-
cebida:

"Acaba de ser adoptada em Java, uma
nova e mais estricta regulamentação da in-
dustria açucareira

. Por grande maioria, o
Conselho do Povo votou as disposições que
regulamentam a industria do açúcar por um
periodo de transição e de consolidação e
principalmente, para o anno corrente.

Segundo essa regulamentação, a safra se-
rá fixada em 40 a 50°,° apenas do nível
de 1931. A cada usina .-erâo dadas licenças
de producção e de exportação; o Governo
velará para que não possa haver excesso de
producção; os estoques accumuladcs durante
o anno deverão sempre ser levados em con-
ta,quandc' se tratar de fixar o contingente
do anno seguinte "

Verifica o nobre orador que cada vez mais es-
ses paizes estão se preoccupando com o problema
da industria açucareira, collocando-o dentro de um
plano de defesa económica.

O SR. BA.XDEIRA VaUGHAx - Mas em Ja-
va a producção é limitada não somente ás usinas
na parte fabril, como na imrte da cultura da canna.
Aqui, no Brasil, temos nos limitado apenas á pro-
ducção das usinas, com grave prejuízo para Os cul-
tivadores de canna. Pelo mencs. em meu Estado,
considerado grande productor de canna. tivemos, no
anno passado, apesar da lei, perdidas cem mil tone-
ladas de cannas. abandonadas nos campos.

O SR. EMILIO DE MAYA — V. Ex. concor-
da, entãc, em que a limitação se estenda também
aos "banguês" e á rapadura?

O SR. BANDEIRA VAUGHaN — Não.

O SR. EMILIO DE MAYA — Mas onde iria a

limitação, se não ficássemos apenas nas usinas?

O SR. BANDEIRA VAUGHAX — Nas zonas
onde ha usinas, os "banguês", praticamente, . nãc
existem. A cultura é feita para fornecimentos á?
grandes usinas. O problema, no Brasil, é da sujor-
producção. e emquanto não tivermos applicação in-

dustrial, para a producção do álcool, o problema de-
via ser encarado da seguinte maneira: os usineiros,
até aqui. não cultivavam a canna; com a alta do
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alcoDl, transformaram seus vastos latifúndios em
extensos cannaviaes, abandonando, a seguir, os for-

necedores .

O SR. EMILIO DE MAYA — V. Ex. não pô-

de resolver o problema em geral pelo aspecto que
tem no Estado do Rio,

O Sr. BANDEIRA VAUGHAN — São' interes-

ses sociaes, não apenas de meu Estado, mas de to-

6a. a Federação.

O SR. EMILIO DE MAYA — Direi ainda que

o Instituto não pôde ser responsabilizado por essa

fittitude de usineiros, que 'se não preoccupavam com
a canna e que passaram a cultival-a — segundo a

írase de V. Ex. — nos seus vastos domínios, em
consequência da defesa do açúcar. Acceitamos que

i,sso se tenha verificado em algumas regiões. Em
outras partes do Estado que V. Ex. dignamente
representa, por exemplo. São iniciativas quasi sem-

pre inevitáveis nessas occasiões. Estas, porém, par-

tindo dos que pensam antes nas suas conveniências

pessc^aes, em logar de cogitarem do interesse geral,

devem ser em tempo contidas e o têm sido.

- O SR. BANDEIRA VAUGHAN — São conse-

^^uencias da valorização.

O SR. EMILIO DE MAYA — Decorremes da

deíe.ça do açúcar, promovida pelo Instituto. O Ins-

cituto não promoveu a alta do producto; apenas cui-

dou de dar ao productor um preço remunerador.

Registo as ponderações que acaba de fazer, em
aparte, o meu nobre e illustre coUega Sr. Bandeira
Vaughan. Mas registo-as para accentuar que o Ins-

tituto não pôde ser responsabilizado per isso.

O SR. BANDEIRA VAUGHAN — Exactamen-
te.

O SR. EMILIO DE M.\Ya — Como o Instituto

não poderia ser responsabilizado, não creou a me-
nor difficuldade ao projecta de lei trazido ao co-

nhecimento da Camara pelo Sr. Deputado Lima
Teixeira, o qual mereceu a nossa approvação. como

iá tive opportunidade de salientar, sem a menoi
opposição por parte desse departamento e dos res-

ponsáveis pelo plano elaborado e pelo mesmo, posto

em pratica.

São aspectos novos, que vão surgindo em toirno

do problema e que devem ser atetndidos, sem que a

attenção a elles dispensada possa, de modo geral,

affectar a estructura do plano.

O SR. FRANCISCO PEREIRA — Um dos as-

pectos noivos é justamente o que estou abordando.
Espero, portanto, seja attendido com a mesma sim-
pathia com que foram encarados os anteriores as-

pectos novos.

O SR. PRESIDENTE — Lembro ao nobre ora-
dor estar finda a hora da sessão.

O SR. EMILIO DE MAYA — Pergunto a V. Ex.
se poderei proseguir com a palavra quando da con-
tinuação da discussão do projecto.

O SR. PRESIDENTE — O nobre Deputado fi-

cará inscripto afim de continuar amanhã, para o

que dispõe ainda de uma hora e trinta minutos.
O SR. EMILIO DE MAYA — Quer dizer, as-

sim, que serei o primeiro orador.

Nestas condições, reservo-rrie para proseguir,
amanhã, em m.inhas considerações, apenas iniciadas.
•'Muito bem; muito bem. O orador é cumprimen-
tado.

DISCURSO PRONUNCIADO NA SESSÃO DE 26 DE

JUNHO DE 1936

O SR. BARBOSA LIMA SOBRINHO — Sr. Pre-
sidente, os discursos de meus illustres companheiros
da Camara dos Deputados, Srs. Carlos de Gusmão s

Emilio de Maya, pelos argumentos adduzidos, pelas
razões convincentes em que se estribaram, dispensa-
vam a presença de quaesquer outros oradores nesta

tribuna.

Succede, entretanto, que estamos numa causa em
que precisamos, de algum modo, fazer como que uma
revista de nessas forças, uma demonstração clara, ní-

tida, insofismável de nossa solidariedade no combate
ao projecto n. 62. Com esse espirito aqui me encon-
tro, ao lado da representação alagoana e dos outros
oradores que me succederão, dando á Camara a razão
que nos assiste.

Possuo, aliás, nestes assumptos, as credenciaes de
ter sido um dos mais antigos pelejadores, desde ^
apres^entaçao da emenda subscripta pela representa-
ção paranaense. De um anno para cá, nqs corredores
desta Casa e nas salas das Commissões, a batalha se

vem desenrolando, intensa, animada, dii'ei mesmo, vi-

brante, entre cs Deputados do Paraná e os dns de-
mais Estados interessados na industria do açúcar.
E nessa luta temos a satisfação de assignalar os no-
mes dos representantes do Paraná, Srs. Francisco
Pereira. Paula Soares, Lauro Lopes e Arthur Santos,
cavalheiros na alta expressão da palavra...

O SR. FRANCISCO T>EREIRA — Bondade de
V. Ex.

O SR. BARBOSA LIMA SOBRINHO — ... espí-

ritos desinteressados, que se envolvem nesta campanha
com o pensamento de servir ao seu Estado e de de-
fender interesses que consideram da população para-
naense. ( Muito bem)

.

De nossa parte, outro também não é o propósito,

.

e precisamos fazer, em face da Camara, uma comma-
ração dos argumentos e interesses em que nos estri-

bamos, para que ella possa, entre as razões adduzidas
pela representação paranáense e os argumentos tra-
zidos pelos outros Estados que se interessam pelo
assumpto, distinguir o verdadeiro interesse do Brasil,
verificar qual a causa mais ponderável, mais attes-
div'.?l, mais^ji.acional.

Não tenho outra pretensão, neste momento, senão
desejar da Camara um pronunciamento sincero em
torno a essa expressão, ou sentido brasileiro da these

que sustentamos.
O SR. FRANCISCO PEUEIRA — Também é o

nosso desejo. (Apoiados).

O SR. BARBOSA LIMA SOBRINHO — Os ar-

gumentos em que se estriba a representação para-
náense, sobretudo o digno Deputado Francisco Pe-
reira, são, se me não engano, em primeiro logar, o de
que S. Ex. quer fazer uma reacção contra os preços,

que considera excessivos, do açúcar; acredita o nobre
collega estar defendendo interesses dos consumidores;
considera que é o Brasil quem pleiteia o projecto;

que são os interesses brasileiros que devem ser atten-
didos pela approvação do projecto.

Desejo provar á Camara, o quanto couber nas mi-
nhas forças. .

.

O SR. FRANCISCO PEREIRA — Bastante ele-

vadas.

O SR. BARBOSA LIMA SOBRINHO — ... qu?
não existe quálquer dessas razões.
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Releve-me o Sr. Deputado Francisco Pereira, se
considero exaggerada essa declaração inicial, mas
S. Ex. ha de vêr que me bato lealmente contra seus
argumentos.

O SR. FRANCISCO PEREIRA — E a causa não
poderia ter advogado mais bfilhante do que V. Ex.

O SR. BARBOSA LIMA SOBRINHO — No final
tíc debate não restará senãp a impressão do que affir-
mei — que nenhum desses argumentos era exacto:
não ha interesse nacional, não ha hiteresse do con-
sumidor, não ha preoccupação de reagir contra os pre-
ços altos do açúcar.

O PREÇO DO AÇÚCAR

"Vejamos a questão do preço do açúcar.

Inicialmente, precisamos examinar se o preço
actual do producto é ou não exaggerado, O nobre
Deputado, Sr. Carlos de Gusmão, leu desta tribuna
uma tabeliã de números Índices, organizada pi'lo ins-
tituto do Açúcar e do Álcool, e conslanf.e do exoel-
lente discurso que o Sr, Leonardo Truda pronunciou,
quando da conferencia açucareira.

Se me não engano, o Sr. Francisco Pereira con-
testa a expressão desta estatística.

O SR. FRANCISCO PEREIRA — Perdão, não
contesto a expressão: contesto a interpretação. Os da-
dos são exactos nelles vou me basear. Contesto, re-
pito, a interpretação.

O SR. BARBOSA LIMA SOBRINHO
mesmo, como V. Ex. vai ver.

Dá no

O SR. FRANCISCO PEREIRA — Poderia pare-
cer que estava contestando a exactidão.

O SR. BARBOSA LIMA SOBRINHO — A ta-
beliã organizada pelo Sr. Leonardo Truda enumerava
certos genFros de primeira necessidade e verificava
os preços desses productos. E, tomando para 1914, o

numero cem como base, chegava á conclusão de que
a média dos preços desses artigos, no pi-imeiro se-

mestre de 1935, era de 3.50 para o sal grosso, 274 para
o café em pó, e vinha assim, através de todos esses

artigos, até chegar ao Índice 132, que cabia ao açúcar.
Entre 132 e 350. Índice correspondente ao sal grosso,

havia uma e.''rvla que deixava provado, da ma-
neira mais evidente, que de todos esses artigos, aquelle
CU.Í0 preço menos subira, de 1914 para cá. fôra jus-

tamente o açúcar.

A meu vêr, uma tabeliã de números índices, nes-

tas condições, é a prova mais concludente qus se

pôde ter para se saber se realmente houve ou não
houve, augmento desproporcional do preço do açú-
car. E as cifras se encarregavam, no caso concreto,

de demonstrar que o açúcar havia s-do, exactamente,
dentro do regime estabelecido peio Instituto, dentro
dos preços íixados e mantidos pelo Instituto, aquella

nrercadoria de primeira necessidade que menos su-
bira nos preços.

A tabeliã é a seguinte:

Géneros

Base 1914 Média de

1935

il" semestre)

Sal Grosso 100 350

Café em pó 100 274
Batatas 100 263

Milho 100 253

Manteiga 100 230

Carne secca 100 225

Banha ... lOQ 225
Toucinlio . 100 211
Arroz loo 197
Farinha de mandioca . 100 182
Feijão preto lOo 132
-Xçucar 100 132

O nobre Deputado pelo Paraná, Sr, Francisco
Pereira, entende que essa base de 1914 é contestá-
vel; e argumenta que as condições do mercado mter-
nacional. no momento, determinaram ureços cxa;;-
gerados para o producto, no anno de 1914, de modo
que a relação não teria a mesma significação, desde
que era alta. a base tomada para as referencias d'-

preço.

Esse argumento do Sr. Deputado Francisco Pe-
reira não encontra guarida em dados estatísticos.

Não me dei ao trabalho de examinar o mercaao
internacional, porque achei que, dentro do mercaoo
nacional tínhamos elementos suffioientes para jul-

gar do reflexo que S. Ex. havia observado.

Se o mercado internacional estivesse de ta) modo
falto do producto que exigisse importação do Brasil,
teríamos então, dentro das estatísticas brasileiras, a
demonstração de que, nesse anno, devia ter havido
exportação considerável de açúcar. Essa exportição
considerável teria determinado possivelmente, o aiv
gmento do preço da mercadoria.

Creio que, fóra dessa consequência, seria difficil

enxergar outra, resultante das condições do marcado
internacional como factor da alta da mercadoria.

Se tivermos, porém, a curiosidade de examinar
os algarismos relativos a exportação de açúcar, de
1902 a 1915, incluído, consequentemente, o período
a que S. Ex. se reportou, vemos que, em 1902, houve
uma exportação de 136.000 toneladas; em 1903. 21.000

toneladas; em 1913, a exportação foi de 5.000 tone-

ladas; em 1914, 31,000 toneladas; em 1915. 59.000 to-

neladas.

A média para todo esse período é de 42.000 to-

neladas; de modo que chegamos á evidencia de que,

em 1914. quando se exportaram apenas 31.000 tone-

ladas, estávamos abaixo da média verificada em todo

eise longo período.

E" claro que as condições internacíonaes não po-

diam servir de base aos argumentos que S. Ex
trouxe á Camara dos Deputados, uma vez que a ex-

portação não representava uma procura maior dc

exterior, pois não forçava a saida de açúcar bra-

Eileii"0.

Onde, pois, o reilexo do mercado internacional

como base da majoração do preço?

Por outro lado, todas as estatísticas que pro-
curam chegar a alguma conclusão em matéria de nu-
meros-indices do custo da vida, se rsportam, quas)
'Universalmente, ao anno de 1914, e por um motiva
evidente: — é que se busca tomar como ponto ds
referencia uma fase anterior a guerra.

Cem a conflagração eurcpéa. a intensificação

da procura de mercadorias, houve naturalmente um
período de alta. Esse índice base, de 1914, procura
exactamente fugir ao período de alta. Pôde ser con-
siderado Sempre, e quasi como uma lei fatal, que a

base de 1914, reflecte uma época de preços reduzidos.

E creio que universalmente não se chegaria a outra

conclusão, tal o incremento determinado pela con-

flagração européa no preço de todas as mercado-
rias.
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Essa fatalidade, ou essa preoccupação de tomar
um ponto de referencia baixo para uma estatística

dessa ordem, ainda hoje se revela em quasi todas
as estatísticas e, de momento, posso citar á Camara
o '"Annuario Estatístico da Sociedade das Nações",
uma das publicações mais reputadas pelos espe-

cialistas, não só pela segurança de seus dados, como
pela amplitude de suas informações.

Nesse Annuario, o mappa relativo ao custo da

vida toma como ponto de referencia o anno de 1914.

Aliás, o Instituto do Açúcar havia organizado
uma outra tabslla de preços-indices do custo da
vida em que, reportando-se também aos algarismo?
de 1914, fazia uma comparação do preço do açúcar
com o daquelles mesmos artigos nos períodos de
1931, 1932, 1933, 1934 e 1935. A tabeliã mostrará à
saciedade que o preço do açúcar foi um dos que
menos subiu em relação aos demais ai-tigos.

A tabeliã servirá, melhor que qualquer commen-
tario, á demonstração do que estou affirmando nesta
momento. Temol-a aqui:

INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL

SECÇÃO DE estatística

Preço do açúcar em comparação com o de outrcs géneros alimentícios

Quadro demonstrativo do augmento verificado no preço de géneros alimentícios, no mercado do

Rio de Janeií-o

% de augmento sobre as cotações em vigor
no anno de 1914

GÉNEROS 1931 1932 1933 1934 1935

200 200 200 200 250
Café em pó 172 190 125 192 174

153 163 185 153 163

Manteiga 166 163 126 127 130

185 142 122 122 153

187 187 116 113 111

206 188 103 110 125

102 82 76 101 97

187 169 83 100 125

72 77 86 84 72

97 102 112 82 82

10 7 30 35 32

Nota — Os dados relativos ao anno de 1935 refe-

rem-se ao 1° semestre.

Ainda que saíssemos do Índice de 1914 para o

de 1913, a conclusão seria a mesma. O Sr. Vicente
Piragibe, quando Deputado, pronunciou, em setembro
de 1S24, excellente discurso sobre a carestia da vida.

e, no livro em que reuniu suas orações, encontra-se
uma tabeliã — aliás, mais interessante do que a do
Instituto, porque nella figuram artigos em maior nu-
mero — pela qual a Camara verá que o açúcar não
pôde ser accusado de ter uma cotação exaggerada,

porquanto, quer se parta de 1914, quer de 1913, a

sua cotação é das mais baixas que se registram no
mercado de géneros de primeira necessidade.

Dir-se-á, talvez, que a tabeliã é antiga, pois,

data de 1924. Mas, si ponderarmos que as cotações
anteriores do açúcar não se afastam dos indic-3s in-

dicados nessa tabeliã, teremos um argumento para
accrescentar aos outros que já foram referidos no
meu discurso.

Eis a tabeliã organizada pelo Sr. Piragibe:

Antes da

guerra

ARTIGOS

Cebolas
Açúcar
Pão
Farinha de mandioca .

Batata
Carne fresca
Carne secca
Arroz
Farinha de trigo . . .

.

Banha .
.

Leite
Sal grosso
Azeite dâce
Toucinho
Manteiga
Café em pó
Milho
Feijão preto . . . . . . .

(1913) 1924 índice

S8Ò0 lâloo 137.50
$892 1S400 157.14
S600 15200 200.00
S330 S700 212.12
S316 S700 221.51
S900 2S000 222.22
1S525 3S400 222.22
S747 1S700 227.55
S492 1$400 284.55

1S400 ^43000 285.71
S400 1S200 300.00
SlOO S400 300.00

2S541 7S800 306.94
1§220 4$000 327.54
3$000 . IISOOO 366.66
1S200 4§600 383.33
S180 $600 388.88

. $380 1S500 394.73
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Mesmo que deixássemos de parte, como ponto
de referencia, esses preços anteriores, ou a 1913, ou
a 1914, e nos contentássemos com periodos mai-;' re-
centas, por exemplo, de 1924 a 1933. haviamos de vèi"
que o preço médio do açúcar cristal foi dp 687 róis
durante esses dez annos. O preço actual desse pro-
ducto é de 666 réis, consequentemente inferior á
média verificada em todo o decennio. que antecede
a installação e o funccionamento do Instituto do Açú-
car c do Álcool.

O SR. FRANCISCO PEREIRA — A verdade c
que o Instituto encontrou o açúcar a 800 réis o kilo
e o deixou a ISIOO, havendo, portanto, um augmen-
to de 37 7c .

Essa entidade não pôde chamar para si
as ch-cumstancias anteriores á sua existência. O que
desejo salientar é a acção do Instituto e da Commis-
são de Defesa, qu.-^ o antecedeu. Em 1914 e em 1924.
não existiam esses órgãos.

O SR. BARBOSA. LIMA SOBRINHO — Dei-me
ao trabalho de reunir os dados relativos a 1924 e a
todo o decennio que se segue, até 1933. pois. me pa-
rece que, com referencia a um producto como o açú-
car, sujeito a taes variações, não se pôde pretander
-tomar apenas os dados do mez. dia, ou semana, em
que o Instituto se organizou,

O SR. FRANCISCO PEREIRA — O ponto capi-
tal é o seguinte: affirma o Instituto, em seus i-ela-
tcrios. que o augmento do preço do açúcar, para o
productor, resultante da sua actuação, não foi tirado
do consumidor, cmquanto eu quero demonstrar que
tal augmento foi tirado directamente do consumi-
dor. Essas são, respectivamente, a these do Insti-

tuto e aquella que eu sustento, em contrario,

O SR, CARLOS DE GUSMÃO — Mas é preciso
também verificar se outros géneros de consumo tive-

ram augmento igual ao do açúcar, ou muito maior.

O SR, FRANCISCO PEREIRA ~ Vou contesta^
esse milagre que o Instituto pretende ter feito de dar
18S000 ao productor sem os tirar do consumidor.

O SR. BARBOSA LIMA SOBRINHO — A the.se

do Instituto é a de que, deante de producto sujeito

á exploração, convinha o .apparacimento de órgão
technicp que, controlando as operações, obtivesse a
estabilidade dos preços. Se essa estabilidade ss fi-

zesse no nivel da baixa mais accentuada. a aue se

referiu o Sr. Francisco Pereira, não haveria preço
compensador, nem o Instituto te^ia alcançado a sua

finalidade natural.

O SR, FRANCISCO PEREIRA — O Instituto,

conforme o relatório do seu Presidente, affirm-a ha-

ver augmentado ao productor o preço em lasOOO, sem,

cnerar o consumidor. Vou mostrar, entretanto, que
este ultimo soffreu também igual augmento

O SR. NILO ALVARENGA — Não é bem assim.

A' acção benéfica do Instituto se traduz, sobetudo, na

seguinte circumstancia: o açúcar tra adquirido ao

productor pelo intermediário durante a safra, quan-

do o preço caia a nivel Ínfimo. Terminada a saíra,

a producção era vendida por preços elevados. ^
consumidor pagava caro, mas isso não revertia em
beneficio do productor, e, sim, exclusivamente, do
especulador. Ahi está a acção decisivamente '"íeneíica

do Instituto.

O SR. FRANCISCO PEEIRA — Examinarei esse

assumpto e mostrarei o sentido da minha argumen-
tação.

O SR. BARBOSA LIMA SOBRINHO — As de-

clarações do Instituto coincidem, pcrfoiíamjnie. coi
o que acaba de dizer ú Sr. Nilo .'Vlvarenga. (Troca.u
se numerosos apartes)

.

Saber se o Instituto tirou a quantia alludiuo pcio
Si

. Francisco Pereira do consumidor ou do interme-
diário é questão QUo nos não mtcressa no momento
tm que focalizamos o argumento do nobre Deputado
pelo Paraná, tíe que o preço era alto.

Ora. Sr. Presidente, para considerar alto. ou
baixo, um preço detv'rminado precisamos couside-
ral-o deante de algarismos, que expressem cotações
m.-iis estáveis, mais permanentes, tomadas em perío-
dos largos.

Creio que, naquillo em que é possível invocar
elementos de referencia, tudo demonstra o que osta-
mos affirmando. Os preços anteriores á Guerra ou
concernentes ao decennio de 1924 a 1934, compr^^vam
que os preços actuaes não são exorbitantes. De facto,
fazendo o estudo comparativo, vamos verificar que,
em muitos momentos, o açúcar foi vendido ao con-
sumidor por preços muito mais altos do quc os ae
hoje.

O SR. CARLOS DE GUSMÃO — O excesso ia

para o bolso do intermediário

O SR. FRANCISCO PEREIRA — Quando tiver
opportunidado de responder ao discurs.-» do jiobre
ccllega. Irizarei que os preços altos foram as causas
Oeterminantes da ruina da industria açucareira e da
transplantação para S. Paulo de grande volume de
prcaucção. O Instituto, que deveria vir corrigir e.sses

erros, apenas procurou aggrav»l-os

O SR. NILO ALVARENGA — A industria can-
navieii'a de São Paulo se desenvolvia largamente,
quando foi creado o Instituto. Posso citar a grande
usina de Igarapava. talvez a maior do Brasil, que
foi enccmmendada muito antes. Portanto, o Instituto

não veio aggravar a situação. (Trocam-SK outros
apartes) .

O SR. BARBOSA LIMA SOBRINHO — Creio,
Srs. Deputados, que, por mais baixo que se vendesse
c açúcar, não seria esta a razão para ?, transplan-
tação na cultura e da fabricação para São Paulo,
porque o custo do transoorte se encarregaria de de-
terminar essa modificação na producção do açúcar,
approximando-a de centros productores, que iriam
beneficiar da margem de lucro deixada pelo trans-
porte caro.

Sendo São Paulo o maior centro consumidor do
Brasil, dar-se-ia fatalmente esse fenómeno de des-
locação da producção, e não apenas para o açúcar,
como para todos os productos, que não fossem in-

adaptaveis ao solo. ou ás condições climatéricas desse
grande Estado.

O SR. EMILIO DE MAYA — E' claro.

O SR, BARBOSA LIMA SOBRINHO — De
modo que. derivar o assumpto para esse terreno,

é fugir á questão essencial, que está sendo posta, de
que o preço defendido pelo Instituto não é excessivo

como se vê de.

.

O SR, EMILIO DE MAYA — Acima do limite

minimo estabelecido pelo Instituto

O SR. BARBOSA LIMA SOBRINHO — .. to-

dos os algarismos, que podem servir de referencia á

demonstração dessa verdade.
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Agora, fugii' a e;se aspecto para invocar as ou-
tras questões, que o nobre Deputado Sr. Francisco
Pereira está levantando aqui na Camara. Sr. Pre-
sidente, é querer evitar a força deste argumento, e

íugrr á evidencia de que taes algarismos, por si sós.

servem de ponto de apoio á minha affirmaçao ca-
tegórica nesse sentido.

O SR. FRANCISCO PEREIRA — Contesto ape-

nas o que o Instituto disse quanto á situação do con-

sumidor .

O SR. BARBOSA LIMA SOBRINHO — Vou
examinar a situação do consumidor. V. Ex. nao
tenha pressa, que chegarei também a esse aspecto
da questão.

O SR. FRANCISCO PEREIRA ^ V. Ex. ha
de me perdoar que interrompa a brilhante exposição
que está fazendo, mas, ás vezes. Isso é npcesr:?ric

para evitar interpretações menos exactas daquillG
que pretendemos dizer.

O SR. BARBOSA LIMA SOBRINHO — Si, con-
siderando o preço actual, confrontando com a mé-
dia de cotações já verificadas, encontramos esses

mesmos preços muito mais elevados em vários ou-
tros períodos anteriores, dentro do mercado de açú-
car, é evidente que o preço agora não constitue o
fenómeno alarmante, inexplicável e arbitrário, que
o Sr. Francisco Pereira citou nesta Camara, mesmo
porque não vamos fugir, na consideração do assum-
pto, a outros factores, que podem influir, e devem
ser lembrados, como o nivel geral do encarecimento
do custo da vida. a baixa do cambio e a quéda do
poder acquisitivo da moeda.

O SR. FRANCISCO PEREIRA — V. Ex. disse
que fui eu quem falou nesses preços exorbitantes.
Eu cuiz me basear até como fiz no ultimo discurso,
em commentarios da imprensa da própria Capital
Li um tooico do ''Correio da Manhã". como lerei

outros. O Rugmento de preço é confessado pelo pro-
r-rio Instituto, e contra isso reclama a imprensa des-
ta cidade.

O SR. BARBOSA LIMA SOBRINHO — SI nos
basearmos nessas reclamações e commentarios dos
jornaes, então temos que pedir a reducção do preço
de todos os artigos, porque só se fala que a vida esi-á

cara, como todos sabemos. Aqui mesmo, nesta As-
sembléa. presenciamos ao esforço para o reajusta-
mento dos vencimentos, afim de attender á majora-
ção dos preços de todas as utilidades

O encarecimento geral poderia deixar de reper-
cutir na industria do acucar? Seria possível produzir
mercadoria por preço baixo, auando tudo maLs tem
de ser adquirido por custo elevado? Podemos, por
acaso, entender que essas cotações, que correspon-
dem a tantas outras já verificadas, sejam altas,
quando vemos que, em outros períodos, em que essas
cotações existiam, o cambio era outro, o poder acqui-
sitivo da moeda era diverso?

OS OBJECTIVOS DO INSTITUTO DE
AÇUCAB

Devo dizer, aliás, á Camara que não sou favo-

rável ás valorizações artiíiciaes. Na imprel^sa, sem-
pre me bati contra a valorização do café, no tempo
em que ella era recommendada por todas as cor-

rentes,

O S. FRANCISCO PEREIRA — V. Ex. foi um
dos brilhantes campeadores dessa questão, mas havia
também quem se oppuzesse.

O SR. BARBOSA LIMA SOBRINHO — A mi-
nha impressão é a de que, desde que se estabelece
a valorização exaggerada do preço do producto, não
haverá meio ou força capaz de evitar a super-pro-
ducção. Creio que poderia dizer, aue nem Deus evi-

taria a super-producção. num regime de preços ele-

vados. Naquillo que assiste interesses reaes da la-

voura, é um parecer que o Instituto deve agir come
até agora, em deíe.^a da industria açucareira, pro-
curando manter preços compen-sadores, os mais fa-

voráveis á manutenção dessa riqueza e os mais
aptos a desanimarem o surto da concurrencia.

Mas o que precisamos vêr, deante do mercado d"
açúcar, é si era possível deixal-o abandonado ás suas
próprias forças, aos seus próprios elementos,

O SR, FRANCISCO PEREIRA — O projecio
que apresentei não visa isso.

O SR. BARBOSA LIMA SOBRINHO — O no-
bre Sr. Leonardo Truda, no discurso magnifico
com que inaugurou a Conferencia Açucareira, deba-
teu todas as razões e argumentos, que justificavam
a existência do Instituto.

Mostrara eUe. que havia, de um lado, a super-
producção, e, de outro, a oscillação de preços e, so-
bretudo as especulações. De um período para outro
as cotações subiam. Havia, em geral, uma diffe-

rença de lOSOOO, se não me engano, entre as cotações
da safra e as cotações da entre safra. Os intermediá-
rios se aproveitavam do momento, em que as of-

fertas eram mais numerosas, e impunham preço re-

duzido ao productor, sem maiores defesas, porque,
escasseiando o credito, precisavam vender, sem de-
mora, a mercadoria, acceitando o que os interme-
diários offereciam.

O SR. P'RANCISCO PEREIRA — Aliás, esse ar-

gumento é o mesmo daqueiles que defendiam a va-
lorização do café; é a questão da entre-safra e da

offerta do intermediário, e que V. Ex. brilhante-

mente combateu.

O SR. BARBOSA LIMA SOBRINHO — Estou
dizendo que só acceito um plano de defesa dentro

dessa moderação, sem a preoccupação da valorização.

Na politica do café, em 1920 e 1921, não se cogitava

nem de limitar a alta, nem de restringir u producção.

Que poderia fazer o productor do açúcar, deante
dessa machina infernal, que o explorava? A orga-
nização, mais ou menos cooperativista, varias vezes
foi tentada, mas não se conseguiu chegar a resul-
tados excellentes. E, então," surgiu o Instituto, para
evitar, sobretudo, as especulações e offerecer ao mer-
cado de açúcar condições mais normaes, mas sem a

preoccupação da valorização, que não devia caber ao
Instituto, nem era compatível com os interesses

reaes, que lhe cabia defender.

Deante das condições actuaes, confrontando to-
dos esses factores, não é possível fugir á conclusão
de que o preço do açúcar corresponde a um esfor-
ço, que o Instituto desenvolve com a maior infeUi-
gencia, e que talvez não seja ainda a medida justa
dos valores, mas que quanto possível, delia se appro-
xima, dentro das realidades humanas e de contin-
gências naturalmente variavei.í.

Que procurou, pois, fazer o Instituto? Limitar a

producção. Se achava que havia excesso de produ-
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cção, se entendia que essa mai-geni, que sobrava to-
dos os annos. era um dos íaccores da desorganiza-
ção do mercado, devia começar por uma providen-
cia, qu3 se não tomou quanto ao café. — a limitação
da producçao. Para isso, estabeleceu quotas. Agora,
pergunto: quotas rígidas? Evidentemente, não. Em
prim'3iro logar, essas quotas tinliam como ponto de
referencia a producção de um quinquennio. Era um
período amplo, que permittia registrar a acção as
todos CS factores, que pudessem concorrer para o
augmento ou reducção das safras, esses elementos
aleatórios, que tanto preponderam, que tanto influem
no trabalho agrícola em geral.

Havendo uma safra exaggeradamente reduzida
e outra exaggeradamente majorada, no quinqtiennio.
uma e outra se compensariam dentro da quota que
fosse fixada. Creio que esse critério era de rigorosa
justiça. Nem poderia haver outro, porque se tratava
de defender riquezas existentes. Era preciso tomar
como base essas mesmas riquezas, protegel-as, res-

áuardal-as dos perigos ou dos factores, que pertur-

bavam o mercado do açúcar.

Ha. entretanto, outro elemento que o Insíitulo

considerou e que estava indicado em sua legislação.

E' que não havia somente as safras creadas; havia
também um preparo de safras, antes do appareci-
riiento do Instituto. Havia estabelecimentos, ou fa-

bricas, que tinham augmentadC' as suas moendas,
encommendado novos machinismos e que. de súbito,

eram surpreendidos com o apparecimento do Ins-
tituto, e com o estabelecimento da quota de produ-
cção.

Para atiender a esses casos, o Instituto ficou
com uma espécie de margem, para o estudo dos ca-
sos concretos, e essa margem tem sido utilizaaa com
o maior critério e discernimento. E se dependesse
cie mim. dentro dessa margem, e se fosse possível.

não levaria a mal. que fosse incluída também. a

aspiração da bancada do Paraná.

O SR. FRANCISCO PEREIR.\ - V. ex. pra-
ticaria acto de inteira justiça. Aliás, não seria de
esperar outra coisa.

O SR. BARBOSA LIMA SOBRINHO — Mas
isso, veja V. Ex., dentro da estructura do Instituto,

porque nós outros, representantes de Estados açu-
careiros, sobretudo, o que devemos fazer é defendei

a instituição que organizou a industria, que a pro-
teje, que lhe assegura condições evidentemente su-
periores ás de outr'ora.

O SR FRANCISCO PEREIRA — Na minha
emenda, procurei — talvez não o tivesse ob'.ido. poi?

o que fazemos é sempre imperfeito — procurei en-

quadrar esta aspiração dentro dos planos do Insti-

tuto.

' O SR. BARBOSA LIJIA SOBRINHO — Neste
ponto não poderá haver transigência. Temos de de-
fender o Instituto, porque ells representa para to-

dos nós, não obstante queixas, ou reclamações, que
aqui e ali appareçam pela contrariedade de inte-

resses privdaos, a garantia suprema de uma situa-

ção de relativa tranquillidade. Direi mais propria-

mente, uma situação de segurança e de conf^ança.

Assim, quando nós outros nos batemos pelo

Instituto, dentro da sua organização e dentro desse

principio, estamos defendendo interesses reaes de

v,ma ccilectividade. estamos pugnando pela causa de

Estados que, afinal, também fazem parte do Brasil.

O PROJECTO D.\ REriíESENTAC AO
PAU.ANAENSE

Vejamos, agora, o que quer o projecto da ban-
cada do Paraná.

O projecto admitte a Iransterencia d- usinas oeum Estado para outro. Poderíamos ser. acaso con-
tra essa idéa? Não. E tanto não somos que. no an-
uo passado, leve curso nesta Casa um projecto re-
lativo ao assumpto e todos nós concordamos com a
medida, todos nós acceitamos a transferencia de
usinas, desde que ross;m consultados os órgãos, ou
poderes, que. no caso. tinham interesses considerá-
veis: o Instituto do Açúcar, superintendente do
mercado e da producção. e o Estado, que iria soí-
.rer um prejuízo, uma reducção na sua força eco-
nómica, pela retirada das usinas.

Esse projecto, entretanto, não avançou. Dorme
no archivo da Camara e o que vem agora da re-
presentação do Paraná não se limitou a pedir trans-
ferencia de usinas; quer também a transferencia
das quotas.

Naste ponto, somente neste ponto, é que se tra-
va batalha. Não podemos ser favoráveis á transfe-
rencia da quota, mas não podemos, por outro lado.
combater a transferencia das usinas.

O SR. FRANCISCO PEREIRA — .\ transferen-
cia das usinas, sem a quota, não lhes permitte tra-
balhar. porque o instituto não dá quota nova. Se
não deixar passar a antiga ficará a usina fazendo
um papel de simples enfeite.

O SR. BARBOS.v LIMA SOBRINHO — Seria
uma stiuação de facto, que se poderia remediar fu-
turamente, com a reivindicação, perante o Institu-
to, de quota correspondente a uma dessas usinas.

Privar, porém, o Estado de uma quota de pro-
ducÇão é. parece-ncs. nao somente attentatorio de
nAssos dii-eitos. ccmo importa em uma reducção
considerável da vitalidade económica dos Estados,
pel^s quaes devemos zelar.

") SR. FRANCISCO PEREIRA — E' apena.s
uma contingência decorrente do facto da transfe-
rencia da usina, essa transferencia da quota, de
\'ez que o Instituto nega quota nova.

O ^.R. CARLOS DE GUSMÃO — o nobre
Deputado pelo Paraná já declarou aqui que esse

Estado t*^m engenhos de açúcar em numero de tre-

zentos e tantos. Se ha engenhos de açúcar, ha pla-

lação de cnna. Transfiram a usina e acabem com
os engenhe para que a canna seja moida na.^

usinas.

O SR. FR.vNCISCO PEREIRA — Como os tre-

zentos e tantos engenhos estão distribuidos nos du-
zentos mil kilometros quadrados do Paraná, não é

possível uma usina trabalhar com todos os canna-
viaes.

O SR. BaRBOS.A LIMA SOBRINHO — Façc
a Camara juiz desse prélio. Vou mostrar as conse-
quências dessa retirada ou dessa reducção da quo-
ta. Em primeú-c lOgar, o empobrecimento do Esta-
do. Em vez d( prc-duzirmos 200 mil saccas. iior

exemplo, passa"'amos a produzir 150 mil. Esse em-
pobrecimento do Estado, esta reducção em sua for-

ra, em sua ec Momia. iria reflectir-se no Thesouro.
porque era motcadciria que deixava de ser exporta-
da e, consequ-^íitemente. de dar todos os provento.*:-

que resultam da producção. ou da saida das mer-
cadorias.
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Ha ainda, porém, uma questão mais séria, so-

bre a qual se nota grave omissão, na emenda e no

projecto do Pr. Francisco Pereira. S. Ex. não co-

gitou dos operários. Transporta-se a usina. Trans-
porta-se a quota de producção. Mas os operários?

O SR. CARLOS DE GUSMÃO — Não cogitou

das populações ruraes, que vivem á 3usta da usma,
nem cogitou do município.

O SR. BARBOSA LIMA SOBRINHO — Que
íará esse operariado, se lhe tiram os meios de vida,

se não dão "o Estado recursos para compensar esse

prejuízo com a producção equivalente?

o SR. FRANCISCO PEREIRA — Quando criei

a indemniza -"ão. se fôr julgada pelo próprio plan-
tador, visei esses interesses. Indemnizar significa

cobrir todos os damnos que pc6sam surgir.

O SR. BARBOSA LIMA SOBRINHO — Mas
seria apena'S a indemnização prevista nas leis do
trabalho. Teriam os operários determinado numero
de mezes de salários. Mas isto resolve a problema
social, resultante da retirada das usinas e da redu-
cção das q"otas?

O SR. FRANCISCO PEREIRA — Se ha in-

demnização, está coberto o damno, porque nao exis-
te damno «-obrevivente

.

O SR. BARBOSA LIMA SOBRINHO — Dian-
te das considerações relativas ao aspecto da quota,
se fosse po.ssivel incluh- emenda autorizando tam-
bém a transferencia do proletariado rural vincula-
do á usina, talvez a idéa se tornasse acceitavel, se

não houvesse para o Estado, como resultadci. um
empobrecimento maior, porque, nesse caso, perderia
nãc somente um pouco de riqueza, como também
um pouco de população.

Ora, dentro do plano do Instituto do Açúcar, o

que se visou, de facto, foi resguardar interesses exis-

tentes, e neste caso, prevalecendo o sistema do Ins-
tituto, teremos que o Paraná deixaria de lucrar com
as novas usinas: mas na solução que o projecto
pleiteia, os Estados açucareiros tenam perdido um
pouco de sua riqueza, com a retirada da usina.
Num caso, tratar-se-ia de um lucro que não chagou
a se formar e, noutro, de um prejuízo evidente. . Ora,
entre um lucro que não chegou a existir e um pre-
juízo fatal e de proporções consideráveis que en-
volveria, inclusive, aspectos de uma questão so<íial

das mais sérias, por onde se deve orientar a Cama-
ra? Pelos lucros que o Paraná não poderia ter, com
a recusa do projecto, cu pelo prejuízo que os Esta-
dos açucareiros iam necessariamente soffrer, dada
a sua approvação?

Neste dilemma já está uma parte da questão e
um.a explicação nítida de que os interesses em jogo
são muito mais sérios do que à primeira vista pôde
parecer. Não se trata, apenas, de um prélio de re-
gionalismo, mas de uma questão económica nacional
das mais interessantes, graves e extensas, que ulti-
mamente têm sido debatidas nsta Casa. (Apoiados).

O INTERESSE DOS CONSUMIDORES

Vejamos, agora, Sr. Presidente, o aspecto dos
consumidores — um dos argumentos em que se fun-
damenta o nobre Deputado pelo Paraná.

Defende S. Ex. o interesse dos consumidores.
Mas se fizéssemos uma pergunta, com a maior sim-
plicidade, até com um certo quê de ingenuidade, a
questão por si só se annuUaria. Bastaria indagar de
S. Ex. se a transferencia de uma usina para o Pa-
raná modificaria o preço do producto.

O SR. FRANCISCO PEREIRA — Modificaria,
pois. o açúcar ali produzido, não estaria sujeito a
todos os ónus de transporte, impostos, etc.

O SR. BARBOSA LIMA SOBRINHO — Te-
mos no sul, do Paiz, innumeras usinas, próximas
aos centros consumidores. São Paulo possue consi-
derável producção de açúcar, o Estado do Rio de
Janeiro vende grande parte do que produz, ás po-
pulações próximas e, no emtanto, o preço não se

altera, de vez que elle é estabelecido pelo Instituto,

mediante uma série de medidas e providencias que
regulam o mercado.

O SR. EMILIO DE MAYA — Posso lembrar ao
nobre orador que um sacco de açúcar custa, no nor-
te, de 38S a 40S e, em São Pauic, SOS, justamente pa-
ra fazer face a essas exigências do transporte.

O SR. BARBOSA LIMA SOBRINHO — Nada
haveria, pois, mais frágil do que o Instituto do Açú-
car, e, certamente, não mereceria elle nosso esfor-
ço, se estivesse sujeito a ser annuUado pela simples
transferencia de uma usina, a estabilidade de preço,
que elle defende e assegura.

Se fosse verdadeira a these defendida pelo no-
bre coliega, Sr. lí'rancisco Pereira, chegaríamos,
também, á demonstração de que a medida viria aca-
bar com o Instituto; seria um plano encoberto, se
porventura tivesse essa força, para extinguir- a ins-
tituição, cuja utilidade S. Ex. reconhece, ou pro-
clama .

Ora, se o Instituto defende tantos interesses, se
attende a conveniências de zonas tão numerosas e
de populações de tal modo ponderáveis, seria crivei
que viéssemos destruix tudo isso, sacrificando toda
essa população e todos esses Estados, com o exclu-
sivo objectivo de se conseguir a transferencia de
usinas?

O SR. FRANCISCO PEREIRA — Ainda ha
poucc, o nobre Deputado, Sr. Emilio de Maya, lem-
brou que em São Paulo, o açúcar é vendido a 50S.

quando é entregue ao consumidor, no norte, por 38S.

Devo ponderar, entretanto, que aquelle preço está

fixado em São Paulo, para que o açúcar importado
possa ser vendido na praça. Não fôra isso e o açú-
car poderia ser vendido na capital bandeirante pe-
los mesmos 38$, como acontece no norte.

Não se engane V. Ex. O preço a que allude o

Sr. Emilio de Maya é o preço com que se entrega
a mercadoria so intermediário, e não ao consumi-
dor.

O SR. BARBOSA LIMA SOBRINHO — Mas
o que vinha dizendo, era que a providencia do pro-
jecto, se tivesse o effeito que pretende, acabaria
com o Instituto.

O SR. FRANCISCO PEREIRA — Facilita, ape-
nas, ao Instituto ir ao encontro das aspirações do
consumidor, permittindo que no Paraná e em Sáo
Paulo, se venda o açúcar a 38§ e 40$. Esse o verda-
deiro sentido da providencia.

O SR. BARBOSA LIMA SOBRINHO — Não
creio que o nobre Deputado pelo Paraná, por mais
argúcia que lhe reconheça," e por mais viva e agi!

que seja sua intelligencia. .

.

O SR. FRANCISCO PEREIRA — Bondade de
V. Ex.

O SR. BARBOSA LIMA SOBRINHO — ...não
creio, repito, possa S. Ex. fugir á força deste di-
lemma: ou a transferencia da usina não tem qual-
quer resultado,' qualquer reflexo sobre o preço, e,
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neste caso, não se está defendendo o interesse dos
consumidores: ou terá esse reflexo e estará desiruiao
o Instituto, que se propõe assegurar estabilidade nos
preços.

O SR. FRANCISCO PEREIRA — V. Ex. sabe
que o preço do Instituto é- o das grandes praças:
Rio de Janeiro e São Paulo, o que regula o inte-
rior não é esse. Ahi, chega-se a pagar 70$ e 80S000.

O SR. SEVERIXO MARIZ - O defeito náo é
do Ins;ituto, mas das organizações commerciaes.

O SR. FRANCISCO PEREIRA — Mas se o
projecto põe abaixo esse inconveniente, não pode
ser inquinado de ruim.

O SR. BARBOSA LIMA SOBRINHO — A the-
íie do nobre Deputado dependerá de uma demons-
tração. Seria necessário nos convencesse S. Ex. de
que o apparecimenco de uma fabrica, próxima dos
centros de consumo poderia trazer, para a venda
da mercadoria que produzisse, preço inferior áquel-
le que estivesse prevalecendo no mercado em geral.

O SR. FRANCISCO PEREIRA — Essa contribui-
ção trouxe-a o Deputado Emilio de Maya, declaran-
ao que lá o preço é de 38$ e aqui de 50S000.

O SR. BARBOSA LIMA SOBRINHO — Para
que se pudesse acceiíar a demonstração da xhese
seria necessário imaginar que a bancada paranaen-
se, além de transferir a usina, ainda conseguisse
crear uma liumanidade nova, porque com essa gen-
te yue anda por ahi, S. Ex. não conseguiria tal

resultado. Dada a humanidade que existe, aquella
com que estamos habituados a lidar, dado o com-
rnercio que conhecemos, desde que houvesse um
preço estabelecido para o producto, preço fixado e

mantido por um apparelhamento da extensão e da
lorça do Instituto, todos iriam beneficiar das cota-
ções estabelecidas. Quem tivesse margem de lucro
de 20S ou 30Ç, não iria reduzil-a a lOS ou 15$ só pa-
ra deixar bem, em sua esforçada campanha, o no-
bre representante do Paraná.

O SR. FRANCISCO PEREIRA — Este o maior
defeito da organização do Instituto, que vem em
auxilio desse egoísmo do commercio a que "V. Ex.
se refere, estabelecendo' e garantindo preços exor-
bitantes.

0_ SR. BARBOSA LIMA SOBRINHO — A
questão do preço já ficou um pouco mais para tráz;

estamos agora num outro aspecto; se a transferen-
cia modificaria esse preço. Estou á espera de uma
demonstração, que será. aliás, apenas uma hipothe-
se, porque o próprio Mefistófeles, com a sua fa-

cilidade de remoçar Fausto, não teria, na capacida-
de de invenção, a possibilidade de forjar esse ente
novo que abrisse mão tão generosamente de seme-
lhante vantagem.

E' por isso que, quando ouço os louvores a res-

peito do Paraná, quando leio o que se diz dessa fe-

liz- e maravilhosa terra, fico a imaginar, péla sua
representação nesta Casa, se por lá não está sur-

gindo humanidade diversa. Mas essa humanidade
iiova, se se metter no commercio do açúcar, se ti-

ver a usina, ha de se corromper e ha de chegar a

fazer como todos os outros.

O SR. FRANCISCO PEREIRA — Essa corru-

pção seria, então, apoiada e garantida pelo Listitu-

to.

O SR. BARBOSA LIMa SOBRINHO — O ca-

so, aliás, já está demonstrado antes de ser posto,

porque em Minas e em São Paulo, como declarei,

existem essas usinas próximo dos pontos consumi-

dores, sobretudo em São Paulo, que ainda precisa
importar, em grande quantidade, o açúcar que con-
some, e os preços não se alteram.

E' que a população de São Paulo, como a de
Minas, se constitue dessa humanidade que se regu-
la pelas leis geraes,

O SR, FRANCISCO PEREIRA — V. Ex. ha
de permittir, então, que lembre um aparte proferi-
do pelo meu illustre companheiro de bancada, Sr,
Deputado Paula Soares, que fez referencia ao fa-
do de pretenderem cs usineiros de São Paulo re-
duzir o preço do açúcar de 15$ por sacca, o que foi
negado pelo Instituto. Issç foi affirmado pelo Sr.
Deputado Paula Soares, sem contestação. Baixar o
preço é próprio do commercio. no interesse mesmo
do commerciarite.

O SR. BARBOSA LIMA SoBRINHO — Isso
teria levado São Paulo a combater o Instituto, e São
Paulo tem sido. nesta Casa e fóra delia, um dos seus
mais fortes sustentáculos.

O SR. FRANCISCO PEREIRA —
- Não deseja-

ria descambar para o terreno da comparação de
São Paulo com a situação do Norte. Mas 5e à tal
for levado, poderei dizer que São Paulo está se ba-
nhando em agua de rosas, ou melhor, em agua ar
açúcar, porque elle é que está levando vantagem,
com ou sem o Instituto. Sem o Instituto. porque
p.->deria ampliar o campo de sua producção; com o
Instituto, porque tem 15$ a mais em cada sacca de
açúcar

.

O SR. B.VRBOSa LIMA SOBRINHO — Qual-
quer que seja o preço estabelecido, os productores
do Sul lucrarão mais que os do Norte, porque te-

mos contra nós o transporte. Se tomarmos como
ponto de referencia esse facto, deveremos prohibir
a exportação da mercadoria, do Norle, pois o tran.s-

porte de tal modo a encarece, que não pôde compe-
tir com a do Sul. Mas nunca, e em nenhum momen-
to, òoube ao consumidor do sul beneficiar dessa si-

tuação, que apenas favorece ao intermediário.

O SR. FRANCISCO PEREIRA — Por isso mes-
mo, sustento que. tratando-se de interesses elevados
de todo o Brasil, a solução só poderá ser obtida me-
diante entendimento entre as partes interessadas e
não. como se apregoa, pela rejeição in-íimine do
projecto.

O INTERESSE DO BRASIL

O SR. BARBOSA LIMA SOBRINHO — Per-
gunto agora: onde está o verdadeiro interesse do
Brasil?

O SR. FRNCISCO PEREIRA — A' pergunta
de V. Ex. eu poderia accrescentar: Quid veritas?

O SR. BARBOSA LIMA SOBRINHO — O ver-

dadeiro interesse do Brasil estaria, tanto quanto

posso discernir nesta matéria, no desenvolvimento
do seu mercàdo interno. O ideal seria que o mer-

cado consumidor se ampliasse o quanto possível e

encontrasse, sem.pre promptos a accudir-lhe a to-

das as necessidades, os centros productores, por

mais próximos ou distantes que estivessem.

Pernambuco, por exemplo, encontra grande saí-

da para seu açúcar. Vende annualmente, uma
importância considerável dessa mercadoria. Não
existe, porém, contra-partida nessa escripturaçáo?

O SR. FRANCISCO PEREIRA — Existe.

O SR. BARBOSA LIMA SOBRINHO — Folgo

que V. .^x. reconheça haver essa contra-partida.
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Vou mostrar á Camara como, de facto, compen-
samos a todos os KstadQS que nos compram açúcar.

De 1923124 e 1932|33, segundo o Annuario Esta-

tístico de Pernambuco, verificamos que temos cmco
freguszes de açúcar em primeiro plano; São Paulo,

Rio Grande do Sul, Paraná e Pará

São Paulo nos comprou, durante esse período, 854

mil toneladas; o Rio de Janeiro, nos comprou 424

mil toneladas; o Rio Grande do Sul, 364 mil tonela-

das: o Paraná; 65 mil toneladas; o Pará, 61 mil to-

neladas.

São, consequentemente, os nossos maiores fre-

guezes de açúcar, os que consomem a quantidade
mais importante de nossa producção annual.

Se verificarmos, porém, o intercambio de Per-
nsmbuco, com esses Estados, em 1935. segundo o

Boletim n. 151 do Serviço de Informações da Dire-

ctoria Geral de Estatística do Estado, havemos de
vei' o seguinte: Pernambuco experta para São Pau-
lo, 65.444 contos. Deve estar incluído nesta somma.
o açúcar que fornecemos a São Paulo. Mas compra-
mos a esse mesmo Estado 108.447 centos.

Ha, pois, um deficit de 43 mil contos contra
Pernambuco.

O Rio de Janeiro está numa situação ainda mais
expressiva. Vendemos a esse Estado 58.425 contos,

mas delle compramos 143.508 contos; deficit, amda,
centra Pernambuco; 84.983 contos.

Quanto ao Rio Grande do Sul, a exportação de
Pernambuco para esse Estado se elevou a 28.243

contos e a importação foi de 59.676 contos. Nova-
iiiente deficit de 31.430 contos contra Pernambuco.

Passemos ao Paraná, que é o Estado represen-
tado nesta Casa pelo nobre Deputado Sr. Francis-
co Pereira e que deve ser um dos mais expressivos,

neste debate, em que tanto se allega e tanto se fala

no interesse do Paraná. O Paraná compi-a de Per-
nambuco 2.999 contos e vende ao meu Estado 6.135

contos. Deficit, sempre contra Pernambuco, de
3.136 centos.

O SR. FRANCISCO PEREIRA — E' estatística

do anno passado?

O SR. BARBOSA LIMA SOBRINHO -- Sim, do
anno passado.

O SR. FRANCISCO PEREIRA — Segundo da-
dos publicados pelo próprio Instituto, as cifras rela-

tivas ao anno passado apparecem com 6.000 contos

de cada lado. V. Ex. talvez tenha tirado esses 2.99H

contos de Santa Catharina. A differença, na reali-

dade, deve ser de 200 contos mais ou menos, salvo
erro ou omissão a que todos estamos sujeitos.

O SR. BARBOSA LIMA SOBRINHO — Tenho
um boletim chegado recentemente, ha pouco menos
de um mez. Vejamos o que nelle se encontra a res-
peito do Paraná; exportação de Pernambuco para o
Paraná, 2.999 contos; importação, 6.135 contos; de-
ficit contra Pernambuco, quanto ao valor: 3.136
contos

.

São dados officiaes da Directoria de Estatisticu
de Pernambuco, repartição que edita um annuario,
reputado como uma das publicações mais seguras e
autorizadas no género.

Dos cinco maiores compradores de açúcar de
Pernambuco, só encontramos um diante do qual es-

tamos em situação favorável: é o ^ará, que nos

vende 9.449 contos e nos compra 10.231 contos, com
tim deficit, desta vez contra o Pará, de 782 contos.

E' evidente, diante desses números, que olfere-
cemos compensação a todos os Estados que nos com-
pram açúcar e que se, no Paraná, em Minas ou em
São Paulo, alguém pretender plantar canna, para
dahi auferir lucros, só o fará com prejuízo dos ou-
tros productores, que nos estão vendendo as suas
mercadorias, porque o Estado gosa de situação eco-
nómica de relativa segurança.

O Sr. Leonardo _Truda, calculava que Minas
vendia a Pernambuco, 20.000 contos de lacticínios;

São Paulo e o Districto Federal ali collocam, em
proporções consideráveis, seus produclos manufa-
cturados; o Paraná vende-nos matte e madeiras; o
Rio Grjnde do Sul íornece-nos xarque.

Ainda hoje, trocando impressões a respeito desse
problema com uma das nossas maiores competcncias
em matéria de estatística, o Sr. Rafael Xavier, con-
tava-me S. S., o estudo que havia feito sobre as

compras de xarque realizadas pelo Estado de Per-
nambuco no Rio Grande do Sul.

Tratava-se de movimento, ou inquietação, den-
tro do Rio Grande do Sul, para conseguirem os gaú-
chos o direito de ter usinas e fabricar açúcar. O sr.

Rafael Xavier, entretanto; respondeu que tivessem
cuidado, porque se as vendas de xarque haviam ti-

do relativa expa,nsão nos últimos annos, era por
causa da actuação do Instituto na defesa do açúcar.

Foram ás estatísticas e verificaram que o facto
estava perfeitamente demonstrado; toda vez que o

açúcar subia de preço, ou se mantinha em nivel ra-
zoável, as compras de xarque melhoravam. Mas, se

se modificasse esse estado de coisas, concorrendo
parn que se mutilasse, ou se reduzisse a capacidade
de producção de Pernambuco, não se obstaria en-
fraquecendo, também, a sua capacidade de consu-
mo?

A verdade é de uma dessas evidencias que dis-

pensam commentarios, e, por isso, digo que, quando
se discute o interesse do Paraná em ter fabricas de
açúcar, o de Minas em ampliar a sua producção, o

de São Paulo em chegar msis longe do que vae, fi-

co a pensar se esses Estados nao estão creando no-
vos problemas dentro do seu próprio território, pre-
ferindo actividades que ainda não têm, em detri-
mento de outras que já existem.

O SR. FRANCISCO PEREIRA — Estou certo
d3 que Pernambuco receberia mal a hipothese de
se elevar 40 °\° nos preços do xarque, prohibindo-se.
ao mesmo tempo, a producção desse artigo no Nor-
te. E" situação idêntica á que se passa comnosco-
augmentam-se 40 "|" nos preços de consumo de açú-
car, impedindo-nos de ampliar a producção açuca-
reira.

O SR. BARBOSA LIMA SOBRINHO — Mas, se

o caso fosse o inverso do que se apresenta e mais
semelhante ao do Instituto do Açúcar, Pernambuco
não se insurgiria. Se apparecesse um Instituto de
defesa do xarque, como têm surgido outros, para di-

versos artigos, desde qíie se tomasse como ponto de
referencia a riqueza existente, mantendo-se nivel

razoável, per que haveríamos de ser contrários a

isso?

Não está no interesse de Pernambuco que essa

industria seja suffocada. O Rio Grande do Sul, que
produz xarque, não é p Rio Grande do Sul que nos
compra açúcar?

O SR. FRANCISCO PEREIRA — V. Ex. se

collcca em ponto de vista abstracto, esquecendo o
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pobre consumidor, que vae pagar mais caro a mer-
cadoria.

O SR. BARBOSA LIMA SOBRINHO — Esse
pobre consumidor, em todos os casos, é uma espécie
de Pilatos no Crédo; não é delle, realmente, que se
trata. Nem a medida do nobre collega teria esse
fim.

O SR. FRANCISCO PEREIRA — V. Ex. avan-
ça de mais no seu juizo.

O SR. BARBOSA LIMA SOBRINHO — Se se
tratasse de coilocar em primeiro plano o interesse
apparente do consumidor, não seria de transíeren-
cia de usinas que se cogitaria, mas, sim. de abolu- o
Instituto, impedindo a íixação de preços ou estabe-
lecendo nivel de preço muito mais baixo.

O Paraná quer apenas o dii-eito de beneficiar-se
da situação. Logo, não é o interesse do consumidor
que está em causa, mas o do Estado, de se locuple-
tar do preço compensador do açúcar, interesse que
considero legitimo, ponderável, tanto quanto possí-
vel, dentro dos outros interesses, entre os quaes se
deve enquadrar.

- Nem o Paraná precisa dessas sobras, ou da mi-
séria de seus irmãos nordestinos.

O SR. FRANCISCO PEREIRA — Precisa traba-
lhar, como todos precisam.

O SR. BARBOSA LIMA SOBRINHO — Tra-
la-se, Sr. Presidente, de Estado prospero, tendo con-
dições especiaes de riqueza. Nao ha possibilidade de
parallelo entre as condições económicas geraes do
Paraná e as difficu Idades de vida em que se deba-
tem quasi todos os Estados productores de açúcar,
os quaes estão tendo, nesta hora, momentos de con-
fiança e de tranquillidade.

O SR. FRANCISCO PEREIRA — Pernambuco
sempre foi Estado mais rico do que nós.

O SR. BARBOSA LIMA SOBRINHO — Esse
Estado, que S. Ex. considera mais rico que o Pa-
raná, tem dois terços de seu território flagellada^;

pelas seccas. E si ainda é hoje um Estado rico, é
porque vive da riqueza accumulada durante séculos,

em consequência de um ciclo económico que já foi

considerado o mais importante da nacionalidade
brasileira, através de cifras merecedoras de todo o

respeito.

Mas, conheço Pernambuco. Sei das difficulda-

des por que passou, o que fez para ser o que é.

A natureza não é, lá, a famosa e celebre nature-

za dadivosa dos poetas: é a natureza áspera, intratá-

vel, que precisa ser vencida, dia a dia, numa peíeja

que requer energia sobrehmnana, sobretudo si dei-

xarmos a faixa limitadíssima da rsgiao litioranea,

para penetrar no coração do sertão e ver aquellas

tersas áridas e adustas. Ahi compreenderemos o que

é a vida do sertanejo, sem outra esperança do que a

de ter mais ou menos dilatada a periodicidade das

seccas.

E' isso, posso assegurar, o que vemos no nor-

déste . .

.

O SR. FRANCISCO PEREIRA — Tambe.n o

conheço

.

O SR. BARBOSA LIMA SOBRINHO — ... o

nordéste que está, principalmente, em causa neste

momento, na campanha a favor do Instituto, nao

porque consideremos o Instituto modelo de todas as

perfeições, mas porque reconhecemos a parte df^
vantagens, a parte de auxilio que nos offerece nessa
luta tão áspera quanto pos.sivel.

Creio que. com estas palavras, deixei provado,
pelo menos quanto posso suppor, que o projecto do
Sr. Deputado Francisco Pereira não attinge nenhum
ilos objectivos a que se propõe. Com elle não lu
craria o consumidor cousa alguma, nem lucraria o
Psraná. .

.

O SR. FRANCISCO PEREIRA - Oppcrcuna-
mente, demonstrarei o contrario.

O SR. BARBOSA LIMa SOBRINHO — ..por-
cjue, com a faculdade de produzu um pouco mais de
açúcar, perderia a de vender um pouco mais das
mercadorias, que exporta para Estados que. ainaa
hoje, contam com essa quota de producção,' quota
que o projecto lhes tiraria, ou lhes reduziria.

O SR. FRANCISCO PEREIRA — Sempre que
V. Ex. citar estatísticas relativas ao Paraná, peço
que tenha em attenção o seguinte: o Paraná nao
impcirta exclusivamente pelo porto de Paranaguá,
mas também pelos de Santos e de São Francisco
Dahi, muitas vezes, esses equívocos de estatísticas,
idênticos áquelle a que ha pouco V. Ex. fez men-
ção.

O SR. BARBOSA LIMA SOBRINHO — E' pos-
sível que exporte por outros portes. O facto, porém,
c que as estatísticas são tomadas nos pontos de che-
gada e de saida das mercadorias, de modo que a
variedade de portos do Paraná não interessa, pois o
estudo foi feito em Recife. E lá era mais fácil con-
tar as mercadorias que se destinavam ao Paraná, ou
que de lá tinham vindo.

O SR. FRANCISCO PEREIRA — Existe amda
a circumstancia de apparecer como exportação, nas
estatísticas de cabotagem, de Pernambuco, para o
Paraná, mercadorias que a Great Western lança pe-
lo porto de Recife.

O SR. BARBOSA LIMA SOBRINHO - Aliás,
não precisamos invocar esses dados. Basta estabe-
lecer a these geral: ha intercambio entre Paraná e
Pernambuco; ha intercambio entre São Paulo e Per-
rambuco; ha intercambio entre o Districto Federal
e Pernambuco. Consequentemente, tudo que reduza
o poder de acquisiçâo de um desses Estados ha de
se reflectir nos outros, ou, então, os fenómenos eco-
nómicos já não se processam com aquella regulari-
dade a que estamos habituados nesse capitulo das
permutas de mercadorias entre centres productores
e consumidores.

Basta a evidencia de que isso é a consequência
forçosa e inelutável do enfraquecimento do poder
de acquisiçâo de um dos EstaJDs do Brasil, para nos
advertir centra esse projecto que "procura reduzir o
poder económico de alguns Estados! Por isso é que
eu dizia, desde o inicio, que estávamos defendenac
os mteresses nacionaes, porque o interesse nacional
é-esse Brasil que se compensa, nas suas trocas, que
se desenvolve per meio dessas permutas, cada vez
maiores e mais consideráveis. O Brasil é essa capa-
cidade de nos libertarmos de pequenos regionalis-
mos, para vermos o interesse geral; esse desejo alto

de fugir á estreiteza de autarchias indefensáveis.

O SR. FRANCISCO PEREIRA — Esse o nosso
objectivo.

O SR. BARBOSA LIMA SOBRINHO — Mas o

interesse geral, dentro dessa realidade, dentro dessa
evidencia dos factos económicos, sem querer argu-
mentar, porque se perde a cifra tal num producto.
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Vê-se que a Inglaterra procura manter, á custa
de sacrifícios de seu Thesouro. a sua industria in-
terna, prefere consumir o producto que ella própria fa-
brica a preço bem mais elevado do que aquellc por
que o poderia importar, afim de satisfazer, conforme
acabam de verificar os senhores Deputados, um pro-
blema de ordem económica e politica

.

Ali a subvenção destinada á industria do açúcar
attinge uma importância fanta.stica. Cncoenta mi-
lhões de libras esterlinas em onze annos I Quatro mi-
lhões de contos de réis em moeda brasileira! h^ssas
cifras, sem duvida, assustarão aquelles que consideram
o nosso Instituto do Açúcar e do Álcool uma calami-
dade, embora este, para executar o seu plano, nao se
utilise dos recursos do Thesouro Nacional . . . Mas por
acaso a Inglaterra estará adoptando uma politica

errada ? Parece que não . Ha onze annos que a beter-
raba gosa dessas subvenções elevadíssimas. Esse lapso
de tempo de certo bastaria, de sobra, para as expe-
riências dos argutos estadistas inglezes. As experi-
ências indicaram precisamente que o rumo a seguir
era aquelle mesmo. E a subvenção de 1934 foi de sete

milhões dè libras, isto é, 560.000 contos; a de 1935 de

5 milhões, quer dizer, 400. dOO contos!

Accresce que, no Brasil, temos ainda contra nos
uma circumstancia : a do sub-consumo. Pôde parecer
que esse facto é despido de importância, luas não o

é. Vejamos qual o consumo annual de açúcar, por
habitante, em vários paizes estrangeiros:

Dinamarca 62, o 00
Austrália 55.000
Estados Unidos 49,600
Suissa 42.500
Inglaterra 41.000
Ai-gentina 35.000
Paizes Baixos 30 00 o

Áustria 30,000
França 28.800
Tcheco-Slovaquia 27,000
Noruega 26,876

Bélgica 26.400

Allemanha 2o.4oo

Finlândia 25,400

Hungria 13,500

Polónia. .. 12,700

Hespanha .
• 12,200

Nós, brasileiros, consumimos, annualmente, 22 ki-

los por habitantes . A nossa collocação seria, portanto,

no quadro acima, entre a Finlândia e a Hungria.
Pois bem: conforme já assignalou o Sr. Leonardo
Ti-uda, se os nossos patrícios consumissem annual-

mente, "per capita", o que os finlandezes consomem,
nós teríamos a nossa producção accrescida de mais

dezesete milhões de saccas!

Sr. Presidente, o meu nobre coUega. Deputado
Francisco Pereira, no discurso a que já alludí em ou-

tra parte da minha oração, criticou, para atacar, cer-

tos aspectos do plano do Instituto do Açúcar e do

Álcool Essa critica, porém, repitamos mais uma vez.

envolve grave injustiça, porque procura de um certo

modo negar ou obscurecer os inestimáveis beneficies

advindos para a economia nacional, no campo da in-

dustria açucareira, com a execução do plano do

Instituto

.

O SR. AGOSTINHO MONTEIRO — Não fosse o

Instituto e que seria de 1.600.000 saccas de açúcar do

anno passado?

O SR . EMILIO DE MAYA — Agradeço o aparte

de V. EX. que é opportuno.

Salientemos, assim, os pontos principaes dessa ac-

cusação. São, por assim dizer, os mesmos Já proferi-

dos aqui. quando, por mais de uma vez, o assumpto
foi ventilado

,

S. Ex., no discurso que pronunciou na sessão do
dia 23, a certa altura declara — reproduzo as exnres-
sões textuaes do orador — o seguinte:

"E justamente por ser um pequeno pro-
ductor é que não tem sido contemplado pelo
Instituto do Açúcar e do Álcool, que apenas
se tem preoccupado. até agora, com os maio-
raes da nos.sa aristocracia açucareira."

Kssas. Srs Deputados, a.s palavras do illustre
collega Sr. Francisco Pereira. Parece, á vista do que
ellas exprimem, que a defesa do açúcar visa apenas os
interesses dos grandes productores, dos maiores da
aristocracia açucareira — para repetir a fra.se pro-
pila de S. Ex.

Pretende S. Ex.. de tal fórma. insistindo numa
velha tecla, fazer crer que a finalidade do Instituto
do Açúcar e do Álcool desde sua fundação até os
dias actuaes. não tem sido a ae enfrentar o problema
no seu caracter nacional, mas sómente sob o aspecto
particular dos interesses dos grandes productores.

O SR BANDEIRA VAUGHAN — Realmente,
de inicio, o plano teve em mira a defesa dos inte-
resses dos plutocratas da industria açucareira . A se-
guir, successivamente. temos assistido ao desenrolar
das discussões, neste plenário, e o Instituto do Acucar
e do Álcool vem tomando nova orientação, bemfazeja
neste caso, defendendo os humildes interessados nessa
industria

.

O SR . EaiILlO DE MAYA — Agradeço o aparte
do meu dístincto collega, que é daquelles que têm il-

lustrado meus discursos a respeito do açúcar, sempre
que debato esse problema da tribuna da Camara.

O SR. BANDEIRA VAUGHAN — Obrigado
a V. Ex.

O SR . EMILIO DE MAYA — Desejo, porém, ac-
centuar que divirjo um pouco da opinião do illustre

collega, para affirmar que. desde o inicio da sua
acção, o Instituto tem procurado fazer a defesa inte-

gral da industria açucareira, cuidando do problema
sob o seu aspecto geral e não apenas — conforme de-
clara o meu prezado collega Sr. Francisco Pereira, —
tomando a defesa dos grandes productores. ou seja

dos grandes usLneiros. (Muito bem) Porque a ver-

dade é que. desde o inicio do seu plano, o In.stituto vem
constantemente evitando, por intermédio de yeus ór-

gãos de direcção, que o producto se eleve exagí^erada-

mente e que venha, por isso mesmo, pesar na eco-

nomia do consumidor.

Quanto a falhas de sua legislação, é possível que
ellas existam.

O SR. BANDEIRA VAUGHAN — Muito bem.
As nossas opiniões coincidem portanto.

O SR. EMILIO DE MAYA — Estou de accordo

com V. Ex. Essas falhas, porém, têm sido. até certo

ponto, corrigidas pelo próprio Instituto, e quando não
por iniciativa sua. pela de coUegas nossos que, para

tanto, têm apresentado á Camara projectos de lei.

O SR. CARLOS DE GUSALS.O
do Instituto.

Com o apoio

O SR. EMILIO DE MAYA — E com o apoio do

Instituto, que nunca se oppoz ás medidas propostas,

uma vez que não contrariassem os interesses geraes

do plano, nem perturbassem a estabilidade actual da

industria açucareira

.
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o SR. BANDEIRA VAUGHAN — E' a pura
verdade

.

O SR. EMILIO DE MAYA — Havendo respon-
dido ao aparte com que me honrou o nobre amigo, de-
sejo agora voltar ao periodo do discurso do Deputado
Francisco Pereira, que li para conhecimento da Ca-
mara. Volto a elle para contestai o. Sirvo-me, em
primeiro logar, da argumentação de um dos nossos te-
chnicos em economia açucareira, o engenheiro Gileno
Dé Cai-li, constante de um trabalho seu publicado em
janeiro do corrente anno no BRASIL AÇUCAREIRO.

Vou proceder a leitura de alguns trechos do allu-

dido artigo. Chamo, para os mesmos, a att.enção da
Camara

.

Diz o engenheiro Gileno Dé Carli:

"A producção de açúcar no quinquenno
época sujeita que foi á crise de preços e de
chuvas, representando uma producção de
201.706 920 kilos, dá a cada brasileiro um
consumo médio de cerca de 5 kilos. sendo o
consumo "per capita" de açúcar de usina de
cerca de 16 kilos. E emquanto se onera
co*m cerca de lo °'o, o açúcar de usina, o
açúcar bruto que vive solto, quasi sem ónus
difficil de ser controlado, mina. arruina e
fatalmente desorganizará o plano geral de
defesa da producção. E além disto, o açúcar
bruto se desenvolve, expansiona, se valoriza
em detrimento e ás custas do açúcar de
usina"

.

Essa affirmativa, porém, não está desacompa
nhada de elementos que a comprovem. Tanto assim é
que o articulista prosegue:

"Para positivar tal assertiva, basta com-
pulsar os dados dos preços, com todas as
fluctuações, occorridas num longo periodo de
doze armos em Pernambuco.

Assim em:

Annos Açúcar Ai,ucar
bruto cristal

1924 37$890 62$790
1925 27$720 45$890
1926 23$400 44$490
1927 20$880 425780
1928 29$730 56$760
1929 25$080 39$510
1930 13$290 19$410
1931 19?140 26$910
1932 21$060 35$850
1933 19$830 38$460
1934 24$700 40S50O
1935 até agosto 28$600 39S700

São dados, esses que aqui ficam reproduzidos, cuja
importância, favorável á minha argumentação, é des-
necessário resaltar.

Adeante, detalhando a sua exposição, accrescenta
o alludido technico:

Ensaia-se em 1932, o plano de defesa do
tipo de usina, que sobe a 3 5 $850 o sacco, sen-
do a differença para o bruto de 14$790 Es-
tabilizado o preço em 1933, a differença' para
o bruto é de 18$630.

Com uma, pequena melhoria dos pregos
de cristal no anno de 1934, a differença do
bruto, que deveria acompanhar a melhoria
não é proporcional.

Emquanto o ãçucar cristal em 1934. me-
lhora 5,3 "\o o açúcar bruto melhora 24,5 oj".

E no anno seguinte, caindo o cristal 1.9 "j" o
preço de açúcar bruto sobe ]5,7 op. e, para
melhor positivar, tomando-se, como base o
anno de 1933, a valorização de açúcar cristal
foi de 3,2 oj" e a valorização do açúcar bru-
to, de 44,2 "lo. Verdadeira valorização ad-
ventícia .

Porque, valorizando-se automaticamente
com o plano de defesa, sem nenhum ónus, e

somente com vantagens, elle, o açúcar bruto
se locupleta, se desenvolve, combatendo e con-
corrrendo com o açúcar de usina.

Fico agora a imaginar como se poderá dizer

que a defesa do açúcar posta em pratica pelo Insti-

tuto só tenha beneficiado o açúcar cristal.

Os argumentos reproduzidos dispensam commen-
tarios. São claros e revelam que, apesar de tudo, os

pequenos productores têm sido beneficiados com a
acção do órgão de defesa da industria açucareira.

O SR. BANDEIRA VAUGHAN — As accusa-
ções feitas até agora contra o Instituto, relativamente
aos productores de açúcar banguê e rapadura, eram
baseados no seguinte: que os pequenos engenhos tam-
bsm eram tabellados, pagando o imposto, sem disso

auferirem resultado directo. Assim, a resolução do
Instituto veiu beneficiar esses pequenos productores,

com a isenção de imposto que tinha o característico

de odioso,

O SR. EMILIO De MAYA — Mas, apesar do
imposto, verifica-se que o açúcar bruto não foi pre-

judicado .

o SR. BANDEIRA VAUGHAN — O consumidor
sertanejo, no interior do Brasil, não pôde consumir

cristal, porque, muitas vezes, não tem sequer sal para

seu uso, pela falta absoluta de transporte.

O SR. EMILIO DE MAYA — E!sse é outro pro-

blema — o do transporte. E, de certo, se possuíssemos

meios fáceis de communicação, bem maior seria o

nosso consumo de açúcar.

O SR. MOTTA LIMA — Considero o transporte

como um dos problemas máximos para o Brasil.

O SR. EMILIO DE MAYA — Tem V. Ex. toda

razão.

O SR. BANDEIRA VAUGHAN — O pauperií>-

mo do sertanejo do Brasil também influe, com a defi-

ciência do seu p>oder acquisitivo.

O SR. EMILIO DE MAYA — E calcule o nobre
collega a que vae ficar reduzida a situação dos serta-
nejos, se as usinas do nordeste, em consequência da
approvação do projecto, fossem transferidas para ou-
tros Estados!

O SR. BANDEIRA VAUGHAN — Estou ae
pleno accordo com Vossa Excellencia.

O SR. EMILIO DE MAYA — Continuando, pre-
ciso e devo assignalar que a intervenção do Instituto
não tem sido apenas no tocánte a assegurar ao pro-
ductor preço remunerador para o açúcar de suas fa-
bricas, mas, em conformidade com a estructura do
seu plano, evitar a alta exaggerada das cotações, por-
que esta viria, sem duvida alguma, prejudicar, ou,
pelo menos, comprometter a finalidade da sua obra.

Quero chamar a attenção da Camara para um grá-
fico publicado no BRASIL AÇUCAREIRO, de maio, —
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ultimo numero, portanto — e que dá bem uma idiía
da situação de constante desequilíbrio, de oscillações
desordenadas dos preços do açúcar antes da inter-
venção do Instituto. Um dos factores dessa perma-
nente insegurança era sem duvida o especulador, que
attentava, de um lado, contra os interesses do pro-
ductor, e de outro prejudicava a economia do con-
sumidor .

Um exame das máximas e das minimas cotações
do açúcar no pei-iodo que vae de 1928 a 1932. por
exemplo, deixa-nos a impressão de que só um milagre
podia manter a industria em actividade naquella época.
Tomemos o anno de 1929. E vejamos os preços má-
ximos e minimos do prdoucto na praça do Dlstricto
Federal. Em março o preço attingia a 75S000; em
novembro descia a 25$000!

Fundou-se o Instituto e foi posto em pratica o pla-
no de- defesa. Qual tem sido, desde então, a curva das
oscillações? Quasi nulla. Não mais se verificaram
saltos fantásticos como aquelle de 75$000 para me-
nos de 30$000. Os preços foram estabilizados a partir

de 1933 3 a industria já nao vive em permanente
desassocego

.

O SR . HUGO NAPOLEÃO — Basta que se saiba
que, com a creação do Instituto do Açúcar e do
Álcool, desappareceu o intermediário, que vivia dc
productor. e que a situação de quasi todos os usinei-
ros do Brasil era de falíencia, ao passo que, hoje. é
de prosperidade.

O SR. EMILIO DE MAYA — Era precisamente
o ponto a que estava me referindo quando fui apar-
teado pelo nobre collega.

E ainda a propósito dessa allegação de que o
consumidor tem sido prejudicado pela defesa, vou ler

mais um trecho de um outi'o artigo do Sr Gileno Dé
Carli, também publicado no BRASIL AÇUCAREIRO.
E" o seguinte:

"O consumidor no Brasil gosa de uma
privilegiada situação. Sendo o açúcar dos
géneros de menor augmento sobre as cota-
ções de 1914, mesmo em relação ao período
de 1924-1934, o consumidor foi altamente
beneficiado. Os humeros Índices dos preços
são

:

1924 10.0

1925 72,7

1926 70,8

1927 68.1

1928 90.4

1929 62.9

1930 30.»

1931 42,8

1932 57,0

1933 61,2

1934 63.0

Os preços por tonelada de acucar foram
em 1924 de 1:0465000 e em 1934, de 660S000,
quer dizer que sobre aquella base o consumi-
dor foi beneficiado em 386$000 por tone-

lada" ,

Entendo que argumentos desta natureza, basea-
dos em cifras exactas, só poderão ser negados ou des-

truídos com a exhibição de argumentos outros, que
venham claramente inutilizal-os . Porque, permane-
cendo de pé o que aqui se encontra teremos verifi-

cado, ao contrario daquella allegação do iilustre depu-
tado, Sr. Francisco Pereira, que o próprio consumi-
dor se beneficiou com a acção do Instituto,

pois era 1924, quando a industria estava em crise, em
perigo imminente, constante. . a tonelada de açúcar

custava .1:046$000. Em 193-4. depois da delcsu leila
pelo instituto o seu preço era apenas 6ti0.'>000, isto é
uma differença, para menos, de S.sy.síOOO.

O SR. l-RA.XCISCO Pl-:RETRA — Ku queria,
apenas dizer a V. Ex. que não estou intervindo no
seu discurso com apartes porque pretendo ouvir com a
máxima attenção as razões que V. R\. vae expôr,
para, então, opportunamente. rebatel-as. Os apartes
poderiam até prejudicar a boa compreensão do as-
sumpto Por isso, eu me reservo para responder em
conjunto á brilhante e elevada oração que V, Ex
está produzindo.

O SR. EMILIO DE MAYA — Muito ODriga.lo a
V. Ex. E fique certo o prezado collega de que a esta
mesma attenção, honrosa para mim, que V. Ex. es-
tá dispensando ao meu discurso, hei de retribuir, pres-
landc attenção igual á oração que V. Ex. annuncia,
a qual, certamente, será ou\'ida por todos nós com
o máximo interesse possível pois .sabemos que V
Ex. está debatendo brilhantemente o assumpto desde
a apresentação de seu projecto.

O SR.
V. EX.

FRANCISCO PEREIRA Bondade de

O SR. EMILIO DE MAYA — Adeante, em ou-
tro trecho de seu discurso, o .sr. Deputado Francisco
Pereira allude a um suelto publicado pelo brilhairte

órgão da imprensa carioca, o "Correio da Manhã", no
qual se fazem algumas censuras a certos aspectos na
defesa açucareira

.

O orador acceita integralmente a argumentarriO
do jornalista, para dizer o seguinte:

"Como bem accentua o iilustre arti-
culista do "Correio da Manhã" o Banco dn
Brasil está encarando a questão açucareira
apenas do ponto de vista dos asineiros. Cs
usineiros. realmente .estão satisfeitos. — es

•de Pernambuco, como os de Alagóas, e. mui-
to mais ainda os do Rio de Janeiro e os de
São Paulo"

-

Quanto ao facto de se dizer que o Banco do Bra-
sil está encarando a questão açucareira apenas le-

vando em consideração o ponto de vista dos usinei-
ros, é uma allegação idêntica, perfeitamente idêntica,

aquella que affirma estar o Instituto preoccupado so-
mente com os interesses dos "maioraes" da industria.

O Banco do Brasil interveio no caso do financia-
mento do açúcar dentro daquelle mesmo principio
que vem orientando a acção dos responsáveis pela
existência do Instituto do Açúcar e do Álcool, prin-
cipio que diz respeito aos interesses nacionaes no
campo da industria açucareira . . .

O SR,
creto.

HUGO NAPOLEÃO — Em virtude de de-

O SR. EMILIO DE MAYA — . . financiamento
feito em virtude de decreto conforme acaba de de-
clarar o iilustre collega, Sr. Deputado Hugo Napoleão.
E ninguém pôde negar o acerto dessa providencia.
Ella se impunha em face da situação precária dos in-
dustriaes. O Banco do Brasil nada mais faz. digamos
claramente, do que financiar os productores adean-
tando-lhes, mediante garantias idóneas, as quantias
necessárias para que possam plantar e produzir. Isso

é, até uma prova de que os usineiros não se acham
em situação tão prospera como se allega. Se assim,

fosse, de certo dispensariam perfeitamente e.ssa In-

tervenção do Governo por intermédio do Banco do
Brasil, para financiar e adeantar-lhes dinheiro. Assi-

gnalemos. porém, que o auxilio do Banco do Brasil ao
productor, facultando-lhe os meios de cuidar da la-
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voura e levar aos mercados do paiz o seu pro-

ducto é coisa bem differente daquelle que prestavam
os agiotas e os especuladores antes da existência do
Instituto

.

Uma vez que alludimos a especuladores, assum-
pto a que vinha me referindo, e sobre o qual o nosso
collega Deputado Hugo Napoleão se pronimciou ha
pouco em aparte com que me honrou, e no qual deu
a entender que se o Instituto nada mais houvesse fei-

to, teria i-ealizado uma grande obra livrando a in-

dustria da influencia directa e absorvente do especula-
dor, desejo abordar ponto interessante de um relató-

rio apresentado, em 1934, ao Conselho Consultivo do
Instituto do Açúcar e do Álcool, pelo seu Presidente,

doutor Leonardo Truda, em que S. S., revelando,

como sempre o tem feito conhecimento perfeito do
plano açucareiro, declara o seguinte:

"Affirmamos, porém, acima, que esse
beneficio se obtivera sem sacrifício do con
.umidor . Este quadro ajudará a proval-o
Nelle tomamos como base do confronto o
mez de dezembro, por haver sido o mez em
que se registrou o preço minimo em 1929, e

o mez em que se instituiu a defesa em 31 e

proseguimos o confronto com as cotações
actuaes. Fixamos as cotações minimas obti.

das pelo productor e os preços por que o

consumidor carioca adquiriu o producto
(branco, refinado, de primeira qualidade),
nesse periodo

Para o productor Para o consumidoi

(Cotação por (Preço por kilo

Dezembro de saccos de de açúcar
60 kilos) cristal)

1929 23$000 $800
1930 24$000 $700
1931 32$000 $800
1932 37$00O aeSO
1933 . . _ 49$000 1$100

Março de

1934. .... 50$00O 1$100

Tomem-se como numeros-lndices as cotações de
1929, do quadro acima, e teremos, então, estabelecido

o quadro seguinte;

índice do augmento de preços do
AÇÚCAR NO período 1929-34

Para o productor Para o consumidor

Dezembro (23$000 100) ($800 = 100)

1929 100 100
1930 104 87,5
1931. ... 139 100
1932 160 110
1933. .... 213 137

Março de

1934 217 137

Como se vê, para o productor houve uma melhora
de 117 o| ". O usineiro passou a receber mais do do-
bro do que se lhe pagava pelo açúcar, aos preço.s
miseráveis do periodo da maior crise. Mas não foi ao
consumidor que se arrancou a differença. Para este,
o açúcar não dobrou de preço: o augmento foi ape-
nas de 37 °|o em relação ao preço de dezembro de
1929. E o consumidor paga, hoje, o açúcar menos

caro do que lhe custava tres ou quatro mezes antes
de dezembro de 29. A melhora para o productor
se fez, pois, sem sacrifício do consumidor

A differença foi arrancada á especula-
ção, de que o productor foi libertado para
que não passasse a outrem, o melhor do
fruto de seu esforço, para que não conti-
nuasse a industria açucareira a produzir
com prejuízo, depauperando-se anno a anno,
proseguindo na sua faina, a custa de débitos

cada vez mais onerosos, num trabalho rea-
lizado em condições económicas taes que
representavam uma lenta marcha para o an-
niquillamento total, do qual a acção de de-

fesa instituída e mantida pelo Governo Pro-
visório, veio salval-a"

Creio que está convenientemente respondida essa
allegação do meu illustre e prezado amigo Sr. Depu-
tado Francisco Pereira, acerca do que elle chama de
intervenção do Banco do Brasil para favorecer ape-
nas aos usineiros

,

Sr. Presidente, antes de vir á Camara para os
debates de hoje, tive a fortuna de, relendo alguns nu-
meres do BRASIL AÇUCAREIRO, encontrar a ob-
servação de um technico estrangeiro em maaeria de
açúcar e referente ao caso brasileiro.

Trata-se de um homem que aqui examinou o
problema do açúcar em seus aspectos reaes, enca-
rando-O em seus minimos detalhes, para nos dar
após, a respeito do mesmo, opinião que merece ser

reproduzida para conhecimento dos srs. Deputados.
E' um estudo fiel e consciencioso sobre a nossa situa-

ção açucareira ,feito por quem conhece o assumpto
no seu aspecto mundial.

Refiro-me á palestra do Sr. Peter Jurisch. inti-

tulada "Problemas Açucareiros e Económicos", rea-
lizada pelo autor no Country Club de Recife, em
Pernambuco

.

O Sr. Peter Jurisch allude a vários aspectos do
problema açucareiro em outros paizes referindo-se,

no decorrer do seu estudo, a considerações de Licht,

um technico da economia do açúcar de renome
miuidial

,

Até parece que alguns trechos da palestra a que
me reporto foram escriptos para aqui serem lidos nos
debates travados em torno do projecto que discuti-

mos!... Peço aos meus prezados collegas, por isso

mesmo, que me permittam lêr os seguintes períodos:

"As considerações de Licht poderiam -

ser applicadas, embora em escala mais re-

duzida, ás condições do mercado açucarei-
ro do Brasil. Pela extensão do seu territó-

rio, pelos climas variados, pelas agglomera-
ções humanas nas capitães, em contraposi-
ção ás vastas zonas quasi deshabitadas pe-

las difficuldades de transporte, pelos impos-
tos interestaduaes, poder-se-ia comparar a
situação mundial, descripta por Licht. com
a do Brasil pela substituição de alguns no-
mes de paizes por Estados da Federação e

chegaremos exactamente á mesma conclu-
são do forte deslocamento dos mercados.
Bem certo estou, de que qualquer observa-

dor attento, e especialmente os interessados,

reconheceriam perfeitamente, que como
mundialmente o açúcar se precipitou no
abismo, assim aconteceria no Brasil, desde

que houvesse actuações isoladas, e por isso

necessariamente influenciadas pelo principio

do egoismo. Para apontar o que foi o de-

sastre- no mercado mundial basta dizer que o
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de to.los. E. quamlo o Governo interveio )jí\ra salvai
a industria a(,-ucareira. não teve o intuito, ciue ás vezes
se apregoa. (ie favorecer a dois ou trcs lostados <ia

Federação, de defender interesses de grandes produ-
rtores. Elie o fez — e esta é uma das obras mais
notáveis da Revolução — porque estava em jogo uma
causa do prop;io paiz e era preciso combater, as
crises constantes da industria açucareira, porque ellas

não affectavam apenas os Estados grandes producto-
res, mas, é claro, a todo o organismo nacional, de vez
que. depauperada uma região importadora de grande
cópia dc produclos dc outros mercados, tal fenó-
meno se reflectiria, fatalmente, sobre esses mesmos
mercados. (Muito bem).

Recordo-me. neste instante, de uma referencia
feita á maneira como o industrial paulista está com-
preendendo a necessidade de encontrar nos merca-
dos internos o principal escoadouro para seus produ-
ctos. E' que. de facto, já não encontram as mesmas
facilidades de conquista de mercados estrangeiros,
dadas as medidas prohibitivas postas em vigor por
esses paizes. K essa referencia eu a li em uma da-
quellas entrevistas que "O Jornal", o grande órgão
da imprensa carioca publicou sob o titulo "As conse-
quências económicas da revolução", concedida pelo Sr.

Antonio Carlos Assumpção ex-Prefeito de São Pau-
lo e director presidente dó Banco do Estado.

preço em Nova York baixou de 22. cts. para
menos de Ija etc, isto quer dizer que na
proporção arithmetica o preço por sacco
de réis 88S000 teria caido para 2S000: —
Milhões e mais milhões de contos foram per-
didos e sobre vastíssimos territórios antes
cheios de intensa vida de um alto padrão,
de populações alegres e satisfeitos, desceu a
aza sinistra da miséria. Somente agora de-
pois de muitos annos de sacrifícios e esfor-
ços combinados ingentes se conseguiu uma
melhora actualmente para 2.4 cts. Se
imaginamos que. dentro do Brasil, não hou-
vesse uma união de vistas entre todos os
productores quanto á producção. se elles não
tivessem a convicção da necessidade abso-
luta de considerar a unidade nacional como
base preliminar das suas actividades, prova-
velmente bem cêdo chegariamos ao resul-
tado que os Estados do Sul produziriam
açúcar sufficiente para o seu próprio con-
sumo, afastando portanto apparentemente
toda a producção do Norte; mas como esta
naturalmente não poderia nunca desappa-
recer de todo. dar-se-ia um formidável ex-
cesso no mercado interino, e não haveria me-
dida capaz de evitar o desastre completo, nâc
somente para o Norte, como também para
o Sul. pois as vantagens apparentes para a
producção do Sul, haviam de ser reduzidas,
pelo peso do açúcar nortista, abaixo de zero.
Esperemos que o bom senso e a convi-
cçã,o da solidariedade nacional no campo
açucareiro não permittam nunca a realidade
deste triste vaticínio".

Essas observações não poderiam ser nem mais
jpportunas nem mais claras. Ellas descrevem, com
uma admirável exactidão, o problema açucareiro no
Brasil. E encerram, além de tudo, uma advertência
que não poderemos esquecer no momento em que se

põe em jogo a estabilidade da organização do Insti-

tuto do Açúcar e do Álcool. Meditemos, com a preoc-
cupação que o assumpto requer, sobre as pala-
vras de Peter Jurisch. Elie não poderia apontar com
maior precisão os perigos que devemos afastar. Ac-
ceitemos o conselho e, dentro do bom senso, não
permittamcs nunca, nem agora, a realidade daquelle

"triste vaticínio" a que elle ailude.

Sr. Presidente, todos sabem que os mercados do
nordeste constituem, hoje. um dos principaes escoa-
douros para a producção dos Estados do Sul. Nós, dos
Estados açucareiros do norte, temos no açúcar a nos-
sa principal fonte de renda. Delle vivemos quasi ex-
clusivamente. Apesar disso, no entanto, nós não nos
oppomos ao deslocamento das nossas fabricas para o

sul, ou para outra qualquer parte do paiz que até

hoje não haja produzido açúcar, movidos apenas pelo

interesse regional. A 'nossa conducta, no caso. obe-

dece a princípios outros bem mais patrióticos. Aliás,

mesmo na primeira hipothese. nada estaríamos fazen-

do em excesso. E' do açúcar que nós vivemos. E' delle

que tiramos o essenníal á nossa vida. E' com a sua

industria que fornecemos trabalho ás massas de po-

pulações empobrecidas, é com esse pioducto, emfím.

que adquirimos artigos outros nos vários mercados

do Paiz.

O SR . CARLOS DE GUSMÃO — Desejava apar-
tear o nobre orador, justamente para frisar que o

açúcar, no norte, é que nos proporciona os recursos

com que fazemos nossas compras nos mercados do

sul.

O SR. EMILIO DE MAYA — Perfeitamente.

Por isso, repito, nosso ponto de vista, neste de-
bate, é o do interesse nacional. Isso está ao alcance

Dizia elle, então:

"Já se insuflou na mentalidade da maio-
ria dos nossos industriaes a noção de que o
mercado brasileiro é um verdadeiro privilegio
para as nossas manufacturas, maximé quanto
estamos vivendo um período caracterizado
pelas formações autarchicas e pelas restri-

cções de toda sorte, no campo do commer-
cio internacional . Nós agora consideramos,
e com absoluta procedência, que um dos
nossos deveres ímmediatos consiste no me-
lhor estudo e na analise mais minuciosa
de todas as medidas susceptíveis de alargar
o nosso mercado nacional e de elevar o pa-
dião de vida brasileira".

Mais adeante. accrescenta:

"Um dos Índices que bem definem o

"status" contemporâneo de no.ssás activida-
des industriaes reside nas exportações de
artigos manufacturados para o resto do
Brasil. Cerca de 40 " ^ da producção manu-
factureira bandeirante já encontram o seu
escoadouro natural e remunerador nos mer-
cados brasileiros, o que não occorria até
1920 quando a nossa preoccupação era a dc
industrialisar tendo em vista sobretudo o

mercado estadual".

3rs
.

Deputados, em consequência precisamente
dessa mentalidade dos industriaes paulistas a que se

referiu o Sr. Antonio Carlos de Assumpção, é que
aguelle grande Estado, possuindo, no nordeste açuca-
reiro, mercados seguros para os seus productos —
tem aqui se apresentado, toda vez que o assumpto
volta a debate, como um dos mais fortes sustentáculos

da organização do Instituto do Açúcar e do Álcool.

E estamos inteiramente certos de que. agora, ainda
uma vez. contaremos com esse valioso apoio para que
não receba approvação da Casa o projecto n. 62.

Na questão do açúcar, de capital importância
para os interesses nacionaes, outra não deve ser a
orientação de todos aquelles que procuram solucionar
problemas idênticos, tomando em consideração o
equilíbrio económico das varias regiões do Paiz e não
Interesses locaes de Estados ou de zonas, que, vivendo
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de industrias outras, procuram agora uma nova, com
a qual nunca se preoccuparam antes, em detrimento da
economia do interesse, do padrão de vida de outras
regiões que têm nessa industria a sua principal e

quasi única fonte de riqueza.

Outro rumo não poderemos tomar senão o que
nos leva a pugnar, agora e através d? manifestação
do nosso voto, contra a approvação do projecto que
se discute. Evitemos a adopção, entre nós, do regi-
me das autarchias, que já produziu tão máos resul-
tados no domínio do commercio internacional, e que
ainda mais prejudicial seria se posto em pratica entre
Estados do mesmo paiz.

Iríamos, assim, contrariar o principio de perfeita
solidariedade nacional no campo das industrias; iría-

mos crear situações de verdadeira penúria pelo me-
nos para tres ou quatro Elstados. Estes, sem a indus-
tria do açúcar, se fosse ella deslocada p?ra outras
regiões, não sabemos onde iriam parar e como resol-

veriam um grave problema de ordem social que se

apresentaria: o das populações empobrecidas sem
meios de provêr a sua subsistência. Em verdade. Srs.

Deputados, se as usinas se deslocarem ,com ellas, cer-

tamente, não se deslocarão as grandes massas de
trabalhadores dos cannaviaes e das usinas.

Não nos esqueçamos do que foram as crises do
açúcar no passado, antes da intervenção do Insti-

tuto. No Nordeste, principalmente, as difficuldades

se multiplicavam e a penúria se generalizava.

Chegámos a assistir o trabalhador rural pres-
tando seus serviços, de sol a sol, com a remunera-
ção de apenas $800, porque o productor não lhe po-
dia pagar mais

.

O SR. CARLOS DE GUSMÃO — E. hoje, não
correndo mais a industria açucareira os riscos dessas
crises, a que antigamente estava sujeita, em face da
obra de defesa que se está fazendo, é que começa
a apparecer. como consequência, o desejo de se esta-

belecer a industria açucareira em Estados que até

agora com ella não se tinham preoccupado.

O SR. EMILIO DE MAYA — E' justamente o

ponto a que vou chegar.

E' sabido que no Nordeste açucareiro difficil-

mente se encontrava um proprietário de usina ou
Danguê que não tivesse suas proprieaades e suas fa-

bricas hipothecarias. Raro era aquelle que. nos pe-
ríodos de entre-safras. quando se faz a plantação de
canna, podia livrar-se de bater á porta do agiota ou
do especulador para que lhe fornecessem, a juros

altos elevadíssimos e exorbitantes, a quantia neces-

sária a que pudesse promover a cultura e. depois,

produzir o açúcar. Este. afinal, quando produzido, já
estava sacrificado em face do vulto dos juros a serem
pagos além do capital recebido.

Não se aponta com facilidade, naquelle período,
um usineiro ou um proprietário de banguê cuja si-

tuação económica os fizesse dispensar qualquer au-
xilio. E' que o producto de sua industria não lhes
dava o suffíciente para viver e para inaugurar uma
nova safra.

Todos elles forçosamente, annualmente se valiam
dos mesmos empréstimos a juros elevadíssimos, sem
os quaes não poderiam movimentar suas fabricas.

E a industria estava sujeita a esses riscos, de-
pendia desses agentes impiedosos e por isso os preços
viviam ora em baixas frequentes, ora em altas ines-
peradas, quando estas convinham aos interesses dos
especuladores. Foi nessa occasião que os industriaes
do norte, os mais affectados pela ruina, começaram a

promover congressos em que se reuniam represen-
tantes de productores dos Estados açucareiros com
a assistência indirecta dos governos estaduaes.'

Desde então o problema começou a ser mais
amplamente debatido. Medidas eram acertadas e
postas em pratica, visando solucionar a crise nos
seus períodos mais agudos. Taes medidas, porem, se
applicavam apenas áo.uelles instantes; não eram defi-
nitivas e tendiam somente a resolver o caso num de-
terminado momento.

O problema apresentava aspectos novos; as crises,
as difficuldades se reproduziam; os convénios, as
convenções também. Percebla-se que alguma coisa
faltava. Com o advento da revolução — façamos jus-
tiça á revolução — tivemos a defesa da industria
açucareira promovida com a intervenção directa do
Governo. Foi essa a medida salvadora da industria
açucareira do Brasil e, quiçá, da economia do nordeste.

Com a creação, em primeiro logar, da Commis-
são de Defesa e, posteriormente, com o desenvolvi-
mento do plano primitivo e da execução das medidas
adoptadas pelo instituto do Açúcar e do Álcool, pas-
sou a industria a viver melhores dias e o problema
do açúcar começou a perder, pouco a pouco aquelle
aspecto grave com que se apresentava antes da defe-
sa organizada pelo Governo,

De certo que a obra não poderia ser realizada de
um sopro . Ella tinha que ir se desenvolvendo aos
poucos, se aperfeiçoando com o tempo, attendendo aos
impecilhos de toda a natureza.

E a verdade é que o Instituto, fiel ao seu plano
estabslecido, tem. até hoje, seguido orientação segura
a única compatível com a realidade brasileira em ma-
tei"ia de açúcar

.

Err face de tudo isso que se tem trazido ao co-
nhecimento da Camara, não se pôde, de bôa fé, affir-

mar que o Instituto tem sido um órgão inoperante,
defensor apenas dos interesses dos grandes produ-
ctores

.

E' conveniente notar que até hoje, nos debates
travados no Parlamento e na imprensa, os que se re-
bellam contra a existência do Instituto não têm pro-
vado a procedência de seus argumentos, que surgem
sempre desacompanhados de provas.

Em primeiro logar, é impossível negar os bene-
fícios oriundos da defesa açucareira dentro do plano
do Instituto. Ninguém os poderá obscurecer. Póde-
se, apenas, apontar falhas. Mas, quando essas falhas
surgem combate-se o plano em geral em logar de, em
obra de collaboração, procurar removel-as.

Estamos vendo, Srs. Deutados, que as leis e até
as Constituições vivem a soffrer revisões e reformas a
todo momento, porque assim se faz necessário.

O SR. MOTTA LIMA — Isso é perfeitamente
natural. Somos palz em formação e não podemos
deixar de viver da experiência. Tudo se tem de
fazer por gradação. As lições dos factos indicam as
alterações que se impõem.

O SR. EMILIO DE MAYA — V . Ex. tem toda
a razão. Era precisamente nesse sentido que eu es-

tava argumentando. Aquelles que apregoam a fallen-
cia do Instituto, costumam declarar, como argumento
impressionante que elle prejudica os interesses dos
pequenos productores e dos consumidores. Apenas
o dizem; não o provam. Entretanto, os que tomam
a si o encargo de promover, patrioticamente, a de-
fesa aessa oora, que e ensaio peneiro ae economia
dirigida, victorioso no Paiz, trazem ao conhecimento
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da opinião publica nacional as provas dos bencíicios
advindos do plano executado.

Já se disse, mais de uma vez. e Já se pro\ou
outras tantas, que o plano não tem aproveitado ape-
nas aos grandes productores. Já foi demonstrado que
a defesa do próprio consumidor foi realizada pelo
Instituto, quando, no seio da classe dos grandes usi-
neiros surgiu, devido a iniciativa de alguns, um mo-
vimento no sentido de provocar alta exaggcrada dos
preços

.
Nessa occasião o Dr . Leonardo Ti-uda saiu em

campo, na defesa dos consumidores. Telegrafou se-
guidamente, ás organizações empenhadas na allu do
producto, ameaçando-as até de acção violenta se.
acaso, levassem avante os seus objectivos.

Se isso não é defender os interesses dos consu-
midores, contra os injustificáveis propósitos de alguns
productores, não sei que significação possa ter, no en-
tender daquelles que apontam o instituto como órgão
defensor dos productores. a intervenção do Sr Dr
Leonardo Truda.

O que o Instituto tem feito não é mais do que as-
segurar ao productor preço remunerador, que lhe per-
mitta viver . .•

.

o SR. CARLOS DE GUSMÃO — Estabilizado.

O SR. EMILIO DE MAYA — ... estabilizado,
conforme accentua o meu prezado collega, Sr. Carlos
de Gusmão. Nada além disso.

Aquelles que affirmam o contrario não consegui-
ram, até hoje, destruir essa obra notável que, no cam-
po da economia dirigida, vem sendo posta em pratica
pelo Instituto do Açúcar e do Álcool.

Vale a pena salientar que o Paiz nada vem des-
pendendo com essa defesa, porque é feita medianr.e ta-
xas arrecadadas dos próprios productores. Consequen-
temente não está ella pesando nos cofres públicos,
apesar de ser o Instituto organização official. Nada
está custando á Nação, ao contrario do que se veri-
fica em outros paizes, que despendem rios de dinheiro
com instituições idênticas.

Se alguém pudesse, Sr. Presidente, queixar-se, se-
riam aquelles que pagam' as taxas de manutenção do
Instituto. Mas. tanto é verdade que a defesa não
attenta contra os interesses de quem quer que seja,

do productor ou do consumidor — e este é o ponto
sentimental que se pretende mvocar na occasião em
que se debate o problema, — que os que concorrem
para o custeio do instituto até hoje não reclamaram.
Ao contrario, exaltam os benefícios da obra que vem
sendo levada a effeito com os recursos que elles pró-
prios fornecem.

Quando o Deputado Francisco Pereira contes-

tava, ha poucos dias, a argumentação, justa e op-
portuna. de "O Jornal" em torno de seu projecto,

alludiu aos interesses do consuraidor. pretendendo fa-

zer crêr que o instituto está prejudicando a massa
consumidora do producto, em beneficio do grande usi-

neiro, do "maioral" da industria, conforme chama
S. Ex.

Já foi amplamente provado que o açúcar, dentre

os géneros de primeira necessidade, é dos que menoa
subiram de preço, de 1914 para cá. A sua percen-

tagem de ascenção foi diminuta em face de todos

os outros géneros de primeira necessidade.

Se isso não vale também como argumento de que
o Instituto não está contribuindo para a elevação do
custo do producto, então vamos convir que só com
argumento imaginário poderíamos provar a proce-

dência de uma these absurda.

Esse aspecto, portanto, que á primouu \i.sia poUr
impressionar, não procede, ab.solutamente. K não pro-
cede por isto; porque ninguém prova que o Instituto
venha concorrendo para o augmcnto do preço do
producto e que esteja, com a execução do seu plano,
contribuindo para que a população brasileira pague
excessivamente; em beneficio do productor, jior um
género de primeira necessidade que tão pouco se (em
elevado, a partir de 1914.

Já se disse, também, que o Instituto eslava pre-
judicando o interesse do consumidor nacional porque
limitava a producção do açúcar. Limitada esta. alle-
ga-se. o producto esca.ssêa e. portanto, eleva-se o seu
custo. Parece lógico; mas não o é. no caso. Pro-
\'emos

.

Vou alludir a uma estatística recente do Insti-
tuto, publicada no ultimo numero de BRASIL AÇU-
CAREIRO, pela qual se depreende que. praticamen-
te, a limitação não prejudicou o augmento do con-
sumo nacional.

Forque, ao contrario disso, o que se deseja é o
augmento do consumo do producto. porque este viria
auxiliar a defesa, o que o Instituto faz, regulando
a producção, é evitar que as sobras desta sejam taes
que venham augmentar o voUune da super-producção
do açúcar e os stocks retidos, e não limitar a produ-
cção a mvel capaz de determinar a escassez do gé-
nero, elevando, em consequência, o seu preço.

Observamos até que a limitação prevista pelo
Instituto ainda não foi, até hoje, attingida pelos pro-

ductores nacionaes. E essa limitação vae sendo modi-
ficada á proporção que o consumo augmenta.

Não ha razão, portanto, para se allegar. como
tem sido feito, que o Instituto, limitando a produ-
cção, prejudica o interesse do consumidor.

Aliás, cabe aqui uma divagação em torno do caso
referente ao consumo nacional.

Nós. no Brasil, além de tudo, lutamos com a
questão do sub-consumo .' Somos daquelles paizes que
menos consomem açúcar per capita, em todo mundo.

A média que consumimos é de 22 kilos. por anno,
para cada habitante.

O SR . CARLOS DE GUSMÃO — Aliás, convém
notar que essa média de consumo no Brasil — 22
kilcs por habitante — está mais ou menos em. relação
com a do consumo mundial, que não excede de 12

kilos por habitante

.

o SR. EMILIO DE MAYA — Na média

O SR. CARLOS DE GUSMÃO — Ha paizes, é
certo, que consomem 50 kilos por habitante.

O SR EMILIO DE MAYA — E até mais

Recordo-me. aqui. Senhores Deputados, de um
capitulo interessante da conferencia pronunciada o
anno passado pelo Dr. Leonardo Ti-uda, quando da
realização do Convénio Açucareiro, nesta Capital. O
Presidente do instituto do Açúcar e do Álcool, que
naquella opportunidade abordou exhaustivamente o
assumpto da economia do açúcar em todo mundo, ftz
algumas considerações em torno da questão do con-
sumo e declarou que o problema entre ncs estaria mais
ou menos solucionado se cada brasileiro consumisse,
por anno. mais cinco kilos de açúcar do que con-
some .

Mas essa questão do augmento do consumo en-
volve varias outras, como a do transporte, facilidades

de communicações, que não vale a pena relembrar no
momento

.
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Prosigamos, então, na analise do projecto do Sr.

Deputado Francisco Pereira.

O projecto em debate estabelece:

"Artigo 1°. — Mediante indemnização
que livremente accordarem com os seus for-

necedores, poderão as usiras reduzir ou sup-
primir as quotas de fornecimentos de canna
a que são obrigados pela legislação em vigor,

não prevalecendo, nesse caso, para o forne-
cedor a faculdade de que trata o paragrafo
único do artigo 4" do decreto 24.749, de 14
de julho de 1934, mesmo que a usina, em
consequência seja fechada ou removida para
outro local.

Artigo 2.0 — As usinas que, na fórma cio

artigo 1", obtiverem de seus fornecedores de
canna a suppressão integral de seus forneci-
mentos, poderão ser removidas, total ou pra-
cialmente. para qualquer outro ponto do
território nacional, sem prejuízo das quotas
de producção que lhes cabem pela legislação

em vigor, podendo também transferir suas
quotas de producção ou parte delias a outra
usina já existente no Paiz"

Está claro, Sr. Presidente, que, a ser victorloso
esse projecto, seria praticamente annullada a acção
do Instituto na defesa da producção açucareira do
Paiz. Parece, á primeira vista, que essa transferen-
cia de usinas é uma coisa sem grande significação
no plano da defesa, uma vez que se fala em indemni-
zação de fornecedores e se allega que serão observa-
dos pontos da Igislação açucareira em vigor. Mas c
facto é que projecto crearia, se approvado, innumeras
difficuldades ao plano de defesa. E os perigos resul-
tantes da approvação do projecto não affectariam ape-
nas os grandes productos ou. em geral, os productos de
açúcar, mas a regiões do Pai^, que do açúcar vivem,
quasi que exclusivamente.

O SR. CARLOS DE GUSMÃO — Porque a in-
demnização aos fornecedores, pelos usineiros, é ques-
tão meramente de interesse individual.

O SR . EMILIO DE MAYA — Para impressionar
o espirito de quem não desce a uma analise exacta
do projecto.

A verdade, entretanto, é que se esse projecto
recebesse a approvação da Camara, iria fatalmente
dar logar a que as regiões açucareiras do paiz assis-
tissem, de um momento para outro, a uma verdadeira
derrocada em sua economia. Seria inevitável a trans-
plantação de suas fabricas para outros Estados da
Federação que nunca se lembraram, nas épocas de
crise, de produzir o açúcar e que só hoje se lembram
de fomentar essa industria porque ella está mais ou
menos amparada pelo poder publico, por ser o preço
remunerador e por não estar o producto ainda ex-
posto aos m.esmos riscos que anteriormente á defesa,
E porque o plano do Instituto do Açúcar e do Álcool
interessa não apenas aos productores de açúcar em
geral, mas á própria economia do paiz, é que a appro-
vação do projecto em debate iria ferir de morte o
cerne desse plano; iria, não somente inutilizar tudo
o que até hoje se tem feito á custa do sacrifício do
productor, mas, também, desorganizar uma industria
que começa a refazer-se dos effeitos dos abalos pas-
sados; iria empobrecer toda uma região, deixando-a a
braços com uma crise tremenda, qual seria a da falta
de actividade e de trabalho das suas populações. E
isso, Sr, Presidente, sem que de tal facto resultassem
benefícios para os Estados que. por accaso, começas-
sem agora, com a transplantação das fabricas para os
seus territórios, a produzir açúcar.

O projecto deve ser encarado desta maneira. Não
procede a affirmativa de que não attenta contra o

plano de defesa desde que não annulla o critério de
limitação, pois a usina seria transplantada com a
quota de origem.

Não deve interessar ao Instituto, allegam. saber se

o açúcar é produzido no norte ou no sul, uma vez que
sejam respeitadas as quotas que esse estabelece E
quando fazem tal allegação se esquecem de que o
problema é nacional e é sob este aspecto que encara-
mos, certos de que a Camara também assim o en-
carará .

O SR. PRESIDENTE — Advirto ao nobre Depu-
tado que faltam apenas cinco minutos para completar
o tempo de que dispõe.

O SR EMILIO DE MAYA — Concluirei á vista

disso, Sr. iPresidente.

Percebo que já occupei por longo tempo a atten-
ção da Camara e que, de certo modo, abusei da bene-
volência dos nobres collegas. (Não apoiados).

O SR. CARLOS DE GUSMÃO — V. Ex. occu-
pou a attenção da Camara com uma exposição bri-

lhantíssima sobre o assumpto, que é muito interessante

e foi por nós acompanhado com a merecida defe-

rência
.

O SR EMILIO DE MAYA — Bondade do meu
illustre companheiro de representação.

Justifica-se. porém, que tratemos deste problema
com abundância de detalhes, para que a Camara fi-

que inteirada de suas minúcias.

O projecto da autoria do honrado Deputado
Francisco Pereira tem esse aspecto sério a que venho
de alludir, que tem sido salientado perante os dignos
collegas

.

As medidas que elle visa permittir no tocante á

transferencia de usinas viriam provocar a volta da-
quelles dias do passado, em que a industria açuca-
reira vivia aos azares de crises constantes, em que o

empobrecimento dos industriaes do açúcar creava
difficuldades enormes á economia dos Estados que têm
no açúcar suas fontes principaes de renda. Dentro
desta noção, de conformidade com o principio de

que devemos encarar a questão do ponto de vista da
mais perfeita solidariedade nacional, é que iremos

nos manifestar, através do voto. sobre o projecto tra-

zido á Casa pelo Sr. Deputado Francisco Pereira.

A deliberação definitiva da Camara, no caso das

providencias pleiteadas pelo nosso illustre collega da

representação paranaense, outra não poderia ser senão

aquella aue é imposta pelo dever que temos de cuidar,

acima de tudo, dos interesses genuinamente na-

cionaes

.

Estou certo de que, deante da magnitude do pro-

blema, a Camara, inteirada de sua verdadeira signifi-

cação, como está, ha de votar conscientemente, de-

fendendo os altos interesses do paiz na questão da
industria do açucai". (Muito bem; muito bem.
Palmas).

DISCURSO PRONUNCIADO NA SESSÃO DE 27

DE JUNHO DE 1936

O SR. JOÃO CLEOPHAS — Sr. Presidente, es-

tou absolutamente convencido de que a minha pre-

sença nesta tribuna é de todo desnecessária (não

apoiados). Taes e tão completas foram as informa

ções e os brilhantes estudos feitos aqui pelos oradoy

res que me precederam, que a Camara não precisará

BRASIL AÇUCAREIRO 360



iiiais de qualquer cutro esclarecimento afim de poder
ajuizar e deliberar com justa razão a respeito do pro-
jecto submettido a debate neste momento-.

Este projecto, Sr. Presidente, resultou, após va-
rias '-démarches" que não precisam ser relembradas
de um parecer do nobre Deputado por. Minas Geraes.'
Sr. Delphim Moreira, parecer que encerra conclusões
que se a_fastam completamente das condições reaes da
prcducçao açucareira nacional.

De resto, Sr. Presidente, ainda dentro da miniia
affnmaçao micial, não preciso dar as razões por que,
o parecer do illustre Deputado não attende ás condi-
ções em que se encaminha o problema da producção
nacicnal do açúcar, porque isso já foi feito, desde lo«o
ecm absoluta clareza e proficiência pelo primeií-o ora-
dor que occupcu a tribuna, o nosso eminente collega
de Alagoas, Sr. Carlos de Gusmão.

Observa-se, porém, no projecto n. 440, de 1935, da
Ccmmissão de Agricultura, que se transformou no de
n. 62, da legislatura vigente, que os seus seis signa-
tários se deixaram impressionar — permittam assivn
dizer — pelo aspecto particular da sua situação nos
"Estados que representam.

Assim é, Sr. Presidente, que esses Deputados
são, em sua maioria, representantes de Estados con-
sumidores, e se sentem de certo modo alarmados com
um preço que reputam mais elevado para o açúcar
ali entregue ao consumo.

O Sr. Deputado Barbosa Lima Sobrinho, tra-
zendo '.para o plenário índices económicos, de custo
da vida. e da elevação do preço dos differentes arti-
gos de producção nacional, demonstrou, de fórma
brilhante, que o açúcar, dentre todos, foi, pi'=cisa-

mente, aquelle que soffreu menor majoração no
preço dentro de um pericdo de cerca de 20 aniios.

Poder-se-ia dizer que seria relativamente fácil, ain-
da, reduzii'-se um pouco mais o custo do açúcar para
sua entrega nesses Estados, mas devemos levar em
conta que isso se não resolveria com a simples trans-

ferencia de usinas, de vez que essa transferencia irá

crear cutrcs problemas, muJto mais graves, e som
nenhuma vantagem para os próprios Estados nos

quaes se deseja, hoje, localizar taes usinas. O. qUe
encarece, de algum modo, o preço do açúcar, no Bra-
sil — aliás, isso se observa em relação a todos os

outros nossos productos — sãc, precisamente, as des-

pesas extra-fabricação, e foi precisamente para essas

despesas, oriundas, em gxande parte, da difficuldade

e do custo do transporte, dos impostos estaduaes,

etc, que a Ccmmissão de Agricultura, ao apreciar

o projecto, não considerou com mais detalhes.

O projecto. Sr. Presidente, tem, forçosamente,
de voltar a novo exame das Commissões, devendo ir,

talvez mesmo, á de Legislação Social, para que ella

o examine em face da repercuí>são que pôde ter, no
campo social, a transferencia dessas usinas.

O SR. SEVERINO MARIZ — V.. Ex. permitte
um aparte? Acerca da observação de V. Ex., posso
informar que já existe emenda da autoria de um re-

presentante classista, mandando indermiizar os ope-
rários rruraes das regiões das quaes venham a ser

transferidas as usinas.

O SR. JOÃO CLEOPHAS — Muito grato pelo

esclarecimento do nobre collega. Em face mesmo do
que acaba de informar o Sr. Deputado Severino Ma-
riz, é que o projecto talvez venha a ser examinado
pela Commissão de Legislação Soual.

Não desejo, por isso mesmo, Sr. Presi-

dente, fatigar a attenção dos nobres Deputado ^ tnfio
apoiados), prolongando um debate sobre assumpto
quo ja se acha por domais esclarecido. Aguardarei
assmi. a volta do projecto á Commissão de Agricul-
tura, para. com mais dctallies ou completando o tra-
balho dos companheiros que me antecederam na tri-
buna, mostrar as razões pelas quaes deve cll.' ser
recusado pela Camara. E era Isto preci.sanu>nte. o
que me cumpria declarar. (Muito bem; muito bem.
Palmas) .

Sr. João Cleophas de Oliveira

DISCURSO PRONUNCIADO NA SESSÃO DE 27

DE .TUNHO DE 1936

O Sr. SEVERINO MARIZ — Sr. Presidente,
depois dos oradores que occuparam a trbiuna para
combater o projecto n. 62, esclarecendo a Camara
sobre os inconvenientes de sua approvação para a
economia dos Estados exportadores de açúcar, de
certo, já se não faz neoessario que eu também ve-
nha cccupar-me do caso em debate. Mas, "noblesse
cblige"' — sou também um plantador de canna no
meu Estado, estando assim obrigado a fazer algumas
considerações sobre o caso.

Já o nobre Deputado Carlos de Gusmão, em longo
e exhaustivo discurso, mostrou com paciência e me-
thodo, as consequências funestas que adviriam da
approvação do projecto. Já o illustre collega Sr. Emi-
lio de Maya recapitulou a vida do Instituto do Açú-
car- e do Álcool, demonstrando como tal organização
tem agido, orientada pela preoccupação de servir o
interesse nacional, independente de qualquer regio-
nalismo. E já o digno Deputado, Sr. Barbosa Lima
Sobrinho, com a frieza objectiva de professor ger-
mânico, com a finura e elegância que a Camara in-

teira lhe conhece e que eu, como amigo e co-esta-
doano, tenho particular empenho em resaltar. denions-
trou como esse projecto é contrario aos interesses do
Brasil, em particular, e até aos dos próprios Esta-

dos importadores de açúcar, inclusive o do seu auto-,

o nobre Deputado pelo Paraná, Sr. Francisco Pe-
reira.
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Em relação acs Estados nordestinos, cuja eco-

nomia se alicerça na industria açucareira, não ha
muito que accrescentar pai-a traduzir a angustia e

appreensão dominante nos mesmos.

Já os telegrammas lidos no plenário, por mim
e diversos collegas, transmittidos de Pernambuco e

Alagoas, pelas organizações representativas, nesses

Estados, do pansamento da grande c pequena nidus-

tria do açuêar, como também dos plantadores de

canna, mostraram á saciedade laquella justificada

atmosfera de cuidados, dando exacta impressão das

consequências que advirão para os mesmos si o pi"o-

jecto fór convertido em lei.

Sr. Presidente, as unidades federativas brasilei-

ras, não dispõem de outros recursos para pagar as

importações de alguns prcductos. Com excepção da

três desses Estados, todos os outros vivem jungidos

pai-a taes pagamentos, á sorte de um determinado
producto.

O que occorre com Pernambuco, Alagoas ou Ser-

gipe, em relação ao açúcar, é o que succede com o Rio

Grande do Norte e Parahiba, em relação ao algodão:

é o que se verifica com o Pará e o Amazonas quanto

á borracha.

Apezar de alguns desses productos, em ciclos his-

tóricos, haverem feito o esplendor de determinados

Estados e polarizado a attenção do Paiz inteií-o, no
seu occaso e até na sua ruina, continua desempe-
nhando, pelas tradições, pelos investimentos anterio-

res de capital, papel importante na vida das unidades

onde exerceram funcção civilizadora.

Mas os grandes productos não medraram nessas

regiões ao sabor do accaso: ao contrario, antes se esta-

beleceram pelas condições do solo. do clima, regime
de trabalho nellas dominantes, dada a particularidade

da vastíssima extensão territorial do Brasil.

Dentro desse quadro, todas as unidades da federa-

ção têm podido viver, progredindo com um rithmo
accelerado e mais ou menos de accôrdo com suas pró-

prias condições.

Na hera presente, quando o rithmo do progresso
mostra marcada tendência para accelerar-se em todas
as unidades federativas, o que é lógico, o que o bom
senso e os interesses mais altos do Brasil indicam, é a
creação de novas fontes de riqueza, e não a substitui-
ção das existentes, m'uito menos a transplantação des-
sas fontes de riqueza dos Estados onde se organiza-
ram para outros, que das mesmas nunca cuidaram
nos quatrocentos annos de vida brasileira.

O meu nobre collega pelo Paraná, Sr. Francisco
Pereira, tem successivamente repetido nesta Casa que
o Instituto do Açúcar e do Álcool se occupou, em
primeiro logar, CíOm os interesses da grande e da pe-
quena industria, e, em seguida, com os plantadores de
canna, deixando inteiramente abandonado o interesse
do consumidor brasileiro, sendo precípua finalidade
de seu projecto attender, sanar essa lacuna do Ins-
tituto.

Mas, Sr. Presidente, o que verificamos nós ao ser
posto em pratica, pelo Instituto, o plano por elle con-
cebido?

Foi sua primeira preoccxipação estabelecer um li-

mite minimo de preço para o açúcar, que permittisse
a industria viver, e, ao mesmo tempo, fixar o preço
máximo, justamente para evitar que o consumidor
pudesse ser escorchado nos seus direitos.

De 1919 a 1928, notamos que o açúcar cristal che-

gou a ser vendido no Rio de .Janeiro e em S. Paulo a

70.S e 80$ a sacca. Entretanto, o preço minimo que
o Instituto estabeleceu para o açúcar, foi de 30S e o
máximo de 50$000.

Por outro lado, o custo da vida, no Brasil, ele-

vou-se sensivelmente, a partir de 1929, exactamente
pela desvalorização do nosso mil réis, e a industria do
açúcar tem de pagar em moeda estrangeira o seu
equipamento inicial, o oleo que consome e a substi-

tuição do custoso material que se deteriora e que se

estraga pelo uso.

Mais ainda, Srs. Deputados: quando o Sr. Leo-
nardo Truda, em 1932, concebeu, com o vigor e a

clareza da sua intelligencia, a estructm'a do plano da
defesa do açúcar, ao fixar os limites da variação dos
preços, ateve-se ás condições geraes da industria.
Depois daquella data. porém, a inflação do custo dos
transportes no Brasil foi de tal sorte, que, por bóa
justiça, esses preços inicialmente estabelecidos pelo
Instituto deviam ser revistos, o que não aconteceu.

Basta dizer que, em fins de 1934, quando surgiu
a grande gréve da Marinha Mercante brasileii'a, um
sacco de açúcar cristal pagava, do porto de Recife
para o Rio de Janeiro ou S. Paulo, 18800. E, ao fim
do movimento grevista, o frete passou a ser de
5S400. Quer dizer, triplicou, influindo, consequente-
mente, na margem de lucro que era deixada ao in-

dustrial, sem que, parallelamente, o preço do pro-
ducto houvesse acompanhado o do frete nessa mar-
cha de elevação.

Nos Estados nordestinos exportadores de açúcar,
a situação dos industriaes açucareiros está longe de
ser prospera . Offerece mesmo contraste singular com
a de seus collegas estabelecidos nos Estados do sul,

pelas despesas enormes feitas para levar o producto
aos centros de consumo. Uma sacca de açúcar de
porto de Recife á Capitpl de S. Paulo faz cerca de
14iS de despesa.

Essa despesa se aggrava muito mais, para alcan-
çar os centros de consumo do interior de São Paulo,
do Paraná, de Goiaz, etc. Para alguns delles, a des-
pesa pôde, sem exaggero, ser computada em 20S por
sacca.

Amanhã, b2 fôr autorizada a transferencia de
usinas de uns para outros Estados da União, em face
das condições apontadas, quem poderá, de bôa fe,

negar que essa transplantação se processará em massa
para os Estados do sul?

E, antes que taes Estados oheguem á super-pro-
ducçao, Quem pôde, ainda, affirmar que o consumi-
dor irá ser beneficiado?

Invoco o testemunho de meus nobres collegas por
São Paulo, Estado que, produzindo dois milhões de
saccas de açúcar, importa, ainda, tres milhões para
seu consum'0.

Acaso o consumidor paga, pelo açúcar produ-
zido lá, menos do que pelo açúcar importado?

UM SR. DEPUTADO — Os preços são iguaes
porque o usineiro de S. Paulo augmenta a differença
de frete, paga pelo exportador pernambucano, em seu
próprio producto.

O SR. SEVERINO MARIZ — Nem pôde ser de
outra fórma. Já hontem, disse, aqui o Deputado Bar-
bosa Lima Sobrinho que, para não haver essa con-
sequência, seria preciso crear nova humanidade nes-
ses centros.
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Ja tive opportunidade de, em aparte ao autor do
projecto ora debatido, dsclarar que o lucro de uma
das maiores e mais efficientes iiistallacões do nor-
deste, pelo seu equipamencc e methodos de adminis-
tração, sem "onus" do um real de jures, com o in-
vestimento de capital de 20.000 contos, é. em mé-
dia, de 4S por sacca de açúcar cristal fabricado.

Tal resultado foi apiu-ado por uma organização
da insuspeição e da Moneidade technica de .Price
Waterhouse Faller.

Ora, Sr. Presidente, quem quer que tenha noção
segura de administração, verificará logo como é pre-
cária essa remuneração de capital.

Quando autoridade da insuspeição e da capaci-
dade de Clarence Haring e de J. F. Normand. affir-
mam que a inquietação e o desalento dominantes na
America do Sul decorrem do desequilíbrio entre a
lei e a economia, entre as cartas politicas e as con-
dições econoinicas desses paizes. sendo indispensável
elevar o nivel de vida das populações do interior
pela industrialização progressiva, seremos nós. par-
lamentares brasileiros, que iremos aggravar o "stan-
dard" de vida das populações de quatro Estados da
-Federação?

Sr. Presidente, é o lionrado Chefe da Nação, Sr.
Getúlio Vargas, quem declara, na sua mensagem de
3 de maio, que, no Brasil, a terra é um valor sem
desconto.

Nessa aí£ii'mação não ha novidade alguma: ape-
nas o Presidente da Republica, corajosamente, vem
de publico proclamal-a.

Em Pernambuco, como em Alagoas, como em
Sergipe como nos outros Estados sem organização

de credito agrícola, quando as usinas forem transfe-

ridas para outras unidades, onde rrão buscar recur-

sos os proprietários dessas terras, para crear novas
culturas, novas fontes de riqueza?

O SR. FERNANDES TÁVORA — pergunte V. Ex.;

onde irão buscar trabalho os operários que ficam em
"chômage"?

O SR. SEVERINC MARIZ — Exactamente; é

um aspecto do problema cuja importância resalta á

primeira vista, quando os donos das terras ficam
desprovidos de meios para cultival-as, os operários

não têm outro caminho que não seja a desoccupaçao
e o cortejo de miséria e soffrimento resultante da
mesma

.

Sr. Presidente, não desejo continuar nestas
considerações, porque a Camara já está sufficiente-

miente esclarecida. Já o dizia eu, aliás, ao iniciar mi-
cração. Alem do mais, outros collegas se acham ins-

criptos para fazer desapparecer duvidas que^ porven-
tura, ainda possam subsistir.

Para um ponto mais, entretanto, desejo pedir a

attençao dcs collegas. No Brasil, ha super-producção
de açúcar e, parallelamente, existem Estados importa-
dores do artigo. Quando o Trstituto do Açúcar e do
Álcool poz em pratica seu plano, firmou o principio

de exportar para o estrangeiro r> excedente da produ-
cção, dividindo o cnus dessa exportação, que é formi-
dável, entre os productores e essa entidade. Teve.
porém, de excluir do sacrifício os productores de Es-
tados importadores de açúcar. E', exactamente, o caso

de S. Paulo e Minas. Embora estes produzam quanti-

dade apreciável de açúcar, como acceitassem o sacri-

fício de não extender as próprias culturas, lhes foi

dada a compensação de não contribuir com essa pro-

ducção para o onu> tia (|uoUi. que deve .vjr escoada do
mercado interno, afim de manier o equilíbrio estatís-
tico dentro das fronteiras brasileiras.

Da safra de 1935-1936. por e.xemplo. foram expor-
tadas 1.500.000 saccas de açúcar para o exterior, ao
preço dc 14S000 por unidade de GO kilos. E o preço mí-
nimo fixado polo Instituto, para o mercado interno e
de 30S000.

Sr. Severino Mariz

Ora, Sr. Presidente, transferidas as usinas e man-
tida a limitação da producção, á medida que a mesma
diminue nos Estados donde essas usinas sc> transfe-
rerri, aggi'ava-se para as restantes a quota de expor-
tação estrangeira. E isso significa no curso dessas
transferencias, ficarem os Estados exportadores ds
açúcar produzindo apenas para o próprio consumo e

para o mercado internacional.

Ficarão Pernambuco, Alagòas e Sergipe produzin-
do açúcar para vender a 14SO0O a sacca. quando o
preço mínimo fixado pelo Instituto, como já tive

opportunidade de dizer, é de 30SO00.

Já não é jogar açúcar contra açúcar, nem um Es-
tado contra Estado, como disse aqui o Sr. Deputado
Carlos de Gusmão, nobre representante de Alagoas.
Mais do que isto: é abrir e fazer sangrar feridas dolo-

rosas demais na esl^ructura da unidade brasileira.

Não desejo continuar, repito, a cansar a attenção
da Camara, tratando de um caso já tão amplamente
debatido. .

.

O SR. FERNANDES TÁVORA — V. Ex. está

desenvolvendo admiravelmente o assumpto e é ouvido
com plena satisfação por todos 03 collegas.
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o SR. SEVERINO MARIZ — Obrigado a V. Ex.
. . . e que ainda vai ser objecto da apreciação de

outros collegas igualmente interessados na matéria.

Já liontem o Deputado Barbosa Lima Sobrinho
mostrou as consequências resultantes para a vida dos

-Estados que importam açúcar, pela^ difficuldades de

escoamento de productos intimamente ligados á eco-

nomia das mesmas, se amanhã produzirem aquelle ar-

tigo para as próprias necessidades.

E", Sr. Presidente, evidentemente um erro crear

actividades novas, sacrificando os interesses das que

estão estabelecidas.

A limitação que actualmente pesa sobre a produ-

ccão açucareira attinge também o café. Dir-se-á que

o café não constitue, na hora presente, uma actividade

remuneradora

.

Mas essa limitação alcança a industria de tecidos

que é altamente leproductiva . Seria, então, o caso de

pretender-se um deslocamento do parque industrial do

tecelagem das suas actuaes localizações para outros

pontos do território nacional? Evidentemente, não.

Foi ainda o meu collega de representação, ante-

riormente citado, quem demonstrou na brilhante ex-

posição de hontem, como Pernambuco, no seu inter-

cambio cem todos os_ Estados que lhe compram açú-

car, com excepção do Pará, apresenta sempre resul-

tado deficitai'io.

Por conseguinte, se amanhã, não conseguii'mo3

vender o nosso açúcar a São Paulo, não poderemos im-

portar CS productos da sua industria: se não puder-

mos vender açúcar ao Rio Grande do Sul, não nos

será pcssivel pagar o seu xarque; se não puderrnos

vender açúcar ao Paraná, nao estaremos em condições

de comprar o seu matte, nem as suas madeiras. E, a

continuar essa politica, dentro de alguns annos se es-

tabeleceriam entre os Estados, uma emulação, e uni

desentendimento maiores do que aquelles existentes,

hoje, entre as nações, porque, afinal, somos obrigados

a reconhecer que, nas difficuldades que assoberbam

os povos mais bem organizados do mundo, a assencia

do seu desentendimento reside antes nas difficuldades

económicas que não podem resolver, do que, verda-

deiramente, nas de natureza politica.

Per que, então, nós, no Brasil, dispondo de area

enorme e contando com um progressivo augmento de

população, — permittindo affirmar, por conseguinte,

que poderemos confiar no desenvolvimento progres-

sivo do nosso mercado interno, o que é justamente a

íolução apontada não somente pelos economistas bra-

sileiros interessados no assumpto, mas, até, pelas au-

toridades internacionaes bem informadas da nossa

vida — iremos sacrificar essa possibilidade de viver e

prosperar dentro de um ambiente de cordialidade e

animados do sentimento de unidade nacional, creando,

entre os Estados, barreiras intransponíveis, como si

não fossemos membros de uma mesma federação?

Deante destas considerações, estou certo de que a
reflexão e a própria compreensão do problema leva-

rão o plenário a, conscientemente, rejeitar o projecto,

por inopportuno e por não consultar os interesses nem
mesmo do Estado aqui representado pelo seu autor, o

nobre Deputado Sr. Francisco Pereira.

Por certo, não direi que o Instituto do Açúcar e

do Álcool esteja ainda numa fase de experiência;
mas ha, ainda, faces do problema que precisam ser
adaptadas e revistas. Sou, mesmo, de opinião que, na

estructura do Instituto, deve liaver um pouco mais de
flexibilidade, que lhe permitia atténder a essas pe-
quenas difficuldades que se estão levantando e que
devem ser resolvidas, a bem da sua operosidade e

para que possa continuar a prestar os serviços que o
Brasil inteiro reconhece.

Actualmente, entre a producção e o consumo do
açúcar, no Brasil, ha ainda certo desnível; este, po-
rém, vai sendo progressivamente absorvido pelo au-
gmento do consumo e, mantido o limite attribuido
aos Estados na hora presente, podemos asseverar que,
dentro de cinco ou seis annos, não mais haverá, cer-
tamente, super-producção de açúcar no nosso Paiz,

porque, entre nós, o problemia não é sómente de su-
pcr-prcducção, mas, também, de sub-consumo.

Assim, á medida que augmentam as populações e,

parallelamente, a capacidade de consumo, pela me-
lhora das condições económicas, e elevação do nivel

de vida das classes proletárias, essa super-producção
desapparecerá

.

Será, então, o momento, opportuno para os Esta-
dos, que nesta hora importam açúcar, pleitearem, com
justiça, tendo o apoio de nós outros, e. sem duvida,
o meu também — si nessa occasião tiver a honra de
estar na Camara — a faculdade, de installar usinas
açucareiras que os veiiham alliviar dos ónus da im-
portação actual.

Era o que eu tinha a dizer. (Palmas. Muito bem;
muito bem. O orador é cumprimentado).

DISCURSO PRONUNCIADO NA .SESSÃO DE
27 DE JUNHO DE 1936

O SR. ALDE SAMPAIO — Em verdade, Sr
Presidente, o assumpto de que trata o projecto está
sufficientemente debatido, como bem o salientou o
Deputado Severino Mariz, que acaba de descer da
tribuna

.

Representante, porém, que sou de um Estado
grande iiroductor de açúcar, não quero fugir ao dever
de trazer, ainda, alguns esclarecimentos á Camar,

a

afim de que possa esta decidir a questão com o inte-

teresse e a justiça que o caso merece.

Vou, portanto, ás brilhantes considei-ações já fei-

tas, pelos illustres oradores que me precederam, addu-
zir algumas outras contra o projecto apresentado á
Camara pelo illustre representante do Paraná.

O eminente Deputado Roberto Simonsen, numa
das suas formosas e recentes lições na Escola de
Sociologia e Politica de São Paulo, traçou, em ^'aJo-

res numéricos, o ciclo económico do açúcar, na vida.

nacional, no tempo de colónia portugueza.

Percebe-se, do estudo feito pelo nosso nobre coi-
lega, o grande surto de progresso que teve a industria
açucareira no principio do século passado, ascendendo
rapidamente de 460 mil arrobas de exportação de açú-
car, no anno de 1812, a cerca de 4 milhões e 800 mil
arrobas, no anno da nossa independência politica de
1822. Após a era colonial, o açúcar não deteve a sua
marcha de progresso e a cultura expansiva da canna
de açúcar continuou avançando por quasi todo o ter-

ritório pátrio attingindo as Províncias mais longín-
quas do Norte, e diffundin-se pelas regiões do Sul.
E o processo expansivo de cultura, com desenvolvi-
mento quasi vertiginoso do commercio do açúcar se

estendeu até o momento em que a beterraba veio fazer

sentir a sua influencia "nos preços dos mercados eu-
ropeus, e outros paizes tropicaes começaram a fazer

concorrência ao açúcar do Brasil.
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Decorre, por menos que pareça, desse ciclo histó-
rico do açúcar, a situação actual dessa iiiimstria no
Brasil. A sua grande expansão, os lucros provenientes
da industria de então fizeram com que os apparelha-
mentos de banguês, dos tempos coloniaes. fossem pro-
gressivamente melhorando, ao mesmo tempo que se
elevava o numero de braços .dedicados a esse trabalho
e se inventavam processos pi-oprios do labor na terra.

^ão fôra a mineração do ouro e mais tade a in-
tervenção da economia caféeira. chegando a sobrepujar
a do açúcar, e a tendência teria sido o plantio da
canna em todas as regiões do Krasil. Em periodo
ainda além da metade do século passado os preços do
açúcar se conservam estáveis e praticamente idênti-
cos aos do primeiro quartel do século: a industria do
açúcar se mantendo condicionada ás difficuldades
naturaes da expansão.

Mais tarde, porém, e pouco a pouco os preços
baixos, forçados pela concorrência, e a crise do tra-
balhador, produzida pelo appello ao braço escravo
das plantações de café. vieram determinar não só
paralisação do progresso mas o retrocesso no commer-
cio do açúcar. Com isto as ciixumstancias obrigaram
que a industria açucareira se fosse localizar nas re-
giões mais apropriadas ao cultivo da canna. O açúcar
restringiu, assim por ultimo, o seu dominio eco-
nómico, passando a sortir apenas as necessidades do
Paiz e sendo, industrialmente fabricado em regiões
delimitadas

.

Xão ficou, porém, estacionaria a situação indus-
trial da cultura da canna, na parte que se refere á
extracção do açúcar. Ao contrario, os possuidores
de engenhos continuaram, no afan de produzir mais.
de conseguir melhor efficiencia na extracção e obter
producto mais barato, para -melhor concorrer com a
producção local, de consumo reduzido, que continuou
a t}C!stii. a despeito c'os mesmos processis nntiquados
de fabricação, que as condições excepcionaes de nosso
Paiz permittiam que pudessem concorrer com a fabri-
cação efficiente e organizada

.

Partiu dahi o melhoramento progressivo da ma-
chinaria do açúcar. O rendimento industrial foi pro-
gressivamente crescendo. Não se poderá dizer que.

crorelativamente, tenha havido, na parte cultura da
canna. o mesmo impulso" de progresso, mas o facto é

que grandes inversões de capitães foram feitas e a

industria açucareira, hoje. no Brasil, attinge a uma
perfeição que em algumas fabricas, não chega a ser

superada por quaesquer outras do mundo.

Deante do facto, dizia eu de principio, decorre
a situação do açúcar no Brasil: fabricas muito bem
aparelhadas, com rendimento industrial muito ele-

vado; matéria prima, se bem que não no nivel dese-
jado, em todo caso, dependente de organização effi-

eiente, se levarmos em conta o trabalho nacional, de
sistematização incipiente

.

O SR. XAVIER DE OLIVEIRA — Chamaria a
attenção de V. Ex. para um trabalho magnifico rea-
lizado pelo brilhante espirito do nosso collega. Sr,

Deputado Sampaio Corrêa. Nesse trabalho S. Ex_.

,

perfeito conhecedor do assumpto, dá as suas im-
pressões reaes. effectivas sobre tudo que observou em
Cuba, nsse particular. Ahi, S. Ex. friza, abundante-
mente, com material exhaustivo a inferioridade pa-
tente em que está sob certo aspecto a industria açu-

careira no Brasil.

O SR. ALDE SAMPAIO — Quanto ao capital

e ao commercio do açúcar, V. Ex. e o nobre Depu-
tado, Sr. Sampaio Corrêa poderão ter carradas de

razão, mas na parte da machinaria para fabricação do
açúcar, posso garantir que V. Ex. está engnado.

O rendimento geral, pela parte cultural que entra
no caso. de facto, ainda é baixo, mas o rendimento
na parte extractiva é bem elevado.

O SR. SEVERINO MARIZ ^ O requerimento
Industrial é de primeira ordem.

O SR, ALDE SAMPAIO — l-ormou-.se, dizia eu,
além de uma apparelhamenlo material cfficicnte. um
pe,ssoal adextrado ao serviço, uma norma productiva do
trabalho agrícola e a industria do açúcar, nos pontos
privilegiados em que continua a ser cultivada não des-
merece, em absoluto, em confronto com quaesquer
das outras industrias existentes no Paiz.

Para manter e movimentar industria tão pe-
sada, como a do açúcar faltam, é certo, os capitães
necessários e o credito commercial para a collocação
sistemática do producto no momento da fabricação c
após o termino desta. Accresce que esta deficiência
de capital de giro ainda se aggrava, pelas condições
mesmas da fabricação do açúcar no Brasil, de usinas
muito bem apparelhadas situadas em zonas delimi-
tadas, e por isto sujeitas aos mesmos effeitos de clima
e ás mesmas épocas de chuvas; pa.ssando o açúcar a
ser produzido cm curto periodo de tempo e necessi-
tando ser armazenado, para a distribuição total do
anno

.

Deante do que aconteceria, com frequência, em
detrimento dos productores, sujeitos que estavam á
oiferta de preços no momento em que a producção era
superabundante e que, em crises successivas empenha-
vam de anno a anno os seus haveres, veio a nascer o
Instituto, como defesa da producção açucareira e
como resalva aos effeitos sociaes que decorriam dn
penúria em que se ti'abalhava. no Brasil, para a fa-
bricação do açúcar.

O Instituto, portanto, appareceu com dupla fun-
cção: primeiro, conservar, geograficamente defen-
didas, no seu estado actual, aquellas zonas económicas
já indicadas, pela sua própria natureza ou por effeito
do trabalho nacional, como as mais apropriadas á cul-
tura da canna e ex'[racção do producto: segundo in-
treferir no commercio do açúcar, por financiamento
ou por collocação da mercadoria, de fórma que ficasse
a salvo das contingências commeixiaes do momento.

O SR. XAVIER DE OLIVEIRA — Sob esse as-
pecto, o Instituto realizou, effectivamente. obra be-
néfica .

O SR. ALDE SAMPAIO — Nesse particular,
agiu bem o Instituto, com francos applau.sos e sa-
tisfação geral dos productores, realizando aquiho que
ha tempos solicitavam do governo. A sua Obra. com
relação á defesa geográfica da economia açucareira,
tem sido sempre do agrado de todos os productores
e tem sido amparada pelos próprios governos dos
Elstados onde mais se produz açúcar.

Xão direi, entretanto, que ha contentamento de
todos os productores na parte relativa ao financia-
mento e commercio do açúcar. Xao quero, por isso,

fazer crítica á legislação do Instituto, neste particular,

nem ao processo que está adoptando para a defesa
commercial do producto. sobre o qual são innumeras
as divergências que se têm manifestado.

O SR. FERREIRA DE SOUZA — Muito bem.
V. Ex. tem razão

O SR. ALDE SAMPAIO — De,sejo apenas re-

saltar a feição que mais importa ao projecto em de-
bate: a defesa geográfica da producção do açúcar,

tendo em vista a economia nacional. Essa obra tem
sido acceita e approvada pelos productores, e tem
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trazido, quanto aos effeitos sociaes para as regiões
onde se cultiva a canna de açúcar, resultados bené-
ficos, que se vão reflectir na economia rios outros Es-
tados e até na economia geral do paiz. Esses, no
entanto, os interesses que serão feridos com o pro-
jecto em discussão.

A transferencia de usinas de um Estado para
outro, de que o mesmo cogita, vae desarticular o todo
formado naturalmente, e artificialmente crear o pro-
blema social dos agentes de trabalho, que, num deter-

minado momento, podem ficar sem campo de acti-

vidade .

O SR. XAVIER DE OLIVEIRA — E' este o
ponto mais grave da questão, justamente pelo dese-
quilíbrio social que o projecto viria acarretar se ap-
provado impensadamente, sem estudo mais detalhado,
sobretudo do aspecto a que V. Ex. se refere com
muita opportunidade

.

O SR. ALDE SAMPAIO — V. Ex. tem inteira

razão

.

Não é muito fácil, ao homem no norte, encon-
trar trabalho para suas actividades, e a prova está
em que elle emigra para o sul.

A industria do açúcar tem facultado, nos Esta-
dos nordestinos — os que mantém quasi a monocul-
tura da canna — collocação para os seus trabalhos

.

Poder-se-ia dizer que- os horizontes sejam largos nes-
sas regiões, que outras industrias poderão surgir e
que os trabalhadores sempre haverão de encontrar
ahi applicaçâo para a actividade de seus braços.

O SR. XAVIER DE OLIVEIRA — Não é, na
realidade, o que se observa. V. Ex. pôde affirmar
que, na generalidade, o trabalhador rural do nordes-
te não encontra occupação em todos os mezes do
anno . Ficam, não raro, alguns mezes absolutamente
sem trabalho . Na maior parte dos sertões se observa
tal facto.

O SR. ALDE SAMPAIO — V. Ex. diz a ver-
dade. Fosse, porém, o problema de fácil solução, pu-
dessem os recursos naturaes dos Estados fornecei
novos campos de actividades aos trabalhadores.

Não seria, entretanto, praticar um desperdício
exigir nova aprendizagem a obreiros affeitos a um
labor secular, em alguns Estados; quando no mesmo
tempo perdiam-se esforço e experiência em applicar
methodos diversos de trabalho, numa industria em
super-producção ?

Este o problema economico-social ferido pelo pro-
jecto em discussão. Seja qual fôr a face por que se
encare a economia nacional, o interesse commum se
vê attingido e mal servido pelo projecto.

Já havia eu me referido do auxilio financeiro
de que ha mistér a industria do açúcar, para que se
façam com regularidade o commercio e o trabalho açu -

careiro
.

Vejamos o aspecto que apresenta o problema
nesse sentido.

Querer-se-á dizer que sobram os capitães no sul
sem applicaçâo e que o norte nao disponha mais de
capitães para manter aquillo mesmo que já possue ?

Por observação, se haveria de concluir que não é
esse o caso.

Os Estados do nordeste têem o seu capital pró-
prio, capital que não emigra para o sul. Os seus
depósitos bancários são quasi constantes de janeiro

a dezembi-o. Apenas se alteram as taxas de juros
quando declina a producção nos Estados açucareiros.
O capital, entretanto, se mantém no nordeste á es-
pera de collocação no momento preciso.

Não é a deficiência absoluta de capital que faz
com que o productor nao disponha de dinheiro bas-
tante para movimentar sua industria. O que ha é a
falta de confiança no mercado açucareiro, é a incer-
teza do resultado do trabalho de quem se dedica a tal
industria. Se assim é, se se mostra falha a previsão
de lucros nos trabalhos effectuados com machinis-
mos comprados em épocas de melhor situação-cam-
bial, como se permittir que venha um capital novo
desbravar zonas para concorrer dentro do mesmo paiz
com aquillo que já se encontra estabilizado pelo tem-
po e que mesmo assim não se sente em perfeita
segurança?

O SR . FERREIRA DE SOUZA — Sobretudo, se
observarmos que essas medidas visam a agricultura e

não a industria que delia resulta.

O SR. ALDE SAMPAIO — Aliás, no particular
eu diria que a industria do açúcar é tão próxima da
lavoura de canna, . .

O SR. FERREIRA DE SOUZA — Estão presas
uma a outra.

O SR. ALDE SAMPAIO — ... que não se pôde
desconjuntal-as

.

O SR . FERREIRA DE SOUZA — Quando mui-
to, é accessoria da canna e não se pôde pretender que
o accessorio carregue o prnicipal, quando, sabemos, o

principal é que arrasta o accessorio.

O SR ALDE SAMPAIO — A intimidade é mui-
to grande V. Ex. tem razão. Eu ainda discerniria no
seu caracter real: a canna é matéria prima que só

tem commercio local, commercio que não se gene-
raliza .

O SR. FERREIRA DE SOUZA — Dahi cha-
mar eu a industria do açúcar de industria agrir.ola,

porque é espécie de transformação de um prodacto
agrícola para sua immediata utilização. E' quasi um
beneficiamento

.

O SR. ALDE SAMPAIO — O algodão, entre-
tanto, como matéria prima, desloca-se dos centros
productores. para as fabricas localizadas erii diver,=os

pontos do Paiz. figurando até como producto de ex-
portação. A canna de açúcar fica obrigada ao machi-
nismo installado no meio dos cannaviaes. Não se pôde
suppor a transferencia da fabrica, sem pensar imme-
diatamente na extincção da agricultura operada em
redor. Retirada a fabrica, extingue-se o cannavial, e, se

se despresa a região, ficam sem actividade os traba-
lhadores que se dedicavam no momento áquella plan-
tação. Forma-se o vazio no local. A terra passa a
não ter cultura, até que outra experiência venha pro-
var que tal ou qual plantio poderá substituir o xiue

desappareceu. Oiide, portanto, a vantagem, do ponto
de vista nacional, resultante da transferencia de usi-

nas de um Estado para outro, se o beneficio que
pudesse, porventura, trazer a um Estado semelhante
mudança redundaria em pr-ejuizo para outro?

Assim, sob o ponto de vista nacional, que deve ser
primordial na apreciação da Camara, o projecto não
pôde ser defendido.

Eu poderia discutir o aspecto regionalista do
próprio Estado que pretende a transferencia das usi-

nas, mostrando como, com a approvaçao do projecto
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e a applicação do que pleitea. occorrería íaialmcnte a
desmoralizarão de to'das as demais medidas poítas er.:

pratica para salvaguardar a economia geograTica. se-
guindo-se a ella, como consequência, a extincção do
Instituto do Açúcar. Com esse dssapparecimento. os
preços do açúcar baixariair a tal ponto que o próprio
Estado que hoje solicita a providencia consubstan-
ciada no projecto haveria de ver as usinas transíe-
ridas para o seu território fecharem-se em virtude
da concorrência, de um dumping de miséria, se assim
se pôde dizer.

O SR
.
JOÃO CLEOPHAS — Esse fenómeno j \

se tem verificado em varias occasiões. Estados, cem a
impressão de que podem produzir economicamen'

e

açúcar, vêem, dentro de pouco tempo, que as usinas se
fecham e ficam inteiramente abandonadas. No Es-
pirito Santo, no Maranhão e em outras unidades ha
exemplos successivos. confii-mando a apreciação de
V. Ex.

O SR. AL,DE SAMPAIO — Agrade"o a cont-i-
buição que V. Ex. traz. com f.actos concretos, ao que
eu acabei de affirmar.

Mas. Sr. Presidente, queria concluir, dizendo que
esse dumping: de miséria forçaria, pela concorrência,
preços tão Ínfimos que os novos productores de açú-
car não se poderiam manter em confronto com os

Estados nde predomina, quasi que em monocultura, a

industria em questão

.

Vejamos, agora, o prisma económico da questão,

sob a feição doutrinaria da economia liberal e da
economia dirigida.

De facto se se admittisse o açúcar em regimen de
economia liberal, o projecto não precisaria ser apie-

sentado, porque as medidas que pleitea já estar am
compreendidas nessa doutrina. Em economia á r.-

gida, porém, é ponto essencial da regulamentação das

industrias que ellas sejam acompanhadas pelo poder

Intervencionista, que deve fornecer-lhe todos os ele-

mentos de que tenham ncessidade para manter em
equilíbrio as trocas do trabalhos na vida nacional.

Ora, estamos com o Instituto do Açúcar em
economia dirigida. Temos, portanto, o direito de.

como Estado productores, partes da Federação, íazei

a defesa daquillo que, em -regimen liberal, não poda-

ríamos admittir.

Justa, portanto, a pretensão dos representantes

dos Estados açucareiros quando vêm esclarecer a

Camara, com o intuito de fazel-a attentíer ás necessi-

dades prementes das unidades da rederação por el e.s

aqui representadas.

Eram estas, Sr. Presidente, as con.siderarces que

em torno do assumpto queria accrescentar áquellus

tão brilhantemente formuladas por outros oradores

que me precederam msotrando á Casa quão acertadas

froam as impugnações aqui trazidas por todas as a',-

sociações da classe açucareira do Paiz, manifestndo-

se peremptoriamente contra esse projecto, que vem
ferir de morte a defesa da economia regional de gran-

de extensão do Paiz. (Muito bem; muito bem. í al-

mas. O orador é cumprimentado).

mSCUBSO PRONUNCIADO NA SESSÃO DE
29 DE JUNHO DE 1936

O SR FRANCISCO PEREIRA — Sr. Presi-

dente, na ultima sessão, iniciei minhas consider oes

em torno do projecto n. 62 e rebati as primeiras

objecções que contra elle foram levantadas e que pro-

curarei resumir em algumas palavras, para melhor po-

der orientar a minha oração.

Mostrei, Sr. Presidente, que o projecto n. 62,

longe de ter os objectivos que se propalavam, era.

apenas, a expressão de uma aspiração do meu Es-
tado e que a sua redacção resultara, tão .somente, dos
embaraços que a intransisciicia do lii>tiUito do Agu-
çar e do .Vlcool eieou contra o I'araná.

Não permittindo o Instituto de Açúcar e do
Álcool — e não pretendo commenlar, de inomeiiio, o
acerto ou desacerto dessa medida — nfio i>?rmittindo
o Instituto se importem do exterior as usinas que se
fizerem necessárias para attendcr a qualquer pro-
ducçào. só foi possível ao Paraná, para concretizar
sua asiMração. pleitèar que a Camara estabeleva a
trnsferencia de usinas, de um para outro ponto do
território nacional.

Não foi — eu o mostrei — o desejo de retirar de
alguém, de se apossar do que a outrem pertence.
Voi apenas a formula encontrada para enquadrar nas
ta".ativas disposições da legislação em vigor, um desejo
justo, incontestável, um direito liquido e certo de meu
Estado, qual o de produzir açúcar de canna, apro-
veitando as terras ubérrimas que possue,

O mesmo acontece com as quotas de producção.
Se estabelecemos, em nossa emenda, que as quotas
devem acompanhar a usina, não foi para diminuir a
producção de terceiros, mas porque de outra fórma
não se poderia estabelecer a quota para a usina, no
novo local m que 'iria trabalhar. A usina, sem a
quota; isto é, a usina sem producção, seria, como jj
disse, apenas um monumento á magnanimidade do
Instituto açucareiro

.

Logo, só havia uma possibilidade: a transferen-
cia das quotas juntamente com as usinas, E isso por-
que sabíamos, e ninguém ignora, que ha, em varias
regiões grandes productoras, usinas e quotas em dis-
ponibilidade. Usinas e quotas que não estão traba-
lliando onde se achám; mas, que poderão vir a tra-
balhar, so assim o entenderem seus proprietários, sem
que nenhum embaraço lhes seja opposto pelo Instituto
ou pela lei. Es.sas usinas, portanto, podiam ser trnas-
plantadas para qualquer outro ponto do Paiz. sem quo
dahi. resultasse qualquer diminuição na producção
actual dos Estados onde sè encontram sem crearem
qualquer desemprego para os trabalhadores locaes.
porque essas usinas estão effectivamente paradas,

Considerando, porém, como disse nos meus dis-
cursos anteriores, que, pudessem se aproveitar da lei

usinas actualmente com sua producção reduzida e que,
do seu deslocamento, decorressem damnos para a re-

gião, estabeleci, no artigo 1" da proposição, a obri-

gatoriedade de uma indemnização, a qua! não fixei,

nem o Governo fixará; indemnização que, fizemos
questão de assim estabelecer, será livremente f.ccor-

dada entre os u.sineiros e seus fornecedores.

Procuramos, por todos os meios, enquadrando nos-
sas aspirações nas rigidas disposições da legislação

em vigor, dar a nossa contribuição, que, conforme de-
monstiei na sessão passada, nunca negamos, para a

tcluQão dos graves problemas, que possam surgir hoje

ou amanhã, como já surgiram no passado, na zoira

nordestina

.

Esclarecido esse ponto, mostrei que. se não se

quizesse desfalcar as quotas actuaes dos listados, pode-
riam ser attribuidas quotas novas ás usinas que se

deslocassem para Estados de fraca producção relati-

vamente ao consumo

A alienação de que isto viria augmentar a pro-
ducção nacional, não pôde ser jogada contra n.ís

que pleiteamos a transferencia.

Mas eu demonstrei, que, durante toda a existência

do Instituto, a producção tem sido augmentada an-
nualmen e, em parcellas atá vultosas, nos grandes Es-
tados, como se verifica do seguinte quadro ; (Lê)
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PRODUCÇÃO DAS l SI NAS POli ESTADOS

Tabe la organizada pelos dados do Annuario Açucareiro para 1935

Estados
Producção no
quinquennio
25 26 a 29 30

Média
do

quinquennio

Producção
da

safra — 34135

Excesso
sobre

a média

16 .980 106 3 .396 .021 4 004 575 f 608 554

6 .415 708 1 .283 .141 1 .828 .932 + 545 791

São Paulo 3 243 582 648 716 1 850 173 1 201 457

Alagoas 4 038 327 807 665 1 088 227 + 280 562

Sergipe 2 088 760 417 752 677 856 -t- 260 104

Bahia 2 996 169 599 233 529 070 70 163

Minas Geraes 467 686 93 537 245 698 + 152 161

Outros Estados que produzem menos
de 200. 000 saccas 1 227 085 245 419 223 533 21 886

Total do Paiz. , 37 457 423 7 491 484 10 448 064 + 2 956 580

Os eminentes representantes desses Estados de-

monstraram a lisura da actuação do Instituto nesse

sentido, actuação que applaudo e cujo proseguimento
recommendo

.

Os illustres Deputados evidenciaram essa lisura

de actuação mostrando que os augmentos permittidos

vieram attender circumstancias imperiosas, que a le-

gisla^^âo não pudera prevêr. Mostraram, em brilhan-

tes apartes, como seria injusto, se por falhas na le-

gislarão, fossem prejudicados interesses superiores, in-

teresses licitos, interesses dignos, que a lei, por ser

humana e falha, olvidara.

Mostrei, então, srevindo-me dos mesmos argu-

mentos, que interesses imperiosos, interesses lídimos,

interesses, licitos do Paraná também não podem ea-

barrar deante de um simples texto legal e urge que.

mais uma vez, o legislador, já que o Instituto não o

quiz fazer, venha em soccon-o do direito conspurcado,

como já o fez relativamente aos plantadores.

Alám disso, Sr. Presidente, procurei mostrar que.
reconhecendo a necessidade de uma intervenção de
momento, por parte do Governo, na producção do agu-
çar, proclamava, entretanto, que essa intervenção não
fôra das mais felizes, porque, em presença dos inte-

resses em jogo — interesies dos Estados, interesses dos
productores ,interesse dos consumidores, apenas estes

últimos, os interesses dos consumidores não haviam
merecido um apurado estudo por parte dos autores da
legislação. E não o mereceram, apesar de ser esse o

interesse maior, o interesse máximo, o interesse su-
premo, entre os todos interesses que o Estado deve
amparar

.

Mostrei que esse desamparo do consumidor, de-
monstrado pelos preços exaggerados, inacessíveis á
massa da população era o obstáculo mais sério ao
desenvolvimento da industria açucareira.

Não ha, reaffirmo, contra a expansão dessa cul-
tura, maior obstáculo do que os preços elevados, elp-
vadissimos, exaggerados, pelos quaes é o açúcar ven-
dido a todas as classes consumidoras do Paiz.

O SR. SAMPAIO COSTA — E' fenómeno di-

verso, porquanto no tempo da baixa excessiva do açu.
car o consumo nunca foi augmentado. O problema é

complexo. Não é propriamente o aviltamento dos
pre-os que faz augmentar o consumo.

O SR. CARLOS DE GUSMAO — No mercado
mundial tem-se verificado que os preços baixam e

nem por isso augmenta o consumo.

O SR. FRANCISCO PEREIRA — A observa

-

c?o dos meus nobres collegas é perfeita, mas tem
explicação diversa da que Ss Exs lhe querem dar.

Não pôde affectar o consumo a queda brusca
A baixa rápida desnorteia o mercado, e por isso
mesmo, não tem a influencia sobre o consumo que
terá a reducção sistemática, gradativa, dos preços, rp-
su.tante do aperfeiçoamento da industria

Nem de outra forma se ampliou a industria re-
íativamente a qualquer outro producto, senão em
marcha gradativa, pelo aprimoramento sistemático,
pela tendência continua dos preços de se tornarem
mais ao alcance da bolsa do consumidor, o ideal da
industria é produzir cada vez mais barato, pagando
melhores salários e remunerando melhor o capital.

As baixas rápidas, que ninguém sabe se perma-
necerão, ou em outras palavras, as crises, não podem.
0^ maneira alguma determinar augmento do consumo.
Se formos examinar qualquer mercado do mundo,' ha-
vemos de verificar que as baixas de preço continuadas
têm sido as causas precípuas do augmento do con-
sumo.

O SR. CARLOS DE GUSMÃO — Desculpe-me
V. Ex., mas as estatísticas têm demonstrado, confor-
me já declarei, que, no mercado mundial, as baixas
de preços não são factores de augmento do consumo.

O SR. FRANCISCO PEREIRA — Quer dizer

que V . Ex . acha que- os preços nao influem no con-

sumo. Contesto, formalmente, a these, valendo-me
para isso, até de dados colhidos por V. Ex. e exis-

tentes no livro do Dr. Truda.

BRASIL AÇUCAREIRO 36S



o consumo augmentou nos últimos 20 ' annos a
aue o nobre collega se vem referindo — de 1917 a 1934— em muitos milhões de toneladas.

O SR. MOTTA LIMA — Também a população
cresceu

.

O SR. FRANCISCO PEREIRA — Se o con-sumo baixasse, diriam Vs . Exs . : foi a Ruerra

A baixa continuada dos preços — é lei indiscu-
tível —

- melhora as condições acquisitivas. é factor
de augmento de consumo. Não posso, entretanto de-
morar-me nessa these. que não é minha, mas de to-
dos os economistas, pois preciso proseguir nas minhas
considerações e o tempo se vae esgotando.

Torno a dizer: o que não pôde influir no au-
g-nento do consumo é a queda brusca de preços
Ninguém, então, quer comprar, temendo que as cota'
ções baixem mais.

A reducção sistemática dos preços pelo aperfei-
çoamento da producção é que se tem impedido no
Bra,sil Desde muito antes da guerra européa estamos
excluídos dos mercados internacionaes do açúcar jus-
tamente poraue nossos preços são prohibitivos A
baixa de preços no mercado externo, sempre foi maior
que no interno.

_

O SR. CARLOS DE GUSMÃO — Em que De-nodo? ^

O SR. FRANCISCO PEREIRA — Em qualquer
período. Tenho aqui os dados dé 1927 em deante

O SR. CARLOS DE GUSMÃO — Era a épocaem aue o mercado estava ao sabor dos arambar-
cadores

.

O SR. FRANCISCO PEREIRA — Refiro-me
ao mercado mundial.

O SR. CARLOS DE GUSMÃO — E eu me re-
firo ao nosso.

O SR. FRANCISCO PEREIRA — Abrangem
esses dados, o anno de 1932 em que Já funccionava a
defesa. Lê-se, senhor Presidente, no livro do Dr.
Leonardo Truda, o seguinte, á pagina 63: (Lê)

"Números índice,') dos preços do açúcar"

tl927 = 1001

Nova York Londres Praga

1927 100 100 lOO
1928 83 80 s3
1929 72 65
1930 50 54 46
1931 d" semestre )

.

44 47 39
1931 (2° semestre)

.

47 42 35
1932 (lo semestre)

.

27 36 28

Pois bem, Sr, Presidente, tanto essa queda de
83 ° ° no valor do producto, no exterior, é mais gra-
ve do que a nossa, que as exportações que fazemos
representam "quota de sacrifício"; isto é, remessas
a preços mais baixos do que aquelles que regulam
no interior do Paiz. Dahi não ha fugir. O açúcar no
Brasil sempre foi e continua a ser um oroducto
caríssimo. Ò Instituto que, para resalvar a industria

açucareira devia precipuamente preoccupar-se com
essa circumstancia, procedeu até agora, exactamentn
de modo diverso. Fomenta a alta do producto, con-
correndo assim para o empobrecimento das massa.":

consumidoras e para o exclusivo beneficio dos indus-

triaes. Isso está errado, fundamentalmente eirado e

urge ser methodica e gradativamente modificado.

Não ha sofisma capaz de esconder essa verdade
meridiana; — O Brasil não exporta açúcar porque
nossos preços são superiores aos do mercado interna-
cional.

Procurou-se. Sr. Presidente, resolver esse pomo
capital ou amontoam.se dados, cifras, índices etc.
tendentes a occultar essa grande e dura realidade?

Para corrigii- o erro é mister reconhecel-o.
contraproducente escondel-o

K pueril o argumento de que o preço baixo não
taflue sobre o consumo,

Já o disse. Não influem a crise, a precipitação
desnorteada e desnorteante, o alarme ou pânico.

Mas, o aperfeiçoamento da industria da cultura,
emfim. da producção. determinando preços cada vez
mais baixos, é o único factor que, até hoje, tem jus-
tificado em toda parte, os augmentos de consumo ve-
rificados .

O SR. LEÔNCIO DE ARAUJO — E' a solução
do problema

O SR. FRANCISCO PEREIRA — E' a solução
do nrobleina, como diz o nobre representante ae
r-ernambuco, que o Instituto, infelizmente, nâo pro-
curou encarar.

Dahi as queixas reiteradas de plantadores, de
banguezeiros, de consumidores, contra sua orientação.

Que o preço do açúcar se mantém á custa do con-
sumidor é uma verdade que vou demonstrar, com o
próprio livro do Sr. Leonardo Truda. Antes, porém,
desejo render as minhas homenagens e o meu res-
peito ao Sr. Leonardo Truda, cujo talento, cuja ope.
rosidade, cuja cultura, cuja integridade moral, sou
o primeiro a reconhecer e proclamar

O que eu nego a S. Ex. é a qualidade de thau-
matm-go que S Ex. mesmo não reivindicou, nem rei-

vendicarã

E seria um milagre augmentar o preço do pro-
ductor, sem augmentar o do consumidor.

.Em economia isto é impossível e vou demons-
tral-o

.

O Instituto do Açúcar e do Álcool affirma que
0 augmento que concedeu aos productores não foi

tratado do bolso do consumidor.

O SR. CARLOS DE GUSMÃO — Foi tirado

dos intermediários

,

O SR. FRANCISCO PERE,':RA — Foi do pró-

prio consumidor segundo os oados apresentados pe-

lo Sr. Leonardo Truda, como passaremos a verificar:

A' pagina 142 do li\To do Sr, Leonardo Truda,
que se denomina "A defesa da producção açucareira"
(Um ensaio de organização na economia brasileira),

diz S . Ex , o seguinte

:

"Affirmamos, porém, acima que esse benefício se

obtivera sem sacrilicio do consumidor. Este quadro
ajudará a proval-o. Nelle tomamos como base do
confronto o mez de dezembro, por haver sido o mez
em que se registrou o preço mínimo de 1929, e o mez
em que se instituiu a defesa em 31 e proseguimos o
confronto com as cotações actuaes. Fixamos as co-

tações mínimas obtidas pelo productor e os preços por
que o consumidor carioca adquiriu o producto
1 branco, refinado, de primeira qualidade j. nesse

período:
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Dezembro de

Para o productor Para o consumidor

I Cotação por sacco (Preço por kilo de

de 60 kilos) açúcar cristal

Paro em março de 34, porque só qUero argument:;-r
com os próprios dados do instituto. Convertendo to-
dos preços á base de uma sacca, encontramos o se-
guinte;

1929 1930 1931 1932 1933 1934

23$000
24$000
32X000

S800
$700
SSOO

Productor-,

Consumidor
Differenca

23$ 24$ 32$ 37$ 49$ 50$
48$ 42$ 48$ 52$ 66$ 66$
25$ 18$ 16$ 15$ 17$ 16$

1929. . . .

1930. . . .

1931. . . .

1932 . . . 37$000 $880
1933 49$000 ISIOO

Março de
1934 50$000 1^100

Tomem-se como numeros-indices as cotações de
1929, do quadro acima, e teremos, então, estabelecido

o quadro seguinte;

índice do augmento de preços do acucar

no período de 1929j34

Para o productor Para o consumidor

23$000 = 100) $800 — 100)
Dezembro de

1929 100 100
1930 104 87.5

1931 139 100
1932 160 ) O

1933 213 137

Março de
1934. ..... 217 137

Como se vê, para o productor houve uma melho-
ra de 117 o|o O usineiro passou a receber mais do do-
bro do que se lhe pagava, pelo açúcar, aos preços mi-
seráveis do preiodo da maior crise. Mas não foi ao
consumidor que se arrancou a differença. Para ests. o

açúcar não dobrou de preço; o augmento foi apenas
de 37 "j" em relação ao preço de dezembro de 1929.
E o consumidor paga, hoje, o açúcar menos caro do
que lhe custava, apenas tres ou quatro mezes antes
de dezembro de 1929 A melhora para o productor se

fez, pois, sem sacrifício do consumidor.

A differença foi arrancada á especulação; de
que o productor foi libertado para que não passasse
a outrem, o melhor do fruto de seu esforço, para que
não continuasse a industria açucareira a produzir
com pre.iuizo, depauperando-se anno a anno prosc-
guindo na sua faina, á custa de débitos cada vez
m.ais onerosos num trabalho realizado em condições
económicas taes, que representavam uma lenta mar-
cha para o anniquilamento total, do qual a acção
de defesa, instituída e mantida pelo Governo Provi-
sório, veiu salval-a".

S. Ex. usa, para o productor — porque é o
normal — o preço em saccas; e para o consumidor
- o que também é normal — o preço em kilos. E'
perfeito; nada ha que atacar. Para, porém, fazer-
mos sommas e subtracções usaremos os preços, tanto
para um como para outro calculados Dara um.a sacca
de 60 kilos.

Segundo a estatística publicada pelo Presidente
do Instituto do Acucar e do Álcool, os preços foram
os seguintes:

Em 1929 — productor, 23$000; consumidor, $800.
Em 30 — productor, 24$: consumidor, $700; Em 31— productor, 32$; consumidor. $8C0. Em 32 — pro-
ductor, 37$; consumidor. $880, Em 33 — productor.
49$; consumidor, ISlOO. Em março de 1934 — pro-
ductor, 54$; consumidor, 1$100.

O SR. BANDEIRA VAUGHAn — Preço médio
anuual?

O SR. FRANCISCO PEREIRA — São preços

mínimos em dezembro para o productor. Não sei por-

que foram tomados em preferencia aos preços médios.

O SR. BANDEIRA VAUGHAN — Tomam-se
porque como V. Ex. sabe, até o funccionamento do

Instituto o mercado de açúcar dependia exclusivamen-

te da especulação do intermediário

O SR. FRANCISCO PEREIIRA — Então, mui-
tas vezes houve especulação benéfica . Pois . . .

O SR. CARLOS DE GUSMÃO — E' difficil acre-

ditar nisso

.

O SR. FRANCISCO PEREIRA — ... basta

iêr novamente, os dados que já li: em 29 e 30, quan-
do ainda não existia o Instituto, os preços do açúcar

eram de, respectivamente, 23$000 e 24$000 para o

productor, isto é, subiram de um anno para o outro.

Agora, para o consumidor, em 29, o preço era

4SS0n0, e, em 30, 42$000; isto, os preços baixaram
de 29 para 30.

O SR. CARLOS DE GUSMÃO — Ahí, era o

especulador quem fixava o preço,

O SR. FRANCISCO PEREIRA — Então, esoe-

culava contra si próprio?

O SR. CARLOS DE GUSMÃO — V. Ex. não

affirma que fosse a média do preço annual.

O SR. FRANCISCO PEREIRA — Estou dis-

cutindo com os dados do Instituto.

u SR. BANDEIRA VAUGHAN — Seriam in-
teressantes os dados annuaes da producção e do
consumo.

O SR. FRANCISCO PEREIRA — Seriam in-
teressantes, mas não me dou a esse trabalho de os
organizar, porque não tenho, á minha disposição, os
lunccionarios do Instituto.

Vou, porém, tentar explicar essas anomalias cue
causaram estranheza aos nobres Deputados.

Em dezembro de 1929, o açúcar não custou sem-
pre 23$000, pois, a cotação variou entre 23$000 e SOS
Foi. portanto, a média entre 23$OoO e 30$000 que re-
gulou o preço no mercado. Dahi a anomalia de, no
anno seguinte, se ter verificado o mínimo de 24$00U.
a.pparecendo para o consumidor preço mais barato que
em 1929, Note-se ainda qye, em novembro de 29
houvera uma pequena reacção cujos resultados ainda
perduraram no varejo Naquelle mez de novembro o
açúcar tinha estado até a 33$000.

Sabsm os lllustres representantes dos Estados açu-
careiros que o preço no atacado não se reflecte ins-

tantaneamente no mercado consumidor, principal-
rnente quando cáe

.
Qunado o preço baixa em Pernam-

buco ou em Campos, os retalhistas daquellas paragens.
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ou mesmo da Capital Federal, não reduzem- inconti-
nenti o preço á vista do telegramma que cominunicci
a baixa, continuam vendendo o producto, no valor,
pelo preço anterior e só depois que entram partidas
ncvas, na praça, é que vão modificar, obrigados pela
concorrência

.

O SR. BANDEIRA VAUGHAN — V. Ex. sabe
que as transacções a termo, tanto do açúcar como de
outros géneros, influem poderosamente com o factor
de especulação.

O SR. FRANCISCO PEREIRA — Influem, é
certo, mas estou examinando essas differenças de pre-
ços entre o productor e o consumidor para mostrar
que uma simples inspecção a uma estatística, não
pôde habilitar o observador a um julgamento seguro.

Não ha duvida que é mais lenta a repercussão
da queda no mercado consumidor.

O SR. LEÔNCIO ARAUJO — Ha ainda a con-
siderar que o preço que figura nessa estatística se
refere ao tipo cristal. Ao productor cabe a média
entre o preço de cristal e o preço de sacrifício — do
Demerara. para exportação, o que necessariamente al-

terará essa média contida no quadro.

O SR. FRANCISCO PEREHRA — Mas. porque
O preço em dezembro de 1930, era de apenas 42$000?
Porque durante os dois mezes anteriores vigoraram
sempre os preços máximos de 27S00O e mínimo de
réis 23$000.

Só no mez de dezembro os preços começaram
a reagir no atacado e ainda não se tinham firma-
do no varejo.

Faço essas considerações para mostrar como é

diffícíl tirar conclusões de uma estatística. Mas. vol-

temos ao Instituto, desde que já explicamos a ano-
malia Analizemos agora, a acção do Instituto e de
sua antecessora a Commissão de Defesa. O mercado
foi encontrado na base de 32$000 para o productor
e. para o consumidor, na de 4S$000. Era essa a situa-

ção em dezembro de 1931, segundo os dados que li.

quando, repito, foi installada a primeira Commissão de
Defesa

.

Devido á actuação da commissão e do instituto
esse preço subiu até 50$000 ou, seja, augmentou em
18$000. Que aconteceu, porém, ao preço do consumi-
dor? Estão aqui os dados. Subiu de 48S000 para.

66S000, cu seja um auffmento de réis 18S000, igual

aos mesmos 18$000. assignalados nos preços do pro-
ductor.

Repito, de dezembro de 31 para março de 34,

de accordo com os dados, officiaes, a sacca para o

productor subiu de 32$OOo para 50$000, isto é, 18.?0C0

e, para o consumidor, de 48$000 para 66S000, ou
sejam, também, 18$000. Não houve, poi-s, augmento
dado ao productor que não saí.'^se do bolso do con-
sumidor se são exactos os dados do Instituto Por
que, então — perguntarão — os índices apontados
pelo Sr. Leonardo Truda traduzem coisa diversa? A
explicação está em que os índices revelavam apenas,

que 18$000 é uma porcentagem maior relativame-ite

a 32$0OO do que a 50?000.

O aecrescimo de preço é igual, para o productor
ou para o consumidor, o primeiro recebe a mais IR.ÇOOO

e o segundo paga a mais ISÇOOO. E' um consolo mui-
to pouco convincente, para o consumidor, saber que
sua porcentagem é menor.

(Trocam-se diversos apartesl.

O SR. BANDEIRA VAUGHAN — V. Ex.. .sup-

põe que o productor até então não recebia, e. sim. o

intermediário. Muitas vezes o productor recebia esse
dinheiro antecipadamente

.

o SR. FRA.XCISCO PEREIRA — E' outro pro-
blema, que ii-eí estudar mais tarde

O SR. BANDEIRA VAUGHAN — V. Kx

.

discute com estatísticas aue se referem a lucros <io

productor

O SR. FRANCISCO PEREIRA — Eu. não:
o Sr. Leonardo Truda.

O SR. BANDEIRA VAUGHAN — Mas V. Ex.
attribue esses lucros, fatalmente, ao productor. Xo
entanto, o productor até então não se locupletava com
esse dinheiro . O intermediário, sim

.

O SR. FRANCISCO PEREIRA — Perdão, quem
diz que esses preços são do productor é o livro do
Sr. Leonardo Truda, Eu digo, apenas, que foi au-
gmentado o preço, do productor de 32 para 50$. isto

é, em 18.$000: mas, em virtude dí.sso, o preço do
consumidor subiu de 48 para 66S000. De onde velo
o dinheiro com que o productor foi beneficiado? Lo
consumidor! Nem poderia deixar de vir, porque delle,

em ultima analise, é que tiramos até o nosso subsídio,

delle é quu sáe o dinheiro para o que vende canna e

para o que a móe .' Qualquer manobra de preço se

reflecte fatalmente no consumidor.

O SR. BANDEIRA VAUGHAN — O productor
também é duramente sacrificado nessas explorações.

O SR. FRANCISCO PEREIRA — Klle tira

quasi sempre do consumidor, principalmente quando
tem o governo, por intermédio do Instituto, a lhe ga-
rantir o preço. Este attinge então, sob os auspícios
da economia dirigida, até 108$000, como occorre na
capital do Acre. segundo dados rio discurso do nobre
collega Sr . Carlos Gusmão

.

Q SR. LIMA TEIXEIRA — Na Bailia não ha
l)reço para o açúcar. E' feito pelo intermediário; por
conseguinte, o Instituto necessita da sua interferên-

cia, afim de manter o mercado do açúcar.

O SR. FRANCISCO PEREIRA — O que affir-
mo, Sr. Presidente, é que houve aecrescimo de 18$,
tanto, para um como para outro. .\'em poderia dei-
xar de acontecer assim, a menos que houvesse milagre,
e eu. que reconheço no Sr. Leonardo Truda brilhantes
qualidades moraes, de talento e operosidade, não n
posso considerai capaz de fazer milagres.

O SR. JOSE' MULLER — V. Ex . pôde infor-
mar-me se os plantadores de canna tiveram augmento
na matéria prima correspondente á alta do açúcar?

O SR. FRANCISCO PEREIRA — Exí-ste um
tribunal arbitral funccionando, mas eu ignoro quaes
as decisões tomadas nessa matéria. Está. porém, pre-
sente o Sr. Deputado Bandeira Vaushan. que po-
derá responder.

O SR. BANDEIRA VAUGHAN — Infelizmente,
confirmo. O produtor de canna. o fornecedor da
usina é quem paga a maior parte dos prejuízos.

O SR. FRANCISCO PEREIRA — Vê, portanto,

a Camara que o nobre representante flummense Sr.
Bandeira Vaughan com a sua autoridade, affírma
não ter tido o plantador beneficio algum.

Pergunto, agora, quem teve benefícios ?

O SR. BANDEIRA VAUGHAU — 30 .jU

4u.000:0005000 estão, agora, a credito do Instituto,

para montagem de distillarias, nessa magnifica expe-
riência da industria officíal, em que serão consumidas
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as contribuições penosamente sugadas da lavoura can-
navierra. A inefficiencia de todas as iniciativas go-
vernamentaes será comprovada mais uma vez. O lu-
turo dirá, então, irremediavelmente, confirmando aa
previsões do bom senso.

O SR. FRANCISCO PEREIRA — Afflrma-se,
agora, que o Instituto apenas tirou des mãos do com-
mercio para botar nas mãos do productor. Nada
mais quero contestar, senão que seja possível fazer
augmento sem que o consumidor pague, e está pro-
vado que paga.

Mas esse preço de 66$000 continua a subir, de ac-
cordo com os dados publicados, inclusive na imprensa
diária, demonstrando que não houve preoccupação,
por parte do Instituto, com a sorte do consumidor,
quando essa devia ser a sua preoccupação principal.

O SR. JOSE' MULLER — V. Ex. deve dizer

que mudaram os grupos. Havia, anteriormente, um
grupo que explorava o usineiro e o plantador. Agora,
os usineiros se constituem em grupo para explorar o
consumidor e o plantador .

O SR. LAURO LOPEi; — Muito bem.

O SR. FRANCISCO PEREIRA — Que esses pre-
ços, a que se refere o Sr Leonardo Truda, já não
mais servem de base, está demonstrado nas estatís-

ticas lidas pelo Sr. Carlos Gusmão

O SR. CARLOS DE GUSMÃO — Não são mi-
nhas. São fornecidas pelo Ministério da Agricultura.

O Sn. FRANCISCO PEREIRA — Não affirmei

que fo.ssem de V. Ex., mas V, Ex. emprestou a sua
solidariedade a esses números, como sendo a ultima
palavra. A estatística lida por V. Ex. affirma que o

preço era de 1$270. por kílo, ou 76$200 por sacca,
no Districto Federal.

Na época, a que se refere, que é o anno de
1935, em data que não sei. porque não disse, o preço
do varejo não é mais de 66$000 e sim de 76$200.
Já não são mais 18$000, são réis 28$2(»0 arranca-
dos ao consumidor. (Trocam-se vários apartes

K

Isto occorre no Districto Federal, ao lado de
Campos. Examinando os dados trazidos pelo illus-

tre leader da bancada alagoana, verificaremos que, nas
capitães do Brasil, os preços attingem cifras estontean-
tes, como prova o seguinte quadro que organizei ( lê

)

PREÇOS DO AÇÚCAR NAS CAPITÃES
OOS ESTADOS (VAREJOS

Organizado segundo os dados do discurso do
Sr. Carlos de Gusmão

Por kilo Por sacca

Acre 1S800 1085000
Goiaz 1S560 93$600
Maranhão 1$545 92$700
Amazonas . . . 1$516 90$960
Matto Grosso 1$500 90$000
Piauhi

. . . 1$425 855500
Ceará. . . . 1$333 795980
Rio Grande do Norte. 1$333 79S980
Rio Grande do Sul . 1$300 785000
Districto Federal 1$270 76$200
Minas Geraes.

. 1$266 75$960
Pará. . . . 1$242 745520
ELspirito Santo. . . 1$223 735380
Paraná 1$187 715220
Parahiba . . 1$178 705680
Bahia 1$163 695780
Santa Catharina. . . . 1$135 685100
São Paulo 1$140 68?400

Sergipe.
. 15104 66$240

Rio de Janeiro 1$087 65$220
Pernambuco 15012 605720
Aiagôas 5987 595220

O SR CARLOS DE GUSMÃO — Estes preços
não são os do açúcar em sacca, mas os do consumo.
Os da sacca de 60 kilos são os do mercado em grosso,
de açúcar ainda não refinado. V. Ex. não pôde
comparar o preço da sacca — alcançando por meio do
preço no consumo — ao do açúcar vendido no merca-
do grosso, que é o açúcar bruto

.

O SR. FKANCISCO PEREIRA — Mostro apenas
que o preço do consumidor é muito alto e jámais o
Instituto se preoccupou com isso.

O SR. BANDEIRA VAUGHAN — Mas V. Ex.
não leva em conta o custeio da producção

O SR. MOTTA LIMA — No Districto Federal,
ha um tabellamento que attinge também ao açúcar
para o consumo.

o SR. SOUZA LEÃO — V. Ex. ha de verificar

que uma sacca de Pernambuco, vendida aqui, deve
sair mais barata de que vendida, por exemplo, em
Goiaz

.

O SR. FRANCISCO PEREIRA — V. Ex. sa-

be que, na própria capital de Pernambuco, de onae
se vende açúcar para São Paulo a 38$000 a sacca, e

para o estrangeiro a 25§000, conforme declarou o Sr.

Emilio de Maya, o povo paga-o á razão de 60§7^U

a sacca

.

O SR . SOUZA LEIÃO — Ha o transporte a con-

siderar .

o SR. FRANCISCO PEREIRA — Isto é dentro
de Recife. Ha 45$70(i de differença entre o preço pago
pela população e o pelo qual o açúcar é exportado.

Em Alagoas, custa réis 59$220 e no Rio de aJneiro

655220, para o consumidor. Todos esses dados se re-

ferem ás capitães. No interior não ha preço, ha
tragedia

.

Quando defendo o consumidor, pugno por todos

os consumidores do Brasil e não apenas pelos do Pa-
raná, porque estes são menos sacrificados do que os

de muitas unidades da Federação. Nós. no Paraná,
temos a facilidade de uma estrada de rodagem que

nos liga a São Paulo. Isto é, um freio que conserva o

preço elevado, é verdade, mas ainda assim, inferior

ao preço corrente em outros mercados do Paiz

O SR. BANDEIRA VAUGHAN — A tarifa de
estrada de ferro e também pesada

.

O SR . SEVERINO MARIZ — O orador attri-

bue o facto ao Instituto do Açúcar.

O SR. FRANCISCO PEREIRA — Attribuo-lhe
a respnosabilidade de não procurar resolver essa si-

tuação .

o SR. BANDEIRA VAUGHAN — E' insolúvel o

problema

.

O SR. FRANCISCO PEREIRA — Não é inso-
lúvel. Vou proval-o. O Paraná, ainda assim, não é o
mais sacrificado, porque está perto do productor: e

será menos sacrificado ainda se uma usina pelo menos
fôr montada dentro de seu território: se lhe fôr per-
mlttido aproveitar os cannaviaes que possue servír-se

da terra que é dadivosa, produzir como os outros pro-
duzem .
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Como nós. outros Estados poderão pagar menos
caro o açúcar que consomem.

Por isso pleitea-se a transferencia de usinas, para
que se não venham atirar sobre os transportes a res-
ponsabilidade no augmento dos preços. Esse trans-
porte existe, porque o que se quer é radicar a usina
ao ponto em que se acha, impedindo seja a proaucção
distribuída segundo as necessidade do consumo e as
possibilidades de cada Estado

. Quer_se o monopólio.
O monopólio gera o transporte oneroso. O transporte
oneroso gera o preço alto. O preço alto gera o sub-
consumo. O sub-consumo gera a decadência da in-

dustria, a pobreza do consumidor e a fallencia do
plantador.

O SR. SEVERINO MARIZ — O transporte exis-
te para attender aos interesses superiores do Brasi)
e, por conseguinte, o ónus deve ser distribuído egual-
mente entre todas as unidades da Federação.

O SR . FRANCISCO PEREIRA — Num paiz não
ha interesse superior ao do bem estar de seus filhos.
Não ha bem estar quando crescem os preços dos gé-
neros de primeira necessidade e principalmente quan-
do crescem sob o amparo official

O SR, SEVERINO MARIZ — Se. amanha, se
modificar o sistema de cabotagem no Brasil, podei-e.
mos transportar a sacca de açúcar até por IÇOOO,
quando actualmente pagamos 5$000

.

O SR. SOUZA LEÃO — Esse ónus attinge a
todcs os productos.

O SR. FRANCISCO PEREIRA — Não ha lei al-

guma prohibindo de se tirar sal onde esse sal se en-
contrar, de plantar batata onde a batata dér. em
summa. de estabelecer em qualquer ponto do território

nacional uma cultura ou industria onde essa cultura

ou essa industria fôr viável.

O SR BARBOSA LIMA SOBRINHO — Mas ha
lei impedindo a producção do café em todo o Bra-
sil.

O SR. FRANCISCO PEREIRA — Esperava de
V. Ex. esse aparte. Nos Estados de pequena produ-
cção caféeira não existe limitação.

O SR. BARBOSA LIMA SOBRINHO — Ha ou
não ha limitação da producção do café ?

O SR. FRANCISCO PEREIRA — Ella existe
para os Estados grande productores e não para o.s

que produzem café necessário a seu consumo, não ex-
portando a mercadoria.

O SR . SEVERINO MARIZ — Quanto ao açúcar
o mesmo occorre: os productores de rapadura estão
pelo instituto excluídos de limitação,

O SR. FRANCISCO PEREIRA — Perdão, o
Instituto prohibe a installação de novos engenhoa.

(Trocam -se vários apartes).

O SR. FRANCISCO PEREIRA — Não é Der-
'

mittido Dlantar café nos Estados que têm mais de

50 milhões de pés, que são seis: São Paulo. Minas
Geraes. Rio de Janeiro, Espírito Santo, Bahia e Per-

nambuco. Nos demais, é riermittido o Dlantio até

o limite de 50 milhões de pés.

Está aqui o nobre Deputado por Santa Catha-
rina, senhor José Muller, que dirá ao seu Estado. cu.]a

producção vae a 20 ou 30 mil saccas. pede ou não
ampliar sua plantação.

O mesmo poderão dizer os representantas dc

Coiaz, Ceará, Parahiba, etc.

O SR. BARBOSA LIMA SOBRINHO — Não in-
terrompi o discurso de V. Ex, porque entre minhas
piaxes tenho a de respeitar, integralmente, o tempo
que assiste a cada qual. Devo. entretanto, dizer que.
ou se defende a these de liberdade ampla ou a da
restrícção ou coordenação da producção , Se no café
adoptamos uma politica de coordenação da producção,
por que excluil-a no açúcar ou por que circumscre-
ver esse plano a um ponto de vista de exclusiva con-
veniência de um Estado, que seria o Paraná?

O SR. FRANCISCO PEREIRA — O sacrifício

imposto no caso do café é sOmente oara os Estados
exportadores, porque toda a politica gira em torno da
taxa que paga o café para sair do Paiz. Quer dizer

que os Estados que produzem para consumo interno

podem plantar café a vontade, desde que não tenham
5ii milhões de pés. E não ha ISstado aue consuma
essa producção . Rio Grande do Sul, Santa Catharina.
Matto Grosso. Goiaz, Paraná, etc. todos esses Esta
dos podem plantar.

O SR. BANDEIRA VAUGHAX — V. Ex. quer
que se plante café no Amazonas ou no Acre. quando
o seu habitat não é esse?

O SR. FRANCISCO PEREIRA — Digo que
não existe a prohíbição a que V. Ex. allude. Só se

planta, onde plantando, dá Digo ainda que a questão
do café é difterenfe da do açúcar,

O SR, SAMPAIO COSTA — .Vão é pcsslvel es-

tabelecer parallelo entre os dois csaos.

O SR. FRANCISCO PEREIRA — Não .sou eu
quem pretende estabelecer a analogia. A politica do
café. a nosso vér. está errada, e o Paraná tem cansado
de dizer da tribuna que está errada . Essa pohtiCEv

impede o desenvolvimento das cultmas productiva.s

para manter as imcroductivas.

No Paraná, a produC(:ão é quasí tripla da da

Pei'nambuco e próxima da do Sio de Janeiro, quando
temos apenas 3.3 milhões de pás. emquanto aquelles

Estados possuem respectivamente 66 e 279 milhões.

Mas o Brasil entende que é melhor plantar nas ter-

ras que produzem menos e por isso vae perdendo os

seus mercados. Para evitar o d'»slocamento da cultura

dentro do Paiz, provoca o deslocamento para o ex-

terior .

O SR. BANDEIRA VAUGHAN — Que será do

Brasil, que será do nosso paupérrimo Rio de Janei-

ro, onde não podemos plantar café, e a canna de açú-

car dá um rendimento tão baixo sob o ponto de vista

agronómico

.

Entendo que se assim é. o Estado de V. Ex. deve

derivar para a plantação da laranja, do abacaxi, etc.

Nada ha que prohiba Vs. Exs. de plantarem outra

coisa. Nem mesmo matte.

o SR BANDEARA VAUGHAN — A nossa ter-

ra não dá matte. Cs hervaes são nativos no Estado

de V. Ex.

O SR. FRANCISCO PEREIRA — Por isso me.s-

mo Vossas Ex nos compram o matte, embora em
pequena Quantidade. Não podem obtel-o em seu Es-

tado: mas nós podemos conseguir que nossa terra nos

forneça o açúcar de que carecemos, não ha razão para

que o compremos fóra.

O SR. BANDEIRA VAUGHAN — Somos Esta-

dos de uma mesma Federação. Porque sacrificar urn

delles. como o Rio de Janeiro, que tem como produ-

cto principal o açúcar?
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o SR. FRANCISCO PEREIRA — A canna não
nasce no Paraná como no Rio de Janeiro? Não te-

mos 316 engenhos? Por que ao Estado do Rio foi

dado substituir os seus engenhos por usinas e o mesmo
não pôde fazer o Paraná?

O SR. BANDEIRA VAUGHAN — O Estado do
Rio teve sempre sua economia açucareira sacrificada.

O SR. FRANCISCO PEREIRA — Também es-

tivemos, em 1929, numa situação de quasi miséria.

Por puoco tivemos a debacle da herva-matte. A Ar-
gentina trancou, ex-abrupto, a importação; engenlios

falliram, tiveram sua estructura abalada e um delles

em pleno coração de Curitiba, se transformou em
descaroçador de algodão.

O município de Irati — vou tomar um exemplo

trazido pelo meu illustre companheiro de bancada.

Sr. Deputado Paula Soares em um de seus últimos

discursos. — O município de Irati, que é de uma
prosperidade quasi sem par entre os municioios do

sul do Paraná, tinha sua economia assente sobre a

herva matte. Irati significava herva matte. E hoje

com a quéda desse producto. Irati. é batata, trigo e

quantos productos a terra também dá, desde que se

queira plantar,

O SR. BANDEIRA VAUGHAN — Productos

que são exportados para os outros Estados da Fe-

deração .

O SR. FRANCISCO PEREIRA — Penso, Sr.

Presidente, haver deixado esclarecido esses pontos e

mais que não existe, absolutamente, paridade entre o

caso do café e o do açúcar, embora, em ambos os

casos o Paraná seja contrario a qualquer lim.^ação.

Meu Estado defendeu esse ponto de vista, pelo^ seus

representantes no Conselho. Tão brilhantemente se

houveram elles que o Conselho manteve o limit»- de

50 milhões de cafeeiros, não com o objectivo de ber^p-

ficiar o Estado do Paraná, como affirma o Sr. Depu-
tado Bandeira Vaughan. mas como medida d^^

justiça

.

O SR. BANDEIRA VAUGHAn — V, Ex. nã^^

negará, entretanto, que a rovidencia redundou en'

beneficio quasi exclusivo do Paraná.

O SR. FRANCISCO PEREIRA — Até ahi, ac-
ceito o aparte, de V. Ex. E' possível, é certo mesmo
que essa quota vá aproveitar quasi exclusivamente a-

meu Estado.

Mas, por que? Porque a producção lá é mai."

económica . Se o Brasil qulzer resolver o seu problem"
caféeiro. terá que olhar com mais carinho para aque
las regiões. O café marcha através do Brasil. Veii

da Bahia para o Estado do Rio, deste para Minas, de
Minas para São Paulo e vae também marchandr
agora de São Paulo para o Paraná.

E uma fatalidade da qual é Inútil querer fugi'

Se quizermos evitar que o café passe para o Paraná,
o Brasil perderá essa cultura, como perdeu tanta;

outras fontes de riqueza.

Para terminar. Sr. Presidente, quero ainda refe

rir-me ao intercambio entre os Estados Devo dizer,

como já accentuei. que acompanho as estatísticas rc

ferentes ao assumpto e apenas lamento sejam tã.i-

diminutas ainda essas trocas interestaduaes . Ella'

revelam a triste realidade de nossa fraca capacidade
de consumo resultante da pobreza das populações e a<

atto preço das utilidades.

Mas, aí do Estado, ai io paiz que quizer mante'
a sua economia baseada unicamente na exportação
Como já affírmaram estadistas americanos, os Esta

dos Unidos procuraram sempre augmentar o próprio
consumo interno E os exemplos abundam Vejamos
o petróleo, que é uma grande producção americana:
Os Estados Unidos exportam apenas 4 "[o da sua
producção petrolífera, consumindo internamente os
restantes 96 "i" e mais o que importam de outros
paizes

.

Assim, em 1935 produziram 909 milhões de bar-
ris, importaram 36 milhões e exportaram 41 mi-
lhões, donde uma "exportação liquida" de 15 milhões
para um consumo interno de 890 milhões. O mesmo
occorre em relação á siderurgia: a sua producção. em
1935, foi de 33 milhões de toneladas, sua exportação
de, apenas, 40 mil ou sejam 0,0012 "[". Sua produ-
cção de automóveis, de algodão, de todas as utilidadeíi

emfim. tem seu grande mercado no consumo interno
Os preços baixos e os salários altos são a causa desse
extraordinário consumo. Nós, porém, mfelizmente
vivemos a querer buscar ouro no estrangeiro, pelaf
valorizações artificiaes dos productos, numa luta

inútil, não nos preoccupando com o augmento do
consumo interno, nem com a situação do consumidor.

Sempre foi assim com açúcar. Nossa politica tem
consistido em elevar os preços para tirar do consu-
midor em beneficio do intermediário seja elle com-
merciante ou usineiro

.

Apresento á Camara, recommendo á sua leitura,

um artigo publicado no "Annuario Açucareiro" e de
autoria do senhor Menezes Sobrinho. Nesse artigo,

denominado "Façamos o açúcar no campo", sustenta
o Sr. Menezes Sobrinho a these que já demonstrei, de
que o açúcar sempre custou muito caro no Brasil.

O SR . CARLOS DE GUSMÃO — Ha muitos pro-
ductos que no nosso mercado consumidor, são vendidos
mais caro do que açúcar.

O SR. FRANCISCO PEREIRA — A nossa preoc- •

cupação. o nosso dever, entretanto, devia ser estudar
e applicar meios para reduzir esses preços e não sus-
tental-os e muito menos ainda augmental-os. como se
faz com o açúcar.

Pelos dados desse artigo, verifica-se que o illustre

articulista attríbue — o que não é segredo para nin-
guém — inferioridade a que chegamos em matéria de
industria açucareira simplesmente ao facto de não
cuidarmos, com o carinho que merece, da questão
principal e fundamental, que é a agrícola; isto é, a
plantação e producção dos cannaviaes. Os canna-
víaes brasileiros produzem apenas 30 toneladas de
canna por hectare emqnanto Java e Hawai produzem,
respectivamente 117 e 132 toneladas e na usina Ewa
Plantation a producção attinge 204 toneladas. Por
isso. de uma plantação de um hectare, Java obtém

j

13 toneladas; Haiwai, 15 toneladas e o Brasil 2 tone- j

ladas e meia Essa a causa de nossa inferioridade
Essa a causa de nossa tortura

O SR . BANDEIRA VAUGHAN — V . Ex . sabe
que Java tem superfície approximadamente egual á

|do Estado do Rio e população equivalente á do Bfasil
Ha, ali, por conseguinte uma super-offerta de braço.

jO braço é retribuído miseravelmente e com esse bra- ]

ço assim retribuído cultivam a canna por processo
j

verdadeiramente de jardim . O sistema Reynoso só- 1

mente exequível em terra -javanesa, em condições
j

geofísicas "sul generis", é previlegío daquella Ilha, (

onde ha a maior densidade de população do Globo.
O Brasil é immenso, e a população ainda escassa.

O SR. FRANCISCO PEREIRA — Também sei

o que é o braço no Nordeste. Estive ali e vi o traba-

dor, que é chamado "cassaco", ganhando 1$500 por

dia. Affírmaram alguns Deputados que esse salarir

esteve, algumas vezes reduzido a S800
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o SR. SAMPAIO COSTA — Creio que ha equi-
voco por parte cie V. Ex. Na lavoura da canna, o
braço não é pago por dia, e, sim, por tarefa, por em-
preitada

o SR. FRANCISCO PEREIRA — Se V. Ex. cal-
cula o que um homem pôde produzir por dia. veri-
rifiçará qual o salário diário. E' uma operação rápida
e de fácil controle. Medite a Camara sobre o quadro
que farei publicar e cujos dados foram tirados do
artigo a que me referi:

Producção de canna por hectare

Índice Toneladas

100 Brasil

390 Java
440 Havai
680 Usina "Ewa Plantation" (Havai). .

Producção de açúcar por hectare

30
117
132
204

Kilos

100
540
600
998

Brasil 2.500
Java 13.500
Havai 15.000
Usina "Ewa Plantation 24.960

Kendimento industria!

100 Brasil. . .

138 Java. . .

136 Havai. . .

Eíwa Plantation

0.083

0.115

0.124

0.124

só consomem rapadura, embora de sabor muito infc.
rior ao açúcar. O sertanejo, habituado a tomar caíó
com rapadura, um avez que experinienle o uso do açú-
car gosta, e passa a preferi!-o. Assim tem acontecido
com os nordestinos vindos para São Paulo. Sc o
açúcar fosse mais accessivel á bolsa dos consumidores,
o sertão o consumiria e nós poderíamos augmentar o
cnosumo individual do açúcar e dessa maneu-a diría-
mos escoamento á producçôes muito maiores que a
actual. Os dados do Instituto provam que outros paizcs
consomem até 62 kilos "per caoita'" emquanto nosso
consumo é de apenas 22 kilos.

Mas, não é só o consumo individual directo do
nçucar que temos a considerar. O principal factor do
Índice elevado, è o consumo industrial. São innumc-
ras, infinitas as industrias que utilizam açúcar.

Não temos nós frutas innumeras que não podem
ser industrializadas na fabricação, em virtude dos
preços elevados do açúcar? Barateado que fosse este
producto, novas industrias certamente surgiriam, para
o aproveitamento dessas riquezas que o sólo brasi-
leiro fornece abundantemente.

E qu.- temos necse particular? Praticamente na-
da . Porque ? Porque o açúcar é caríssimo . Uma lata

de goiabada é no sertão coisa raríssima . Em logar de
procurar a solução do problema por ahi, envereda-
mos pela limitação. Copiamos. Mas copiamos a quem?
Aos Estados que viviam da exportação . Os que pro-
cederam a limitações drásticas eram exportadores e

nós somos apenas consumidores.

Vejamos o que dizem as estatísticas do instituto

a esse respeito. A's paginas 226 e 227 do "Annuario"
os seguintes dados, que organizamos em quadro.

Safra 32/33

Usinas de maior rendimento do Brasi! Paizes — Producção — Consumo — Saldo exportável

(Km 1 .000 toneladas)
Safra 34135

1 .504 353 1 151
Villa Raffard (São Paulo) 117,8 1 .434 70 1 364
Piracicaba (São Paulo). . . . . . . 116.2 Hawai 866 20 846
Santa Cruz (Rio de Janeiro). . . _ 11.^ Porto Rico 1 .015 54 961
Central Leão ( Alagoas ) . . . . 107,5 2 .430 152 2 278
Amália (São Paulo) . . . . J.IJ7 Antilhas e Guianas Ing.

. 463 48 415
Tiuma (Pernambuco» .... 107 São Domingos e Haiti. . 414 43 371

Brasil 969 925 44

Está, pois, aqui, Sr. Presidente £i prova documen- Peru' 433 66 367
tada da insufficlencia e da inferioridade da nossa pro- Austrália 648 343 305
ducção .

A exportação mundial dc açúcar foi na mesma
Existem é verdade, pequenos defeitos de instal-

lacão industrial. Nosso rendimento é de 8 " auando
alhures attiiige 11 e 12 o »; mas a difficuldade prin-
cipal, é da agricultura. E' por isso que o Instituto
aconselha a preparar o açúcar no campo. Aconse-
lha; mas impede que o conselho seja seguido. Porque,
para confirmar esse objectivo, a condição principal é

encontrar terra bôa. Quando se a encontra, prohibe-se
a plantação. E' o nosso caso; prohibe-se o cultivo da
canna no Paraná, onde a terra é tão bôa como as me-
lhores que existirem para a lavoura. Dessa maneira
não poderemos fazer açúcar no campo, e, sim, talvez na
rua General Camara . . .

E' preciso coíisiderar, Sr. Presidente, que as popu-
lacõe do interior não consomem açúcar. Não é só no
Paraná, mas em todos os Estados, principalmente no
Nordeste, onde estive e verifiquei a extrema difficul-

dade de se conseguir açúcar branco. Essas populações

safra de 8.938.000 toneladas.

Todos os paizes limitadores são exportadores e
nós somos consumidores. Assim fizeram com o açúcar
o mesmo que fizemos com o café — sacrificaram a
producção, deanie da impossibilidade de exportar
mais.

Nossa exportação é insignificante . Os Estados
que não podiam exportar nem consumir limitaram a
producção. Foi o que fizeram Cuba. Hawai. Java e

todos aquelles que mostrei, segundo os dados do " An-
nuario".

Os Estados que se não encontravam em nossas
condições, i-elativamente ao café. abstiveram-se de
copiar nossa legislação caféeira e fizeram muito bem.
(Palmas. O orador é cumprimentado).
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DISCURSO PRONUNCIADO NA SESSÃO DE 1 DE
JULHO DE 1936

O SR. LEÔNCIO ARAUJO (Lê o seguinte dis-

curso) — Senhor Presidente, minha nresença nesta

tribuna obedece ao imperativo do meu próprio

rrJandato nesta Casa. Nascido e creado no meio dos

cannaviaes pernambucanos, industrial de açúcar em
Pernambuco e representante profissional de indus-

tria nesta Camara, após o que venho de constatar

em relação á prcducção açucareira daquelle Estado,
— principalmente depois de ouvir, a propósito do
projecto n. 62, a palavra brilhante de muitos dos

meus ncbxes coUegas, palavras de enaltecimento á

obra do Instituto do Açúcar e do Álcool. — não
posso nem devo fugir ao dever de me pronunciar

neste Parlamento, trazendo ao conhecimento de

V. Ex., Sr. Presidenta, e ao dos meus illustres pa-

res, através das considerações que pretendo desen-
volver, esclarecimentos indispensáveis em torno do

plano de defesa que o Instituto do Açúcar e do Ai-
cocl traçou e vem desenvolvendo em favor da in-

dustria brasileira de açúcar.

De inicio, devo /declai'ar -que neste acto não
obedeço a qualquer sentimento de opposição aos
princípios de Economia Dirigida, ou áquelles digno.s

brasileiros que a fazem na patriótica intenção de

coUocar a industria que pratico, no nivel. de segu-
rança que lhe compete no concerto económico do
Paiz.

Neste gesto, somente me anima o desejo de con-
tribuir, nas dimensões de minhas forças, para que
não resulte improfícua a serie de sacrifícios e es-

forços, que desde o advento dessa segunda fase

do regime, vem sendo dedicada em pról da prcdu-
cção açucareira.

Sr. Presidente, quando se lança um olhar re-

trospectivo sobre o velho panorama açucareiro do
Brasil, a nossa vista quasi que se perde na escuri-
dão do tempo. Quatro e meio séculos ininterruptos
de labor. Desde que D. Manoel, El-Rei de Portugal,
em 1516, ordenou a montagem do primeiro engenho
em Pernambuco, até os rrssos dias, o açúcar tem
sustentado com perseverança a economia nacional,
e por isso, desde os primórdios de nossa civilização,
também, a attenção de nossos governantes tem sido
voltada para a sua industria.

As primeiras providencias officíaes tomadas
em 1535 por Duarte Coelho Pereira, capitão-mór de
Pernambuco, concedendo terras ribeirinhas aos que
pretendessem aquella actividade agrícola, foram de
prcmpto correspondidas e em seguida a fundação
do engenho Nossa Senhora da Ajuda, por Jerónimo
de Albuquerque, aos arredores de Olinda, outros se
espalharam pela Capitania, até constituírem um
grande núcleo agro-industrial, factor, através do.^

séculos, da grandeza e opulência do Brasil. A in-
dustria açucareira nasceu, portanto, com a nossa
naoícnalidade, nasceu e se desenvolveu forte e pros-
pera .

Pela penna dos nossos melhores literatos têm
sido decantados o fausto, a grandeza, o encanto, a
poesia da vida maravilhosa que levavam os nos-
sos antepassados nos seus engenhos de açúcar.

Como tudo no mundo, porém, a indastria açu-
careira no Brasil teve de lutar sobre os embates vi-
gorosos do progresso que soprou nos fins do século
passado. A industrialização das nações européas
reformou os methodos de obtenção de aoncar de
beterraba no velho continente. À doce "solacea"

graças a apurados estudes de sábios agrónomos, teví
o seu teòr saccaríno consideravelmente melhorado.
As fabricas soífreram uma radical transformação
nos seus apparelhos e processos. Facto idrntico se
ídeu em iterras banhadas ipor outros mares. De
Martinica,. Java e Cuba, exemplos novos foram se-
guidos. _A evaporação dos xaropes á vácuo, a cen-
trifugação dos méis, o alvejamento dos caldos pela
reacção chímíca, tinham fatalmente de dar o golpe
de morte nos velhos, dispendiosos e rotineiro-, pro-
cessos de cozimento em tachos a fogo nu' e crista-
lização espontânea.

No Brasil, as primeiras medidas do Governo
em prol da racionalização dos processos de fabri-

cação de açúcar não attingiram o seu objectivo.
Nem a lei n. 2.687, de 6 de novembro de 1875 do
Governo Imperial, nem a Provincial n. 1.141, de
junho do mesmo anno, lograram resultados satisfa-
ctorios. Poucos foram os agricultores que concorda-
ram em modificar os seus sistemas de trabalho,
aproveitando-se dos favores officiaes.

O nosso primeiro Presidente, o valoroso Mare-
chal Deodoro da Fonseca, com umia noção completa
de estadista, vendo se accentuar cada vez mais, o
perigo que do outro lado do Ooeano. ameaçavi a

estabilidade económica de um dos principaes pro-
duetos do Paiz, refundiu a lei imperial de protecção
incentivou os industriaes e entre os seus primeiros
actos incluiu medidas asseguradoras da continuidn-
de da grandeza da já indispensável industria, e por
decretos successivos em que garantia os juros dos
capitães invertidos na iniciativa de transformação
dos "bangués" em modernas usinas, conseguiu dar
o primeiro passo de gigante a caminho das grandes
"centraes" . Essas providencias foram seguidas pelos

seus successores, Floriano Peixoto. Prudente de Mo-
raes e outros.

Desde a presidência de Deodoro da Fonseca.,

governava o Estado de Pernambuco, o desembar-
gador Barão de Lucena, miais tarde seu Ministro
da Agricultura, o qual na sua gestão estadual foi

além do governo federal, nos auxílios ao desenvol-
vimento da industria.

"Julgando conveniente a fundação de usinas,

com capital do Estado fornecido a proprietários

agrícolas, para o fabrico de açúcar de canna e pro-

ductos congéneres, em auxílios concedidos as já

existentes, decretou que o Governo do Estado pro-

movesse a fundação de pequenas usinas e o desen-

volvimento de empresas deste género já existente,

a favor de um ou mais proprietários legalmente
associados, de engenhos ou terras situadas por

qualquer zona, apropriadas á cultura da canna f

com extensão sufficlente para fornecimento corres-

pondente á capacidade dos apparelhos da fabrica''.

No poder o eminente brasileiro Alexandre José

Barbosa Lima, essas medidas incentivadoras fo-

ram ampliadas, melhor regulamentadas e applica-

das.

A industria, sob o sopro do incentivo official,

tomou Yulto e desenvolveu-se aoceleradamente,

tanto, que resultou em super-producção e conse-

quente crise, na qual, mais uma vez o poder esta-

dual interveio dirimindo-a. O governador de então,

eminente pernambucano Sigismundo Gonçalves não

poupou sacrifícios ao erário publico no soccorro á

economia dos industriaes, base em que se apoiava,

como ainda hoje, económica e financeiramente o

Thesouro do Estado. Desse gesto, de apparente sa-

crifício, resultou nova fase de prosperidade para

Pernambuco, por tempo em deante. Dali vieram



as reformas e aperfeiçoamentos technicos e no do-
curso dessa vida de progresso, apesar dos empecos
momentâneos, aquelle Estado, -leader" na "politica
nordestina, pelo trabalho perseverante e mesmo
patriótico de seus filhos, e ajudados pelo apoio de
bens governos, manteve-se á frente das iniciativas
em fóco, dando á Nação mn exemplo digno de lou-
vores. Essa leaderança na. industria açucareira,
sempre a manteve através dos séculos, mesmo por
occasião dos seu.s revezes economicos-íinanceir-o.s.
dos quaes, sempre se saiu com galhardia e ho-
nestidade.

Jamais a Nação teve o desprazer de assistir
actuação sua menos di.gna, mesmo nos momentos,
que lhe foram mais diffiaeis. Quando culminou a
sua grande crise de 1929130 surgida precisamente,
no momento em que os usineiros locaes. no desejo
louvável de aperfeiçoar e fazer crescer o seu appa-
relhamento industrial, equiparando-o ao similar
estrangeiro, haviam encommendado para o exterior
a maior copia de machinismos para industria que
os annaes da Alfandega de Recife já registraram, e

quando a sua maior safra arrebatada pelos açani-
barcadores, soffria a maior quéda de preços de to-
dos Cs tempos, jámais se ouviu uma queixa sua
que não fosse justa, apesar do descaso que lhe iiga-
va, o Governo Federal de então.

Neste passo de sua já longa vida de trabalho,

a industria açucareira de Pernambuco recebeu de
outros Estados r.çucareiros, repetidos convites de
congregação, de cooperação, em torno de medidas
que julgavam salv;idoras. Por isso, foi fundado, em
Recife, com ciicumscripção a todo o Estado, o Ins-

tituto de Defesa do Açúcar, depois Cooperativa
Açucareira, de vida efémera e mesmo nociva, por
falta da collaboragâo assegurada.

O resultado dessa, falta de união de vistas en-
tre os industriaes do Paiz, foi o mais calamitoso
possível, não só para Pernambuco, mas para todos

os Estados fabricantes de açúcar.

A situação era para desesperar, comtudo. o ani-
mo do prcductor pernambucano não se abalou. Algo
de misterioso lhe assegurava melhores dias ao es-
pirito em choque. Não seria oossivel que todo
aquelle esforço multisecular. com que a intelligen-
cia e o braço genuinamente pernambucano, con-
struíra aquelle colossal monumento de trabalho,
tivesse de resultar em ruinas, qual obra frágil e
insensata. E' que restava-lhe a certeza de que.
se isso vi3S3e a acontecer, a debacle não seria so-
mente sua, o cataclisma alcançaria a todos que fa-
bricassem açúcar no território nacional.

Neste tempo o Banco do Brasil tinha avultados
interesses na industria fluminense e este íaç^o sal-
varia Pernambuco, esta era a sua razão de con-
fiança no futuro. Effectivamente. o Banco do Bra-
sil salviou o Brasil açuoareh-o. Desde então, eira

Director de sua Carteira de Liquidação, o illustre

eenhor Dr. Leonardo Truda. actual Director Pre-
sidente daquelle estabelecimento de credito. O des-
tino lhe apontava a magnifica opportunidade de de-
monstrar aos seus compatriotas, o valor de sua in
tfcjligencia e capacidade de trabalho. A obra era
gigantesca e requeria medidas severas e muito di-

nheiro. O governo discricionário do Paiz deu-lhç
força e o dinheiro, os productores arruinados ha-
viam de o arranjar e arranjaram-no. Assim, fvm-
dou-se a Commissão de Defesa e depois o Instituto
do Açúcar e do Álcool de nossos dias.

Pernambuco emprestou á novel instituição o
seu integral e sincero apoio. Estava aquelle Estado

em pleno pericdo de entre-safra, quando, depois dc
longo e acurado estudo, o Governo Provisório da
Republica, em decreto n. 22,789. de 1 de junho do
1933. creou a importante organização e no mez se-
guinte, a 25 de julho, assignou novo decreto, nu-
mero 22.981, reformando o anterior e approvando o
Regulamento do Instituto.

Do texto da lei resaltavam promessas, as mais
animadoras, não obstante as falhas contidas no
plano geral de def.sa. Medidas de caracter ^eral e
de origem oíficial sobre toda a producção do Paiz,
necessariantente, teria de tranquillizar o productor
nordestino, quanto a sua viabilidade. Os factcs,
aliás, de inicio, consolidaram essa magnifica ospe-
ctativa e as palmas unisonas attestaram a satis-
fação dos productores pelos resultados obtidos nos
primeia-os p-assos da nova organização,, flesrava-
Ihes, comtudo, um grande receio: - - Na industria
açucareira e especialmente em Pernambuco, os pre-
ços do açúcar oscillam num período certo e repetido
de safras. A quatro annos de bonança se succe-
dem quatro annos de prejuízos, facto simplesmente
explicável: — Durante os quatro primeiros annos,
os preços sobem em razão da diminuição progressi-
va das saíras, e os adventícios da lavoura (médicos
bacharéis, engenheiros e até jornalistas), animados
com a bôa remuneração dos trabalhos agrícolas,

abandonam as suas profissões e abraçam, com suas
economias e grande jenthusiasmo. a agricultura,
mas. consequentemente, as safras crescem nos qua-
tro annos seguintes e os preços caem na mesma
progressão em que subiram, expulsando de suas no-
vas actividades, tristes e prejudicados, os agricul-

tores improvizados.

Nova baixa no volume das safras, nova alta de
preços, e assim successivamente.

Exemplo numérico:

Safras: 4 3 2 1 2 3 4

Preços: 1 2 3 4 3 2 1

j

Tinha ficado atraz o anno de maior safra e de

menores preços e estávamos com um futuro em de-

clínio, sustentaria o In.stituto os preços promettidos.

quando fosse passado o melhor período e por acaso,

vieise novo augmento no volume das safras? E' o

que pvetendemos verificar pondo em balanço a vida

do Instituto, como órgão de defesa s tendo ás mãos
os compromissos por elle assumido perante os pro-

ductores de açúcar e a Nação inteira.

No quadro seguinte, referente a Pernambuco,

se verifica a oscillação de suas ultimas 7 safras e,

parallelamente, a marcha em sentido contrario, que

segue a média dos preços do açúcar em cada anno:

Safras — Volume:

iqoQ-íO 4.603. 12 j

IS 3? 3.106.24-:

193132 :; .; ;. 3.854.742

1932:33 •• •
f lol

1933 34 -4 262 82Í
1Q'íd'í'S 4.^0Z.»Z/

1935,36 :::::: 4.500.000

Preços:

19S393
192930 20S349
1930.31

24S564
1931 :32

: :: :; .: ^ili'*^
1932 33 35$135
1933 34 31*242
1934,35 30SOOO
1935 36 .
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De justiça áevs-se accentuar que depois da
fundação do Instituto do Açúcar, não voltaram os

preços nas grandes safras ao nivel dos da 192911930.

mas também devem^os registrar que, destes preço»

tem que serem deduzidas as despesas de retenção

do estoque, taes como armazenagens, seguros, ju-

ros, fretes, quebras e taxas, que antes lhes eram
desconhecidas.

A essas novas despesas deve-se, ainda, accres-

centar as resultantes das restricções que a eco-

nomia dirigida do Instituto tem imposto em oum-
primento do seu plano, aos productores de açúcar.

De certo, estas despesas nada representariam para

a industria, se o Instituto tivesse desde a sua fun-

dação, desenvolvido em sua plenitude, o plano que
trouxei, preenchendo totía a i^ua finalijacía, mas
isso não aconteceu, infelizmente, e os resultados

apparentemente bem melhores, na verdade têm ou-

tros valores.

Entre as coisas promettidas, por melhor inte-

ressar aos industriaes de açúcar, destaquemos a.s

seguintes:

a) completa estatistica açucareira;

b) equilíbrio entre a producção e o consumo de

açucares nacionaes;

c) melhoramento dos processos de producção
de açúcar;

d) exportação das super-producções;

e) transformação dos excessos de açúcar eni

álcool;

f) installação em locaes mais convenientes de
grandes distillarias, para transformação dos exces-
sos de açúcar em álcool anhidro;

g) auxilio financeiro aos productores para ins-
tallação de distillarias de álcool anhidro;

h) melhoramento dos processos de fermentação
nas distillarias;

i) medidas necessárias ao desenvolvimento dn
oonsumo de alcool-motor no Paiz;

j) prestação annual para a necessária divulga-
ção aos interessados e ao publico em geral em re-
latório circumstanciado, de todas as actividades do
Instituto.

Sr. Presidente. Ouso affirmar, sem receios de
positivas contestações, que no sentido real dos inte-
resses dos productores, não obstantes a inegável
bóa vontade dos dignos dirigentes do Instituto, dos
louvores dos observadores estranhos á grande clas-
se dos applausos dos primeiros annos, poucos aos
benefícios assegurados, foi até hoje, objectivado.

Eu o demonstrarei.

Primeiro: O Serviço de Estatistica — O numero
de fevereiro do corrente anno, do "Brasil Açuca-
reiro" traz a demonstração das contas do Instiituto
no anno de 1935 e na parte dos '"Lucros e Perdas»
tem este trecho: "Contas Correntes: 306:4988817 —
a) Serviço Hollerith. Corresponde esta verba ás
despesas de installação e pessoal extranumerario,
indispensável a sua execução. A implantação des-
ses serviços impoz-se ao Instituto, para poder o
mesmo levar a bom termo as attribuições que lhe
creou o decreto n. 24.749, sobre limitação e co-
brança de taxas de defesa...".

b) "Determinação de preços de açúcar:
51:9428200 — E' esta uma attribuição legal do Ins-
tituto, que o mesmo está levando a effeito. Foram
importados diversos apparelhos de precisão, indis-
pensável ao serviço"

.

Por essa declaração, Sr. Presidente, se vê que,
não obstante as innumeras informações que em va-
riados boletins, sob pena de pesadas multas, ca
productores são forçados a prestar, o Instituto do
Açúcar e do Álcool, desde a sua fundação, não ha-
via logrado organizar a sua estatistica e somente
no anno que findou se sentiu a isso obrigado, con-
tratando esse serviço com technioos estrangeii'os,
sem, entretanto, effectuar economia de qualquer
espécie, pois, ao que parece, não foi aproveitado
nenhum dos funccionarios existentes anteriormente
naquelles serviços.

Os factos, aliás, vem em auxilio desta minha
conclusão. Assim revela o que se verificou por
occasião de ser determinada a limitação das safras
das usinas. Quasi todos os usineiros tiveram de re-

correr, pedindo rectificação dos seus respectivos li-

mites. Tomando por base a média do quinquennio
192811929 a 1932jl933, o Instituto teve de corrigir á

determinação que fizera das quotas de producção
uma vez que não correspondiam ellas a realidade p

assim, tiveram todos os Estados seus limites altera-

dos, com os seguintes augmentos:

Minas Geraes 95 %
Sergipe ... 53 %
Parahiba 45 To

São Paulo 41 %
Bahia 30 %
Estado do Rio 20 %
Alagoas 19 %
Pernambuco 19 %

Não obstante essa providencia, a limitação
ainda precisa de ser revista, se não para novos au-
gmentos que o momento não comporta, mas, para
um consciencioso reajuste dentro do própria limi-

tação já feita. O Instituto tomando por base a mé-
dia do quinquennio citado e a capacidade de moa-
gem das moendas, adoptou o ariterio de augmentac
em 20 7c o limite das usinas cuja capacidade dat
moendas fosse superior a moagem quinquennal.
Sua intenção, adoptando esse critério, foi attender

ao direito adquirido em uma certa producção, en-

tretanto, esse objectivo não foi alcançado e, ao con-
trario, deu margem a que se verificassem verdadei-

ras e clamorosas injustiças. Por exemplo:

Usina A:
Saccos

Capacidade das moendas 60.000
Média quinquennal . 50.000
Augmento áe 20 7c 10.000

Limite definitivo 60.000

Usina B:
Sapcos

Capacidade das moendas 100.000

Média quinquennal 50.000

Augmento de 20 % 10.000
Limite definitivo ^ 60.00C

Como se nota, uma usina de capacidade de

60.000 saccos. 40 % menor, tem o mesmo limite de

uma outra de capacidade de fabricação de 100.000

saccos. E" este um exemplo muito commum. No
caso, o proprietário da usina B, por circumstancias,
talvez, de ordem financeira, ou mesmo, por terem
soffrido os seus cannaviaes, effeitos de maiores sec-
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cas, teria sido obrigado a reduzir as suas safras aum nivel muito aquém da capacidade de suas ma-
ciiinas e vindo o Instituto com promessas de alevan-
tal-o daqu'3lla quéda. nada mais fez do que mantel-o
na situação deplorável em que o encontrou, emquanlo
ao outro da usina A. elevou ao máximo de suas
possibilidades

.

Além disso, o calculo da capacidade das moen-
das, pelo modo como foi faito, não obedeceu ao cui-
dado necessário. O uso de formulas antigas produziu
erros graves. A metallurgia vem se aperfeiçoando
cada vez mais nestes últimos 30 annos. Na fabrica-
ção dos machinismos, hoje se procura augmentar a
resistência dos materiaes empregados, no sentido de.
sem prejuízo para os seus coeficientes de trabalho!
se conseguir reducção em seu peso e volume, o que
de certo concorre para baratear o custo da matéria
prima, mão de obra e fretes. Assim é que nos rolos
de mcendas de hoje, até o nickel entra em sua com-
posição. Esta é a razão porque, para uma determi-
nada capacidade, actualmente não se precisa maia
das mesmas dimensões de outr'ora. As usinas mais
modernas e de melhores fabricantes existentes no
Paiz, tem suas moendas de tam.anho inferior ao das
mais antigas, comtudo. possuem capacidades supe-
riores áquellas.

Outro facto desconhec ido do plano de defesa do
Instituto, com relação á limitação das safras, é o que
diz respeito ao tempo, aos effeitos das estiagens pro-
longadas e as moléstias e parasitas que atacam a

canna Em nenhum Estado pôde ser obtido o limite

certo que lhe foi determinado. Vários factores estra-
nhos á vontade dos oroductos determinam a oscil-

laãço de suas safras.. Assim como os bons invernos
e verão fresco, desenvolvi-m o crescimento e filhação
da canna, as estiagens prolongadas impedem o seu
nascimento e reduzem o seu desenvolvimento. A.'^ ir-

regularidades das estações de muito concorrem para
que se alterando o ciclo vegetativo da planta, preju-
dique a elaboração da sua seiva e da má fisiologia

resulte diminuição da sua percentagem em saccarose.

Essas occorrencias se deram de maneira accentuada,
na ultima safra de Pernambuco, onde todas as usi-

nas, mesmo as de melhores installações e controle,

tiveram uma reducção considerável nos seus rendi-
mentos industriaes.

E se assim é, de certo o Instituto deveria em seu
sistema de defesa, ter cogitado de attenuantes para
esses constantes prejuízos que o tempo impõe aos
productcres e não sobrecarregal-os de novos sacri-
ficics. Já que não leva ao campo a assistência de
uma technica protectora que os allivie de males que
lhes são involuntários, ao menos, na determinação
dos lotes de exportação a baixos preços, deveria to-
mar ein consideração as occorrencias dessa ordem,
por acaso verificadas nas safras dos Estados.

Não se compreende, por exemplo, que a safra de
uma região haja soffrido, por enfeito de seccas, in-

nundações ou pragas, uma reducção em seu volums.
talvez, maior do que a quota de sacrifício que lhe

seria attribuida na drenagem do mercado nacional

dos excessos de producção e ainda tenha para esse,

fim de contribuir com igual percentagem de saccos

a preços abaixo do custo.

Também, não se pôde compreender que prevendo

o prcductor. para um anno seguinte, uma grande

reducção em sua safra, não possa desde já. attCiiuar

os prejuízos dessa reducção, retendo para enxertar

naquella o excesso que por acaso tiver na que venha
terminando, uma vez que, não ultrapassando o seu

limite ou, mesmo, o do seu Estado, em nada pre-

judicará o plano traçado.

O Instituto, em sessão de 26 de fevereiro do cor-
rente anno, entretanto. \em de indeienr o pedido dJ
um usineh-o. no sentido de o excesso de sua produ-
cção, ja obtido, fosse retido, per sua conta, para
vendel-o no inicio da safra futura, embora, do vo-
lume daquella fosse o mesmo deduzido. Não con-
sentindo nesse procedimento, o Instituto, pelo me-
nos, deveria ter permiti ido a exportação daquelle ex-
cesso ccmo quota de sacrifício do requerente, na sa-
íra esperada, poupando-o, assim, do prejuízo certo.

Outra decisão injustificável, proferiu, ainda, o
Instituto, no requerimento de um usíneiro pernam-
bucano, que seguindo a inspiração da lei, pretendeu
transformar o excesso de sua safra de cerca de 30.000
saccos em álcool, apenas substituindo-os por igual
numero de saccos de açúcar ár banguê adquirido
no mercado. Motivos de ordem technica e eco-
nómica o impelliram a essa pretenção. Não sendo
compensadora a transformação do açúcar cristal ou
me.smo dennrara em alcocl, quasi o seria trabalhan-
do aquelle tipo inferior de açúcar, não só pela infe-
rioridade do seu preço como pelo seu melhor teòr
fermentescivel. Mas, ao Instituto, por falta de enten-
dimento escapam as medidas que beneficiam o pro-
ductor e dahi o seu desfecho desfavorável. Acertado
lhe parece mandar indeclinavelmente. exportar o qu2
sobrar do consumo, muito embora, implique em pre-
juízos, ou mesmo, venha um dia, resultar em reim-
pcrtal-o, poi- erro de estatística ou de avaliações, ou,
ainda, augmento de consumo. Pouco lhe importa
que elevando demasiadamente o numero de saccos
exportados a preços Ínfimos, venha a reduzir a mé-
dia do preço na safra abaixo dos 30S000 garantidos
na lei.

Na ultima safra. Pernambuco fabricou 36.2 «/r

de açúcar demerara destinado a exportação, além
de cerca de 160,000 saccos de excesso acima do limite
para o mesmo destino. Differentes preços recebeu
por aquelle tipo de açúcar. Variando de 15SO00 a
32S700 por sacco. Os 160.000 saccos. inteiramente
desamparado de financiamento, garantias, etc.. mas,
sujeites ao titulo deprimente de clandístinos e com
appreensões vexatórias e corretagens a privilegiados.

O Sr. Andrade Queiroz, vice-presidente do
Instituto, em sua u.Hima visita a Pernambuco, teve
occasião de verificar pessoalmente, o cannavial se

extinguindo sob a calamidade de um sol abrazador
e muito tempo desconhecida na região, e poude, com
os productores, constatar a grande reducção que
irremediavelmente terá a futura saíra do Estado, de
talvez, mais de um milhão de saccos. entretanto,
S. S. não suggeriu, nem prometteu. uma só medida
attenuadora do grande mal que em breve affectará
a producção daquella zona.

Esses acontecimentos demonstram má orienta-

ção, resultante da falta do guia necessário, que são

as estatísticas racionacs, bússola que norteie os diri-

gentes do Instituto pelo verda&tiro caminho a seguir

na defesa pela qual se responsabilizaram perante a

Nação inteira.

"Fazer tabeliãs. — diz competente technico bra-
sileú-o — não é fazer estatística. Levantar informes
e alínhal-os em quadro, sem procurar as causas de-
terminantes de sua manifestação, ou seus nexos d'-

dependência, não é elaborar estatística. A' estatística

é conferido o papel de averíguadora imparcial d^
uma situação, tendo por meta equilibrar num sistema

único as forças scciaes que se manifestem contraria

e desfavoravelmente ao bem estar collectívo""

.

Oxalá que. agora, os novOs serviços, compensan-
do a avultada somma nelles invertida conduzam a

direcção do Instituto no sentido do bem estar de

todos aquelles que porfiam por manter num elevado
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gráo ds prosperidade a grande e veterana industria
nacional.

O SR. PRESIDENTE — A hora do expediente
está finda. O nobre orador ficará inscripto para
concluir as suas considerações em explicação pes-
soal.

O SR. LEÔNCIO ARAUJO — Agradeço a V. Ex.,

senhor Presidente, e interrompo aqui as minhas con-
siderações. (Muito bem; muito bem).

DISCURSO PRONUNCIADO NA SESSÃO DE
1 DE JULHO DE 1936

O SR. LEÔNCIO ARAUJO ( l'ara explicação
pessoal) — Vou continuar, Sr. Presidente, as minhas
considerações, iniciadas na hora do Expediente. (Lê)

Equflibrio entre a producção e o consumo. De
certo é este o ponto mais importante do problema
açucareiro do Brasil. Um interesse especial tem que
ser tomado pela sua solução. O Instituto norteia sua
acção, justamente neste sentido e nelle fez a base
de seus trabalhos. O próprio Dr. Leonardo Truda
já me declarou, certa vez, que sem limitação da pro-
ducção ao consumo abandonaria a defesa do açú-
car, por impraticável. Escou de pleno accôrdo com
esse medo de pensar do illustre presidente do Insti-

tuto e como eu, devo asseverar, todos os producto-
res do Paiz; mas, não se vá apegar, simploriamente,
a tal processo de equilíbrio, para se obter os resul-

tados desejados.

Limitar a producção era o remédio de emergên-
cia não obstante, repugnar ao observador vel-o ap-
plicado ao Brasil, paiz novo e, como tal, necessitado
de desenvolver as suas fontes productoras. Era o re-

médio, apesar de contrariar os nossos melhores sen-
timentos, vendo o brasileiro restringir e até abolir

o consumo desse indispensável producto, por diffi-

culdade financeira de acquisição. Hoje, porém, a so-

lução deve ser procurada, principalmente do lado
opposto aquelle cnde, desde o principio, vem sendo
tentada. Equilibrar pelo augmento do consumo, é,

incontestavelmente, a melhor formula, por mais im-
possível que pareça a alguns espíritos obstinados.
Paiz já hoje cem cerca de 47.000.000 de habitantes,
mantém a ridícula parcella de 22 kilos de açúcar
de consumo "per capita", enquanto, a Dinamarca
consome 56,2, a Grão-Bretanha 49,1 os Estados Uni-
dos da America 47,4, a Austrália 47,0, a Suissa 45,0

e a Argentina 30.7 kilos por habitante. Está evi-
dente que a politica açucareira tem que soffrer

transformações, que uma serie de medidas, precisa
ser tomada no sentido de forçar o desenvolvimento
do consumo de açúcar dentro do território nacional
é. mesmo, de extendel-o além das suas fronteiras,
sem, comtudo. se fazer uso e abuso dos absurdo.s
"dumpings". O que o Instituto até aqui tem feito,

nesse particular, já encostrou se fazendo com as
peores consequências para a nossa economia. Expor-
tar as sobras do consumo para o exterior, a preços
mesquinhos, é processo velho e abominado. Na sua
pratica, hoje, apenas se adopta um meio de parecer
ao productor que o prejuízo advindo dessa exporta-
ção é atenuado ou eliminado. Entretanto, a com-
pensação de preços realizada, não passa de uma
utopia, uma vez que os meios financeiros que para
tal se dispõe, sao adquiridos entre os próprios
productores, pela arrecadação da taxa de 3S000 por
sacco, descontada do preço de todo o açúcar produ-
zido. Mesmo assim, tal expediente, nem sempre, lo-

gra seus fins, porque, nos annos de grandes safras,
em que se fazem necessários maiores lotes para ex-
portação, a somma arrecadada, deduzida das despesas
do Instituto, não chega para compensar a differença
entre o preço da Inglaterra e o do mercado nacional,
como succedeu na safra finda. Emquanto na safra
1934j35 o Instituto recebeu pela venda do demerara
12$017 e pagou aos productores a 32$700, na safra

1935|36, entretanto, apurando cerca de 16§000 não
poderá pagar, talvez, mais de 27S000 ao usineiro.
Pelo balanço de 1935, attingiu a 24.569:2298186, o pre-
juízo resultante da operação do "dumping- naquelle
anno, somma considerável e digna de muito melhor
applicação.

E' incontestável que não pôde continuar a ser usa-
do tal methodo, no plano de defesa. Sua pratica, além
de antipathica, pelo cunho anti-social que encerra, ven-
dendo abaixo do custo ao comprador estrangeiro, para
valorizar o producto no mercado nacional, impede,
por deviar os meios, o exercício de outras providen-
cias melhores defensoras da economia açucareira.

Urge melhorar o consumo, augmentando a sua
porcentagem "per capita". Para isso ser conseguido,
só vejo uma directriz: baratear o custo da producção.
Cem açúcar barato, não haverá superproducção no
Paiz. Equiparando o nosso consumo ao da Argentina,
teremos necessidade de augmentar a producção actual
em quasi 50 e se o conseguíssemos levar ao nível
dos paízes europeus, tres vezes mais teríamos de fa-

bricar açúcar. Esse barateamento não é coisa impos-
sível e nem siquer dífficil, mas, que fez nesse sentido
o Instituto, apesar das recommendações da lei que o
creou e do regulamento que o rege? Nada, absolu-
tamente nada. Que foi feito, até hoje, na intenção de
facilitar aos agricultores de canna melhorarem o ren-

dimento cultural de suas lavouras e ao industrial o da
sua fabrica, quer quanto a obtenção do açúcar, quer
do álcool? E no que concerne a parte financeira, ponto
absorvedor da maior parte dos lucros dos productores?

O Banco do Brasil, por interferência do Instituto
tem financiado as entre-safras, mas, como estabele-
cimento de credito commercíal, orientando as opera-
ções, de accôrdo. o mais possível, com os seus esta-
tutos. Qual transigisse com uma classe ãe caloteiro<i.

exige apenas essas garantias: caução de títulos de
agricultores de bôa firma no cadastro do banco, aval
de uma firma commercial idónea da praça, penhor
agrícola assignado por todos os credores da firma, ga-
rantia do Governo do Estado e uma lei especial su-
bordinando o livre transito do açúcar ao pgaamento.
antecipado, da taxa de amortização. Nessas condi-

ções, não haverá velhaco na industria açucareira.

por acaso nella os houvesse, capaz de lezar num só

réis aquelle estabelecimento de credito. O controlf^

diário e a fiscalização paga pelo usineiro, exigida pelo

Banco, dentro da própria fabrica, toma impossível

qualquer irregularidade no cumprimento do contracto

de financiamento

Para conhecimento da Camara, dou a seguir um
exemplo detalhado de todas as despesas que pesam ao

usineiro, na obtenção do dinheiro necessário aos seus

serviços e ao custeio dos trabalhos aericolas dos seu."

fornecedores de cannas. Reparem Srs. Deputados, por

es.';a demonstração real. a necessidade inadiável aue

temos de estabelecer no Paiz o credito a£i-icola espe-

cia"'izadn.

Seja o caso de uma usina aue tenha tido. no annn
anterior ao do financiamento, uma safra de 50.000
saccot; de acucar.

FINANCIAMENTO DO BANCO DO BRASIL A'
INDUSTRI.A. AÇUCAREIRA

Emnuanto onera o usineiro; (Clcorrente com cau-
ção de títulos)

.

Exemplo

:

Uma usina com safra de 50.000 saccos de acucar
Bases:
80 % da safra. 40.000 saccos.

8S000/sacco: 320:00OS0OO
Condições:

Em 28 narcellas semanaes pagáveis a 210 dias.
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Desoesas-

Com o Banco do BrasiK

Sellcs federats nos títulos '.. i-m^crnA
Ssllos federass no conti-acto . oosconn
SeUcsestadoaes no contracto .. V ;•. ;; ^00

^^^^^^^^
Certidões, registro, etc.

"

Fiscalização (SlOO/sc.) 500S000
Juros (6 % a/a) 4:000ç000

; U;200$000 l8-.669$800

Com o avalista (firma commercial idónea) ;
"

~

Sellos íederaes no contracto . . . Qfinçpnn
Senos estadoaes no contracto .. geoçooo 1:920$200

Registro e etc
9fin«nnn

Ccmnaissão de 3 sobre a venda bruta de 50.000
-duôuuu

saccos a 37Ç000
55:5003000 57:680$200

Total das despesas
76:350$000

-uma° parte^^iJsrcommií^^o^^H? ^^N"' « P'-^Ç° ^^"^ ^ paga a tonelada de canna «uma aparte. Jissa commissao de 3 9f e cobrada pelos pequeno para o asricuUor e "randp de mais oara o

exfaem%
0,'.'^''"'''''°'' ^^"-'^^^ magnatas fndustriaL Para o ^Mo ^llf deixa um luc^^ o H-

'

• diculo de cerca de 3S000 por tonelada e nara o í^-

O T TTOMPTri nir AT7ATT,,-, ir *
gundo, elle representa 60 'v- do valor do sacco de

razão rommi^.^n^P ^^.^"^^h^ iT-^" r''"'
^^"^^^'^ entretanto, elovando-se o rendimento cultural

dos triSeXwntP M^'.
<;!P'^^l'^a- de 30 para 90 toneladas na mesma área de terra, usan-

anreseX
ve.iamos o resultado cue do-se para isso, dos processos que a technica e a

sciencia aconselham, com oequena elevação nas de-s-

„ T-. , ' pesas de plantação e grandes reducções nas de trato
Despesas com o Banco do Brasil, juros de 8,8 % a/a c colheita, muito melhoraria a margem de lucro do
uespesas com o avalista, juros de 32,1 % a/a agricultor, permittindo-lhe mesmo, reduzir o preço

-r , . ,
porquanto vende a canna ao usineiro e desta sortp

Juros totaes 40,9 % a/a contribuú- para o barateamento do custo do acii'*iir. o
" que equivale concorrer para o desenvolvimento rt"

, ' consumo de açúcar e garantir a estabilidade de sua
ii-sçe e um caso de empréstimo em Conta Corrent» profissão,

garantida com caução de titulos. Com penhor agrí-
cola seria menos oneroso, mas. muito mais difficil O SR. SEVERINO MARIZ — V. Ex. permitte um
de ser obtido, porque além de todas as exigências do aparte?
citadb, ainda, depende de avaliação de safras e im-
prescendivelmente, do consentimento dado do próprio O SR. LEÔNCIO DE ARAUJO — Com todo o

punho dos credores hipothecarios no instrumento do prazer.
contracto de financiamento e como alguns delles são ^ „^ ^^^.^.^^^^^ ,^adt-7 tvt . ^ c
frimas estrangeiras domiciliadas íóra do Paiz e sem fi- O SR. SEVERINO MARIZ - Nesta partr, sou

liai no Brasil e o Banco não acceita autorização escri-
obriHado a resalvar o meu pensamento. Estou de

ptas, a operação toma-se inviável. Ainda mais se o accordo em ser necessária a modificação dos methodps
prcductor nã6 tiver os seus negócios plenamente ep< culturaes, para augmentar o rendunento da producçao

dia, com a sua firma em perfeita ordem no cadasU-o de canna por hectare. Mas. dahi concluir qu.- a con-

do Banco, o negocio não poderá ser realizado O cm- sequencia logcia seja a diminuição do preço de acqui-

ductor em difficuldades não tem direito a auxílios, siçao da matéria pruna ceio usineiro. absolutamente

de modo que esses somente são accessiveis áquelles discroo de Ex. poraue nao e razoável que uma
que tiverem uma situação mais ou menos prospera. usma extramdo 100 kilos de açucai. em media, de

Parece um paradoxo, mas não o é. O Banco do Brasil uma tonelada de canna. pague ao fornecedor 40

é uma organização commercial e transige, como já
kilos.,.

di^^^.^^^rH^H^^Í^'^"'^"'''- ^ Í^T' ^ ^^^^^^^ O SR. LEÔNCIO DE ARAUJO - Paga 60 %.
da modalidade do seu regulamento. Tudo que fic? , , ^e acucai-
exposto se refere, exclusivamente, ao industriei de ^o preço da sacca oe acucai

açúcar, pois o lavrador de cannas, apesar dos esfor- q gj^ SEVERINO MARIZ — . e V Ex. ache
ços empenhados, ainda nada conseguiu fazer directa-

^^^^^^ pagamento seja excessivo. Ao contra-
mente a seu favor

^.jQ ^^^^ indica aue os usineiros têm margem para

_ augmentar o preço oor que pagam a canna aos .seus
Com dinheiro caro e difficil, o productor nan fornecedores,

pôde attender ao melhoramento que orecisa procedei
nos seus trabalhos, no intento de melhorar os seus q gjj LEÔNCIO DE ARAUJO — Não oensn
parcos lucros. ^.qj^q V. Éx.: entende que tanto o productor como o

„ , , , ^ . , ^. , usineiro, devem contribuir para o barateamento fio
O plantador de cannas. ainda, continua trabalhar»- ^^^^^ producção. E" essa a única maneira de re-

do seus campos por methodos anti-economicos, obten- solver o caso do açúcar,
do uma média, em Pernambuco, de 30, e em Cam-
pos de 43 toneladas por hectares, e não porque des- O SR . SETVERINO MARIZ — Deve-se baratear
conheça a cultura racional, mas, porque lhes faltam ^ja producção. mas esse barateamento não pôde
CS recursos financeiros que o capacitem a imitar ai- reverter em favor de uma das nartes e. sim distri-
guns de seus collegas que. dispondo de meios desta buir-sp por todos os que concorrem para a producção.
na,tureza, vêm. iá obtendo 90 e 110 toneladas naquella
área. O SR. LEÔNCIO DE ARAUJO — Sessenta Por
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cento do valor da sacca de açacai-, é muito pesado
para o usineiro, embora pouco para o fornecedor. Com
o rendimento agrícola triplicado, a hipcthese de di-

minuição do preço da canna. resolveria o "Imcasse" e

concorreria oraa o barateamento de açúcar.

O SR. SEVERINO MARIZ — Veja V. Ex. aue o

Estado de Sergipe, com usinas de equipamento infe-

rior ás de Pernambuco e ás dos demais Estados da
Federação, paga aos seus fornecedores 45 kilos de açú-
car, em mercadorias e não em esoecia

O SR. LIMA TEIXEIRA — A Bahia também paga
em açúcar,

O SR. BANDEIRA VAUGHAN — O lavrador to-r,

seus lucros dependentes mais ou menos, das condiçõe.^;

meteorológicas, é, portanto, um lucro variável e pre-

cário. O lucro dos industriaes, ao contrario, é relati-

vamente fixo e proporcional á quantidade de canna
Eubmettida aos differentes processos de tratamento

O SR. SEVERIANO MARIZ — E' um lucro oro-

gressivo, em funcção do preço

O SR. LEÔNCIO ARAUJO — Se o tempo é des-

favorável ou se uma praga assola o canna vial. redu-
zindo o rendimento cultural dos terrenos, evidente-
mente, a usina também terá prejuízo, porque lhe fal-

tam cannas para um funccionamento regular.

O SR. BANDEIRA VAUGHAN — Apenas, nesse

caso. o lucro do industrial ficará reduzido em Quanti-

dade. Em vez de ganhar muito, ganhará relativa-

mente menos.

o SR. LEÔNCIO DE ARAUJO — E is.ío é ore-

juizo.

O SR. SEVERINO MARIZ — Não é prejuízo: ga-

nha menos.

O SR. BANDEIRA VAUGHAN — O cultivador.
n croductor poderá ter o prejuízo de seu capital, o Que
não occorre com o industrial.

O SR. LEÔNCIO DE ARAUJO — Para es.<;e.s ca-

sos é que devia haver assistência technica e financeira
aos plantadores. A seguir, demonstraremos como essa
providencia é iusta e necessária, imorescindivel mas-
mo.

(Lendo)

.

fim Pernambuco e. também, em Campos, a tonela-
da de canna, custa a quem a planta em terras de fer-

tilidade mediana, cerca de 17S000 e 18S000. entretanto
em Alafiôas. na usina Leão Utinfia. mercê de novos
sistemas de trabalhos realizados sob inspiração da
Agronomia, a tonelada de canna é já obtida a lOSOOO.
conforme declaração a mim feita nor um dos seu-«

proprietários

.

O SR. BANDEIRA VAUGHAN — V. Ex. deve
saber que a usina Utinga utiliza, neste momento, de
preferencia, cannas javanezas.

o SR. LEÔNCIO DE ARAUJO — Chegarei lá.

A solução do problema açucareiro, é bom sempre
repetir, principia pelo campo. Os resultados das exoe-
rlencias por toda parte realizadas attestam a veraci-
dade dessa affirmativa.

O SR._ BANDEIRA VAUGHAN — V. Ex,, com
certeza, não quer suggerir aos lavradores de canna
brasileií-a os mesmos sistemas empregados em Java.
As nossas condições, agronómicas, geológicas, topo-
gráficas, etc, são differentes.

O SR. LEÔNCIO DE ARAUJO — Sem duvida al-
guma .

o SR. BANDEIRA VAUGHAN — A agua, o adu-
bo, são differentes. E o braço brasileiro é pago a pre-
ço vil.

O SR. LEÔNCIO DE ARAUJO — No relatório
apresentado ao Serviço de Fomento da Producção Ve-
getal, pelo sr. Alexandre Grangier. assistente technlco
da Estação Experimental da Canna de Açúcar de Cam-
pos, se verifica que graças aos bons officios daquelle
útil departamento do Ministério da Agricultura, in-
troduzindo na lavoura daquelle prospero Município
do Estado do Rio as variedades javanezas, principal-
mente da P. O. J. 2.878. de maior resistência e ri-

queza cultural e saccarina, o rendimento da lavoura
vem ascendendo nrogressivamente, tendo já attingido
a 60 toneladas por hectare na primeira folha, 41 e 30
toneladas nas segunda e tercena folhas, ou em média
43 toneladas por hectare.

O SR. BANDEIRA VAUGHAN — Não houve al-
teração no methodo cultural. Foi, apenas, a mudança
do plantio da canna praguejada de "mosaicos" o que
se verificou. Transformaram-se os cannaviaes em can-
naviaes jayanezes. Esse, um grande serviço prestado
pela Estação Experimental de Campos.

O SR. LEÔNCIO DE ARAUJO — Já era o suf-
ficiente para melhorar o rendimento

O SR. BANDEIRA VAUGHAN — O mesmo suc-
cederá ao Norte, no dia em que se applicar o mesmo
processo.

O SR. LEÔNCIO DE ARAUJO — No momento
em eue se levar a aEua e o adubo de aue o vegetal
necessita, melhorará ainda o rendimento de Campos.
De quarenta, passará a noventa, cem e mais.

O SR. BANDEIRA VAUGHAN — Lembre-se
V. Ex. que, da tribuna, collegas nossos já manifes-
taram o desejo que o producto proveniente da canna
chegasse cada vez mais barato ás classes consumi-
doras, o que hoje não é possível.

O SR. LEÔNCIO DE ARAUJO — O Instituto já

devia estar se interessando, para que o fosse.

O SR. BANDEIRA VAUGHAN — Mas de aue
fórma?

O SR. LEÔNCIO DE ARAUJO — Financiando
melhor o a.fíricultor. acabando com as suas desnesas
supérfluas, emprestando, alugando instrumentos, for-
necendo apparelhos de irrigação e adubos.

O SR.. BANDEIRA VAUGHAN — O probleijia da
irrigação depende, sempre, das condições topográfi-
ca? do terreno.

O SR. LEÔNCIO ARAUJO — A região deXam-
Dos é magnifica para a irrigação: constitue uma pla-
nície. Se a iiTigação pôde ser feita em Pernambuco,
onde o terreno não é plano quanto mais na baixada!

Mas. dizia eu: segundò o Sr. Alexandre Grangier
o rendimento industrial, em Campos, em consequência,
melhorou também, alcançando 3.575 kilos por hectare
ou sejam 9.03 Imagine-se o que não seria conse-
guido se ao agricultor não faltassem adubos, macho-
nas aratorias e bombas de irriaação?. .

.

Em Java, o rendimento cultural já foi de 58.400

toneladas por, hectare e o do açúcar 5.548 kilos; en-

tretanto, hoje se conseguem 132 toneladas por hectare

e 17.480 kilos de açúcar.
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Na Austrália, segundo conta o Sr. William FCicss. director da Estação Experimental de Tucumancom o objectivo de determinar o rendimento max moda canna de acucar mr hectare, num lote de ten-enodestmaao a experiência, submettido a um trato ra-cional, em aue nao faltou, sob o controle scientificoum so iactor do desenvolvimento da planta se obteve
°''es"ltado surpreendente de 361 toneladas por can-nas e o7.000 kilos de açúcar por hectare, o que cor-
responde a 9 vezes mais de canna e 18 mais de açú-
car do aue se obtém em média, entre nós, por hectare.

Na Usina Tiúma, em Pernambuco, foi o seguinte
o resultado obtido com adubação, numa exoeriencia
realizada:

Lote — Kilos de canna por hectare — Kilos d?
açúcar por hectare:

2'^ 79.730 8.337
2^ 94.640 9.912
35 98.720 8.447
3í> 101.769 11.342
37 89.040 8.414
29 .. 76 560 b,943

x»<rédia; 90.076 kilos de cannas por hectare e 9.232
kilos de açúcar na mesma area.

O SR. BANDEIRA VAUGHAN — Qual o preço
por tonelada de canna produzida á custa desses bene-
ficies de adubo e irrigação?

O SR. LEÔNCIO ARAUJO — A plantação sae
mais cara. Sendo, porém, o rendimento tres vezes
maior, compensador,

O SR. BANDEIRA VAUGHAN — Desejava saber
se esse trabalho compensa o sacrificio

O SR. LEÔNCIO ARAUJO — Trarei demonstra-
ção pormenorizada a V. Ex., que prova compensar.

Eu mesmo, em minha propriedade agrícola, tive

occasião de obter na mesma faixa de terra, 52 tone-
ladas, na parte não adubada e 125 na em que foi em-
pregado adubo orgânico, resultado, aliás, que serviu

de estimulo na zona em qtie trabalho, tornando dispu-

tado hoje todo o lixo ou estrume de curral encontrado.

O SR. BANDEIRA VAUGHAN — No Brasil, em
geral, não temos deficiência de elementos nobres; o

aue nos falta é húmus, nas terras erosadas.

O SP. LEÔNCIO ARAUJO — E. se Isso se dá
na lavoura, na industria, as causas de perdas que
ccncorrem para encarecimento do producto ainda são
mais numerosas. O rendimento de açúcar no Brasil
deixa muito a desejar, não obstante a.=; centenas de
annos de vida. que já conta a sua industria. A mé-
dia varia de 7,5 % a 9.5 %:
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Paraná Maranhão, Piauhi, Ceará, Rio Grande
do Sul. Matto Grosso e Goiaz 75

Santa Catharina
. 7 3

Rio Grande do Sul. Parahiba, Bahia,' Espirito
Santo e Minas Geraes 3

Alagoas e Sergipe g'g

Pernambuco g',j

Rio de Janeiro
_ _

São Paulo "

'

'

São causas desses baixos rendimentos: A canna
ae variedade pobre em açúcar; a deficiência de meios
de transporte, que detém por mais de 24 horas a canna
apos o corte, sem ser mo.da; a insuííiciencia do nu-
mero de rolos das moendas, deixando escapar com o
bagaço, para as fornalhas, grande porcentagem do
f.çucar, por lalla de expressão; imperfeição do proces.so
de sulficaçao, decantação e evaporação, onde occor-
rem accentuadas e constantes inversões de açúcar no
caldo; a centriíugaçâo imperfeita das massas cozidas,
deixando fugir com os meis finaes, para a distillaria.
muito açúcar cristallizavel.

Muita responsabilidade teem. também, as balan-
ças antiquadas em que são pesadas, geralmente, as
cannas e os açucares, muitas delias augmenLa.ido lí.o.-
de kilo por sacco.

Além dessas causas que, reduzindo o rendimento
da .fabrica, concorrem extraordinariamente para o en-
carecimento de producto, outras muitas despesas remo-
víveis existem nas usinas de açúcar esperando aue o
usineiro melhore em sua situação financeira para que
sejam atíendidas e. entre ellas, sem duvida, toma des-
caque o consumo de combustíveis nas caideiras gera-
doras de vapor, montadas sobre fornos mal traçados,
queimando, além do bagaço de toda canna moida, até
20 ':'c ou mais de lenha. Uma estimativa approximaaa
da realidade nos dá uma média de 10 '/> de consumo
de lenha sobre as cannas moídas em Pernambuco, ou
ie.iam 243.850 toneladas que a um preço médio de
15S000 por tonelada, attinge a avultada importância
de 3.657:8105:000, por safra, a^.ém de concorrer muitís-
simo para o aniquilamento do nosso já minguaçlo par-
que florestal. E não são somente os fornos os respon-
sáveis por esse excessivo gasto de combustível, o uso
de machinas antigas exigindo um volume exagerado
de vapor muito concorre também para isso.

Pcr falta de apparelhagem adequada, perde ain-
da o usineiro, na qualidade de açúcar, pela differença
entre as varias cotações dos diversos tipos que fabrica.

Na distillaria, os prejuízos correm parallelos. Na
fermentação dos mostos, a chimica biológica é quasi
que desconhecida.

O SR. BANDEIRA VAUGHAN — Também V. Ex
KOdia dizer que. na distillarin. os prejuízos são de
50 Çf do producto posto em fermentação. Pelo menos
a média brasileira é essa.

o SR. LEÔNCIO ARAUJO —Os fermentos sele-
ccionados não são usados e as garapas são postas s

lermentar a densidades exageradíssimas, tudo con-
cunendc para rendimentos inferiores a 20 Çt, quando
poderiam ser obtidos 45 ou 50 % de álcool

Não pára aqui, ainda, o cortejo de prejuízos que o
fabricante de açúcar se vê obrigado a assistir, e «u
peco licença a V. Ex. Sr. Presidente, e aos meus
dignos collegas, para continuar a apontal-o na sua
sequencia calamitosa, muito embora enfade um pouco
a preciosa attenção de V. Ex.

Para melhor e.ucidar o que venho affirmando.
basta analisar os dois balanços seguintes de despesas
e receitas, do lavrador e do industrial:
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LAVOURA ROTINEIRA

Rendimento por hectare. 35 toneladas — Preço do
acucar, 37S500

Beceita:

35 toneladas a 22S000 770S00Q

Despesa:

Plantação, tratamento e colheita . . . . 595SOO0

Saldo por hectare 175S000

Lucro por tonelada 5S000

Despesas por tonelada 17$000

Lucro de 2.000 toneladas .. .. .. .. .. IO:000SOOn

Differença no preço da quota de sacrifí-

cio (10 % do total da safra) 20OS0OO

Lucro total da safra 9:8008000

Lucro sobre o capital empregado .... 2,7 %
Lucro mensal 807S50»

O SR. BANDEIRA VAUGHAN — E se por acaso,
houver incêndio, ou enchente, nos cannaviaes?

O SR. LEÔNCIO ARAUJO — Se isso se dér, nem
se fale!

O SR. BANDEIRA VAUGHAN — Logo, vê V. Ex.
como á precária a situação dos lavradoras

O SR. LEÔNCIO ARAUJO — Quer dizer que,
do lucro de 9:8008000, ou sejam 807S500 mensaes
v2,7 % do capital invertido), o agricultor tem de tirar

as suas despesas domesticas, de juros, prejuízos even-
tuaes e administração.

O SR. BANDEIRA VAUGHAN — E' mellior ser

empregado publico. .

.

O SR. LEÔNCIO ARAUJO — Effecti /amente.

O SR. BANDEIRA VAUGHAN — Póile fazer eco-
nomia na alimentação, no vestuário, na jducaçao da
próle, no tratamento da saúde, nas diveisões...

O SR. LEÔNCIO ARAUJO — Entretanto, tem
ura capital immobilizado de 300 contos!

O SR. BANDEIRA VAUGHAN — Mas têm o ti-

tulo de patriotas, ao menos, até moiTerem de fome.

O SR. LEÔNCIO ARAUJO — Vejamos agora, um
exemplo da lavoura racional. .

.

Rendimento por hectare, 90 toneladas — Preço do
açúcar, 37§500

Receita:

90 toneladas a 22S00O l:98nS00O

Despesa:

Plantação, trato e colheita 595S00Ò
100 % adubação e irrigação 595SOO0

Saldo por hectare 790S000
Lucro por tonelada 8S777
Despesa por tonelada 13S222
Lucro de 5.142 toneladas 45:11IS334
Differença de preço na quota de sacri-

ficio (10 % do total da safra) . . . . 514S200

Lucro total da safra 44:597S134
Lucro sobre o capital empregado li,9 %
Lucro mensal 3:7185424

Igualmente, do lucro de 44;597$134, ou .sejam
3:7188424 mensans 'Il.g % do raviital invertido 'o
agricultor tem que retirar as despesas com a sua ma-
nutenção pessoal, juros, prejuízos eventuaes, e admi-
nistração.

Capital immobllizado 300:000$000
Capital, para financiamento 20:0005000

320:0008000

Na Lavoura Racional, além do lucro na 1^ folha
ser 4 e li2 vezes maior, ainda, mantém em segunda
e terceira folhas a mesma producção. E o rendimento
poderá ser em logar de 90,120 toneladas, como em vá-
rios centros productores.

O SR. BANDEIRA VAUGHAN — V. Ex. per-
mitte uma pergunta? Em sua propriedade, V. Ex.
tem adoptado esses methodos modernos, com os re-
sultados que ahi demonstra?

O SR. LEÔNCIO ARAUJO — Já consegui reduzir
a área de terra em que trabalhava a um pouco mais
de um terço, obtendo o mesmo volume de rendimento,
e pretendo alargar, cada vez mais, essas providencias,
sem as quaes não vale a pena plantar cannas.

Darei outro exemplo, desta vez a respeito da in-

dustria; esse é mais significativo ainda:

Industria atrazada

Rendimento por tonelada: 75 kilos.

Preço do açúcar: 378500 o sacco.

Receita

1.000 saccos a 378500 37:5008000

6. 400 litros de álcool

(20 % de 40 litros de mel por tonelada) 2:5608000

40:0805000

Despesas

800 toneladas de cannas a 228000 a to-

nelada i7 -6008000

10 % de combustível
80 toneladas de lenha 1:2008000

Fretes de cannas 2:8008000

Fretes de açúcar 3:0008000

Saccos

•-

2:0008000

Cal. enxofre, oleo e etc 2508000

Mão de obra .. 1:0008000

Apontamentos 2:0008000

Despesas geraes 2:0008000

Commissão de venda .. -- 1:1208000

32:9708000

Saldo 7:0908000

Producção annual: 50.000 saccos.

Saldo total na safra 394:5008000

Menos taxa de 3S00O 150:0008000

Saldo líquido ^ 244:5008000

Capital immobilizado 5.000:0008000

Capital de financiamento • 400:0008000

5.400:0008000

Lucro mensal .. .. • ^'.0:3758000

Lucro sobre o capital empregado
4.5 %
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industria moderna

Kendimento por tonelada: 100 kilos
Preço do acucar; 37S500 o sacco

Receita

I.OOO saccos a 37S500 ....
11.176 litros de álcool

c42 % de 28 litros de mel por tone-
lada)

37:5008000

4:4708000

Descesas
41:9708000

600 toneladas de cannas a 228000 a to-
nelada 13:2008000
2 % de combustivel

12 toneladas de lenha a 158000 . . . 18OS0CJ
Fretes de cannas (mais canna perto) .. l:40OS00n
Frete de açúcar (sem Banco do Brasil) 3:0008000
Saccos ,. 2:0008000
Cal, enxofre, oleo e etc 1508000
Mão do obra (menos 25 %) 750800U
Apontamentos .. 2-0008000
Despesas geraes 2:0008000
Commissão de venda 1:1208000

25:8008000
Saldo_ 16:1708000

Producção annual: 50.000 saccos.
Saldo total na safra 808:.'^008000

Menos taxa de 38000 150:0008000

Saldo liquido 658:5008000
Capital immobilizado 5.000:0008000
Cacital de financiamento .. 400:0003000

5.400:0008000
l^ucro mensal -. 54: 875^000

Lucro sobre o capital empregado
12.1 %

A quota — de sacrifício está considerada comi>
compensada pelo augmento de 10 % no rendimento e

pelo premio que a eleva ao preço de 328700 cor
Sacco.

Uma brecha enorme, por onde se esvae a eco-

nomia do productor de açúcar é aberta pelos fretes.

Aliás, os fretes no Brasil constituem o maior obstá-

culo ao desenvolvimento da sua producção. A acqui-

sicão de matéria prima na industria açucareira na-
cicnal, falha a regra geral, é feito pelo próprio in-

dustrial nos seus locaes de origem. Attinge a 1.800

kilcmetros, a rêde de estrada de ferro particular das

usinas de Pernambuco, destinada á colheita da can-

na e o frete nas mesmas se eleva até a 88000 por

tonelada

Esse facto obriga a industria brasileira de açú-
car fugir ao principio dominante, da concentração
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industrial. A Usina ••Catende", uina das maiores emais antigas de Pernambuco, com capacidàde de
1 500 tonelada.s de moagem diária, por exemplo uos-sue cerca de 160 kilomotros de estrada de ferro oro-
pna. imagine-se, se ella duplicasse a sua capacidade,
p^la sua annexaçao a outras, duplicando consequen-
temente, a extensão de suas linhas férreas e calcule-
se a quanto actingiria o seu já elevado actual frete

Talvez essa majoração fosse superior a
JiJO tendo em consideração a marcha progressiva
do custo do frete a proporção que o trecho percor-
rido se distancia do ponto inicial.

Em Cuba e Hawai, o mesmo não acontece por-
que sendo Ilhas, as cannas são carregadas, na sua
maiona, em grandes barcos, de differentes pontos da
costa até a esteira da usina, não pesando, portanto
no nusto do frete o avultado capital invertido em
material fixo e sua conservação, das estradas de
ferro, como entre nós.

O transporto de açúcar para as praças distri-
buidoras ccnstitue outro ónus rigoroso a pesar sobre
a producção. Delle, só conseguem alliviar-se um pou-
co. aqueUes usineii-os que pela situação de suas fa-
bricas a margem de rios navegáveis, podem se uti-
lizar dos meios marítimos, usando as peqpenas bar-
caças a veia de sua propriedade. O frete em cami-
nhões, mesmo das fabricas situadas em municípios
vizinho.s as capitães, é vedado pelos contractos de fi-

nanciamento do Banco do Brasil, embora isso trou-
xesse uma reducçao de cerca de 18000 por sacco.

Na parte commercial. as despesas evitáveis, são
ainda, mais pesadas, por falta da intervenção dire-
cta do Instituto. Um mundo de gente vive depen-
durado á Industria açucareira: Correspondentes, ar-
mazenarios, con-etores, transportadores, agentes d?
seguro, banquefros e vendedores de material. O
Instituto tentou dar um golpe nessas d.5spesas, prin-
cipalmente, evitando a especulação, dando ao produ-
ctor. com a instituição do vendedor único, um pouco
daquillo que lhe era arrebatado pelos açambarcadores,
o sistema adoptado, poiém. foi por domais defeituoso

e por isso, o resultado de sua medida chega ao bene-
ficiado, desfalcado das suas melhores vantagens.
Mantendo-se em situação retraída e na espectativa

de somente intervir no sentido de garantir o preço
mínimo de 30S000 e máximo de 428000, o Instituto

deixa o campo aberto a outras acti-idades nocivas

á producção, permitte a creação de novos cancros, dá
cccasião a que seja fundada, por exemplo, a orga-
nização do comprador único, embora disfarçada cujas

consequências todos nós conhecemos.

Na lista, quasi que infindável, das despesas su-

pérfluas a oue são forçados effectuar os producto-

res de açúcar do Brasil, os de Pernambuco tem pa-

pel saliente. Parece mesmo que aquelle Estado serve

de "bode expiatório" na defesa do producto, pois,

quando essas descesas communs lhes são attribui-

das .outras mais se lhes vem juntar. Por exemplo:

O interesse collectivo da classe, exige a retenção em
Recife de toda ou quasi toda a safra local durante

certo numero de mezes, para que vantajosamente se

e=co,='m a.s safras dos outros Estados, evitando, assim,

o excesso de offertas e consequente relaxamento de

preços e nesse caso naturalmente, das despesas de-

correntes dessa providencia, deveriam partilhar to-

dos os productores do Paiz nella interessados, em
troco das vantagens delia usufruídas, mas, tal infe-

lizmente não vem acontecendo, todos os ónus oriun-

dos da retenção pesam sobre a oroducçâo estadual.

O Sindicato de Usineiros de Pernambuco, que fun-

cciona como centralizador das vendas de açúcar na-

oueUe Estado, publicou em seu balancete de encer-

ramento da safra de 1934-1935. a seguinte relação à--

despesa:
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Despesas cem a retenção da safra 1934/1935 em obstante accòrdo geral sob homologação do Presi-

Pernambuco dente do Instituto, emquanto outros Estados liquida-
vam as suas safras a 38S e 40S, Pernambuco fabricava

Armazenagens e seguros cobrados pelo quotas de sacriíicio que lhes eram determinidas e

(Instituto do Açúcar e do Álcool .. 1.406:8875650 mais outras que lhes encommendavam os productores

Armazenagens pagas aos usineiros que de outros centros, e recebia 24$000 e 298700 por sacco.

guardaram açucares em seus pro- Terminada a fabricação de "demerara" num volume
prios armazéns 86:461$500 cerca de 36 % do total de sua safra, o cristal que pas-

Sellos appostos em contractos de retro- sou a fabricar ficou encostado nos armazéns de Re-
venda com o Instituto do Açuca: cife, sem dii-eito a exportação e, o que é peor, sem
e Álcool •• 176:7585200 financiainento bastante da parte do Instituto. Se-

Sellos sobre vendas á vista 6:0115000 manas assisti que, ás sexta-feiras, já em horas de
Impostos de operações a termo .. ,. - 314:6975050 segundo expediente dos bancos, os usineiros rnunidos
Juros cobrados pelo Instituto do Açúcar na séde do Sindicato, quaes esmoleres, esperavam an-

e do Alcõol 1 .015;026$360 siosos que do Rio lhes fosse remettido numerário, pelo
Remuneração á Caixa Registradora de menos, bastante ao custeio das folhas de pagamento

Recife, de 1 de outubro de 1934 a 28 dos seus operários. Com grandes difficuldades os seus
de fevereiro de 1935 110 000$000 representantes na Capital Federal conseguiam, ja

Remunerações a advogados 60:5685000 quasi ao anoitecer, financiamento de 20S000 para 50 %
Publicações 16:045S000 açúcar fabricado na semana, ou sejam 100.000 sac-
Telegrammas •• 19:1068200 cos. Esse facto se repetia e disso resultava uma série
Ordenados e gratificações 266:8308000 (jg consequências prejudiciaes aos interesses publico

.

Estampilhas scbre recibos 2:5738800 g particulares do Estado. Privados do dinheiro cor-
Despesas com cristal no Rio de Janeiro 416:9808140 respondente áquillo que produziam, os usineiros e

Livros, impressos e objectos 9:3528500 plantadores de cannas faltavam ao cumprimento de
Saccos para açúcar 65:4918000 g^^^^ obrigações, deixando de pagar na data certa seus
Despesas com attesto de açúcar 10:1628720 impostos e titulos de compra de material de fabrica-
Corretagens não cobradas de comprado- ção. a escassez de dinheiro obrigou ao agricultor de

res 427:4118830 canna a abandonar as suas plantações por terminar.
Despesas geraes, inclusive gastos com a ^ * r^o

forçando-o a uma reducção prejudicial. A diminuição
defesa da classe • 302:4018450 trabalhos augmentou o numero de braços dispc-

niveis e como resultante a diminuição do salário do

, ^
4.709:7658001' trabalhador agrícola, que sendo, antes, de 4S000 nas-

Menos — juros obtidos em c c nos ban-
nR^ínnri -O" a 25000 a diária. O Instituto allegava para justi-

ces ll7.UbOSUUU
^jj^^j. ^ g^g^ attitude de tão calamitosos resultados, duas

^q9 qfi0«;000
razões: Que os usineiros pernambucanos não queriam
se submetter ás condições dos compradores, isto é, de

^ , 1 j não exportarem refinados para o Sul, e que já haviarr

, .£f}nÂ^Jl^T
'^^^^^^ elevadas ^^^spesas

^ Pernambuco tudo que podia fazer, finan-
1.406:8878650 de armazenagens e 1 .015:0268960 de ju- ^

algumas dezenas de milhares de
ros. pagos ao Instituto do Açúcar e Álcool, alem das

nni-nc; Hp rpiq
de 416:9808140 e 427:4118830, respectivamente, com açu-

comos ae íeis.

car cristal no Rio de Janeiro e corretagens não co- O Sr. SEVERINO MARIZ — Não deixa de ser

bradas aos compradores. Desses gastos, o primeiro jus- extraordinário aue um Instituto inicialmente creado
tifica até a construcção de armazéns próprios para í3ara subtrahir o açúcar á especulação, venha, depois,
açúcar no Estado, a segunda parece ferir o bom senso, a se converter em defensor do principio de que o acu-
porquanto, sendo o dinheiro empregado na defesa prO' uar refinado nas usinas do Pernambuco não possa ser

veniente dos próprios pi-oductores, nao lhes deveriam exportado para o Rio de Janeiro, permittindo, assim,

ser cobrados juros, o terceiro denuncia um máo nego- gue as refinarias aqui installadas realizem no momtn-
cio resolvido pelo Instituto desfavoravelmente aos pro- to verdadeiro privilegio nesse assumpto,
ductores e em beneficio dos refinadores do Districto

t T>r>T^jr^jr^ adattt/^ -n <- r.t. * t
Federal, finalmente o quarto gasto aberra da velha e ^.^

O SR- LEÔNCIO ARAUJO - Entretanto, o Ins-

iegal praxe de pagamento de metade da corretagem tituto foi creado e e mantido a custa dos produ-

ceios comnradores cLcres de açúcar e na maior porcentagem dos de Per-

.
nambuco, para a defesa dos interesses dos refinadores

Conclue com estas palavras, o seu relatório, o Dr. Districto Federal, e o açúcar refinado daquelle Es-
Baptista da Silva, digno Presidente daquella organiza- ^ado, tão impugnado, era também açúcar e pertencente
çao de classe: — "Foi grande a despesa, porque o á quota local. Quanto â somma invertida no finan-
enorme "stock" que fomos forçados a conservar por ciamento da safra, assombração dos dirigentes do Ins-
longo prazo, como armazenagens, seguros e juros one- tituto, não representava, slquer, média superior a réis
rosos, que foram cobrados pelo Instiluto do Açúcar 28S700 por sacco, portanto, menos do que a mínima
e do Álcool sobre as retro-vendas"

. prevista por lei. Emquanto isto se dava. repito, os

Nessa situação, afigura-se na attitude do Insti- outros Estados, inclusive Alagoas, vendiam calma-

tuto, o gesto villão de tirar com a esquerda o aue deu mente as suas safras a 388 e 398000 o sacco. No BRA-
com a mão direita. E o mal não estanca neste ponta. SIL AÇUCAREIRO do mez de abril deste aijno, o

outras causas affligiam o productor pernambucano I- A. A., publica a seguinte estatística referente ao

Na safra que findou ha pouco naquelle Estado, não mez de março:

Cotações mínimas e máximas do açúcar nas praças iiacionaes em março de 193S

Cristal Demerara Mascavo Bruto

João Pessoa 38$000—40S000 — — 18$000—238000
Recife 368500—37S00U — — 16$00(>—18$400
Maceió 385000—38S500 32S700—34$200 138600—16S000
Aracaju' 335000—345000 — ^ 168000—188000
Bahia 425000—44S000 — — 20$000—235000
Districto Federal 478000—50$000 ~ 308000—33$00O
Campos 42S500—445500 — 32$500—338000 —
São Paulo 518000—518500 488000—498000 - 31S500—338500
Bello Horizonte 548000 448500—45S000 —
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No mesmo numero daquella revista ha- uma ob-
aervacão interessante que vou lêr:

"Cotações de açúcar (BKASIL AÇU-
CAREIRO — Abril de 1936 — Pag. 103).

"As cotações de açúcar, apesar da peque-
na melhoria de S500 a ISOOO por sacco de açú-
car cristal, não corresponde de modo algum ã

b5a posição estatística do producto. Pois se n

saneamento dos mercados é absoluto, so cw

estoques são praticamente pequenos, se a per-
spectiva da nova safra é de um volume mui-
to aquém da limitação total, não existe razão
de ser de não haver o acucar attingido o má-
ximo do limite le,gal dos preços. O açúcar re-

finado apesar de tudo. continua em altos ní-

veis" -

Essa declaração encerra uma confissão de fracasso,
proveniente de erros que precisam ser remediados.

Por que. na revisão que se procede nos tratado.s
de ccmmercio, não adoptarmos medidas dessa ordem
lambem em nosso favor? Essas concessões concorre-
riam para maior desenvolvimento da nossa expansão
commercial e para o augmento do consumo de acucar.

As nossas frutas são muito apreciadas no estran-
geiro, mas. como todas as frutas tropicaes, de difficil
conservação em estado natural. Favorecendo a indus-
tria de dóces, se faria obra dupla de defesa: — ex-
portação de frutas c de acucar — desenvolvimento da
fruticultura e maior emprego de um outro producto
cm superproducção no Paiz. além do impulso aue se

daria á já importante industria doceii"a.

Queixam-se os nossos fabricantes de doces de qua-
tro factores que os impossibilitam de concorrer na pra-
ça de outras nações, não obstante os constantes pe-
didos que delias recebem — o alto preço do aguçar,
a escastez das frutas, o imposto de exportação e o
custo do material de embalagem.

Esse foi o premio á exaltação coni que Pernam-
buco recebeu as primeiras medidas auspiciosas do Ins-
tituto, e em retribuição aos louvores repetido.3, que por
isso Os productores pernambucanos teceram ao seu
honrado presidente, sr. dr. Leonardo Truda e .sm
preciosa obra.

Sr. Presidente, do que venho de dizer a V. Ex.
e á Camara, pretendo concluir que, na observância do
dispositivo iegal, que manda equilibrar a producçáo
dO consumo de açúcar do Paiz. o Instituto enveredou
pelo caminho mais fácil, obstinado com a idéa fixa de
attingir a meta estabelecida, marchando, porém, de
olhos vendados, por pedras e barrancos, sem reflfctir

na rota, sem evitar os espinhos mortíferos, muito em-
bora, nessa obstinação vá se esfacelar em meio da
jornada e na sua quéda arrastar ao precipício aquelle^

a quem promettera a salvação.

Já disse em principio e neste passo repito, nenhu-
ma, absolutamente nenhuma prevenção me anima
contra os illustres homens que dirigem o Instituto do

Acucar e do Álcool, de quem só tenho recebido gen-

tilezas e a quem julgo capazes de maiores e mais dif-

ficeis mandatos, mas sinto que a elles falta o conhe-

cimento dos pequenos e innumeraveis males que affe-

ctam a economia dos productores. sem eliminação da.^

quaes nada de positivo será obtido em qualquer pla-

no traçado.

O Instituto tem que levar aos productores. ao

campo e das fabricas, os auxilies de aue elles care-

cem para se fortalecerem e fortes poderem coonerar

pelo mesmo "desideratum" por que se bate a sua tjro-

pria organização de defesa. Poupando-lhes despesas

supérfluas e perfeitamente evitáveis, a.ludando-lhes

a baratear o custo de sua producção e defendendo-lhes

os interesses no mercado consumidor, ter-se-á funda-

mentado o melhor plano de defesa. Levantando o seu

credito ou facilitando o dinheho de que elles neces-

sitam e promovendo por todos os meios o augmonto

do consumo de açúcar, ter-se-á garantido a estabili-

dade da maior e mais tradicional industria do Paiz-

Os Estados Unidos vêm de estabelecer com o Bra-

sil um accôrdo commercial _e nelle encontramos o Go-

verno daquella grande nação preoccupada em dar va-

são aos excessos de sua industria açucareira. Entre os

artigos para os quaes pleiteara e obteve do Governo

brasileiro reducções nas tarifas mínimas das Alfan-

degas, constam os seguintes, em aue é empregado o

açúcar:

Frutas em calda de açúcar ou mel (compotas) 20.00 %
Confeitos, "balas" "chewing gum" oi-^á /c

Leite em qualquer estado e com açúcar 37,50

Em Portugal se usa uma medida que bem pode-
ria ser adoptada no Brasil — as fabricas de conservas
têm isinção de direitos de importação para toda folha

de Flandres, retornada ao estrangeiro em embalagem
de prodnctos nacionaes. Os direitos correspondentes
a cada exportação de folhas de Flandres em embala-
gem são creditados nas Alfandegas para effeito de
desconto nos direitos de cada importação daquelle ma-
terial. Nenhum prejuízo resulta dessa medida para a

Fazenda Nacional, porque, .sem ella, não seria feita a.

correspondente importação do artigo.

Pelo que venho demonstrando, se nóde concluir,

como possível, o barateamento do custo do açúcar o o

necessário e indispensável augmento do seu consumo,
não somente dentro do Paiz, como até exportal-o para
o exterior, embora, associado a outros nroductos na-
cionaes.

O objectivo de equilibrar a producção ao consu-

mo, pelo augmento deste ultimo, além de ser mais
racional, garante o bem estar do productor. defende a

economia nacional e nos apresenta aos olhos dos de

íóra cem um grão de cultura difino dos melliores con-

ceitos .

Leve o Instituto os seus technicos aos cannaviaes

e ás usinas, proporcione aos lavradores e usineiros

credito barato a curto e longo prazo, tirando-os das

suas difficuldades economico-financeiras. possibilitan-

do-os a entregarem o fruto do seu trabalho a preço

accessivel a qualquer bolsa e terá realizado a obra

mais grandiosa e meritória do Brasil. _

Despregue-se desse banalissimo sistema de equi-

líbrio que pretende manter, apoiado no sacrifício de

cerca de 20 da producção ncucareh-a, sacrifício que

apesar da pretendida "compensação de preços" absor-

ve quasi tudo aquillo que dér acima da minima de

30S000, despreze a fantasia dessa politica de fazer c

"dumping", tão condemnado nessa fase de crise e de

íom.e que atravessa o mundo, e não se vá deixar

apaixonar por essa outra não menos fantástica poli-

tica das grandes distillarias, que imaginou para sub-

stituir a primeira.

Esse monumento, esboçado nos gabinetes theori-

ccs das secções technicas do I. A. A. ou escripto-

rics interessados dos fabricantes estrangeiros de ma-
chinismos. está sendo construído sobre areia e de

certo ruirá antes do seu primeiro ciclo de existên-

cia, pois, elle ainda se apoia no sacrifício do produ-

ctor. Não se compreeende como se queira fundar

uma grande industria como essa do álcool anhidro.

contando em abastecel-a com matéria prima tomada

aos seus productores, a preço muito abaixo do custo.
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Pelas experiências realizadas pelo próprio Insti-

tuto, para cada litro de álcool anhidro, necessita-se
de 1,910 kilos de açúcar, isto é, 31,413 litros por sacco
ou ao mesmo preço de S600 o litro. 18S847 por sacco
de açúcar demerara a S600 o litro. Nestas condições,
per quanto pretende pagar o Instituto aos producto-
res, o açúcar que tem de adquirir para a nova in-

dustria, principalmente se a distillaria tiver por com-
buitivel oleo estrangeiro? 15S000, 12S000 ou menos por

sacco?

No dia em que o plantador de canna ou o fa-

bricante de açúcar se certificar que do trabalho qu?
exerce acima de determ.inado limite não usufruirá
lucres e sim prejuízos a destruir a sua já parca eco -

nomia, de certo restringirá a sua producção ao volu-

me compensável e então, onde irão as grandes distil-

larias buscar o material de que necessitam para seu
funccionamento? Que fim terão essas dezenas de
milhares de contos que avidamente se está desperdi-
çando por todo o Paiz?

Nãc sou contrario á montagem da grande indus-
tria alcooleira, como subsidiaria da industria açuca-
reira do Brasil, mas, acho que delia só se deveria
cogitar depois que os prcductores estivessem habili-
tados a fornecer-lhe a matéria prima ao preço que
lhe é possível pagar, sem que esse preço represen-
tasse um prejuízo, por menor que fosse

O SR. BANDEIRA VAUGHAN — Se a industria
do álcool fosse compensadora, os industriaes teriam
tomado a iniciativa. Ninguém deixa de aproveitar
bons negócios.

O SR. LEÔNCIO DE ARAUJO — E' o que digo
V. Ex. tem razão.

O SR. BANDEIRA VAUGHAN — Logo, o que
o Instituto está fazendo é um fracasso antecipado

O SR. LEÔNCIO DE ARAUJO — Todo o mun-
do vê isso

Emquanto não fosse barateado o custo da maté-
ria prima o Instituto deveria se limitar a auxiliar
os próprios usineiros a adaptarem as destillarias de
suas usinas á fabricação do álcool anhidro. Aliá:;.

é esta a opinião, também, do illustre alagoano, Dr.
Alfredo de Maia, membro da Commissão Executiva
do Instituto e digno progenitor de nosso digno col-
lega Deputado Emilio de Maia.

O SR. BANDEIRA VAUGHAN — Este custo de
S600 o litro já é pre-estabelecido pelo Instituto do
Açúcar e do Álcool? Baseado em que cifras de custo

da matéria prima? Em funcção de quaes salários?

O SR. LEÔNCIO DE ARAUJO — Pois não. Su-
jeito a frete e outras despesas, até o porto de em-
barque.

O SR. BANDEIRA VAUGHAN — As usinas
fornecerão álcool para ser rectificado e deshidratado
para receber apenas $600 por litro? O Instituto saberá
quanto se gasta para produzir um litro de álcool?
Esse litro de álcool será vendido por S800 ás compa-
nhias de petróleo, as quaes lançarão o producto no
mercado por 15200. o que trará lucro a empresas es-

trangeiras, sem nos entregarem a gazolina impor-
tada. E' uma bella maneira de defender o outro
brasileiro . . . Emfim, vamos assistir a uma grande
experiência nacional de economia dirigida. Depois,
a ferrugem acabará com o resto.

O SR LEÔNCIO DE ARAUJO — Explico a ra-
zão do meu modo de vêr, que vinha expondo, antes
do aparte com que me honrou o nobre Deputado
Sr. Bandeira Vaughan.

Produzindo o álcool anhidro nas próprias usinas,
resultará grande economia na sua obtenção pela abo-
lição de fretes de matéria prima, combustíveis e mao
de obra, além da reducção no capital immobilizado
na installação. Ainda resultará para a fabricação de
a,çucar, sensíveis reducções de despesas, porque em
vez de produzil-o para depois dessolver, serão apro-
veitados, desde as moendas até as turbinas, os caldos
e m.éis pobres em saccarose, directamente para fer-

mentação. Com esse processo as usinas pouparão
os gastos que teriam com a clarificação e evaporação
dos caldos fracos, e o recozimento dos méis de 2" e

3° jacto, reduzindo ao mínimo o consumo de lenha
nas fornalhas e o emprego de cal e enxofre. Poderão
augmentar a embíbíção nas moendas conseguindo,
assim, melhor extracção de açúcar da canna moída,
e fabricar um só e bom tino de açúcar, empregando
exclusivamente' xaropes de primeira.

Fossem cs illustres e dignos dirigentes do Insti-

tuto provenientes da industria açucareira, em vez do
jornalismo tivessem elles, em logar de conhecimento
literários, conhecimentos do assumpto cuja defesa

puzeram a hombros e. nesta hora, seriam desneces-

sárias as palavras com que um despretencíoso indus-

trial, desta tribuna, está tomando a preciosa e deli-

cada attenção desta Casa.

Não tenho pretenção, com as observações que

venho fazendo descobrir algo misteriosamente occul-

lo. Qualquer industrial de açúcar, do menor ao

maior, conhece esses detalhes technicos e bastaria ao

Instituto pôr de lado a attitude dictatorial com aue
exerce a .sua funcção sobre a grande classe e con-

sultal-a em suas deliberações, para continuar, pelo

acerto de suas medidas, a merecer as suas palmas
geraes.

O SR. SEVERINO MARIZ — Aliás, nesta parte,

a politica do Instituto está mais ou menos resalvada

porque os Estados productores de açúcar têm na

Commissão Executiva do Instituto, que é seu órgão

director, representantes saídos dessas classes.

O SR. LIMA TEIXEIRA — Os plantadores não

têm representante.

O SR. LEÔNCIO DE ARAUJO — O Sr. Dr.

Leonardo Truda, presidente_ do Instituto, não res-

peita absolutamente a opinião dos productores. Pre-

valece, sómente, a delle.

O SR. SEVERINO MARIZ — O Presidente do

Instituto do Açúcar e do Álcool não pôde tomar de-

liberação contra a maioria expressa da Commissão
Executiva.

O SR. LEÔNCIO DE ARAUJO — Elie tem
maioria porque conta com os representantes dos mi-

nistérios incondicionalmente ao seu lado.

O SR. SEVERINO MARIZ Veja bem V Ex.:

são quatro representantes dos ministerioscs; com o Sr.

Leonardo Truda, cinco; quatro representantes dos

usineiros e um dos productores de açucares inferio-

res. Está assim estabelecido relativo equilíbrio na

Commissão Executiva

.

O SR. LEÔNCIO DE ARAUJO — A opinião

do Presidente é a que prevalece. Elie tem o Banco
do Brasil.

O SR. SEVERINO MARIZ — O que merece cen-

sura é a attitude de subordinação dos representan-

tes dos Estados dentro da Commissão Executiva.
A elles deve ser attribuída toda culpa.

O SR. LEÔNCIO DE ARAUJO — Ha, verdadei-

ro fetichismo, 'quanto ao Instituto. Acham muito^
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que opinar, como faço. neste momento.- constilue
obra de opposição ao Instituto, em vez de representar
verdadeira cooperação. Procuro apcntar o que se
passa em relação á industria e á lavoura para que,
removidos os inconvenientes, a defesa do acucar
processe da melhor maneira possivol.

Sr. Presidente — Resumindo as considerações
com que venho enfadando a V. Ex. e aos meus no-
bres pares, (não apoiados). dii'ei que o Instituto do
Acucar e do Álcool, de suas obriaações. contida.s na
lei que creou, apena.s conseguiu realizar defficien-
temente e sem beneficio.=; salientes para os orodu-
ctores, as seguintes:

a) uma estatística incompleta e sem resultados;

b) exportação das superproducçóes. por proces-
sos que já encontrou se realizando sem beneíicios
para os productore.<í-

c.) financiamento, indirecto, caro e humilhante:

d) procurou desenvolver, com insuccesso. o con-
sumo de álcool motor, resultando falta do combus-
tível nos centros consumidores e sobras nos produ-
ctores

.

O SR. BANDEIRA VAUGHAN — São. justa-
mente, as grandes falhas da economia dirigida.

O SR. LEÔNCIO DE ARAUJO - e) nrestou
por methodo confuso e sem a necessária divulgação
aos interessados e ao publico em seral, contas de
sua actividade annual.

O SR BANDEIRA VAUGHAN — A estatística

sempre orienta,

O SR. LEÔNCIO DE ARAUJO — Mas a esta-
tística do Instituto é feita mais com relação á pro-
ducção açucareira universal,

O SR. BANDEIRA VAUGHAN — Quanto ao
meu Estado, posso declarar a V. Ex. aue não é as-
sim. A estatística referente á oroducção flumijiense
é exacta

.

O SR. LEÔNCIO DE ARAUJO — Pôde ser que
de 1935 para cá o serviço tenha melhorado, com as

novas installações que acabaram de fazer, nas quaes
foram invertidos trezentos e tantos contos.

O SR. BANDEIRA VAUGHAN — Esse o mal
de todos Os institutos, inclusive o Departamento
Nacional do Café.

O SR. LEÔNCIO DE ARAUJO — Aliás, somente
um contabilista muito oabil poderá decifrar o que se

passa no Instituto. Confesso que não comsigo. enten-
der as suas contas. Não digo que estejam errados os

dados, creio que estejam certos, mas o methodo é

confuso.

Não realizou, deixando os productos com grandes

prejuizo.s

:

a) o equilíbrio entre a producção e o consuma-
de acucar dentro do Paiz, uma vez que todos sa-

bem, as safras cada vez mais excedem ao consumo;
bi em nada concorreu, apesar de suas secções

technicas, no sentido de ser melhorado o rendimento
nos orocessos de fabricação de açúcar:

c) idem, quanto ao processo de fabricação do al-

cool:

d) não conseguiu traixsformar o excesso de sa-

fras em álcool anhidro, porque não compensando fi-

nanceiramente essa operação, ninguém a ella se de-

dicou;

e) não providenciou para que as grande.s di.stil-

larlas fcs.sím installadas sí-mpre nos locacs mais cqn-
venientes, como reconuncnda a lei. haja vista a pro-
jectada para o Rio Grande do Sul, Estado que não
está incluído entre os principaes productores de
açúcar.

O SR. BANDEIRA VAUGHAN — V. Ex. sabe
que já tivemos álcool vendido a 1S500. ISOOO. 2S000 e
3S000 o litro, e o producto sc produzia c consumia
da mesma maneira?

O SR. LEÔNCIO ARAUJO — Breve vamos dei-
xar de vendel-o, quando a grande distillaria do Rio
Grande do Sul estiver íunccionando. Naturalmente,
plantarão canna, naquelle Estado para iransíor-
mal-a em álcool.

O SR. SEVERINO MARIZ — V. Ex. está certo
de que o Instituto do Álcool está financiado a ins-
tallação dessa distillaria no Rio Grande do Sul?

O SR. LEÔNCIO DE ARAUJO — Se me não en-
gano, li a noticia no BRASIL AÇUCAREIRO.

O SR. SEVERINO MARIZ — Também a li. mas
confesso que me causou grande admiração. Quando
o Dr. Andrade Queiroz visitou Pernambuco.' inter-
pellando-o sobre o assumpto, deu-me a entender que
essa informação do BRASIL AÇUCAREIRO havia
sido precipitada.

O SR. BANDEIRA VAUGHAN - Mas é o o-'-

gão officíal do Instituto do Açúcar e do Álcool. Não
pôde haver precipitação; tem noticias certas, de fon-
te seguríssima.

O SR. LEÔNCIO DE ARAUJO — Acho que a no-
ticia é verdadeira. Ponho um pouco em duvida essa
informação do Sr. Andrade Queiroz a que V. Ex.
allude, porque tenho, um exemple, muito interessante
a respeito do Sr. vice-presidente do Instituto. Quan-
do S. S. voltava de Pernambuco deu uma entrevista
e um .loraal carioca declarando que a safra daquelle
Estado, em 1936, seria de 4 milhões de saccas no mí-
nimo, accrescentando que talvez fosse maior se :i

secca não viesse torrando as plantações de canna.
tSTaquella data. entretanto, já se sabia que a safra
attingira a 4 milhões e 200 mil saccos e parece até

que, posteriomente. chegou a 4 milhões e 700 mil.

Nestas condições. creio que o Dr. Andrade
Queiroz não anda muito ao par dos próprios negó-
cios do Iirstituto.

Procurando corrigir esses defeitos. Sr. Presi-
dente, consta-me que, illustre membro desta Ca-
mara, dentro de poucos dias, pretende apresentar a
este plenário um projecto de lei reformando o Ins-
tituto do Açúcar e do Álcool. Confio que S. Ex.,
no seu trabalho, alargue as suas vistas sobre ca setft

grandes Estados da Federação que teem no açúcar
parte importante da sua estructura económica e tor-

ne para todos, em uma realidade imponderável essa

imncrtante obra da Revolução do 1930, que é o Ins-

tituto CO Açúcar e do Álcool, adaptando-o ás neces-
sidades ímmediatas p imprescindíveis da industria

açucareira do Paiz. Espero que na elaboração do seu

projecto, S. Ex. satisfaça as lídimas a.spírações dos

productores e consubstanciando-as. elev.^j o nivel da

industria açucareira, di.gnifícando-a dentro do .já

grandioso parque industrial brasileiro.

Que S. Ex., sem preoccupação de regionalismo,

como estou seguro que o fará, se oriente por este

crincinio digno: — Baratear o custo da producção
açucareira, com benefícios e não sacrifícios para os

productores. dando ao consumidor o açúcar de que

elle necessita a preço ao alcance de qualquer bolsa.

Sem limitação ne actividade e com ampliação da
aiea commercial do Paiz.
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DECLARAÇÕES DO PRESIDENTE DO I. A. A. SOBRE A
QUESTÃO DA TRANSFERENCIA DE USINAS

"Data vénia", trasladamos a en-

trevista que, sob o titulo "Milhares
de trabalhadores ficariam na misé-
ria se fosse permittida a transferen-

cia das usinas" e o sub-titulo "Incisi

vas declarações do sr. Alberto de An-

drade Queiroz, vice-presidente do
Instituto do Açúcar e do Álcool", pu-

blicou em sua edição de Í^O de junho
próximo passado o "O Jornal", desta

capital

O publico já se enconira sufficientfí-

\iiente esclarecido acerca do projecto de ]pi

que permitie a transferencia dc usinas de

açúcar de um para outro Estado. Não são

de ordem publica os interesses que estão mo-
vend-o esta campanha. Muito ao contrario,

a medida que se pleiteia junto ao Legislativo

federal contraria profundamente os interes-

ses do paiz . Não tem consistência nenhum
dos argumentos invocados pela bancada pa-

ranaense, que se fez, não se sabe bem por

razões de que natureza, o advogado, mais
renitente do malfadado projecto.

A razão mais forte é, sem duvida, a de

que semelhante medida vem beneficiar os

consumidores do Sul. Mas essa razão não
passa de um argumento capcioso, capaz de

impressionar os espíritos mais apressados

mas de nenhum cffeito i^ara quantos se ha
bituaram a estudar as questões nacioiíaes

mais a fundo. Já possuímos usinas de açú-

car em Minas e em São Paulo; pois basla

observar os preços dos seus productos para

se verificar, de prompto, que o argumento

Na qualidade de industrial de açúcar e de Depu-
tado de classe pelo grupo de industria nesta Ca-
mara, eu promett-o a minha melhor collaboração a
S. Ex., principalmente para que seiam alcançados
os objectivos seguintes:

a) baratear o custo do sacco de açúcar e au-
gmentar o lucro do seu productor, pela reforma dos
processo de fabricação, augmentando o rendimento
ciiltural da caima e fabril do acucar e do álcool:

b) promover o credito fácil e barato, a curto c.

longo prazo;

c) distribuir equitativamente a producção dos
Estados nos centros consumidores;

d) fomentar pelo barateamento do preço do açú-
car, o seu consumo no Paiz;

do interesse do consumidor é de todo im-
procedente. O açúcar fabricado no Sul é

vendido na base das cotações do producto
pernambucano. Assim, por exemplo, na
praça de Santos equivalem-se em preç-os os
productos de São Paulo e os do Nor-
deste, exceptuados, como é natural, as dif-

ferenças qualificativas. E' que as usinas

do Sul computam, nos seus preços, a iiiédia

das despesas realizadas pelo producto per-

nambucano para chegar ao mercado de con-

sumo. Essa padronização de preços resulta

de factores ponderáveis, dos quaes decorrem
a regularidade e a prosperidade do conmier-
cio . O mesmo se dá em relação a qualquer
outro producto de grande significação eco-

nómica .

Mas o malsinado projecto merece ainda

ser combatido sob muitos outros aspectos.

Por esse motivo e para deixar definitiva-

mente esclarecida a opinião publica a lespei-

to dessa medida em que se empenhajii os

deputados do Paraná, decidimos ouvir a pa
lavra dos technicos. O sr. Alberto de An-
drade Queiroz, vice-presidente do Instituto

do Açúcar e do Álcool, é uma das vozes mais
autorizadas, para opinar sobre assumpto tão

relevante. Procuramos reproduzir abaixo o?

argumentos por elle invocados na conversa

que manteve com o nosso redactor.

A invocação de que essa medida bem?-

ficiaria o consumidor não pôde impressionar

a quem esteja familiarizado com o commer-
cio do açúcar e acompanhe o movimento dos

seus preços nos vários Estados productores

,

e) favorecer as industrias que utilizam o açú-
car e o álcool entre suas principaes matérias primas,
de maneira que ellas possam desenvolver e conauis-
tar os mercados internacionaes

;

f) dar participação positiva aos productores na
direcção do Instituto.

Realizada essa obra, Sr. Presidente e Srs. Depu-
tados, teremos praticado r'elevante trabalho de pa-
triotismo, pelo enriquecimento que proporcionaremos
a uma antiga, grande e laboriosa classe, pela contri-
buição que fare.vij'-.s para o barateamento do povo e

pelo engrandevWento que faremos da Economia Na-
cional. Por 'isso aguardo com ansiedade a apresen-
tação do projf^ jto do "nobre collega para voltar a me
pronunciar a respeito dq assumpto. (Palmas. O
orador é cumprimentado)

.

BRASIL AÇUCAREIRO S90



Alem desle, qiic outro grande interesse
collectivo se pode invocar em favor do pro-
jecto em quesiao? Quando lormulamos esi»
pergunta, o que nos acode c precisamente o
c-onirario, a saber, os inconvenientes que lai
medida acarreta.

FACTOR DE FALTA DE TRABALHO

— Quem conhece a nulustria açucareira
pnncipalmente no Nordeste do paiz, sah('
perfeitamente o que representa, como cen-
tro de trabalho uma usina cre açúcar. Eila
congrega, em torno de si, milhares de tra-
balhadores que vivem da vida da usina, por-
que para ella converge o seu trabalho. Não
são somente os operários da própria u.sin;;

que iiella encontram emprego e, por conse-
guinte, meios de subsistência. A vida das
lavouras fornecedoras de canna também es-
tá presa á usina, para a qual vendem o seu
producto, que é muitas vezes a única cu)
íura de i^xtensas regiões em clerredot .

Transferir uma usina significa, portan-
10, deixar sem trabalho milhares de opero
xios que a ella estão vinculados directa ou
indirectamente. E' crear uma questão social,
de solução difficilima e que offerece a.s

mais propicias condições para a diffusáo do
idéas subversivas da ordem e das institui-

ções .

Em nome de que ou cre quem se preien-
de ameaçar as regiões açucareiras de um
problema que as levaria certamente á pe-
núria ou ao extermínio? Ainda que visasse
solucionar crises de falta de trabalho no Sui.

a transferencia de usinas de açúcar ]ião .s^•

justificaria ; seria remediar um mal com um
mal maior e da mesma natureza . Mas m

que mais impressiona é que a transferencia

pretendida não visa taes objectivos. Nas re-

giões para as quaes se pretenda transferir .

usinas de açúcar, não ha desemprego : os tra^

balhadores estão occupados em outras in-

dustrias ou culturas já existentes na região.

T^e. tudo isso resulta portanfo — con-
cluiu o sr. Alberto de Anã:-^^^-^ Queiroz —
Que nenhuma razão superior justifica n t'Cr-

missão para transferencia de u:]inas de açú-
car de um para outro Estado. Cumpre, pois,

evitar que o erro se condense e para tanto

conlani os homons dc bom senso com o jj;,-

Iriolismo e eom a sabedoria da Camara dp>
Denutados.

.SLTi>ERl>R0DUCÇÃO

- O projecto n. 410, d-e 19;!.5 •— d,;-

clarou-jios o sr. Alberlo de .\n(h-a<le Queiroz— imporia, na sua essência, em revogar o
dispositivo do arl. 4" do dec. 24.749 de I I

de julho de 1934.

^•:Gza esse artigo: "E' proiíibida a ms-
tallação no território nacional de novos cn-
trenhos e usinas e, bejn assim, a reme ção
total ou parcial dos já e.dstenles de um Jus-
tado para outro". Esse dispositivo genericí)
comporia varias excepções, no seu paragra-
fo único, não estando eníre cilas o caso p)-c-

vislo no projecto que agora se discute-

A questão, portanto, c muito simples:
trata-se de saber se ha ou não convenienoa
para o paiz em revogar c citado arti.go 4'.

Tenlio justos motivos para pensar exacla-
menle o contrario, isto é. que a suspensão
das referidas prohibições é profundamente
prejudicial aos interesses da nacionahdade.
Nesse .sentido, aliás, illustres deputados da
representação do Norte, já têm produzido
brilhante argumentação na Camara Federal.

A primeira pnjhibição do ar! .
4° do de-

creto 24.749, que se acha em cheque com (»

projecto de que estamos tratando, é relativa

á construcção de novos engenhos e usinas.
Essa medida decorre do estado de superpi-o-
ducção em que se encontrava a nossa indus-
tria açucareira, Prohibir a construcção de
iiovas usinas, era, por is.-o mesmo, uma me-
dida elementar. Limitar a producção, c ;«

primeira providencia que tomam os govei-
nos, quando se vêem na contingência de de
fender uma mercadoria em superproducção.
Se os nrercados existentes já eslão satura-
dos, seria um contrasenso legislativo inex-

nlicavel, permittir o augmento da produc(;ão.

A industria do açúcar e do álcool no
Brasil conseguiu salvai--se da crise que a

assoberbava, porque o G-overno Provisório,

um boa hora e com leis.efficazes. correu rn»

auxilio dos produclores asfixiados pela super-
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o "incrível projecto N. 62" SOBRE A TRANSFERENCIA

DE USINAS

Não sei a que aítribuir o verdadeiro
sentido do incrível projecto n . 62, sobre a

transferencia de usinas de um Estado para
outro. Patriotismo quero crêr que não seja.

Porque provocar -o desequilíbrio economii"'""

de zonas brasileiras, occasionar o paupe-
rismo de regiões, desorganizar o ambieulr
social com a paralização do trabalho, única

mente para servir os interesses injustos rlí'

lima outra região, não representa obra di;

brasilidade. Classifico de interesses injus-

tos porque a região que se pretende agoin
beneficiar jámais soffreu as agruras das in-

numeras crises que têm assoberbado a in-

dustria açucareira do Brasil. Compulse-se a

Historia Económica do Açúcar, que é a pró-

pria formação económica do Brasil, e se ve-

rificará o trabalho gigantesco, dantesco, dos

nossos antepassados, lutando contra o meio.
contra o gentio, contra o especulador, contra
a rotina, a politica, a Metrópole para cons-
truir uma industria açucareira. E de accor
do com a capacidade de trabalho, com o cli-

ma, com o sólo, com a distribuição geográ-
fica das zonas de producção, fomos tendo ea-

tructurada a feição tipica, característica da
economia de cada região. Foram taes .oi •

coi^rencias que deram a continua supremacia
de Pernambuco desde a época colonial até

os nossos dias, na producção de açúcar. C<>-

producção. Mas todo o apparelhamenío de

defesa do açúcar creado pelo Governo Pro-

visório só pôde fiinccionar a contento no e.s-

tado actual da nossa industria açucareira

.

Emquanto permanecerem taes condições es.sc

apparelhamento continuará produzindo os

excellentes resultados que vimos presencian-

do, porque foi idealizado e realizado para

fuíiccionar dentro dessas condições. Se alte-

rarmos, porém, a situação, tornar-se-á inef

ficaz toda uma organização modelo, cujom

amplos benefícios para a economia nacional

seria ocioso accentuar.

Gileno Dé Carli

mo em Pernambuco, em diversos outros

centros de producção, a cultura predonu-
nante foi a da canna de açúcar. Porém, es-

sa formação não foi imposta, não foi decn-
lada, não foi artificial. Foi, sim, uma con-

quista, e dui'a conquista. São inenarravei.?

os effeitos das crises de quasi um século, no
18° século. As intermitentes do século XIX
as do principio do século XX, as do perío-

do governamental de Epitácio Pessoa e fi-

nalmente a de 1929, a mais aguda e a mais
profunda. E ao se iniciar essa nova crise,

ainda nessa região, que querem iiremiar —
o Paraná — não havia usinas de açúcar.

Entrou nessa época, toda a industria basicí»

do Brasil, num estagio de miséria, de pe-

núria. Foi preciso a acção do Governo Pro-

visório, em 1932, e o fortalecimento da le-

gislação com a criação do Instituto do Agu-

çar e do Álcool, em 1933, para que pudés-

semos a pouco e pouco buscar a normalida-

de. E ainda hoje apesar de concretizada a

defesa da prducção, os sacrifícios são de vul-

to. Basta citar que na safra 1935-36, Per-

nambuco e Alagoas exportaram 1.727.503
saccos para o exterior, correspondendo a

26S986 por sacco, o que representa sobre o

preço actual um prejuízo de 20.754:197$014
para os productores daquelles Estados. Essa
exportação é um Índice de que ainda temos

A TRANSFERENCIA DE USINAS

— A outra prohibição do arl. 4° da ci-

tada iei — proseguiu o sr. Alberto de An-

drade Queiroz — diz respeito á transfereutia

parcial ou total das usinas de um Estado pa-

ra outro. A questão aqui é a mesma: quí>

interesse de ordem collertiva haverá em per-

ínittir-se que uma usina se transfira de um
para outro Estado? Os próprios defensores

do projecto que m^nda permittir essa trans-

ferencia se sentem embaraçados para res-

nonder a semelhante pergunta.
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uma producção excedendo á capacidade nor-
mal de consumo

.

Passemos a analisar o projecto n. 440.
de 1935. que tomou na presente legislatura

n. 62, e que é a redacção para discussão es-

pecial de uma emenda apresentada pelo dep)'

tado Francisco Pereira ao projecto n. 142-A.
de 1935, já transformado em lei.

I — O projecto incrivel está assim redi-

gido :

Artigo 1°— Mediante indemnização au
livremente accordarem com os seus forne-
cedores, poderão as usinas reduzir ou sup
primir as quotas de fornecimentos de can-

na a que são obrigadas pela legislação em
vigor, não prevalecendo, nesse caso, para c

fornecedor, a faculdade de que trata o para-
grafo único do artigo 4c do decreto nume)-o
24.749. de 14 de julho de 1934, mesmo uup
a usina, em consequência, seja fechada ou

removida para outro local

.

Artigo 2° — As usinas que, na forma do
íirtigo 1", obtiverem de seus fornecedores de.

canna a suppressão integral de saus forne
cimentos, poderão ser removidas, total on

parcialmente, para qualquer outro ponto dtj

território nacional, sem prejuízo das quotan

de producção que lhes cabem pela legislaçãe

em vigor, podendo tambeni transferir sua.-,

quotas de producção ou parte delias á outra

usina já existente no paiz.

n. — Os que assignaram tal projecta»

ílesconhecem completamente a realidade da

vida agrícola dos centros de producção à.'

açúcar. Innumeras zonas de Pernambuco
de Alagoas, da Parahiba e de Campos, prin-

cipalmente nas várzeas húmidas, sujeitas a

inundações periódicas, de alto coefficienle dc

acidez, quer dizer de baixo pH de composi-

ção humo-argilosa, e muitas vezes de sub-

solo impermeável, só mesmo a cultura can

navieira medra. E' poesia, é falta de conhe-

cimento completo do assumpto, apregoar-sc

em determinadas zonas a policultura, o aban-

dono da cultura cannavieira por qualquer

cutra. Cito os valles de Goianna, de Seri.

rihaen, do Una, do Jaguaril)e. em Perna in-

buco; o (k) Pai-ahiba, na Parahiba d-o Norte,
o do Camaragibe e do Coruripe em Alagoas
e do Parahiba do Sul, no Estado do Hio, nos
quaes somente a gramínea pôde apresentar
uma justa remuneração ao trabalho, pelas
condições agro-geologicas e topográficas.

E se cumprindo a leira do i)rojeclo, ta!

calamidade de ti-ansferencia de usina dessas
zonas fosse permillida, biusca translornue
ção de um centro de trabalho. [)alpilanle dc
vid-a e cheio de movimento, se operaria, com
o matto invadindo as várzeas e ladeiras, com
o êxodo dos que pudessem conseguir collo-

cação em outras regiões, e com a miséria
negra dos que ficaram sem trabalho porque,
que agricultura iriamos ter? Estaríamos ca-

min.hando para o drama norle-americano
europeu da "chòmaíre".

íll. — Do norte pruicipalmcntc o aspe-

cto do fornecimento úe canna escapou á
perspicácia dos membros da Commissão cie

Agricultura que em novembro de 1935 a.ssi-

gnaram o projecto.

Ha fornecedores com producção até do
15.000 toneladas annuaes, ha a usina-pJan-

tadora e ha fornecedores que são sócios d;\

usina. Que mudança de cultura poderia se
croeessar no primeiro caso, que satisfação

leriam que dar o usineiro-plantador, ou os

socios-plantadores da usina, com a transíer

reucia da fabrica? Iriamos ter o empobreci-

mento de toda uma região. Quer dizer que
no caso de ser acceito o jjrojecto numero 62.

seria uma injustiça social para com os Ira-

balhadores

.

IV — Finalmente, além da economia do

Estado a ser atlingida, nmimieros seriam

os prejudicados por tal nefasta medida, tim

sacco de açúcar no Estado de Pernamhui'''!

tem as seguintes despesas, médias, desde

nue sáe da fabrica .^.té chegar no Disfricfo

Federal

:
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1. DIREITOS:

a) — Liiposlo de ts por cento soDi>

o valor do açúcar á base

de 39$000 35120

h) — Addicionacs de 20 por cento §640

c.) — Imposto Especial a §100 por

sacco ^IQO

d) — Taxa de Ensino, 1 por cento

Kobx-e o valor pago á Rece-

bedoria S040.

2° DOCAS:

et — Mil e quinhentos réis por to-

nelada c/2 por cento de Pre-

vidência §100

-f) — Entradíi nas Docas §l()(i

.3. DESPACHANTE:

S) — rommissão $30"

4. FRETES:

li) — Frete médio até Recife com
carretos 2|50n

5. IMPOSTOS ESTADUAES:

i) -— Imposto de 5 réis por kilo . . §300

j) — Imposto á Prefeitura de
§060 por tonelada de canna • §040

k) — Impostos de Balança e de
Classe §000

1) — Imposto territorial, de 5§000
por conto sobre o valor da
propriedade, calculando-se

esse valor de 100:000§000 e

producção de 2 mil toneladas §0.1 n

6. FRETES MARÍTIMOS:

xn) •— Frete marítimo até o Distri-

cto Federal 4§810

n) — Caridade : 1 por cento . . §040

7. SEGURO:

o) — Premio por sacco |27n

p) — Imposto por sacco §030

q) — Sellos por sacco $80U

rOTAL . . 13§2J

«

Não se computando os impostos fe-

deraes e corretagens, o açúcar de Pernam-
líuco subdividido em todas essas pequenas
verbas dá trabalho e subsistência a muitos
milhares de pessoas e estabilidade á vida

fmanceira do Estado. Suppondo-se possí-

vel a transferencia das usinas, fica paten-

teado o prejuízo do Estado, o prejuízo da
município, do commercio, das Docas, das

Companhias ferroviárias e marítimas, dos

operários de transportes terrestres, eu»

Rumma seria decretar a fallencia dos Esta-

dos exportadores de açúcar que têm nesse

nroducto o motivo ds sua relativa prospc

ridade

V
.

-— Dos factos expostos se deduz a

verdadeira miopia do sr. deputado Delfim
Moreira, cujo parecer é tào absurdo nas
conclusões, quanto o próprio projecto.

Dizer que "a prosperidade da industrir»

açucareira não pôde exigir, como base de

sua estabilidade, que as usinas permaneçam
nas zonas em que ellas se acham" é consi-

derar um único elemento de analise — a

machina, a fabrica. Mas esqueceu o senho"
deputado Delfim Moreira o esforço desse ba-

talhão preto e creoulo que sustenta a eco-

nomia brasileira com o seu trabalho diário,

incansavelmente cavando a terra fértil e da-

divosa, plantando a semente, limpando m

canna, cambitando e transportando para a

esteira da moenda. Esqueceu o illustrc

deputado o operariado brasileiro de nossa.-*

fabricas de açúcar, espalhado desde a moen-

da á turbina. E esqueceu também todos o'-

aue vivem indirectamente da industria açu-

careira. E esse bem-estar, esse trabalho per.

si s tente e continuo de todos, é que deve ser

considerado, com a sua estabilidade, como
l^rosperidade da industria.

E mais contristadora é a affirmativa

constante no mesmo parecer de que "nao se

fere de morte a economia de uma zona prr>

ductora quando o usiUeiro retirante indem
niza o lavrador dos prejuízos que a sua re-

tirada occasionar. deixando-o com recursos

indispensáveis para dotar a região de outras

fontes de producção e de riqueza". E' o ca-

so de perguntar por que São Paulo não rlfi-

ruba os cafezaes que lhe trazem superpro-
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A DEFESA DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL E OS PROJECTOS
LEGISLATIVOS OUE A HOSTILIZAM

Palavras do sr. Bapíista da Silva, Presidente do Sindicato dos Usineiros de .Ternambuco

- "O Instituto é a expressão da organização económica mais perfeita que até aqui
,

vimos, constituída por iniciativa do governo '

Sobre os actuaes projecíos legislalivos
que hoslilizani a defesa do açúcar e do almol
ouvimos hontein o sr. Manoel

; Baptisla dâ
Silva, presidente do Sindicato dos Usineiro'^
de Pernambuco e chefe da firma Mend(\í
Lima & Cia., que represenla no norte do
paiz um elemento de maior cooDeracào nav
industrias nacionaes

Suas palavras representam exacta com
preensão do que realiza a defesa do açú-
car com repercussão na economia nacionai,
e delias se vè como o desconhecimento, uue
ostentam os impugnadores era defesa da
producção açucareira, offende a obra de uni-
dade económica do paiz, que aquella defesn
realiza.

— Os que pretendem alterar a instifui-
cão de defesa do açúcar, tal como ella exista
em consequência dos decretos 22.789. e
22.981, como todos que a hostilizam. — dis-

se-nos o sr. Baptista da Silva — não pen-
sam nos aspectos económicos como sociaes
que aquella defesa effectivamente resguaj-da.

Quando, em fins de 1931, o actual ])re,-

sidente do Banco do Brasil, sr. Leonardo
Truda. então director de uma das carteiras

deste Banco, suggerira ao Governo as pri-

meiras normas da protecção açucareira, e de
que resultou o decreto 22.152, a situação da
industria do açúcar era de verdadeira cala-

midade e tendia a desanimar os industriaes
de continuarem a lhe dar a sua actividade.

Basta considerar os preços médios uuc
o açúcar alcançava, nos mercados de <\on

ducção e não tenta dotar os campos deso,--

cupados corn essas outras fontes de produ-
cção e de riqueza preconizada pelo sr. Dí^1

fim Moreira? Por que o Amazonas não se li-

vra da seringueira que lhe traz o ónus da

desvalorizaçã'0 da borracha, tentando outra

ruUura que lhe dê aquella antiga projecção.'

sumo do i)aiz, entre as safras de 1929-;U) e
dc 1930-31, respectivamente, de 2S$200 c
28S000, por sacco, no periodo de moagem,
e 29$800 e 28SG00 no periodo dc enlre-safni
A dilferença dc cotação entre os dois ])eriodos
provinha da especulação dos intermediários,
nao anroveitando assim aos productores, es-

peculação que constituía outro mal a corri-

gir e de facto corrigido pela acção de dí-icsa

realizada pelo Instituto do Acucar e do
Álcool.

E essa correcção, que tanto attende aos
mleresses do productor, foi obtida e está sen-
do conservada sem sacrifício do consumidor
devendo-se ter em vista que, emquanlo os
demais productos agrícolas, pecuários e ex-

tractivos, alcançaram, tomados os preços bá-

sicos de 1914, Um augmento em média do
150 , o acucar obteve um augn.tnio (ic

32 %.
Ora, a defesa da producção açucareir-i

não conslitue mais um ensaio, senão uma
realidade victoriosa, pela prosecução das li-

nalid-ades previstas pelos decretos que a fs-

tabeleceram e consistentes:

1" — na limitação da producção como
meio essencial de equilil)ral-a com as ncicrs-

sidades do consumo interno;

2'' — na retirada do excesso da prc)dn-

cção sobre a capacidade do consumo in-

lc;rno

;

3" — no desenvolvimento da producção

e consequente consumo de álcool anhidro

Isto não acontece poraue somente noderíi

occorrer á imaginação fértil de uuem visluiii-

bra jio amparo nacional da economia a(;uci\-

reira um gérmen imaginário, inexistente de

desimião e desharmonia entre os Estados

("Diário de Noticias", do Bio — 3-7-36).
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pela installaçào de distillarias centraes
particularefi

O QUE REPRESENTA A ACÇÃO DO

TNSTITUTO

A acção de defesa açucareira S3 ha exer-

cido consciente e pertinazmente nestes 3 se-

ctores. 1°) tornando effectiva a limitação

sem prejudicar os Estados onds a industriai

açucareira se achava em franco desenvolvi-

mento, como acontecia em São Paulo e. Mi-
nas: 2° associando-se ao sacrifício que re-

presentam as exportações para o estrangei-

ro, em face de contingência ainda hoje ine-

vitável do excesso de prod-ucção sobre o con-
sumo; 3'0 pela realidade que já se vêm tor-

nando as installações de distillarias de alcooi

anliidro em Pernambuco, Alagoas, São Paulo
o Estado do Rio, de modo a dever-se esperai

dentro em breve a reducção do sacrificio

que a exportação, a preços inferiores, repre-

senta, e, assim, o perfeito equilíbrio entre a

producção e o consumo sem o actual sacrifi-

cio que ainda se exige do productor.

EM QUE IMPORTA O EQUILÍBRIO DA

INDUSTRIA AÇUCAREIRA

O equilíbrio da industria importa
nem é preciso que se diga — na protecção
dos próprios interesses nacionaes, porqup
disso resulta a manutenção no trabalho de
milhares de braços, corrigindo as crises por
que periodicamente passava essa industria •

antes de instituída a sua defesa, sacrifican-

do a capacidade acquisitíva das resnectivas

Dopulações nas regiões do paiz em que essa

industria representa a expressão mais íovIp

de sua economia organizada

.

Iilste aspecto do caso envolve o pensa-

mento da unidade económica nacional, por-

que permitte aos Estados productores do
açúcar realizarem o seu intercambio com os

Estados consumidores, dando logar á troca

das utilidades entre esses mesmos Estado?
Importa ainda em assegurar a ordem social

porque evita o desemprego e protege as po-
pulações ruraes contra a miséria. Os que na
Camara e no Senado insistem pela política

económica que arruina os povos, qual a de

que seria licito a cada Estado ijroduzír até

que se baste a si mesmo e alem disto, desco-
nhecem ou não querem ver a realidade, e.

assijii. a conveniência que ha de se respeita-
rem as organizações económicas existentes^
no tocante ao açúcar, evitando-se a produ-
cçno desordenada e a inevitável degradação
de todos os meios de defesa. O invés disto

s.eria o egoísmo individualista na produ-
cção que, mesmo entre povos fatigados por
vicissitudes que não soffremos, já se demons-
trou incapaz de attender ás finalidades oue
pretende.

Tudo quanto se ha feito em prol da in-

dustria açucareira tem em vista uma quan-
tidade de producção global de cerca de..,..

10.000.000 de saccos; além dessa produ-
cção seria inútil pensar em qualquer meio
de defesa e em consequência uma politica

fíTo sentido contrario impossibilitaria a sus-

tentação da própria industria nos Estados

(lue não a possuindo á altura das suas neces-

sidades pudessem suppor que produzindo
mais do que produzem satisfariam com isto

ao seu progresso económico.

O QUE SE DEVE A' ACÇÃO DO ACTUAL
GOVERNO

Se ha uma realização do Governo Pro-
visório que o tranquillize quanto ao exilo

final, pelas conquistas até aqui já realiza-

das: se alguma coisa o Governo do sr. O-
tulio Vargas se deve orgulhar de haver cou-

struido, prestigiado e organizado em defi

nitivo. ha de ser o Instituto do Açúcar e do
Álcool, pelas bases sobre que foi lançado e

pela perseverança com que o seu dirigente

o sr. Leonardo Truda o conduz, collocando-

se acima das suas próprias inclinações pes-

soaes para olhar a obra de vasto effeito pa-

ra o bem da collectividade que a sua acção

no Instituto realiza.

Diga pelo seu jornal que tantos serviçoa

ha prestado á causa publica, que se os ho-

mens públicos do Brasil quizerem ser di-

gnos da i)OSteridade terão de olhar sempre
^ sempre para a manutenção do Instituto do

Açúcar e do Álcool como a expressão da or-

ganização económica mais perfeita que até

aqui, já vimos constituída por iniciativa do

Governo.

(
-0 Jonial", do Rio — 1-7-36) .

BRASIL .AÇUCAREIRO 39S



S UM MÁRIO

:;99-4o.i

407

AGOSTO — 1936
NOTAS E COMMENTARIOS:

Defesa da safra do norte -- A distribuição do açu ,ar das usinas de Alagoas - Vasilhames para
álcool anhidro — Financiamento do acucar — O Governo do Estado do Rio e o I • A . A —
Usinas no Districto Federal _ Consumo mundia! de açúcar - Produeçâo e consumo de alcool-
motor

,

OS ALICERCES DA AGRICULTURA HODIERNA - O problema económico intimamente ligado ao
problema agrícola — O regimen autarchico e a competição internacional dOs mercados — A
necessidade de desenvolver a agricultura nacional sob bases racionaes — por Adrião Caminha
Filho

O PROBLEMA DAS VARIEDADES DE CANNA EM P ERNAMBUCO - por Apollonio de Salles
CUSTO DE PRODUCÇAO DA TONELADA DE CANNA _ por Gileno Dé Carli 411
A CANNA UBA' — por Noel Deerr

• • ..... Çí i

EM DEFESA DO AÇÚCAR BANGUÈ— Entrevista do dr. Alfredo de Maya 418
O CONVÉNIO AÇUCAREIRO ENTRE PERNAMBUCO E SÃO PAULO
O APPAKELHAMENTO DA INDUSTRIA NACIONAL DO ÁLCOOL CARBURANTE - Foram inau-

guradas as novas distillarias das usinas Catendc e Santa Therezinha 423

NOTA SOBRE O EMPREGO DO ÁLCOOL PURO E DAS MISTURAS A BASE DE ÁLCOOL HIDRA-
TADO NOS MOTORES DE AUTOMÓVEIS — por A M. Parent

TRANSFERENCIA DE USINAS 43;,

CARBURANTES NACIONAES E ALCOOL-MOTOR — por C. Mariller . .. 433

O INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL NO EQUI PAMENTO NACIONAL — por Mário Guedes 443

AUTOMOBILISMO PRATICO — Trate melhor do seu carro apenas usando seus olhos e seus ouvi-
dos — por Jorge Leuzinger

, .
,- ç45

EXPORTAÇÃO DE AÇÚCAR DE SERGIPE 047

ESTUDOS E OPINIÕES — O problema do carburante nacional barato e dos oleos lubrificantes, no
Brasil, resolvido pelos processos de homogeneiz?. ção — por Gaston T . G . Dem 448

ESGOTAMENTO DAS TERRAS DA ZONA CANNAVI EIRA DE PERNAMBUCO — Uma e.vplicação,

sobre o assumpto, da Secretaria de Agricultura, Industria e Commercio do Estado 452

RESENHA DO MERCADO DE AÇÚCAR — por G. D. C 453

MOVIMENTO COMMERCIAL DO AÇÚCAR — Expor tação^ importação, estoques, entradas e saidas

e cotações minimas e maximaã do açúcar nas prin cipaes praças nacionaes 455

CHRONICA AÇUCAREIRA INTERNACIONAL — Rese nha da imprensa estrangeira 46U

LEGISLAÇÃO E DOUTRINA SOBRE O AÇÚCAR E SEUS SUB-PRODUCTOS — Decreto federal

li. 1.011, autorizando a prorogação do rraso do contracto para financiamento, amparo e defesa

do açúcar e do álcool — Resolução da Camara Mu nicipal do Districto Federal sobre isenção de

impostos a usinas — Veto do Prefeito sobre essa Resolução, com o respectivo pare-er da Com-
missão de Justiça — Decreto do Estado do Rio, n. 161, approvando o tabellamento dos preços

de canna — Lei n. 54-A, do mesmo Espado, dis pondo sobre o uso de carburantes — Decreto

do Estado de Alagoas^ n. 2.171, mandando obser var a tabeliã de preços para pagamento de

canna e sua pesagem • 462

Redacção e Administração - RUA GENERAL CAMARA N. 19 - 4.0 Andar - Salas 2 e 3

Telefone 23 - 6252 Caixa Postai.. 420

OfFICINAS - RUA 13 DE MAIO. 33 E 35

Redactor responsável - Belfort de oliveira
Redactores - THEODORO CABRAL, Ricardo pinto e Fernando moreira

BRASIL AÇUCAREIRO 797



Recupere o Tempo perdido

Diesel
International

O motor Interna-

tional rigorosamente

"Diesel'' não tem
motor auxiliar de

arranque e devido a

um systema paten-

teado sua partida é

á manicula.

A série International
inclúe machinas agricolas

para qualquer fim. A pe-

dido e sem compromisso
remetteremofi folhetos
descriptivos

Condições desfavoráveis do tempo, como falta de

chuva, etc, atrazam a aração e o preparo conveniente

do sólo, sendo em muitos casos a area de plantação

reduzida por falta de outros recursos.

Com Tractores International este problema se resolve

fácil e economicamente. Com um Tractor International

V. S. pode trabalhar dia e noite para recuperar o tempo

perdido. Os Tractores International são producto da

maior fabrica de tractores do mundo e incluem modelos

de rodas e os famosos TracTractores, com motores con-

vencionaes e motores de systema rigorosamente Diesel.

INTERNATIONAL HARVESTER EXPORT COMPANY
RIO DE JANEIRO

Av. Oswsido Cruz, 87

SAO PAULO

R. Brig. Tobias, Esq. W. Luii

PORTO ALEGRE

Rua Volunt. da Patria, 650

>5V\^^yri\ INTERNATIONAL
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NOTAS E COMMENTARIOS
DEFESA DA SAFRA DO NORTE

Recentemente chegado do norte do paiz, o sr

Leonardo Truda, presidente do Instituto do Açúcar

e do Álcool, convocou uma reunião extraordinária

da Commissão Executiva, que se realizou no dia

5 do corrente, para expor os resultados da viagem

que empreendeu e apresentar o plano geral de de-

fesa da próxima safra, estabelecido em concc.dan-

cia com os productores de Alagoas e PernambucD

Expoz, então, q'ue a perspectiva da safra do

Norte, onde, em consequência da secce, os can„

naviaes se apresentam muito prejudicados, é de

grande diminuição em relação á anterior, sendc. a

estimativa conhecida de tres e melo milhões para

Pernambuco, e oitocentos mil saccos, para Alagoas.

Em Alagoas se admitte que a producção po-

derá ser de oitocentos mil saccos. Em Pernam-

buco, porém, é geral a opinião de que não alcan-

çará os tres e meio milhões da estimativa. Sen-

sível modificação no tempo, até o inicio da safra,

considera o sr. Leonardo Truda, poderá, no en-

tanto, modificar essa situação. De maneira que

foi adoptada a base de tres e meio milhões de

saccos, para Pernambuco, e oitocentos mil, para

Alagoas

.

Os dois Estados contribuirão para a quDta

de sacrifício, cada um com dez por cento dessa

estimativa de sua producção.

Affirmou o preslde'nte estar convencido de que-

não haverá necessidade de exportar esse açúcar,

que, salvo alterações da estimativa da safra, será

necessário ao consumo nacional.

Declarou, porém, que, de qualquer modo. fi_

cou estabelecido que Pernambuco e Alagoas con-

correrão com 350,000 e 80.000 saccos, respecti-

vamente, em demerara, no Inicio da safra, para a

quota de exportação. O Instituto fnanciará esee

açúcar com opção de compra. E se esse açúcar
tiver de reverter ao mercado interno, será devoL
vido aos productores ao preço da sua acquisição,

mais as despesas de armazenagem.

O Instituto deverá solicitar aos Governos dos
Estados Isenção do imposto de exportação para o
açúcar destinado a esse fim, immediatamente, para
evitar que o seu requerimento seja prejudicado
pelo encerramento dos trabalhos das Assembléas
Estaduaes, embora a sua impressão seja a de que
aquellos 430 000 saccos não serão exportados.

O financiamento da safra se fará, em Pernam-
buco e Alagoas, na base de 30$000 por sacco,

com exclusão do doudecimo, para evitar qual-

quer tentativa de retenção. Entretanto, dada a si-

tuação de difficuldadè dos productores do Norte,

ante a reducção da safra, concordou o presidente

em que o seu financiamento seja feito em Per-

nambuco, até um milhão de saccos, e, em Alagoas,

até a quantia correspondente, sem que se opere

a exclusão do duodécimo. Quando, porém, se hou-

ver attingido a um milhão em Pernambuco ou o cor_

respondente em Alagoas passará a vigorar aquella

exclusão, reajustado o duodécimo ao espaço de tem-

po decorrido. Assim, se o milhão fór attingido em
Novembro, dois mezes depois de iniciada a fabrica-

ção, restando dez mezes para collocação do açu_

car da safra, a exclusão passará a ser de um de-

cimo e não mais do duodécimo.

Os productores dos dois Estados mostram-se

satisfeitos com a applicação desse plano de defesa.

Todas essas medidas vigoi'arão, se a produ.

cção se mantiver dentro da base ajustada para os

dois Estados do Norte, condicionadas a que o preço

não ultrapasse o limite fixado por lei- Caso a produ_

cção venha a ser maior que as quantidades toma-

das como base, ou o preço exceda o limite fixado
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por lei, o Ins+itufo, na occasião, estudará nova so-

lução .

No Norte, os trabalhadores ca industria do

açúcar, continuam mal pagos. O presidente julga

necessidade premente melhorar-lhes a situação e

faz ver que o próprio governo de Pernambuco e

os productores estão dispostos a lhes proporcionar

melhor remuneração, desde que melhorem os pre-

ços do açúcar.

Referiu-se a situação económica de Pernam-

buco e assignalou que os mesmos preços cio açúcar

no Sul, não deixam ao Norte idênticos resultados.

Assim, no decurso da safra, e em face da redu_

cção desta, se justificará plenamente a sustenta-

ção dos preço? do açúcar, para attender áquella

finalidade.

Todos os géneros de primeira necessidade vêm
soffrendo grandes altas, e indicou seja elaborado

um quadro comparativo do augmento verificado

nos preços do açúcar e dos demais géneros de pri_

meira necessidade, em 1934, 35 e 36, tomada como

base a época do inicio da defesa da producção

açucareira, quadro a que seria dada ampla di-

vulgação.

Informou, depois, haver assistido á inaug'ura_

ção das distillarias das usinas Catende e Santa

Therezinha, ambas de primeira ordem, estando a

de Santa Therezinha em funccionamento regular.

O sr. Leonardo Truda elogiou fartamente a

perfeição com que foram construídas, as duas dis-

tillarias, cuja inauguração presenciou, salientando

haver o Instituto do Açúcar empregado bem o di_

nheiro que adeantou aos seus respectivos pro-

prietários .

Passou depois a referir-se á sua excursão pelo

Es+ado do Ceará, dizendo ter visitado varias fa-

bi-'cas de rapadura locaes. Discorreu sobre a rus_

tií^idade de uma engenhoca movida a bois que
visitára e disse ter tido occasião de verificar a ver-

cifde do conceilp que classifica a rapadura como
alimento naquellas regiões. O município do Crato,

o^^de esteve, produz 50.000 cargas de rapaduras

por safra.

Proseg-uindo na sua exposição, declarou que
i^.ouve, na ultima safra, um excesso de producção
G'p 123.653 saccos, das usinas de Pernambuco
Dr:'sse total, tendo sido parte exportada para o cx-

f&'-'or e parte transformada em álcool, restam

8ó 163 saccos de açúcar cristal. Opina o Sr. Leo-
r.úrdo Truda q-ue o Instituto não deve permittir a

voi^i desse açúcar ao mercado, procedendo como

A DISTRIBUIÇÃO DO AÇÚCAR DAS

USINAS DE ALAGOAS

crn reunião dos productores de açúcar de Ala-

goas, recentemente effectuada, o sr. Alfredo de
Maya leu o relatório da Directoria da Commissão de

Vendai dos Usineiros do Estado, referente á safra

passada A producção total attingiu a 1.057.304

saccos de 60 kilos de todos os tipos. Passaram

pela Coirimissão, até 15 de maio do anno corrente,

1,011 .62/ saccos. sendo 137.900 de cristal branco,

94.448 ae grã-fina e 599.299 de demeraia. A
contribuição para a quota de sacrifício foi de

321 .734 saccos de demerara. A venda desse açú-

car ainda não foi liquidada. A Commissão de Ven_

das negociou na praça 305 660 saccos de cristal, no

valor de I I . 766 . 294$800, e 191 .496 de demerara,

no valor de 6 . 227 . 039$300 A média do preço do

cristal foi de 38$494 e de 32$522 para o demera-

ra. O açúcar demerara adquirido pelo Instituto a

32$770 o sacco, no total de 27.002 unidades, ren-

deu l.204.049$000 ou seja a média de 32$540 por

sacco. A contribuição de 100.000 saccos rendeu

2 . 922 . 550$300, sendo a média, portanto de

29$225. Do total de 387.002 saccos entre-

gues ao Instituto do Açúcar e do Álcool pa-

ra a exportação, foram restituídos aos usi-

neiros 63.000, correspondentes ao excesso sobre a

contribuição a que estavam obrigados os usineiros

de Pernambuco. O relatório, que causou boa im-

pressão a todos, contém ainda diversas considera,

ções de ordem geral e commentarios bastante li-

sonjeiros á acção do Instituto do Açúcar e do Ál-

cool, suggerindo, todavia a creação de uma Con_
missão de Distribuição e Exportação, destinada á

regularização das transacções com o estrangeiro e á

distribuição do producto pelos mercados internos.

tem procedido com os excessos de producção veri-

ficados nos demais Estados. Feita a substituição por

de.ri-erara. esses 86. 163 saccos serãoi exportados

pard o exterior

Terminada a exposição do sr. Leonardo Truda

souf''^. o plano geral de defesa da próxima safra do

Nor;^, para estabelecimento do qual tivera auiori-

zação da Commissão Executiva que o ratificou, fo-

ram postas em discussão as medidas assentadas para

aqaei'a defesa e a proposta de restituição aos pro-

ducio^es nortistas da sobra existente da quota de

sacriíirio da ultima safra

.

Pur unanimidade, a Commissão Executiva ap-

provou taes medidas e a restituição proposta, nas

condições indicadas pelo Sr. Leonardo Truda.
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VASILHAMES PARA ÁLCOOL ANHIDRO

Em junho de 1935, o sr. Emilio de Maya, depu-
tado federal por Alagoas, apresentou á Camara
um projecto concedendo isenção de direi. os de im.
portação e demais taxas ad'uaneiras aos tambores,
toneis, vagons-tanques e navios-tanques especial,

mente destinados á guarda e transporte do álcool

anhidro, bem como aos materiaes adequados á sua

fabricação no paiz.

Esses materiaes a que se refere o projecto

compreendem, além dos já especificados, vasilha-

mes a ferro estanhado duplamente a fogo, ferro

revestido de vernizes especiaes, ierro revestido

de estanho, aço revestido de estanho ou de subs-

tancias adequadas e similares e as ligas espociues

de alumínio.

Um dispositivo do projecto condiciona formal-

mente o deferimento desses favores á importação

dos materiaes, préviamente autorizada pelo Insti-

tuto do Açúcar e do Álcool.

O projecto foi distribuído, o anno passado, á

Commissão de Finanças, para effeito de receber

parecer.

QuasI todos os governadores dos Estados ma-
nifestaram-se favoráveis á approvação do projecto,

em telegrammas transmittidos ao governador de
Alagoas, sr. Osman Loureiro. De S- Pa'ulo vieram

também, varias manifestações de applauso á idéa

consubstanciada no alludido projecto, de associa-

ções de usineiros, de classe, etc.

Não obtendo, até agora, nenhum parecer, o

Sr. Emilio de Maya acoba de requerer ao Presi-

dente da Camara dos Deputados a volta do seu

projecto á Commissão de Finanças, pai^a ter novo

relator.

FiNANCiAMENTO DO AÇÚCAR

Pelo decreto n. I .01 I, de 5 do corrente, as-

slgnado na pasta da Agricultura, foi autorizada a

prorogação, por tres annos, do contracto firmado

entre o governo da Republica e o Banco do Bra-'

sil, em 21 de agosto de 1933, para o financia,

mento, amparo e defesa da industria do açúcar «i

do álcool, na conformidade do decreto n. 22.981,

de 25 de julho de 1933.

Reproduzimos, neste numero, na secção "Le-

gislação e doutrina sobre o açúcar e seus sub-pro_

duetos", o texto do decreto que acaba de ser

assignado

.

O GOVERNO DO ESTADO DO RIO E O i. A. A.

Na mensagem que recentemente apresentou á

Assembléa Legislativa, o sr. Almirante Protogenes

Guimarães, governador do Estado do Rio, fez as

seguintes referencias á actuação do Instituto do

Açúcar e do Álcool:

"A politica de protecção á lavoura cannavieira,

empreendida pelo Governo Federa! com o Ins-

tuto do Açúcar e do Álcool, veiu melhorar basteinte

as condições económicas dos nossos centros de

producção de canna de açúcar"

.

"... — se não devesse consignar neste do-

cumento que offereço á vossa consideração, a me-

lhoria da lavoura da canna e da industria do açú-

car com as medidas que estão sendo executadas por

deliberação do Instituto do Açúcar e do Álcool.

Fixadas as quotas de producção de cada usina, la-

voura de canna e industria de açúcar têm sido be_

neficiadas ccí.ti uma relativa estabilidade de pre-

ços, que lhes permitte uma razoável remuneração

de seu trabalheo e do car'i+-'~'
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USINAS NO DISTRICTO FEDERAL

Apesar da taxativa prohibição, pela legislação

federal em vigor, da montagem de usinas ou en-

genhos de açúcar no território naciojial, a Camara
Municipal desta cidade, em resolução de 7 do cor-

rente, offerecla Isenção de Impostos ás quatro prl_

meiras usinas que se Installassem na zona rural do

DIstricto Federal, para o beneflclamento de vários

géneros, inclusive a canna de açúcar.

O governador da cidade, porém, vetou essa

resolução, em acto de 19 do corrente, "por ser

contraria á legislação federal em vigor".

Na secção "Legislação e doutrina sobre c açú-

car e seus sub-productos" reproduzimos, na inte_

gra, a resolução e o veto acima referidos.

CONSUMO MUNDIAL DE AÇÚCAR

As autoridades açucarelras americanas calcu-

lam que o consumo mundial de açúcar, relativo ao

anno commercial que termina a 3 1 do mez cor„

rente, attingirá a 28.163.000 toneladas, ou sejam

975.000 a mais que o consumo de 1934-1935. Por

outro lado, a producção do anno em curso é esti-

mada em 27.654.000 toneladas, o que representa

um augmento de 1.463.000 toneladas, ou 5,6 %.
A prodiucção para 1935-36, se não discrepar des-

sas previsões, será ainda inferior de 1-267.000 to-

neladas á producção recorde de 1930-31, a qual

attinglu a 28.921.000 toneladas. Os estoques

mundlaes eram, a 1° de Setembro de 1935, de
8.993.000 toneladas, au sejam 997.000 toneladas.

Isto é — 10 % a menos sobre o montante dos es_

toques existentes na mesma data do anno anterior.

Admitte_se que a 1° de Setembro deste anno os

estoques mundlaes accusarão nova diminuição, pois

não serão superiores a 8.500.000 toneladas. Serão

os estoques mais reduzidos, registrados depois de

BRASIL AÇUCAREIRO não assume a

responsabilidade, nem endossa os con-

ceitos e opiniões emittidos pelos seus

collaberodores em artigos devidamente

assignados.

1928. Por essa época, os estoques declinaram até

8. 160.000 toneladas. A cifra mais elevada foi at-

tlngida em 1931, quando chegou a 12.362.000 to.

neladas.

PRODUCÇÃO E CONSUMO DE ALCOOL-

MOTOR

Em sua edição de 29 de julho próximo passa-

do, commentava a "Gazeta" de São Paulo, a mo-
mentânea falta de álcool anhidro, na capital do Es-

tado, para o abastecimento das bombas que for-

necem "gazolina rosada" (90 % de gazolina em
mistura com 10 % de álcool) aos automóveis da
cidade.

Discreteando sobre o facto, dizia a popular fo-

lha paulista:

"Em nosso commentario de hontem dissemos,

por exemplo, que a producção de álcool não é sut-

ficlente para attender ao consumo diário de 10 por

cento sobre 90 por cento de gazolina. Em todo o

paiz, a producção de álcool, para supprir com um
decimo o consumo da gazolina, não é nem mesmo

a metade da quantidade de que se necessita. Em
São Paulo, cuja producção, da mesma forma, não al-

cança anniualmente a metade da necessidade do

consumo, está-se produzindo pouco mais de 6,5 mi-

lhões de litros, sendo que só a Capital necessitaria

de 7.200.000".

E, após outras considerações em torno á mes-

ma ordem de Idéas, accrescentava:

"A importação de gazolina feita annualmente

por São Paulo representa, em média, 180.000.000

de litros. Deduzidos desse total os 10 por cento

de alcool-motor da Industria nacional, que se addl-

cionará ao combustível uma vez alcance a pro_

ducção o limite do cons'umo teremos uma
Importação a menos, em média, da gazolina

18.000.000 de litros, ou uma economia em ouro,

para São Paulo, de alguns milhões de dollares.

O que acontece com o aspecto puramente pau-

lista acontece, também sob o aspecto nacional da

questão. A economia que o paIz usufruirá da iim-

portação a menos da gazolina, em face da quota

de 10 por cento de alcool-motor, applicada ao con-

sumo interno, representa menor salda de ouro ou,

mesmo em parte diminuta, uma melhoria sensível

nos saldos da balança mercantil brasileira.
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os ALICERCES DA AGRICULTURA HODIERNA
o PROBLEMA ECONÓMICO INTIMAMENTE LIGADO AO PROBLEMA AGRÍCOLA — O REGIMEN

AUTARCHICO E A COMPETIÇÃO INTERNACIONAL DOS MERCADOS — A NECESSI.

DADE DE DESENVOLVER A AGRICULTURA NACIONAL SOB BASES RACIONAES

O problema agrícola é, hoje, um proble-

ma de bases scientificas, mas que exige uma
estreita, intima collaboração entre a theo-

ria e a pratica,

A applicação da sciencia na agricultura

é relativamente moderna. Dos grandes be-

nefícios que têm surgido dessa applicação

na pratica agrícola, verifica-se que ha uma
verdadeira associação e reciprocidade entre

sciencia e pratica propriamente dita. Se por

um lado a sciencia tem auxiliado poderosa-

mente a agricultura pratica, essa, por seu

turno, tem offerecido áquella, óptimas li-

ções, e não ha senão reconhecer a interde-

pendência de ambas.

BRASIL AÇUCAREIRO

Adfiio Caminha Filho

São verdadeiramente consideráveis os

resultados práticos provenientes da apj)lica-

ção, na agricultura, da chiniica, da física, da
botânica, da entomologia, da bacteriologia,

permittindo a cultui'a intensiva de varieda-

des melhoradas, augmentando a producção
em quantidade e em qualidade, isto é, pro-

duzindo mais e melhor, em menor area, e

barateando assim o seu custo unitário.

O trabalho agrícola não c invariável: elle

está subordinado não somente ás exigências

das plantas que se vão cultivar, como, ao

conhecimento d-os sólos, de sua origem, dr

sua natureza, de sua constiluição, de suas

propriedades físicas e bio-chimicas.



Disso depende a sua preparação racio-

nal, e é necessário ainda analisar as condi
ções do trabalho nas suas relações com os

elementos vitaes, que eile tem por fim pro-

mover e desenvolver em condições mais pro-

picias e mais económicas.

As difficuidades económicas que affe-

ctam todos os paizes sào, regra geral, inti-

mamente ligadas ao problema agrícola.

A solução desse problema fundamental
está em estabelecer a prodúcção

.
sobre os

meios mais económicos, aproveitando, nas
melhores condições, os elementos gratuitos

da natureza. E é desse moao que a agricul-

tura poderá progredir efficaz e economica-
mente, vendendo menos caro e trabalhando
mais lucrativamente.

Deante dos conhecimentos e das con-

quistas hodiernas, é evidente que, para to-

dos os ramos da agricultura, o progresso de-

verá ser procurado na applicação mais com-
pleta, mais dilatada dos princípios que ins-

piram as pesquizas físicas, chimicas e bio-

lógicas. E estes estudos devem ser condu
zidos, por sua vez, no laboratório e no ter-

reno, pelos pesquizadores, não só no que
concerne aos methodos comparativos dos
sistemas culturaes e dos instrumentos ara-

torios. Como ao estudo e á applicação da bo-

tânica e da genética no seu campo infinito

e as mais importantes pesquizas microbio-
lógicas, chimicas, fisico-chimicas e biológi-

cas, sob bases theoricas e praticas.

E' preciso pois, racionalizar, tornar s€Í-

cntifica a pesquiza agrícola, combinando-a
com os methodos práticos da experimen-
tação.

Nada mais diificil do que a experimen-
tação agrícola que, como t )dj experimenta-
ção biológica, apresenta numerosas causas
de erro. Se si observa um factor, as quanti-

dades de outros, variam e 03 dados obtidos

não dão em geral uma verdadeira idéa do
fenómeno estudado. Basta citar a heteroge-

neidade do sólo. mesmo em um campo ap-

parentemente homogéneo.

Para se chegar a resultados certos, só

ha um methodo — o methodo scientifico

.

Este é caracterizado pelo rigor da execução,

pelas repetições dos mesmos ensaios no mes
mo campo, e finalmente, pelo emprego do

calculo das probabilidades que permitta
apreciar, objectivamente, o valor technico
da experiência e dos resultados obtidos. O
methodo scientifico é o único que se deve
applicar na agricultura.

Nada será feito de util na agricultura

racional, ou seja, na agricultura económica,
sem uma experimentação scientifica reorga-

P-zada segundo as concepções modernas e

verdadeiramente racionaes

.

As Estações Experimentaes são justa-

mente os organismos de coordenação de pes-

quizas, da comparação e da applicação das
descobertas e das idéas, numa fusão intima
do elemento scientifico e do elemento agrí-

cola .

A agricultura hodierna, a agricultura

económica no sentido lato da palavra, tem
seus alicerces na experimentação agrícola,

na sciencia applicada, e estas, na especiali

zação

.

Passando um olhar retrospectivo sobre

as demais nações, verificamos o carinho e a

attenção dispensados aos estabelecimentos

experimentaes, quer pelos governos, quer

pelos particulares. E' que delles tem depen-

dido em grande parte a sua hegemonia eco-

nómica, concorrendo francamente nos mer-
cados consumidores.

Por outro lado, o principio dominante

em quasi todos os paizes, é o de bastar-se a

si próprio . O regime de autarchia, quer quei-

ramos ou não, cada vez mais se accentua e

desenvolve

.

Novas concepçõer, doutrinarias e novos

sistemas de applicação surgem nos paizes

autarchicos, levando-os para uma utilização

mais completa e mais racional d-os recursos

nacionaes em productos agrícolas, em mate

rias primas, em forças manual e intellectuai,

de modo a dar mais ordem e methodo nos

negócios domésticos, facilitar em valor as

disponibilidades nacionaes e crear, novos

valores que suscitem novas necessidades pa-

ra um soerguimento do standard geral da

vida.

Em todo o dominio da prodúcção e do

consumo, a luta -pela emancipação económi-

ca está sendo desenvolvida, baseada na ap-

plicação e no desenvolvimento da sciencia

BRASIL AÇUCAREIRO 404



A Estação Experimental de Canna de Açúcar de Canpas, Estado do Rio, á qual se deve o
actual e florescente desenvolvimento da lavoura cannavieira do pe\z

applicada aos diversos ramos da agrit-ullura,

da industria e áo cumiiiercio . E a pcsquiza
applicada c o melhor meio de armar a agri

cultura para as novas lutas econamicas que
offerece a evolução moderna.

Por sua vez, a competição internacio-

nal dos mercados é favorável naturalmente
ao que melhor producto offerece. A padro-
nização constitue, hoje, um dos factores pre-

ponderantes da producçâo organizada. A
politica de reciprocidade commercial deixa

de existir, e cada mercado (jue se fecha pa-

ra uma producçâo desorganizada, significa

um novo vinculo que Hga esse mercado a um
])ro(iuctor competidor, geralmente respalda-

do por uma organização connnercial de ca-

racter semi-off icial

.

E para exemplificar o arrojo da affir-

maliva, basta citai o caso da hcrva-matc.

A Argentina era o nosso maior merca-
do consumidor do Ilex, o que em parle equi-

Uma cultura perfeita da canna de açúcar na Estação Expeiimental de Campos
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Jibrava a balança cominercial, perante a nos-

sa importação de trigo.

Numerosos accordos foram feitos com
a Nação amiga no sentido do amparo e da

defesa desse producto que mantinha logar

predominante na nossa exportação. Isso, en-

tretanto, não impediu, por um fenómeno to-

do natural, que a cultura do mate fosse pra-

ticada e desenvolvida nas provindas de Mis-

siones e de Corrientes, e de tal modo, que a

nossa exportação de 72.034.107 kilos em
1927 (22.059.981 kgs. de herva beneficia-

da e 49.974.126 kgs. de herva cancheada,

respectivamente 30.624 e 69.376 ) bai-

xasse em 1934 a 33.315.467 kilos

666. 625 kgs. de herva beneficiada c

31 . 648 . 842 kgs . de herva cancheada ou se-

ja, 5 ',c e 95 '/( ) .

O mais importante, porém, é que, sendo

a producção Argentina de exploração agrí-

cola (cultura sistemática), permittindo ura

tipo de mate morfológica e chimicameníe
h-omogeneo, veio concorrer vantajosamente
no mercado dos Estad-os Unidos, de vez que

o nosso producto é de exploração extractiva,

heterogéneo e defeituoso.

Podemos argumentar mais ainda com a

borracha, com o café, com a castanha do

Pará

.

Isso revela, de modo evidente, que pro-

ductos nossos que encontraram ou têm no
nosso paiz o seu habitat natural, não foram
•cuidados como deveriam ser, e já hoje, ou-

tros paizes se bastam ás suas necessidades e

concorrem nos mercados ccnisumidores com
as vantagens de aperfeiçoamento que applica-

ram na agricultura e na industria, graças aos
trabalhos experimentaes . Haja visto, no ori-

ente, o resultado a que chegaram os traba-

lhos de enxertia da hevea, produzindo uma
arvore enxertada cerca de 4 a 5 kilos de lá-

tex, emquanto uma arvore silvestre dá ape-

nas de 1 a 2 kilos.

Poderíamos digressionar exhaustiva-

mente com outros exemplos palpitantes do

esforço de quasi todos os paizes em se pro-

verem, a si mesmos, dos productos indispen-

sáveis ás suas necessidades domesticas. E,

lembrarmos o que vem fazendo a Argentina
para produzir arroz e algodão, o que conse-

guirá dentro de poucos annos, taes os traba-

lhos que vêm sendo realizados pelos seus te-

chnicos, nos estabelecimentos experimentaes.

A citricultura é outro sector que vem sendo

««BRASIL AÇUCAREIRO**
Redacção e administração:

19, GENERAL CAMARA, 4°, salas 2 e 11

Caixa Postal, 420

Telefone: 23-6252

A$ assignaturas começam em qualq uer mex

Anno, para todo o Brasil 24$000

Anno, para o estrangeiro . . 30$000

Números avulsos do anno

3$000

Números avulsos do ann«

4$000

Acham-te esgotados os numero* da janeiro

a agosto de 1935

Vendom-se collecções solidamente en-

cadernadas, em semestres, a 35$000

cada volume.

carinhosamente estudado e desenvolvido na-

quelle paiz amigo.

E nós, o que temos feito em pról da nos-

sa agricultura, em favor dos prodúctos ge-

nuinamente nossos ou que encontram aqui

as condições ambientes propicias ao seu des-

envolvimento e á sua productividade ?

Realmente nada!

A nossa producção agrícola tem resta-

do na mesma incipiencia, e a agricultura

continua, na sua generalidade, sujeita ao em-

pirismo e á rotina

.

Pouco, quasi nada realizamos no que

concerne á organização da producção agrí-

cola. Entretanto, é na agricultura que o

Brasil tem a base na sua economia, caben-

do ao governo coordenar e estimular as acti-

vidades agrícolas em todos os seus sectores.

E o problema essencial, de indispensá-

vel solução, é duplo — a organização profis-

sional básica nos seus differentes aspectos,

dentro do meio agrícola racional, e a pes

.4 vQuiza agrícola, com a creação e desenvolvi-
"

mento de estabelecimentos experimentaes

organizados e providos ., ,

.
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o PROBLEMA DAS VARIEDADES DE CANNA EM PERNAMBUCO
Ouvido pelo Sindicato dos Plan-

tadcies de Caiiiia de Pernambuco
sobre as variedades de oanna que
mais convém a Pernambuco — ago-
ra que se cogita de substituir a
canna Manteiga pelas variedades
.lavanezas — deu o technico, sr
Apollonio de Salles, a resposta se-
guinte:

Sr. presideiUe do Sindicato dos Forne-
ced-ores de Canna. — Altendt-ndo ao pedi-
do que me fizestes de trazer alguns infor-
mes sobre o problema da muàança das va-
riedades de canna do Estado, não somente no
que se relacione com o lado puramente tcch
nico da preferencia de cannas industrialmen-
te melhores, mas também no seu aspecto
social das relações entre fornecedores e usi-
neiros, traço aqui algumas consid-erações
que, salvo melhor juizo, parecem merecer
ponderação por parte dos vossos associados.

De longa data cultivam-se no Estado de
Pernambuco numerosos tipos de canna. De
crigens as mais diversas, ora de importa-
ções, ora de creações, por via sexual por par-
ticulares inlelligentes e empreendedorts, es-

tas variedades vém tendo as suas preferen-
cias pelos diversos agricultores.

Uma variedade entretanto tem sido ob-
jecto de cultura em maior escala, a de nome
Manteiga, graças ás qualidades incontestavel-
mente recommendaveis de grande vigor e

rusticidade, notadas ao inicio de sua intro-
ducção.

Esta variedade, acompanhada de outras
que por nome se c.stinguem, e não raro si-

gnificam uma e mesma coisa na taxinomia
imperfeita dos agricultores não enfronhados
nas pequenas distincções dos geneticistas,

taes como a Sem Pelo, Flor de Cuba, Canna
Branca, podemos dizer- que ainda hoje co-

bre mais de 80 por cento das áreas culti-

vadas por fornecedores e talvez cincoenta

por cento das cultivadas pelos industriaes-.

Os restantes vinte por cento dos canna-

viaes de fornecedores e cincoenta dos usi-

neiros, ficam á conta das variedades ditas

mais ricas em açúcar, qiiaes a Demerara,
Manoel Cavalcanti, Pitú, Imperial e Lista-

da e ultimamente as cannas javanezas, in-

cluindo-se neste nome as POJ de n . 2878,

2714, 2727, 2725, 213, 36 e 161.

E" esle o estado actual da lavoura da
canna no que sc consideram as variedades
cultivadas.

O meu ponto dc vista sobre cada uma
das variedades acima, podeis com facilida-
de colher nas paginas agrícolas do "Diário
(!e Pernambuco", que, até a miidia viagem
ao archipelago Hawaiano, eu dirigia no sen-
tido de informar os leitores daquelle bem
organizado jornal sobre assumptos agríco-
las locaes.

Da leitura daquelles artigos podeis ve-
rificar a excellencia industrial e não raro
mesmo agrícola de algumas variedades aci-
ma citadas sobro a carma .Manteiga ( Sem
Pelos, Flor de Cuba, Camia Branca) que co-
bre a maior parte da arca cultivada com a
graminea no Pelado.

Podeis ainda ler a certeza de que mili-

to em favor da substituição racional das va-
riedades mais cultivadas no Estado por ou-
lias melhores, nas freciuentes i)ul)]icações

que venho fazendo, na imprensa diária e no
Boletim da Secretaria da -Vgricuitura, bem
como em discursos e conferencias que tc-

nhí) tido opportunidade de pronunciai-.

Ainda mais, como prova mais frizante

de tudo, podeis visitar os meus trabalhos de
melhoramento de canna na Sub-estação Ex-
perimental de São Bento, que constitue a se-

cçãode Canna do Instituto de Pesquizas
Agronómicas. .\.hi, não somente venho ob-

tendo novos tipos, mas os venho experimen-
tando junlameiile com as variedades im-

portadas .

Destes estudos já resultou até hoje a

distribuição pela Sub-esLação através do ex-

tincto Serviço de Canna e do actual Serviço

de Fomento, de perto de seiscentas tonela-

das das cannas javanezas dos números: 2878,

2714, 2727 c ]61. Estando apparelhada a Es-

tação para este nnm, levar aos agricultores-»

cerca de trezentas toneladas a mais.

Esta distribuição, força é dizer-se, não

attingiu somente os usineiros. Muitos forne-

cedores estão inclusos na lista dos que rece-

beram cannas da Sub-estação, o que mostra

que a vossa classe está realmente anciosa de

melhorar as suas condições de cuilura.
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o meu conceito sobre as cannas javane-

zas, conclue-se portanto, é favorável. Para
maior tranqiiillidade vossa, agora que in-

tentaes a renovação mais intensiva dos vos-

sos cannaviaes, reaffirmo aqui este meu
ponto de vista, dizcndo-vos que, embora tra-

balhando no melhoramento da canna desd.:

1927, as primeiras distribuições de canna ja-

vanezas, fil-as em 1931, e d-os meus seedlings

até hoje nenhum distribui, inipondo a minha
consciência de technico, não aventurar por

leituras apressadas, um conceito sobre tipos

de cannas que não experimentasse primeiro

na Sub-estação.

A renovação dos cannaviaes, portanio.

pôde ser feita seguramente com as cannas
que a Estação recommenda, sem receio de

fracasso conscientemente attribuiveis á va-

riedade .

Chamo-vos a attenção para esta expres-

são "conscientemente attribuiveis á varieda-

de". E' que algum fracasso de plantações

que se façam com estas variedades, deve ser

antes attribuido aos hábitos seculares do
plantio extensivo, do que á simples mudança
da "semente".

Perquiram nestes casos os fornecedo-

res outras causas, como estão habituados a

encontral-as para os numerosíssimos canna-
viaes de Manteiga que não prosperam por
ahi além

.

E' que os senhores fornecedores preci-

sam attentar bem para o facto que a substi-

tuição da variedade é apenas uma face do
complexo problema da racionalização da la-

voiu^a cannavieira.

Resta agora externar-me sobre as rela-

ções dos senhores fornecedores e usineiros

no que se refere á mudança das variedades

de canna.

Em principio, o meu ponto de vista so-

bre o modo de se comprar canna em iPer-

nambuco é o mais desfavorável possível . No
complicado acerto dos preços da canna, com
as suas emaranhadas oscillações de cem réis

no preço do açúcar, correspondentes aos au-
gmentos de tostões no valor da canna, penso
haveria muito logar para maior simplicida-

de das contas.

E esta simplicidade, justificaria um pe-

queno esforço para se pagar o açúcar rece-

bido e não a canna.

Penso por isto que se poderia muito bem
rever todos os sistemas de tabeliãs subsli-

tuindo-os por um regimen em que se cogitas-

se da quantidade e da qualidade de canna.

Embora em Háwaii não haja fornece-

dores, nem por isto se pode evitar que ap-

pareçam casos esporádicos de algum pro-

pi-ietario que queira vender cannas que pro-

duza em suas terras.

Neste caso, o contracto de recebimento

das cannas lá, pôde nos servir de modelo.
Em primeira linha o preço da quantidade de

canna, é muito simples de calcular, $1,20 —
Sl,25, por centavo do custo da libra de açúcar

em New York, preço médio da semana.

O preço da qualidade da canna firma-se

no conceito do numero de toneladas de can-

na necessários para a fabricação de luna to-

nelada de açúcar, ao que denominam Q. R.
(Quality Ratio) .

Tomando á Q. R. media de 8 toda a

tonelada de canna a menos recebei'á uma
bonificação de 50 centavos.

Exemplificando

:

Preço da libra do açúcar em Nova York:

4 centavos.

Q. R. da canna fornecida: 7,5 centavos.

Preço da canna:

4 x 1,25 = 5,00 dollares

(8 — 7,5) X 0,5 = 0,25 dollares

5,25 cinco

dollares e 25 centavos

.

Outro exemplo:

Preço da libra de açúcar em N. Y'. 3 centavos

Q . R . da canna fornecida .... 9

Preço da canna:

3 x' 1,20 = 3,6

3 X 1.20 = 3,6

(9_8) X 0,5 = 0,5

3,1 tres dollares c 10 cen-

tavcfS
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Nesta tabeliã eslava altendida a qiuui-
lidade e considerada a qualidade da canna
uma vez que a quantidade de canna necessá-
ria para se obter unia dada porção de açúcar
é funcçào de sua riqueza eni açúcar e sua
pureza

.

Uma adaptação ás nossas condições
agrícolas e sociaes não seria de fornia ne-
nhuma difíicil, desde que se considerasse a
necessidade sobretudo de fomentar o elenien-
to confiança, indispensável em qualquer
transacção commercial.

Para se fazer esta adaptação, um in-

quérito sincero na escripturação do rendi-

mento fabril das usinas marcaria a Q. R.
media da canna Manteiga, ou melhor, -ia

mistura de cannas communs ora cultivadas.

Fixada esta, teríamos o pagamento <la

bonificação de qualquer canna melhor que
ingressasse na usina, funccionando como
pagamento básico, por ora, emquanto não se

modificasse para uma coisa mais simples,

o tabellamento actual.

Como a fixação desta Q. R. leva ao

meu ver pelo menos o período de duas a

mais safras, não sendo sufficiente o estado

da escripturação das safras já colhidas, Uiiia

vez que pode-se dizer que, á excepção da usi-

na Tiuma e Olho d 'Agua, ainda não se faz

no Estado moagem de cannas javanezas,

sendo necessário indagar-se a Q. R. destas

cannas entre nós, sugiro que seja apresen-

tad-o ao estudo do Sindicato dos Usineiros a

seguinte proposta para o pagamento de can-

na de melhores qualidades:

a) — O pagamento das eanua.s .Mantei-
ga, Sem Pelo, Caiana, Listada, .<eja IVito pe-
las tabeliãs acluaes;

b) — O paganienlo das camias iManoel
Cavalcanti, Demerara, São Caetano, e as ja-
vanezas de números 36 e 2727, seja conlem-
piado com uma bonificação de 7 Yc ;

c) — O pagamento das cannas javane-
zas de números 2878, 2725 e 2714 seja au-
gmentado de 10 sobre as tabeliãs aduai-
menle em vigor;

<1) — O pagamento d-as misturas se nor-
mará pela canna de categoria interior.

Assim, por exemplo, mistura de canna
Manteiga com Denicrara, será paga pel(.

preço da Manteiga, Mistura de POJ 2878 com
POJ 2727 terá o pagamento da classe a que
pertence a POJ 2727.

Este labellamenlo com bonificação te-

rá o vigor de tres safras. Após estas tres

safras será fixada a Q. R. media de cada
zona do Estado, para organização de tabel-

iãs definitivas, normadas como em Hawaii
pela quantidade de canna e ([uantidade de

açúcar

.

Chamo a atlenção aos senhores agricul-

tores ao facto de pretender eu com este pro-

jecto ainda intensificar o plantio de cannas
com a Demerara e Manoel Cavalcanti e São
Caetano

.

E' que, principalmente no que me refiro

á canna Demerara, acredito que estas varie-
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dades não devem ser banid-as do sólo per-

nambucano, não somente porque ellas não

ficam muito aquém das melhores de Java

no rendimento industrial, mas sobretudo

porque muito diversas são as naturezas das

terras de Pernambuco para que se pretenda

com uni ou dois tipos de canna solucionar-

Ihes as exigências de variedade.

Tenho a salientar ainda nesta minha li-

geira exposição os motivos por que appello

para a generosidade dos senhores usineiros

de Pernambuco.

Não acredito que seja possível firmar-

sc uma lavoura racional da canna em Per-

nambuco emquanto houver a dissociação de

interesses entre estas duas classes igualmen-

te respeitáveis e igualmente tradicionaes

.

O meu ponto de vista exposto no dis-

curso que fiz em Nazareth esclarece sidfi-

cientemente o assumpto.

Mas acreditar que seja possível esta har-

monia sem que exista o incitamento cro in

lercambio mutuo, é uma utopia em que tani-

ber não incido.

Se hoje, ainda mais de cincoenta por

cento das cannas moldas em nossas cen-

traes de açúcar provém de fornecedores, e si

não é possível sem um abalo social de con-

sequências incalculáveis, extinguir-se esta

classe para que a fabrica explore as suas ter-

ras, para a racionalização da lavoura da can-

na, integralmente, abrangendo toda a lavou

ra do Estado, só ha um caminho a seguir, a

dommunhão de interesses das duas entida-

des productivas

.

A melhor paga pelo melhor producío

seria o primeiro passo na obtenção desta

communhão de interesses.

Dos dados que possuo de rendimentos

industriaes em outras terras, nas quaes o

adeantamento das installações fabris não íi-

ca além do nosso, posso adeaniar sem receio

que o rendimento em açúcar pela moag-Eiii'"

destas cannas é bem superior aos dez, res-

I>ectivamente sete por cento, que pleiteio

para os fornecedores.

Os industriaes da canna, portanto, accor-

rcndo a esta proposta de ligeiro augmento
em favor destas variedades novas que se

introduzem, não o fariam com grandes sa-

crifícios. Repartiriam apenas um pouco da
mclhcria de suas condições industriaes com
os agricultores. Dariam o primeiro passo,

re^.ito, para a unidad^e de vistas pela unida-

de de interesses

.

Ainda mais, seria este o apoio que mais.

almejo para o êxito mais rápido da campa-

nha por que se vem empenhando a Secre-

taria da Agricultura, através da Sub-estação

Experimental de São Bento e do Serviço do

Fomento <ia (Prodacção \'egetal, em favor^

da introducção de variedades de cannas maisi

ricas é productivas ho Estado .
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f CUSTO DE PRODUCÇAO DA TONELADA DE CANNA

Gileno Dé Carli

' Com a industria açucareira occorrcu u

que occorre com todo paiz que, lendo vivido

sempre da lavoura, se vè, pelas contingên-

cias da concorrência e do momento, na obri-

gação de se industrializar, para não perecer.

E no afan de logo conquistar posição, pos-

tergand-o para um segundo plano a questão

que deverá ser primordial, cuidamos de aper-

feiçoamento industrial, quasi que unicamen-

te . A questão primordial da matéria prima,

só a grande crise de 1929, veio despertar. Co-

meçou-se a cuidar seriamente da lavoura

cannavieira. A renovação dos cannaviaes do

Norte e do Sul fez-se e se continua fazendo
sistematicamente, substituindo variadades

ha- dezenas e dezenas de annos se reprodu-

zindo agamicamente, o qua vale dizer, que a

probabilidade de enfraquecimento se accen-

tua mais

.

A racionalização do trabalho agrícola

também é um dos frutos da crise, com a

rotação de culturas nos terrenos ha annos

plantados com canna, com a mecanização, e

com a pratica de adubação, que o velho e sub-

til chronista Henry Koster, na época ainda

õ'0 Brasil colonial, preconizava, dizendo cla-

ramente :

"Os agricultores brasileiros não

chegaram ainda ao tempo, que to-

davia não está longe, em que hão

de ser obrigados a estrumar a

terra".

Emfim, a crise forçou a racionalização,

com a perfeição da contabilidade agrícola,

que dá o conhccinuMito ijcrfeilo. integral, do
custo de producçào da tonelada de canna.

E in(iuesliona\elmentc a usina Leão, lo-

calizada no Kstado c;e Alagoas, \v\i\ a van-

tagem de muitos annos, sobre nuiitas usi-

nas do paiz, pela perfeição de sua organiza-

ção agro-industrial

.

Naturalineiile é preciso resolver, que o

facto de augnientar o custo de jiroducção de

um anuo para outro, longe de demonstrar
falta de organização, denota a verdade ('.o

controle, pois que o custo de producção au-

gmenta, quando actuam íacloreíi vários, co-

mo inconstância pluviometrica, falta de bra-

ços, etc. E' claro pois que numa mesma ai'ea

a producção pode oscillar bastante, fazendo

lambem oscillar os preços de custo por to-

nelada de canna.

Possue a Central Leão, 18 engenhos ou

fazendas, nos quaes controla todo o' trabalho

agrícola. Na analise dos números que serão

indiscutivelmente de grande actualidade, te-

rá o agricultor encontrado um modelo de or-

ganização, que será um valios;) subsidio para

novas organizações racionalizadas ciue se

iniciem

:

Divide-se a contabilidade agrícola, refe-

rente ás safras 1932-33 e 1933-34, em:

1 — "Resumo das Despesas";

2 — "Cannas de Planta e de Socas";

• 3 — "Médias das Despesas por Tonela-

lada de Canna"

;

4 — "Media do preço de caima por To-

nelada".

O titulo "Resumo das Despesas" se

subdivide em

:

a) — "Culturas"

;

b) — "Administração geral";

c)
— "Colheitas de Cannas";

d) — "Totaes". ...

BRASIL AÇUCAREIRO não assume a

responsabilidade, nem endossa os con-

ceitos e opiniões emittidos pelos seus

coilaboradores em artigos devidamente

assignados.
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1 ^ RESUMO DE DESPESAS

Safra 1932/33:

Engenhos Culturas Administração Colheitas de Totaes
geral cannas

ó .OL^*D^\J\J ^ .ZJOí^çv-tyj 9 -001 "S^nn QO

ííO.iDDíDoUu A9.4tO

X t .Do±o

1

ov

XO ,H:O^0O\J\} J .DÍ700 1 OU (\9

Primavera 20:4898020 7:9198250 11:1218800 39 :5308070

Campinas . . 19 :877S200 19:3808590 10:5378600 49 :795$390
1 9 •779'Sfinn 7 •38'í'SOOnt ,000*p\J\J\J 27 : 1898200

Retiro 25 :758S200 18:3628610 13:1508400 57 :2718210

Bôa Paz 19:7488400 15:1478630 6:1078200 41 :003$230

Tabocal .. .... 28:3788550 20:9728050 7:1008400 56 :4518000

Duarte 23:8108750 17:9808150 6:2838500 48 :0748400

Sitio Nicho 25:9428300 18:3438150 8:0948500 52 :3798950
Urucú 20:9278400 17:5328800 3:3468800 41 :807$000
Bom Regalo 23:4408500 21:4368650 8:0508300 52 :927$450
R . de Pedras 28:3058500 21:4328750 10:4308200 60 1688450
Antas 27:4618400 13:4998460 5:8698500 46 :8308360
Jacinto 32:3098200 18:7708360 10:5328200 61 :6118760

395:5788934 263:5938100 134:1288950 796 :300$984

O titulo "Cannas de Plantas e Socas"
se subdivide em

:

e) — "kilos" — sig-nificando o volume
de colheita;

f) — "Réis" — subtendendo o valor

da producção.

2 — CANNAS DE PLANTAS E SOCAS

Safra 1932/33:

Kilos Réis

Utinga .... . . 1.059.390 16:2728400
Girça Torta . . 4.3618940 64:8328400

Pinto .... . . 3.114.160 50:3501600
Ligação . . . . 4.501.700 71 :977$300

Primavera . . . . 4.853.980 91 :3478200

Campinas .
. . 5.503.580 101:6128800

S . Sebastião . . 3.478.020 54:3658200
Retiro . . . . . 5.886.630 91 :326$800

Bòa Paz . . . . 3.388.080 49:9391400
Tabocal . . . . . 3.392.120 53:0241200'

Duarte . . . . . 2.889.600 43 :7078800

Sitio Nicho . . 3.001.970 51 :339$900

Urucú . . . . . 1.325.980 20:2308000

Bom Regalo . . 3.787.290 62 :9838000

K. das Pedra s . 3.533.200 61 :3268800

Antas . . . . . 2.455.720 43:1578200

Jacinto . . . 3.484.010 58 :2048600

60.017.370 1.224:3218460

Assucar
Carvão para a sua descoloração e refinação

Álcool & Gaz Carbónico
Installacões para sua recuperação

ACTICARBONE
CARVÃO ACTIVO DESCOLORANTE E

ABSORVENTE
Gfoupc de Soeiéiis: Carbonitslion & Carbont Actils, Socitit

d« Rcchcrchts & d'Exploilationi Pcliolifcrti S | A au

Capital d* 31 milliona d« Fianct, Paris, Fianet

ROBERT CASTIER, C. POSTAL 329, S. PAULO

Representante exclusivo para o Brasil
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3 — MEDIAS DAS DESii»ESAS POR TONELADA DE CANNA

Safra 1932/33:

Engenhos Culturas Adm. geral Colheita Total

.. .. 3S412 2$816 1$889 8$117
Garça Torta .... 5S309 2$920 1$732 9?960
Pinto .... 7S209 5$662 2$205 15$076
Ligação 8$250 3$428 - 28154 13^832
Primavera . . . . 4$221 1$631 2$291 8.143
Campinas .... 3S612 3$521 1$915 <)$048

S. Sebastião . . • 3S672 28022 28123 7.817
Retiro • • • . 4S376 38119 2S234 9S729

• • • • 5S829 48471 18803 128103
Tabocal . . . . . . . . .

.

.... 8S366 68183 2§093 16S642
oco A A Ib.íbob

Sitio Nicho • • 8S642 68110 28696 178448
• • • 15S782 138222 28524 318528

Bom Regalo • • • • 6S189 5S660 28126 138975
R. das Pedras • • • • 88011 68066 28952 178029
Antas • • 11S183 58497 28390 198070

• • • • 9S274 58387 3S023 17S684

6S591 48441 28235 138267

O titulo "Médias do Preço da Canna por
tonelada" nos instrue perfeitamente sobi'e o

lucro agrícola, no qual somente não estão

incluídos os juros sobre o capital empatado
na exploração agrícola e no custo era terra.

4 — A MEDIA DO PREÇO DE CANNA
POR TONELADA

Na safra 1932/33, foi de 168428

Em 1933/34 as despesas por tonelada de

canna foram

:

I) — Cultura 68050

II) Administração Geral .... 5§067

III) — Colheita 28324

IV) — Total 138441

pertencem á parte propriamente de cultura

agrícola, 33,4 á administração geral e

16,8 % á colheita.

Na safra 1933/34, a distribuição do
custo total da tonelada de canna pelas tres

rubricas, é a seguinte:

Cultura agrícola 45,1 %
Administração geral 37,7 %
Colheita 17,2%

Comparando os números apresentados

dos dois annos, constatamos que na designa,

ção "Cultura" houve uma reducção de 8,2 '
í

,

emquanto a "Administração geral" subiu

de 14 e a "Colheita" também subiu de
o '/,

E a média do preço de canna por tone-

lada foi de 238000.

Na analise dos números da safra 1932/

1933 verificamos que 49,8% das despesas

A' margem desses números em que

comprovamos de maneira exhuberante a ra-

cionalização e a organização de trabalho que

conti-creramos 'standard", podemos obser-
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var que não é previlegio de determinadas
zonas do paiz, a obtenção de tonelada de

canna, a baixo custo. Analisando os dados
do capitulo intitulad-o "Medias das despesas

por tonelada da canna" encontramos por

exemplo a média de despesa do engenho S

.

Sebastião de 7S817, sendo

a) _ Cultura 3S672

b) — Administração geral 2S022

c) — Colheita 2$123

Encontramos ainda os seguintes dados

para os engenhos Utinga e Primavera:

Utinga Primavera

a) — Cultura 3S412 4S221

b) — Administração
geral . . . /. . . . 28816 1S631

c) _ Colheita 1S889 2S291

88117 8S143

Mas, encontramos também altos custos

por toneladas como no engenho Urucú, at-

tingindo até 31S528, com as seguintes espe-

cificações :

a) — Cultura 15$782

b) — Administração geral . . . . 13?222

c) — Colheita 2$524

As despesas desse engenho supplanta-
ram por exemplo as de S. Sebastião, em:

a) — Cultura 329,7 Vc

b) — Administração geral . . . . 553,9 %
c) — Colheita 18,8 %

Esses números tí-emonstram que em to-

da organização agrieola, ha custo de produ-
cção, oscillando de engenhos para engenhos,
onde condições locaes, topográficas, geográ-

ficas, agrologicas e até meteorológicas, fa-

zem modificar sensivelmente as despesas.

Positivando com numeros essas diffe-

renciações, estampamos como exemplo e

talvez pela primeira na literatura agrícola
do Brasil com tanto detalhe, as despesas por
lonelada de canna, relacionand-o todas as

operações agrícolas. As despesas dos enge-

nhos Garça Torta e Ligação, cm "cultura
'

e "administiação geral", durante a safra

1933/34, foram:

POR TONELADA DE CANNA

Por tonelada de canna

Cultura Garça Ligação

Torta

Rrocfl?" 8062 S279

2) — Encoivarar . . . . §016 §138

3) — Tocos e pedras 1027 §022

4) — Arar S591 §611

5) — Plantar S549 §896

6) — Estrumar . . . . 8485 §000

7) — Replantar . . . . §227 §154

8) — Drenar §203 §361

9) — Limpar plantas 1S771 1§815

10) — Limpar socas . . 2S312 1§788

11) — Irrigar S025 1§875

6S268 8§272

Administração geral:

— Pasto §092

lo; — Roçado $040

— Estribaria . . . . %A^ 1

— Trato animaes . . §003

17") — Tractores . . . . §098 §184

IS"» — Serviço animaes 18465 S557

ÍV )
— Materiaes . . . . §165 §253

20) — Cons. Mat. Agrí-

cola §577

— Cons. casas .

.

§364 §508

22) — Cons. Estradas

$063 §041

23) — Doentes §211 §085

24) §475 §330

25) — Vigia §383

26) 1§148 2§539

27) — Limpesa ri-os . .

28) — Gratificação

29) — Bonificação . . . .

4§701 5§760
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Resumo

:

Garça Torta Ligação

I) Culturas ' 6S268 8S272

II) Adm. geral .. .. 4S701 5S760

III) Colheitas 18779 2S414

12S748 16S446

Emquanto no engenho Garça Torta, no

titulo "Culturas" encontramos a maior des-

pesa no item 10 — Limpar sócas — com
2S312 por tonelada de canna, no engenho

Ligação o item 11 — Irrigar — tem a pri-

mazia com 1S875, seguindo-se-lhe com 18815

em "Limpar plantas" e após c^m 18788 em
"Limpar sócas".

No titulo "Administração geral" a

maior despesa no engenho Garça Torta foi

a effectuada no item 18 "Serviço animaes"

com 18465 e depois o item 26 — "Salário" —
cum 18148. No mesmo titulo, no engenho

Ligação a maior despesa foi a occorrida com

"Salários" 2S539, seguindo-se-lhe "Serviço

animaes" com 8557.

Positiva-se p. is a particularidade de ca-

.da propriedade, de cada engenho, na distri-

buição das despesas por tonelada de canna.

Verificamos já, que as despesas com
uma tonelada de canna até a colheita eiii

1932/33 foi de 138267 e em 1933/34 foi de

138441. E a "media do preçi da canna por

tonelada" representando o valor de acqui-

sição em 1932/33 foi de 168428 e em 1933/

1934 de 238000. Quer dizer que para um
trabalho essencialmente organizado como o

da Usina Central Leão, em 1932/33 c lucro

por tonelada de canna foi de 38161, em
1933/34 subiu o lucro, para 98559. Ha a no-

tar, purém, que nos gastos não for?ni

computadas as despesas de transporte fer-

roviário, os jures stAre o capital empregado

na agricultura e os juros sobre ó valor da

terra. Também não hiiuve incidência de ta-
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xas e impostos vários, cjuc gravam a li'i"ra

c a producção.

Finalmenlc um ultimo clemciilo de

comparação, nos dão os valores médios do

preço á tonelada de canna. nas duas safras

1932/33 e 1933/34, que ft ram respectiva-

mente de 16§428 e 23$000. Talvez no anno

de 1932/33, tenha sido das poU([uisáimas

usinas — planlacojras — que lograram lucros

agrícolas, pois o conseguiu de 2$987 por to-

nelada .

Calculo para a Usina Leão uma effici-

encia de 30 '< .sobro a media dos producl' -

les de canna, pois que tem seus serviços per-

feitamente controlados, trabalhos agric<.las

mecanizados, 40 a 50 de cannas javane-

zas, irrigação, adubação, ele. Quer dizer que

majorando os preços obtid ,s por tonelada de

canna na Central Leão, d-c 30 ',, , teremos a

media de preços dt/ò demais agricultores.

Portanto os preços que podemos tomar bá-

sicos para a media de tt.nelada de c?nna são

de 17S247 em 1932/33. Conc!ue-se pois que

c anno de 1932/33 apresentou um "deficit"

de 8819 na parte exclusivamente agrícola.

E esta conclusãíj nos revela o drama pun-

gente do açúcar, desde 1929, pois que as di-

vidas se generalizaram para os que tinham

por base de sua vida a exphvração agrí-

cola. As despesas particulares do agricul-

tor da canna, têm que sair do próprio vaior

da canna. Foi o caos que imperou desde

1929 e se accentui.u com menor intensidade

cm 1932/33. Em junho de 1933 o Governo

que já vinha intervind.) desde 1932, trouxe

com o Instituto do Açúcar e do Álcool uma

situação de mais desafogo. E a média do:,

nreços por tonelada de canna sobe (íe

Í932/33 para 1933/34, de 40 % ou de

68572. E em vez do "deficit" coino em 1932/

1933, encontramos sobre a média das des-

pesas para a grande maioria dos agriculto-

res, um lucro de 58527 por tonelada de can-

na
'

Para a Central Leão esse lucro agrícola

subiu para 98509. E' plenaniente justificá-

vel o lucro pois se ella paga pela tonelada

de canna de seu fornecedor o preç;) ae

238000, a matéria por ella própria produzi-

da deve ter pelo menos o mesmo valor.
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ANNUARIO AÇUCAREIRO
! PARA 193 6

Acaba de apparecer, trazendo as pri-

meiras estatisticas sobre a producçao

e consumo do alcool-motor no Brasil.

Fartamente il lustrado e magnifica-

mente confeccionado ao preço de

10$000 o exemplar

A* VENÇA:
Rua General Camara, 19-4.° andar-sala

Caixa Postal n. 420 - Telefone 23-6252

E

rias sédes das Delegacias. Regaomaes

lanstituito do ÂçMcar e d© Álcool em
João Pessoa, Recife, Maceió, Aracajá,

São Salvador,: Campos, São^Pamlo
= e Bello- H ori^oaite ~z -

1}
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A CANNA UB A*

(Traduzido dc "The International Susar Journal", Londrc», Julho, 1936)

Em 1918 publiquei uma breve nota so-

bre a origem da canna Ubá. Essa nota ba-
seava-se no facto de ter-se encontrado uma
referencia de haver sido importada uma cali-

na chamada Ubá, em 1869, directamente, do
Brasil para Maurícia. Esse e outros dados
me levaram á conclusão de que a variedade
fôra levada de Maurícia e Natal e ahi se

fixára.

Recentemente essa minha conclusão foi

posta em duvida por "Sir" Arthur Hill, di

rector do Real Jardim Botânico de Kew
que emitte a versão de que a canna Ubá fez

parte de um carregamento remettido pelos
srs. McKinnon, Mackenzie & Co., de Bom-
baim, para o sr. Daniel de Pass, de Reu-
nião, Natal, (Africa), em 1882. Especifica-

tempo em que ora recebido o carregamcnl..,
era lambem obtida uma collec(,'ào de varie-
dades de Mauiicia por intermédio dos srs.
Ireland, Fraser c*i: Co. Embora essa carta dè
a entender que a Ubá original de Natal per-
tencia ao carregamento indiano, suggerc, em
vista da etiqueta deteriorada, que possa ler

havido confusão c que o pacote era do car-
regamento de Maurícia e não do da índia.

Passando ao assumpto da identidade en-
tre a Ubá do Brasil e a de Natal julguei a

questão de bastante interesse para ser resol-

vida immediatamente. Por gentileza do sr.

Kennel Murchison e dos srs. Jaime Rocha
de Almeida e Correa Meyer, consegui canna
Ubá directamente do Brasil e cultivei-a até

á maturidade, em Cawpore. em fileiras pa-

sc que num pacote desse carregamento a eti.

queta estava deteriorada, só se podendo re-

conhecer as letras U, B e A (que presumivel-

mente faziam parte da palavra Durban),
sendo essas letras adoptadas com o nome
daquella canna.

"Sir" Arthur Hill chama a attenção,

muito justamente, para a ausência de prova

directa de que a Ubá do Brasil seja a mesma
de Natal e escreve: "até que isso seja feito,

póde-se concluir que é uma mera coincidên-

cia que duas cannas do Norte da índia, ao

serem introduzidas em differeníes partes do

mundo, tenham recebido nome similar".

A origem admittida da canna Ubá de

Natal é o embarque de Bombaim, não se pre-

tendendo que a canna Ubá, que veio do Bra-

sil para Maurícia, tenha migrado para a ín-

dia. Todavia, possuo a copia de uma carta

do fallecido sr. Daniel de Pass ao fallecido

sr. Scott Herriot, a qual diz que, ao mesmo

rallelas com a Ubá de Natal e as cannas co-

nhecidas em Behar sob os nomes de Chinia

e Pansahi. Estas cannas foram examinadas
cuidadosamente e o resultado é que estou ha-

bilitado a dizer que é impossível distinguil-as

entre si . O exame foi feito com especial at-

tenção ás características do olho e dos agiu-

]ianientos de pêlos do olho e das folhas. A
mais notável característica observada foi um
revestimento marginal de pêlos pallidos no

olho e de escassos tufos de pêlo nas margen.i

da juncção da bainha da folha com a lamina.

Antes disso, eu tinha c mparado as can-

nas cultivadas nas Províncias Unidas (ín-

dia) sob os nomes de Merthi e Agaul com
a Chinia e a Pansahi e não encontrára ne-

nhuma distincção. Sinto-mc, pois, justifica-

do em dizer que as cannas cultivadas sob

esses cinco nomes são indistinguíveis e em
manter a posição que tomei em 1918 de que

a Ubá de Natal ali chegou do Brasil, via

Maurícia

.
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EM DEFESA DO AÇÚCAR BANGUE
Em entrevista concedida á "Ga-

zeta de Alagoas", de Maceió (edi-

ção de 8 de juliio ultimo) assim
se manifestou o dr. Alfredo dy
Maya, representante dos usineires

alagoanos na Commissão Executiva
do I. A. A :

"Da eveníualidade de uma consulta fei-

tíi pelo dr. Alfredo de Maya ás coUecções

deste jornal, nasceu a icléa e a confecção

desta entrevista. O nosso director, empenha-
do em bem servir ao publico, não quiz dei-

xar passar a opportunidade. Ao encontrar,

em nossa redacção, os representantes dos

Usineiros ch Alagoas no Instituto do Açú-
car e do Álcool, procurou tirar, desse encon-

tro, o melhor pioveito.

A "Ciazeta" tem publicado tudo o que

se refere ao actual movimento alagoano so-

bre bangués

.

O adiantado agricultor pernambucano

Quanto ás quatro cannas que se encon-
tram sob diffcrentes nomes na índia, já con-

tei a sua historia, que pôde ser novamente
referida. Em 1796 Roxburgh recebeu de um
sr . James Duncan uma canna da China, que
elle poz entre a espécie Saccharum Sinense.

No Real Jardim Botânico de Calcutá e no de
Kew se encontram desenhos coloridos da-

quella canna, feitos por Roxburgh ou por al-

gum artista que tenha trabalhado sob a sua
direcção. Na figura que illustra este artigo

é reproduzida a fotografia do desenho de
Kew. Esta canna foi muito espalhada na
Alta índia, com o nome de Chinia, e quando
em data posterior foi introduzida na índia

Occidental recebeu os nomes de Merthi ou
canna de Meerut e Agaul, de uma aldeia

chamada Gagaul, próximo a Meerut, onde
também era cultivada. O nome mais com-
mum dessa variedade de canna e que foi ado-

ptado por Barber como um nome de grupo é

Pansahi, que significaria "canna cultivada

cm legares alagadiços" ou, possivelmente,
"canna de sueco aquoso".

Referindo-me á comparação das cannas
Ubá com- Chinia e Pansahi, tive o cuidado

de dizer que não eram idênticas, mas de es-

crever que são indistinguíveis. Nestas ulti-

mas duas décadas as cannas do grupo Pan

sr. Novaes Filho, em artigo publicado ha
poucos dias, no "Diário de Pernambuco", so-

bre esse movimento, insinuou que o fracasso

da campanha pernambucana contra a taxa

sobre o açúcar bruto ou mascavo foi em par-

te devida a attitude do.dr. Maya.

O momento era, portanto, dos melho-
res, para colhermos na fonte a informação
que nos convinha.

Com as collecções da "Gazeta" debaixo

dos olhos, o dr. Alfredo de Maya ia respon-

dendo ao nosso inquérito.

— O sr. Novaes Pilho não expoz bem
o assumpto ou pelo menos não reconstituiu

exactamente o incidente — começou dizen-

do o dr. Alfredo de Maya.

Ao contrario da sua afíirmativa, foram
os usineiros de Alagoas, por meu interme-

sahi ganhai-am gi*ande interesse e impor-
tância económica. Nos estudos sobre estas

cannas, principalmente os de Rosenfeld e

Earle, apparecem muitas variedades perten-

centes ao grupo Sinense. Observa-se fre-

quentemente que, embora não sendo distin-

guiveis, apresentam diffcrenças culturaes.

A semelhança entre as differentes varieda-

des (se realmente são differentes) é eviden-

temente tão intima que seria impossível se

parar qualquer "variedade" de uma cultura

mixta ou dizer se um colmo isolado de can-

na procede da louceira de qualquer um dos

numerosos nomes que lhe têm sido applica-

dos. Como exemplo da difficuldade e con-

fusão, podem ser dados dois exemplos. Ro-

senfeld colloca a Ubá definitivamente come
igual á Merthi e á Kavengire; Earle é igual-

mente positivo em separar a Kavengire da

Ubá de Natal e tem duvidas quanto . á

Berthi

.

Finalmente, devo mencionar que Bran-

des, Sherwood e Belcher publicaram um bcl-

If- desenho colorido de um tipo Sinense sob

o nome de Caianna. Não haveria nenhuma
difficuldade em enccntrar-se um pedaço de

Chinia, Pansahi, Ubá, Merthi, etc, que

igualmente poderia ser utilizada pelo artista

como modelo para a Caianna.
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(
IO os primeiros a assumir a iaicialiva dac^efesa de toda a nossa produccão acue roira, em relação a limitação, e únicos acombater a axa sobre a produccão dos acu'cares bangues. .

' ''S"

Isto foi em 1934. Tivemos de dirigir-
emos ao I. A. A. a respeito de diversos c 'sosnessa occasiao firmamos o nosso pont de
^ .la reíerente a uma proposta paulista, acieaçao de uma taxa de 3S000 sobre os acu^cares niíeriores. Eu fui então encarrega o

nal que foi publicado na edição de 13 demarço de 1934, deste jornal.
^

dr aT^^ "Gazeta- aberta, o
d.r. Alfredo de Maya chamou a attenção donosso director para o capitulo VI deste me-
moriai:

"VI — Alagoas é contraria á
tiiese paulista da taxação do açúcar
bangué, como meio de enfraquecer
essa industria e favorecer a fabri-
cação dos tipos finos e a produccão
do álcool.

A limitação da produccão dos
bangues é um processo aíiti-eco-
nomico, como medida compulsória
e de impossível applicação no Es-
tado de Alagoas que produz de 35
a 40 '/c de açúcar desse tipo.

Nessa industria estão empre-
gados vultuosos capitães e uma
grande massa demográfica depen-
de exclusivamente da sua existên-
cia e continuidade, occupando a
mais extensa area de terras férteis
da região littoranea do Estado, sem
recursos e sem vias de transportes
para substituição da industria do
açúcar por qualquer outra in-
dustria

.

A taxação da producção dos
bangués, para os effeitos da propôs-

.

ta paulista, redundaria, assim, não
só na creação de uma questão agri-
cola-social, como numa verdadeira
derrocada das forças económicas e
da própria situação financeira do
Estado.

Sendo real o principio de que
nenhum povo vive somente das in-

dustrias tinas ,ni nobres, parque
o consumo esta na dcpeiulencia das
condições d-, recursos do consu-
midor, não stí compreende que em
"in paiz dc civilização incipicMitc
como o o Brasil. notadanuMiic lu,
parte sep(enlri„„a| do seu terrilo-
no, se procure onerar, combater cHmunar uma industria que cons-
t-tue uma das maiores fonics de ri-
queza económica em mai.s de tres
Estados .

pugunla sobre a limitação c a taxa dos^^ues, as referencias do Novaes nã,; sub-
sistcm_ como accusação fundada em factoshlle nao reconstituiu bem o caso

i^ou-lhe a prova, lendo este felegram-ma publicado na edição da "Gazeta" de 17
cie març(, daquelle anno.

E' um telegi-ainma a mim dirigido, na
qualidade de subscriptor do memorial, pela
-Oirectoria do Sindicato Agrícola de Timbau
La, instado de Pernambuco:

"Smdicaío Agrícola Timbau-
ba, associação exclusivamente de
banguezeiros, agradece penhorada-
mente a nobilíssima opinião dos
usiiieiros alagoanos na momento-
sa questão em que os usineiros
paulistas tentam arrebatar nossa
subsistência, como se fossemos pa-
rias e não representantes das tra
dicionaes famílias de Pernambuco.

Pela segunda vez os agriculto-
res pernambucanos afflictos encon-
tram guarida na terra dos mare-
chaes, quando suas propriedades
foram invadidas pelos hollandezes
e quando suas modestas economias
estac ameaçadas pelos usineiros de
S. Paulo, que desmentem trad'
ções liberaes terra Patriarcha. Au-
torisamos publicação. Antonio Cel-
so Araujo, presidente. Benjamin
Mariz, seci-etario".

Ha no telegramma acima o traço dessa
distinta nobreza de espirito da velha aristo-
cracia rural dos pernambucanos, mas a ver
da de é que a these pauli.sta somente pelos
usmeiros de Alagoas foi então combatida
?:eraiiíc o Instituto.
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Mais tarde è que os banguezeiros út

Pernambuco iorani combatel-a no Rio.

— fPed-imos então ao dr.. Alfredo de

Maya uma explicação para a attitude do sr.

Novaes, querendo responsabilizar Alagoas

pela taxação dos açucares banguês.

— Estamos verificando que a opinião

dos usineiros de Alagoas contra a these

paulista, — proseguiu o dr. Maya — mar-

cou o movimento inicial de defesa á indus-

ti'ia inferior do açúcar. O assumpto tsve,

porém, o seu desenvolvimento no Rio. O dr.

Osman Loureiro, então nosso representante

no Instituto, compreendendo o prestigio de

que estava armada a these paulista, havia

proposto, como medida conciliatória e ade

quada ao espirito da defesa do açúcar, que

a taxa fosse reduzida para 1S500, sob a

condição da fixação do pi'eço minimo e de

financiamento para a industria dos tipos in-

feriores .

Foi nesta occasião que o Novaes Filho

me procurou para organizarmos um movi-
mento conjunto de Alagoas e Pernambuco,
com o fim de derrubar a taxa.

Disse-lhe então que era tarde, porque
Alagoas estava agora obrigada a sustentar a

these apresentada pelo dr. Osman Loureiro,

que nos era favorável. Accrescentei ainda

que se o nosso representante havia apresan-

tado essa solução é porque confiava na sua

viabilidade. Convinha, portanto, esparar,

mesmo porque já estava assentada a sua no-

meação para Interventor Federal no Esta-

do e, certamente, na funcção do governo,

elle a prestigiaria melhor, se o norte o

apoiasse

.

— Nessa altura, pedimos ao dr. Alfre-

do de Maya que nos esclarecesse o motivo
pelo qual a solução Osman Loureiro foi re-

cusada, permanecendo a laxa de ?300.

— E' simples . Os banguezeiros pernam-
bucanos mandaram então ao Rio uma repre-

sentação para pleitear do Instituto a elimi-

nação da taxa de 3$000. O resultado das di-

ligencias feitas foi a reducção desta taxa pa-

ra S300, sem financiamento, nem preço mi-
nimo. A these alagoana teria sido de màior
proveito

.

— Explicada essa parte do caso do açú-
car banguê, em relação aos precedentes de

Alagoas, perguntamos ao dr. Alfredo de
Maya, como se vè e considera o actual movi-
mento dos banguezeiros de Alagoas. Que-
remos sua opinião de conhecedor desses as-

sumptos que se prendem á economia açuca-

reira .

.

Depois de um movimento de hesitação,

talvez mesmo de reflexão, disse-nos o dr.

Maya:

— Economia applicada não é como mu-
sica que se aprende e se toca de oitiva. Ala-

goas, deseje 1898, que estuda o problema do
açúcar. Luiz Leão, Francisco Izidoro, Affou-
so de Mendonça, Professor Ignacio Lourei-

10, Francisco Leão, José de Barros, Alfredo

Oiticica foram os piecursores do movimen-
to actual de franca defesa do producto. Fun-
daram a Sociedade de Agricultura, o Sindi-

cato Agrícola, a Revista Agrícola e sugge-

riram a legislação que mais tarde trouxe as

isenções de importação de materiaes para a

agricultura de canna e a industria açucarei-

ra. Eram, como vê, uma elite, a mais bri

lhante elite rural que Alagoas já poz em
actividade para a defesa do elemento básico

da sua economia.

De todos, só Alfredo Oiticica conseguiu

ver os resultados dos seus esforços. Elles fo-

ram os pioneiros da defesa. Coube-lhes fun-

dar a theoria, estabelecer a doutrina, traçai

e. orientação. Estamos agora em um perío-

do de applicação de methodos, de processos,

de medidas que a experiência, as transfor-

mações da mentalidade e as condições do

tempo indicaram como adequadas para a so-

lução actual dos nossos problemas económi-

cos. Entre esses problemas está o do açúcar.

Os senhores, na qualidade de jornalis-

tas, querem minha opinião sobre a taxa dos

lianguês. Não a recuso. Se pudéssemos con-

seguir o financiamento dos banguês e o pre-

ço minimo, como temos para as usinas, se-

ria bom. E', porém, difficil: o financiamen-

to, entre outros motivos, por ser uma opera-

ção bancaria complexa, em face da organi-

zação do Banco do Brasil, que não é um ins-

tituto, de credito rural ; o preço minimo, poi-

que os açucares inferiores não são um pro-

ducto de consumo nacional generalizado, co-

mo os cristaes brancos.

Emquanlo os Estados de Pernambuco.

Parahiba, Alagoas, Sergipe, Bahia e Cam-
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pos produzem para o intercambio cominei--
cial dos Estados cerca de 8.000.000 de sac-
cos, as exportações dos banguès não attin-
g-em nesses Estados talvez a 800.000 saccos,
sendo que a maior parte sae em fórnia dc
gomenos

.

Entretanto, a alta das cotações dos cris-

taes de usinas, regulada pelo Instituto, con-
duziu consigo a alta eros tipos inferiores de
banguès. Não devemos nos esquecer que em
1929, 1930 e 1931, tivemos acucar dc bau-
guê de 1$800 e 2S000 por 15 kilos. Os índi-

ces de preços desses tipos subiram a partir

de 1933 e na safra de 1934-1935 esses preços
attingiram a 6S500 por 15 kilos, emquanto
o demerara se cotava a 88500.

Maior procura dos tipos inferiores?

Não, apenas effeito da elevação dos tipos

finos

.

Entretanto, da safra de 1934-1935 fica-

mos com um estoque de mais de 80.000 sac-

sos, parte em mãos dos productoi-es, parte

em mãos dos exportadores. Esse estoque foi

transferido para a safra de 1935-1936, á es-

pera de maior preço . Foi um erro, primeiro

porque a safra de açucares inferiores dos

Estados do Sul, (S. 'Paulo notadamente, e

me refiro a S. Paulo por ser o maior mer-

cado consumidor dos nossos brutos e some-
nos) attingiu quasi ao duplo da sua produ-

cção antiga; em segundo logar pelo facto de

ter sido a nossa safra de brutos maior do

que a passada e tivemos de ficar sem mer-
cado p^ra os excessos das duas safras, de

cerca de 180.000 actualmente.

Dahi a crise que tantos males nos está

causando

.

— E qual o remédio ? — indagamos

.

— Só ha um remédio : a exportação dos

excessos para o estrangeiro . E' o que fazem
as usinas, mesmo com o regimen de limita-

ção do Instituto. Sempre que os mercados
estão saturados, ou que o consumo não tem

poder de absorpção para o género fabricado,

principalmente quando se trata de género de

fácil deterioração, só conhecemos para os

excessos uma applicação remunerativa : a

exportação pelo "dumping'. Pelo menos

saneia os mercados.

— E a taxa ? — A esta indagação, o dr

.

Alfredo de Maya deu a perceber que tínha-

mos tocado na sensibilidade tios nossos Ijan-

guezeiros. Disse-nos ainda:

— Ia concluir com a minha opinião so-
bre a taxa de $300. Por força do que c.vpuz
e fácil tirarmos a consequência de que a ta-

xa pôde bem ser tolerada pelos Estados (lue
produzem e exportam açúcar bruto ou ma.s-
cavo em rama ou na fornia dc somenos. Io-
da a difficuldade está cm podermos equili-

brar a producção còm o consumo e esse equi-
líbrio só poderemos c-onseguir com a expor-
tação dos excessos. Em matéria económica
não devemos esperar somente do accaso ou
das eventualidades das safras reduzidas que
activam a procura. O esforço humano valo

mais ou vale tudo e nós temos o habito de
pensar que a legislação ou as leis naluraes
(.peram esponlaneamentc em lavor tio ho-

mem e dos seus in (cresses.

Cerca de 25.000 engenhos dc açúcar tle

tipos inferiores em Minas, São Pault) e Es-
tado do Rio pagam a taxa a conlra-gosto e

os tlois primeiros tlesses Estados consomem
os nossos brutos. O Instituto limitou a pro-

tlucção, creoí.i a taxa e a cobrança dessa laxa

é o único niBÍo que lemos iiara fiscalizar a

limitação

.

Se a limitação da protlucção dos ban-
guès e a cobrança da taxa forem abolidas,

ac|uelles Estados, com o equipamento que
possuem agora, protiuzirão os tipos inferio-

les para o propiio consumo e nós, do nt)rle,

seremos forçados a estancar a producção,

porque deixaremos de exportar açúcar bru-

to para S. Paulo.

E' o meu modo de ver o assumpto. O
nosso commercio exportatior poderá dar a

prova disso, porque está sentindo o effeito do

movimento que se opera no sul para a ma-
nipulação tios somenos, que era privilegio do
norte. Se porventura for abolitla a limita-

ção dos banguès e suspensa a cobi'ança da

taxa tle fiscalização, os productores do sul

ficarão com a vantagem, sobre nós, tios fre-

tes, seguros, armazenagens, embarque, etc,

e essa vantagem implicará em pertla de

mercadt)S para o nosso producto.

Ct)mo vê, o problema não é para se dis-

cutir de oitiva.

— E a organização tio Sindicato tios

Banguezeiros? — perguntarat^s.
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o CONVÉNIO AÇUCAREIRO ENTRE PERNAMBUCO E SÃO PAULO
Foi renovado, passando a vigorar desde

setembro ceste anno, o convénio particular

entre Pernambuco e São Paulo para regu-

lar as compras e vendas de açúcar entre as

X^raças dos Estados.

São as seguintes as bases desse convé-

nio, em que os importadores e exportadores

se obrigam

:

a) — a não poderem vender seus açu-

cares à firmas de São Paulo, não associadas

da Bolsa, ainda que estas ahi tenham filiaes

ou agencias, o que concorrerá para obrigal-as

a subscrever o Convénio e sujeital-as, con-

sequentemente, ás normas communs de ne-

gócios entre as duas praças; :

b) — a não effectuarem igualmente es-

sas vendas ás firmas de S. Paulo, associa-

das da Bolsa, tenham ou não filiaes ou agen-

cias em Recife, sem que no preço de venda
estejam inciuidas as taxas regulamentares,

pois, aos vendedores, e não acs comprado-
res, compete, pelo Gonvenio, o seu recolhi-

mento aos cofres dessa Associação;

c) — a pagarem á Bolsa para manter
seus serviços no devido grau de efficiencia,

a taxa de 8200 por sacco, sem qualquer de-

ducção

;

d) — a pagarem essa taxa sobre todo

e qualquer açúcar, com excepção provisória

dos cristaes e demeraras, que seja descarre-

gado em Santos, seja qual fôr a modalidade
do embarque e da operação ou negocio ef-

— E' uma boa idéa. Entretanto, lemos
ahi a Sociedade de Agricultura e o Sindica-

to Agrícola já organizados, mas esquecidos.

O Sindicato teria o mesmo destino, como as-

sociação de classe. A verdade porém é que
não temos ainda espirito associativo para
essas organizações de movimento perma-
nente. Agora mesmo os nossos banguezei-

ros vão eAcluir os usineiros do Sindicato e

organizar-se, quando, em 1934, foram esses

usineiros os defensores dos seus interesses.

Para fazermos a exportação dos exces-

sos, se todos se convencessem dessa necessi-

dade, o Sindicato Agrícola poderia servir.

Em todo o caso devemos esperar que a

constituição de um novo órgão de classe to-

me forma legal e assuma a defesa económi-
ca da conectividade dos banguezeiros , São os

meus votos.

fectuado, mesmo quando á consignação ou
vendido para conferencia e pagamento em
Recife

;

e) — a incluírem nas disposições do

Convénio, em condições idênticas e logo que
seja possível e que cessem os motivos que

no momento o impellem, os açucares cris-

taes, demeraras e outros, para que, proviso-

riamente e emquanto subsistirem aqualles

motivos, fica concedida opção ás partes pa-

ra suas negociações dentro ou fóra do Con-
vénio ;

f) — a estudarem com os importadores,

em época opportuna, e uma vez removidos
aquelles obstáculos ou motivos, a melhor
forma de dirimir as duvidas e queixas cons-

tantes surgidas em negócios de cristaes, quer

no tocante á côr, para cuja base de negócios

serão criados tipos especiaes, quer no tocan-

te ao tecido de saccaria, que deverá obedecer

a tipos determinados, ou, em ultima analise',

seus negócios ficarão sujeitos a condições es-

peciaes, dados os prejuízos constantes sof-

fridos pelos importadores, devido ao máo
tecido empregado nos embarques por alguns

exportadores;

g) — a receberem e acatarem com a

maior presteza as determinações da Bolsa

ou da Associação Commercial, dando-lhes

cumprimento immediato e obedecendo rigo-

rosamente aos prazos que forem ou já se en-

contrem estabelecidos

;

h) — a acceitarem a importância de

2S000 como differença máxima nas arbitra-

gens de saccaria dos açucares mascavos, de

accordo com o estabelecido no regulamento

respectivo, e sempre a critério das commis-

sões arbitraes;

i) — a acceitar como parte integrante

do novo Convénio todas as clausulas a que

obedecia o Convénio anterior e não modifi-

cadas ou não substituídas por novas dispo.-

sições do accordo actual;

j) — a respeitarem o Convénio e a re-

gulamentação respectiva em todas as suas

clausulas e disposições existentes ou que

venham a ser-lhe introduzidas ou modifi-

cadas .

Os interessados que o desejem, pode-

rão, desde já, por accordo mutuo, realizar

negócios nas bases do Convénio, para embar-

ques de 1" de setembro em deante.
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o APPARELHAMENTO DA INDUSTRIA NACIONAL DO ÁLCOOL
CARBURANTE

FORAM INAUGURADAS AS NOVAS DISTILLARIAS DAS USINAS CATENDE
E S. THERESINHA

^
Com a inauguração da nova dislillaria da

Usina Catende, cuja producção pode attin-
gir a 30 mil litros diários, a apparelhagcm
industrial destinada ao fabrico de álcool car-
íburante se enriquece extraordinariamente
de machinaria aperfeiçoacrissima e se avizi-

''3

r

nha mais ainda a solução do problema do
aproveitamento integral das possibilidades
da nossa lavoura cannavieira. A Usina Ca-
tende era das maiores productoras de açú-
car e passará, doravante, a ser também das
maiores productoras de álcool absoluto, du-
plicando, assim, a sua capacidade de consu-
mo de canna, em beneficio, especialmente,

dos plantadores do Estado de Pernambuco.
A nova distillaria, já em pleno funcciona-

niento, foi inaugurada com Ioda solciimida-
de, presente o sr. Leonardo Truda, presiden-
te do Instituto do Açúcar c do Álcool, do go-
vernador Lima Cavalcanti c muila:^ outras
pessoas, inclusive diversos usineiros pernam-
bucanos .

!

Esta é a terceira distillaria que se inaugura
em Pernambuco, pois dias antes fôra posta
a funccionar, presente também o sr. Leo-
nardo Truda. a da Usina S. Therezinlia, em
Agua Preta.

A INAUGURAÇÃO

A inauguração da nova distillaria da
Usina Catende, pi-esidida, conforme disse

-

Perspectiva da nova distillaria de álcool antiidto (;ue acaba de ser inausurada ne Ufina Catende

BRASIL AÇUCAREIRO 42.3



mos acima, pelo sr. Leonardo Truda, reves-

tiu-se de toda solemnidade . O próprio go-

vernador Lima Cavalcanti fez questão de

pessoalmente comparecer, prestigiando, des-

se modo, a grande iniciativa . Um trem espe-

cial, que partiu da estação Central de Reci-

fe, conduziu os convidados ate Catende. O
sr. Lima Cavalcanti fez o percurso em au-

tomóvel de linha, acompanhado do dr. Ba-
ptista da Silva, presidente do Sindicato dos

Usineiros, de seus ajudantes de ordens e dos

representantes da firma Costa Azevedo &
Cia. O presidente do Instituto do Açúcar e

do Álcool, tendo seguido na véspera, recebeu

os convidados já em Catende. Entre outras

pessoas, notamos no trem especial as seguin-

tes: Mário L:ma, gerente da filial do Banco
do Brasil em Recife; João Cardoso Ayres,

dr. Arlindo Figueiredo, inspector regional

do Trabalho; dr. Barcellos Fagundes, do
Instituto de Pesquizas; dr. Cornélio Fonse-
ca, engenheiro da Great Western; Tancredo
Bandeira, industrial; dr. João Barata; dr.

Antiogenes Chaves; João Amorim; Saul An-
tunes; dr. Annibal Fernandes; Ramires de
Azevedo e Victor Oliveira

.

BENÇÃO DAS MACHINAS

Recebidos, na plataforma da estação,

pelo sr. Costa Azevedo, director-presidente

da Usina Catende, S. A., os convidados fo-

ram a seguir conduzidos á séde da nova di3-

tillaria, onde então já se encontravam o go-

vernador Lima Cavalcanti e o sr. Leonardo
Truda. O vigário da cidade benzeu as ma-
chinas e depois começou a visita a todas as
installações, que são de grandes proporções
e moderníssimas, sendo nessa occasiâo for-

necidas pelos technicos explicações minucio-
sas do funceionamento da apparelhagem
inaugurada

.

DADOS TECHNICOS

A capacidade de producção da nova dis-

tillaria de Catende é, repetimos, de 30 mil
litros diários de álcool anhidro. Todo o ma-
chinismo, adquirido na Inglaterra, Allema-
nha e França, é o mais moderno e aperfei-
çoado que existe. O producto obtido será en-
tregue ao Instituto do Açúcar e do Álcool, o
qual pur sua vez o distribuirá pelas compa-
nhias importadoras de gazolina, que estão
obrigadas por lei, conforme é sabido, á ven-

da do carburante misiurado na porcentagem
de 10 '/c . Funccionando' regularmente essa

distillaria e mais as da Central Barreiros e

Santa Therezinha, a producção total suppri-
rá perfeitamente as necessidades de todo o
nordeste. F. convém notar ainda que todas
tres dispõem de installações igualmente mo-
dernas c bem apparelliadas, empregando os

mais recentes processos de producção, o que
assegura a pureza do álcool que fornecem.
Em Catende ainda foi inaugurada também,
aliás, a fabrica de adubos, que é a primeira
do paiz e, sem duvida, uma das mais impor-
tantes do mundo inteiro. Essa fabrica foi

inteiramente montada por technicos nacio-

naes, sob a direcção do chimico industria!

Britto Passos. Toda a calda da usina é re-

colhida, concentrada, beneficiada e finalmen-

te transformada num excellente fertilizante,

mediante a addição de super-fosfato e pó de

madeira, na porcentagem de 10 %. Dahi re-

sulta um producto secco, em pó, com 7 % de

humidade, 2 % de azoto, 4 a 5 de potassa e

5 a 6 de acido fosfórico. A producção é de
20 a 30 toneladas diárias e se destina á fer

tilização das próprias terras pertencentes a

usina, na base de uma tonelada por hectar.

E o mais interessante é que, com o funceio-

namento dessa fabrica de adubos, as aguas

do rio Pirangi ficam isentas de contami-

nação.

NA USINA SANTA THEREZINHA, S. A.

Aproveitando a presença, em Pernam-
buco, do sr. Leonardo Truda, também a Usi-

na Santa Therezinha, S. A. inaugurou offi-

cialmente as novas installações da sua dis-

tillaria de álcool anhidro, situada no munici-

pio de Agua Preta

.

Embora sem caracter de solemnidade,

o acto inaugural teve a presença de todos os

membros da comitiva que partiu de Recife,

com destino áquella usina, além dos auxi-

liares e operários do estabelecimento.

Serviu de madrinha da nova distillaria

a sra. Olga Truda, esposa do sr. Leonardo
Truda.

Precisamente ás 10 horas, effectuou-se

a inauguração, após haver sido o esta-

belecimento percorrido, demoradamente,
pelo sr. Leonardo Truda e sua comitiva.

Todos tiveram as melhores referencias para
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a obra ali realizada e que constilue um par-
que industrial digno de nota.

Montada em sete pavimentos, a dislil-
laria, cujo mecanismo foi ad-quirido nos Es-
tabelecimentos Skoda, de Fraga, na Tcheco-
slovaquia, possua moderna machinaria, 'en-
canamentos, tubulações, laboratórios, ele.

Com todos os requisitos technicos ne-
cessários a uma fabrica de tal natureza, po-

Dada tojno inaugurada a nova fabrica,
usou da palavra o sr. José Julião Nelt), que
em expressivo discurso, focalizou a acluaçâo
do sr. Leonardo Truda, quer á Irente do
Inslilulo do .Vçucar c do Álcool. (|uer como
director-presidenle do Banco do Brasil.

"De visão esclarecida e devotado ás rea-
lizações que tragam o progres.so ás forças
económicas do pai/., o sr. Leonardo Truda— dis.se o orador — sabe prestar o seu apoio

Grupo tirado após a cerimonia inaugurai da nova distillaria da Usina Catende, vendo-se o sr Leonardo

Truda, presidente do Institutc do Açúcar e do Álcool, entre o sr. Lima Cavalcan»', governador do
Estado, e o sr Baptista da Silva, presidente do Sindicato dos Usineiros de Pernambuco. Ao lado do

governador, o industrial Costa Azevedo, director-presidcntc da L'sina Catende S. A.

de sei' apontada, no género, como padrão,

mercê do seu apparelhamento, efficiencia

de fabricação e perfeito funccionamento.

Tendo eslructura toda metallica, a nova
distillaria possue, também, uma enorme ga-

leria subterrânea, dentro e fora dos prédios,

illuminada a electricidade, por onde pode-

rão ser feitos os reparos necessários ás ins-

tallações das machinas, encanamentos, etc.

decidido e patriótico ás iniciativas de cara-

cter particular, quando representam obras
capazes de concorrer, efficienlemente, para

o bem collcctivo, servindo ao interesse da
nacionalidade"

.

Frisou, em seguid-a. particularmente, a
actuação do presidente do Institudo do Açú-
car e do Álcool, amparando, por todos o?,

meios, a industria açucareira, sobre a qual
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NOTA SOBRE O EMPREGO DO ÁLCOOL PURO E DAS MISTURAS A
BASE DE ÁLCOOL HIDRATADO NOS MOTORES DE AUTOMÓVEIS

Não obstante as primeiras tentativas de
utilização do álcool como carburante na Alle-

nianha e na França remontarem respectiva-

mente aos annos de 1896 a 1901, foi somen-
te no decurso dos annos que se seguiram
immediatamente a guerra que o problema
do emprego do álcool nos motores de explo-

são recebeu na Europa uma solução pratica.

Mas emquanto que os primeiros esfor-

ços tentados naquelle sentido procuravam
substituir 03 carburantes geralmente utili-

zados (gazolina, benzol, gaz), por um pro-

uucto essencialmente differente, o álcool sob

a forma mais concentrada que se podia ob-

ter naquella época, 95 a 96" Gay-Lussac; as

realizações praticas que, desde uma dezena

do annos, deram as suas pi"ovas consistem

todas nas misturas do álcool e dos hidrocar-

buretos.

SC assenta a base da economia pernam-
bucana.

"O ampai-o do illustre patrício á indus-

tria do açúcar — proseguiu o orador — re-

presenta um serviço inestimável a uma das

maiores regiões do paiz que tem na ijrovei-

tosa actuação cro Instituto do Açúcar e d(!

Álcool a segurança de seu futuro económico".

"Sentia-se, por isso — accresccntou —
com o dever de dirigir aos operários da San
ta Therezinha uma palavra de concitamento
para que perseverem no labor honesto, tra

balhando com abnegação e patriotismo, par;

a grandeza futura do paiz".

Passa a referir-se, depois, aos Estabele

cimentos Skoda, ali representados por um
dos seus directores, sr. Jaroslar Krejei, e

pelo seu representante no Brasil, sr. J. J.

Malik. Disse que aqnelles estabelecimentos

estavam de parabéns pelo bom êxito que aca.

bavam de obter, com a inauguração da dis-

tillaria a elles adquirida.

A seguir, o orador resalta a operosida-

de e o espirito de iniciativa dos industriaes

José Pessoa de Queiroz, José Adolpho Pessoa

A. M. Parcnt

(ingénieur I. C. N., França)

O fracasso do uso do álcool puro como o
êxito das misturas de álcool e de hidi-ocar-

bureto têm uma razão essencial.

E' possível alimentar um motor com
álcool puro e obter um excellente rendimen-
to, mas para conseguir este resultado é ne-

cessário que as características do motor es-

tejam estabelecidas tomando em considera-

ção as propriedades muito particulares deste

carburante, entre as quaes se destacam: a

sua grande resistência á detonação, o seu po-

der calorífico pouco elevado, o seu calor de
vaporização considerável, a sua densidade,
o seu teor em oxigénio, etc.

Numa confecencia feita no congresso
nmndial do Petróleo, realizado no "Imperial
College of Science and Technology of Lon-
don", de 19 a 25 de julho de 1933, peio dr.

de Queiroz e Fernando Pessoa de Queiroz.

qu3 concorreram para dotar Pernambuco de
mais um parque industrial, que o eleva no
conceito da nação.

Por fim, disse o sr. José Julião Neto,

que, embora sem delegação expressa do sr.

José Pessoa de Queiroz, não podia deixar

de significar o agradecimento do mesmo ao
sr. Leonardo Truda, pela cooperação cjue

prestou, nos altos cargos que occupa, paia
realização daquella obra.

A pedido do sr. Leonardo Truda, dis-

cursou, em agradecimento, o deputado An-
tonio Xavier de Oliveira, representante do
Estado do Ceará na Camara federal, onde
tem desenvolvido proveitosa actuação em be-

neficio do Nordeste.

O representante cearense teve palavras

de louvor para os directores da usina Santa

Therezinha, pela obra que realizaram, digna

do progresso económico de Pernambuco. Re-

feriu-se, também, ao operariado ali presen-

te, concitando-o a concorrer com o seu tra-

balho em beneficio do progresso e da gran-

deza dos estabelecimentos industriaes a que

emprestam sua cooperação.
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Fritzweiller, Director do "Reichsmouopol
fur Branutwein" e o Dr. Diclrich. de Ber-
lim, seu collaborador, os eminentes confe-
rencistas apresentaraju as precisões se-

guintes :

"Se o álcool fosse utilizado puro convo
carburante nos motores de combustão inter-

na actuaes, os resultados apresentariam as

imperfeições seguintes, que são principal-

mente devidas ás suas propriedade? fisieas:

pelo facto do preaquccimento insufficiente

do álcool, o carburante chegaria ao cilindro,

parte no estado liquido, e atravessaria a ca-

mará de combustão sem ficar totalmentt

queimado. Por conseguinte, o consumo se

ria elevací-o e o funccionamento em álcool

dispendioso. Além disso, observar-se-ia

uma diminuição da potencia si o ponto de

inflammação não fosse sufficientemente

adiantado e o diâmetro do ''gicleur" augmen-
tado . Pelo facto do baixo poder calorífico dc

álcool, um volume melhor de carburante por

unidade de potencia (C. V.) deveria ser in-

troduzida no motor. Emfim o motor func-

cionaria com irregularidade devido a má
carburação se não se cuidasse de substituir

o fluctuador do carburador previsto para o

funccionamento com gazolma por um nov^.

fluctuador um pouco mais pesado. O flu

ctuador elevar-se-ia mais no álcool em ra-

zão da círensidade maior deste, mantendo as-

sim, no reservatc.rio do carburador, um ní-

vel demasiadamente baixo.

Mesmo se as modificações acima indi-

cadas, em vista do emprego do álcool sim-

ples, pudessem ser consideradas como rea-

lizáveis, o álcool não poderia ainda ser con-

siderado como um carburante equivalente a

gazolina em i-azão do augn-í,ento considerá-

vel de consumo consequente do seu poder

calorífico mais baixo. Este augmento de

consumo poderia somente ser compeiísado

pela elevação da razão de compressão pelo

menos a 8. Assim o rendimento thermico

do motor seria melhorado e a potencia po-

deria ser consideravelmente accrescida sem

augmento do consumo de carburante.

Como se vê, para o emprego como car-

burante nos motores de combustão interna

comportando a utilização de um carburador,

o álcool occupa uma situação muito par-

ticular. Uma utilização económica do álcool

seria somente possível num motor construi-

E. BURZLAFF & FILHO

Espacialistas em construeções

de chaminés

Chaminés coiietruidas
para usinas de açiicar-

Usina Junqvieira, cha-
miné de 73 m.; Usina
F'st her, clianiiné dc 60m ;

Usina Itaquerê, chami-
né de 60 e 30m. : Usina
Mineiros, Campos, cha-
miné de 40m. ; Açucaria
Santista, Santos, cha-
miné de 35m ; Usina

Monte Alegre, cham'né de 55m.; Usina Ta:
moyo, chaminé de 55m. ; Usina Itahyquara,
chaminé de 4.5m.;Usina Pureza, Campos, cha-
miné de 61m. Construimos em toda parte do
Brasil. Fazemos cálculos de rendimentos do

caldeiras.

Peçam informações e orçamentos sem compromisso

Rua Flor. de Abreu, 125
Tel. 4-0011 - Caixa 2519

— São Paulo :

do especialmente para este fim, o qual seria

absolutamente inutilizavel com a gazolina.

Desde a origem da industria mecânica

da construcção dos motores de automóveis

os construclores destes perceberam o defei-

to do álcool.

A "Technische Hochschule" e o "Insli

tuto fur Garungsgewcrbe", de Berlim, que

de 1896 a 1906 tinham estudado a possi-

bihdade de substituir a gazolina ou o petró-

leo pelo álcool chegaram a uma conclusão

idêntica, a saber que os motores cuja razão

de compressão tinha sido elevada a 10 po

dem ser accionados economicamente e com
pleno êxito pelo álcool, apesar do seu poder

calorífico ser inferior ao da gazolina.

De outro lado o funccionamento com ál-

cool não seria nem económico, nem mesmo
estável, no caso dos motores com uma razão

de compressão normal.

De uma parte o álcool puro é um carbu

rante que não convém aos motores commun.-^

de automóveis construídos para funccionar
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com gazolina . De outra parte um motor que

fosse estabelecido para funccionar com ál-

cool puro não poderia trabalhar com gazo-

lina. E' evidente que o emprego exclusivo

do álcool puro é absolutamente inacceltavel

pela maioria dos automobilistas, que exigem,

com justa razão, que lhes sejam vendidos

carros, cujo motor possa se accommodar ao.s

diversos tipos de carburante encontrados ao

acaso das viagens.

O facto não acontece com as misturai

de gazolina e de álcool. Se a proporção de

álcool addicionada for judiciosamente esco-

lhida pode-se obter carburantes mixtos uti-

lizáveis nos motores communs sem nenhu-
ma modificação. Não somente o álcool não
provoca nenhuma perturbação de funcciona-

niento, mas ao contrario melhora a marciici

do motor.

O professor Hubendick, da Universidade

de Stokolmo, um dos scientistas que mais
aprofundaram o problema do álcool carbu-

rante, por occasião do terceiro Congresso In-

ternacional Technicn e Chimico das Indus-

trias Agrícolas que se realizou em Paris em
1934, dava assim communicação dos ]'esul-

tados de suas próprias experiências

:

"Um motor construído para funccionar

com gazolina foi alimentado, ora com gazo-

lina pura, ora com uma mistura de gazolina

e de álcool, mantendo sempre constante o nu-

mero de rotações por minuto . Para cada ca-

tegoria de carburante empregado a admis-
são de ar foi modificada trocando os canos

de entrada de ar".

"O rendimento e o consumo especifico

por cavallo hora foi-am notados.

"O estudo gráfico dos resultados obti-

dos mostra que augmcntando progressiva-

mente a proporção de álcool na mistura a

partir de O % de álcool o consumo de calor

por cavallo hora vae diminuindo até um cer-

to ponto, ou para melhor dizer, a potencia
cm igualdade de calorias consumidas au-
gmenta. Com 20 /í obtem-se o minimó de

consumo de calor e o máximo de potencia.

Além disso, e até 23 % as condições tornani-

se as mesmas que com a gazolina pura. E
acima de 23 % a mistura mostra-se inferiot

a gazolina pura.

Assim como Ricardo o demonstrou, a

maior parte dos motores de explosão tem
uma compressão demasiadamente forte pa-'

ra a gazolina. A addição de álcool augmen-
ta as qualidades anti-detonantes da gazolina,

o funccionamento do motor passa a ser mais
suave e o effeito util é augmentado.

E' facto conhecido que o álcool de 95-

96° não se mistura definitivamente com a
gazolina, somente o álcool anhidro é niisci-

vel com a gazolina em qualquer proporção.
A producção industrial do álcool absoluto,

por muito tempo considerada como uma im-
possibilidade technica, desde uma dezena de
annos veio a ser uma operação corrente da
industria da distillaria. O álcool absoluto

tende cada dia mais a substituir definitiva-

mente em todos os seus usos o álcool rectifi-

cado de 95-96°, e disso resulta que o proble-

ma da mistura do álcool e da gazolina se

acha resolvido do modo mais simples e mais
económico. Algumas tentativas porém fo-

ram feitas em vista de introduzirem nas
misturas álcool hidratado a 95-96"-". Nenhu-
ma delias entrou no domínio da pratica e

isso por diversas razões, das quaes a mais
liertinente é sem duvida que, em vão, têm
sido propostas soluções subtis e complica-

das para um problema já resolvido noutra
parte de um modo ideal

.

Em qualquer caso para obter misturas
homogéneas de álcool hidratado com a ga-
zolina é necessário incorporar á mistura uma
terceira substancia chamada "unisseur".

Ora, todas as substancias conhecidas-

susceptíveis de serem empregadas para tal

fim custam mais caro que o álcool ou a ga-

zolina. Disso resultaria evidentemente um
encarecimento do carburante que não po-

deria de qualquer modo ser compensado pe-

lo emprego de álcool hidratado o qual, á
pureza igual, não é mais barato que o álcool

absoluto, ao contrario.

Taes misturas á base de álcool hidrata-

do, mesmo se apresentam nas condições nor-

maes uma estabilidade sufficíente, não po-

dem supportar sem separação dos dois cons-

tituintes nenhuma addição de outro carbu-

rante, como por exemplo, de gazolina pura.

Os automobilistas que utilizassem car-

burante á base de álcool hidratado correriam

o risco de ver o conteúdo do reservatório de
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van ERVEN & Cia.

Fornecedores ás industrias^ oíficinas e lavouras

TRANSMISSÕES — Eixos, polias, supportes, mancaes, correias de 50I4,

borracha, etc, grampos e pasta preservativa para correias.

ACCESSORIOS PARA VAPOR - Válvulas Globo e Jenkins (disco trocavel),

monometros, vaccuometros, gaxetas e papelão para juntas, injectores

e burrinhos, tubos e connexões, tubos para caldeiras, válvulas

reductoras de pressão, thermomecros, reguladores Pickering.

SERRARIAS — Serras vertical e horizontal para engenhos, serras circulares e

de fita, navalhas para plainas e desempenadeiras, esmeris para

serras e navalhas.

OFFICIMA MECHANICA — Brocas, tarrachas, limas, carvão, tornos de ban-

cada, etc.

DIVERSOS — Óleos e graxas, bombas para agua, telas Cubanas e contratelas

patente para turbinas de assucar, moinhos de vento, lubrifi-

cadores, etc.

REPRESENTANTES DE - S. A. USINES DE BRAINE-LE-COMTE, fabricantes

belgas de material ferro-viario, depósitos, etc, — GEORGE
FLETCHER & C. LTD., machinismos inglezes para usinas assucareiras.

ORÇAMENTOS E DETALHES SEM COMPROMISSO
~

iiaii

Rua Theofilo Ottoni, 131 - End. Teleg. ERVEN

RIO DE JANEI RO

seus carros se dividir em <iuas camadas ca-

da vez que fossem levados a completar a

provisão de carburante do carro numa bom-

ba ou num vendedor que debitaria um pro-

ducto cuja composição não seria idêntica a

do carburante contido no reservatório.

O álcool hidratado possue um volume

igual um poder calorífico inferior ao do ál-

cool absoluto emquanto que nenhuma van-

tagem sobre este ultimo pode compensar es-

sa inferioridade evidente.

Está rigorosamente demonstrado que o

álcool absoluto não ataca os metaes utiliza-

dos na construcção dos motores de automó-

veis. Pelo contrario foi provado que o álcool

hidratado misturado com hidrocarburos

contendo producto sulfuroso corróe rapida-

mente certos metaes e ligas communs taes

como alumínio, as ligas á base de alumínio,

de zinco, etc., a agua agindo assim como
um verdadeiro catalizador.

Ahás, cm todos os paizes que impuze-

ram o uso do álcool como carburante em
mistura com a gazolina, é sempre o álcool

absoluto que é empregado. A própria Itália,

que no decurso dos últimos annos, experi-

mentára numerosas formulas com base de

álcool hidratado, tornou finalmente obriga-

tória a mistura de álcool absuluto Com a ga-

zolina. Tal facto constitue bem uma prova

de que todas as outras soluções se revelaram

defeituosas

.
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r tJ/INEX DE MELLE
Soclété Anonyme au capital de Frs. 8.250.000

Anclennement: DISTILLERIES des DEUX — SEVRES
M E L L E (Deux - Sevrei) - F R A N C E

Processos de deshidratação e Fabricação directa do álcool absoluto

Installações realizadas no anno de 1935:

FRANÇA:
Distillerie de Narbonne — 3 apparelhos

novos, o que eleva a 5 o numero to-
tal de apparelhos installados nesta
Usina, construcção dos Estabele-
cimentos Barbet e Pingris, com uma
capacidade total de producção diá-
ria de

Antoine et Brunei, em Nimes — 3 appa-
relhos novos, o que eleva a 4 o nu-
mero total de apparelhos installados

nesta Usina^ construcção de Barbet,
com uma capacidade total de pro-
ducção diária de

Oistillerie de la Mediterranée, em Méze
— 1 apparelho novo, o que eleva a
2 o total de apparelhos, construcção
de Barbet, com uma capacidade to- .

tal de producção diária de

INGLATERRA E COLÓNIAS

:

Natal Cane By Products — 1 apparelho
novo, construcção de Pingris, pro-
ducção total diária de

National Maize Products, em Captown
— 1 apparelho novo, de construcção
Barbet, com uma capacidade de

„ producção total diária de

O que representa para o anno de

- - diária de mais de 500.000 lit

Litros

137.500

92.500

65.000

22.000

ESTADO LIVRE DA IRLANDA :

Ministério do Commercio e Industria, em
Dublin — 5 apparelhos de producção

diária cada um de 3.000 litros.

Construcção: Skoda. Producção to-

tal diária de

ITÁLIA:

Litros

15.000

Distillaria de Cavarzere — 4 apparelhos.

Constructor: Barbet, com uma pro-

ducção total diária de 180.000

Societá Farmaceutici Italiana, em Milão

— 1 apparelho de construcção Bar-

bet, com uma producção total diária

de

Associação Nacional dos Plantadores de

Beterraba de Tresigallo — 1 appa-

relho de construcção Pingris e pro-

ducção diária de

Usina de Açúcar de Foligno — 1 appa-

relho de construcção Barbet, com a

producção diária de14.000

1935 mais 22 apparelhos, com uma produção

ros, fóra as installações realizadas no BRASIL

6.000

10.000

16.000

total

Installações contractadas durante os primeiros mezes de 1936:

FRANÇA
Distillerie de TAquitaine, em Marmande
— 1 apparelho 4" technica de . . .

.

Lucien Bernard & Cie., em Bordeaux —
Constructor; Pingris 6 a

Cornic Freres. em Dinan — Constructor:
Pingris 40 a

Beghin, em Corbehem
Barbet

Constructor:

Beghin, em Longueil Ste. Marie —
Constructor: Barbet

Beghin, em Marquillies
Barbet

Constructor:

25.000

9.U0C

42.000

50.000

30.000

25.000

ITÁLIA:
Societá Agrícola Carburante Italiano, em

Milão — 1 apparelho 4" technica de
Distilleria de Maighigianna — 1 appare-

lho 4" technica de
Societá An . Zucchereficio di Avezzano

— 1 apparelho 4" technica
Eridania — 2 apparelhos — Constructor:

Barbet

POLON I A :

Distillerie de Baczewski, em Lwow —
1 apparelho 2» technica bis —
Constructor: Barbet

LITHUANI A :

St . Montvillo Ipédianiai ir Ko — 1 ap-
parelho 2° technica bis, de

25.000

10.000

25.000

30.000

25.000

8.000

Para todas ai inlormaçõcs diri|a-sc r -. GEORGtS P. PIERLOT

Prata Mauá N. 7. - Sala 1314 - (Ed. d' "A NOITE") - Rio de Janeiro - Telefone 23-4894 - Caixa Postal 2984
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Société Anonyme au capital de Frs. 8.250.000

Anclennement: DISTILLERIES des DEUX - SEVRES

MELLE (Deux - Scvres) - F R A N C E

Processos de deshidratação e fabricação directa do aicool absoluto

INSTALLAÇõES REALIZADAS NO BRASIL:

ESTADO DA PARAHIBA DO NORTE:
Litios

LISBOA & CIA. — em funccionamento — Apparelho novo — 2* technica

— Constructor: Est. Skoda 10.000

ESTADO DE PERNAMBUCO:

USINA CATENDE — Apparelho novo — 4» technica — em montagem;

constructor: Est. Barbet 30.000

USINA SANTA THEREZINHA — Apparelho novo — 4° technica — em mon-

tagem; constructor: Est. Skoda 30.000

USINA TIMBO'-ASSU' — Appr relho novo ~ 4° technica — em funcciona-

mento; constructor: Est. Barbet 3.000

USINA CUCAU' — Apparelho novo — 4° technica — em construcção pelos

-Est. Skada 20.000

DISTILLARIA DOS PRODUCTORES DE PERNAMBUCO — Apparelho novo

— 4* technica — em construcção pelos Est. Skoda 60.000

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

:

INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL — 2 apparelhos mixtos — 2* e 4-

technicas — em construcção pelos Est. Barbet 60.000

CONCEIÇÃO DE MACABU' — em construcção — Apparelho "Barbet" trans-

formado em 2° technica pelos mesmos Estabelecimentos 9.000

CIA. USINAS DO OUTEIRO — em funccionamento — Apparelho Sistema

Guillaume, transf. em 4' technica — Constructor: Barbet 5.000

USINA DO QUEIMADO — em funccionamento — Apparelho "Barbet" trans-

formado em 4" technica — Constructor: Barbet 6.000

USINA SANTA CRUZ — Apparellio sistema Barbet, transf. pelos Est.

Skoda, em construcção 12.000

TOTAL — 247.00»

Par» lod*i íi in(ormiçõ«t diriií-it • : GEORGES P. PIERLOT

I

Praça Mauá N. 7, - Sala 1314 Tel. 23 - 4894-(Ed. d'A NOiTE)-Rio de Janeiro -~ Caixa Postal 2984

|
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TRANSFERENCIA DE USINAS

Em nosso numero de julho ultimo, es-

tampamos farta documentação em torno ás

discussões, que se travaram na Camara dos

Deputados e na imprensa, sobre o projecto

n. 62, apresentado pelo sr. Francisco Perei-

ra, deputado pelo Estado do Paraná, achan-

do-se, pois, os nossos leitores amplamente

elucidados sobre a questão da transferencia

de usinas de um ponto para outro do terri-

tório nacional.

Ainda a propósito desse assumpto, o sr.

Francisco Pereira, por intermédio da Cama-

ra, solicitou informações ao Ministério da

Agricultura, sobre a "transferencia da usi-

na São José do Estado do Rio de Janeiro pa-

ra o Estad-Q de Minas Geraes. Por sua vez,

aquelle Ministério se dirigiu ao Instituto do

Açúcar e do Álcool, que forneceu a deseja-

da informação no officio que abaixo repro-

duzimos, datado de 19 de agosto corrente:

"Respondendo ao vosso officio numero

3.985, de 4 do corrente, ao qual annaxastes

copia do officio n. 524, de 25 de julho ulti-

mo, da Secretaria da Camara dos Deputados

ao sr. Ministro da Agricultura, informo o

requerimento nelle transcripto e formulado

pelo sr. deputado Francisco Pereira em doi-s

itens, que reproduzo

.

1 — "Se é verdade que o Instituto

do Açúcar e do Álcool permittiu,

contra disposição de lei, a transfe-

rencia da Usina "José Luiz" do Es-

tado do Rio de Janeiro, para o Es-

tado de Minas Geraes"..

Respondo negativamente. A Commis-
são Executiva do Instituto do Açúcar e do

Álcool, em sessão de 30 de outubro de 1 .933,

autorizou o sr. José Luiz de Araujo Dias a

remover de Campos para a sua fazenda de

Campestre, Estado de Minas Geraes, machi-

nas de fabricação de açúcar que naquells

município fluminense havia adquirido, con-

dicionando a effectivação da licença á apre-

sentação de documentos que provassem ha-

ver sido a compra effectuada anteriormente

ao decreto n. 22.981, de 25 cre julho do mes-

mo anno. Essa exigência foi cumprida e a

remoção dos machinismos se realizou. Con-

vêm salientar que a prohibição expressa de

transferir, total ou parcialmente, usinas de

um para outro Estado só consta do decreto

n. 24.749, de 14 de julho de 1934.

O Instituto do Açúcar e do Álcool já a

considerava, porém, implícita no artigo 8"

do decreto n. 22.981, citado, razão pela qual

estabeleceu a condição indicada.

2 — "Se é verdade que tal transfe-

rencia foi permitlida conservando

a usina a quota que lhe cabia pela

legislação em vigor".

Na data em que foi o sr. José Luiz de

Araujo Dias autorizado a remover de Cam-

pos para Minas Geraes os machinismos em
questão, não estavam ainda estabelecidas as

quotas de producção das usinas fluminen-

ses. A' sua usina, portanto, foi dado um li-

mite de fabricação de açúcar calculado na

forma da lei, considerando-se os elementos

permittidos e verificados na zona onde se

estabeleceu".

BRASIL AÇUCAREIRO não assume a

responsabilidade, nem epdossa os con

ceitos e opiniões emiti-idos pelos seus

collaboradorcs em artigos devidamente

assignades.
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CARBURANTES NACIONAES E ÁLCOOL MOTOR

Professor de distilla

Communicação apresentada em 1" de
abril do corrente anno ao Cong:resso da
"Association des Chiniistes", reunido em
Paris.

No Congresso do Cincoentenario, em
1932. o sr. Dumanois, tendo accedido eni
proferir uma conferencia, que foi parli-

cularmente apreciada, sobre "O álcool e os
carburantes "', concluia que era indispensável
tirar proveito das vantagens do álcool para
constituir carburantes melhorados e, sobre-

tudo, que não convinha contentarnio-nos em
ulilizal-o de qualquer fórma, simplesmeiile
para garantir-liie a saida

.

Expondo a situação actual, na França,
do álcool carburante e resumindo trabalhos

recentes que justificam grándes esperanças,

demonsti'arei que, para maior proveito dos

productores, Jfoi attendido com largueza o
desejo do sr. Dumanois.

Considerando apenas a utilização do ál-

cool nos motores de explosão, o sr. Duma-
nois, resumindo os seus trabalhos, chegava
a interessantes conclusões:

1° — As misturas a 10-20 '^'c dão par-

tidas tão fáceis quanto a gazolina pura.

2° — A mistura a 10 % de álcool dá
uma vantagem certa sobre a gazolina pura.

3° — O álcool c "anti-detonante" e au-

gmenta o "numero de octana", o que dá
importante vantagem, utilizando-se compres-
são elevada.

4° — O álcool supprime o congelamen-
to ("givrage") no interior do carburador, o

que é importantíssimo para a aviação. .

5" — A 25 7o de álcool (numero de octa-

na 80) o carburador dá, em consumo igual

ao de gazolina,. uma marcha mais suave, me-
nos aquecimento, com suppressão da calami-

na. Só o carburador deve ser regulado em
consequência para as misturas ricas de ál-

cool. Nada ha a modificar no resto do motor.

C. Mariller

:ão da "Ecole Nationale des Industrie Agricolcs" (Françí

G" — As misturas lernarias — gazoliiia-
alcool-benzol — ajuntam a essas vantagens,
a de um menor consumo e seriam pi-eferi-

veis se tives.semos benzol em abundância, o
que não acontece

.

CARBURANTES DIVERSOS

Relembro (|uc os que os usam, encon-
tram actualmente nas estradas os seguintes
carburantes alcoolizados (decreto de 11 de
novembro de 1935) compostos pela addição
de álcool deshidratado

:

1' — O carburante peso pesado com
25 de álcool, colorido c-om O gr. 5 por he-
ctolitro de base de rhodamina B.

Essa coloração tenaz, viTnielha jjor

transparência, amarelhi-laranja por i-efle-

-\ão, evita a fraude, que consistia ein mistu-
rar o peso jjesado com a gazolina de turismo.

(1).

2° — O carburante turismo com 11-15 %
de álcool (decreto de 25 de julho de 1933) .

E' prohibido usar outro qualificativo que não
seja turismo, i^or exemplo, é prohibida a
expressão "sem álcool". Isso é tanto mais
lógico quando a analise dessas gazolinas di-

tas "sem álcool" revelava frequentemente
que ellas o continham, o que mostra a inge-

nuidade de muitos consumidores.

O benzol p()de substituir pareialmente
a gazolina no carburante turismo (mistura
ternária)

.

3° — Os supercarburantes ou sobrecar-

burantes, para os quaes não é imposto o má-
ximo de 15 't de álcool e que frequentemen-

te c excedido.

4° — O carburante á base de hulha, com
25 ou mais de álcool.

O álcool misturado deve ser de 99°,5 no

*1) As pesquizas leita.s até agora não são ani-

madoras, excepto em Marrocos, onde os trabalho.; vão
ser reiriciado.s.
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jiiinimo para o carburante turismo e 99°,4

para o peso pesado.

O decreto cie 15 de novembro de 1935

fixou, felizmente, as características obriga-

tórias dos carburantes.

1" — A estabilidade deve ser tal que,

após a addição de 0,20 % de agua, o liquido

fique limpido e homogéneo á temperatura

de 1° obtida pela demora de 30 minutos em
gelo fundido

.

2° — Na distillação (balão de Engler)

os carburantes devem dar:

Turismo Peso
pesado

Pelo menos 10 '/< antes de 65° 70"

pelo menos 50 ',o antes de 120" 120'

Pelo menos 96 '/c antes de 185° 215

'

3° — Não devem conter nenhum corpo

corrosivo, particularmente compostos sulfu-

rados (prova de plombite de soda). (Doctor

Test)

.

4° — O Índice de octana exigido (Motor
Method) : 60 para a gazolina de turismo pu-

ra, 62 para os carburantes alcoolizados (Tu-

rismo e Peso pesado) com a tolerância de 1.

O facto de pela primeira vez ser impos-
to na França o índice de octana nas especifi-

cações é importante e favorece o emprego do
álcool, que, sendo "anti-dctonante" no mais
alto grau, realça esse indice.

Devemos recordar que o numero (ou

Índice) de octana é a porcentagem em vo-

lumes de isoctana necessária para constituir,

em mistura com heptana normal, um carbu-
rante equivalente, sob o ponto de vista da
detonação, ao que é submettido á prova

.

A heptana C^Hie normal é com effeit.

muito detonante, sendo um carbureto para-
finico de cadeia longa:

H H H H H H H
\

1

/
H — C — C — C — C — C — C — C — H

/ 1

1 1

\
H H H H H H H

Ao passo que o insoctana C^His é o tri-

methilpentana de cadeia ramificada, bastan-

te compacto e, portanto, indetonante.

H H H
\|/ H H H

H C H \i/ H
\

I I I

/
H — C — C — C — C — C — H
/ III \
H C H H H

/|\
HHH

Para os carburantes muito indetonantes,

a escala é ura pouco curta. Nesse caso, di-

lue-se o carburante a ensaiar numa gazoliua

de indice conhecido.

RESULTADOS CONQUISTADOS

De quatro annos a esta parte se produ-

ziu uma feliz evolução: ao passo que em
1932 os carburantes alcoolizados sob o ef-

feito de ataques nem sempre desinteressados

eram vivamente criticados pela imprensa,

pelos vendedores de carburantes e pelos

constructores, cumpre reconhecer, com sa

tisfação, que hoje esses carburantes são pro-

curados e que os constructores empenham-
se em valorizar as admiráveis propriedades

do álcool, que não é considerado um produ-

clo que é preciso tolerar, mas, ao contrario,

como um elemento que melhora carburantes,

que permitte, com motores especialmente

estudados, obter resultados absolutamente

notáveis sob o ponto de vista do rendimento
e do consumo.

Em 20 de junho de 1933, uma reunião

de engenheiros automobilistas (S. I. A.)

já permittia ver os progressos realizados pelo

álcool aos olhos dos especialistas

.

Os representantes qualificados dos refi-

nadores, dos constructores, a Repartição Na-
cional dos Combustíveis líquidos e technicos

automobilistas chegaram, em communica-
ções muito interessantes, a um certo nume-
ro de conclusões que resumiremos assim

:

1° — O álcool melhora as curvas de dis-

tillação (fig. 1). Por exemplo, a 80", com
um carburante a 25 % de álcool, 63 % do
producto é distillado. com a gazolina somen-
te 19 % .
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2° — A partida no inverno, podo sor

mais difficil oní consequoncia do calor la-

tente elevado do álcool. E' preciso suppri-

o" — Os " tampões de vapor

(los jvor unia bôa disiiosioào da

4 - - C) calor laieiílr (-lova(

.são ovita-

tiihajíoni

.

lo do álcool

I
o o Hl

^t>io>l Cil-cne Çhiíif Cjoiei!

H \aío:i Citi-na fij(^ol kiOH^H^

mir esse defeito com uma porcentagem sut-

ficiente de productos muito voláteis.

Por outro lado, os carburadores moder-

nos anniquilam esse defeito.

ó vantajoso ein marcha, porque ])aixa a tem-

peratura dos gazes admittidos nos cilindros.

O sr. Dumanois assignalou esse facto cm
1926 p os inglezes o utilizaram em 1931 nos
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motores da taça Schneider e para o "record"

de velocidade.

5" — O álcool auti-detonante permitte

augmentar a compressão . Por essa razão os

supercarburantes fazem largo nso do álcool,

que dá as vantagens do chumbo tetraethila

sem os inconvenientes deste.

Cinco ::nezes mais tarde, em novembro
de 1933, "La Revue Petrolifére" estampou
dois artigos que concluiam em favor do ál-

cool, o que mostrava um total reviramento

de opinião.

No primeiro, o general Serigny, presi-

dente da Camara Sindical da Industria do
Petróleo, examinando as misturas de 12, 13

c 25 %, assim se expressava: "Os poucos in-

convenientes attribuidos a essas misturas

não eram devidos senão aos abusos de certos

fraudadores e á rapidez das decisões toma-

das, que não permittiram adaptar aos novos
carbui^antes certos detalhes de construcção

dos carros". Considerando que a relação de

compressão de 6 se tornára corrente, o au-

tor mostrava a importância do álcool para a

feliz correcção das gazolinas.

No segundo artigo, são detidamente exa-

minadas as vantagens do álcool. Os carbu-

rantes alcoolizados são classificados entre u

gazolina turismo e os supercarburantes; criz-

se que o álcool nenhuma influencia desfavo-

rável tem sobre o consumo e os protestos ha-

vidos anteriormente contra o álcool são jul-

gados "de origem mais psicológica que te-

chnica".

Assim, no fim de 1933, os adversários

do álcool evoluíam e, longe de continuarem
as criticas, compreendiam finalmente que
esse producto devia ser considerado como
um elemento de melhoramento dos carbu-,

rantes, resultado tanto mais interessante

quando alguns chegavam até á pedir a sup-

pressão do alcool-motor . A Camara de Com-

Annos

1914
1922
1925
1929

mercio de Fougéres, por exemplo, accusava
o álcool de "diminuir a potencia dos moto-
res e de estragal-os

!"

Compreende-se a causa e hoje já não
se discute mais praticamente a questão "te-

chnica" do alcool-motor. Os partidários da
primeira hora encontram, nisso, a sua me
lhor recompensa.

A questão "económica" fica intacta,

mas não temos a intenção de examinal-a
aqui, perante especialistas que a eonheceir.

perfeitamente

.

Veremos, demais, dentro de um momen-
to, que ella se apresenta para todos os cai'-

burantes de substituição, excepto os com-
bustiveis de gazogenios.

Não examinarei o aperfeiçoamento tra-

zido no emprego dos carburantes alcooliza-

dos nos motores de explosão pela addição

de diversos corpos, visto que versa sobre esse

assumpto a communicação do sr. Desparmet
á presente assembléa.

CONSUMO E PRODUCÇÃO

O consumo dos carburantes leves au-

gmentou, na Europa, em 1934, 6,27 /O em
relação a 1933 e 10,4 % em relação a 1932.

Tres paizes estão á frente na estatística:

1934 1933

Toneladas Toneladas

Gran Bretanha . 4.145.000 3.930.00C
França . . . . 2.542.390 2.578.000
Allemanha . . . 1.650.000 1.400.000
Total da Europa 11.209.742 10.548.264

Emquanto o consumo augmenta em ge-

ral, em toda parte, soffreu diminuição na

França em 1934, talvez um pouco em fun-

cção da crise económica, mas sobretudo em
consequência do imposto sobre a gazolina.

E' a primeira vez que o consumo fran-

cez não augmenta. Para situar a questão a

mostrar o accrescimeiito desde 20 ânuos,

ciamos alguns algarismos sobre a nossa im-

portação em toneladas:

Gazolinas

310.000
365.000

1.043.500
1.675.000

Productios

petrolíferos

734.930
1.131.550
1.962.600
3.028.097

Numero de

automóveis

250.000
500.000
750.000

1.300.000
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Lm 1934 importamos 4.016.093 (oiu--
ladas no valor de 1.400 milhões de fnn
cos e possuímos 1.450.000 aulornoveis.

^

Paremos ahi essa estatística, pois qa^-
a falta de petróleo nacional, inslallamos, fe-
lizmente, refinarias e a partir de 1944 es-
sas usinas substituirão as importações de
gazolma pelas de petróleo bruto

.

A progressão continua com a consfru-
cçao de novas unidades. Diminue a impor-
tação d-e gazolina e augmenta a de óleos

.

1933 1934

Óleos brutos ... 2.739.673 4.321 817
Gazolina 2.229.539 1.288.020

Ha dois annos não augmenta a cifra de
nossas necessidades; permanece immovel.
mas continua astronómica, ao passo que a
nossa producçao nacional é praticamente
líulla.

a) Benzoes — Produzimos 75.000 to-

neladas de benzoes, das quaes 45.000 são
destinadas á carburação. E' irrisório.

b) Petróleo — Pachelbronn e Gabian,
reunidos, dão apenas 80.000 toneladas. Os
schistos de Autuii fornecem 6.000 toneladas
de óleos.

c) Álcool — O álcool é o único succe-
daneo de alguma importância. E ainda es-
tamos nas 200 . 000 toneladas, cifra que, conj
os contingentamentos, não será augmenta-
da, salvo modificação, actualmente impre-
vista, na politica do álcool.

Chegamos aos 2.400.000 hectolitros de
álcool .carburante depois de um esforço con-
tinuo de 15 annos. As cifras seguintes mos
iram a progressão:

Hectolitroi

ÍS25 174. 50C
1928 221.080
1929 . . 350.519
1932 855.299
1933 1.937.338

A ultima safra attingiu a 2.470.865
hectolitros

.

O problema do álcool é, antes de tudo,
de ordem económica. Em caso de guerra, a

producção actual seria absorvida pelos ser-

viços da pólvora e sem duvida as destruiçõe-;

por aviões com])licariam ainda a queslão
Us jnotores de Jorte compressão, na lalla du
álcool, procurariam o corpo anii-detonanic
MOS compostos muito conhecidos que lèm !
seu protótipo no chumbo teíra-eihila, ao qual
S(: censura a sua toxidade, principahiiente no
que concerne á atmosfera das garages.

Nada se proíkizindo na França, teria mo-,
que abaslecer-nos lolalmente no estrangen-(.
e um pxemplo recente illuslrou as difficul-
dades com que nos encontrariamos

.

Temos, pois, o imperioso dever de pre-
parar no minimo, na França, e nas colónias
accessiveis com menos risco, urna producçãí;
intensiva de álcool e devemos, final nienle.
desenvolver os outros carburantes de substi-
tuição, procurando, ao nicsmo tempo, jazi-
das petroliieras em nossos territórios (1)

.

Sãr) propostas di\'evsas soluções:

Os gazogenios, infelizmente .menos pra.
ticos que os carburantes líquidos;

Os gazes conipi imidos

;

A gazolina sintheliea.

Sem libertar-se da importação, a Alle-
manha já obteve resultados sérios na via dos
carburantes sintheticos

:

1931 1934

Toneladas Toneladas

Gazohna importada 1.100.000 1.060.000
Gazolina sinthetica 125.000 165.000
Gazolina allcmã . . 25.000 75.000
Álcool ...... 48.000 171.000
Kenzol 280.000 320.000

Em 1934, o consumo de todos os car-
burantes, leves e pesados, attingiu a
2.500.000 toneladas, das quaes 32 % de
liroducção nacional.

Na Alleinanha a sinthese é feita por
dois processos, a partir do carvão, ambos ex-
plorados .

O processo Bergius consiste em hidro-
genar directamente os carvões (2) ou os al-

catrões primários a 425^-450° sob 200-300

(1) As pesquizas' feitas até agora não são ani-
madoras, excepto em Marrocos, onde os trabalhos vao
ser reiniciados.

(2) Carvões com menos de 3 de cincas ou pre-
viamente depurados.
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atm. A producoão de 1935 foi de 185.000 to-

neladas e prevèem-se 750.000 para 1937.

O processo Fischer (que eni 1936 deve

I)roduzir 90.000 toneladas) foi recentemen-

te melhorado, tendo a vantagem de evitar

as altas pressões . Opera por reducção do

oxido de carbono pelo hidrogénio em presen-

ça de catalizadores

.

O consumo de hidrogénio (2.000 m3

.

por tonelada de gazolina) é um grande fa-

ctor do preço de custo (10 a 35 cêntimos por

m3
.
) . O preço de custo seria de cerca de 5

a 6 vezes o da gazolina natural.

As gazolinas sintheticas têm um Índi-

ce de octana qi.e attinge a 69 e dão excellen-

tes resultados

.

A Inglaterra resolveu pôr em pratica um
programma de sinthese de gazolina. A sua

usina de Billingham (processo Bergius), pre-

vista para 150.000 toneladas já se acha em
andamento (fevereiro de 1935) e outras usi-

nas em montagem devem permittir chegar

a 600.000 toneladas.

A França, um pouco em atrazo, empre-
endeu, por sua vez, a fabricação de gazolina

sinthetica, que será feita em duas usinas, em
Bcthume, pela Societé des Carburantes Syu-
thétiqiies des Mines, e em Liévin, pela Com-
pagnie Française des Essences Synthétiques,

devendo cada usina tratar 50 toneladas de
carvão por dia (3) . O facto de ser a Fran-
ça importadora diminue, para nós. o inte-

resse pela sinthese; mas, mediante um es-

forço bem compreendido, poderíamos utili-

zar os nossos recursos em lignites, que são

consideráveis e bem situados em relação a
ataques aéreos, sempre para temer, sendo si-

tuadas, em geral, no centro e no sul do paiz.

A amortização grava pesadamente a sinthe-

se. Admitte-se, em geral, a immobilização
de 2.000 a 2.500 francos por tonelada de ca-

pacidade annual

.

Álcool hidratado — Se, pela sua solubi-

lidade total na gazolina, o álcool deshidrata-

do permitte mais fácil solução, a quem o usa,

da questão do emprego do álcool, não obstan-

(3) Por um processo íranrez, que é certamente
superior aos de Bergius e de Fischer, conforme a opi-
nião de E. Roy (12-12-935, Senado). Ch. Baron
('Journal Officiel". 22-2-935), declarou que cada
usina produziria 20.000 tonelaias de gazolina por
anno.

to devejiios examinar outra solução propos-
ta por diversos inventores: a utili?'Ação se-

parada, da gazolina. de uma parte, e do ál-

cool hidratado, de ouira.

Notemos, primeiramente, que foi pre-
conizada a utilização da própria agua. Ban-
K» emittiu pela primeira vez essa ídéa, em
1894, com o fim de poder augmentar a com-
pressão e, por consequência, o rendimento
do motor.

Banki assignala, então, que, não poden-
do attingir com a gazolina uma compressão
de 5 k. e exceder um rendimento de 16,5 %,
pôde, pela addição de vapor de agua, mar-
char a 15 k. e levar o rendimento a 25 % .

Letombe proseguiu essas experiência?

e confirmou esses resultados. No seu siste-

ma a agua c vaporizada utilizando as calo-

rias do oscapamento.

Para falar de trabalhos reccnteá, assr

gnalcmos o interessante esludo apresentado

pelo sr. Albert Darche sobre a "injecção de
agua nos motores" no "Bulletin des Inge-
niaurs Civils"' de março-abril de 1934.

Demonstra Darche o interesse da inje-

cção para os moti.res Diesel e semi-Diesel-

A agua assegura uma combustão mais com-
pleta, permitte augmentar a compressão e
finalmente dá vantagem de rendimento.

Darche recorda os trabalhos de Banki.

O motor era munido de um vaso de agua an
nexo ao carburador. Em plena carga era

preciso 4,84 vezes mais agua que gazolina e
a 1/3 de carga 2,33 vezes.

Darche insiste no considerável volume
de agua utilizada, o que arrasta a necessida-

de de reservatórios incommodos. Elie esti-

ma que a injecção de agua pôde melhorar o

rendimento, augmentando a compressão, c

que deveriam ser feitas experiências utili-

zando a agua liquida para obter o effeito má-
ximo com o minimo de agua; introduzindo

a agua depois da passagem do embolo no
ponto morto superior, pulverizando a agua
oob pressão.

E' certo que o álcool, sobretudo o álcool

hidratado, melhora ainda os resultados ob

tidos com a agua.

Essa questão iherece novos estudos e
pelo augmento do rendimento o álcool po-

BRASII, AÇUCAREIRO 43»



deria ser empregado sem que a questão do
preço de custo entravasse a utilização, como
ó o caso das mistm-as gazolina-alcool

.

A necessidade ile utilizar 2 reservatórios
e um dispositivo de dupla carburação é, lun
se deve dissimular, uma complicação para o
íiutomobilista. Entretanto, diversos disposi-
tivos (hidrocarburadores) foram adaptados
para o emprego do álcool hidratado nos mo-
tores de explosão.

Esses apparelbos permittem tirar pro-
veito das propriedades oxidantes e anti-de-
tonantes do álcool aquoso.

O dispositivo "alcoléc" do sr. Labi
utiliza um carburador que é annexado ao
existente. Um reservatório de álcool é an-
nexado ao de gazolina e abastece o segundo
carburador

.

O arranco é feito com gazolina pura e

quando o accelerador excede uni certo pon-
to regulável á vontade, uma peça especial
põe o "alcoléo" em movimento.

A tendência a "bater" é suppriniida,
n)elhoram as "reprises" e augmenta o ren-
dimento.

Bem entendido, obtem-se o máximo dc
efficacia com motores de compressão ele-
vada .

O álcool é de 65°-70° G. L., em geral.
Esse grau parece dar os melhores resul-
tados .

São animadores diversos ensaios e os
resultados obtidos com a montagem desse
dispositivo em automóveis.

O sr. Goudard, da Société Solex, ada-
ptou um carburad-or que permitte a partid;'

a gazolina e depois marchar com álcool de

85 -90". Deram excellenles resultados, nas
três ultimas "rallyes" de carburantes na-
cionais, os aulomoNcis equipados com esse
carburador.

Ha motivo para guai-dar reserva uo quv
coiuerne ao álcool hidratado: no caso da
presença de derivados sulfurados, fosfora-
dos ou chiorados, a agua parece catalizar
por "ionização" as peças metálicas.

Misturas "gas oir'-aIcooI - Diversos
technicos pensaram que o álcool poderia ser
misturado com o "gas oil" para a alimenta-
ção dos motores a oleo pesado, dos Diesel e
semi-Diesel, que são empregados de manei-
ra considerável.

Em 1931, um -Gargo du Déserf effe-
cluou o percurso Paris-Béziers ida e volta
eoni uma mistura de 80 % de "gas oil*' c
20'; dc álcool. Esse "gas oil", chamado
"Stelgazine", da Compagnie Lillc-Boniére-
Colonibes. era miscivel com essa quaiitidadí
de aleool

.

Garaclerisiicas

:

Densidade a 15° 0,861
Inflanimabilidade em vaso aberto 100'

Inflammabilidade em vaso fechado 93°

Distillação Luynes-Bordas a 275" 22,18
Calorias 11.000
Ponto de congelação 20'

Entretanto, assignalou-se, de diverso.s

lados, que não era regra a solubilidade do
' gas oil" no álcool

.

Conseguimos obter amostras de tliver-

sas proveniências para estudar essa questão.
Os ensaios deverão ser levados a tempera-
turas muito baixas pai^a conhecer-se as pos-
sibilidades de emprego durante a estação
fria . Observamos desde agora que a solubi-

lidade é frequentemente muito reduzida e

até nulla e estamos estudando a acção de
terceiros corpos solubilizantes de preço ac-

cessivel

.

O sr. Clergct, que outrora já mostrara
a influencia muito favorável do aleool nos
motores de explosão no caso de compressão
elevada, trouxe, após ensaios methodicos ef-

fectuados em seu laboratório (que depende
do Serviço de experiências technicas do Mi-
nistério do Ar) uma importante contribui-

ção ao emprego do aleool nos motores a oleo

pesado, especialmente os de dupla injecção.

J. GUILLAUAiE
ENGENHEIRO-CHIMICO

GALION, MARTINICA (ANTILHAS)

Especialista em industrias açucareiras — fabricação

e refinação de açúcar e distillação de álcool —
tendo trabdifiado em sua profissão na França, no
Egipto e na Martinica, onde actualmente se acha,

acceita contracto para o Brasil.

Os interessados poderás dirígir-se ao endereço acima
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, Os seus estudos feitos sobre molores de

aviação conduziram a resultados práticos

que serão aproveitados nos motores de avião

para augmentar, com a segurança que re-

sulta da suppressão da gazolina, o raio de

acção.

Anteriormente o sr. Clerget estudara a

acção da agua, dos alcooes nitrados, de di-

versos oxidantes nos motores. Teve de aban-

donar as suas experiências em 1911, mas
deu, delias, uma substanciosa noticia na re-

vista "Science aérienne" (2-III-1933, pagi-

na 190)

.

O abandono dessas experiências foi mo-
tivado pelas corrosões soffridas pelos aços

usados na época.

Em 1933 o autor reiniciou os seus estu-

dos e deu á Academia das Sciencias (29 de

maio de 1933) um relatório que analizaremos
rapidamente.

Numero de rotações por minuto
Potencia effeetiva em H. P
Consumo: "gas oil"

álcool de 90 "

toial em grammas
Calorias por H. P. hóra
Rendimento thermico %

Note-se que o motor que ordinariamen-

te com o "gas oil" puro dá ao escapamento
fumaça e cheiro desagradável, torna-se, gra-

ças á oxidação do álcool, incolor e quasi ino-

doro .

Além dessa vantagem, que não é des-

prezível, para os moradoras das margens das
estradas em que hoje circulam muitos ca-

minhões a oleo pesado, a addição do álcool

offerece, conforme mostra o quadro que pre-

cede, grandes vantagens mecânicas e eco-

nómicas .

Em igualdade de consumo, obtem-se,

por Cavallo, uma potencia super-ior á que tem
a gazolina por base.

O sr. Clerget estima que oxidantes com
poder calorifero mais elevado que o álcool,

seriam ainda mais favoráveis

.

Seria, sem duvida, o caso dos alcooes su-

O motor utilizado, de 140 m/m de diâ-

metro interno, 170 de curso, 2 litros, 61 de
cilindrada, era de injecções múltiplas, A
compressão volumétrica attingia a 15, as-

segurando ignição automática.

Foram effectuadss tres series de expc
riencias

:

1" — Com "gas oil ' puro;

2" — Com "gas oil" e ethanol (108,9 de
"gas oil" para 89,1 de álcool);

3" — Com a mesma mistura, mas em
proporções differentes, 132 de "gas oil" pa-
ra, 98, 1 de álcool.

O álcool utilizado era de 90". Graças ao
dispositivo de injecção, os dois fluidos se
misturavam intimamente na culatra.

Eis os resultados obtidos:

1.900 2.000 1.960
38,6 38,9 54
199 108,9 132

0 89,1 98
199 198 230

2.089 1.620 1.960
39,2 32,4

periores e dos etheres sáes (4), mas o preço,

desses prcductos é apreciavelmente superior

ao do álcool.

Vemos que o álcool a 90°, segundo esse*

estudos, é claramente indicado para a ali-

mentação parcial dos motores a oleo pesado.

Os resultados obtidos pelo álcool : func-
cionamento sem choque e augmento de po-

tencia — conduziram o autor e os srs. Au-
- hert e Duchêne a analizar o fenómeno, re-

gistrando a evolução da chamma num "film'"
girando á velocidade de 25 metros por se-

gusdo (5)

.

Os registros obtidos differem conforme-

a temperatura inicial dá camará, o avanço
da injecção, a quantidade injectada, etc.

Com uma temperatura da camará de 130°,

(4) Solução outrora recommendada por L. Levy.

(5) Communicação á Academia das Sciencias
10-12-1934.
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uma duração de injecção de 1 luillisegundo,

com um avanço linear de 19-25 mm. sobre
um curso de 159 mm., o "gas oil" offerecc
um atrazo de inflammação de 3 a 4 millise-

Kundos . A chamma dura um tempo da mes-
ma ordem. A observação da velocidade dc
i;ropagação da chamma permitte accentuar
duas categorias de explosões muito differcn-

ies: as explosões normaes e as que são acom-
panhadas de uma onda de choque. A pri-

meira categoria compreende as cliammas
que se propagam com a velocidade de al-

guns metros (10 a 20) desde o seu nascimen-
t<; até ás extremidades da camará. A dura-
ção total da chamma attinge de 4 a 5 niiih-

segundos e ás vezes mais.

Na segunda categoria, a chamma pare-

ce estabelecer-? e instantaneamente em toda
á camará ; se ha propagação previa de fraca
velocidade, isso se dá apenas num espaço de
tempo muito breve. A vivacidade da com-
bustão determina um augmento tão bruta]

de pressão que origina uma onda de choque,
que se propaga varias vezes de um extremo
ao outro da camará com uma velocidade da
ordem de 1.000 m. por segundo. A dura-
ção da chamma, menor que na categoria pre-

cedente, é da ordem de 2 millisegundos . Em
summa, as combustões por injecção desíii

volvem-se de maneira analoj^a ás combus-
tões por scentelha; ha, quer combustão nor-

mal, quer combustão muito viva, dita deto-

nação .

A temperatura da camará sendo manti-
da a 130°, ujiia injecção dupla de "gas oil"

dá um registro barrado pelas estrias da onda
de choque, isto é, que apresenta o caracter

que se convencionou chamar ''detonante"

;

hasta substituir a carga de um dos injecto-

res por uma carga igual de álcool para cons-

tatar a influencia absolutamente indiscuti-

vel desse corpo. A chamma no segundo en-

saio desenvolve-se de maneira perfeitamen-

te progressiva e a fumaça do escapamento
de negra torna-se branca. Uma injecção dc

álcool egual em volume á metade da injecção

dc "gas oil" basta para produzir esse effeito

salutar,

O aldehido benzóico apresenta proprie-

dades "anti-detonantes" ainda mais impor-

tantes; basta uma segunda injecção, menos
importante que a injecção principal, parà

E. G. Fontes & Co.
EXPORTADORES DE CAFE', AÇÚCAR,

MANCANEZ

E outros productos nacionaes

Impori-adorcs de tecidos e mercadorias

em geral

Installações para a producção de álcool

absoluto pelo processo das

Usines de Melle

Rua Candelária Ns. 42 e 44

I 23-2539

Telefones : i 23.5006

I

23-2447

CAIXA DO CORREIO N. 3

Telegrammas APONTES — RIO

RIO DE JANEIRO

restituir ao desenvolvimento da chamma o

seu aspecto normal. Melhor ainda, o aldc

hido benzóico, sendo solúvel em todas as

proporções no "gas oil", basta utilizar uma
jnistura de "gas oil" e de 10 por 100 de al-

dehido num dos injectores para modificar a

combustão

.

O álcool e o aldehido supprimcm "am-
bcm a gonima nos segmentos.

l'inalmentc, num trabalho recente, (6)

CS i:recitados sábios completaram as suas ob-

servações estudando a acção particular do
nitrato de elliila como regularizador

.

A presente nota expõe a dupla acçãí>

do nitrato de ethila C2H5No3 como rcgulari-

zador de combustão (suppressão da detona-

ção) e como escorva de inflannnação (dimi-

nuição do prazo de inflanmiação) .

(6) Commvnicaçao da Academia de Sciencias.

12-11-3 935.
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Aqui estampamos quatro registros do
propagação da chamma e os diagrammas
de pressão correspondente. Nesses últimos,
as ordenadas representam a pressão e as
abcissas o deslocamento do embolo, mas, pa-
ra maior nitidez, as indicações de desloca-
mentos do embolo foram avançadas em 70"

em relação ás indicações de pressão corres-
pondentes.

Eis as observações que podem ser fei-

tas sobre os registros:

1- — "Gas oil" nos dois injectores —
Prazo de ignição: 3 millisegundos . Estria
características da detonação. Brutal subid
de pressão (o "spot" desloca-se tão depressa
sobre o papel do manografo que o traço de
subida de pressão é apenas visivel e sáe dos
limites da folha)

.

2
.
— Cetena nos dois injectores — Pra-

zo: 2,5 millisegundos. Algumas estrias. Su
bida de pressão igualmente brutal.

3. — "Gas oil " num injector — álcool

no outro — Prazo: 6,5 millisegundos. Sem
estrias. Subida de pressão menos brutal c

menos elevada.

4. — "Gas oil " num dos injectores —
mistura de "gas oil" e nitrato de ethila a

50% no outro — Prazo inferior a 1 milli-

segundo, isto é, muito fraco. Sem estrias.

Subida de pressão progressiva. Pressão mé-
dia da mesma ordem que para "gas oil" e

a cetena.

Obtem-se o mesmo resultado se, em lo-

gar da dupla injecção dissimetrica do n. 4,

injecta-se uma mistura homogénea de "gar-

oil" e de nitrato a 25 % do ultimo. A infh'

encia do nitrato manifesta-se igualmente

BRASIL AÇUCAREIRO não assume a

responsabilidade, nem endossa cs con-

ceitos e opiniões emíttídos pelos seus

collaboradores em artigos dtvídamente

assígnados.

em proporções menores desse adjuvante; é
ainda muito efficaz á taxa de 5 %

.

O sr. Clerget pôde ensaiar num mo-
tor monocilindrico, munido de duplo injector,
a influencia do nitrato de ethila. Eis os re-
suMados comparativos que elle obteve, sem
nada mudar no avanço:

"Gas oil" nos dois injectores: velocida-
de de 1.800 rotações por minuto para uma
carga determinada, potencia normal.

"Gas oil" num dos injectores, mistura
de "gas oil" e de nitrato a 50 % no outro:
velocidade de 2.500 rotações por minuto
para a mesma carga.

Mostra o que precede o proveito que se

pôde tirar da utilização, nos motores a oleo

pesado, do álcool (quer incorporado a um ter-

ceu'o solvente, quer utilizado em dupla in-

jecção) e também do ether nitrico só ou mis-
turado ao álcool. O resultado é importante
na hora em que o emprego dos óleos pesa-

dos augmenta constantemente.

Graças á obsequiosidade do sr. Clerget,

pude constatar de viso que os motores de
àvião de dupla injecção não apresentam ne-

nhuma complicação molesta e convém ainda

assignalar que o nitrato de ethila, contraria-

mente ao que se poderia temer, não ataca os

reservatórios de alumínio, nem os motores.
Por outra parte, o Serviço de Pólvoras vae
intensificar a producção para garantir o abas-

teciniento dos motores de dupla injecção.

Cheguei ao termo de meu estudo e fi-

carei satisfeito se os leitores;, como eu, tive-

rem a in?pres5ão de que hoje estamos na
bôa via traçada desta tribuna pelo sr. Du-
manois : utilizar o álcool por suas qualidades

e não de qualquer forma.

A Associa tion des Chimistes, que desde
í.! sua fundação tem advogado a causa do al-

cool-motor, só pôde regpsijar-se em vel-a tri-

unfar, o que justifica os seus esforços e o

de seus sócios que, por seus trabalhos, con-

tribuiram para o êxito que dá ás nossas dis-

tillarias a segurança do amanhã. (Tradu-

zido do "Bulletin "de fAssociation des Chi-

mistes", julho-agosto, 1936)

.
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o INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL NO EQUIPAMENTO
NACIONAL

Do "Jornal do Brasil" temos o
prazer de trasladar este artigo do
jornalista Mário Guedes, em que
o autor, em admirável sinthese, de-
linéa a obra que vem realizando o
Instituto do Açúcar e do Álcool.

A verdade económica existe quando se
pôde idenlifical-a, indifferen temente, com ou
sem lisonja Nesse caso, está o açúcar entre
nós, no corpo-a-corpo dos interesses e desin-
teresses. Seguindo essa condncla, é de exa-
minar a roaa de sua assistência, qualquer
que seja o ponto de vista, em que nos collo-

ciuemos, pró ou contra.

I — Em começo, constituía uma defesa
— a defesa do açucar, como ao tempo, foi

cognominada. Era um problema cre preço,

apenas. Ou visava, simplesmente, os preços.

Estes estavam afundados. Por via de

consequência, repercutiam, fóra do plano

industrial, propriamente. Tiravam-lhe o

credito, como oxigénio das empresas.

A defesa do açucar conseguiu reeiguel-

os. Estabeleceu um preço minimo. Vale a

dizer que não agiu, arbitrariamente, tendo

em vista não onerar o consumo, por outro

lado

.

A industria poudc encontrar um ambi-

ente d-e vida, então! Foi a conformação do

preço de custo com o preço de venda . Equi-

librou-se

.

Mas, o equilíbrio, com o tempo, tendia,

como tende, a romper-se. Saneado o mer-

cado interno do açucar, a plantação de canna

augmentou. Era, e é, fatal, dado o impera-

tivo extensivo do meio agrícola.

II — Da sub-producção, dentro do re-

lativo o paiz passava a super-producção . A
solução do problema, pela adaptação dos

preços de custo aos preços de venda, gerou,

dentro de si, outro problema, inesperadamen-

te . Annullava o primeiro, do qual era conse-

ctario, como filho pródigo, reconduzindo-o

ao mesmo pé.

Impunha-se resolvel-o, na nova difficul-

dade apresentada. Foi adoptada a limitação

d-a producção do açucar, entre as diversas zo-

nas económicas dislribuindo-se-lhcs uma
taxa relativa. Do contrario, o paiz produzi-
ria açucar, acima das necessidades, envile-

cendo-lhe as cotações, já saneadas.

Comquanto sabia, no coiijuncto brasilei-

ro, a medida compelle, regionalmente. Dá
logar a reclamações e queixas, como vemos,
em São Paulo, através do relatório desse
grande eslabeleciniento de credito, que é o
"Banco Commerciar'. Da mesma sorte, em
Minas. e. até, na região clássica do açucar,
como o Norte, conforme as modalidades da
limitação, aliás, iinprcscindi\ el, no espirito

global de conservação.

III — De simples, os serviços da defesa
do açucar se tornaram, foram se tornando
complexos. Impoz-se o principio, segundo o

qual a funcção faz o órgão. Foi o "Instituto

do Açucar v do Álcool".

Seu apparecimenlo não obedeceu ao ca-

so pensado, no "apriorismo aposlcriorismo" .

E' a obra da evolução, como novo organismo
a attender novos préstimos.

Assim é que os- dados da questão nui-

daram . Já não são os mesmos, de inicio, em
si e fóra de si. Veja-se a historia contempo-
rânea dos carburantes.

E' a Inglaterra a extrail-o do próprio

carvão de pedra, como succedaneo da gazo-

lina. Mas, não já em experiências, e, sim,

em quantidades conmierciaes, lançadas, no
mercado. Nesse mesmo sentido, é de atten-

tar para o álcool, por parte de bom numei-o

de paizes, a principiar pela Allemanha, on-

de o seu emprego é obrigatório, ao lado da

gazolina, na circulação de automóveis, cons-

tituindo — note-se bem — objecto de pro-

tecção, até segundí. o seu sistema de "eco-

nomia concertada".

IV — Ora, o açucar, entre nós partici-

pa dessa evolução. Xem só. Aproveita-a.

pai'a attingir sua finalidade integral, na ex-

ploração da canna, qual é de ver'- subsequen-

temente .

Com effeito. Dada a renascença do al-
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cool, nos seus novos préstimos, incentiva-

Ihe o emprego. Primeiro, com os elementos

de que dispõe, logo nos primeiros tempos,

como pôde.

Em seguida, traça um plano. Organi-

za a producção. Numa palavra, procura es-

tabelecer a industrialização do álcool, em
grande, no paiz.

V — Posto isso, o Instituto do Açúcar

e do. Álcool peneira na fase de execução.

Acaba de receber o material destinado á

primeira Distillaria Central. Portanto, pas-

sa das idéas á acção, concretizando-as.

Sua séde será, em Campos, no Estado
do Rio de Janeiro. Como inauguração, a

eleição dessa grande zona industrial é bem
escolhida, dada a proximidade, ou posição,

no Brasil, central. Sua capacidade de pro-

ducção será de 60 . 000 litros de álcool

.

Esta distillaria será o ponto de partida

para installação de outras. Será a primeira

de uma serie. Já não se trata de projectos,

como é de passar a examinar

.

Dest'arte, já se encontra encommenda-
do o material para a fundação de mais ou-
tra Distillaria Central. Dentro em breve,

inaugurar-se-á no maior centro açucareiro

brasileiro, que é Pernambuco. Terá a capa-
cidade, por sua vez, para 60.000 litros

diários

.

Depois desta virão outras. E' o que
constitue objecto de estudos, no momento.
Serão em Alagoas e em Minas Geraes (Pon-
te Nova), então.

VI — Havendo excesso de producção de

canna, os resultados não se farão esperar.

Esta, como matéria prima, não será empre-
gada á fabricação do açúcar. Haverá outro

destino, no álcool.

Harmonizará os interesses desencontra-

dos, hoje. Tal ou qual zona se julga preju-

dicada pela limitação, no fabiúco do açúcar.

Deixará, na hipothese, de sel-o.

Assim é que, em vez de empregar a can-

na, na industria do açúcar, aproveital-a-á, na
industria do álcool. E' o que permittem as

grandes Distillarias Centraes. Uma coisa

compensa outra, já que o fim é circular, ou

vender, sob a forma de açúcar, ou de álcool,

pouco importa.

YII — Nós vendemos certa quantidade

de açúcar, para o exterior. Mas, abaixo do
custo de producção. Sua exportação nos dá

prejuízo, portanto.

Ainda, ahi, a producção do álcool, em
logar do açúcar, nos será favorável. Evitará

que deixemos de praticar o "dumping", pela

íorça das circumstancias . Não pesará mais
ou não pesará tanto, na producção, para uso

interno, que faz, a respeito, de junta de coice,,

sob pena da derrocada geral.

De um lado, a producção deixará de con-

correr com uma taxa conimum, para o fi-

nanciamento da exportação com prejuízo.

Ou, pelo menos, poderá attennal-a. De ou-

tro, o consumo, que aliás, está barato, em
comparação com todos os outros povos, po-

derá offerecer, por isso mesmo maior ac-

cessibilidade

.

Dessa sorte, a lavoura da canna torna-

se, como nunca, objecto de dupla industria.

Uma, no açúcar, e outra, no álcool. Com-
pensam-se, dando margem a todos viverem,,

tanto mais quanto o álcool, como carburan-

te, dispõe de um mercado virgem, ainda, a

explorar, no Brasil.

VIII — Afinal, não se pôde concluir,

negativamente. O Instituto do Açúcar e do
Álcool é um órgão de auto-aperfeiçoamento.

Corrige os seus próprios defeitos e falhas,

impossíveis, humanamente, de evitar, entre

nós, como por toda a parte, numa obra de

assistência a qualquer ramo de producção,

como vemos, mudadas as cousas, das criti-

cas, na França, nos Estados Unidos, na Al-

Icmanha, numa palavra, na própria Ingla-

terra, como povo dotado de mais sabedoria,

entre os povos.

Assim pois o Instituto do Açúcar e do
Alcooi. ultrapassa os seus próprios fins, que

são o;, d 2 classe. E' um instrumento de

equipamento nacional, pela inauguração de

uma obra sem igual, dentro do indigenato

da nossa mais velha industria. Diante disso,

náo se pôde já negar benemerência ao seu

idealizador e realizador, que é o sr. Leo-
nardo Truda, a não ser por pequenez, na
visão, no humano, no odio aos poderosos

.
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AUTOMOBILISMO PRATICO
TRATE MELHOR DO SEU CARRO APENAS USANDO SEUS OLHOS E SEUS OUVIDOS

Na preoccupação de sermos úteis
aos nossos leitores, que. em grandp
parte— sejam iisineiros, plantado-
res de canna ou fabricantes de ál-
cool — lidam constantemente com
automóveis, caminhões e tractores,
resolvemos enriquecer BRASIL
AÇUCAREIRO com a presente
secção

.

_
Gentilmente se encarregou de di-

rigil-a o nosso collaborador enge-

Jorge Lcuzingcr

prof. dd Escola Politzchnica do Rio de Janeiro

sequencias finaes quo são sempre dispeiulio-
sas c desagradáveis

.

Para tanto são necessárias apcna.-; duas
cousas: que o auloniobilisla queira i)reslar

attenção ao que está se passand-o no seu car-
ro, prestar attenção ao que elle está vendo ou
ouvindo, e em segundo logar que elle saiba o
que deve olhar e o que deve ouvir.

ger, proiesjor
da Escola Politechnica e especialis-
ta em motores de explosão.

Neila serão abordados, de manei-
ra didáctica e accessivel aos leigos
os variado, problemas que interes-
sam á conducção e á conservação
do carro e de seus accessorios.

Nao se pode, nem de longe, avaliar o
que o simples uso intelligente dos olhos e

dos ouvidos proporciona de economia e cre

satisfação ao automobilista que queira cui-

dar do seu próprio automóvel. Não são ne-
cessários conhecimentos especiaes de mecâ-
nica para que o dono de um automóvel evite

muita despesa, muito aborrecimento e con-
siga mesmo, em certos casos, "desenguiçar"'

o seu carro, que muitas vezes parece esco-

lher o momento menos opportuno para cas-

tigar o seu dono da falta de attenção no
modo de ser tratado.

Por alii pelo Brasil afói-a ha muito ca-

valleiro que sabe licrar com a gua montaria,

c dessa forma tira do animal o melhor par-

tido, sem prejudical-o. Um animal tem a

sua maneií^a própria de protestar quando
cão está recebendo do seu cavalleiro o trata-

mento de que se julga merecedor.

O automóvel, que é por ahi utilizado

para substituir o cavallo, tem, também, o

seu modo próprio de protestar quando não

está recebendo o tratamento adequado.' So-

mente, neste caso a linguagem é outra com
a qual o cavalleiro hão está habituado e por-

tanto não a compreende. Sem nenhuma fer-

ramenta, sem conhecimentos de macanica,

e usando somente os seus próprios olhos, os

seus ouvidos, o automobilista pode, atten-

dendo aos protestos do carro, evitar as con-

Se o automobilista não quizer prestar
attenção ao seu carro durante todo o tem-
po em que delle fizer uso, nada ha o que es-

clarecer. j\ías se o leitor não souber como o.í

seus próprios sentidos podem ser utilizados

para fazel-o viajar mais depressa e mais
longe, para elle estão escriptas as linhas

abaixo

.

Ha alguns mezes fui chamado pelo te-

lefone para soccorrer o carro de um parente
meu, parado em plena via publica por um
enguiço misterioso. Quando cheguei encon-

trei esse meu parente de manga arregaçada,

suando de tanto virar a manicula. O motor
de arranque não virava, as luzes não accen-

diam, nem tão pouco o motor funccionava

virando a manicula. Apesar de nova a bate-

ria,, esse meu amigo estava ansioso para en-

costar junto a um electricista e comprar ou-

tra bateria nova. Expliquei-lhe, então, que

um enguiço com taes simptomas em gerai

não é culpa da bateria. Se elle tivesse o cui-

dado de olhar de vez em quando para o seu

amperímetro, teria encontrado a causa da

sua desgraça e talvez tivesse evitado os d-is-

sabores do momento. Um mau contacto nos

cabos da bateria faz com que o motor de ar-

ranque não receba corrente sufficienle para

virar, chegando mesmo a interromper o cir-

cuito, cessando a corrente para a bobina.

O amperímetro avisa sempre previa-

mente esse accidente psla instabilidade da

agulha quando, em marcha, o dinamo está

carregando a bateria. Nq caso desse meu
amigo, era precisamente um mau contacto

o causador áe tantos distúrbios. Foi elle até

muito feliz no seu enguiço, pois se tivesse
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continuado rodando, poderia ter queimado
c enrolamento do dínamo, desde que, rodan-

do rapidamente, o dinamo fornece corrente

para a ignição, mesmo que a bateria seja des-

ligada do circuito. Cuidado, então, com o di-

namo!

Esie. desligado da bateria, gera uma
tensão elevadíssima que torra os enrolamen-
tos em poucos minutos.

Ainda aqui o amperímetro avisa o peri-

go que o dinamo está correndo, porque ení

^'ez de carga o amperímetro marcará zero.

Quando os seus olhos encontrarem o ampe-
rímetro a zero em plena marcha, pare ímme,
diatamente, mesmo porque, sem recebei

carga uma bateria não poderá ir muito
longe

.

Aproveitei a opportunidade para expli-

car a esse meu amigo que mesmo com to-

das as connexões perfeitamiente limpas e

apertadas o amperímetro indica, para quem
quízer consultal-o, a approximação de um
enguiço eléctrico.

E' o caso, por exemplo, em que a bate-

ria foi collocada no carro com os seus poios

trocados. A corrente do dinamo em vez de
carregal-a, descarrega-a cada vez que o car-

ro anda. E' muito simples evitar isso.

Quando mexerem na sua bateria, depois de

terminado o serviço accenda os faróes e ve-

rifique se a agulha do amperímetro se des-

loca para o lado da descarga, como deve ser.

Este meu amigo, pelo enguiço que teve

mostrou contíderar os instrumentos installa-

dos no carro, ao alcance dos seus olhos, co-

mo méros objectos de enfeite.

Expliquei-lhe então que entre elles não
ha um só inútil, mas pelo contrario, todos
precisam ser consultados frequentemente e

suas indicações devem ser cuidadosamente
respeitadas

.

O manómetro àe oleo, por exemplo, in-

dica o estado de funccionamento da lubrifi-

cação do motor. Esse mecanismo de lubrifi-

cação é hoje tão perfeito que raríssimas ve-

zes apparece algum accidente, porém tal ac-

cidente traz consequências tão graves para
o bloco motor inteiro, que só isso justifica

a existência do manómetro assim como a ap-
plícação da nossa atlenção visual.

O thermometro marcando a temperatu-
ra do motor, é outro instrumento adoptado
por quasi todos os fabricantes de automó-
veis. A observação d-esse instrumento pode
evitar para o dono do carro uma serie de
aborrecimentos, tanto mais quanto poderá
elle facilmente evitar taes consequências.

Um augmento exaggerado da temperatura

do motor pode provir da insufficiencia da
lubrificação, falta dagua no radiador ou uma
parada na circulação dagua por algum en-

tupimento ; pode provir da correia do ven-

tilador que pode estar frouxa ou arrebenta

da, pode provir da regulagem do carburador

ou dum atrazo exaggerado da ignição.

Finalmente encontramos no painel dos

instrumentos o indicador de gazolina e o ve-

locimetro. Esses dois instrumentos talvez

sejam os únicos a que a maioria dros auto-

mobilistas ligue alguma importância.

Com relação ao primeiro não será de-

mais aconselhar aqui a cada dono de auto-

móvel a ter sempre o seu tanque antes com-
pletamente cheio do que próximo de com-
pletamente vasío. Não se gasta mais gazo-

lina pelo facto de andar sempre com o tan-

que cheio e não se corre o risco de parar por

falta de gazolina, como bem sabem, por ex-

periência própria, aquelles que têm o habi-

to de andar com o tanque quasi vasío.

Aquelles que gostam de fazer velocida-

de em estradas sabem como facilmente se

perde a noção da velocidade, principalmen-

te nas boas estradas. Uma olhadela de vez

em quando na agulha do velocimetro au-

gmenta de cada vez a estabilidade do carro

e a segurança dos seus passageiros.

A inspecção visual dos pneus indica er-

ros de alinhamento das rodas, defeitos de

tambores de freios que podem todos ser cor-

rigidos no interesse de prolongar a vida dos

pneus

.

Da mesma maneira que os olhos, os ou-

vidos, e mesmo o tacto do automobilista ser-

vem para melhorar as condições de funccio-

namento do seu vehiculo, dando-lhe satisfa-

ção e economia. Será isso entretanto assum-

pto para um dos próximos artigos.
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ESTUDOS E OPINIÕES
o PROBLEMA DO CARBURANTE NACIONAL BARATO E DOS ÓLEOS LUBRIFICANTES, NO BRASIL,

RESOLVIDO PELOS PROCESSOS DE HOMOGENEIZAÇÃO

Gastão T. G. Dem
Buenos-Aircs

XI (1)

Os alcatrões de hulha, de lenha, etc. — Os óleos de lignito, de schistos, d« turíes, etc.

Tal como os oleaginosos e da maneira
como descrevemos no nosso estudo anterior,

o carvão, o lignito, os schistos, a turfa, etc.

devem ser carbonizados á baixa temperatu-
ra. Antes de proseguir neste estudo e já que
cogitamos da transfomiação do carvão em
carburante, óptimo anti-detonanta, convém
ter em conta o que se segue, A principio, a

poderosa sociedade allemã que lançou no

mercado o processo de hidrogenação, hidro-

genava directamente o carvão, mas teve de
abandonar essa applicação, em virtude do
péssimo rendimento e dos dispêndios consi-

deráveis que acarretava. Actualmente, os

processos de hidrogenação, partem dos oleoj

de alcatrão, iguaes aos de homogeneização,
mas com estes resultados, já mencionados
no final do nosso primeiro artigo:

HIDROGENEIZAÇÃO

:

Despesas de fabricação enormes:

installaçôes caríssimas

;

pressões e temperaturas muito eleva-

das ;

rendimento em carburantes: 15 % a

40 % das matérias primas tratadas

Carburante que detona

HOMOGENEIZAÇÃO

:

Despesas de fabricação reduzidas e m-
fimas

;

installaçôes pouco custosas (pelo menos
70 % mais baratas)

;

pressões e temperaturas incrivehnenfe
baixas;

rendimento em carburantes: de 80 a
90 % das matérias primas tratadas.

Carburante anti-detcnante insuperável

Devidamente accentuado o que ahi fica

prosoguiremos agora, tratando das mate
rias primas da epigrafe . Essas matérias pri-

mas, uma vez carbonizadas á baixa tempe
ratura, proporcionam : oleo primário (trans-

formado em carburante)
;
gazes não conden

sáveis (para calefacção e força motriz) e se

mi-cokes. de alto poder calorífico, emprega
veis, seja pulverizados, seja em forma ag-

glomerada. Esses semi-cokes podem ser

transformados também em carvão activo,

tão procurado pela industria chimica moder-
na. O oleo primário obtido é transformado
em carburante excellente, anti-detonante,

median*e o emprego dos methodos de homo-
geneização. No artigo precedente (1), relat.

vo ao tratamento do; oleaginosos, examina-
mos tm detalhes a carbonização á baixa tem-

peratura (distillação a secco) . E' inútil, por

conseguinte, voltar ao assumpto. Coníinuan
do, como se estivéssemos em presença de

oieos, tomaremos um tipo da apparelho in-

dustrial, para balanceal-o industrialmente.

1 — Tipo de apparelho (Planta de ho-

mogenação)

O apparelho correspondente á descri-

pção que figura no nosso segundo artigo, in-

titulado: ALCANCES E MECANISMO DOS
PROCESSOS DE HOMOGENEIZAÇÃO. En-
ti'etanto. para melhor orientar os leitores,

fornecemos a seguir um croquis minucioso
do schema já publicado.

A planta de homogeneização está pro-

vida de uma caldeira com capacidade para

15.000 litros, enchivel até alcançar 12 a 14

mil litros, conforme as matérias primas tra-

tadas. A quantidade de carburante obtido

(1) o artigo anterior desta serie foi publicado
em BRASIL AÇUCAREIRO de junho Ultimo,.
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v-aria segundo a qualidade da matéria pri-

ma. Todavia, de accordo com múltiplas ex-

periências de fabricação ás quaes pude as-

sistir, o rendimento oscilla entre 80 o 95 %.

Corte longitudinal de uma installação

de homoseneização

isto é — entre 10 e 13 mil litros. O resto,

ou sejam 5 a 20 %. c bi-eu ou asfalto. A ope-

ração tem a duração máxima de 8 horas, o

que permitte o emprego de tres turnos de

trabalhadores, afim de não haver solução de

continuidade na producção. Assim, a produ-

cção diária, em 8 horas seria no niinimò de

10.000 litros e de 40.000 em 24 horas, com
um unieo apparelho de homogeneização. Pa-

ra uma producção superior a 40.000 liti'os se -

ria necessário installar baterias da apparc-

Ihos do tipo indicado. Para uma producção

igual ou inferior a 10.000 litros em 24 horas

não é preciso possuir apparelho menor, paií

o custo tio apparelho não baixaria na njesmii

proporção da reducçào de capacidade. Logo.
seria mais a mão de obra que entraria pela

maior parto nesse preço.

Com o trabalho realizado por 2 ou 3

equipes, as despesas geraes augnicnlariani

relativamente e é necessário prever a hipo-

Ihese da imlustria se desenvolver.

Despesas do primeiro estabelecimento

Nos croquis da planta da distillaçâo do

homogeneização não figuram o logar da cal-

Corte (plano) de uma installação de homogeneização

deií-a geradora de vapor, a qual, aliás, con-

vém coUocar fóra do local onde se operan) as

BRASIL AÇUCAREIRO 449



distillações, nem os depaiiamentos de ar-

mazenagem das matérias primas e dos pro-

ductos obtidos.

Como a finalidade visada consiste em de-

monstrar as possibilidades dos processos de

hpmogenação applicados no Brasil, o exem-
plo abaixo compreenderá um oleo que exige

a temperatura mais elevada, com um rendi-

mento em carburante do mais baixo.

Planta de distillação de homogeneização:

Apparelho de homogeneiza-
ção de 15.000 litros de ca-

pacidade, inclusive todos

os accessorios, approxima-

damente, devido ao cam-
bio 126:3258000

Duas bombas 24:450$000
Um filtro 12 :225$00f;

Reaquecedor supplementar
para os óleos muito pe-

sados

.

8:1501000
Caldeira geradora de vapor.

de 50 M2 32:600^000
Material de armazenagem e

de transporte dos produ-

ctos fabricados no dia . . 81 :500$000
Edifício para a fabrica (12

X 8 X 6-8-12 Mts.) . . . . 81:500$000 •

Diversos e imprevistos .... 133 :275$00fl

Total (exaggerado) 500:000$000

Custo de fabricação:

Tomamos como unidade um apparelho
equipado com caldeira de 15.000 litros de

capacidade

.

A duração de operação é, no máximo,
de 8 horas. O rendimento desse apparelho,
por anno de 300 dias úteis, é de:

4.000.000 litros em 8 horas diárias

8.000.000 '* 16 " (dois

turnos)

12.000.000 litros em 24 hora.s (tres

turnos)

.

1 Aquecimento

A quantidade de vapor necessária varia
entre 1.000 e 1.200 kilos por hora. o que
corresponde a uma superfície de calefacção
de 50 M2 . O consumo é de 50 x 3, ou sejam

150 kilos de carvão por hora e, para uma du-

ração máxima de 8 horas: 1.200 kilos á ra-

zão de 156$000 os mil kilos pax^a uma quan-
tidade minima de 10.000 litros

Rs. 180^000.
2 — Força motriz

A força motriz necessária é de 20 CV.

Tomando como base o consumo fie 200

grammas de gaz-oleo por cavallo-hora, che-

ga-se ao consumo totaf de

:

20 x 8 X 0,200, ou sejam 32 kilos de gaz-

oleo ao preço de Rs. 250 por kilo, isto é —
8S000 por 10.000 litros.

Aquecimento e força motriz: 188$000

para 10.000 litros, no minimo, ou sejam
188800 por 1.000 litros.

á — Pessoal

Um turno

Um technico distillador . . .. 50:000$000
Um capataz 18:000$000
Dois operários 18:000$000

86:000?000
Tres turno.«5

Tres technicos distilladores .. 150:000$000

Tres capatazes 54:000^000
Seis operários 54:000$000

258:000^000

Advertência importante — Devemos
chamar a attenção dos leitores para o facto

do presente calculo se applicar aos óleos

mais pesados, isto é — aos alcatrões, que
exigem aquecimento de 150 até 200 graus

centígrados. Todas as demais matérias pri-

mas são tratadas a temperaturas mais bai-

xas e como exemplo podemos citar logo o

alccol, para o qual não se ultrapassa o limi-

te de 50". De resto, no caso do álcool e do

álcool carburante homogeneizado, as despe-

sas de aquecimento e de força motriz se re-

duziriam bastante

Despesas annuaes de exploração

Figuremos a hipothese do trabalho com
tres turnos, com a capacidade de producção
annual, em 300 dias, de 12.000.000 de litros.
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Pessoal 258:0008000
Aquecimento e força motriz 168:2008000
Conservação e reparações . . 26 :800S000
Despesas geraes 125:000$000
Amortização em 10 annos

(1) 125:000$000
Imprevistas 21 :000S000

Total 725:000$000

(1) — O capital pôde ser distribuído da
seguinte maneira:

Corte transversal de uma installação de homegeneizeção

(dois andares).

Installações

Conta de movimento
500:000$000
750:000?000

1.250:0008000

Calculamos a amortização em 10 an-

nos, mas seria melhor íazel-o em 20, em vir

*ude da demora inevitável na execução dos
projectos organizados. Também a conta de

movimento poderia ser inferior e nesse caso,

o capital sendo reduzido, a amortização se

tornaria mais suave

-

Agora, isso posto, podemos applicar es-

tas noções a alguns exemplos e, partindo

destes, será possível estabelecer o calculo
para cada uma das applicações particulares

Primeiro exemplo: Com alcatrões de
carvão, de lenha, de lignito. de turfa, etc.

Admitíamos como proco básico para o
alcalrfio 250.S000 a tonelada: admillamos
mais que esse alcatrão contenha 80 '/' de
oleo primário e 20 de breu e de asfalto

1.000 kilos de alcatrão proporcionam:
200 kilos de breu e de asfalto
800 kilos de oleo, ou sejam 940 litros úc

carburante.

Matérias primas: 12.000
toneladas de alcatrão

a 250$ 3.000:000$000
Despesas annuaes de ex-

ploração 725:000$000

Total 3.725 :000$000

Custo de 12.000 x 0,2 ou
sejam 2.400 toneladas
de breu, a Rs. 350$000
a tonelada .. 840:000$00'^

2.885:000$000

12.000 toneladas dão: 12.000 x 940
ou seja 11.280.000 litros de carburante, on

:

Rs. 253566 por 100 litros, ou, ainda.
255 réis o litro.

Segundo exemplo: Com schistos argi-
losos ou betuminosos

E' sabido que geralmente o único dis-
pêndio a fazer consiste na extracção dos
schistos, preço esse ao qual deve ser addi-
cionada a despesa de carbonização á baixa
temperatura. Assim, podemos admittir que
o preço de custo do oleo de schistos varia en-
tre 753000 e lOOSOOO a tonelada. Digamos
100$000. Os óleos de sciiistos são, em re-

gra, bons productos, pois dos mesmos po-
dem ser retirados 90 % de carburante c
10 % de breu e de asfalto.

Com essas bases, o balanço se faz da
seguinte forma:
12.000 toneladas de oleo

de schistos, a Rs. 100$

a tonelada 1 .200:000$000

Despesas annuaes de ex-

ploração 725:000$00.

Total . . . . 1.925:0003000
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ESGOTAMENTO DAS TERRAS DA ZONA CANNAVIEIRA
DE PERNAMBUCO

UMA EXPLICAÇÃO, SOBRE O ASSUMPTO, DA SECRETARIA DE AGRICULTURA, INDUSTRIA E

COMMERCIO DO ESTADO

A Secrelaria tlc Agricultura, Industria c

Cominercio do Estado de Pernambuco for

neceu á imprensa de Recife a nota que
abaixo transcrevemos

:

"O industrial Costa Azevedo, em uma
entrevista para o "Diário de Pernambuco"
de 5 do corrente, bordou alguns commeuta-
rios em torno do projecto da bancada para-

naense, relativo á ti'ansferencia de usinas

de um Estado para outro. Referindo-se ao

esgotamento das terras da zona cannavieira

frisou a necessidade de adubação para o seu

melhoramento, accrescentando porém, que.

para essa operação se tornar efficiente e eco-

nómica, precisa ser precedida da analise do
sólo. Mas esta não poderia ser realizada '^m

Pernambuco por falta de "institutos lech-

nicos que facilitem o exame das terras".

Em face dessa declaração, partida de

uma pessoa de grande responsabilidade no
nosso meio industrial e agrícola, cumpre á

Secretaria de Agricultura informar que dis-

põe àè um instituto technico perfeitamente
apparelhado para a realização das analises

referidas. A Secção de Sólos do Instituto de

Pesquizas já colheu em varias regiões do
território pernambucano algumas centenas

de amostras de terra que estão sendo conve-

Custo das 1.200 toneladas

de breu. a Rs. 350$000
a tonelada , 420:000|000

Total 1.505:000S000

12 . 000 toneladas dão : 12 . 000 x 0,9, são

:

10.800 toneladas ou 12.800 litros de car-

burante, ou seja: Rs. 12§000 por 100 litros

ou 120 o htro.

Pois bem: esses carburantes são de ópti-

ma qualidade e anti-detonantes. Podem ser

a) directamente usados em motores
Diesel de qualquer categoria, semi-Diesel,

super-Diesel e nos motores Diesel leves, de
grande velocidade, que serão os motores do
futuro; e

b) empregáveis em mistura até 50 7c

com a nafta (gazolina commum), com ben-
zol carburante e com o álcool não deshidra-

ERASIL AÇUCAREIRO

nientemente analisadas. Na própria Usina
Catende foram colhidas alginnas dessas

amostras em talhões destinados ao cultivo

do algodão. O objectivo principal destas

amostras tendo sido feitas a determinação

da reacção dos referidos terrenos, verificou-

se serem elles demasiadamente ácidos, ten-

do se aconselhado o uso da cal e da cinza

como meios correctivos.

Mas não é só a analise chimica que pode
ser feita em Pernambuco em relação ao pro-

blema das necessidades do sólo em elemen-

tos fertilizantes. O Instituto de Pesquizas

Agronómicas está também apparelhado pa-

ra a realização de experimentos de aduba-

ção tendo por fim a determinação das exi-

gências nutritivas das diversas culturas do

nordeste. Anteriormente mesmo foram fei-

tos vários experimentos de adubação na cul-

tura da canna pela Secretaria de Agricultura

nos seus próprios campos e em terras per-

tencentes às usinas ou engenhos fornece-

dores .

Pelo exposto fica esclarecido que a Se-

cretaria de Agricultura estã apparelhada pa-

ia dar á cultura da canna o apoio technico

de que necessita"

.

tado, isto é — de 94/96 graus G.. L. (não

absoluto, que é de 100 graus) e em todos os

motores de automóveis actuaes, de compres-

são de 4:1. São igualmente utilizáveis nos

motores de aviação e nos com compresso-
re:5 de 6:7 e 8:1, puros ou em misturas com
alcooes de 94/96°, já que, pela homogenei-
zação dos óleos de alcatrão, não se necessi-

ta mais de álcool absoluto.

E' indiscutível que, para paizes, como
o Brasil, que não têm jazidas petrolíferas,

estes processos de homogeneização offere-

cem interesse considerável, pois com elles é

possível crear qualquer carburante e com-
bustível para qualquer motor e com mate
rias primas completamente alheias ao pe-

tróleo mineral. Nossos próximos artigos re-

velarão outras possibilidades desses proces

SOS sensacionaes, sempre no terreno da fa-

bricação de carburantes,
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RESENHA DO MERCADO DE AÇÚCAR
1 — EXPORTAÇÃO PARA OS

MERCADOS NACIONAES

a) O moviínentt) de açúcar na Parahiba
continua muiU. fraco, pois que as exporta-
ções no mez de julho attingeni a 4.810 sac-

eos, assim mesmo um pouco superior ás do
mez anterior que só altingiram 2.550
saccos

.

b) As exportações de açúcar <le Per-
nambuco durante o mez de julho foram pe-

quenas em relação aos mezes anteriores, con-
sequência, está claro, da situação estatística

do estoque do Estacro, e do inicio das activi-

dades industriaes das usinas do Sul, que em
31 de julho já devem ter certa retenção. A
queda das exportações para o consumo in-

terno a partir de abril foi, em numaro« Ín-

dices :

Abril 100

Maio 97

Junho . 90,3

Julho 65,1

De facto, as exportações de Pernambu-
co para o consumo nacional foram em

Saccos

Abril 276.631
Maio 268.260
Junho 250.591

Julho 179.819

O maior comprador do açúcar pernam-
bucano foi o Distrícto Feàeral que impor-
tou dessa procedência 45.475 saccos, isto é,

menos 53,2 % . Após, comv nos mezes an-

teriores, segue São Paulo, que importou dc

Pernambuco 43.500 saccos, isto é, menos
14.550 saccos em relação ao mez anterior.

O Rio Grande do Sul c o terceiro comprador
com 27.430 saccos, com um augmcnto de

45,1 % .

As exportações totaes de açúcar de Per-

nambuco para o consumo interno são de

2.795.160 saccos.

c) — As exportações de açúcar de Ala-

goas cairam bastante, como era de esperar,

já pela diminuição da safra 1935/36, já pela

proximidade da futura safra. As exporta-
ções que em junho altingiam 70.120 sac-
cos, em julho só alcançam 25.196 sac-
cos. Note-se ainda mais que as exportações
de "cristal" e "dcmerara"" {(ue haviam sido
em junho de 15.925 saccos, caem para 2.435
saccos. Quer dizer que praticamente só hou-
ve movimento de açúcar "somenos" c

"bruto".

O maior comprador do açúcar alagoa-

no foi São Paulo com 60,4 do movinu-nto
geral do l-',sta<lo.

d) — Ao ccntrario do que occorren com
Pernambuco e Alagoas que tiveram grande
conti-acção nos movimentos dc exportação
de açúcar durante o mez de julho, o Esta-

do de Sergipe, nesse mez, logrou collocar no
]nercado nacional, o duplo do movimento
do Estado de Alagoas. Exportou 50.506 sac-

cos. Nole-se no entretanto que no mez dc
junho o estoque de Alagoas era de 216.421
saccos, emquanto que o de Sergipe era so-

mente de 84.130 saccos.

Emquanto nã;; houver um organismo
de c;,ntrole na distribuição de açúcar, encon-
traremos disparidades dessa ordem, que at-

t^stam clai-amente o grão de concorrência

jms mercados consumidores.

O maior comprador do açúcar sergi-

pano, no mez de julho é o Estado de São
Paulo com 13.890 saccos, seguindo-se-lhe o

Rio Grande do Sul com 13.581 e depois o

Paraná com 9.520 saccos, seguido de outros

com menor movimento.

O t(;tal das exportações até o mez dc

julho é de 655.383 saccos.

e) — Desde o niez de maio que não ha

movimento de exportação dc açúcar no Es-

tado da Bahia. Notem-se até pequenas im-

portações de procedência sergipana.

2 — IMPORTAÇÃO DE AÇÚCAR
POR ESTADOS

Houve durante o mez de julho um i'egu-

lar movimento de açúcar, notadamente no
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Districto Federal c no Rio Grande do Sul.

Assim é que eni relação ao mez anterior, o

movimento de importação no Districto Fe-

deral de tipo cristal, augmentou 50 '/o e no
Rio Grande d(| Sul subiu 90 '/v

.

O >Paraná que no mez anterior havia

tido uma importação alta de 32.045 saccos,

tem-no reduzida para 12.445 saccos-, em-

quanto o movimento de S. Paulo pralica-

mcnlc não sofíreii alteração.

No movimento geral d-os diversos tipos

de açúcar o augmento constatado no tip )

cristal é de 27 '/<
, emquanto no demerara se

verifica um decréscimo de 77 % ou de. . . .

1.775 saccos, porque o movimento foi em
junho de 2.250 sacc(?s e em .julho somente

de 500 saccos. Em somenos também a que-

da é de vulto, caindo as importações de ....

34.800 saccos em junho para 3.715 em ju-

lho. No tipo bruto também a differcnça é

grande, descendo o movimento de 41.405

saccos em junho para 35.031 saccos em ju-

lho. No entretanto no total das importações

o mez de julho supera em 11 % <> total das

importações do mez de junho, porquanto o

volume dos dois mezes foi respectivamente

de 416.089 saccos e 373.982 saccos. O úni-

co augmento occorrido foi realmente com o

tipo cristal.

3 — ESTOQUES DE AÇÚCAR
NOS ESTADOS

Os estoques em julho demonstram que
existe um completo saneamento no merca-
do açucareiro do Norte, o maior centro de
distribuição no paiz e também no d-o Sul,

onde no Districto P^ederal, apesar do au-

gmento nas importações, houve reducção
nos estoques. De facto Pernambuco tem
ainda retido, por conta do Instituto do Açú-
car e do Álcool, 105 .897 saccos de açúcar
demerara, diminuindo assim o estoque real

para 484.167 saccos para attender o consu-

mo local, a todo o consumo do Norte e ao
supprimento regular dos mercados do Sul,

nos mezes de agosto e setembro. A especta-

tiva portanto é de que quando entrar a safra

nt)rtista. não haja remanescente da safra

1935/36.
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• Os estoques' gefaes dos mercados bra-

sileiros estão augmentados em relação ao
mez anterior, de 43.060 saccos. E em rela-

ção ao mesmo periodo du anno passado ha
um augmento de 195.309 saccos ou realmen-
te de 89.412 se se tomar em consideração o

"demerara" destinado para exportação es-

trangeira .

4 — ENTRADAS E SAÍDAS DE
AÇÚCAR NO DISTRICTO

FEDERAL

As entradas de açúcar no Districto Fe-

deral durante o mez dc julho sobem para
205.812 sacco'S e as saidas para consumo so-

bem para 188.812 saccos. Ha sobre o mez
de julho um augmento de 41 % nas entra-

das e nas saidas, pois o movimento nesse

mez foi de 148.812 saccos nas entradas e

112.477 saccos nas saidas. Em relação ás

entradas do mez de maio, as do mez de julho

apresentam um augmento de 80.056 saccos

ou de 63,9 % •

Os estoques em 31 de julho eram de

47.611 saccos, emquanto em 30 de junho
eram de 43.480 saccos, quando em 30 de

maio era de 12.759 saccos. Quer dizer que

em relação a maio, us estoques do mez de

julho^ apresentam um augmento de 34.852

saccos, ou de 27,3 '^í .

5 — COTAÇÕES DE AÇÚCAR

Devido naturalmente ao inicio do tra-

balho industrial nas usinas do Sul, que no
mez de julho estão com toda a efficiencia de
producção, os preços de açúcar cristal sof-

freram uma pequena oscillação. Assim Per-

nambuco que em junho tinha os preços de
391000 — 40SOOO, em julho só alcança

39S000. Em Maceió de 42^000 — 43$50Ò;
caem para 43$000. No Districto Federal as

cotações que eram em junho de 49|000 —
50$500 caem para 48$5t)0 — 50S000. Em
Campos, de 44Ç000 — 458000 para 42$000
— 44$500. Em São Paulo de 52|000 —
565500 para 53Ç000 — 55$000.

Em Minas Geraes as cotações de açú-

car cristal não soffreram alteração.



MOVIMENTO COMMERCIAL DO AÇÚCAR
EXPORTAÇÃO DE JULHO DE 1936, PELO ESTADO DA PARAHIBA

Instituto do Açúcar c do Álcool c ~ j c . •

oecçao de bstaSistica

Estados Cristal Demerara Somenos Uru to Totaes

IMauhi 400 280 680

Ceará 3 . 000 130 3.130

Rio Grande do Norte . . . 1.000 1 . 000

4.400 no I.SIO

EXPORTAÇÃO DE JULHO DE 1936, PELO ESTADO DE SERGIPE

Estados Cristal Demerara Somenos Bruto Totaes

Pahia
Espirito Sauto
Rio de Janeiro

São Paulo
Paraná
Santa Catharina

Rio Grande do Sul

3.690
2 . 500

2.500
13.890

9.520
575

13.581

100

500

150

3.500

3 . 790

3 . 000

2.650
] 7 . 390

9 . 520

575

13.581

46.256 4.250 50 . 506

EXPORTAÇÃO DE JULHO DE 1936, PELO ESTADO DE ALAGOAS

Estados Cristal Demerara Somenos Bruto Totaes

1.485 1 . 485

450 120 820 1 .390

Espirito Santo 350 350

Maranhão 25 25

900 900

500 500

Rio Grande do Sul . . . .
850 4 .370 5 .220

500 1.600 13 .226 15 .326

1 . 935 500 2.595 20, 166 25. 196
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MOVIMENTO COMMERCIAL DO AÇÚCAR

EXPORTAÇÃO DE JULHO DE 1936 PELO ESTADO DE PERNAMBUCO

Estados Usina Cristal Somenos Mascavo Total

Amazonas.. .. .. : — 7.010 — — 7.010

Acre — 50 — — 50

Bahia — 100 — — 100

Ceará — 12.837 340 90 13.267

Espirito Sanlo . . . — 100 — — 100

Maranhão — 5.990 225 110 6.325

Matto Grosso — 50 — — 50

Minas Geraes — — — 30 30

Pará — 14.530 — 100 14.630

Piauhi — 2.225 ' — — 2.225

Parahiba — 208 — — 208

Paraná 2.925 — — 2.925

Kiq Grande do Norte .... — 4.271 55 — 4.326

Rio de Janeiro — 45.475 — — 45.475

Estado do Rio _ 9 . 603 — - — 9 . 603

Rio Grande do Sul 14.080 13.225 — 125 27.430

São Paulo — 34.250 500 9.750 44.500

Santa Catharina 765 — , 765

Uruguai __ _ _ 800 800

14.080 153.614 1.120 .11.005 179.819
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MOVIMENTO COMMERCIAL DO AÇÚCAR

IMPORTAÇÃO DE AÇUCARES POR ESTADOS, DURANTE O MEZ DE JULHO DE 1936

(Saccos ds 60 ks.)

Instituto do Açúcar e do Álcool Secção de Estatística

Estados Cristal Demerara Somenos Bruto Totaes

Acre 50 — — -- 50

Amazonas 8.495 — — — 8.495

Pará 14.530 — — 100 14.630

Maranhão 5.990 — 250 110 6.350

Piauhi 2.625 — — 280 2.905

Ceará 16.287 — 460 1.040 17.787

Rio Grande do Norte .. .. 5.271 — 55 5.326

Parahiba 208 — — 208

Pernambuco — — '— — '

Alagoas — —
.

—

Sergipe — —
Bahia 3.790 - - 100 3.890

Espirito Santo 2.600 - - 850 3.450

Ri., de Janeiro 9 . 603 - - - 9 -603

Districlo Federal 204.533 — — 650 205.183

São Paulo 48.140 500 2.100. 26.476 77.216

Paraná 12.445 - - 900 13.345

Santa Catharina 1-340 — — — l -^^O

Rio Grande do Sul 40 . 886 .
_ 850

.
4 . 495 46 . 231

n — — 30 30Mmas Geraes —
Goiaz — '

Matto Grosso ^0 ^^^^

Totaes ^^43 500 3.715 35.031 416.089
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MOVIMENTO COMMERCIAL DO AÇÚCAR
ENTRADAS E SAÍDAS DE AÇUCARES NO DISTRICTO FEDERAL, DURANTE O MEZ DE

JULHO DE 1936

Instituto do Acucar e do Álcool j« p •oecçao de estatística

ENTRADAS SAÍDAS

Procedência Sacos de Destino Saccos de
60 kilos eo kilos

'Pernambuco 65.225 São Paul
Sergipe 1.500 Paraná

o 20

135
«-ampos 134.542 Santa Catliarina 2.275
Minas Geraes 3.916 Rio Grande co Sul 9.810

205.183 •
12'24Õ

RESUMO

Estoque eni 30 de junho . . . .

Saidas

43 480

205 183

248 663
12 240

236 423

188 812

Estoque eni 31 de julho 47.611

COTAÇÕES mínimas E MÁXIMAS DO AÇÚCAR NAS PRAÇAS NACIONAES
EM JULHO DE 1936

Praças Cristal Demerara Mascavo Bruto

João Pessoa .. 46S — — 22S

Recife 39S — — 17S6 18S4

Maceió 42S /43S 3482 — 12S /16S

Aracaju 338 /36S — — 148 /228

S. Saivador 468 /50S — — 208 /25S

Districto Federal 4885/508 X Cotado 288 /33S —
São Paulo 428 /448Õ — 298 /30S —
Campos 538 /55S 508 /518 318 '3385 —
Bello Horizonte 568 /5685 458 /4585 —
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CHRONICA AÇUCAREIRA INTERNACIONAL

(RESENHA DA IMPRENSA ESTRANGEIRA)

AUSTRÁLIA

A producção açucareira

No ultimo quinquennio, foi a seguinte

a producção açucareira australiana:

Annos Producção Producção

de canna de açúcar

Toneladas Toneladas

1929/30 3.755.000 538.000
1930/31 3.689.000 536.000
1931 32 4.213.000 604.000
1932/33 3.703.000 531.000
1933/34 4.898.000 666.000

A safra de 1934/35 foi estimada em
660.000 toneladas de açúcar. — ("Sugar
News", Manilha, n. 5. vol. XVII, 1936)

.

CUBA

A safra de 1936

Estima-se que a safra de 1936 foi de
2.525.748 toneladas inglezas «1.016 kgs.),

jíi tendo todas as usinas interrompido as

operações de moagem.

E exportação de açúcar bruto, de ja-

neiro, a 15 de junho, inclusive, no corrente

anno, alcançou o total de 1 . 451 . 927 tonela-

das inglezas, das quaes 1.130.650 toneladas
foram embarcadas para os Estados Unidos.

Os estoques de açúcar em Cuba, em lo

de junho, se elevavam a 1.578.914 tonela-

das inglezas, contra 1.947.053 na mesma
data, em 1935. — ("(vommerce Reports",
Washington, julho, 4, 1936) .

COSTA RICA

Instituto de Defesa da Canna

Noticia o "Diário de Costa Rica", de S.

José, que se cogita de fundar, em Costa Ri-

ca, o Instituto Nacional de Defesa da Canna,
nos moldes do Instituto de Defesa do Café,

existente no mesmo paiz. Nesse sentido já

foi apresentado um projecto ao poder legis-

lativo .

EQUADOR

Autorizada a importação de açúcar

Em vista da escassez da producção de
açúcar destinado ao consumo do publico, o

que motivou a alta do preço, com grave pre-

juízo para os consumidores, foi baixado hon-

tem um decreto pelo qual fica autorizada,

desde a presente data, por tres mezes, a im
portação desse artigo por qualquer das al-

fandegas da Republica, pagando todos os di-

reitos, de accordo com a respectiva lei. —
("El Comercio", Quito, 18-6-36) .

FRANÇA

Movimento de açucares

Segundo os quadros das Alfandegas e

da "Régie", foi o seguinte o movimento de
açucares na França de 1° de setembro de
1935 (começo da safra) a 31 de maio de

1936, comparativamente com o mesmo pe-

ríodo na safra anterior (em toneladas, valor

em açúcar refinado)

:

1935-36 1934-35

Producção 830 865 1.095 183

Importação das co-

lónias francezas 111 918 78 334
Importação do es-

trangeiro .

.

133 013 173 707

Exportação . . . . 201 .994 240 .287

726 705 734 574

Os estoques no fim de maio eram de

501.597 toneladas, contra 525.277 tonela-

das em 31 de maio de 1935. — ("Le Temps"
Paris, 23-6-36)

.

GRÉCIA

A producção de álcool

Nos últimos dois annos, foi a seguinte

a producção de álcool da Grécia:
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/

Annos

/

1934 .

1935 .

Álcool

anhidro

Kgs.

3.234.437
2.650.418

Álcool des-

naturatio

Kgs.

6 . 721 . 378
7.533.982

Como se vè, em 1935 a producção de
álcool anhidro diminuiu, augmentando a de
álcool desnaturado. A producção total de
1935 teve o augmento de 2 '/o sobre a de
1934. — ( "Le Messager d'Athenes", Athe-
nas, 7-6-36)

.

ITÁLIA

A industria açucareira

No começo das sancções, a Itália dispu-

nha de uma provisão de mais de 300. UUO
toneladas de açúcar, que basti va não só para
satisfazer as necessidades do paiz, como ain-

da deixava um excesso de cerca de luU.OOU
toneladas, que, sendo preciso, poderiam ser

transformadas em álcool.

Na safra de 1936-37 serão plantadas be.

terrabas bastantes para occupar inteiramen-

te as usinas açucareii"as . Essas usinas po-

dem trabalhar 60.000 toneladas de beterra

ba em 24 horas, produzindo 7.000 toneladas

de anucar.

A industria açucareira italiana pôde
produzir, nas suas distillarias, 800 . 000 litros

diários de alcool-motor

.

Futuramente, serão fornecidas pelos

próprios agricultores italianos as sementes
de beterraba que até agora eram importadas

do estrangeiro. — ("Neuer Zurcher Zei-

tung", Zurich. 15-6-36)

.

Augmanto da producção de álcool

Faz rápidos progressos, sobretudo no
.sul da Itália, a directriz da industria açuca-

reira italiana no sentido de fabricar álcool.

Ha pouco foi iniciada em Batipaglia a' cons-

trucção da primeira distillaria de álcool de

beterraba, a qual produzirá 25.000 litros de

álcool puro por dia e deverá trabalhar toda

a producção de 2.000 hectares de beterra-

ba. O grupo Saccarifei'o Padovano monta
também uma grande distillaria em Pádua,

com a capacidade diária de 100.000 litros.

Além disso, segundo a "Zcm.aiiM.u lur uit
Zuckerindustrie" esse Grupo auguicntou
muito a distillaria existonle na piovincia do
Vcnelo, a qual ficou com a capacidade do
160.000 litros diários, tornando-so uma das
maiores do mundo. \ Soe. Eridiaiui Zuc-
cherifici Nazionali também conslrúc duas
novas grandes distillarias. — (Frankfurter
Zeitung", Francforl, 17-6-36)

.

INGLATERRA

A British Sugar Corporation

Sabe-se que a British Sugar Corporation,
que congrega 15 companJiias productoras
Qe açúcar de beterraba, foi registrada, como
sociedade em nome collectivo. com o capi-
lai de £ 5.000.000.

O presidente da Corporação é Sir Fran-
cis Humphiys, ex-embaixador da Inglatern,
em Bagdad,

As 18 usinas de propriedade das 1

companhias passam para a Corporação ci.

troca de acções communs no valor total no-
minal de £ 5.000.000.

POLÓNIA

Borracha sinthetica extrahida do álcool

Perante os sócios da Sociedade de Chi-
mica e de Techmca de Guerra, o professor
Smolenski fez uma interessante conferencia
sobre a producção de borracha industrial.

Primeiramente affirmou o professor
Smolenski que, antes da guerra, já foram
feitos ensaios, na Polónia, para a producção
da borracha sinthetica. Essas experiências

foram realizadas em pequena escala e não
deram, aliás, resultado satisfactorio. Só em
1926 foram tentados ensaios mais sérios e

continuados até agora. Os trabalhos, em-
preendidos por sábios polonezes, em condi-

ções difficeis, deram resultados apreciáveis.

Assim, desde algum tempo se produz

na Polónia borracha sinthetica, sob o nome
de "ker". Esse producto tem innegavel va-

lor intrínseco e, quanto a qualidade, não é

inferior á borracha natural. Possue, em par-
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LEGISLAÇÃO E DOUTRINA SOBRE O AÇÚCAR
E SEUS SUB-PRODUCTOS

Decreto n. 1.011, de 5 de agosto

de 1936. — Autoriza a prorogação,

por tres annos, do prazo do con-

tracto firmado em 21 de agosto de

1933, para financiamento, amparo

e defesa da industria do açúcar e

do álcool.

O PresideiUe da Republica dos Estados

Unidos do Brasil, cumprindo disposições do

decreto n. 22.789, de 1° de junho de 1933, e

considerando não se haver, ainda, constitui-

do a organização bancaria de que trata o ar-

tigo 50 do decreto n. 22.981, de 25 de julho

de 1933,

Decreta :

'

Art. 1° — Ficam os ministros da Agri-

cultura e da Fazend-a autorizados a proro-

gar, por tres annos, o prazo do contracto fir-

mado entre o Governo da União e o Banco

do Brasil, em 21 de agosto de 1933, para fi-

nanciamento, amparo e defesa da industria

do açúcar e do álcool, na conformidade do

alludido decreto n. 22.981.

Art. 2° — Revogani-se as disposições

em contrario. — Rio de Janeiro, 5 de agos-

to de 1936, 115" da Independência e 48° da

Republica. — Getúlio Vargas — Odilon Bra

ga — Arthur de Souza Costa.

ticular, grandes qualidades de duração e de
resistência contra as altas temperaturas.

Pneus de automóvel, feitos com essa bor-

racha sinthetica, mostraram, depois de lon-

go uso, excellente qualidade e possibilidades

muito interessantes para o futuro.

O que, por outro lado, se oppõe á pro-

ducção da borracha sinthetica em larga es-

cala é o seu elevado preço de custo. Esse pre-

ço depende, naturalmente, do preço do álcool.

— ("Journal du Commerce", Paris, 9-7-36)

.

DISTRICTO. FEDERAL

Resolução de 7 de agosto de 1936,— Concede isenção de impostos as
quatro primeiras usinas que se ins-
tallarem na zona rural do Districto
Federal para o beneficiamento de
vários géneros, inclusive canna de
açúcar.

A Camara Municipal, resolve:

Art. 1° — As quatro primeiras usinas

que se installarem, dentro de dois annos, na
zona rural do Districto Federal, sendo uma
em cada um dos districtos de Jacarépaguá,
Campo Grand-e, Guaratiba e Santa Cruz, pa-

ra beneficiamento de cereaes, canna de açú-

car, mandioca, frutas, leite e derivados, e

outros productos da lavoura, ficam isentas

de impostos, inclusive o de construcção, e

de quaesquer emolumentos.

Paragrafo unico — As construcções e as

installações das usinas ficarão directamente
sujeitas á fiscalização da Prefeitura e obe-

decerão ao plano por ella approvado.

Art. 2" — Cabe á Prefeitura fiscalizar,

por intermédio das repartições competentes,

as taxas a ser cobradas pelos usineiros aos

productores, e a fiel execução da presente

lei.

Art. 3° — De accordo com as disposi-

ções anteriores, ficam também isentas de

impostos e emolumentos as usinas que se

destinarem ao fabrico do álcool desnatura-

do para fins industriaes.

REPUBLICA DOMINICANA

A safra de 1936

Durante o corrente anno, até 31 de maio,
a producção de açúcar foi de 466.288 tone-

ladas americanas (907 kgs.), comparativa-
mente com 415.266 toneladas produzidas

em igual período de 1935.

Os estoques de açúcar, na mesma data,

eram approximadamente iguaes aos do anno
passado. — ("Commerce Reports", Was-
hington, julho, 4. 1936) .
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Ari. 4° — As usinas que gozarem dos
lavi^-es da presente lei não poderão, sob iic-

nhuni pretexto e em hipothese alguma, fa-

bricar bebidas alcoólicas nem álcool que pos-
sa ser empregado no fabrico de bebidas ar-

tificiaes, salvo se pagarem os impostos e ta-

xas constantes das leis em vigor e outras
que venham a ser creadas.

Art. 5° — As pequenas installaçôes c;

quaesquer machinismos empregados pelos
lavradores, legalmente inscriptos na Sub-
Directoria de Agricultura, para o beneficia-
mento dos seus próprios productos, ficam
isentos de todos os impostos, taxas e demais
emolumentos municipaes.

Art. 6° — A Prefeitura piovidenciary
quanto ao fornecimento de energia eléctrica,

quando solicitada, correndo as despesas por
conta ^os usineiros, ou pequenos agricul-

tores.

Art. 7" — E' permittido aos agriculto-

res da zona rural do Districto Federal, re-

gistrados na repartição competente, fabi'i-

car rapadura, melado e productos de outras
dequenas industrias ruraes, para consumo no
Districto Federal, independente de paga-
mento de licença de fabricação.

Art. 8° — As isenções constantes da
presente lei, salvo o que dispõe o art. 5° se-

rão concedidas durante o prazo de 20 annos

.

Paragrafo único — Durante o mesmo
prazo, ficam isentos dos impostos de licen-

ça os vehiculos empregados nos serviços das
usinas acima referidas.

Art. 9'' — A infracção de qualquer dis-

posição da presente lei será punida com a

multa de lOOSOOO a 5008000 e, na reinciden

BRASIL AÇUCAREIRO não assume a

responsabilidade, nem endossa os con-

ceitos e opiniões emiftides pelos seus

coilaborodores em artigos devidamente

assignados.

cia, com a perda das regalia^ pur dia o.n-
cedidas

.

Art. 10" — Revogam-se as ilisposiçõc,-,

em conliario.

Districto Federal, em 7 de agosto de
1936. — Ernâni Figueiredo Cardoso — Pre-
sidente em exercicio. Edgard Fontes Romero,
r Secretariíj. — Oswaldo Moura Nobre, 2"

Secretario, — Floriano de Araujo Góes, 3"

Secretario.

VETO

Veto a presente resolução pelos motivos que.
nesta data, exponho á Camara Municipal

Districto Federal, 19 de agosto de 1936— 48° da Republica.

Olímpio de Mello

Srs. membros da Camara Munici])al:

Nego sancção á presente Resolução, por
ser a mesma contraria á legislação federal,

por um lado, e aos interesses municipaes,
por outix).

Assim é que a Resolução isenta de im
postos também as usinas que se destinarem
ao beneficiamento da canna de açúcar, fa-

brico de álcool, rapadura, melado, ele, o

que vale dizer — açúcar.

Ora. já o Decreto Federal n. 22.981,

de 25 de julho de 1933, em seu art. 8", pro-

hibia terminantemente a montagem em ter-

ritório nacional, de novas usinas, engenhos,

etc, sem a approvação do Instituto do Açú-

car e do Alco-ol .

Posteriormente, o Decreto n. 24.749,

de 14 de julho de 1934, accentuou a prohi-

bição da installação de novos engenhos e

usinas no art. 4° e seus parágrafos.

Evidente, pois, que a presente Resolu-

ção contraria, nesse ponto, a legislação fe-

deral .

Em relação aos interesses municipaes,

ha a considerar o caracter amplo das isen-

ções pretendidas, as quaes, não obstante o
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patriótico e generoso intuito do legislador,

só muito remotamente, afinal, poderiam be-

neficiar o pequeno lavrador.

Nestes termos, nego a minha sarjcção

concitando os srs. Vereadores a um exame
mais demorado do problema agrícola do Dis-

tricto, de maneira a permittir uma legisla-

ção capaz de attender, com segurança, ás ne-

cessidades dos nossos lavradores.

Districto Federal, 19 de agosto de 1936.

— 48» da Republica.

olímpio de MELLO

Parecer n. 28, de 24 de agosto
de 1936. Opina pelo archivamento
do requerimento do Instituto do
Açúcar e do Álcool.

A Commissâo de Justiça, tendo recebi-

do para estudar o requerimento do Institu

to do Açúcar e do Álcool sobre o projecto

n. 10, de 1935, que permittia a montagem
no Districto Federal de novas usinas e

Considerand^o que o referido projecto

D . 10, de 1935, depois de approvado e sub-

mettido á apreciação do Prefeito, foi vetado,

véto este que foi mantido pela Camara.

A Commissâo de Justiça attendendo a

que o assumpto tratado pelo referido reque-

rimento já está definitivamente resolvido,

opina pelo archivamento do mesmo.

Sala das Commissões, 24 de agosto de
1936. — Henrique Maggioli, Presidente —
Clapp Filho — Jansen Muller — Cesar Lei-

te — Corrêa Dutra.

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Decrete n. 161, de 22 de junho
de 1936. — Approva o tabellamen-

to dos preços da canna.

O governo do Estado do Rio de Janei-
ro, usando da attribuição que lhe confere o
art . 35, alinea V da Constituição, e tendo em
vista o que lhe representou a Delegacia Re-
gional do Estado, do Instituto do Açúcar e
do Álcool, e para execução do art. 4° da Lei
Federal n. 178, de janeiro ultimo.

í

\

Decreta:

Art. 1° -— Fica approvada a tabeha do
preço de pagamento de canna e sua pesagem
para a safra de 1936, a que se refere a acta

da reunião da Commissâo instituída pelo

art. 4" do Decreto Federal n. 178, de 9 de
janeiro próximo passado, a qual fica fazen-

do parte integrante deste Decreto,

Art. 2° — Revogam-se as disposições

em contrario.

O Secretario de Estado das Finanças as-

sim o tenha entendido e faça executar.

Palacio do governo, em Nictheroy, 22
de julho de 1936. — (aa.) Protogenes Pe-
reira Guimarães — José Mattoso Maia For-
tes" .

Lei n. 54-A, de 25 de junho de

1936. — Dispõe sobre o uso de car-

burantes pelos automóveis esta-

duaes e municÍT^aes e estipula ou-

tras providencias.

A Assembléa Legislativa decreta e eu

sancciono a seguinte lei:

Art. 1° — Os vehiculos de propriedade
do Estado e dos municípios e os que estive-

rem a serviço dos mesmas, deverão consu-

mir carburante nacional, e na falta deste,

mistura carburante que contenha álcool na
proporção de 10 '/i , pelo menos

.

Paragrafo único — O Estado e os mu-
nicípios abrirão publica concorrência para o

fornecimento do carburante nacional neces-

sário ao consumo ordinário.

Art. 2" — Aos fabricantes, mercadores
C' postos de venda exclusiva de alcool-motoi

ou de carburante nacional que em sua com-
posição predomine o álcool, é concedido,

tanto pelo Estado como pelos municípios, o

abatimento de 70 % prescripto pelo Decreto
Federal n . 19 . 717. de 20 de janeiro de 1931,

sobre as taxas, contribuições, ispostos e emo-
lumentos normalmente cobrados para os
carburantes estrangeiros.

Paragrafo único — Igual abatimento
será concedido aos vehiculos que exclusiva-

mente se utilizarem de carburante nacional
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Art. 3° — Somente poderão gozar dae
vaiVagens constantes do artigo anterior os
fabricantes ou mercadores que exponham à
venda misturas-carburantes, devidamente
analizad-as e approvadas pelo Instituto do
Açúcar e do Álcool.

Art. 4° — Os fabricantes, mercadoras
ou postos de venda a que tenham sido con-

cedidas as vantagens do Art. 2° desta lei.

que forem encontrados negociando com car-

burantes estrangeiros, .ficarão sujeitos á

multa de 1 :000$000, e na reincidência, á mul-

ta em dobro, com perda das vantagens con-

cedidas .

Paragrafo único — Nas mesmas penas

incorrerão os vehiculos beneficiados com as

vantagens do Paragrafo único do Art. 2^
desta lei, que consumirem carbui'ante es-

trangeiro .

Art. 5" — A.0 Estado e aos municípios,

no âmbito constitucional de suas attribui-

ções, compete á fiscalização da observância

desta lei, applicando aos infractores as pe-

nalidades do Art. 4" e seu paragrafo.

Art. 6° — Picarão isentos de impostos,

pelo prazo de 2 annos, aquelles que, em ca-

da município, primeiro requererem licença

para fabricação de carburante nacional, a

titulo de estimuk> ou incremento dessa in-

dustria no território fluminense.

Art. 7° — Esta lei entrará em vigor

na data da sua publicação.

Art. 8° — Revogam-se as disposições

em contrario.

BRASIL AÇUCAREIRO não assume a

responsabilidade, nem erdossa os con-

ceitos e opiniões emittidos pelos seus

cohaboradores em artigos devidamente

assignades.

Publique-se e cunipra-se e^ii toúu o (ei-

ri tório do Es lado.

Palacio do (lovenio. em Niclhcroi. 25
de junho de 1936. — Proto^enes Pereira
Guimarães — José Monteiro Soixres Filho.

ESTADO DE ALAGOAS

Decreto n. 2.171, de 2 de junho
de 1936. — Manda obsirvar a ta-

beliã de preço do i>a&aincnto do

eanna e sua pesagem nas usinas

de açúcar.

O governidor do Estado de Alagoas, ii-j

uso dc suas atlribuições, e lendo á vista a

tabeliã de preço do pagamento de canna e

sua pesagem, que acompanha o presente de-

creto, organizada pela Conmiissão constitui-

da na forma prescripla pela lei n. 178, de

9 de janeiro de 1936, resolve mandar obser-

var a mesma labella nas transacções de com-
pia e venda enlre usineiros e fornecedores,

na conformidade das disposições da alludida

lei.

O secretario de Estado dos IMegocios da

Fazenda e da Producção assim o tenha en-

tendido e faça executar.

Palacio do governo do Estado de Ala-

goas, em Maceió, 2 de junho de 1936, 48° da

Piepubfica.

Publicado na Directoria Geral da Se-

cretaria da Fazenda e da Producção, aos 2

de junho de 1936. — José Marinho Júnior,

servindo de Director Geral.

TABELLA

de preço do pagamento de canna e sua pesa-

gem na? usinas de açúcar, a que se refere o

Decreto n. 2.171, de 2 de junho de 1936

Art. 1° — A labella de preços de lo-

nelada de canna fornecida á usina dc

açúcar é organizada de accordo com a media

das cotações do açúcar cristal, solto, em ca-

da quinzena, á vista do boletim da Commis-
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são de Vendág dos Usineiros, ou orgão que

a substitua, ^ tem por bases o custo do trans-

porte do açijcar e o limite da producção de

cada usina. )

r

'Paragrp^o único — Para esse fim, as

usinas são classificadas em quatro catego-

rias .

a) — usina de frete, por sacco de açú-

car de 60 kilos, até 1$500;

b) — usina de frete, por sacco de açú-

car de 60 kilos, de 1§500 a 2$500;

c) — usina áe frete, por sacco de açú-

car de 60 kiloG, de 2$500 a 3$500;

d) — usina de frete, por sacco de açú-

car de 60 kilos, de mais de 3^500.

Art. 2° — O frete compreende qual-

quer meio de ti'ansporte, excluído, porém, o

em linhas férreas de propriedade da usina.

Art. 3° — Para achar-se o valor da to-

nelada de canna, tomar-se-á, como preço ini-

cial, a quantia de tres mil réis por 15 kilos

de açúcar, e, segundo a categoria, uma base

de preço de tonelada de canna e mais uma
quantia calculada pela oscillação acima do
preço inicial na forma seguinte:

1° — Usina da categoria A: tres mil
réis por 15 kilos de açúcar, sete mil réis por
tonelada de canna e mais duzentos e oiten-

ta réis em cada cem réis de oscillação

;

2° — Usina da "categoria B: tres mil
réis por 15 kilos de açúcar; seis mil e qui-

nhentos réis por tonelada de canna e mais
duzentos e setenta réis em cada cem réis de
oscillação

;

3° — Usina da categoria C : tres mil réis

por 15 kilos de açúcar; seis mil e duzentos e

cincoenta réis por tonelada de canna e mais
duzentos e cinco réis em cada cem réis de
oscillação

;

4° — Usina da categoria D : tres mil réis

por 15 kilos de açúcar, seis mil réis por to-

nelada de canna e mais duzentos e quarenta
réis em cada cem réis de oscillação.

BRASIL AÇUCAREIRO
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Paragrafo único — Quando o açúcar fôr

cotado acima de 9$900, por 15 kilos de "ris-

tal, solto, a usina pagará pela tabeliã que lhe

competir, accrescida de mil e quinhentos no
respectivo preço inicial.

Art. 4° — Segundo o limite de sua pro-

ducção, fixado pelo Instituto do Açúcar e do
Álcool, a usina pagará menos, por tonelada

de canna, do que as demais da categoria a
que pertencer, até uma producção de 25.000
saccos; e pagará mais do que as usinas da
sua categoria, quando o Innite exceder de
50.000 saccos.

Paragrafo único — Na forma deste ar-

tigo, a usina de limite até 5.000 saccos pa-
gará menos 2$000; de 5.000 a 10.000, me-
nos IÇOOO; de 10.000 a 25.000 saccos, menos
^500; de 50.000 a 100.000 saccos, mais
IÇOOO; de 100.000 a 200.000, mais 1$500;
de mais de 200.000, mais 2Ç0OO.

Art .5° — A usina pagará a canna pos-

ta em carros nos pontos das linhas férreas

mais convenientes ao fornecedor, e, onde
não houver esse meio de transporte, nos lo-

gares que a usina designar.

Art. 6° — O fornecedor terá direito a

tres litros de mel ou o seu equivalente em
dinheiro, a critério da usina, por tonelada de

canna, ao preço corrente em cada zona.

Art. 7° — E' assegurado ao fornecedor

o direito de fiscalizar a pesagem de suas

cannas, pessoalmente, por meio de represen-

tante devidamente habilitado.

Art. 8« — De cada tonelada de canna
fornecida será descontada pela usina a

quantia de 1^500, como auxilio ao pagamen-
to da taxa do Instituto do Açúcar e do Álcool.

Maceió, 29 de maio de 1933.

José de Castro Azevedo, Presidente.

Ubaldino Quirino Bpmfim, Secretario.

Benon Maia Gomes.

Antonio Arnaldo Bezerra Cansanção.

José Ferreira Régis.
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